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INSTITUTO BRASILfiRO O f GfOGAAfiA [ fSTATISTICA 
PRESIDENTE 

Embaixador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, criado pelo Decreto n ° !4 609, de 6 de julho de 1984, é uma entidade de na• 
t ureza feneratioo, ~ubordinada diretamente à Pre.iidência cbJ RepúblUa. 1'em por fim, mediante a prooressiM arlicula~ão e cooperaçao daa 
três orde' B adminütrativaa da oroaniza,ão polftira da Rttpública e da iniciativa particular, promover e jaze.r e:euutar, ou orier,lar tfcnir,.a.
mente, em regime racionalizado, o lPvantamento sistemático de tôdas as estatísticas nacionais, bem como incentivar e coordenar as atividades 
geográ}i!:as dentro dt~ pafs, no sentido de rstabelecer a cooperação geral para o conhecimento metódico e sistematizad11 do território brasileir.o. 
Dentro do seu campo de atiJid.ades, coordena os diferentes serviços de estatística e de geoorafia, fixa diretivas, estabdece norm'ls técnicas, Jaa 
divulga -;ii,, pro'fija reformas, recebe, analisa e utiliza sugestões, forma especialistas, prepara ambiente favorável as iniciatims necessdrias. recla. 
mflndo,.em benejf.a'o dos seus objetivos, a colaboração das três órbitat de govêrno e os esjorçot1 conjugados de todos os braaUeiros de boa vontade 

ESQUEMA E S T R U T U R A L 
A formação estrutural do Instituto compreende dois sistemas 

permanentes- o dos Serviços Estatísticos e o dos Serviços Geográ· 
fico&, -e um de organir.ação periódica.- o dos Servi~os Censitá.rioa 

1-SISTEMA DOS SERVIÇOS ESTATÍSTICOS 

O Sistema dos Serviços Estatísticos compõe-se do Conselho 
Nacional de Estatística e do Quadro Executivo. 

A- CONSELHO NACIONAl, nE ESTATÍSTICA, Órgão de orientaÇão 
e coordenação geral, criado pelo Decreto no 24 609, de 6 de 
julho de 1934, consta de: 

I Um "Órgão Administrativo", que é a Secretaria-Geral 
do Conselho e do Instituto. 

2 "Ó1g"ios Deliberativos", que são: a ABsembléia Geral, com· 
posta dos membr!l~ da Junta Executiva Central, representando a 
União, e dos presidentes das Juntas Executivas Regionais. repre
sentando os Estados, o Distrito Federal e o Território do Acre {reu
ne-se anualmente no mês de julho); a Junta Executiva Central, co"'m· 
posta do Presidente do Instituto, dos diretores das cinco Repartições 
Centrais de Esta.tística, representando os respectivos Ministérios, e 
de representantes designados pelos Ministérios da Viação e Obras 
Públicas, Relações Exteriores, Guerra, Marinha e Aeronáutica 
(reune-se ordinàriamente no primeiro dia útil de cada quinzena e 
delibera ad njerwdum da Assembléia Geral); as Juntas ExecUtivas 
Reoionais, no Distrito Federal, nos Estados e no Território do 
Acre, de composirão vari:b:el, mas guardada a possível analogia 
com a J E C. (reunem-se ordinàriamente no primeiro dia útil de 
cada quinzenal 

S "Órgãos Opinativos", subdivididos em Comissões Técnicas 
isto é. "Comis.sões Permanentes'' (estatísticas fisiográfiras, esta
tísticas demográficas, estatísticas econômicas, etc) e tantas "Co· 
missões Especiais" quantas necessárias, e Corpo de Cons-ultor"!s Téc
nicos, composto de 36 membros eleitos pela Assembléia Geral. 

B- QUADRO EXE!'UTIVO (coopera~ão federativaj: 

1 "Organiza~ão Federal", i•to é, as cinco Repartições Centra~ 
de Estatística - Serviço de Estatística Demográfica, Moral e Po· 
lítica (Ministério da Justiça), Serviço de Estatística da Educação 
e Saúde (Ministério da Educação), Serviço de Estatística da Pre· 
vidência e Trabalho (Ministério do Trabalho), Serviço de Estatís· 
tica da Produção (Ministério da Agricultura) e Serviço de Esta· 
tística Econômica e Financeira (Ministério da Fazenda), e órgãos 
cooperadores: Serviços e Secções de estatística especializada em 
diferentes departamentos administrativos. 

2 "Organb:ação Regional", isto ~. as Repartições Centrais 
de Estatística Geral existentes nos Estados- Departamentos Es
taduais de Estatística, e no Distrito Federàl e no Território do 
Acre- Departamentos de Geografia e Estatística, ma.is os órgãos 
cooperadores: Serviços e Secções de estatística especializada em 
difer~ntes departamentos administrativos regionais 

3 "Organização Local", is~u é, os Departamentos ou Serviços 
Municipais de Estatística, existentes nas capitais dos Estados, e as 
Agê-ncias nos demais munirípios, -uns e OJtros subordinados, 
administrativamPnte, ao Instituto, através da respectiva Inspe ... 
toria Regional d1s Agên('ias Municipais, e tecnicamente ao De .. 
partameuto Estadual de Estatística 

li-SISTEMA DOS SERVIÇOS GEOGRÁFICOS 

O Sistema dos Serviços Geográficos compõe-se do Conselho 
Nacional de Geografia e do Quadro Executivo. 

A-CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA, Órf,!ãO de orientação e 
coordenação criado pelo Decreto no 1 527, de 24 de marro 
de 1037, consta de; 

1 Um "Órgão Adntlnlstrativo" que é a Secretaria-Gera\ 
do Conselho 

2 "Órgãos Deliberativos", ou sejam a As::;embléia Geral, ('Om-
posta dos membros do Diretório Central, representando a União, e 
dos presidentes dos Diretórios Regionais, r('presentando os Estados 
e o Território do Acre (reune-se anualmente no mês de julho); o 
Diretório Crmtral, composto do Presidente do Instituto, do Secretário 

Geral do C N G , de um delegado técnico de ca~a Ministério, de 
um representante especial1o Ministério da Educação e Satíde pelas 
instituições do ensino da Geografia, de um representante espemal 
do Minist.<rio das Relações Exteiiore•, de um reprlll!entaute do Go· 
vêrno Municipal da Capital da República e de um representante do 
C. N E (reune-se ordinariamente no terceiro dia útil de cada 
qtlinzeua); os Diretórios Regio"lai:'l, nod Estados e no T~rrhório do 
Acre, de composkão variável, mrut guardada a po58Ível analogia 
com o D. C. (reunem~se ordinàriamentt: uma vez por mês). 

3 "Órgãos Opinativos", isto é, Comiaaõea Tkniras, tantas 
quantas necessárias, e Corpo de Consultores Técnicos, subdtvididos 
em Consultoria Nacional, articulada com o D C, e 21 Consultorias 
Regionais, articnladas com os respectivos D R. 

B- QUADRO ElCECUTlVO (cooperaçilo federativa): 

1. "Organização Federal"', com um 6rgão e:t:ecutivo central, 
- o Serviço de Geografia e Estatística FisioQ:r:Vica -e ór~rãos 
cooperadores- Serviços especializados dos Ministério:J da Agricul
tura, Viação, TrabiJ.Iho, Educação, Fazenda, Relações Exteriores e 
Justiçay e dos Ministérios Militarrs (eolaboracíio condicioaada). 

2 "Organização Regional", isto é, as repartições e institutos 
QUP funcionam como órgãos centrais de Geografia nos Estados. 

3. "Organização Local",- os Diretórios Municipais, Corpos 
de Inrormantes e Serviços Municipais com atividades geogrd.ficas. 

111- SISTEMA DOS SERVIÇOS CENSITÁRIOS 

O Ristema dos Serviços Censitários compile-se de órgãos deli• 
berativos- as Comissões Cert'litárias- e de órg:lo:i executivos 
cujo conjunto é denominado Serviço Nacional de Recenseamento 

A -cOMISSÕES CENSITÁRlA.S: 

I A Comissão Censitária Nacional, órgão doliberativo e con• 
trolador, compõe-se dos memhros da Junta Executiva Central do 
Conselho Nacional de Estatística, do Recretário do ConsPiho Na .. 
cional de Geograria, do Diretor do Departamento de Imprensa e 
Propaganda, de um represen~ante do Conselho Atuarial e de três 
outros membros - um dos quais como SPU Presidente t> Diretor dos 
trabalhos cPn:ütários - eleitos por aquela Junta em nome do Coo .. 
selho Nacional de Estatística, veriricando-se a confirmação dos too• 
pectiv~ mandatos mediante ato do Poder Executivo. 

2 As 22 Comissões C~m~itárias Regionaic;, órgãos orienta• 
dores, ca<ja uma das qúais se compile do Delegado Regional do Re
cen<Jeamento, como seu Presidente, do Diretor em exercicio da re
partição central regional de estatística e de um reprNentante da 
Junta E<ecutiva Regional do Conselho Nacionsl de Estatística. 

3 As Comissões Censitárias Municipais, órgP.os cooperadores, 
cada uma das quais com;.tituída por três membroR- p,fetivos -·o Pre-
feito Municipal, como seu Presidente, o Delegado Municipal do 
Recenseameuto e a mais grad1tadn. autoridade judiciária local, além 
de membros colaboradores. 

B- SERVIÇO NACIONAL lJEl RECENSlllAMFJNTQ: 

1 A "Direção Central", composta de uma Secretaria, da Di· 
visão Administrativa, da Divisi'io de Coordenação e Publicida.de e 
da Divisào Técnica 

2. As "Delegacias Regionais", uma em cada Unidade da Fe 
deração 

As "Delegacias Seccionais", em número de 117, abran• 
gcndo grupos de Municípios 

4 As "Delegacias Municipais". 

5. O "Corpo de Recenseadores" 

NOTA- Na atual fase dos serviços censitários, acham-se em 
runcionamento, apenas, a Comissão Ceos1tiria Nacional e a 
Direção Central do S N R. 

Sede do INSTITUTO: Av. Franklin Roosevelt, 166 
lliO DE JANEIRO 
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tica; SANTA CATARINA: Lourival Camara, diretor do Depar

tamento Estadual de Estatistica; RIO GRANDE DO SUL: Remy 

Gorga, diretor do Departamento Estadual de Estatística; GOIÁS: 

Frederico de Medeiros, diretor do Departamento Estadual de Esta

tlstiea; MATO GROSSO: Raimundo Nobre Passos, diretor do De

partamento Estadual de Estatística 

CONSULTORES TÉCNICOS-A) Secções: l-Estatística 

metodológica: Milton da Silila Rodrigues; II-Estatistica matemã

tlca: Jorge Kafuri; IH-Estatística cosmográfica: Lélio Gama; 
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STUART A RICE 

x\t/ (P1esidente da C E. N U e Vice-Pres·ldente do Instituto Intm·americano de Estatística) 

) 

A COMISSÃO DE ESTATÍSTICA DAS NAÇÕES UNIDAS 

A COMISSÃO de Estatística das Nações Unidas realizou a sua pri
meira sessão em Nova Iorque, entre 1 e 15 de maio de 1946, e o 
relatório da sua Presidência foi apresentado ao Conselho Eco

nômico e Social em 27 daquele mês . 1 Neste artigo desejo expor os ante
cedentes da Comissão, suas responsabilidades e recomendações iniciais 
e o papel destas recomendações no sistema estatístico mundial, cujos 
fundamentos estão sendo lançados . 

Lugar da Comissão 
na Organização Internacional 

A Comissão de Estatística foi criada 
pelo Conselho Econômico e Social 
das Nações Unidas e funciona como 

órgão consultivo. As disposições existentes na carta da O. N. U., com 
relação àquele Conselho, refletiam as apreensões das pequenas potências 
quanto ao poder de veto do "Big Five" no Conselho de Segurança; e 
também um propósito de manter e ampliar as ativi9-ades econômicas 
e sociais até então desenvolvidas pela Sociedade das Nações. O Conselho 
Econômico e Social decide por meio de voto da maioria dos seus mem
bros, ou seja, representantes de quinze governos, e institui as comis
sões e subcomissões consultivas que julgar necessárias em alguns dos 
seus setores de atividade. Ao contrário do Conselho de Segurança, que 
se reune continuamente, êle. promove três sessões anuais, prolongan
do-se cada uma delas pelo espaço de três semanas, mais ou menos . 
Normalmente, as suas sessões são precedidas pelas das comissões e 
subcomissões cujos relatórios deverá apreciar. Partes integrantes de 
outra entidade, o Conselho e suas comissões não dispõem de serviços 
técnicos e de expediente, dependendo, neste particular, da Secretaria
Geral das Nações Unidas. 

1 Nações Unidas, Documento E/39 Os textos em Francês e Inglês aparecem no Jmnal do 
Conselho IE'conómico e Social, Ano I, n.• 17 Sexta-feira, 31 de maio de 1946 Vide também 
"Sumá1io do Relatório do Presidente da Comissão de Estatística do Conselho Econômico e 
Social, apresentado a 27 de maio de 1946" Ambos os documentos estão reproduzidos em 
Suplem.e'!to ao Statistical Reporte? (edição mensal não destinada a "divulgação" e elaborada 
Peia D1v1são de Padrões Estatísticos da Repartição de 01çamento, em Washington) relativo ao 
mes de ablil de 1946, N • 100 
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São órgãos desta organização a Assembléia Geral, composta dos 
representantes de todos os países, a Côrte Internacional de Justiça, o 
Conselho Sindical, a Secretaria e o Conselho Econômico e Social. Além 
dêsses, "órgãos especializados" podem ser articulados com as Nações 
Unidas, mediante acordos entre êles e o Conselho Econômico e Social. 
Já se encontram nesta situação: a Organização de Alimentação e 
Agricultura, o Fundo Monetário Internacional, o Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento, a Organização Internacional 
do Trabalho, a Organização Internacional Provisória de Aviação Civil, 
a Organização Educacional, Científica e Cultural das Nações Unidas 
e a Organização de Socorro e Reabilitação das Nações Unidas (U. N. 
R. R. A.) . A estas organizações juntam-se, no momento, a Organi
zação Mundial de Saúde e a Organização Internacional de Refugiados, 
esperando-se que o mesmo aconteça com uma Organização Interna
cional de Comércio. 

Ne~essidade Hão de precisar sempre de dados estatís-
de coordenação estatística ticos - e muitos já estão empenhados 

em atividades estatísticas -, todos os 
órgãos das Nações Unidas, a maior parte dos Departamentos de sua 
Secretaria, muitas Comissões e equipes de trabalho instituídas pelos 
diversos Conselhos, todos os serviços especializados, muitos órgãos 
internacionais científicos, educacionais e culturais que porventura 
venham a integrar o sistema e, bem assim, os próprios representantes 
oficiais no seio daquela organização. Não é difícil prever uma situação 
em que as suas necessidades e atividades estatísticas especiais se tornem 
tão amplas e variadas que signifiquem pesados encargos, ao menos 
para as pequenas nações; e tão confusas, no tocante a dados e análises 
resultantes de ações isoladas, que dificultarão o uso efetivo dêsses ele
mentos estatísticos. Já nos parece, pois, oportuna a criação, dentro 
das Nações Unidas, de mecanismos para a coordenação internacional 
das estatísticas. 

A primeira iniciativa neste sentido foi tomada, pela Div~são de 
Padrões Estatísticos da Repartição de Orçamento, parte do Gabinete 
Executivo do Presidente dos Estados Unidos. O problema teve, para a 
Divisão, muitos aspectos familiares, visto ser ela responsável, em 
nosso país, pela coordenação de amplas e variadas atividades estatísti
cas oficiais. Já em 1945 se registravam entendimentos entre funcio
nários norte-americanos e representantes de organizações internacio
nais existentes. Reconheceu-se então a necessidade de um serviço central 
de estatística dentro das Nações Unidas. Ao Secretário de Estado 
norte-americano foi solicitado que o assunto figurasse na agenda da 
Conferência de São Francisco. 

Esta sugestão não deu resultado. Propostas ulteriores foram enca
minhadas através da Delegação dos Estados Unidos junto à Comis
são Preparatória das Nações Unidas, que mais tarde se reunia em 
Londres. A pedido da Delegação Norte-Americana, a Comissão Prepa-
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ratória recomendou que o Conselho Econômico e Social instituísse, 
em sua primeira sessão, uma Comissão de Estatística. 2 Foram encami
nhadas ao Secretário-Geral e, por fim, entregues à Comissão de Esta
tística (criada pelo Conselho em sua primeira sessão, realizada em 
Londres em fevereiro de 1946), as ulteriores sugestões da Delegação, 
quanto às funções estatísticas da Secretaria. 3 

Simultâneamente, o Conselho criou a Comissão de Emprêgo e 
Economia, a Comissão Social Provisória, a Comissão dos Direitos 
Humanos, com uma Subcomissão dos Estatutos da Mulher, e a 
Comissão Provisória dos Transportes e Comunicações. Cada Comis
são era inicialmente constituída de um núcleo de nove membros, esco
lhidos pela sua competência técnica, e não no caráter de represen
tantes oficiais, dependendo dêsses próprios núcleos as recomendações 
pertinentes ao seu mandato e composição definitiva. Todos êles foram 
convocados para reuniões na sede das Nações Unidas, em Nova Iorque, 
por períodos que não excedam três semanas, pouco ·antes da segunda 
sessão do Conselho, em maio próximo . 

Primeira sessão 
da Comissão 

A fim de assegurar à Comissão de Estatística um 
ponto de partida para os seus complexos problemas, 
a Divisão de Padrões Estatísticos dos Estados Unidos 

providenciou quanto ao preparo de uns vinte trabalhos, esboçando 
várias necessidades, planos e atividades estatísticas que devem ser 
harmonizadas, revistas e articuladas. Tais trabalhos foram apresen
tados ao plenário através dos componentes norte-americanos da Comis
são, juntando-se-lhes contribuições também de outros membros. A 
Divisão cedeu às Nações Unidas, bem assim, dois elementos de seu gabi
nete técnico, HARRY VENNEMAN e RuTH CISAR, para servirem como 
secretário e assistente-secretário da Comissão de Estatística. 

Compõem o núcleo estatístico designado em Londres e cujo mandato 
expira a 31 de março de 1947: HARRY CAMPION, chefe_do Serviço Central 
de Estatística do Gabinete Britânico; GuNNAR JAHN, presidente do Banco 
da Noruega; D. K. LIEU, do Banco da China; P. C. MAHALANOBIS, 
professor de estatística no "Presidence College" de Calcutá, índia; STUART 
A. RrcE, diretor assistente da Repartição de Orçamento, na chefia da 
Divisão de Padrões Estatísticos, dos Estados Unidos; ALFRED SAUVY, 
diretor do Instituto Nacional de Estudos Demográficos, da França; M. 
A. TEIXEIRA DE FREITAs, secretário-geral do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística; e dois membros a serem designados, antes de 
31 de março, pelos representantes da U R. S. S. e da Ucrânia, 
respectivamente. 

A Comissão reuniu-se pela primeira vez em 1 de maio, compare
cendo apenas CAMPION, MAHALANOBIS, SAUVY e RICE, que foi eleito pre
sidente. A êles se juntaram mais tarde LIEU e PAVEL FEDOSIMOV, êste 

8 
2 

1
ReAlatõ1 i o _da Comissão Preparatória das Nações Unidas, PC/20, 23 de dezemb10 de 1945; 

ec ' , 4, pag 28. 

Sec 
8 

t I~iq: Apêndice IV, "Observações sôbre a Organização dos Trabalhos Estatísticos da 
re ana , págs 130/131 
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como representante provisório da u . R s S . TEIXEIRA DE FREITAS 
declinou da indicação do seu nome, JAH~ não ~pôde comparecer à pri
meira sessão· e não se verificou a des1gnaçao do representante da 
Ucrânia. A c~missão contou com a assistência técnica de A. RosENBORG, 
chefe da Delegação da Sociedade das Nações nos Estados Uni~os. 

Encargos da Comissão As responsabilidades da Comissão, aprovadas 
e recomendadas pelo Conselho, consistem em 

ajudá-lo a: a) desenvolver as estatísticas nacionais e melhorar a sua 
comparabilidade; b) coordenar as atividadf1S estatísticas dos órgãos 
especializados; c) amplia;r os serviços centrais de estatística da Secre
taria-Geral; d) aconselhar os órgãos integrantes das Nações Unidas 
sôbre questões gerais pertinentes à coleta, interpretação e divulgação 
de informes estatísticos; e) aperfeiçoar as estatísticas e métodos 
estatísticos em geral. 

Os encargos iniciais dêste órgão, em sua r,rimeira sessão, com
preenderam o preparo de recomendações quanto·· 1. à compos1çao e 
mandato de uma comissão permanente de estatística no seio das Nações 
Unidas, prevista a existência também de sub-comissões, 2. à organi
zação e funções estatísticas da Secretaria das Nações Unidas; 3. ao 
aproveitamento das atuais atividades estatísticas orientadas pela So
ciedade das Nações, 4. ao caráter geral das relações estatísticas entre 
as Nações Unidas e os órgãos especializados; 5. ao caráter geral das 
relações entre as Nações Unidas e organizações semi-oficiais e não ofi
ciais, inclusive as de âmbito regional. Êstes encargos imediatos se 
concretizaram nas oito recomendações amplamente desenvolvidas em 
oito capítulos de um relatório. 

"Tais recomendações", acredita a Comissão, "constituem sólido 
fundamento para o papel que a coleta, análise e divulgação das estatís
ticas deverão forçosamente desempenhar no sistema internacional 
que as Nações Unidas vêm delineando. Estão ali previstas as bases de 
ação imediata, por parte do Conselho EconômicÓ e Social, visando à 
efetivação de cada uma das proposições As mais detalhadas, por sua 
vez, têm de aguardar a composição permanente da Comissão e o estudo 
ulterior dos numerosos documentos em seu poder. Elas dependem, 
também, do futuro desenvolvimento da organização das Nações Unidas, 
e dos seus órgãos filiados, respectivos serviços e secretários" . 

Organização permanente 
da Comissão 

O núcleo recomendou uma comissão per
manente "não tendo mais de doze mem-
bras", cuja designação deve apoiar-se na 

"capacidade individual, competência técnica e excelência profissional 
de cada um" . Recomendou, outrossim, a criação imediata de uma 
Comissão de Amostra Estatística, com um número de membros não 
além de nove e a dupla tarefa imediata de: "a) apresentar sugestões 
,quanto ao seu próprio mandato e composição, b) examinar os métodos 
atuais de aplicação da amostra estatística aos diversos campos de pes
quisas, em diferentes países". 
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A composição das comissões foi o problema a que se atribuiu maior 
importância dentro delas e do próprio Conselho. Os representantes da 
u. R. S. S. instaram muito para que os membros fôssem designados 
pelos governos integrantes das Nações Unidas, dos mesmos recebendo 
as competentes instruções. Evidentemente, êste ponto de vista envolvia 
diferenças fundamentais de concepção quanto ao caráter daquela orga
nização internacional. Excetuado o representante russo, que se absteve 
de votar, todos os membros optaram pela proposta anterior, ou seja, em 
favor das designações individuais (não governamentais) na composição 
da Comissão de Estatística. Segundo palavras do seu presidente ao Con
selho, "a distribuição mundial da competência técnica, em matéria 
de estatística, não tem muito a ver com as considerações de natureza 
geográfica ou nacional" . 

A bem da uniformidade burocrática, o Conselho considerou questão 
única a composição de tôdas as comissões. Ficou estabelecido que a 
Comissão de Estatística se constituísse de "representantes de cada um 
dos doze membros das Nações Unidas, a critério do Conselho Econômico 
e Social", entendido, porém, que "o secretário geral consultará os res
pectivos governos sôbre as pessoas indicadas, antes de serem as suas 
designações confirmadas pelo Conselho" . Também foram aprovadas 
as sugestões relativas ao mandato de três anos. Ao tempo em que estava 
sendo escrito êste trabalho, não tinham sido ainda escolhidos os membros 
da Comissão para o primeiro período . 

O Conselho concordou com a proposta relativa à criação de uma 
Subcomissão de Amostra Estatística, da qual ficou incumbida a pró
pria Comissão de Estatística. Não parece provável, entretanto, que 
aquela possa ser constituída antes desta. 

Organização e funções 
estatísticas da Secretaria 

Mais importante do que a própria Comis
são de Estatística é, na opinião do autor, 
a criação de um serviço central de esta

tística na Secretaria das Nações Unidas. A Comissão Preparatória tinha 
sugerido - e a Comissão de Estatística aceitou sua proposta - a cen
tralização, no Departamento de Assuntos Econômicos, de tôdas as ati
vidades estatísticas dos órgãos componentes da Secretaria. Neste sentido 
foram recomendadas ao secretário-geral as medidas adequadas. 

Segundo outra proposta, ao serviço central de estatística da Secre
taria caberá desempenhar as seguintes funções, sob a orientação per
manente da Comissão de Estatística: a) fornecer informes ao secre
tário geral, especialmente na sua competência ex officio, como secre
tário de todos os órgãos das Nações Unidas. "Serão reunidos, analisados 
e interpretados dados estatísticos procedentes de tôdas as fontes"; b) 
promover a coleta e análise das estatísticas nacionais, especializadas, 
etc Como se verá linhas abaixo, isso não prejudicará os outros órgãos 
na coleta de suas estatísticas, c) proceder ao exame crítico das esta
tísticas usadas pelas Nações Unidas. Esta função é mais ou menos idên
tica à do Serviço Central de Estatística do Gabinete Britânico; d) 
publicar estatísticas. Espera-se, aliás, que seja continuada a publicação 
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do periódico estatístico da Sociedade das Nações; e) coordenar as ativi
dades estatísticas dos órgãos especializados. Admite-se que tenha cada 
um dêles as suas atividades estatísticas especiais, que devem ser inter
relacionadas e harmonizadas; f) promover o desenvolvimento e o 
aperfeiçoamento das estatísticas. Isto importa em assistência à Comis
são de Estatística no preparo de padrões- comuns, "tendo em vista as 
espécies de dados que devem ser coligidos pelos representantes oficiais 
e os métodos de coleta, classificação e apresentação dêsses dados". O 
serviço de estatística mantido pela comissão deve estar apto a exercer 
funções consultivas. Tanto quanto permitam os seus meios, êle deve 
dispor de um corpo de agentes para assistir os governos associados, 
inclusive treinando o seu pessoal técnico; e, com ó mesmo objetivo, "insti
tuir bôlsas de estudos para profissionais estatísticos" . O serviço em 
questão. deve desempenhar quaisquer outras funções que, à luz da expe
riência, pareçam de utilidade para o desenvolvimento e aperfeiçoamento 
da estatística mundial". A Comissão de Estatística em particular (auxi
liada pela Secretaria) o Conselho pediu que sugerisse e preparasse mo
delos únicos para os censos de população; g) manter um centro inter
nacional para as estatísticas. "0 serviço estatístico da Secretaria deve 
assegurar-se uma liderança construtiva no âmbito das estatísticas 
internacionais"; e melhorar "todos os processos modernos de catalo
gação, organização de fichários e reprodução", de modo a tornar-se "um 
centro internacional de informes estatísticos" e não apenas "um serviço 
rotineiro de documentação internacional". 

O representante ucraniano no Conselho objetou a algumas das 
funções contidas nos itens f) e g). Pronunciando-se quanto ao relatório 
da Comissão, o Conselho concordou com a proposta daquele represen
tante para que se condicione ao "consentimento dos governos interes
sados a apresentação e publicação de dados estatísticos referentes aos 
países respectivos". Outras modificações pelo Conselho não prejudi
caram os verdadeiros intuitos da Comissão; e o Conselho "solicitou" 
ao secretário geral que "ao organizar a Divisão de Estatística da Secre
taria tomasse em especial consideração as recomendações da Comissão 
de Estatística" relativamente à maior parte das funções supra
mencionadas. 

Atividades estatísticas 
da Sociedade das Nações 

Todos os bens, funções e funcionários da 
Sociedade das Nações foram transferidos 
às Nações Unidas, pouco antes de se reu

nirem as comissões do Conselho Econômico e Social. Divulgou-se em 
Nova Iorque uma informação errônea sôbre algumas das atividades esta
tísticas da Sociedade em Genebra, porém o Dr. RosENBORG apresentou 
à Comissão de Estatística um relatório completo sôbre a situação atual 
dos trabalhos do Departamento de Trânsito, Economia e Finanças. A 
Comissão resolveu assumir as funções do Comité de Especialistas Esta
tísticos da Sociedade e providenciou para que prosseguissem os traba
lhos ordinários dos sub-comités incumbidos das estimativas de rendas 
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nacionais e das balanças internacionais de pagamentos. A Comissão 
depois recomendou ao Conselho e ao secretário geral "ação imediata 
( ... ) no sentido de assegurar tôda a continuidade possível às impor
tantes atividades estatísticas desenvolvidas sob o patrocínio da Socie
dade" . E é o que estamos fazendo . 

Relações com órgãos 
especializados 

Apresenta-se aqui um problema velho sob as
pecto novo: "se deve ser centralizada a coleta 
das inúmeras estatísticas necessárias ao exer

cício de funções diversas, dentro de complexa ordem política, ou se 
essa tarefa deve ser deixada, em cada caso particular, ao órgão direta
mente interessado nessas estatísticas". A completa independência dos 
órgãos especializados "acarretaria desnecessária e desaconselhável du
plicação de esforços" e "importaria num aumento de encargos para 
os serviços nacionais, que seriam solicitados, por organizações inter
nacionais, a fornecer informes de natureza variada e sem nenhuma 
relação uns com os outros". Por outro lado, "a completa centralização 
da coleta estatística, no caso de dados procedentes dos países associa
dos, prejudicaria seriamente a capacidade e as realizações dos órgãos 
especializados". 

Entre êstes extremos a Comissão optou por "um meio têrmo rea
lístico e razoável. Suas recomendações baseiam-se em três premissas 
salutares em princípio e aceitáveis por tôdas as partes interessadas: 
a) tanto quanto possível e praticável, as relações estatísticas entre 
as Nações Unidas e os órgãos especializados devem ser recíprocas no 
tocante às obrigações assumidas e aos benefícios decorrentes; b) os 
órgãos especializados ficarão com o direito e a obrigação de coligir e 
usar as estatísticas de que necessitem no exercício de suas funções pe
culiares; c) a Secretaria das Nações Unidas assumirá as obrigações 
e funções estatísticas, inclusive as de coordenação, inerentes à sua 
posição central entre órgãos especializados, tendo em vista o que esta
belece a Carta das Nações Unidast'. 

Tais premissas redundaram em oito "disposições gerais respeitantes 
às estatísticas que devem ser incorporadas, mediante acordos entre as 
Nações Unidas e os órgãos especializados". Na realidade, isto já é 
objeto de acordos que asseguram a máxima cooperação entre as partes 
contratantes, deixando a êsses órgãos inteira liberdade na coleta 
dos seus dados estatísticos e reconhecendo "as Nações Unidas como 
órgão central de coleta, análise, publicação, padronização e aperfeiçoa
mento das estatísticas que sirvam aos objetivos gerais das organizações 
internacionais". 

Relações entre as Nações 
Unidas e organizações 

semi-oficiais e não oficiais 

Duas dessas organizações mereceram par
ticular atenção: o Instituto Internacional 
de Estatística e o Instituto Interameri-
cano de Estatística. Alguém propôs "re

conhecer" as "importantes contribuições" do Instituto Internacional 
de Estatística e de outras organizações "para o aperfeiçoamento das 
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estatísticas mundiais" e manifestou a esperança de que estudos poste
riores venham indicar "a maneira de serem plenamente utilizadas as 
suas atividades na consecução daquele objetivo". Expressou-se a crença 
de que organizações como o Instituto .rnteramericano de Estatística 
poderiam servir de intermediárias na coleta de dados nacionais, desde 
que participassem dos necessários entendimentos a Secretaria das Nações 
Unidas e os governos interessados. O Conselho recomendou ao seu órgão 
permanente, a Comissão de Estatística, "que formule sugestões para 
uma articulação entre as organizações estatísticas das Nações Unidas 
e as organizações semi-oficiais e não oficiais de estatística, no sentido de 
promover uma coôperação internacional no aperfeiçoamento das 
estatísticas". 

Conclusão A Comissão de Estatística, em sua primeira sessão, Ini-

ciou o estabelecimento de um sistema mundial de esta
tística, capaz de suprir, em matéria de informe~? econômicos e sociais, 
as necessidades das Nações Unidas, dos seus vários departamentos, 
órgãos especializados, delegações, etc . No curso de seus trabalhos, ela 
cogitou de objetivos que podem ser assim resumidos. a) assegurar 
às Nações Unidas, seus funcionários, organizações e departamentos os 
informes estatísticos utilizáveis nos respectivos trabalhos; b) resguar
dar as responsabilidades dos órgãos especializados integrantes do siste
ma; c) proteger os serviços nacionais contra o excessivo e desnecessá
rio acúmulo de pedidos de informes procedentes de órgãos internacionais; 
d) assistir os governos associados no desenvolvimento de seus próprios 
sistemas estatísticos; e) promover relações mutuamente vantajosas 
e harmônicas com as organizações estatísticas semi-oficiais e não 
oficiais; e f) colhêr todos os benefícios possíveis, para as Nações Uni
das, de tudo o que tem sido feito nos anos anteriores por instituições 
como a Sociedade das Nações e outras organizações internacionais. 



AFONSO P DE TOLEDO PIZA 

(Consulto?' Técnico do Depm tamento Estadual de Estatística de São Paulo 
e Professo? da Unive1sidade de São Paulo) 

SÉRIES ESTATÍSTICAS 

FASCíCULO PRIMEIRO 

Séries Estatísticas. Séries homógradas e heterógradas Definições. Distinção 
dos métodos aplicáveis a cada uma dessas séries. 

CAPÍTULO I 

Generalidades 

A 
TEORIA das séries estatísticas é feita em geral para os atributos con
tínuos. De acôrdo com a definição dada em nosso volume Cálculo de 
Classes, os atributos contínuos apresentam-se sob uma única modalidade, 

com uma intensidade variável 

Para que êstes atributos possam ser objeto de investigações estatísticas, é 
essencial que essa intensidade variável seja suscetível de medida; esta medida 
poderá ser direta ou indireta, caso em que a mesma seria aferível por um teste. 
Pot outro lado, comportam ainda os atributos contínuos uma subdivisão, de 
acôrdo com o modo de variação da sua intensidade. 

A variação desta intensidade poderá ser contínua ou descontínua; teremos, 
no segundo caso, uma intensidade discretamente variável, e, no primeiro, conti
nuamente variável. 

Daqui a sub-divisão anunciada em atributos contínuos, de intensidade dis
cretamente variável, e atributos contínuos, de intensidade continuamente 
variável 

2 Consideremos uma sene de m observações de um atributo contínuo X. 
Estas m observações nos fornecerão m intensidades, não necessàriament~ distin
tas, a saber 

x'1 , x'2 , , x'm , 

as quais poderão ser intensidades fundamentais de uin atributo contínuo, de 
intensidade discretamente variável, ou, simplesmente, intensidades de um atri
buto contínuo, de intensidade continuamente variável, pertencentes ao seu in
tervalo total de variação (a, b). 

O conjunto destas m observações constitui uma série estatística 

Do ponto de vista geral, qualquer que -seja a natureza do atributo contínuo 
X, as séries estatísticas correspondentes são sempre conjuntos discretos de 
intensidades 

De outro lado, quer se trate de conjuntos finitos, quer de conjuntos contendo 
uma infinidade de elementos, as séries estatísticas são sempre conjuntos enu
meráveis Esta última propriedade decorre do próprio modo de formação de 
tais séries 



12 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

3. Dada uma série de m observações de um atributo contínuo X, o registro 
das intensidades observadas tomaria o aspecto seguinte: 

QUADRO I 

OBSERVAÇÕES INTENSIDADES 

Ot x't 

Om x'm 

Sob esta forma, em correspondência com cada observação o,, acha-se 
registrada nesse quadro a intensidade ocorrente x', 

Podemos dar a êsse quadro uma outra feição, notando-se que a intensidade 
x de X, quer discreta, quer contínua, apresentará sempre uma seqüência de 
intensidades distintas, que suporemos ser 

Xt , X;i! , • , Xp 

Nestas condições, o quadro anterior seria substituído por um outro, em 
que anotaríamos a ocorrência de uma intensidade distinta em cada observação. 

:í!:ste registro, posterior ao primeiro, teri~ a forma seguinte: 

QUADRO li 

INTENSIDADES DISTINTAS 
OBSERVAÇÕES 

------- ----------~------ ------------

Om 

No quadro II, como vemos, o número 1 registra a presença de uma determi
nada intensidade distinta de X; o traço denota a sua ausência. 

4. Uma seqüência de intensidades distintas de X, a saber 

t Xp ' 

é dita fundamental, quando as intensidades de X, em qualquer série de obser
vações, se reduzem sempre às p intensidades ( 4 .1) . 

Em caso contrál'io, a duas séries diferentes de observações de X, poderão 
corresponder duas seqüências de intensidades distintas, as quais poderão coin-
cidir ou não, total ou parcialmente. · 

No primeiro caso, o número p é fixo e característico do atributo X, no 
segundo caso, p varia com a série estatística 
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Por outro lado, quando aumentamos indefinidamente o número m de pro
vas, as intensidades fundamentais são pontos de acumulação do conjunto de 
observações de X, ao passo que as intensidades simplesmente distintas são 
somente rarefações do intervalo total de variação da intensidade x do atributo 
X considerado 

Baseando-nos nestas propriedades, diremos que, no caso de X possuir uma 
seqüência fundamental de intensidades, a série estatística correspondente será 
dita homógrada, e, na hipótese de X não possuir uma seqüência de intensidades 
fundamentais, a série correspondente será dita heterógrada. 

Como podemos considerar as alternativas de X possuir ou não uma seqüên
cia de intensidades fundamentais como mutuamente exclusivas, segue-se uma 
divisão lógica das séries estatísticas em SÉRIES HOMóGRADAS e SÉRIES 
HETERóGRADAS, a qual será observada nos capítulos seguintes. 

CAPÍTULO II 

Séries Homógradas 

1 Seja X um atributo contínuo, de intensidade discretamente variável, 
apresentando a seqüência de intensidades fundamentais x,,-'X,, . , Xp. 

Uma série de m observações nos dará uma repartição das intensidades 
observadas 

x' i , i= 1 , 2 , , m , 

de elementos r,, r,, ... , r,,, verificando a equação 

TJ + T2 + 
Calculando-se os quocientes 

+ rp =m 

r; 
-- = <P (xt) , i = 1 , 2 , , p , 

m 

definiremos a função de freqüência de X, nessa série de observações, tal como 
fizemos no Cap. I, tomo II, do Cálculo de Classes. 

O quadro seguinte, análogo ao quadro II, § 2, Cap. I, nos permite deter
minar pelas simples somas das colunas x, a repartição das intensidades obser
vadas pelas intensidades fundamentais, ao mesmo tempo que, pela divisão dos 
elementos r, desta repartição pelo número total de observações m, obtemos a 
função de freqüência de X. 

E' o que vemos exemplificado- a seguir: 

QUADRO I 

INTENSIDADES FUNDAMENTAIS 
OBSERVAÇÕES TOTAIS 

Xt X2 xs x4 
---- -------

Ot 1 - - -
-------- -------------------

Os - - 1 -

Os - - - 1 
-------------

04 - - 1 -
------------------

Os - 1 - -
------

Repetições 1 1 2 1 5 
-------- -------------- -----
F, eqüências 1 elativas 0,2 0,2 0,4 0,2 1,0 

; 
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Nesse quadro, evidenciamos duas características das séries homógradas: 

1) os elementos 

1 1 2 1 

da repartição das intensidades observadas pelas intensidades fundamentais; no 
caso presente, cinco intensidades observadas e quatro fundamentais, 

2) a função de freqüência dessas intensidades fundamentais nessa série 
de cinco provas, a qual representamos gràficamente no diagrama abaixo, com 
a noção de junção de ponto, dada no referido volume Cálculo de Classes 

08 

06 

~ ~ 
04 

0.2 

00 

As características destas séries, por isso mesmo que as caracterizam, são 
variá v eis com elas 

Entretanto, há certas propriedades invariantes peculiares a cada uma delas. 
Na primeira característica, em que observamos as repetições r,, r,, r,, r, de 

x,, x,, x,, x 1 numa série de cinco provas, as repartições possíveis são as soluções 
inteiras e não negativas da equação 

Estas soluções, em número de c,,, = 56, são as seguintes. 

1 
2 
3 

4 
5 
6 
7 
8 
9 

10 
11 
12 
18 
14 

Tj 

---

5 
4 
4 
4 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
2 
2 
2 
2 

T2 rs 
---- ----

o o 
1 o 
o 1 
o o 
2 o 
1 1 
1 o 
o 2 
o 1 
o o 
3 o 
2 1 
2 o 
1 2 

T4 
----

o 
o 
o 
1 
o 
o 
1 
o 
1 
2 
o 
o 
1 
o 

15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 
23 
24 
2.5 
26 
27 
28 

Tj T$ 

---- --~-

2 1 
2 1 
2 o 
2 o 
2 o 
2 o 
1 4 
l 3 
1 3 
1 2 
l 2 
1 2 
1 1 
1 1 

rs T4 Tj T$ rs '4 
---- ---

1 1 29 1 1 1 2 
o 2 80 1 1 o 3 
3 o 31 1 o 4 o 
2 1 82 1 o 3 1 
1 2 88 1 o 2 2 
o 3 84 1 o 1 3 
o o 8.5 1 o o 4 
1 o 86 o 5 o o 
o 1 87 o 4 1 o 
2 o 88 o 4 o 1 
1 1 89 o 3 2 o 
o 2 40 o 3 1 1 
3 o 41 o 3 o 2 
2 1 42 o 2 3 o 

Tj T$ rs T4 
- ------

48 o 2 2 1 
44 o 2 1 2 
45 o 2 o 3 
46 o 1 4 o 
47 o 1 3 1 
48 o 1 2 2 
49 o 1 1 3 
.50 o 1 o 4 
51 o o 5 o 
.5!3 o o 4 1 
58 o o 3 2 
.54 o o 2 3 
.55 o o 1 4 
56 o o o 5 

Qualquer que seja a repartição observada, numa sene de cinco provas, ela 
entrará num dêsses cinqüenta e seis tipos; aquela que figura no quadro I é a 
de número 28. 

Para o caso geral de séries de m provas a p intensidades fundamentais, as 
repartições possíveis, em número de 
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(m+p-1)! 
C'p,m = --,--~--

(m) ! (p-1) ! 

serão dadas pelas soluções inteiras e não negativas da equação 

Tj + T$ + + Tp = m , 

ver, por exemplo, Lições de Análise Combinatória, do Professor LAcAz NETTO, 
pág 49, Cap IV. 

Há, portanto, uma invariância dos tipos de repartições. 
Na segunda característica, U!fla propriedade fundamental é que a soma de 

tôdas as freqüências relativas é sempre 1: 

+ <I> (xp) = 1 

Em outras palavras, a soma das ordenadas <l>(x,) do diagrama da função 
de freqüência de X, para tôdas as intensidades fundamentais, é a unidade 

Isto decorre dp fato de serem as repartições soluções da equação 

Tt + T2 + . + Tp = m , 

donde, por divisão de seus dois membros por m, virá 

Tt 

m + m + 
Tp 

+ --m 

Uma outra propriedade desta mesma característica é a de serem as fre
qüências relativas <I:l(x,) números racionais, pertencentes ao intervalo fechado 0-1 

CAPÍTULO III 

Séries Heterógradas 

1. Na base do estudo das séries heterógradas, acham-se certas noções fun
damentais de intervalação, de critérios de registro, de densidade de intensidades 
por unidade de intervalo e de densidade de. intensidades distintas por unidade 
de intervalo 

Estas noções encontram-se em parte desenvolvidas em nosso volume Cálculo 
de Classes e em algumas memórias apresentadas à Academia Brasileira de 
Ciências, ora em curso de publicação. 

Recapitularemos, a seguir, os conceitos essenciais para a exposição, que 
vamos fazer no decorrer dêste fascículo. 

Seja x genericamente a intensidade de um atributo X, contínuo, de inten
sidade continuamente variável; 

(1) x't , x.'s , .•• , x'm 

um conjunto de m observações, não necessàriamente distintas, e 

(2) Xt , X2 , • • , Xp 

a seqüência de intensidades distintas, extraída do conjunto (1) • 
Por r.,, r,, ... , rw, com 

Tt + T2 + + rp = m , 

1 <Ti< m-p+1 , 

indicamos a correspondente repartição dos m valores (1) pelos p valores (2). 
Seja (a, b) o intervalo de variação de x; quer dizer, todo valor de x 

pertencerá necessàriamente a êsse intervÇJ,lo e todo valor dêsse intervalo poderá 
ser um eventual valor de x. 
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Decomponhamos (a, bl em uma soma de k intervalos parciais contíguos 
(a~, btl, sendo 

Em virtude das relações de contigüidade, temos 

b; = ai-f 1 

a; = b;-1 

= 1 '18' 

i = 2' 8' 

' (/c-1) 

/c 

Por terem os k intervalos (a,, b,J por soma (a, b), vir-nos-á 

bk 

Por critério de registro, entendemos uma correspondência, unívoca para os 
valores de x, plurívoca para os intervalos (a,, bd, existente entre êsses valores 
de x e os intervalos parciais de (a, b), e estabelecida de tal forma, que 

1) a cada valor x'1 de (1) cmTesponda um e um só intervalo da decom
posição de (a, b), 

2) a nenhum valor de X deixe de corresponder UJ:ll e um SÓ intervalo dessa 
decomposição; 

3) todavia, a um mesmo intervalo parcial de (a, b), poderão corresponder 
válios valores de x, tais valores serão ditos registrados nesse intervalo parcial 

É evidente que as intensidades x'h velificando as desigualdades 

estarão naturalmente registradas no intm valo (a,, b,) ; mas, o mesmo não se 
poderá dizer, quando tivermos precisamente 

ou X
1
j = bi • 

Nesta última hipótese, devemos convencionar se excluímos do 1egistro num 
intervalo parcial (a,, b,) ou os valores precisamente iguais a b, ou os valores 
precisamente iguais a a, 

A plimeira convenção nos dá o critério I, já enunciado no Cálculo de 
Classes, êste critério rege-se pelas desigualdades 

Ui< X< b; i = 1 '2' '(k-1) 

Pala o intervalo Ca~o, bc), comporta êste critério uma e_xceção, a saber 

O clitélio II rege-se pelas desigualdades 

Ui< X< bi i = 2' 3' 'lc 

e comporta uma exceção para o inte1 valo (a,, b,), para o qual temos 

A adoção de um ou outro critério é, de modo geral, nce1amente convencional. 
Fixado mn clitério de 1egist10 para uma dada intervalação de (a, b!, pode

mos deteuninar com os recmsos desenvolvidos em nosso volume atrás 1eferido 
a freqüência 1elativa de cada um dêsses inte1 valos parciais, selá o quociente, 
por m, do núme10 de intensidades registradas nesse inte1 valo parcial 

De acôrdo com a nossa notação, te1 e mos para essa freqüência relativa p"i' bi 

a expressão 
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onde ma;. "i denota o número de intensidades registradas em (a,, b,). E' óbvio 
que podemos escrever com as repetições r; das intensidades distintas x1 regis
tradas nesse intervalo parcial as expressões equivalentes: 

Xj < b; 
1; Tj = 1 '2' . '(k-1) 

para o critério I e, para o critério II, concebemos fàcilmente relações análogas, 
que são as seguintes: 

Xj < b; 
1: 1j 2 ' 3 ' ' k 

Xj >a; 

Se fizermos corresponder para cada intervalo parcial um domínio de soma
ção, definido de acôrdo com o critério de registro especificado, a saber K, 
para o intervalo (a,, bd, essas fórmulas podem ser escritas de modo mais geral, 
como se vê a seguir: 

onde r, é a repetição da intensidade distinta x1 

Estas expressões não exprimem nada mais do que ser o número de inten
sidades registradas num determinado intervalo parcial igual à soma das repe
tições das intensidades distintas registradas nesse mesmo intervalo 

Definamos agora o número w.i, "i• que será o número de intensidades distin
tas registradas num intervalo parcial (a,, bd. Aos números m.,u •; e w.i, •; pode
mos fazer corresponder os quocientes 

ma;,b; 
Za.,b. = ---

1 • b;- a; 

b;- a; 

que recebem, respectivamente, os nomes de densidade de intensidades por 
unidade de intervalo e densidade de intensidades distintas por unidade de 
intervalo. 

Estas funções estatísticas, mormente a segunda, exercem um papel saliente 
na teoria das categorias infinitas de provas. 

Apenas, a título de exemplo, acenemos com o problema do ajustamento de 
curvas pelos "mínimos quadrados" ao caso de uma infinidade de observações, 
problema êsse que vem empolgando vários eminentes estatísticos nacionais. 

2. A consideração da última expressão obtida para m,u •; permite-nos 
dar à freqüência relativa p"i• "i o aspecto 

(e n Pa;, b; = 1: <P (Xj) 

K; 

Esta relação nos habilita a formular uma desigualdade interessante. Obser
vemos que os valores de il.>(x1) estão compreendidos no intervalo aberto à 

R. B. E -2 
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esquerda 0-1, visto que o valor rj =O não ocorre neste tipo de repartições 
Logo, seja c o valor de x, para o qual <l>(x) é mínimo (e não-nulo); por 
conseguinte, temos por (2 1) 

Wa;, b; <P ( c ) < 1 

Esta relação nos mostra que w." "i é finito, conquanto possa ser grande, 
a sua ordem de grandeza é inferior ao inverso de <l>(c) Todavia, ao considerar 
uma categoria infinita de provas, 1, chegaremos a uma conclusão, aparentemente 
contraditória a esta, a qual a seu tempo analisaremos 

3 As séries heterógradas caracterizam-se pela não existência de uma 
seqüência de intensidades fundamentais 

Se concebermos uma sucessão ilimitada de grupos de provas 

(a); 

constituídos •de um número qualquer de elementos m., a cada grupo de provas 
a. podemos fazer corresponder uma seqüência de intensidades distintas de X 
e uma repartição das intensidades observadas pelas desta seqüência. 

É-nos lícito considerar não só esta seqüência de' intensidades distintas, 
como a repartição correspondente de cada grupo ak, como funções estatísticas 
dêstes grupos, ao longo da sucessão (a) . 

Entretanto, tais funções, de natureza aleatória, têm igualmente um com
portamento aleatório, quando k ~ ro, o seu sentido de variação não pode, em 
geral, ser predeterminado 

Todavia, quando restringirmos o modo de formação dos grupos a. a um 
tipo determinado, a que denominamos grupos de provas da classe P, é possível 
precisar em que sentido se dá a variação destas funções estatísticas. 

Assim, uma sucessão ilimitada, ou não, de grupos a. é dita da classe P, 
quando cada grupo contém o anterior, nestas condições, cada grupo conterá 
todos os que o antecederem. 

Nestas circunstâncias, tôda intensidade X que pertencer a a. pertencerá 
a a.+,; daqui resulta que o número P• de intensidades distintas de a. é uma 
função monótona, não decrescente, de k ~ 

Por outro lado, suponhamos que o número m. cresça indefinidamente com 
k, P• não admitirá um limite finito, visto que as séries estatísticas correspon
dentes aos grupos a. são supostas heterógradas 

Por conseguinte, P• crescerá indefinidamente com k; mas, como P• não 
poderá exceder m., segue-se que o limite 

lim 
k -----+ 00 

será igual a zero, à unidade ou a um número compreendido entre zero e um 
De outro lado, as repetições r.(x) de uma determinada intensidade distinta 

x constituem igualmente uma sucessão monótona, não decrescente de k e 
restritas pelas desigualdades 

1 < Tk(x) "'::.:: mk-Pk + 1 

Por conseqüência, temos 

___ Pk- 1 
<1---

mk 

P• 
Se P• fôr um infinitamente grande equivalente a m., teremos lim --= 1; 

k~ oo m. 
nestas condições, virá 
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Tk (x) 
lim O . 

k--+ 00 lnk 

lim 
k--+ 00 

a ' 

concluiremos para todo x 

lim 
rk(x) 

k --+00 

Para a nulo, teremos o intervalo normal de variação O -1 

19 

4. A cada série heterógrada1 podemos fazer corresponder, como vimos, 
uma repartição das intensidades observadas pelas intensidades distintas ocorridas 
nessa série 

Os elementos dessa repartição são agora soluções inteiras e positivas da 
equação genérica 

Tj + T2 + + rp = m, 

visto que o valor 11 = O não se apresenta neste tipo de séries estatísticas. 

Todavia, como p não é fixo, não se conclui a invariância dos tipos de repartição. 

Entretanto, qualquer que seja a repartição observada, subsiste a relação 

+ <I> (xp) c= 1 

Quando consideramos uma sucessão ilimitada de grupos de provas da classe 
P, o primeiro membro dessa igualdade torna-se uma soma, de valor 1, contendo 
uma infinidade enumerável de parcelas. 

Relativamente a estas parcelas, podemos formular as duas hipóteses se
guintes 

Haverá em r uma repartição limite para os valores il>(X); nestas condi
ções, teremos conjuntamente 

lim <Pk(x) = <I> (x i r) 
k --+00 

para todo X pertencente a r 
Esta constitui a hipótese primeira. A outra hipótese será: 
Não haverá em r uma repartição limite para os il>.Cx); isto é, não teremos 

para nenhum dos x de r, ou não teremos conjuntamente para todos êles, 
relações do tipo anterior. 

Evidentemente, as categorias infinitas de provas, verificando-se a segunda 
hipótese, não apresentam um interêsse imediato para o estudo das séries 
estatísticas, apenas as do primeiro tipo serão consideradas a seguir 

Com relação a estas, podemos enunciar os dois teoremas seguintes: 
Teorema I - Seja 1) a. um não infinitamente pequeno, compreendido no 

intervalo 
o<a< I i 

2) x uma genérica intensidade, pertencente à categoria infinita de provas r. 
Então, o primei<o membro da expressão · 

L <P(xirJ =I 
XEr 

- 1 
nao conterá senão um número finito, ou nulo, de têrmos iguais ou superiores a

fJ. 

Teorema li - Há, na categoria infinita de provas r, ao menos um ponto 
de acumulação, para x, cuja freqüência relativa é zero 
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Vejamos a primeira parte. Mostremos inicialmente que o teorema se aplica 
a 

aos conjuntos finitos (a.J Dividamos a. em dois sub-conjuntos, um a", cons-
tituído pelos valores distintos de x, para os quais 

<l>k(x) ~a, 

e outro, complementar dêste em a". 
Temos idênticamente 

2; cJ:>~o(x) + 2; cJ:>~c(x) = 1 
cJ:>k(x)>a cJ:>k(xl<a 

Por conseguinte 

~ cJ:>k(x) ~ 1 
'Pk(x)>a 

Seja, agora, W[<P.(X)::::: a] o número de intensidades distintas de a., para 
as quais <P"(x) ~ a, segue-se, a tortiori, desta última desigualdade a expressão 

w [ cJ:>k(x) ~a] a < 1 

Daqui concluímos 

1v [ cJ:> k (x) > a] < 
a 

Esta desigualdade estabelece o teorema para os conjuntos finitos a. 
a 

Todavia, os grupos a" não são da classe P uma observação x, pertencente 
a a 

a a" não pertencerá só por isso a a.+,, Por conseguinte, w[<P.(x) =:::a] não 
é uma função monótona, não decrescente de k. 

Contudo, é uma função restrita, a hipótese mais desfavorável que podemos 
fazer é que seja ela uma função crescente de k Mas, nestas condições, ela 

1 
admitirá um limite finito, para k """* oo, o qual será igual ou inferior a -. 

a 
Êste mesmo resultado poderia ser estabelecido diretamente sôbre a relação 

fundamental 
Para o segundo teorema, procedemos como a seguir 
Podemos observar que, ao intervalo total de variações de x, seja (a, b), 

corresponde o intervalo de variação de <P(x), o qual podemos supor ser 0-1. 
Em se tratando de séries heterógradas, constituídas por grupos de provas 

da classe P, o número de intensidades distintas p., relativo ao grupo a., é 
uma função monótona, não decrescente de k, infinitando-se com êste 

Logo, na categoria infinita de provas r, descrita pela seqüência a, haverá, 
ao menos, um intervalo parcial de (a, b), conten<;lo uma infinidade de intensi
dades distintas. 

Êste intervalo parcial será fixo, para a hipótese de existir uma repartição 
limite na categoria infinita r 

Por outro lado, para qualquer intervalo parcial, subsiste a relação 

1Vc,d cj:> c;;-: < 1 ' 

onde (c, d) é o intervalo parcial considerado, c o valor de x minimante de 
<P(x) neste intervalo e w,, a o número de intensidades distintas de (c, d). 

Se (c, d) se tornar um intervalo de acumulação, seguir-se-á w,, "-* oo 
e, por conseguinte," como queríamos provar, 

cJ:>(;)-+a 

Há, portanto, na categoria infinita de provas r, descrita pelos a", ao 
menos, um ponto de acumulação para x no intervalo (a, b), para o qual a 
sua freqüência relativa é nula 

.Como corolário, nas categorias infinitas de provas do tipo considerado, as 
repartições limites de x são assintoticamente nulas 
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CAPÍTULO IV 

Estudo das Séries Homógradas 

1. o estudo das séries homógradas pode ser feito de duas maneiras dis
tintas, seja considerando-se o caso de uma única seqüência de grupos de m 
provas, ou, então, abordando-se o caso de várias seqüências de grupos de m 
provas 

Cada uma destas seqüências será suposta definir uma categoria de provas. 
Na análise das séries homógradas, que iremos fazer, cada uma destas categorias 
será assimilada a uma categoria ideal de provas, definida por m urnas, de 
dada composição em relação às intensidades fundamentais do atributo conside
rado nessas séries estatísticas 

Estas urnas terão, no caso mais geral, o aspecto esquemático do quadro 
seguinte: 

Um 
------1-------1-------------- -----

XJ 
------ ---·----1------ --------- ---- ----

------- ----------- -------- ---- -----

------ ---------- --·---1----1------ -----

X i 
k 

fi! 
------1------1----- ---------- ----

------1------1--·-- ---------- ----

Xp J'' pm 
----·---- ------1----1----------- ----- ----

onde ri! designa a composrçao relativa do elemento x,, na urna de ordem j, 
do grupo de urnas de ordem k. 

Como observamos acima, cada categoria de provas se acha definida por 
um grupo de. m urnas. 

No conjunto das categorias C,, C2, .. , c., , C", o quadro acima refere-se 
a uma genérica categoria C". 

O estudo destas categorias ideais foi feito em nosso volume Cálculo de Classes, 
sob a denominação de categoria K das repartições possíveis, definida por m 
urnas de dada composição. 

Nesta categoria ideal, a freqüência relativa de uma repartição, de elementos 

TJ,T2, ,Tp 

para o grupo C", a saber 

r'' 
TJ rz rp , 

pode ser obtida pela forma que então indicamos ou, como pode ser visto sem 
esfôrço, diretamente do coeficiente do têrmo em 

do desenvolvimento 
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F~; !Xj I X2 I 

e a freqüência relativa da repetição r, de x, seria, nas mesmas condições, 
achada ser igual ao coeficiente de 

no desenvolvimento de 

1' 
x, ' 

Na teoria atual do Cálculo de Probabilidades, essas seriam as expressões 
das pwbabilidades de obtermos, respectivamente, a repartição de elementos 
r,, r,, , r", e a repetição 1, de x,, quando as probabilidades de obtermos 
x,, x,, , x,, em cada uma dessas urnas fôssem os f",; do quadro anterior 

ftstes números seriam então confinados ao intervalo real 0-1; todavia, essa 
restrição não será suposta a seguir, quando, em face de freqüências efetiva
mente observadas, calcularmos efetivamente os valores rii; e se êstes valores, 
mesmo quando complexos, apresentarem um comportamento regular, quando 
aumentarmos indefinidamente em cada seqüência o número de grupos de m 
provas, de maneira a possuírem limites bem definidos, não negaremos a êstes 
limites as mesmas propriedades de utilidade que assinalamos aos limites reais 
de freqüências relativas, no Cálculo de Probabilidades, para o caso de conjuntos 
cada vez maiores de observações 

ftste tema selá explorado com mais detalhe no fascículo II, desta série, 
que pretendemos escrever em seguida 

Abordemos agora a questão fundamental da análise, que pretendemos 
desenvolver é a da determinação da composição de m urnas, de tal forma 
que as freqüências telativas teólicas 

I''· J; 

calculadas por intermédio dessa composição, sejam idênticas às freqüências 
relativas 

efetivamente observadas na categoria C" 
Nós vimos, da teoria anterior desenvolvida no Cap H, dêste fascículo, que 

a possessão de uma série estatística homógrada 

X'J,X
1
2, ,x'm 

nos permitia determinar apenas os elementos r, da repartição destas m int~n

sidades observadas pelas p intensidades fundamentais de X 
Podemos observar agora que o conhecimento de uma seqüela de s séries 

de m provas nos habilita a determinar as freqüências relativas 

com que se apresentam as repetições de x,, x,, , x" na categoria de provas 

Ck, constituída por essa seqüela 
De fato, em cada uma destas séries de m provas, anotamos o número de 

vêzes (variável de zero a mJ com que uma determinada intensidade fundamen
tal se apresenta 

Computando-se os quocientes, por s (número de séries de m provas dessa 
seqüela), do número de vêzes que r, tomou os valores 

Jl = o I 1 i = 1 I Ti = g ' , li = rn, 

obtemos a freqüência relativa da repetição de x, na mesma seqüela 
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Esta operação pode ser repetida para cada uma das p intensidades funda
mentais de X, dando-nos portanto as expressões numéricas de 

Fk Fk Fk 
Tj ' T2 ' ' Tp 

Vejamos o problema preliminar, que é o da determinação da composição 
de m urnas, de tal forma que, para uma dada seqüela c., tenhamos satisfeito 
as igualdades 

(f) ,p 

Para isso, admitamos que. a composição das urnas, levando-nos a essas 
igualdades (1), seja a do quàdro anterior. 

Por outro lado, observemos que para o estudo da repetição de uma par
ticular intensidade x, é-nos suficiente considerar X como tendo as manifesta
ções x, e não-x,, e.sta última constituída por uma qualquer das p-1 intensidades 
fundamentais 

Xi, X:3, • Xi-1 'Xi+t, ' Xp 

Isto nos daria m urnas, cuja composição em x, e não..:'x, seria a seguinte 

Um 

x; am 

não-xi 

onde pusemos, por abreviatura, para uma mesma intensidade x, e uma mesma 
categoria Ck, a convenção seguinte 

f'',j = Uj 

Por outro lado, de acôrdo com a teoria desenvolvida no Cálculo de Classes, 
a expressão de P",i seria dada por 

/c ?n[ 
p r· = p al ' a.3 ' 

~ Ti 

Designando-se por T' ... as funções simétricas dos a,, a saber 

T"t = a1 + a2 + 
Tk2 = a1a2 + a1a3 + am-tam 

achamos (ver a seguir) um sistema de equações lineares, permitindo-nos 
obter os T"n a partir dos valores de P"r.; .• para 

1; = 1 , r, = 2, , Ti= m. 

De posse destas funções simétricas, armaríamos a equação 

+ T'•'m = O, 

cujas raízes seriam 

, a(m) = f!~, . 
Repetindo-se esta operação, para cada uma das intensidades fundamentais 

de X, na mesma categoria c,., obteríamos um quadro geral de raízes, que, a 
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menos do sinal, nos dariam a composição desejada, pela satisfação das m 
equações 

,m 

Vemos, portanto, que é possível determinar a composição de m urnas, tal 
que tenhamos satisfeitas as igualdades 

pl\ = F'\ , i = 1 , 2 , , p , 

visto que estas últimas expressões nos facultam o conhecimento dos valores 
P",;, que eram os elementos desconhecidos no problema 

2 A teoria exposta no § antelior é evidentemente aplicável ao caso de 
uma seqüência única de grupos de m p10vas, ou seja, o caso de uma seqüela 
única, para diferenciar estas seqüências das anteriormente considetadas 

Para o caso de vátias seqüelas, temos apenas que estender a tôdas as 
categorias c,, aquilo que foi estabelecido para o caso de uma categoria 

Neste segundo aspecto do problema, consideramos um atributo contínuo X, 
de seqüência fundamental x,, x,, , x", observado em q categorias diferentes 

c1, c2, 

compostas, respectivamente, de 

séries de m provas 
' Sk ' 

, Cq, 

' Sq 

Por conseguinte, serão as mesmas, pata tôdas as categoria's, as tepartições 
possíveis, valiando apenas as freqüências relativas 

lp 'k = 1 , 8' , q ' 

com que as mesmas se apresentam nas diversas categorias c,, 
Da mesma forma, as repetições de uma determinada intensidade x,, a saber 

serão ainda vanaveis de O a m, assumindo, entretanto, a função de freqüência 
destas repetições uma forma pat ticular em cada categoria c,, a saber F",,. 

Poderíamos igualmente determinar a composição de q g1 upos de m mnas, 
de tal maneira que as freqüências relativas obset vadas 

das repetições de cada uma das intensidades fundamentais x, coincidam com 
as freqüências relativas teóricas 

calculadas para as categorias ideais, definidas por essas urnas 
O problema se resume em calcular pelas fó1mulas já desenvolvidas as 

funções simétricas 

para cada categoria C". 

Obteríamos assim a composição relativa f"ij do êlemento x, na urna de 
ordem j do grupo de urnas de ordem k 

3. A dedução destas funções simétlicas será feita mediante uma função 
auxiliar, que repetidamente usatemos 

Esta função auxiliar é 

j = m 
F~cU:;I = 1T (lkij Xi + 1 ~ fkij) 

j = 1 1i o 

onde todos os elementos têm a significação já conhecida. 
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Todavia, para maior simplicidade de notação, vamos considerá-la sob um 
aspecto geral, dado pela expressão 

m m 
F(a) = 1T (jj a + 1- ]j) l: 

1 Ti= 0 

onde pusemos 

f 1'ij = fj , P1'r; = Pri 

õbviamente, estamos considerando o caso de uma mesma intensidade x, 
numa mesma seqüela C". 

Por outro lado, recordaremos que a fórmula de LEIBNIZ, para derivações 
de funções da forma 

f (a) = UJ (a) Um (a) 

dá-nos 

D(n) j(a) = 

Nesta expressão, suporemos satisfeitas, sem mencioná-las, certas condições 
de diferenciabilidade dos u.(a), que constituem a suprema delícia dos profes
sôres de análise infinitesimal em paramentosas exibições perante seu pacato 
auditório 

Apliquemos esta relação de LEIBNIZ ao primeiro membro da igualdade 

m m 
1T l]j a + 1 -- ]j) = l: ar; Pri 
1 Ti = 0 

Observemos que os u 1 (a) são, neste caso, funções lineares de a. u1 (a) :::: 

b1 a+ 1- f 1 

Por conseguinte, 

f 
]ja+1--]j ' 

o; igual a zero ; 

do;) Uj(a) }j , para o 1 igual a 1 

l o , para o; igual ou maior do que 

Nestas circunstâncias, definindo-se funções V;(a, t), tais que 

poderemos escrever 

m 
1T 
1 

Vj(a,O) = ]j a + 1 -fi 

"i(a,l) = }j 

Vj(a,t) = O , para t ;;:::: 2 , 

m 
1T (Oj)! 
1 

2 

Vm(a,om) 

Por outro lado, a derivação do segundo membro da igualdade anterior 
dá-nos, para n ~ m, a expressão seguinte: 

m 
l: 

li= o 
r. 

a • 
li= m 

P
1
i = l: ri Úi- 1) 

Ti= n 
(r·- n + 1) P 

t Ti 

Para n maior do que m, teremos sempre o valor zero para esta derivação. 
Em conseqüência, igualando-se as expressões das derivadas de ambos os 

membros da igualdade considerada, temos 
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Om 

(n)! 

m 
n '!f (oj)! 

1 

r;= 'In 

L r;(7;-1) 
r; = n 

Para a = 1 e n < m, esta igualdade dá-nos 

r; = m 
Tn = ~ 

c;;)! 1 = n; 

(r;- n + 1) P /i -- 11 

r; 

Esta redução é conseqüência das seguintes proposições 
as soluções da equação 

Oj + 02 + + Om = n, 

que não contiverem n tê1mos o, iguais a 1 e os restantes (n-m) iguais a zero, 
darão têrmos nulos na somatória do primeiro membro da relação anterior; 

as funções v 1 (a, t) para a = 1 reduzem-se a 

v1 (1,0) = 1 

Vj (1,1) = (j 

Por conseguinte, o primeiro membro da relação anterior, na qual fizemos 
a == 1, dá-nos (n)! T,, sendo T, a função simétrica de grau n dos f, 

Esta fórmula, aplicada a cada um dos valores de n de 1 a m, nos permite 
obter 

como quiséramos mostrar. 

CAPÍTULO V 

Discriminação das séries homóg1 adas Estudo dos casos de Be1 noulli, 
Poisson e Lexis 

1 Consideremos, relativamente a um atributo X, de seqüência x,, x,, ., x,,, 
uma seqüela de q grupos de m urnas, cuja composição é simbolicamente repre
sentada pelo quadro abaixo 

XJ f''tm 

f''21 f''2j 

J"it jk. 
tm 

Xp f"111 Jkpfl fl'pj Jkpm 
------! ~-~------------------- -------

1 1 1 1 1 

Os números f",J, constantes dêsses q quadros, podem ser conside1ados como 
funções de seus três índices i, j, k, os quais exprimem 
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a ordem da intensidade fundamental de x na sua seqüência; 
j a ordem da urna na série de m urnas; 

k a ordem do grupo de m urnas na seqüela dos q grupos 

Quando determinamos a composição dêsses quadros, tendo em vista um 
sistema qualquer de freqüências efetivamente observadas, os 1"•1 são em geral 
funções complexas (não no sentido de imaginárias) de seus índices. 

Todavia, há três casos que, pela sua simplicidade, merecem uma atenção 
especial í:stes casos, que serão designados a seguir pelos nomes de caso de 
BERNOULLI, caso de PorssoN e caso de LEXIS, correspondem às seguintes situa
ções, para as funções !''•1 

a) no caso de BERNOULLI, temos 

J"ij = f (i) 

Nesta hipótese, as urnas são de composição constante, função apenas da 
intensidade fundamental de x, 

bl caso de PoissoN, em que 

J"ii =f (i,j) 

As urnas são de composição variável de urna para urna, num mesmo grupo 
de m urnas, mas que se reproduz constantemente para os q grupos de m urnas, 

c) caso de LExrs, para o qual 

Jkij =f (i,k) 

Nesta hipótese, as urnas são de composição constante em cada grupo de m 
urnas, mas que varia de grupo para grupo de m urnas 

Poderíamos considerar um quarto caso, em que f",J = j(i, j, k); seria o 
caso mais geral, dito a seguir caso de BOREL 

Conforme seja a composição resultante para êsses grupos de urnas, em 
face de um determinado conjunto de freqüências experimentais C, podemos 
classificar uma variável aleatória como bernoulliana, poissoniana, lexiana ou 
boreliana. 

2. Um problema de natureza essencialmente estatística que temos de 
resolver, quando nos achamos em presença de seqüelas de grupos de m obser
vações de um atributo X; nas condições já assinaladas, é o de precisar em 
qual dos casos acima referidos recaímos 

Suponhamos q categorias distintas de provas 

, ck, ' C'q ' 

constituídas, respectivamente, de s,, s,, , s., , s. séries de m observações de X. 

Determinando-se, pela forma indicada, em cada categoria, qual a composi
ção das urnas respondendo pelo mesmo sistema de freqüências relativas obser
vadas das diferentes repetições das intensidades de X, poderíamos, em face 
dêsses resultados, concluir em geral qual a situação destas urnas nos três casos 
acima referidos 

Todavia, isto poderá ser feito, independentemente desta resolução, como 
veremos a seguir, analisando alguns valores representativos e alguns índices 
de dispersão das distribuições, a que dão lugar as observações feitas 

Ê:, por outro lado, óbvio que, relativamente a uma intensidade fundamental 
de X, seja uma, essa situação, e diversa desta, para outra intensidade funda
mental Por esta razão, faremos a discriminação destas séries para o caso de 
X possuir as manifestações x, e não-x, 
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3. Consideremos, então, X como tendo as manifestações x, e não-x, e sejam 

, i fixo, j = 1,2, , m, k = 1,2, ' q' 

Ykj = 1-fki, 

as composições de q grupos de m urnas, respondendo a um dado sistema de 
freqüências observadas, relativamente a essas manifestações. Genericamente, 
teríamos para a categoria c. 

X i fkj 
----------------------------

não- x; 

Nestas expressões, 1"1 designa a composição relíl.tiva de x, na urna de 
ordem j do grupo de urnas de ordem k. 

Definamos as quantidades 

m 
~ flcj 

f!c 
j=J 

,!c 1 , 2 , ' q; 
m 

q 
~ f!c 

k=J 
f=l-g= 

q 

bem como introduzamos as variáveis auxiliares U•J, !;. e ,;•1, dadas pelas expressões 

}kj = fk + 1) kj 

fk =f + ~ k 

fkj =f + T!ci 

Temos as expressões 

m q q m 

~ 71kj = 0 , ~ h = O , ~ ~ Tkj = 0 , 
j=1 k=1 k=1 j=J 

que se verificam entre essas quantidades; bem como podemos deduzir entre 
essas variáveis a relação 

Façamos 
r ki = 11 ki + ~ k 

''O" p2 

m 
~ 1) kj~ 

j=J 

m 

q 

' k = 1 '2' ' q 

Isto pôsto, cada grupo de urnas define uma categoria de provas. Em cada 
uma dessas categorias, x, se apresenta com uma repetição r", variável de O a m, 
com uma função de freqüência P, 1, 
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Determinemos a repetição média dos r. para as q categorias de provas, e o 
afastamento quadrático médio dos r. em relação a r, a saber a. 

Para isso, vamos utilizar-nos da função 

que é idêntica à já considerada, salvo mudança de notação. 
Obtemos, por derivação em relação a a, a expressão 

m 
F'~c(a) = F~c(a) ~ 

j=t !ki a + gkj 

Esta rela_ção nos dá, para a= 1, 

m 

F'~c(l) = ~ /kj 
j=t 

Multiplicando F'.(a) por a, vem 

m m 

a F'~c(a) = F~c(a) ~ 
j=t !kj a + Ukj 

~ rk Prk ik 
r~c=o 

Uma nova derivação em relação a a dá-nos 

F'/c(a) + a F"~c(a) = 

Daqui advém 

Como F''.(a) é 

e, em conseqüência, 

( 

m )2 m 
~ fk' - 1: !k· 2 

j=t J j=t J 

concluímos 

~ Tk 2 Prk = ~ /kj Ukj + ( .~ /kj)

2 

rk=o i=t J=t 

De posse destas expressões, podemos obter os valores deseja dos. 
O valor r é imediatamente deduzido da relação 

r = 

q 

~ 
k=t 

q 

Para cr', temos a expressão 

m 

u2 = f 
~ (rk-r)2Pr 

rk=o k 

k=t q 

q 
~ 

k=t 

q 
2: mfk 

k=t 

q 

q 

= mf • 

- (mf)t . 
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Introduzindo-se o segundo momento de r., obtemos 

q 
rr2 = 2,; 

I;=J 

~ fk·Uk· + ~ fk· m ( m )2 
j=J J J j=J J 

Façamos a substituição 

fkj =f + í kj 

Obtemos 

- (mj)2. 

2: (f+rki)(g-rkJ) + (.2: (J+rkj))
2 

j=J J=J 

q 

Observemos que 

m 
1: (f + T kj) (g -- Tkj) 

q j = 1 q 
2: =mjg- 1: 

k=1 q k q 

L
r ~ u + rkjl ]2 

j = 1 q 
= (mf)2 + 1: 

( 

m 
1: 

j = 1 

/;=1 k = 1 

Logo, podemos dar a cr' o aspecto 

q 
( ~ Íkj) 

2 
k = 1 q 

u2 = mf g + ~ 1: 
lc=1 q lc = 1 

Por outro lado, temos 

Nestas condições, 

q 
1: 

lc=t 

j 

m 
1: Tkj = m h 

J = 1 

m m 
1: í~;/ = ~ 'rJk/ + m h 2 

i =1 j == 1 

(j m 
1: Íkj 

q = 1 
~ 

k = 1 
q 

q 

r 
= m2 ur,2 

q 
1: 

lc = 1 

Daqui resulta, em definitivo, para a' a expressão 

q 

1/i 
2,; 

i = 1 

q 

q ku p2 
1J2 = m f g + m (m -- 1) ll L2- m ~ 

k = 1 q 

Tk/ 

- (mj)e 
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Definamos agora um coeficiente D pêla fórmula 

o~ 

D=~ 

Obtemos pa1a D a expressão 

CJL2 m q hu2p 
D = 1 + m (m - 1) -- - -- 2; 

u2e q k U2R 

vamos mostrar que, nos casos de BERNOULLI, PoissoN e LExrs, teremos 
respectivamente 

D =1 

Para O caso de BERNOULLI: 

CJL =O, kup =O, visto ser ircj =f 

Para o caso de PoiSSON 

u L = O , por ser fkj = fi, 

Para o caso de LEXIS 

kup=O,k=1,B. , q , visto t€rmos JI,j = fj 

Daqui, por conseguinte, os valores típicos de D · 

De = 1 

u2p 
Dp = 1 -- m 

--;;if3 

sendo CJp o valor comum dos ku p 

Para êstes valores, as nossas séries seriam puras bernoulianas, poissonia
nas e lexianas . 

Para os casos simplesmente de D < 1, ou de D > 1, teríamos séries borelia
nas, respectivamente para-poissonianas e para-lexianas. 

4 A determinação do coeficiente D, no seu aspecto formal, exige o conhe
cimento dos valores /.1 para a intensidade considerada. 

Ora, em sendo estas conhecidas, não nos seria necessário, em geral, saber de 

D = 1 ou D>1, 

para situarmos as nossas observações dentro dêsses três casos 
Entretanto, a sua determinação direta pode ser feita, como a segúir: 
Determinemos para grupo de urnas as funções simétricas 

Daqui obtemos 

m 

f 
mt,! + m2,1 + 

q 

Desta expressão, temos o valor de mfg. 

+ mq,J 
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seja 

ll E V I S T A B U A S I L E I n A D f•j lê S T A T í S T I C A 

Pma a''p, ve1n-nos 

), o2p 

111 

2; fkj 2 

j=l 

11/. 
(fk)ii' 

( lll 1) ( nlk,J) ·:_ 3 ill 1nk,8 

me 

crr, se lia obtido a pa1 ti r dos valores f,, e /, já conhecidos 
Êste processo nos dá a vw iância total em função das suas componentes 

bernouliana, lexiana e poissoniana 

5 As considerações antelim es podem ser estendidas aos atributos discre
tos, que, como vimos em nosso volume Cálculo de Classes, se ap1esentam com 
uma intensidade constante, sob um número finito de modalidades mütuamente 
exclusivas 

Seja A êste atributo e 

as suas p modalidades 

Definamos uma variável Z, assumindo p valores distintos 

zl I Ze' J Zp' 

quando A assumi1 respectivamente as fmmas A,, A,, , Ap 

A repetição de z, numa sélie de p10vas é a mesma de A,, portanto, tôdas 
as características, que independerem dos pa1 ticulm es valo1 es Z, e dependei em 
tão somente de suas repetições, serão igualmente ca1acterísticas do atributo A, 
em particular o coeficiente D 

6 A 1esolução das equações, que determinam a compos1çao de m mnas, 
1espondendo por um dado sistema de fleqüências 1elativas, conduz-nos, por 
vêzes, a raízes imaginárias 

Do ponto de vista formal, estas quantidades, quer reais, quer complexas, 
satisfazem ao seu objetivo, que é o de responder a um dado sistema de fleqüên
cias relativas, entletanto, com êstes últimos valmes, não podelÍamos construir 
uma imagem real destas urnas 

Nem po1 isso deixam de se1 valiosas as infmmações prestadas por êstes 
complexos, quando, pm exemplo, estas 1aízes se afastam pouco de certos 
valores centlais, denotando certa uniformidade no p1ocessamento ge1al do 
fenômeno estudado 

De out10 lado, a teoria da discliminação feita baseou-se implicitamente 
no caráter real da composição das mnas, todavia, podemos velificm, direta
mente, que, no caso de composição complexa, pma uma dada intensidade, os 
valores corresponde.ntes de f e dos f,, f,, , f,, são sempre reais, visto que essas 
raízes são sempre complexos conjugados dois a dois 

Nestas condições, crL é essencialmente posiUvo ou nulo, mas os k,j! pode1ão 
ser de quadrado negativo, sendo por isso possível que D seja maio1 do que 
a unidade, para valores nulos, ou exilemamente pequenos, de ar, 

Ora, nestas duas últimas hipóteses para aL, o coeficiente D indica-nos uma 
série nitidamente lexiana (o que é falsol, ao contrálio do cmáte1 poissoniano 
indicado pelo valor de ch 

' ( ~ 

ti' 
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A estas últimas séries, reservamos o nome de séries pseudo-lexianas A 
sua ve1dadeira natureza pode ser evidenciada, decompondo a variância total 
em suas componentes bernoulliana, poissoniana e lexiana 

Questão 1 

A título de exemplo, tratemos da seguinte questão: 
Segundo dadOS de GREENWOOD JR, citados por cap. A. G MAC KENDRICK, 

no volume VIII, 1911-1912, da Biometrika, - em 1 062 aldeias do distrito de 
Amritsar, 

62 foram atacadas de praga na epidemia de 1901-2 

506 idem 1902-3 
445 
669 
276 
604 

" 

1903-4 
1904-5 
1905-6 
1906-7 

Concebemos fàcilmente a possibilidade de uma aldeia ter sido atacada 
nestas seis epidemias zero, uma, duas, até seis vêzes. 

Em face dos dados acima, quer-se saber qual a distribuição das aldeias 
atacadas O, 1, 2, , 6 vêzes no decurso dessas epidemias 

Mostremos, inicialmente, que, dentro da análise rigorosa do Cálculo de 
Classes, o problema em questão é indeterminado 

De fato; sejam 

At , Ae , As , A4 , A5 , Ao 

seis atributos discretos e homógrados, definidos de tal forma que a modalidade 
Akt do atributo Ak seja denotada pelas aldeias atacadas na k-ésima epidemia, 
e a modalidade A"' COlTesponda às aldeias não atacadas na mesma epidemia 

Por conseguinte, a coletividade (N) das 1 062 aldeias, caracterizada por 
êstes 6 atributos homógrados, dá lugar a um número total de classes de tôdas 
as ordens igual a 3' = 729, sendo que o seu sistema fundamental de classes é 
em número de 2' = 64. 

01a, como dos 64 dados, estritamente necessálios para a definição de tôdas 
as classes, possuímos apenas 7, a saber 

(N) = 1062 

(Attl = 62 

(A21) = 506 

(Astl =#5 
(A41) = 669 

(Ast) = 276 

( Ao1) = 604 

segue-se que o problema comporta uma grande indeterminação, a qual poderia 
ser removida efetivamente pela determinação direta das classes fundamentais, 
ou, então, hipoteticamente, pela introdução de condições suplementares, permi
tindo suprir a falta dos primeiros elementos referidos (freqüências do sistema 
fundamental de classes). 

Para tornarmos mais compreensível esta situação, consideremos tão somente 
as duas primeiras epidemias, sejam A, e A, os atributos correspondentes 

As classes de tôdas as ordens que podemos formar, com êsses dois atributos 
homógrados, são as seguintes: 

(N) totalidade das aldeias Classe de ordem zero 
(A,,) número de aldeias atacadas na primeira epidemia 
(A,) número de aldeias atacadas na segunda epidemia 

R B E- 3 
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(A,.) número de aldeias não atacadas na primeira epidemia 
(A,.) número de aldeias não atacadas na segunda epidemia 
(A11 A,) número de aldeias atacadas em ambas as epidemias 
(A,. A,.) número de aldeias não atacadas em nenhuma das duas epidemias 
(A11 A.,) número de aldeias atacadas na primeira epidemia e não atacadas 

na segunda 
(A,. A,) número de aldeias atacadas na segunda epidemia e não atacadas 

na primeira. 

Sabemos do Cálculo de Classes que o sistema das classes positivas forma 
um sistema fundamental de classes, embora nem sempre consistente. 

Seja então tomado o seguinte sistema consistente de classes positivas, 
onde 'A é uma indeterminada, sujeita tão somente às condições de consistência 
dêsse sistema: 

(N) = 1062 (A11) = 62 (A21J = 506 (A11 A21l = À 

Daqui deduzimos para as restantes c.!asses as segúintes freqüências, funções 
ou não de 1.: 

Destas relações, vemos que o sistema fundamental das classes positivas será 
consistente se 'J.. verificar as desigualdades 

o < )... < 62 

Designemos, agora, por Ko, K,, K,, respectivamente, o número de aldeias ata
cadas zero, uma e duas vêzes no decurso das duas primeiras epidemias conside
radas Teremos fàcilmente 

obviamente 

Ko = (A12 A22! = 494 + À 

K1 = (A11 A22l + (A12 A21) = 568 -- 2 À 

K2 = (A11 A21l = À 

Ko + Kt + K2 = 1062 

Ora, destas expressões obtemos fàcilmente os valores de P,v para r,= O, 1, 2, 
sendo r, a repetição de ataque de peste numa mesma aldeia. 

Achamos 

494 +)... 

1062 

568- 2À 

1062 

1062 

Denotemos por E e não-E as alternativas de uma aldeia ser e não ser 
atacada numa mesma epidemia e sejam essas duas epidemias assimiladas 
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a duas urnas, cujas composições nessas alternativas constam do quadro 

seguinte: 

Ut Us 

E ft /f! 

não- E 1-ft 1-ff! 

1 

As equações da teoria geral seriam as seguintes: 

(1-ft)(J-12) = 
494 +À 

1062 

568-2 À 
ft(1-12)+Js(1-ft) = 

À 
ft 12 = 

1062 

Daqui obtemos as funções simétricas 

donde a equação em f 

O seu discriminante 

ft + 12 
568 

1062 

À 

1062 

1062 jf! - 568 f + À = o 

(568)!!- 4 248 À 

1062 

1 

é sempre positivo, visto que 62 x 4 248 = 263 376 é menor do que (586)" = 322 624, 
para 'A definido no intervalo (0- 6~). 

Nestas condições, qualquer que seja êste 'A, teremos sempre composição 
real para as duas urnas consideradas. 

Mas, a função de freqüência das repetições de ataque numa mesma aldeia 
depende de 'A. 

Podemos fixar êste valor, mediante uma hipótese: a da independência dos 
atributos A, e A.. Nestas circunstâncias, deveríamos ter 

(Att Ast) 

(A11) 

seja, para o nosso caso, 

À 

62 

506- À 

1000 

(Af!t) 

(N) 

506 

1062 
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Daqui deduzimos 

508 X 62 

1062 
29,540 

Tomemos, aproximadamente À= 30 Nestas condições, vilá 

11 = o ,475'3 f2 = 0,0594 

Ora, para êste valor de ),, os valores de Ko, K, e K, são os seguintes· 

Ko = 5~4 , K1 = 508 , K2 = 30 

Todavia, uma outra suposição pode ser feita. é a de que os val01es f, e f,, 
não importa a ordem em que sejam tomadas as urnas, fôssem dados por 

62 
h 

1062 
(I) 

501J 
12 

1062 

Nesta hipótese, 

51!8 
h+ 12 

101]~ 

62 X 506 
h 12 

1062 

Comparando-se esta segunda equação com a expressão 

1062 

vemos que o valor de À, por elas definido, seria 

152 X 506 
'?9,540 

1062 

Vemos, por conseguinte, que a consideração da hipótese de independência 
entre A, e A, nos conduz aos mesmos resultados que a adoção dos valores (!). 

Estendamos esta teoria da independência ao caso dos 6 atributos, admitindo 
que a composição das urnas fôsse dada por 

105 669 ?76 
1o 

604 
1;, 

1062 106.2 103? 106? 1062 

Para obtermos tôdas as freqüências relativas ao mesmo tempo, vamos 
desenvolver o pwduto 

da seguinte forma: 
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Efetuamos, primeiramente, os produtos do segundo grau seguintes 

( 62 a+ 1000) (506 a+ 556) = 31372 a2 + 540472 a+ 556000 

(445 a+ 617) (669 a+ 393) = 297705 a2 + 587658 a+ 24~481 

(,~76 a + 786) ( 604 a + 458) = 166 704 a2 + 601 152 a + 359 988 
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Êstes produtos parciais admitem o contrôle seguinte em cada um dêles, a 
soma dos seus coeficientes é igual ao quadrado da soma constante 1 062, seja 

De fato, temos 

31 372 

540 472 

5E6 000 

1 127 841 

(1062) 2 = 1127 844 

297 705 

é87 658 

242 481 

1 127 844 

166 704 

601 152 

3.59 988 

1m 844 

Pôsto isto, preparamos êstes produtos do segundo grau, dividindo-os por 
1 127 844, o que nos dá· 

O 027 8159 a2 + 0,479 2081 a + 0,492 9760 

0,261 9594 a2 + 0,521 0455 a + 0,214 9951 

0,147 8077 a2 + 0,588 C099 a + 0,319 1824 

Os coeficientes destas expressões devem somar a unidade 
Em seguida, fazemos o produto dos dois primeiros, por exemplo, deterrni

nando os seus coeficientes com sete decimais 
Em máquina de capacidade conveniente, podemos totalizar os produtos par

ciais do mesmo grau 

Vem-nos assim o polinômio de 4° grau, 

0,007 3423 a4 + 0,140 9848 aS + 0,385 7952 a2 + 0,359 8903 a + 0,105 9874 

cuja soma dos coeficientes deve dar também um. 
. Multiplicando-o pelo terceiro produto do segundo grau, obtemos o resultado 

final, que é 

O,IHJJ 0852 aU + 0,024 7722 a5 + 0,134 5133 a4 + 0,803 82rl a3 + 
+ 0,330 6299 a2 0,171 3630 a + 0,033 8293 

Da mesma forma que nos produtos anteriores, a soma dos coeficientes é um 
Daqui obtemos, pondo-se P,; = "= F,, os seguintes valores: 

F0 = 0,033 8293 

F1 = 0,171 8630 

F2 = 0,33J 6299 

F3 = 0,803 8271 

F4 = 0,134 5133 

F5 = 0,024 7522 

]1'8 = 0,001 0852 

As freqüências absolutas destas mesmas repetições (produtos das freqüên
cias relativas anteriores por 1 062) seriam na mesma ordem 

35,927 

181,988 

351,129 

322,664 

1!,2,853 

26,287 

1,152 

1 062,000 
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Achamos assim os mesmos resultados que os referidos na citada memória. 

Não queremos acreditar que o esquema de cálculo, por nós proposto, seja 
melhor do que o exposto pelo citado autor; todavia, o seu caráter é elementar. 

Mas, a questão fundamental dêste problema seria o da determinação de 6 
urnas, cuja composição respondesse pelas freqüências relativas observadas. 

Isto envolveria a resolução de uma equação algébrica do sexto grau, cujas 
raízes não seriam necessàriamente reais. 

Questão 2 

No citado artigo de McKENDRICK, que é intitulado "A simplifíed method of 
calculating frequencies of occurrence, from a large number of probabilities", 
encontramos também as freqüências das repetições de ataque numa mesma 
aldeia para o caso das 6 epidemias de Amritsar; êstes valores são os seguintes. 

Fo = 155 
Ft = 183 

F2 = 211 
F3 = 230 

F;, = 169 

F5 = 93 
Fa = 21 

1062 

Designemos por f,, g,, com f,+ g, = 1, i= 1, 2, , 6, a compos1çao de seis 
urnas, respondendo por êsse sistema de freqüências observadas para as repeti
ções de ataque de peste numa mesma aldeia. 

Deveríamos ter então 

155 = 1062 p~ ( (Jt (]2 ' (]3 ' g;, ' (]5 (]6 ) 

183 = 1062 Pf [ ft , 12 , fs , !4 , }5 , }6 P% ( ga1 'ga2 ' ga3 'ga4 'ga5 ) 1 
211 = 1062 PH ft , f2, fs , f;, , fs 'f a P;( ga1 , ga2 , ga3 , ga;,) 1 
230 = 1062 P~ [ ft , f2 , fs , f;, , fõ , f a P~ ( ga1 'Ua2 , (Ja9 )) 

169 = 1062 P!( ft , f2, fs , f;,, fs , f a P; ( ga1 dla2 )) 

93 = 1062 PH ft , !2 , !3 , !;, , !5 , !11 P} ( ga1 )] 

21 = 1062 PH ft , f2 , fs , q;, , fs , f a ) 

As funções simétricas dos /<, a saber 

Tt , T2 , Ts , T;, , T5 , T6 , 

calculam-se pela fórmula do texto, que pode ser escrita 

r~n 

Tn = ~ Cr,n l<'r 
r=n 

A sua aplicação repetida nos dá 

1062 T6 = 21 

1062 T5 = 93 + 6 X 21 

1062 T;, = 169 + 5 X 93 + 15 X 21 

1062 T3 = 230 + 4 X 169 + 10 X 9!3 + 20 X 21 
1062 T2 = 211 + 3 X 230 + 6 X 169 + 10 X 93 + 15 X 21 

1062 Tt = 183 + 2 X 211 + 3 X 230 + 4 X 169 + 5 X 93 + 6 X 21 
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Daqui, obtemos 

2562 
Tt 

1062 

3160 
T2 = 

1062 

2256 
Ts 

1C62 

T4 = ~ 
1062 

219 
T5 

1062 

21 
To= 

1062 

donde para a equação resolvente das urnas o aspecto 

1062 a6 - 2562 a5 + 3160 a4 - 2256 aS + 949 a2 - 219 a + 21 = O • 

É esta equação que deveríamos resolver, se quiséssemos determinar a com
posição de 6 urnas, de tal forma que as freqüências relativas das diferentes 
repetições de peste numa mesma aldeia concordassem com os valores efetiva
mente observados 

Questão 3 

No interessante artigo sôbre as questões anteriores, encontramos também 
os seguintes dados estatísticos, referentes ao ataque de peste em duas localidades: 

Número total NÚMERO DE CASAS ATACADAS 
NOME DA VILA de casos 1 a epidemia 2 a epidemia 3• epidemia 4• epidemia 

-----------------

Dhand 418 101 198 40 26 

Kassel 806 303 252 230 67 

bem como as freqüências de repetições de ataque numa mesma casa nas qua
tro epidemias: 

NÚMERO DE CASAS ATACADAS Dhand Kassel 

O vêzes 136 209 
1 vez 208 383 
2 vêzes 65 169 
3 • 9 43 
4 • o 2 

TOTAL 418 806 

Consideremos Dhand e. Kassel como duas categorias de provas, em que 
analisamos a ocorrência de ataque de peste no decurso das quatro epidemias. 

Designemos por E e não-E as alternativas, que. se apresentam em cada 
epidemia, de ser e não ser uma casa atacada de peste. 
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Determinemos então a compos1çao de 2 grupos de 4 urnas, de tal forma 
as freqüências relativas teóricas das repetições de ataque coincidam com as 
efetivamente obs,ervadas, e, ao mesmo tempo, determinemos o valor de D para 
essas duas categorias 

Sejam êsses grupos dados por 

C1 (Dhand) c. (Kassel) 

E E 

não-E f!11 não-E 

Determinemos para cada categoria as funções simétricas T'',.; achamos os 
v:alores 

418 Tt4 = O , 418 Tt3 = 9 , 418 1'12 = 92, Tt1 = 365 

8é6 T24 = 2 , 806 Tí13 = 51 , 806 Tí!2 = 310 , T2t = 858 

Com estas funções simétricas, construímos as equações resolventes das urnas; 
para a primeira categoria achamos 

418 a4 - 365 a3 + 92 aí! - 9 a = O 

e, para a segunda, 

8~6 a4 - 858 a3 + 310 a2 - 51 a + 2 = O • . 
Com êstes valores, deduzimos 

ft = 0,2183 

t = o,242e 

!2 = 0,2661 

g = 0,7588 

Por conseguinte, será 

u2 B = m f g 0,7351 

Da mesma forma, obtemos 

ufl L = 0,00057 • 

Para 1ap" e 'ap', encontramos pela fórmula dada no texto os valores 0,03292 
para o primeiro e 0,02011 para o segundo. 

Substituindo êstes valores na expressão de D, concluímos ser êste aproxi
madamente igual a 

D = 0,865 

Trata-se, portanto, de um caso de PoiSSON. 
Isto mostra que, se a intensidade de ataque de peste variou no decurso das 

4 epidemias, todavia a sua variação se fêz sentir mais ou menos uniformemente 
sôbre as duas cidades 

A resolução das equações algébricas em a não oferece senão dificuldades 
materiais; apresentamos aqui apenas os valores aproximados da primeira equação 

418 a4 - 365 a3 + 92 a2 - 9 a = O 

Esta equação possui duas raízes reais 

a' = O 

a" = 0,539 
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e duas complexas 

a'" = 0,167 + 0,1 i 

a"" = 0,167-0,1 i 

Por conseguinte, não comporta êste caso um esquema real que reproduza 
exatamente as mesmas freqüências observadas 

Poderíamos conceber uma sucessão de valores reais, dando valores cada 
vez mais aproximados dos efetivamente observados para as freqüências das 
repetições; mas, é óbvio que esta sucessão não poderá ser ilimitada, nem 
apresentar um limite, pois que êste só poderia ser uma raiz da equação em 
a no caso desta raiz ser complexa, ela não poderia ser o limite de uma suces
são real 

Questão 4 

Consideremos, agora, o caso de n epidemias e os correspondentes atributos 

definidos de tal forma que a modalidade A"' do atributo A1, corresponda aos 
elementos de (N), atacados na k-ésima epidemia, e a modalidade Ak, do mesmo 
atributo homógrado seja denotada pelos elementos de (N), não atacados na 
mesma epidemia, sendo que por (N) denotamos a totalidade dos elementos 
(indivíduos, casas, vilas, conforme o caso) sujeitos a essas epidemias 

Sejam, por outro lado, conhecidas as freqüências das classes 

(N) , (A11) , (A2t) , 

Os quocientes 

/c = 1 , 2, ,n 

nos dão a freqüência relativa dos elementos atacados em cada uma das n 
epidemias. 

Mostremos que, na hipótese de independência entre os atributos 

, An ' 

as freqüências relativas das repetições de ataque num mesmo elemento zero, 
uma, duas, ... , n vêzes, são expressas por 

Pri 
n- Ti ( 

J!n P (1 - Pat ) (1 - Pa2 ) 
n- Ti 

Para isso, vejamos o número de elementos de (N), que foram atacados 
em k epidemias, e não o foram nas n-k restantes. 

Por exemplo, a classe de ordem n 

representa um agrupamento de indivíduos (N), que foram atacados nas epide
mias de índices 

e não o foram nas restantes, de índiCE;S 
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Efetuando tôdas as combinações, k a k, dos índices 1, 2, ... , n, formaríamos 
classes análogas de ordem n, que pela sua reunião nos dariam o número dese
jado da repetição de ataque k vêzes no decurso dessas n epidemias. 

Seja M,, êsse número, que será igual a 

onde a somatória é estendida a tôdas as combinações dos n índices 1,:2, .. , n, 
tomados k a k. 

Pela introdução da operação de discretação (ver Cálculo de Classes) , pode
mos dar a M. uma cmtra expressão mais sintética. 

Seja h 1 o operador de discretação segundo a modalidade A1t de A1; teremos 

(Aj1) = hj (N) 

(Aj2) = (1-hj) (N) 

Nestas condições, M. pode ser escrito 

Mas, na hipótese de independência, temos 

(Ajtl = Pj X (N) 

onde (C,.-") designa a classe (A.T&+l' A.1,+ 2' • A"n'); da mesma forma teríamos 

(Cn- JJ = Pak + 1 Pak + 2 Pa71 X (N) 

Nestas condições, obtemos 

(1- pan-kl) J X (N) , 

donde, por divisão por (N) , teríamos as expressões anunciadas. 
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PRINCÍPIOS BÁSICOS 
DO AJUSTAMENTO ESTATÍSTICO 

A O ler-se em certas obras de metodologia esta:tística, ou mesmo 
monografias especializadas, a parte referente ao ajustamento esta
tístico, tem-se a impressão de que se trata de assunto puramente 

empírico. O princípio dos mínimos quadrados é apresentado ex-abrupto, 
sem nenhuma justificação de suas bases lógicas; a e~posição se res
tringe ao cálculo dos coeficientes, sem referência a· seu caráter de 
simples estimativas de parâmetros de uma população ideal, e, conse
qüentemente, sem abordar a questão da significância dos mesmos. 

Procuramos, no presente trabalho, sumariar os aspectos básicos 
do ajustamento, ligando-o às teorias gerais da indução estatística. 1 

A par da fundamentação teórica, assinalaremos certos problemas de 
importância prática na aplicação do método. 

1 . O princípio dos mínimos quadrados. 

Consideremos uma variável y, que, por considerações a priori refe
rentes à na:tureza do fenômeno sob estudo, admitimos depender, a 
menos de pequenas discrepâncias de caráter acidental, de r outras 
variáveis, x 1, x 2 , • ••• x, . Supomos também que se possa especificar a 
forma funcional da dependência, envolvendo r + 1 parâmetros 
~o.~t, ... ~,;isto é, y=f(Xt,X2, ... x,, ~o,~t, ... ~,). 

Para cada uma das variáveis é dada uma série de N observações 
y , x (a = 1, 2, ..• N; i = O, 1, ... r) , sendo N > r + 1 . 

o; z o; 

O problema do ajustamento consiste em obter, dêsse conjunto 
de observações, a melhor estimativa dos parâmetros, e estabelecer 
critérios permitindo ajuizar sôbre as suas significâncias. 

Cada uma das variáveis pode considerar-se como consistindo na 
soma de duas componentes, uma sistemática ou verdadeiro valor, e 
outra errática ou pertUJ bação (em inglês, "disturbance"). Em vista das 
dificuldades analíticas que se introduzem, no caso geral, com tôdas 
as variáveis sujeitas a êrro, vamos supor que apenas a variável y 
possui a componente errática. Então, y = 'll +L:, sendo a campo-

a u. u. 
nente sistemática dada pela equação de regressão. 2 

Relativamente aos L:, , notemos que êles são puramente fortuitos, 
u. 

e portanto tendem a cancelar-se quando se aumenta indefinidamente o 

as ~ Muitas das fót.mulas que tefethemos já constam da obra de GAuss; mas êste, como outros 
saà~~nomos .e geodeststas que versaram o método dos mínimos quadtados, estavam mais intetes
esta. "!0 aJustamento sern parâmet10s do que no ajustamento pmamétrico, de que cogita a 
graç~~tiCab Ats bases matemáticas da infetência estatística só ultimamente têm sido elucidadas, 

so re udo aos esforços da escola fisheriana 
• A justificação do nome, dado por GALTON, encontra-se na teoria da correlação 
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número de observações; matemàticamente, isso se traduz pela condição 
E/:-, =O, onde o operador E representa o valor médio ou expectância.3 

(J. 

Supomos também que as observações são independentes, e que a 
dispersão dos erros é constante para tôdas as observações; isto é, 
E/:-, /:-,R =O, se a =F~' e E /:-, 2 = cr2• Essas duas últimas condições 

U. IJ U. 

podem-se resumir na expressão única E /:-, u. /:-, ~ = õ a~ cr2
, onde õ a~ 

é o delta de KRoNECKER, tendo os valores 

J 1 se a = (3 
0

a(3 = l 2 se a ~ (3 

Sôbre a forma funcional dos /:-,, admitimos finalmente que êles 
seguem a lei gaussiana dos erros. Temos então, em vista das hipóteses 
acima, que a probabilidade de um certo desvio /:-, é dada por 

(J. 

---e 
o-l/211" 

e a probabilidade do conjunto de desvios obser-

vados por 

1 

(o-v ;;;J N e 
(!) 

Para determinar 6s parâmetros, utilizamos o método da máxima 
verossimilhança de FISHER Importa em fixá-los de modo que seja 
máxima a probabilidade de se obter exatamente o conjunto de valores 
realmente observados. 

Ora, os parâmetros só figuram no expoente da expressão (1), 
através dos Li; e, portanto, a probabilidade máxima obtém-se tornando 
mínima a soma dos quadrados dos /:-, . Deve assim s~r 

que é exatamente o princípio dos mínimos quadrados, segundo o qual 
deve ser mínima a soma de quadrados dos desvios entre os valores 
observados e os verdadeiros. 

A condição de mínimo implica em se anularem as derivadas par
ciais de U relativamente a cada um dos parâmetros, e temos assim o 
sistema de r + 1 equações 

x 8
0 

(3
1 

r.J l] ~_!_~ __ ,__(}_?_• -- = O, 
• >a' • ' ' !Jr . cl (3; 

(2 

cuja solução nos fornece os valores dos parâmetros . 
Mas, isso só seria possível se a nossa observação se estendesse a 

todos os valores y, xi do universo. Geralmente, porém, é ela limitada 
a uma amostra do mesmo, e o máximo que podemos obter são as 
estimativas b dos parâmetros ~. À verdadeira equação de regressão 
substituímos outra Y = f(x 1 , x 2 , ••• x, b0 , bh ... b,), e determinamos os 
b de modo que seja mínima a soma dos quadrados dos resíduos, 
v = y - Y entre os valores observados e os ajustados. Obtemos 

a a u. 

3 Ou ainda "espe1 ança matemática" C f KINGSTON, J , A Teo1 in d<t Indttção Estntístio<t 
(Rio de Janeilo, 1945), pág 17 
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um sistema de r+ 1 equações, análogo ao (2), com os b substituindo 
os ~' e que são as chamadas equações normais. 

2 . Funções lineares nos parâmetros. 

o problema do ajustamento simplifica-se quando a equação de 
regressão é linear nos parâmetros, isto é, da forma 

+ br <Pr (xr ), 

sendo as funções lfl arbitrárias, mas não contendo parâmetros incógnitos 
Escrevamos essa equação compendiosamente sob a forma 

+ b, Xr 

onde os x representam funções arbitrárias, e para levar em conta o 
têrmo constante, supomos que X1 é uma variável artificial, tendo 
sempre o valor X1 = 1. A equação de regressão resultará, '1 pois, 

Y = ~ bj Xi 
~ 

(i = 1, B, 7)' 

A cada valor particular dos x corresponde uma equação de obser
vação, e daí o sistema 

Ya = 2: bi x;a 
I 

(a = 1, 2, N) 

Aplicando o princípio dos mínimos quadrados, temos que 

U = S iy - Y )2 = S (y -- ~ b1· X· )2 ' a a a i •a ' donde, diferenciando em relação a bh 

1 ('U 
- - -. - = S (ya - ~ b; x;a) xja = O 

2 ôbj i 

Introduzamos a notação 

resulta o sistema de equações normais 

li = 1, 2, r) 

Nessa dedução, admitimos que tôdas as equações de observação 
mereciam igual confiança, isto é, que tôdas tinham o mesmo pêso. 
Caso contrário, poderíamos reduzi-las a equações de pêso unitário, 
multiplicando cada uma pela raiz quadrada de seu pêso. 

3. Resolução do sistema de equações normais. 

A. resolução do sistema de equações normais pode ser efetuada 
por diferentes processos. Denotemos por A o determinante formado 
com os coeficientes das equações 

a, 

' Adotamos o símbolo S pm a a somação 1 elativa a todos os valO! es da amosü a, isto é, de 
1 a N, e ~ pala a somação relativa às vn!iáveis independentes, isto é, de 1 a 1 As vantagens 
desta notação são óbvias no cálculo da con elação múltipla 
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e por Au, ,, o determinante que resulta da substituição pelos têrmos 
conhecidos g dos coeficientes de x" em A. A regra de CRAMER nos dá 
imediatamente 

Ao, k 

A 

O processo, contudo, não é prático. FisHER 5 indica a solução 
seguinte. Seja 

cofator de ajk em A 

A 

isto é, os cjl, são os elementos da matriz inversa de A. 

Então, por uma propriedade conhecida dos determinantes, 

e, multiplicando a j"sima equação normal (4) por cjl, e somando 
em relação a j, temos ~ ~ aij cj,, b, = ~ cil, gj, ou seja, em vista da pro-
priedade referida, i i 

A razão de calcularmos indiretamente os b" a partir dos cjl" é 
que êsses valores nos serão necessários mais tarde, para o cálculo 
do êrro padrão dos coeficientes de regressão. Note-se desde logo uma 
vantagem do processo: quando se determina a regressão de diversas 
variáveis dependentes a partir de um mesmo conjunto de variáveis 
independentes, os cjl, permanecem constantes, de modo que se obtêm 
os b" sem serem necessárias repetidas resoluções do sistema de equa
ções normais . 

Para calcular os c'j~c, FISHER introduziu o método que consiste em 
resolver r sistemas, formado cada um com as r equações normais (4), 
mas em que os têrmos conhecidos são substituídos por O, exceto o 
de ordem k, que é substituído por 1. Na solução dêsses sistemas 
podem ser empregadas quaisquer das técnicas modificativas do método 
de DooLITTLE, mas utilizando simultâneamente r colunas com os valores 
O e 1 em vez de uma única. A disposição dos cálculos toma a forma 

au a12 ats 

a22 a2s 

asa 

Cj CIJ Cs 

o 
o o 

o 
o o 

Soma 

SJ 

A cada uma das linhas são aplicadas exatamente as mesmas ope
rações lineares como habitualmente. A última coluna Soma contém 
os valores Sj = ~ aij, que se submetem também a essas operações linea-' 

res, e servem para verificar a exatidão dos cálculos. 

5 FrSHER, R A., Statistioal Methods fm· Resemch Worl,e1s (8 Q ed, Edimbu1go, 1941), § 29. 



PRINCíPIOS BASICOS DO AJUSTAMENTO ESTATíSTICO 47 

4. Estimativas lineares dos parâmetros. 

uma objeção que se pode levantar à derivação do princípio dos 
mínimos quadrados, tal como expusemos, é que ela pressupõe a dis
tribuição dos erros segundo a lei normal, e nem sempre essa circuns
tância se verifica nos fenômenos naturais. Contudo, essa condição não 
é imprescindível. Vamos mostrar que, partindo de outro sistema de 
postulados, podemos chegar às mesmas equações para o cálculo dos 
coeficientes. 

Observemos que os b se definem, pelas equações (6), como fun
ções lineares dos g, e, portanto, dos y. 

Admitiremos, pois, como postulado, segundo as idéias de MARKOFF, 
que os valores dos coeficientes a se determinarem sejam (i) estimativas 
justas obtidas mediante combinações lineares das observações, e (ii) 
tendo variância mínima, isto é, também sejam estimativas eficientes. 6 

o primeiro postulado impõe, assim, que E Y = u , o que equivale 
a. a. 

evidentemente a E b, = 13,. Ao mesmo tempo, devem os bi ser funções 
lineares dos y , isto é, da forma bi = S ki y . Finalmente, a sua a. . a. a. 

variância deve ser mínima . 
Calculando a expectância de bi, temos que 

Eb; = Sk;a Eya = Sk;a 11 a = (3; 

Substituindo o valor de 'lla. = ~ f3ixia. (j = 1, 2, ... r), vem 
J 

a. i a. 

~ Sk;a (3j X jCX = (3; 
J 

Mas, para que essa igualdade se verifique, é preciso que se tenha 

(1) 

A dispersão dos y sendo a mesma dos erros f.,. , e sendo as a. a 
observações independentes, temos que a variância de bi, que é uma 
função linear dos y , se obtém como a soma das variâncias dos a 
vários têrmos; mas, como admitimos que os f.,. têm uma variância 

a. 
comum, resulta que 

u2 = uSk2·~ 
b; ·~. 

Pelo segundo postulado, temos de m1mmizar essa vanancia, su
jeita à condição (7). Introduzamos os multiplicadores de LAGRANGE 
1.1, 1.2, ••• 'Ar. Temos a função auxiliar 

- Àr Sk;a Xra , 

e a ~ondição de mínimo importa em anular as derivadas da mesma 
relativamente aos k .. Obtém-se um sistema de N +r equações, com-

a• 

preendendo a (7) e as ~~ = 0 Daí se segue que 

k;a- Àt Xta- À2 X2a- - Àr Xra = 0, OU Seja 

~ Àj Xja = k;a . 

6 A estimativa de um parâmetro diz-se justa (unbiased) quando a sua média ';. em distri
buições por amostragem obtidas rigorosamente ao acaso, é igual ao verdadeiro valoi O·• isto é, 
se tivermos Et; = O; e eficiente quando possui variância mínima. 

1 
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Multipliquemos essa última equação por x. e somemos relativa-
•a 

mente a u; vem 

~ s r.. i x1a 11a = Slc;a xta, ou, em vista de i 7 >, 
J 

~ (!jl Àj = 8il 
J 

Para obter os ) , resolvamos o sistema, multiplicando ambos os 
membros da equação por 

C!m = 
cofator de a1.m em A 

A 

e, somando em relação a Z. Vem 

e, pela propriedade (5), finalmente, ),IJI =Cu". 

Para obter agora os kia' notemos que leia = ~ r..i "}a = ;;:;; c;i "ia' e por-

tanto [J. = 1()h. 1/ = 2:8 ("X· Jj OU Sejab = )'_; c:-:Jg. 
1 La · a j lJ 1a · a ' z j tJ~ 1 

J f 

Obtivemos, destarte, para o cálculo dos coeficientes, a mesma 
solução que pelo método da máxima verossimilhança, mas independen
temente de qualquer hipótese quanto à distribuição da componente 
errática. 

5. Funções não lineares 

Consideremos agma o caso mais geral, de funções não lineares 
nos parâmetros. Às vêzes, será possível, mediante a substituição às 
variáveis xi de outras Z;, ligadas àquelas por funções Z; = 'll't (zi) de 
tipos particulares, reconduzir a função original à forma linear nos 
parâmetros E' o que acontece, por exemplo, com as funções do tipo 
exponencial ou hiperbólico, que se tornam lineares mediante uma 
transformação logarítmica. 

Caso não seja isso possível, ou prático, podemos partir de um 
conjunto de valores aproximados dos coeficientes b;, que denotaremos 
por boi Sejam D,b1 as correções a se introduzir para passar dêles aos b1, 

isto é, bt = b0t + 6 b; Desenvolvendo Y =f (x1, x,, , b 11 b", . . ) em 
série de TAYLOR, temos 

(f (j 
J+~ -f:lb +---f:lb + 

rb0 1 
rb0 2 

1 !! 

supondo-se os 6b1 suficientemente pequenos para que se possam des
prezar os têrmos de ordem superior. 

Como as derivadas parciais são funções unicamente dos X, essa 
expressão é linear relativamente às correções /'.c,b 1, donde se poder 
aplicar à mesma a teoria precedentemente exposta. As equações de 
observação serão assim 

(8) 

) . 
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6. A omissão de uma variável. 

Uma das vantagens do processo de FISHER para a resolução do 
sistema de equações normais é que êle permite, quando se verifica que 
a presumida relação entre a variável dependente e uma ou mais 
variáveis independentes não é significante, omitir tais variáveis da 
equação de regressão, se:r;n q~e seja necessário repetir os cálculos para 
0 sistema normal reduzido . • 

Seja x, a variável omitida, e b't, b's, ... b',-t os novos coeficientes 
de regressão. Êles satisfazem as r - 1 equações 

r- 1 
~ a1j b'j = gi , 

i = 1 
(j = 1, 2, . r- 1) • 

Subtraindo de cada uma dessas equações a equação correspon
dente do sistema original ( 4), obtém-se o sistema 

r- 1 
~ a;j Ób; - ajr b7 = O , 

i = 1 
(j = 1, e, r -1). 

onde ôbt = b'i- bt é a correção introduzida em b1 pela eliminação de 
x, . Ora, essas equações são as mesmas r- 1 primeiras equações 
satisfeitas por c1, c2, ••• c,, onde se substitui ci, por ôbt e c" por 

ôbk Cr 
- b,. Por conseguinte, = --, donde 

-b, C,r 

(9) 

Tratando de maneira análoga as equações que ligam os i e os 
c, obtêm-se as correções 

Cjr rkr 
O C·k = C'·k - C·k =- --

1 1 1 Crr 

Êste recurso é vantajoso quando se elimina uma variável numa 
regressão com mais de duas variáveis independentes, ou se eliminam 
duas variáveis entre cinco ou mais. 

7. O acréscimo de uma nova variável. 

O processo pode ser invertido, permitindo a inclusão de uma nova 
variável na equação de regressão, sem a perda dos cálculos anteriores. 

Seja x. a nova variável, e calculemos os ais (i= 1, 2, ... r, s) e g •. 
Denotemos por um apóstrofo os novos coeficientes. As equações origi
nais podem-se considerar como resultando das novas pela eliminação 
de x., donde se deduzem as correções 

c'js c' k,Ç. 
O C·k = c''! - C·k = --

J J' 1 C'ss 
(10) 

7 Fr~HER, R. A , Op cit , § 29 1; CocHRAN, W G , The Omission or Addition of an Indepen
dent Vp,nate in Multiple Linear Regression, Jout Ro.Y Stat Soe Suppl, vol V (1828), pág 171 

R B E -4 
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Antes de utilizá-las, devemos primeiro calcular os c'jlc e b' •. Para 
tal, consideremos as equações satisfeitas pelos cjl, e subtraiamos de 
cada uma a correspondente equação dos c';k; vem 

r 

~ Uik i5 Cjk = c'js a;, , 
k = 1 

(i = 1, 2, r) 

que é o próprio sistema de equações normais, onde se substitui os gi 
por - Cjs ais. Daí 

r 
~ 

i = 1 

e pelas equações (10) 

r c'ms 
~ c;m a;s 

c'ss i=t 

A última das equações, relativa a c' •• , é 

tituindo o valor acima, 

'I' 

~ c',. ams = 1, donde, subs-
m=l 

c'ss [ass - . ~ c;m a;s ams] = 1 
t,m=l 

Calculados os c',., obtemos b's da relação usual entre os b' e os 
c', e daí se corrigem b e c. A aplicação do processo é sempre vantajosa. 

8. Ajustamento de curvas parabólicas. 

Nenhuma restrição impusemos quanto à natureza das funções 
fl!i(X;), componentes da equação de regressão (3). Um caso de grande 
utilidade prática é aquêle em que (jl;(X;) = xi, e os x são observados 
a intervalos eqüidistantes. Trata-se do ajustamento de uma parábola 
de grau r 

Y = bo + bt x + b2 x2 + + br xr (11) 

Pela transformação x = x1 + hz, sendo h o intervalo entre as 
observações, Y se exprime em função de z, que tem os valores inteiros 
de zero a N -1. Então, denotando por s =i+ j, vem 

a;j = Szizj =~Sz' = 1• + 2• + + (N-1)•, 

isto é, os a;i são as somas das potências s dos primeiros N -1 números 
inteiros. Essas somas podem ser obtidas imediatamente por processos 
conhecidos, por exemplo, exprimindo-as em função dos números de 
BERNOULLI, ou, melhor, utilizando as tabelas que já as dão calculadas. 8 

Maior simplificação decorre da translação da origem para o ponto 
médio do intervalo total das observações, fazendo-se x = x + hz, por
que então, para os valores ímpares do expoente, s = 2s' + 1, temos 
que Sz2•'+ 1 = O. Se o número de observações é par, convém tomar 
para intervalo unitário h/2, de modo a evitar o aparecimento de nú
meros fracionários. Os ai; serão então somas das potências s dos pri-
meiros números ímpares consecutivos, a;;= t• + 3• + 5• + ... + (: )•, 
que também se podem obter diretamente de fórmulas e tabelas. 9 

• V g., PEARSON, K. (ed.), Tables for Statisticians and Mathematicians, part I (3 9 ed, 
Londres, 1930), tab. XXVIII. 

o V. g , Ross, F. A., Formulae for Facilitating Computations in Time Series Analysis, Jour. 
Amer. Stat. Soe (1925), pág. 75. 
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9. Utilização dos polinômios ortogonais. 

Freqüentemente o ajustamento de uma parábola de ordem r não 
dá uma aderência satisfatória, e cumpre acrescer-lhe o têrmo de grau 
r + 1. E' um caso particular do problema considerado no § 7. Aqui, 
a solução obtém-se desenvolvendo Y, não segundo as potências de x, 
mas segundo certos polinômios qi(z), de grau i, tal que 

Y = co qo + c1 q1 + + Cr qr (12) 

Êsses polinômios devem gozar, no campo das observações, da 
propriedade de ortogonalidade 

{ 
-o 

S q; (z) qj (z) 
~o 

se i ;Tcj 

se i = j 

de modo que as equações normais (4) se reduzem a 

c; S [q; (?a.)J2 = S q; (za.) Ya. (1 = O, 1, 2, • r) . (13) 

O coeficiente ci independe, assim, do grau r da parábola ajustada, 
e o acrés.cimo de um novo têrmo não modifica os coeficientes anteriores. 

Tais polinômios foram introduzidos na matemática por TcHEBY
CIIEFF; mas, para as aplicações práticas, são mais convenientes os 
polinômios Q de JORDAN 10 e os ~ de FrsHER, 11 que se acham extensi
vamente tabulados. 

Êsses polinômios são particularmente indicados quando se em
prega o método de somações sucessivas para obter os momentos da 
interpolatriz, pois êles se exprimem fàcilmente em função dos mo
mentos binomiais. 

10. Modificação dos coeficientes pelo aumento do número de 
observações. 

Outro problema que defrontamos na prática, sobretudo no ajus
tamento de séries cronológicas, é o seguinte: determinamos a curva 
interpolatriz baseados em N observações; posteriormente se recolhem 
mais v+ 1 observações, correspondentes a xN, xN+t• ... XN+ v e deseja
mos conhecer as correções a introduzir nos b para obter os novos 
coeficientes b' 0, b' 1,. •• 

E' evidente que, modificada a base N das observações, tanto os 
Ui como os próprios coeficientes aij das equações normais se modificam. 
Os cálculos terão de ser renovados inteiramente. 

Mas, deflui outro inconveniente. Vimos as simplificações decor
rentes de tomar-se para origem x'. Se acrescemos novas observações, 
es_ta origem já não corresponde ao ponto médio do intervalo total, e 
nao mais se anulam os somatórios ímpares da interpolatriz. 

à 10 
JORDAN, C., Statistiqne M athématiqne (Paris, 1927), pág 26 ; SIPos, A , Pwktische Anwen· 

ung àer Trendbe1 echnungsmethoden von J 01 dan (Budapest, 1930). -

1938
11
) F!SIIER, R. A, Op. cit., § 27; FISHER, R. A, & YATES, F., StatisticaZ TabZes (Edimburgo, 
, tab. XXIII. 
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Para obviar a êsse último inconveniente, surge logo a idéia de, 
calculados os novos elementos a';j e g'i relativamente à origem pri
mitiva x, aproveitando os resultados anteriores, isto é, pelas fórmulas 

N+v N+v 
a' .. = S l = a;j + 8 za' 

'1 o a N 

N+v . N+v . 
Yj = S z~ Ya = [/j + S z~ Ya, 

o N 

N+v 
S za 

reconduzi-la à nova origem z = ~N __ 
·N+v+1 

Denotando por a";j, g"i os elementos componentes das equações 
normais no novo sistema de coordenadas, temos que 

N+v _ _ 
1 a;; = ~ (za - z )8 = S z~ - s z S z~- + . + (--1)8

-
1 (s-1) (N + v + 1) ; 8 

N+v _ . . _ . . . 
Uj' = S (za -- z) 1 Ya = S z~ Ya- i z S z~-l ua+ . + (--1)1'

1 i ;J-t S Za?la + (-1)j; S Ya . 
o 

A simplificação é, entretanto, puramente ilusória. A ádoção do 
ponto médio do intervalo de observações como origem é vantajosa 
pela dispensa do cálculo dos somatórios ímpares e simplificação dos 
demais. No caso vertente, porém, v tem em geral diminuto valor 
relativamente a N, de modo que a vantagem está em se aproveitar o 
cálculo anterior dos a'ij, g'h e corrigí-Ios para obter os a";j, g'i· Ora, 
essa correção envolve também os somatórios ímpares. 

Por conseqüência, a simplificação das equações normais é con
trabalançada pela necessidade do cálculo dessas correções, além de 
que o processo direto permite uma maior sistematização e contrôle 
dos cálculos (§ 3). Ainda mais: a simplificação aventada traz o 
inconveniente de se deslocar a origem cada vez que acresce uma 
observação. Se tivermos de referir as interpolatrizes a uma origem 
fixa, então o processo direto é, de muito, o mais vantajoso. 

Como quer que seja, "el desideratum de la solución del problema" 
- é a lição de DIEULEFAIT 12 - "seria, pues, poder ampliar el número 
de bases y utilizar todos los cálculos anteriores ... Pera, desgraciada
mente, este problema, en aparencia sencillo, está aún sin resolver". 

11. Êtto quadrático médio de uma observação. 

Vimos que os coeficientes b; deviam considerar-se como estimativas 
dos parâmetros ~i· Cumpre-nos, pois, avaliar a significância dos mes
mos, para tal calculando os seus erros padrões. 

Antes, determinemos a variância comum dos erros /'::,. Como 
êsses erros nos são desconhecidos, a sua estimativa basear-se-á na 
variância dos resíduos v. Temos N valores residuais, que, porém, 
não são inteiramente independentes, mas satisfazem a certas relações 
lineares. 

Com efeito, suponhamos que se toma 

Sx;a va = S x;a Cua - Y a) = g; - S Xia Ya . 

Explicitando o valor de. Y cn temos 
S x;a Y a = bt S x;a XJa + 

e portanto s x;a Ya =o. 
+ b, &;a Xra = ~ a;j bj = g;, 

J 

12 DIEULEFAIT, C E , Elementos de Estad-íst-ica Metodológica, voi 2 (Rosario, 1939), pág 287 
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Temos assim 1' relações lineares ligando os v, o que reduz os 
graus de liberdade a N -1'. Daí se conclui que a estimativa justa 
do êrro quadrático médio de uma observação é dada por 

S = 11 Sv2 
N -- 1 

Quanto ao cálculo do numerador, notemos que Sv 2 = Sv (y- Y) = 
= Svy- SvY. Tal como acima mostramos, o último têrmo se anula; 
e vem 

Sre = Sy2- SyY = Sy2 -L: b; g;, (16) 

forma conveniente para o cálculo. 

E' habitual o emprêgo do chamado "êrro padrão de estimativa", 
SV2 

tendo por definição S 2 y = --, o qual dá uma estimativa tendenciosa 
N 

(biased) da variância comum az. A estimativa ju~ta desta obtém-se 
N 

pela introdução da correção de Bessel, s2 = S 2 y. 

N-1' 

12. ETros padrões dos coeficientes de regressão. 

Os coeficientes b são funções lineares dos g, e, através dêstes, 
das observações y. Como estas se decompõem em J,a = 'ia + óa 

e os n são os valores verdadeiros, a variância dos y é a mesma dos 
~a , e temos pois que 

2 
IJ =IJ • 

Ya Y~ Oa~ 

Nessa suposição, podemos calcular a covariância dos g. Vem 

u gj g" = u2 S S Xja XJc~ o a~ = u2 ajl" 

isto é, a covariância dos g é igual à variância comum multiplicada 
pelo têrmo correspondente do determinante dos coeficientes A. 

Quanto à covariância dos b, consideremos b,. = ~ C~ti 9i e b, = ~ cil, g". 
j k 

Temos 

e, em vista da propriedade (5), 

(I?) 

fsto é, a covariância dos b é igual à variância comum multiplicada 
pelo têrmo correspondente da matriz inversa dos coeficientes. 

Em particular, o êrro padrão do coeficiente de regressão b, é 
dado por 

r
IIb; = IJ ); c;; (I~) 

Justifica-se, destarte, o processo de cálculo indicado no § 3, que 
fornece desde logo os elementos da matriz inversa. 
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13. A significância dos coeficientes de regressão. 

Admitida a distribuição normal dos erros ~. segue-se que os 
coeficientes de regressão b, que são funções lineares dos dados obser
vacionais, também terão essa distribuição, em virtude da propriedade 
reprodutiva da lei normal, segundo a qual a soma de variáveis alea
tórias independentes obedecendo a essa lei também tem distribuição 
normal. 13 

A variância da distribuição dos bi é dada pela fórmula (18), e a 

'd' , A • Eb A s b; - fJ; d' t 'b . sua me Ia e ~>i, pms i = ~>i. egue-se que _ se 1s ri m nor-
(J Vcii 

malmente em tôrno de zero com desvio padrão unitário. 
' Contudo, não conhecemos cr, mas apenas a sua estimativa s, e 

assim só podemos calcular a expressão 

b;- fli 
(19) 

Como a estimativa do êrro padrão de bi tem distribuição inde
pendente da dêste, 14 segue-se que t é a razão entre uma variável 
distribuída normalmente para uma estimativa independente de seu 
êrro padrão, e, portanto, segue a conhecida distribuição de STUDENT. 
. Se se tratasse de verificar a significância da diferença entre dois 
coeficientes de regressão, aplicar-se-ia ainda a distribuição de STUDENT 
com 

b;- bj 
t = (20) 

sendo a variância da diferença 

14. Êrro padrão de previsão. 

Além dos erros padrões dos coeficientes de regressão, devemos 
conhecer o êrro padrão da função de regressão Y =f (x1, x2, ... , b1, b2, ... ) , 
também chamado êrro padrão de previsão. 15 

Consideremos Y sob a forma mais geral do § 5 . Como os erros 
das correções ~bi não são independentes, mas ligados pelo sistema 
de equações normais, não podemos aplicar diretamente a fórmula 
conhecida que dá o êrro padrão de uma função linear de variáveis 
independentes. Devemos primeiramente explicitar nesse sistema os 
valores dos y' . Ora, temos 

a 

onde 

b; = ~ c;j gj = S ~ c;; Xja Ya = S lc;a Ya , 
j 

lc;a = ~ cjj Xja • 
j 

13 KINGSTON, J , Op cit , pág 22 

(21) 

u FISHER, R A , Applications ot "Student's D,ist?ib2ttion", Metron, vol V (1925), pág 96 
15 WoRKING, H., e HOTELLING, H, Applications of the Theory of E?T018 to the lnte?pre-

tation ot Trends, Jou?' Am Stat Ass , vol 24 (1929), pág 73; ScHULTZ, H , The Standartl 
E??or of a Foreoast f?'om a Ou1ve, Joltr Am Stat. Ass , vol. 25 (1930), pág 148, 
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Em primeira aproximação, podemos considerar 

dY =f (XI, , b~ + Âb1 , ) -f (XJ , 
o f 

) =~-Á b· 
i iJb; t ' 

e, introduzindo os valores dos coeficientes acima determinados, 

o f 
dY = s~ -;;o k;a Yà. . 

ubi 
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Ora, como f (x, ... , b0 
11 • •• ) é uma constante para cada observa

ção dada, o êrro padrão de y' a é o mesmo que de y a , e portanto 
(l. = (l O êrro padrão de Y será o afastamento quadrático médio de 
tÔdas as possíveis variações dY; e temos assim 

Uy = U {s (7 O~ kia)
2 r/z = u{S f (o~ r kfa + 2 Si~; (o~ i}~ )k::: r/z 

Partindo da expressão (21), podemos calcular a variância e cova-
riância dos bi> a saber ! 

8 -Sk s- IJSks u bi - ia u ya - u ia • 

ub; bj = S S kia k1~ uYa. Y~ = uiJ S S kia k1~ o a~ = ut S kia kja , 

e, comparando-as com (17) e (18), conclui-se queskfa=c;;,Sk;akJa=c;J 

Por conseguinte, 

{ ( 
of )2 ( of of) }1;2 

u = u ~ ~ c··+ 2 ~ ~ ~ c .. y . obo 11 • • "bo obo tJ 
t i t <1 G i j 

(22) 

Essa expressão é verdadeira para as funções lineares nos parâ
metros, e válida, em primeira aproximação, para as demais. Ela é 
uma função, através das derivadas parciais que contém, das variáveis 
independentes. Se considerarmos valores dessas variáveis além do 
intervalo de observação, obteremos os erros padrões das extrapolações 
feitas, justificando-se assim a sua denominação d~ êrro padrão de 
previsão. Note-se que os erros considerados são os resultantes da 
substituição de valores estimados aos parâmetros da equação de re
gressão, e não os decorrentes da especificação dessa função. 

15. Aplicação à reta e à parábola. 

Apliquemos os resultados acima à determinação do êrro padrão 
da reta e da parábola. Sendo essas funções lineares nos parâmetros, 
não será necessário considerar inicialmente os valores aproximados dos 
coeficientes b0i, como no caso geral. 

Seja Y = bo + b1x a equação da reta, referida ao ponto médio 
do intervalo de observação x = O. Então 

{ ( 
of )2 ( of )2 ( of of ) } 

1
/z uy = u coa ~ + c11 --;:;--- + 2 co1 ~- . 

(Jbo ub1 obo iJb1 

C of 8 d 'd ' 1 - d · O orno oba = 1, !ih = x, e, ev1 o a co ocaçao a ongem, Co1 = , 
obtém-se cry = cr{c00 + ~11 X2 }112, equação de uma hipérbole. O êrro 
padrão é mínimo na origem, e cresce à medida que nos afastamos daí. 
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No caso da parábola quadrática, com a mesma origem, 
Y = bo + b1 x + bz x2

, temos q~e c01 =O e C1z =O, e substituindo os 
valores das derivadas parciais, resulta 

_f (L )2+ 41)/:í O"y - CT l COO + C11 T 2 CO? X C22 X f 

Essa função tem um máximo em x = O e dois mínimos em 

r 
X = ± 1 / - CJJ + CQJ ' v C22 

além dos quais ela cresce indefinidamente. 
Nos gráficos seguintes, 10 estão figuradas, para a reta e a parábola, 

as zonas abrangidas por Y + 2 Sy, admitindo-se que uma previsão 
deixa de ser válida se não excede duas vêzes o seu êrro padrão 
Qualquer que seja a curva utilizada, sempre se atingem pontos críti
cos, além dos quais a extrapolação se torna inválida; êles se obtêm 
pela interseção do limite inferior das zonas referidas com o eixo dos x 

RETA 

Ao mesmo tempo, estão assinalados os limites correspondentes ao 
habitual êrro quadrático de estimativa, isto é Y + 2 Sy. Afora a "ten
denciosidade" desta estatística, ela não assinala o fato de serem me
nores os erros na parte central das observações, ao mesmo tempo que 
exagera a significância dos resultados a partir de certo limite, e 
mantém essa significância ainda quando as estimativas a tenham 
totalmente perdido (além dos pontos críticos). 

Tais resultados podem ser estendidos ao caso da parábola geral. 
de grau r. Demonstra-se que o êrro padrão de previsão cresce sem 
limite à medida que consideramos valores superiores a pontos críticos, 
suficientemente afastados da origem 

16 Adaptados do SCIIULTZ, H , Op cit , pág 159 



GIORGIO MORTARA 

(Consulto? técnico do Se1 viço Nacional de Recenseamento) 

ESTUDOS SóBRE A MORTALIDADE NOS MUNICÍPIOS 
DO RECIFE, SALVADOR, PóRTO ALEGRE, 

BELO HORIZONTE E BELÉM * 

SUlUÃRIO: Introdu~ão ~ I Cálculo de taxas de mortalidade segundo grupos 
de idade, por sexo, e constru~ão de tábuas de sobrevivência, conforme a mortalidade 
do pel'iodo 1939-41 ~ !1. Tábuas de sob1evivência - 111 Comparação entre as 
tábuas de sobrevivência dos cinco municípios e outras tábu«S, nacionais e estran
geiras - IV. A natalidade e a moltalidade infantil nos cinco municípios, no 
período 1938-40 - Considerações finais 

Introdução 

PROSSEGUEM-SE, com as pesquisas reunidas na presente coletânea, os 
estudos sôbre a mortalidade no Brasil, baseados no censo demográfico 
de 1940, que foram iniciados pelas análises referentes ao Distrito Federal 

e ao Município de São Paulo, publicadas em o n ° 24 desta REVISTA. 

Estende-se o cálculo de taxas de mortalidade por grupos de idade e a cons
trução de tábuas de sobrevivência aos Municípios das cinco capitais estaduais 
mais populosas, depois da de São Paulo, ou sejam, Recife, Salvador, Pôrto Alegre, 
Belo Horizonte e Belém. 

Comparam-se os resultados dessas elaborações com os referentes às duas 
maiores capitais e com dados para países estrangeiros 

Expõem-se à parte os cálculos referentes à mortalidade infantil, que exigi
ram a prévia retificação dos dados incompletos, apurados pelo registro civil, 
dos nascimentos, e, logo, tornaram possível a determinação de taxas de natali
dade retificadas 

* * 

Todos os estudos reunidos na presente coletânea foram elaborados pelo 
Gabinete Técnico do Serviço Nacional de Recenseamento, sob a orientação do 
Diretor dêsse Serviço, Professor JosÉ CARNEIRO FELIPPE, e a direção e responsa
bilidade do Consultor Técnico, Professor GIORGIO MoRTARA Os nomes dos assis
tentes do Gabinete Técnico, que colaboraram nos diversos estudos, estão espe
cificadqs em notas de rodapé. 

~ Elab01ados no Gabinete Técnico do SeiViço Nacional de Recenseamento 
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I 

Cálculo de taxas de mortalidade segundo grupos de idade, por sexo, e construção 
de tábuas de sobrevivência, conforme a mortalidade do período 1939~41, 

para os Municípios do Recife, Salvador, Pôrto Alegre, 
Belo Horizonte e Belém* 

SUMARIO: 1. Esclarecimentos preliminares. - 2. Cálculo de taxas de morta
lidade segundo o sexo e grupos de idade. - 3. Exame dessas taxas. - 4. Constru
ção de tábuas de mortalidade e sobrevivência: descrição dos processos aplicados 

AP:ll:NDICE: Comparações retrospectivas. 

* * * 

1. Pela presente análise estendem-se as pesquis!ts anteriormente efetuadas 
para o Distrito Federal e o Município de São Paulo, que foram expostas no 
n.0 24 desta REVISTA, aos Municípios das cinco outras càpitais estaduais mais 
populosas, ou sejam, Recife, Salvador, Pôrto Alegre, Belo Horizonte e Belém. 

O estudo da mortalidade em relação ao sexo e à idade nos Municípios 
dessas capitais dos Estados tornou-se possível pela cooperação entre o Serviço 
Federal de Bioestatística, que forneceu os dados acêrca dos óbitos registrados 
nos anos de 1939 a 1941, discriminados segundo o sexo e grupos de idade, e o 
Serviço Nacional de Recenseamento, que forneceu os dados acêrca da popula
ção presente em 1.0 de setembro de 1940, discriminada da mesma maneira. 

As elaborações realizadas para os Municípios das referidas cinco capitais 
ficam, entretanto, mais limitadas do que as efetuadas para as duas capitais 
maiores, em conseqüência dos critérios de agrupamento aplicados na apuração 
dos óbitos, e das dúvidas sôbre o completo registro do movimento natural da 
população nesses Municípios. ''' * 

* * * 

2. O primeiro e mais simples aproveitamento dos dados disponíveis con
sistiu no cálculo de taxas de mortalidade médias anuais, por grupos de idade, 
com discriminação do sexo, pela razão entre o número médio anual dos óbitos 
verificados no triênio de 1939 a 1941 e o número dos presentes em 1.0 de 
setembro de 1940, que foi tomado como número médio dos presentes no referido 
triênio. 

Os elementos e os resultados dêsse. cálculo estão expostos na tabela 1. 

* As tabelas apt esentadas nas pat tes I e III da p1 esente coletânea e as tábuas de sobre
vivência foram calculadas pm ÁUREO PINTO DE FIGUEIREDo, com a colabmação de outros assistentes 
do Gabinete Técnico do SeiViço Nacional de Recenseamento. 

As análises e as tábuas de sobrevivência 1 eferentes aos Municípios do Recife, Salvador e 
Pôrto Aleogte fmam divulgadas em edição preliminar, mimeográfica, em julho de 1945; as de 
Belo Horizonte e Belém, em outubro de 1945 

** Veja-se, acêrca dêsse assunto, a parte IV da presente coletânea. 



ESTUDOS SôBRE A POPULAÇÃO DOS MUNICíPIOS 59 

TABELA 1 

Cálculo das taxas de mortalidade, por grupos de sexo e idade, médias anuais 
do triênio 1939-41, para os Municípios do Recife, Salvador, Pôrto Alegre, 

Belo Horizonte e Belém 

IDADE 
(Anos completos) 

o• 
1 a 4 
5 a 9 

10 a 14*• 
15 a 19•• 
20 a 29 
30 a 39. 
40 a 49. 
50 a 59. 
60 e mais 

Tôdas as idades'** 

o• 
1 a 4 
5 a 9 

10 a 14*• 
15 a 19*• 
20 a 29 
30 a 39 
40 a 49 
50 a 59 
60 e mais 

Tôdas as idades••• 

o 
1 a 4 
5 a 9 

10 a 14 
15 a 19 
20 a 29 
30 a 39. 
40 a 49 
50 a 59 
60 e mais 

Tôdas as idades••• 

o 
1 a 4 
5 a 9. 

10 a 14 
15 a 19 
20 a 29 
30 a 39 
40 a 49 
50 a 59 
60 e mais 

Tôdas as idades••• 

HOMENS 

Óbitos Presentes Taxa de 

(1939-41) em mortalidade 
1.0 -IX-1940 por 1 000 

MUNICÍPIO DO RECIFE 
5 149 
1 835 

373 
235 
435 

1 543 
1 559 
1 584 
1 379 
1 958 

16 108 

4 749 
15 383 
17 031 
18 099 
17 845 
33 879 
23 128 
15 658 
9 153 
5 572 

160 669 

361,41 
39,76 
7,30 
4,33 
8,13 

15,18 
22,47 
33,72 
50,22 

117,13 
33,42 

MUNICÍPIO DE SALVADOR 
2 969 
1 380 

282 
170 
315 

1 261 
1 189 
1 156 
1 037 
1 505 

11 445 

3 850 
13 266 
14 944 
14 561 
14 623 
26 553 
19 024 
12 731 
7664 
4 872 

132 303 

257,06 
34,68 

6,29 
3,89 
7,18 

15,83 
20,83 
30,27 
45,10 

102,97 
28,84 

Óbitos 
(1939-41) 

4 281 
1 797 

289 
214 
498 

1 920 
1 514 
1 301 
1 060 
2 616 

15 533 

2 552 
1 297 

2Z6 
175 
409 

1 359 
1 133 

940 
831 

2 380 
11 431 

MUNICÍPIO DE PÔRTO ALEGRE 
2 187 

770 
140 
140 
292 
990 

1 125 
1 054 
1 033 
1 513 
9 253 

3 334 
10 456 
13 486 
14 120 
14 581 
26 555 
21 006 
14 511 
8 451 
5 474 

132 206 

218,66 
24,55 
3,46 
3,31 
6,68 

12,43 
17,85 
24,21 
40,74 
92,13 
23,33 

1 879 
708 
127 
123 
327 
953 
773 
684 
683 

1 647 
7 908 

MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
1 632 

849 
114 
106 
208 
859 
798 
700 
544 
827 

6 661 

2 797 
9 868 

12 115 
11 662 
11 597 
21 705 
14 362 
9 040 
4 827 
2 983 

101 012 

194,49 
28,68 
3,14 
3,03 
5,98 

13,19 
18,52 
25,81 
37,57 
92,41 
21,98 

1 400 
782 
93 
92 

236 
774 
586 
486 
428 
863 

5 756 

MULHERES 

Presentes 
em 

1.0-IX-1940 

4 706 
15 378 
17 271 
19 852 
21 315 
41 219 
27 102 
18 119 
11 642 
10 898 

187 755 

3 855 
13 205 
15 074 
15 962 
17 365 
33 408 
22 784 
15 503 
10 475 
10 183 

158 140 

3 290 
10 380 
13 473 
14 546 
15 267 
28 784 
21 515 
14 964 
9 329 
8 194 

140 026 

2 819 
9 684 

11 860 
12 270 
13 038 
24 675 
16 086 
9 494 
5 836 
4 505 

110 365 

Taxa de 
mortalidade 
por 1 000 

303,23 
38,95 
5,58 
3,59 
7,79 

15,53 
18,62 
23,93 
30,35 
80,01 
27,58 

220,67 
32,74 
5,00 
3,65 
7,85 

13,56 
16,58 
20,21 
26,44 
77,91 
24,09 

190,37 
22,74 
3,14 
2,82 
7,14 

11,04 
11,98 
15,24 
24,40 
67,00 
18,83 

165,54 
26,92 
2,61 
2,50 
6,03 

10,46 
12,14 
17,06 
24,45 
63,85 
17,38 

,._. $ ~.número dos óbitos no primeiro ano de idade nos Municipios do Recife, Salvador e Belém 
-'1 retifiCado pela adição dos registrados po1 engano como nascidos mortos, de acôrdo com os 

r§es4uldtados dos estudos reproduzidos na parte IV da presente coletânea, como está esclarecido no 
esta parte I. 

** Par~ os Municipios do Recife e Salvador os óbitos apurados em conjunto para o grupo 
~e;j_en~~ de Idade de 10 a 19 anos foram subdivididos enti e os dois g1 upos qüinqüenais de 10 a 14 
Parae f a ~9. anos nas propot ções respectivas de 35 e 65% para o sexo masculino, e 30 e 70% 

o emmmo. 
*** Inclusive os casos de idade ignorada 
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TABELA 1 

Cálculo das taxas de mortalidade, por grupos de sexo e idade, médias anuais 
do triênio 1939-41, para os Municípios do Recife, Salvador, Pô1to Aleg1e, · 

Belo H01 izonte e Belém 

HOMENS MULHERES 

IDADE Presentes Taxa de Presentes Taxa de (Anos completos) Óbitos em mortalidade Óbitos em mortalidade (1939--41) 1.0-JX-1940 por 1 000 (1939--41) 1.0-IX-1940 por 1 000 

MUNICfPIO DE BELÊM 
O* 1 640 2 896 188,77 1 442 2 868 167,60 
1 a 4 868 10 124 28,58 849 10 059 28,13 
5 a 9 232 11 828 6,54 189 11 556 5,45 

10 a 14 !54 12 269 4,18 134 12 846 3,48 
15 a 19 185 10 757 I 5,73 213 12 359 5,74 
20 a 29 923 17 923 17,17 928 22 037 14,04 
30 a 39 876 12 729 22,94 821 14 950 18,Sl 
40 a 49 867 8 564 33,75 560 10 087 18,51 
50 a 59 737 5 868 41,87 488 6 833 23,81 
60 e mais 902 3 415 88,0± ' 1 088 5 608 64,67 

Tôdas as idades•• 7 411 96 575 25.58 6 740 109 517 20.51 

::: ... ::: 

3 As taxas de mortalidade calculadas na tabela 1 para as cinco capitats 
são comparadas na tabela 2 com as que foram determinadas nos citados estudos 
anteriores, para o Distrito Federal e a capital de São Paulo 

TABELA 2 
Comparação entre as taxas de mortalidade, por sexo e g1upos de idade, 

da~ 7 maiores capitais b1 asileiras (1939-41) 

TAXA CENTRAL DE MORTALIDADE POR 1 000 

IDADE EM CADA GRUPO DE IDADE 

(Anos completos) Distrito São 

I 
Pôr! o Belo 

Federal Paulo Recife Salvador Alegre Horizonte Belém 

HOMENS 
O a 4 66,34*** 51,93 115,64 84,70 71,4R 65,3G 64,21 
5 a 9 4,38 2,78 7,30 6,29 3,46 3,14 6,5-± 

10 a 14 2,64 2,11 4,33 3,89 3,31 3,03 4,18 
15 a 19 5;88 3,69 8.13 7,18 6,68 5,9P 5,73 
20 a 29 10,10 5,62 15,18 15,83 12,41 13,19 17,17 
30 a 39. 13,39 7,83 22,47 20,83 17,85 18,52 22,94 
40 a 49 19,84 13,57 33,7~ 30,27 24,2! 25,81 33,75 
50 a 59 31,87 24,94 50,22 45,10 40,74 37,57 41.87 
90 e mais 81,19 59,58 117,13 102,97 9~,13 92,41 88,04 

MULHERES 
O a 4 59,94'** 47,34 100,88 75,21 63,08 58,17 59,08 
5 a 9 3,61 2,46 5,58 5,00 3,14 2,61 .'í,45 

10 a 14 2,32 1,73 3,5\) 3,65 2,82 2,50 3,48 
15 a 19 5,68 3,03 7,79 7,85 7,14 6,03 .'\,74 
20 a 20 9,62 5,29 15,53 13,56 11,04 10,46 14,04 
30 a 30 9,61 5,97 18,62 16,58 11,98 12,14 18,31 
40 a 49 11,90 8,71 23,93 20,21 15,24 17,06 18,51 
50 a 59 17,61 14,50 30,35 26,44 24,40 24,45 23,81 
60 e mais 73 S7 55,4ó P,llfll 77,91 67,00 ó3.85 IH 67 

'' Veja-se a nota * na página p1 ecedente 
** Veja-se a nota *** na página precedente. 
*** As taxas de m01talidade do primeito lustro de idade pma o Distrito Fede1al diferem das 

de 60,28 (H) e 54,63 (M) constantes do estudo publicado em o no 24 desta REVISTA (pág 586, 
tabela 1), porque o número dos óbitos, constante da tabela 6 do mesmo, foi aumentado de 
1 672 (H ) e 1 448 (M ) óbitos ocon idos no 1 Q ano de idade e er1 ôneamente registrados como 
nascidos mortos 

Acêrca desta correção veja-se o estudo sôbre natalidade, natimortalidade e mortalidade infantil 
no Distrito Federal, publicado no Boletim Estatístico, n Q 8, págs 8 a 18, e em paite IeSUII\ido 
em o n Q 24 desta REVISTA, págs 652 a 655 
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A graduação das diversas capitais segundo o nível da mortalidade resume-se 
nas taxas gerais abaixo especificadas 

TAXA GERAL DE MORTALIDADE 
POR 1 000 HABITANTES 

São Paulo* 
Disttito Federal•• 
Belo H01 izonte 
PôJto Alegre 
Belém 
Salvador 
Recife 

15,05 
20,18 
21,98 
23,33 
25,58 
28,84 
33,42 

Mulheres 

12,27 
16,73 
17,38 
18,83 
20,51 
24;09 
27,58 

Homens e mulheres 

13,65 
18,44 
19,58 
21,01 
22,89 
26,25 
30,27 

Em todos os grupos de idade, para ambos os sexos, as taxas de mortalidade 
mais baixas são as do Município de São Paulo As mais elevadas são as do 
Município do Recife, com exceção dos grupos de idade de ?.O a 49 anos, para 
os homens, que apresentam taxas um pouco maiores em Salvador e Belém, 
e de 10 a 19 anos, para as mulheres, com taxa levemente maior em Salvador. 

Em todos os grupos de idade, para ambos os sexos, é muito grande a dife
rença entre as taxas mais baixas e as mais elevadas. Nos grupos de O a 59 
anos, estas são de 2 a 3 vêzes maiores do que aquelas 

Por via de regra a mortalidade feminina fica inferior à masculina; os 
poucos casos de leve excedente da primeira sôbre a segunda verificam-se nos 
grupos de idade de 15 a 19 anos (Salvador, Pôrto Alegre, Belo Horizonte, Belém) 
e de 20 a 29 anos (Recife) . 

Para pôr em relêvo as grandes diferenças existentes entre as taxas de 
mortalidade das diversas capitais, discriminam-se abaixo os mínimos e os má
ximos verificados nos diferentes grupos de idade, para cada sexo * * •:• 

HOMENS MULHERES 

IDADE Taxa de mortalidade por 1 000 Taxa de mortalidade 1 DO O (Anos completos) por 

Mínima Máxima 
-~-~--

O a 4 51,93 s p 115,64 R 
5 a 9 2,78 S. P 7,30 R 

10 a 14 2,11 s p 4,33 R 
15 a 19 3,69 s p 8,13 R 
20 a 29 5,62 S P. 17,17 B 
30 a 39 7,83 s p 2'2,94 B 
40 a 49 13,57 S. P 33,75 B 
50 a 59 24,94 s p 50,22 R 
60 e mais 59,58 S P. 117,13 R 

* * * 

4 A própria amplitude dos grupos de 
tuada a apuração dos óbitos torna por si 
tábuas de mortalidade de g;ande ;recisão 

Mínima I Máxima 

47,34 s p 100,88 R 
2,46 s p 5,58 R. 
1,73 s p 3,65 S. 
3,03 s p 7,85 S. 
5,29 S P. 15,53 R 
5,97 s p 18,62 R. 
8,71 s p 23,93 R 

14,50 s p 30,35 R 
55,46 s p 80,01 R. 

idade, conforme os quais foi efe
mesma, impossível a construção de 
E, mesmo se fôsse disponível uma 

:. Tax~s calct:l~das no estudo publicado em o n o 24 desta REVISTA, pág 586 
REVIST~xa~ retifiCadas de acôrdo com os resultados do estudo publicado em o no 24 desta 

*** ' P!l~S: ~52 .a 6_55 
(~ p _ ~- lllprcrars mdrcam as capitais em que as taxas de mortalidade foram observadas 
~ - ao aulo, R = Recife, B = Belém, S = Salvador) 
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apuração por grupos qüinqüenais ou anuais de idade, os graves erros, de que 
estão afetadas as declarações da idade dos falecidos e dos recenseados, torna
riam aconselhável a aplicação de processos de larga apmximação. 

Achou-se, entretanto, possível e útil a construção de tábuas de mortalidade 
e sobrevivência para as cinco capitais, que, embora de maneira aproximativa, 
permitissem determinar a duração média da vida e outros índices apropriados 
para comparações no quadro nacignal e no internacional. Descrevem-se abaixo 
os processos aplicados para êsse fim. 

a. Cálculo das probabilidades de morte por grupos de idade 

Para a idade O, o número dos óbitos registrados foi retificado pela adição 
de uma fração dos registrados como nascidos mortos, constituída por crianças 
que efetivamente nasceram vivas e faleceram pouco depois do nascimento.* 
A probabilidade de morte foi calculada pela razã9 entre o número médio 
anual retificado dos óbitos e o número dos vivos aumentado de dois terços 
dêsse número de óbitos. 

Para os sucessivos grupos de idade, a probabilidade de morte foi calculada 
pela razão entre o número médio anual dos óbitos e o número dos vivos 
aumentado da metade dêsse número de óbitos. 

b Determinação das probabilidades de morte por anos de idade. 

Para a idade O, a probabilidade de morte foi determinada como está escla
recido acima . 

Para as idades de 1 a 4 anos, as probabilidades de morte foram determi
nadas pela aplicação dos coeficientes abaixo especificados, à probabilidade mé
dia do grupo quadrienal de idade . 

IDADE$ 

COEFICIENTES 

1 

2,2 

2 

0,9 

3 

0,5 

4 

0,3 

:Ê:sses coeficientes foram estabelecidos conforme a experiência de outras 
populações brasileiras (Distrito Federal e Município de São Paulo) . 

Para as idades de 5 a 19 anos, as probabilidades de morte por anos de idade 
foram determinadas mediante interpolação gráfico-numérica, baseada nas pro
babilidades médias dos três grupos qüinqüenais de idade, e efetuada de maneira 
a assegurar uma ligação satisfatória com as probabilidades de morte adotadas 
para as idades de O a 4 anos, de um lado, e de 24 e mais, do outro. 

* A retificação para o ti iênio 1939-41 foi efetuada em medida proporcional à que foi julgada 
conveniente para o ti iênio 1938-40, confOI me as análises efetuadas no estudo rep1 aduzido na 
parte IV desta coletânea Os resultados dessas análises aconselharam limitar a retificação aos 
Municípios de Recife (onde os números dos óbitos infantis registrados, 4 401 masculinos e 3 659 
femininos, foram retificados em 5 149 e 4 281), Salvador (onde os números de 2 779 e 2 388 
foram retificados em 2 969 e 2 552), e Belém (onde os números de 1 338 e 1 177 foram retificados 
em 1 640 e 1 442), julgando-se desnecessária a retificação para os de Põrto Alegt e e Belo 
Horizonte. 
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As probabilidades de morte médias dos quatro grupos decenais de 20 a 29, 
30 a 39, 40 a 49, 50 a 59 anos foram adotadas (levando-se em conta a experiência 
de outras populações brasileiras) como probabilidades de morte anuais para as 
idades; respectivamente, de 24, 34, 44, 54 anos. A junção entre as probabilidades 
de morte para as idades de 19 e 24 anos foi feita por interpolação gráfico
numérica, levando-se em conta os resultados do cálculo das probabilidades 
de morte médias por grupos de idade. Nos intervalos de 24 a 34, de 34 a 44 
e de 44 a 54 anos, supôs-se que a probabilidade de morte aumentasse conforme 
progressões geométricas, cujas razões foram determinadas pelos valores inicial 
e final de cada intervalo.* 

A probabilidade de morte média do grupo extremo de idade, de 60 anos e 
mais, foi adotada como probabilidade de morte anual para uma idade próxima 
de 70 anos, determinada preliminarmente conforme a experiência de outras 
populações brasileiras e retificada, depois, empiricamente, de maneira a asse
gurar a aproximada coincidência entre os óbitos calculados conforme a marcha 
suposta de mortalidade e os efetivamente verificados no referido grupo de 
idade. A idade a que foi atribuída, como probabilidade de morte anual, a média 
dêsse grupo consta dos dados abaixo. ' 

CAPITAL Homens Mulheres 

Recife 69,5 71 
SalvadO! 70:' 72 
Pôrto Alegre 69 i 71 
BAlo Horizonte 69,5 70,5 
Belém 69 71 

Supôs-se que, entre a idade de 54 anos e a especificada acima, a probabi
lidade de morte aumentasse conforme uma progressão geométrica, e que êsse 
aumento continuasse, com a mesma razão, além da referida idade. 

c. Construção das tábua~ de sobrevivência 

Dispondo-se, pelas elaborações acima descritas, das probabilidades de morte 
por anos de idade,' tornou-se fácil construir, pelos processos usuais, as tábuas 
de sobrevivência, * * que estão reproduzidas na parte li desta coletânea. 

* As 1azões dessas p10gressões dife1em sensivelmente enhe si, de modo que a ma1cha da 
curva .d~ mortalidade em função da idade não se apresenta tão regular como se fôsse aplicada 
uma U!'!Ca fórmula interpoladora a paltir da idade de 20 ou de 24 anos. Mas não pareceu 
convemen!e aplicar processos refinados a um material grosseho como o de que se dispunha 
pura as Cinco capitais. 

e •• As tábuas foram calculadas até a idade em que a ge1ação fica totalmente extinta, que 

0~.:lguns casos excede, embala de pouco, 100 anos Publicando-as, na parte II desta coletânea, 
1 e-se a secção 1 eferente às idades supelior<~s a 100 anos 

sec ~m quase tôd_as _as tábuas de sobrevivência, e nestas ainda mais que em outras, a última 
méJ~' r~ferente as 1dades de 90 anos e mais, merece escassa confiança. Mas o cálculo da vida 

e e outros dados sintéticos não fica muito afetado por essas imperfeições. 
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APÊNDICE 

CGmparações retrospectivas da mortalidade no Recife, Salvador, Pôrto Alegre, 
Belo Horizonte e Belém 

No volume IV (2 a parte, tomo I) do Recenseamento do Brasil realizado 
em 1 de setembro de 1920, BULHÕEs CARVALHo calculou taxas de mortalidade 
por grupos de idade, com discriminação do sexo, para as capitais estaduais 
(págs. XLVIII-LI). O agrupamento por idade é diferente do adotado na tabela 1 
do estudo precedente, mas é fácil passar de um para outro agrupamento. 

Para os grupos de idade de 10 a 14, 30 a 39, 40 a 49 e 50 a 59 anos, comuns 
aos dois agrupamentos, as taxas de mortalidade de 1920 constantes da tabela 3, 
em que se compara a freqüência dos óbitos verificada nesse ano com a de 
1939-41, são as calculadas por BULHÕEs CARVALHO Para os demais grupos de 
idade, o cálculo foi feito ex novo, pela razão entre o número dos óbitos e o 
número dos vivos.* 

Como salientou o eminente Diretor-Geral da Estatística, o registro civil 
era, naquela época, muito deficiente.** A comparação com os dados de 1939-41 
revela que as maiores deficiências - no que diz respeito às cinco capitais 
consideradas no estudo precedente - se verificavam no Récife, sobretudo nas 
idades infantis, mas também, embora em menor proporção, nas idades adoles
centes e adultas. 

A aparente grande piora da mortalidade, que se observa no Recife, deve 
ser, de fato, sobretudo uma conseqüência da eliminação de uma boa parte das 
deficiências no registro dos óbitos. Em vista das incertezas da documentação, 
entretanto, não é lícito excluir a possibilidade de que efetivamente a mortali
dade de 1939-41 no Recife seja, em algumas idades, maior do que a de 1920 

Em Salvador os aumentos de mortalidade que teriam ocorrido em algumas 
idades, em contraste com as diminuições em outras, talvez sejam aparentes, 
pelo menos em parte. Parece certo que, em conjunto, a mortalidade de 1939-41 
não é superior a de 1920. 

Em Pôrto Alegre a mortalidade mostra uma nítida diminuição, com a 
exceção - provàvelmente apenas aparente - das idades senis. 

Em Belo Horizonte verificam-se uma sensível diminuição da mortalidade 
nas idades infantis e um aumento nas idades adultas. E' possível que esta 
aparente piora dependa do mais completo registro dos óbitos 

Em Belém diminui a mortalidade na infância e na adolescência, variando 
pouco nas idades adultas 

Em conjunto, apesar das deficiências que afetam os dados de 1920, a 
comparação permite chegar à conclusão, pouco confortante, de que a mortali
dade no Recife e Salvador não diminuiu muito nos 20 anos decorridos entre 
1920 e 1940, em Pôrto Alegre teve uma sensível diminuição e em Belo Horizonte 
e Belém não diminuiu nas idades adultas. 

* O núme1o dos vivos nas dife1entes idades consta do volume citado no texto O núme1o 
dos óbitos não está indicado nesse volume, mas foi calculado multiplicando-se a taxa de mm ta
lidade pelo núme1o dos vivos, para cada grupo de idade considerado no cálculo de BULHÕES 

CARVALHO 

** "Até mesmo nas capitais dos Estados é notável a deficiência do 1 egistro" (Op cit , 
pág XLVI) 

J 
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No mesmo período, em todos os países adiantados na defesa da saúde pú
blica, a mortalidade apresentou grandes diminuições, no próprio Brasil isto se 
verificou na capital de Sãú Paulo 

Ésse contraste torna mais grave a significação da estacionariedade da 
freqüência dos óbitos, num nível excepcionalmente elevado, no Recife e Salvador. 

Deve-se, todavia, levar em conta a possibilidade de que alguns dos dados 
publicados do censo de 1'920, referentes às populações das capitais, excedessem 
a verdade, em conseqüência de retificações exageradas dos resultados da apu
ração Onde se verificar êsse caso, as taxas de mortalidade calculadas para o 
ano de 1920 ficariam inferiores às reais. 

TABELA 3 

Compmação ent1e as taxas de mortalidade, por grupos de sexo e idade, 
calculadas para o ano de 1920 e o triênio 1939-41, pam os Municípios do Recife, 

Salvador, Pôrto Alegre, Belo Horizonte e Belém 

TAXA DE MORTALIDADE POR 1 000 

IDADE 
,. 

(Anos completos) Homens Mulheres 

1920 I 1939-41 1920 I 1939-41 

MUNICÍPIO DO RECIFF 

o 129,82 308,91* 111,64 259,24* 

1 a 4 12,83 39,76 11,00 38,95 

5 a 9 4,43 7,30 4,44 5,58 

10 a 14 6,94 4,33 2,73 3,59 

15 a 19 12,38 8,13 10,83 7,79 

20 a :9 20,27 15,18 15,33 1[,53 

30 a 39 21,34 22,47 16,65 18,62 

40 a 49 32,03 33,72 17,88 23,93 

50 a 59 53,93 50,22 18,41 30,35 

60 e mais 106,93 117,13 56,94 80,ül 

MUNICÍPIO DE SALVADOR 

o 275,73 240,52* 238,28 206,49* 

1 a 4 33,78 34,68 40,67 32,74 

5 a 9 8,89 6,29 8,45 5,00 

10 a 14 6,24 3,89 5,59 3,65 

15 a 19 10,36 7,18 6,26 7,85 

20 a 29 17,23 15,83 11,40 13,56 

30 a 39 20,83 20,83 13,95 16,58 

40 a 49 29,92 30,27 19,14 20,21 

50 a 59 49,22 45,10 24,50 26,44 

60 e mais 86,66 102,97 66,10 77,91 

• As taxas de mortalidade do plimeilo ano de idade, pma o Recife, Salvador e Belém, dife-
rem. das calculadas na tabela 1, p01 que - visando-se tornar comparáveis os dados recentes com os 
antigos - !'ão foi aplicada aqui a retificação dependente da inclusão de uma par te dos 1 egistrados 
c?mo nascrdos mortos entre os falecidos no primeiro ano (retificação para a qual faltam os 
e ementas com 1 efer ência a 1920) 

R B E- 5 
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TABELA 3 

Compmação entre as taxas de mortalidade, por grupos de sexo e idade, 
calculadas para o ano de 1920 e o triênio 1939-41, para os Municípios do Recife, 

Salvador, Pôtto Alegre, Belo Horizonte e Belém 

TAXA DE MORTALIDADE POR 1 000 

IDADE 
(Anos completos) Homens Mulheres 

1920 I 1939-41 1920 I 1939-41 

MUNICÍPIO DE PÔR TO ALEGRE 

o 286,78 218,66 259,73 190,37 

1 a 4 38,68 24,55 36,23 22,74 

5 a 9 6,33 3,46 4,74 3,14 

10 a 14 3,46 3,31 4,03 2,82 

15 a 19 8,90 6,68 7,60 7,14 

20 a 29 15,19 12,43 11,98 11,04 

30 a 39 16,71 17,85 13,17 11,98 

40 a 49 25,57 24,21 15,50 ~5,24 

50 a 59 32,59 40,74 21,53 24,40 

60 e mais 74,06 92,13 59,09 67,00 

MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 

o 232,38 194,49 210,45 165,54 

1 a 4 40,49 28,68 45,49 26,92 

5 a 9 4,82 3,14 4,86 2,61 

10 a 14 2,66 3,03 1,20 2,50 

15 a 19 6,92 5,98 6,76 6,03 

20 a 29 6,97 13,19 8,56 10,46 

30 a 39 11,73 18,52 10,58 12,14 

40 a 49 16,60 25,81 14,47 17,06 

50 a 59 33,99 37,57 15,49 24,45 

60 e mais 84,63 92.41 61,59 63,85 

MUNICÍPIO DE BELÊM 

o 188,73 154,01 * 146,80 136,80• 

1 a 4 49,58 28,58 52,22 28,13 

5 a 9 13,05 6,54 12,90 5,45 

10 a 14 5,56 4,18 6,17 3,48 

15 a 19 9,38 5,73 6,90 5,74 

20 a 29 16,97 17,17 13,09 14,04 

30 a 39 21,79 22,94 17,61 18,31 

40 a 49 30,20 33,75 21,60 18,51 

50 a 59 42,50 41,87 24,26 23,81 

6Ó e mais 74,11 88,04 63,37 64,67 

* Veja-se a nota • na página p1 ecedente 
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II 

Tábuas de sobrevivência, conforme a mortalidade do período 1939-41, para 

os Municít>ios do Recife, Salvador, Pôrto ·Alegre, Belo Horizonte e Belém 

RELAÇÃO DAS TÁBUAS 

'l'S I Municipio do Recife Homens 

TS II 2 Mulhe1és 

TS rrr Municipio de Salvador Homens 

TS IV 2 Mulheres 

'l'S v Municipio de Pôrto Alegre Homens 

'l'S VI 2 Mulhmes 

'l'S VII Municipio de Belo Horizonte Homens 

TS VIII 2 Mulhe1es 

TS TX Municipio de Belém Homens 

TS X 2 Mulheres 
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TS I 
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l\IUNJCíPIO DO RECIFE 

Tábua de sob1 evivência, conjo1 me a mortalidade do pe1 íodo 1939-41 

1 Homens 

IDADE Probabilidade Probabilidade Vida média de morte de sobrevivência Sobreviventes Óbitos (Anos) por 1 000 por 1 000 (Anos) 
------ --- ~--~-~ --- -----~ -- ----~ ----------

291,25 708,75 100 000 29 125 28,14 
8.5,78 914,22 70 87.5 6 080 38,49 
35,09 !!64,91 64 795 2 273 41,06 
19,50 \)80,50 62 522 1 21\l 41,53 
11,70 988,30 61 303 718 41,35 

9,60 990,40 60 585 581 40,83 
8,20 991,80 60 004 492 40,22 
7,00 993,00 59 512 417 39,55 
6,00 994,00 59 095 355 38,83 
5,20 9!!4,80 58 740 305 38,0() 

4,60 905,4.0 58 435 269 37,2ii 
4,30 995,70 58 166 2f>O 36,4~ 

4,20 09.1,80 57 916 243 35,58 
4,20 995,80 57 673 242 3cl,73 
4,70 995,30 57 431 270 33,87 

5,50 fl94,50 57 161 31.1 33,03 
6,60 993,40 56 846 375 32,21 
8,20 991,80 56 471 463 31,42 
9,70 990,30 56 008 543 30,67 

11,10 988,90 55 465 616 29,97 . 
12,40 987,60 54 849 680 29,30 
13,30 986,70 54 169 720 28,66 
14,00 986,00 53 449 749 28,04 
14,50 985,50 52 700 704 27,43 
15,07 984,93 51 936 783 26,83 

15,67 984,33 51 153 SOl 26,23 
16,29 983,71 50 352 820 25,64 
16,93 983,07 49 532 839 25,06 
17,oO 982,40 48 693 857 24,48 
18,30 981,70 47 836 875 23,01 

19,02 980,98 46 961 894 23,35 
19,78 980,22 46 067 \lll 22,79 
20,56 979,44 45 156 928 22,24 
21,37 978,63 44 228 945 21,70 
22,22 977,78 43 283 962 21,16 

23,13 976,87 42 321 979 20,63 
24,07 975,03 41 342 995 20,10 
25,06 974,94 40 347 1 Oll 19,59 
26,08 !!73,92 39 336 1 026 19,08 
27,14 972,86 38 310 1 040 18,58 

28,25 971,75 37 270 1 05jl 18,08 
29,41 970,59 36 217 1 065 17,59 
30,61 969,39 3;j 152 1 07fi 17,11 
31,86 968,14 34 076 l 085 10,63 
33,16 966,84 32 991 1 094 16,16 

34,48 \165,52 31 897 1 !00 15,70 
35,85 9M,l5 30 797 1 104 15,25 
37,28 962,72 2\l 693 1 107 14,79 
38,76 961,24 28 586 1 108 H,35 
40,31 059,69 27 478 1 108 13,91 
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TS I (Conclusão) 

50 
51 
52 
53 
54 

55 
56 
57 
58 
59 

60 
61 
62 
63 
64 

65 
66 
67 
68 
69 

70 
71 
72 
73 
74 

7.5 
76 
77 
78 
79 

80 
81 
82 
83 
84 

85 
86 
87 
88 
89 

90 
91 
92 
93 
94 

95 
96 
97 
98 

MUNICíPIO DO RECIFE 

Tábua de sobrevivência, conforme a mortalidade do período 1939-41 

1 Homens 

IDADE Probabilidade Probabilidade 
Vida média de morte de sobrevivência Sobreviventes Óbitos (Anos) por 1 000 por 1 000 (Anos) 

-------~~---- -----------~-~-

41,91 958,09 26 370 1 105 13,47 
43,58 956,42 25 265 1 101 13,04 
45,31 954,69 24 164 1 095 12,61 
47,11 952,89 23 069 1 087 12,18 
48,99 951,01 21 982 1 077 11,76 

51,63 948,37 20 905 1 079 11,34 
54,42 945,58 19 826 1 079 10,93 
57,36 942,64 18 747 1 075 10,53 
60,45 939,55 17 672 1 068 ·10,14 
63,72 936,28 16 604 1 058 9,76 

67,16 932,84 15 546 1' 045 9,39 
70,78 929,22 14 501 1 026 9,03 
74,60 925,40 13 475 1 005 8,68 
78,63 921,37 12 470 981 8,34 
82,87 917,13 11 489 952 8,01 

87,35 912,65 10 537 920 7,69 
92,06 907,94 9 617 885 7,37 
97,03 902,97 8 732 848 7,07 

102,27 897,73 7 884 806 6,78 
107,79 892,21 7 078 763 6,49 

113,61 886,39 6 315 717 6,22 
119,74 880,26 5 598 671 5,95 
126,20 873,80 4 927 621 5,69 
133,01 866,99 4 306 573 5,44 
140,19 859,81 3 733 523 5,20 

147,76 852,24 3 210 475 4,96 
155,74 844,26 2 735 426 4,74 
164,14 835,86 2 309 379 4,52 
173,00 827,00 1 930 334 4,31 
182,34 817,66 1 596 291 4,11 

192,18 807,82 1 305 251 3,91 
202,56 797,44 1 054 213 3,72 
213,49 786,51 841 180 3,54 
225,02 774,98 661 148 3,31 
237,16 762,84 513 122 3,19 

249,96 750,04 391 98 3,03 
263,45 736,55 293 77 2,88 
277,67 722,33 216 60 2,72 
292,66 707,34 156 46 2,58 
308,46 691,54 110 34 2,45 

325,11 674,89 76 24 2,32 
342,66 657,34 52 18 2,15 
361,15 638,85 34 12 2,03 
380,65 619,35 22 9 1,86 
401,19 598,81 13 5 1,81 

422,85 577,15 8 3 1,63 
445,67 554,33 5 2 1,30 
469,73 530,27 3 2 0,83 
495,08 504,92 1 1 0,50 

69 
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TS II 
MUNICÍPIO DO RECIFE 

Tábua de sob1 evivência, confm rne a mortalidade do pe1 íodo 1939-41 

2 Mulheres 

IDADE Probab1hdade Probabilidade 
Vida média de morte de sobrevivência Sobrev1ventes ÓbitOS (Anos) por 1 000 por 1 000 (Anos) 

---------- ---------- ---------- ----- ---~ --~-- --- ------

o 252,25 747,75 100 000 25 225 32,47 
1 84,06 915,94 74 775 6 286 42,26 
2 34,39 965,61 68 489 2 355 45,09 
3 19,11 980,89 66 134 1 264 45,68 
4 11,46 988,54 64 870 743 45,56 

5 8,20 991,80 64 127 526 45,08 
6 6,30 993,70 63 601 401 44,45 
7 5,10 994,90 63 200 322 43,73 
8 4,20 995,80 62 878 264 42,95 
9 3,75 996,25 62 614 235 42,13 

10 3,50 996,50 62 379 218 41,29 
11 3,40 996,60 62 161 212 40,43 
12 3,40 996,60 G1 949 210 39,57 
13 3,60 996,40 61 739 222 38,70 
14 4,10 995,90 61 517 253 37,84 

15 4,90 995,10 61 264 300 36,99 
16 6,00 994,00 60 964 366 36,17 
17 7,50 992,50 60 598 454 35,39 
18 9,40 990,60 60 144 566 34,65 
19 11,4.0 988,60 59 578 679 33,97 

20 13,40 986,60 58 899 789 33,36 
21 14,50 985,50 58 110 843 32,81 
22 14,9C 985,10 57 267 853 32,28 
23 15,20 984,80 56 414 857 31,76 
24 15,41 984,59 55 557 856 31,24 

25 15,69 984,31 54 701 859 30,73 
26 15,98 984,02 53 842 860 30,21 
27 16,27 983,73 52 982 862 29,69 
28 16,56 983,44 52 120 863 29,17 
29 16,86 983,14 51 257 864 28,66 

30 17,17 982,83 50 393 866 28,14 
31 17,48 982,52 49 527 865 27,62 
32 17,80 982,20 48 662 867 27,10 
33 18,12 981,88 47 795 866 26,59 
34 18,45 981,55 46 929 866 26,07 

35 18,91 981,09 46 063 871 25,55 
36 19,39 980,61 45 192 876 25,03 
37 19,88 980,12 44 316 881 24,52 
38 20,38 97!),62 43 435 885 24,00 
39 20,89 979,11 42 550 889 23,49 

40 21,41 978,5!) 41 661 892 22,98 
41 21,95 978,05 40 769 895 22,47 
42 22,50 977,50 39 874 897 21,97 
43 23,07 976,93 38 977 899 21,46 
44 23,65 976,35 38 078 901 20,96 

45 24,21 975,79 37 177 900 20,45 
46 24,79 975,21 36 277 899 19,95 
47 25,37 974,63 35 378 898 19,44 
48 25,98 974,02 34 480 895 18,93 
49 26,59 973,41 33 585 893 18,43 
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TS II (Conclusão) 

50 
51 
52. 
53 
54 

55 
56 
57 
58 
59 

60 
61 
62 
63 
64 

65 
66 
67 
68 
69 

70 
71 
72 
73 
74 

75 
76 
77 
78 
79 

80 
81 
82 
83 
84 

85 
86 ' 

87 
88 
89 

90 
91 
92 
93 
94 

95 
96 
97 
98 
99 

100 . 

MUNICíPIO DO RECIFE 

Tábua de sobrevivência, conforme a mortalidade do período 1939-41 

2 Mulheres 

IDADE 
Probabilidade Probabilidade Vida média 

de morte de sobrevivência Sobrevi ventes Óbitos 
(Anos) por 1 000 por 1 000 (Anos) 

27,22 972,78 32 692 890 17,92 
27,87 972,13 31 802 887 17,40 
28,53 971,47 30 915 882 16,89 
29,21 970,79 30 033 877 16,37 
29,90 970,10 29 156 872 15,85 

31,61 968,39 28 284 894 15,32 
33,42 966,58 27 39C 915 14,80 
35,33 964,67 26 475 935 14,30 
37,35 962,65 25 540 954 13,80 
39,48 960,52 24 586 971 13,32 

41,74 958,26 23 615 ' 986 12,85 
44,13 955,87 22 629 998 12,38 
46,65 953,35 21 631 1 009 11,93 
49,32 950,68 20 622 1 017 11,49 
52,14 947,86 19 605 1 023 11,06 

55,12 944,88 18 582 1 024 10,64 
58,27 941,73 17 558 1 023 10,24 
61,60 938,40 16 535 1 019 9,84 
65,12 934,88 15 516 1 010 9,45 
68,84 931,16 14 506 999 9,08 

72,78 927,22 13 507 983 8,71 
76,94 923,06 12 524 963 8,35 
81,34 918,66 11 561 941 8,01 
85,99 914,01 10 620 913 7,67 
90,91 909,09 9 707 882 7,35 

96,10 903,90 8 825 848. 7,03 
101,60 898,40 7 977 811 6,73 
107,41 892,59 7 166 770 6,43 
113,55 886,45 6 396 726 6,14 
120,04 879,96 5 670 681 5,87 

126,90 873,10 4 989 633 5,60 
134,16 865,84 4 356 584 5,34 
141,83 858,17 3 772 535 5,09 
149,94 850,06 3 237 485 4,85 
158,51 841,49 2 752 437 4,62 

167,57 832,43 2 315 388 4,40 
177,15 822,85 1 927 34t 4,18 
187,28 812,72 1 586 297 3,97 
197,99 802,01 1 289 255 3,77 
209,30 790,70 1 034 217 3,58 

221,27 778,73 817 180 3,40 
233,92 766,08 637 149 3,22 
247,30 752,70 488 121, 3,05 
261,43 738,57 367 96 2,88 
276,38 723,62 271 75 2,73 

292,18 707,82 196 57 2,58 
308,89 691,11 139 43 2,44 
326,55 673,45 96 31 2,30 
345,22 654,78 65 23 2,16 
364,95 635,05 42 15 2,07 

385,82 614,18 27 10 1,94 

71 
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TS III 

o 
1 
2 
3 
4 

5 
6 
7 
8 
9 

10 
11 
12 
13 
14 

15 
16 
17 
18 
19 

20 
21 
22 
23 
24 

25 
26 
27 
28 
29 

30 
31 
32 
33 
34 

35 
36 
37 
38 
39 

40 
41 . 
42 
43 
44 

45 
46 
47 
48 
40 

l\1UNICfPIO DE SALVADOR 

Tábua de sobrevivência, conj01 me a mortalidade do pe1 íodo 1939-41 

1 Homens 

IDADE Probabilidade Probabilidade Vida média de morte lfe sobreVIVência Sobreviventes Óbitos 
(Anos) por 1 000 por 1 000 (Anos) 

------

219,44 780,56 100 000 21 944 32,49 
74,98 925,02 78 056 5 853 40,48 
30,67 969,33 72 203 2 214 42,73 
17,04 982,96 69 989 1 193 43,06 
10,22 989,78 68 796 703 42,80 

8,30 991,70 68 093 565 42,24 
7,00 993,00 67 528 473 41,59 
5,90 994,10 67 055 395 40,88 
5,10 994,90 66 660 340 40,12 
4,50 995,50 66 320 299 39,32 

4,05 995,95 66 021 267 38,49 
3,75 996,25 65 754 247 37,65 
3,60 996,40 65 507 236 36,79 
3,75 996,25 65 271 244 35,92 
4,15 995,85 65 027 270 35,05 

4,80 995,20 64 757 311 34,20 
5,70 994,30 64 446 367 33,36 
6,90 993,10 64 079 442 32,55 
8,40 991,60 63 637 535 31,77 

10,10 ,989,90 63 102 637 31,04 

12,30 987,70 62 465 769 30,35 
14,00 986,00 61 696 863 29,72 
14,80 985,20 60 833 901 29,13 
15,30 984,70 59 932 917 28,56 
15,71 984,29 59 015 927 28,00 

16,14 983,86 58 088 937 27,44 
16,59 983,41 57 151 949 26,88 
17,05 982,95 56 202 958 26,33 
17,52 982,48 55 244 968 25,77 
18,00 982,00 54 276 977 25,22 

18,49 981,51 53 299 985 24,68 
19,00 981,00 52 314 994 24,13 
19,53 980,47 51 320 1 002 23,59 
20,07 979,93 50 318 1 010 23,05 
20,62 979,38 49 308 1 017 22,51 

21,39 978,61 48 291 1 033 21,98 
22,20 977,80 47 258 1 049 21,44 
23,03 976,97 46 209 1 064 20,92 
23,90 976,10 45 145 1 079 20,40 
24,80 975,20 44 066 1 093 19,89 

25,73 974,27 42 973 1 106 19,38 
26,70 973,30 41 867 1 118 18,88 
27,70 972,30 40 749 1 128 18,38 
28,74 971,26 39 621 1 139 17,89 
29,82 970,18 38 482 1 148 17,41 

31,01 968,99 37 334 1 157 16,93 
32,25 967,75 36 177 1 167 16,45 
33,54 966,46 35 010 1 174 15,99 
34,88 965,12 33 836 1 180 15,52 
36,27 963,73 32 656 1 185 15,07 
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TS III (Conclusão) 
MVNICíPIO DE SALVADOR 

50 
51 
52 
53 
54 

55 
56 
57 
58 
59 

60 
61 
62 
63 
6± 

65 
66 
67 
68 
69 

70. 
71 
72 
73 
74 

75 
76 
77 
78 
79 

80 
81 
82 
83 
84 

85 
86 
87 
88 
89 

90 
9I 
92 
93 
94 

95 
96 . 
97 
98 
99 

100 

Tábua de sob1 evivência, contm me a mortalidade do período 1939-41 
1 Homens 

Probabilidade Prcbabllidalle Vida média IDADE de morte de sobrevivência Sobreviventes Óbitos 
(Anos) por 1 000 por 1 000 

(Anos) 

------- -~----------- -----~~-- ~------

37,72 962,28 31 471 1 187 14,61 
39,22 960,78 30 284 1 188 14,17 
40,79 9.59,21 29 096 1 187 13,73 
42,42 957,58 27 909 1 183 13,29 
44,11 955,89 26 726 1 179 12,86 

46,36 953,64 25 547 1 185 12,43 
48,73 951,27 24 362 1 187 12,01 
5I,22 948,78 23 175 1 187 11,59 
53,84 946,I6 21 988 1 184 11,19 
56,59 943,41 20 804 1 177 10,80 

59,49 940,5I 19 627 I ,168 10,4~ 

62,53 937,47 18 459 1 154 I0,05 
65,72 934,28 I7 305 1 137 9,68 
69,08 930,92 16 168 1 117 9,33 
72,61 927,39 I5 051 1 093 8,99 

76,32 923,68 13 958 1 065 8,65 
80,22 919,78 I2 893 I 034 8,32 
84,32 915,68 11 859 1 000 8,0I 
88,63 911,37 10 859 963 7,70 
93,16 906,84 9 896 922 7,40 

97,92 902,08 8 974 878 7,10 
102,92 897,08 8 096 834 6,82 
108,18 891,82 7 262 785 6,55 
113,71 886,29 6 477 737 6,28 
119,52 880,48 5 740 686 6,02 

125,63 874,37 5 054 635 5,77 
132,05 867,95 4 419 583 5,53 
138,80 861,20 3 836 533 5,29 
145,89 854,11 3 303 482 5,07 
153,35 846,65 2 821 432 4,85 

-

161,19 838,81 2 389 ·385 4,63 
169,42 830,58 2 004 340 4,43 
178,08 821,92 1 664 296 4,23 
187,18 812,82 1 368 256 4,04 
196,75 803,25 1 112 219 3,85 

206,80 793,20 893 185 3,67 
217,37 782,63 708 154 3,50 
228,48 771,52 554 126 3,34 
240,16 759,84 428 103 3,17 
252,43 747,57 325 82 3,02 

265,33 734,67 243 65 2,87 
278,89 72I,11 178 49 2,73 
293,14 706,86 129 38 2,58 
308,13 691,87 91 28 2,45 
323,87 676,13 63 20 2,31 

340,42 659,58 43 15 2,15 
357,82 642,18 28 10 2,04 
376,11 623,89 18 7 1,89 
395,33 604,67 11 4 1,77 
415,53 584,47 7 3 1,50 

436,77 563,23 4 2 1,25 
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TS IV 
MUNICíPIO DE SALVADOR 

Tábua de sobrevivência, conforme a mortalidade do pe1Íodo 1939-41 

2 Mulheres 

IDADE Probabilidade Probabilidade Vida média de morte de sobrevivência Sobreviventes Óbitos 
(Anos) por 1 000 por 1 000 (Anos) 

----------------- --------- -------

o 192,37 807,63 100 000 19 237 37,38 
1 70,86 929,14 80 763 5 723 45,17 
2 28,99 971,01 75 040 2 175 47,16 
3 16,11 983,89 72 865 1 174 47,98 
4 9,66 990,34 71 691 693 47,75 

5 7,15 992,85 70 998 507 47,22 
6 5,65 994,35 70 491 399 46,55 
7 4,65 995,35 70 092 326 45,81 
8 3,90 996,10 69 766 272 45,03 
9 3,40 996,60 69 494 236 44,20 

' 
lO 3,20 996,80 69 258 222 43,35 
11 3,10 996,90 69 036 214 42,49 
12 3,30 996,70 68 822 227 41,62 
13 3,90 996,10 68 595 267 40,75 
14 4,70 995,30 68 328 321 39,91 

15 5,65 994,35 68 007 385 39,10 
16 6,65 993,35 67 622 449 38,32 
17 7,75 992,25 67 173 521 37,57 
18 8,95 991,05 66 652 596 36,86 
19 10,25 989,75 66 056 677 36,19 

20 11,45 988,55 65 379 749, 35,56 
21 12,35 987,65 64 630 798 34,96 
22 12,95 987,05 63 832 827 34,39 
23 13,20 986,80 63 005 831 33,84 
24 13,47 986,53 62 174 838 33,28 

25 13,74 986,26 61 336 843 32,73 
26 14,02 985,98 60 493 848 32,18 
27 14,30 985,70 59 645 853 31,63 
28 14,59 985,41 58 792 858 31,08 
29 14,88 985,12 57 93.4 862 30,54 

30 15,18 984,82 57 072 866 29,99 
31 15,49 984,51 56 206 871 29,44 
32 15,80 984,20 55 335 874 28,90 
33 16,12 983,88 54 461 878 28,36 
34 16,44 983,56 53 583 881 27,81 

35 16,77 983,23 52 702 884 27,27 
36 17,10 982,90 51 818 886 26,72 
37 17,44 982,56 50 932 888 26,18 
38 17,78 982,22 50 044 890 25,64 
39 18,14 981,86 49 154 891 25,09 

40 18,50 981,50 48 263 893 24,55 
41 18,86 981,14 47 370 894 24,00 
42 19,24 980,76 46 476 894 23,45 
43 19,62 980,38 45 582 894 22,90 
44 20,01 979,99 44 688 894 22,35 

45 20,55 979,45 43 794 900 21,80 
46 21,10 978,90 42 894 905 21,24 
47 21,67 978,33 41 989 910 20,69 
48 22,25 977,75 41 079 914 20,14 
49 22,85 977,15 40 165 918 19,58 

\ 
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TS IV (Conclusão) 

50 
51 
52 
53 
54 

55 
56 
57 
58 
59 

60 
61 
62 
63 
64 

65 
66 
67 
68 
69 

70 
71 
72 
73 
74 

75 
76 
77 
78 
79 

80 
81 
82 
83 
84 

85 
86 
87 
88 
89 

90 
91 
92 
93 
94 

95 
96 
97 
98 
99 

100 

MUNICíPIO DE SALVADOR 

Tábua de sobrevivência, conforme a mortalidade do período 1939-41 

2 Mulheres 

IDADE Probabilidade Probabilidade Vida média de morte de sobrevivência Sobreviventes Óbitos (Anos) por 1 000 por 1 000 (Anos) 
-~-~----- --- -------------------

23,47 976,53 39 247 921 19,03 
24,10 975,90 38 326 924 18,48 
24,75 975,25 37 402 925 17,92 
25,42 974,58 36 477 928 17,36 
26,10 973,90 35 549 928 16,80 

27,68 972,32 34 621 958 16,24 
29,35 970,65 33 663 988 15,69 
31,12 968,88 32 675 1 017 15,15 
33,00 967,00 31 658 1 044 14,62 
34,99 965,01 30 614 1 072 14,10 

37,10 962,90 29 542 1 '096 13,59 
39,34 960,66 28 446 1 119 13,09 
41,72 958,28 27 327 1 140 12,61 
44,24 955,76 26 187 1 158 12,14 
46,91 953,09 25 029 1 174 11,68 

49,74 950,26 23 855 1 187 11,23 
52,74 947,26 22 668 1 195 10,79 
55,93 944,07 21 473 1 201 10,36 
59,31 940,69 20 272 1 203 9,95 
62,89 937,11 19 069 1 199 9,54 

66,68 933,32 17 870 1 192 9,15 
70,71 929,29 16 678 1 179 8,77 
74,98 925,02 15 499 1 162 8,39 
79,51 920,49 14 337 1 140 8,03 
84,31 915,69 13 197 1 113 7,68 

89,40 910,60 12 084 1 080 7,35 
94,80 905,20 11 004 1 043 7,02 

100,52 899,48 9 961 1 001 6,70 
106,59 893,41 8 960 955 6,39 
113,03 8~6,97 8 005 905 6,10 

119,85 880,15 7 100 851 5,81 
127,09 872,\!1 6 24\l 794 5,53 
134,76 865,24 5 455 735 5,27 
142,90 857,10 4 720 675 5,01 
151,52 848,48 4 045 613. 4,76 

160,67 839,33 3 432 551 4,52 
170,37 829,63 2 881 491 4,29 
180,66 819,34 2 390 432 4,07 
191,57 808,43 1 958 375 3,86 
203,14 796,86 1 583 321 3,65 

215,40 784,60 1 262 272 3,45 
228,41 771,59 990 226 3,27 
242,20 757,80 764 185 3,08 
256,82 743,18 57\l 149 2,91 
272,33 727,67 430 117 2,74 

288,77 711,23 313 90 2,58 
306,21 693,79 223 69 2,42 
324,70 675,30 154 50 2,29 
344,30 655,70 104 36 2,14 
365,09 634,91 68 25 2,01 

387,14 612,86 43 16 1,89 
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TS V 
:llUNICfPIO DE PôRTO ALEGRE 

Tábua de sob1 evivência, conjo1 me a nw1 tal idade do pe1 íodo 1939-41 

1 Homens 

IDADE Probabilidade Probab11id~de Vida média de morte de sobrevivência Sôbreviventes Óbitos (Anos) por 1 000 por 1 000 (Anos) 

---------- ---- ---- -- ---- --- ---- ------- ----- ----- --- ---- -----

I) 190,8,1 809,16 100 000 19 084 37,24 
1 53,35 946,65 80 916 4 317 44,90 
? 21,83 078,17 76 fi99 1 672 46,41 
3 12,13 987,87 74 927 909 46,43 
1 7,28 092,72 74 018 fi39 45,99 

5 4,90 995,10 73 479 360 45,33 
(i 3,60 99fi,40 73 119 263 44,55 
7 3,05 ü9fi,95 72 85fl 222 43,71 
8 2,80 997,20 72 634 204 42,84 
9 2,75 997,25 72 430 199 41,96 

JO 2,85 997,15 72 231 206 41,07 
]] 3,05 996,95 72 025 219 40,19 
12 3,35 996,(i5 71 806 241 39,31 
13 3,75 996,21í 71 5G5 2fl8 38,4<1 
14 4,25 99.1,75 71 297 303 37,58 

15 4,85 995,l:í 70 994 345 36,74 
16 5,55 994,45 70 649 392 35,92 
17 6,3fi 993,65 70 257 446 35,12 
18 7,3.'í 992,65 69 8Jl 513 34,34 
19 8,55 991,45 69 298 592 33,59 

20 9,75 990,2.1 68 706 f\70 32,87 
21 10,75 989,25 68 03fi 732 32,19 
22 11,45 H88,5fi 67 304 770 31,54 
23 11,90 988,10 66 53<1 792 30,90 
24 12,35 987,65 65 742 812 30,26 

2ií 12,80 987,20 64 930 831 29,63 
2G 13,27 986,73 64 099 851 29,01 
27 13,76 986,24 63 248 870 28,40 
2~ 14,26 985,74 62 378 890 27,78 
2\l 14,78 ~)85,22 61 488 908 27,18 

30 15,32 984,68 60 580 928 2fl,fi8 
31 15,88 984,12 5H 652 948 25,99 
32 16,46 983,54 58 704 966 25,40 
3'l 17,07 982,93 57 738 98fl 24,81 
31 17,69 982,31 56 752 1 003 24,24 

3;'í 18,23 981,77 si> 749 1 017 23,66 
3() 18,7\1 981,21 54 732 1 028 23,09 
37 19,37 980,63 53 70<1 1 040 22,53 
38 19,\16 980,04 :í2 66<1 l 052 21,96 
39 20,57 979,43 51 612 1 061 21,40 

<10 21,20 978,80 50 551 1 072 20,84 
41 21,85 978,15 49 479 1 OS1 20,28 
42 22,fi2 977,48 48 398 1 090 19,72 
43 23,21 976,79- 47 308 1 098 19,1G 
44 23,92 976,08 46 211J 1 105 18,61 

45 25,18 974,82 45 105 1 135 18,05 
46 26,50 973,50 43 969 1 165 17,50 
47 27,8~ 792,11 42 804. 1 194 16,96 
48 2H,36 970,04 'H 6!1J 1 22:l 16,44 
49 30 91 969,09 40 388 1 248 15 92 
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TS V (Conclusão) 

50 
51 
52 
53 
54 

55 
56 
57 
58 
59 

60 
61 
62 
63 
64 

65 
66 
67 
68 
69 

70 
71 
72 
73 
74 

75 
76 
77 
78 
79 

80 
81 
82 
83 
84 

85 
86 
87 
88 
89 

90 
91 
92 
93 
94 

95 
96 
97 
~8 
99 

100 

MUNICíPIO DE PôRTO ALEGRE 

Táb1tu de sob1 evivência, conforme a mortalidade do período 1939-41 

1. Homens 

Probabilidade Probabilidade Vida média IDADE de morte de sobrevivêncra Sobreviventes Óbitos 
(Anos) por 1 000 por 1 000 (Anos) 

-------------- -------- ---- ----

32,53 967,47 39 140 1 273 15,41 
34,24 965,76 37 867 1 297 14,91 
36,04 963 96 36 570 1 318 14,42 
37,94 962,06 35 252 1 337 13,94 
39,93 960,07 33 915 1 355 13,47 

42,09 957,91 32 560 1 370 13,01 
44,37 955,63 31 190 1 384 12,56 
46,78 953,22 29 806 1 394 12,12 
49,31 950,69 28 412 1 401 ll,69 
51,98 948,02 27 011 1 404 ll,27 

54,79 945,21 25 607 1 403 10,87 
57,76 942,Z4 24 204 1 398 10,47 
60,89 939,11 22 806 1 389 10,08 
64,19 935,81 21 417 1 375 9,70 
67,66 932,34 20 042 1 356 9,33 

71,33 928,67 18 686 1 333 8,97 
75,19 924,81 17 353 1 304 8,62 
79,26 920,74 16 049 1 272 8,28 
83,55 916,45 14 777 1 235 7,95 
88,08 911,92 13 542 1 193 7,63 

92,85 907,15 12 349 1 146 7,32 
97,88 902,12 11 203 1 097 7,02 

103,18 896,82 10 106 1 043 6,72 
108,77 891,23 9 063 985 6,44 
114,66 885,34 8 078 927 6,16 

120,87 879,13 7 151 864 5,90 
127,41 872,5\l 6 287 801 5,64 
134,31 865,69 5 486 737 5,39 
141,59 858,41 4 74\l 672 5,15 
l4\l,26 850,74 4 077 609 4,92 

157,34 842,66 3 468 545 4,69 
165,86 834,14 ~ 923 485 4,47 
174,84 825,16 2 438 426 4,26 
184,31 815,69 2 012 371 4,06 
194,29 805,71 1 641 319 3,87 

204,81 795,19 1 322 271 3,68 
215,91 784,09 -1 051 227 3,50 
227,60 772,40 824 187 3,33 
239,93 760,07 637 153 3,16 
252,92 747,08 484 122 3,00 

266,62 733,38 362 97 2,84 
281,06 718,94 265 74 2,69 
296,28 703,72 191 57 2,54 
312,32 687,68 134 42 2,41 
329,24 670,76 92 30 2,28 

347,07 652,93 62 22 2,15 
365,86 634,14 40 14 2,05 
385,68 614,32 26 10 1,88 
406,56 593,44 16 7 1,75 
428,58 571,42 9 4 1,72 

451,79 548,21 5 2 1,70 
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TS VI 

o 
1 
2 
3 
4 

5 
6 
7 
8 
9 

10 
1! 
12 
13 
14 

15 
16 
17 
18 
19 

20 
21 
22 
23 
24 

25 
26 
27 
28 
29 

30 
31 
32 
33 
34 

35 
36 
37 
38 
39 

40 
41 
42 
43 
44 

45 
46 
47 
48 
49 

l\TUNICfPJO DE PôRTO ALEGRE 

Tábua de sob1 evivência, conforme a mortalidade do período 1939-41 

2 Mulheres 

IDADE Probabilidade Probabilidade 
Vida média de morte de sobrevivência Sobreviventes Óbitos (Anos) por 1 000 po1 1 000 (Anos) 

---- -~- ------ -- -- --- - -------- ----- ----

168,91 831,09 100 ouo 16 891 42,76 
49,46 950,54 83 100 4111 50,35 
20,23 979,77 78 ~98 1 598 51,94 
11,24 988,76 77 400 i\70 52,00 
6,74 \J93,2G 76 530 516 51,59 

't,40 995,60 76 014 334 50,94 
3,35 996,65 75 680 253 50,16 
2,80 997,20 75 427 212 49,33 
2,50 !)97,50 75 215 188 48,46 
2,40 997,60 75 027 180 47,58 

2,45 997,55 74 847 183 46,70 
2,65 997,35 74 664 198 4.5,81 
2,95 997,05 74 466 220 44,93 
3,45 996,55 74 246 256 44,06 
4,10 995,90 73 990 303 43,21 

4,90 \195,10 73 1)87 361 42,39 
5,80 994,20 73 326 426 41,59 
6,80 ()93,20 72 900 495 40,83 
7,90 992,10 72 405 S72 40,11 
9,00 \191,00 71 833 647 39,43 

9,90 990,10 71 186 705 38,78 
10,50 989,50 70 481 740 38,16 
10,70 989,30 f\9 741 746 37,56 
10,85 989,15 68 995 748 36,96 
10,98 989,02 63 247 750 36,36 

11,07 \188,93 fi7 4~7 747 35,76 
11,16 988,84 f\6 750 745 35,16 
11,25 988,75 66 005 742 34,55 
11,34 988,66 65 263 740 33,93 
11,43 988,57 M 523 738 33,32 

11,52 \188,48 63 785 735 32,70 
11,62 \J88,38 63 050 732 32,07 
11,71 988,29 ()2 318 730 31,4'1 
11,80 988,20 61 588 727 30,81 
ll,90 988,10 60 8fi1 724 30,17 

12,19 VS7,Sl fiO 137 733 29,53 
12,48 \187,52 59 404 742 28,R\l 
12,79 987,21 ss o62 750 28,25 
13,10 986,\10 57 912 759 27,61 
13,41 986,5!1 57 153 766 26,97 

13,74 986,2(i 5G :387 775 26,33 
14,07 \185,\13 55 612 782 25,6\) 
14,41 985,59 54 830 7\JO 25,04 
14,76 \185,24 54 040 798 24,40 
15,12 98·1,88 53 242 805 23,7() 

15,84 984,1(i 52 437 831 23,12 
16,60 !183,40 51 606 856 22,48 
17,39 982,61 50 750 883 21,85 
18,22 981,78 49 867 908 21,23 
19,09 980,\ll 48 95() 935 20,62 
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MUNICíPIO DE PôRTO ALEGRE 

Tábua de sobrevivência, conforme a mortalidade do período 1939-41 

2. Mulheres 

IDADE 
Probabilidade Probabilidade Vida média de morte de sobrevivência Sobreviventes Óbitos 

(Anos) por 1 000 por 1 000 (Anos) 
---~--------

20,01 979,99 48 024 961 20,01 
20,96 979,04 47 063 986 19,41 
21,96 978,04 46 077 1 012 18,81 
23,01 976,99 45 065 1 037 18,22 
24,11 975,89 44 028 1 062 17,64 

25,55 974,45 42 966 1 097 17,06 
27,08 972,92 41 869 1 134 16,50 
28,71 971,29 40 735 1 170 15,94 
30,43 969,57 39 565 1 204 15,40 
32,25 967,75 38 361 1 237 14,87 

34,18 965,82 37 124 1 2.69 14,35 
36,23 963,77 35 855 1 299 13,84 
38,40 961,60 34 556 1 327 13,34 
40,70 959,30 33 229 1 352 12,85 
43,14 956,86 31 877 1 375 12,37 

45,72 954,28 30 502 1 395 11,91 
48,46 951,54 29 107 1 410 11,46 
51,36 948,64 27 697 1 423 11,01 
54,44 945,56 26 274 1 430 10,58 
57,70 942,30 24 844 1 434 10,16 

61,16 938,84 23 410 1 432 9,76 
64,82 935,18 21 978 1 424 9,36 
68,70 931,30 20 554 1 412 8,97 
72,82 927,18 19 142 1 394 8,60 
77,18 922,82 17 748 1 370 8,23 

\ 

81,80 918,20 16 378 1 340 7,88 
86,70 913,30 15 038 1 303 7,54 
91,90 908,10 13 735 1 263 7,20 
97,40 902,60 12 472 1 214 6,88 

103,24 896,76 11 258 1 163 6,57 

109,42 890,58 10 095 1 104 6,27 
115,97 884,03 8 991 1 043 5,98 
122,92 877,08 7 948 977 5,70 
130,28 869,72 6971 908 5,43 
138,09 861,91 6 063 837 5,17 

146,36 853,64 5 226 765 4,91 
155,13 844,87 4 461 692 4,67 
164,42 835,58 3 769 620 4,44 
174,27 825,73 3 149 549 4,21 
184,71 815,29 2 600 480 3,99 

195,77 804,23 2 120 415 3,78 
207,50 792,50 1 705 354 3,58 
219,93 780,07 1 351 297 3,39 
233,10 ,766,90 1 054 246 3,21 
2<17,07 752,93 '808 199 3,03 

261,87 738,13 609 160 2,86 
277,55 72l.,45 449 124 2,70 
294,18 705,82 325 96 2,54 
311,80 688,20 229 71 2,40 
330,48 669,52 158 52 2,25 

350,27 649,73 106 37 2,10 
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TS VII 
MUNICíPIO DE BELO HORIZONTE 

Tábua de sob1 evivência, conjo1 me a mm talidade do pe1 iodo 1939-41 

1. Homens 

IDADE Probal!ilidade Prol1abrlldade Vrda média de morte de sobrevivência Scl!reviventes Óbitos (Anos) por 1 000 por 1 000 (Anos) 
---------- ------- ---~---- ------ ----------

o 172,15 S27,85 100 000 17 215 37,56 
1 62,19 937,81 82 785 5 148 44,26 
2 25,44 974,56 77 637 1 975 46,16 
3 14,14 985,86 75 662 1 070 46,35 
4 8,48 991,52 74 592 633 46,01 

5 4,60 995,40 73 959 340 45,40 
6 3,25 996,75 73 619 239 44,61, 
7 2,75 997,25 73 380 202 43,75 
8 2,60 997,40 73 178 190 42,87 
9 2,50 997,50 72 988 183 41,98 

' 
10 2,50 097,50 72 805 182 41,09 
11 2,65 997,35 72 623 192 40,19 
12 2,90 D97,!0 72 431 210 39,29 
13 3,25 996,75 72 221 235 38,41 
14 3,70 996,30 71 Y86 266 37,53 

15 4,25 995,75 71 720 30.1 36,67 
16 4,95 \195,05 71 415 3.54 35,82 
17 G,80 094,20 71 061 412 35,00 
18 6,80 993,20 70 649 480 34,20 
19 7,H5 992,05 70 169 558 33,43 

20 9,25 990,75 69 611 644 32,69 
21 10,70 989,30 68 967 738 31,99 
22 11,90 988,10 68 229 812 31,33 
23 12,130 987,40 67 417 849 30,71 
24 13,11 \)86,89 66 568 873 30,0~ 

25 13,56 9811,44 65 695 891 29,48 
26 14,02 985,98 64 804 908 28,88 
27 14,50 985,50 63 896 927 28,29 
28 15,00 91'1.5,00 62 969 945 27,70 
29 15,51 984,49 62 024 962 27,11 

30 16,04 983,96 (\l 062 979 26,53 
31 16,59 983,"11 60 083 997 25,95 
32 17,16 982,84 59 086 1 014 25,38 
33 17,74 982,26 58 072 1 030 24,82 
34 18,35 981,65 57 042 1 047 2-±,26 

35 18,91) 981,04 55 99.'i 1 061 23,70 
313 19,GO 980,40 54 934 1 077 23,15 
37 20,25 979,75 53 857 1 001 22,60 
38 i 20,92 \179,08 Pí2 766 1 103 22,06 
39 21,62 978,38 51 663 1 117 21,52 

40 22,34 \177,613 50 5411 1 130 20,98 
41 23,mJ 976,91 4P 411i l 141 20,45 
42 23,86 976,14 48 275 1 151 19,92 
43 24,66 975,34 47 124 1 11l3 H1,40 
44 25,48 974,52 45 961 1 171 18 88 

tJ5 26,44 973,56 44 790 1 184 18,:16 
4f\ 27,43 D72,57 43 60(\ 1 196 17,84 
47. 28,47 971,53 42 410 1 207 17,33 
48 29,54 970,46 41 203 1 218 11\,82 
49 30,65 969,35 39 985 1 225 16,32 
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MUNICíPIO DE BELO HORIZONTE 

Tábua de sobrevivência, conforme a mortalidade do período 1939-41 
1. Homens 

IDADE Probabilidade Probabilidade Vida média de morte de sobrevivência Sobreviventes Óbitos 
(Anos) por 1 000 por 1 000 (Anos) 

31,80 968,20 38 760 1 233 15,82 
33,00 967,00 37 527 1 238 15,32 
34,24 965,76 36 289 1 243 14,83 
35,53 964,47 35 046 1 245 14,34 
36,87 963,13 33 801 1 246 13,85 

39,01 960,99 3Jl 555 1 270 13,36 
41,27 958,73 31 285 1 291 12,88 
43,66 956,34 29 994 1 310 12,41 
46,19 953,81 28 684 1 325 11,96 
48,87 951,13 27 359 1 337 11,51 

51,71 948,29 26 022 1,345 11,08 
54,71 945,29 24 677 1350 10,65 
57,88 942,12 23 327 1 350 10,24 
61,23 938,77 21 977 1 346 9,84 
64,78 935,22 20 631 1 337 9,45 

68,54 931,46 19 294 1 322 9,07 
72,52 927,48 17 972 1 303 8,70 
76,72 923,28 16 669 1 279 8,34 
81,17 918,83 15 390 1 249 7,99 
85,88 914,12 14 141 1 215 7,65 

90,85 909,15 12 926 1 174 7,33 
96,12 903,88 11 752 1 130 7,01 

101,70 898,30 10 622 1 080 6,70 
107,59 892,41 9 542 1 027 6,40 
113,83 ,_886,17 8 515 969 6,11 

120,43 879,57 7 546 909 5,84 
127,42 872,58 6 637 845 5,57 
134,80 865,20 5 792 781 5,31 
142,62 857,38 5 011 715 5,05 
150,89 849,11 4 296 648 4,81 

159,64 840,36 3 648 582 4,58 
168,90 831,10 3 066 518 4,35 
178,69 821,31 2 548 455 4,14 
189,05 810,95 2 093 396 3,93 
200,02 799,98 1 697 339 3,73 

211,61 788,39 1 358 288 3,53 
223,88 776,12 1 070 239 3,35 
236,87 763,13 831 197 3,17 
250,60 749,40 634 159 3,00 
265,13 734,87 475 126 2,83 

280,51 719,49 349 98 2,68 
296,77 703,23 251 74 2,53 
313,98 686,02 177 56 2,38 
332,19 667,81 121 40 2,24 
351,45 648,55 81 29 2,10 

371,83 628,17 52 19 2,00 
393,39 606,61 33 13 1,86 
416,20 583,80 20 8 1,75 
440,33 559,67 12 5 1,58 
465,86 534,14 7 4 1,36 

492,88 507,12 3 1 1,50 

R B E- 6 
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MUNICíPIO DE BELO HORIZONTE 

Tábua de sob1 evivência, conforme a mortalidade do período 1939-41 

Z. Mulheres 

IDADE Probabilidade Probabilidade Vida média de morte de sobrevivência Sobreviventes Óbitos 
(Anos) por 1 000 por 1 000 (Anos) 

-
149,09 850,91 100 000 14 909 43,35 
58,43 941,57 85 091 4972 49,85 
23,90 976,10 80 119 1 915 51,92 
13,28 986,72 78 204 1 038 52,18 
7,97 992,03 77 166 615 51,87 

4,20 995,80 76 551 322 51,28 
2,80 997,20 76 229 213 50,f.O 
2,20 997,80 76 016 167 49,64 
1,95 998,05 75 849 148 48,75 
1,85 998,15 75 701 140 47,84 

1,90 998,10 75 561 144 46,93 
2,05 997,95 75 417 155 46,02 
2,35 997,65 75 262 176 45,11 
2,80 997,20 75 086 211 44,22 
3,40 996,60 74 875 254 43,34 

4,15 995,85 74 621 310 42,49 
5,00 995,00 74 311 371 41,66 
5,95 994,05 73 940 440 40,87 
7,00 993,00 73 500 515 40,11 
8,05 991,95 72 985 587 39,39 

9,10 990,90 72 398 659 38,70 
9,75 G90,25 71 739 700 38,05 

10,10 989,90 71 C39 717 37,42 
10,25 989,75 70 322 721 36,80 
10,40 989,60 69 601 724 36,18 

10,56 989,44 68 877 727 35,55 
10,71 989,29 68 150 730 34,93 
10,88 989,12 67 420 734 34,30 
11,04 988,96 66 686 736 33,67 
11,20 988,80 65 950 738 33,04 

11,37 988,63 65 212 742 32,41 
11,54 988,46 64 470 744 31,78 
11,72 988,28 63 726 747 31,14 
11,89 988,11 62 979 749 30,50 
12,07 987,93 62 230 751 29,87 

12,48 987,52 61 479 767 29,22 
12,91 987,09 60 712 784 28,59 
13.36 986,64 59 928 800 27,95 
13,82 986,18 59 128 818 27,33 
14,29 985,71 58 310 833 26,70 

14,78 !)85,22 57 477 849 26,08 
15,29 984,71 56 628 866 25,47 
15,81 984,19 !í5 762 882 24,85 
16,36 983,64 54 880 898 24,25 
16,92 983,08 53 982 913 23,64' 

17,53 982,47 53 069 930 23,04 
18,17 981,83 52 139 \H8 22,44 
18,83 981,17 51 191 964 21,85 
19,51 980,49 50 227 980 21,26 
20 21 979 79 49 247 995 20 67 
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MUNICíPIO DE BELO HORIZONTE 

Táb.ua de sobrevivência, conforme a mortalidade do período 1939~41 

2. Mulheres 

IDADE Probabilidade Probabilidade Vida média de morte de sobrevivência Sobreviventes Óbitos (Anos) per 1 000 por 1 000 (Anos) 

20,95 979,05 48 252 1 011 20,09 
21,71 978,29 47 241 1 025 19,50 
22,49 977,51 46 216 1 040 18,93 
23,31 976,69 45 176 1 053 18,35 
24,15 975,85 44 123 1 065 17,78 

25,57 974,43 43 058 1 101 17,20 
27,07 972,93 41 957 1 136 16,64 
28,66 971,34 40 821 1 170 16,09 
30,34 969,66 39 651 1 203 15,55 
32,12 967,88 38 448 1 235 15,02 

34,00 966,00 37 213 1,265 14,50 
36,00 964,00 35 948 f 294 14,00 
38,11 961,89 34 654 1 321 13,50 
40,35 959,65 33 333 1 345 13,02 
42,71 957,29 31 988 1 366 12,54 

45,22 954,78 30 622 1 385 12,08 
47,87 952,13 29 237 1 399 11,63 
50,68 949,32 27 838 1 411 11,19 
53,66 946,34 26 427 1 418 10,76 
56,81 943,19 25 009 1 421 10,34 

60,14 939,86 23 588 1 419 9,93 
63,67 936,33 22 169 1 411 9,54 
67,41 932,59 20 758 1 399 9,15 
71,36 928,64 19 359 1 382 8,77 
75,55 924,45 17 977 1 358 8,41 

79,98 920,02 16 619 1 329 8,06 
84,68 915,32 15 290 1 295 7,71 
89,65 910,35 13 995 1 255 7,38 
94,91 905,09 12 740 1 209 7,06 

100,48 899,52 11 531 1 158 6,75 

106,37 893,63 10 373 1 104 6,45 
112,61 887,39 9 269 1 044 6,15 
119,22 880,78 8 225 980 5,87 
126,22 873,78 7 245 915 5,60 
133,62 866,38 6 330 846 5,33 

141,47 858,53 5 484 775 5,08 
149,77 850,23 4 709 706 4,83 
158,56 841,44 4 003 634 4,60 
167,86 832,14 3 369 566 4,37 
177,71 822,29 2 803 498 4,15 

188,14 811,86 2 305 434 3,94 
199,18 800,82 1 871 372 3,74 
210,87 789,13 1 499 316 3,54 
223,24 776,76 1 183 264 3,35 
236,34 763,66 919 218 3,17 

250,21 749,79 701 175 3,00 
264,90 735,10 526 139 2,83 
280,44 719,56 387 109 2,67 
296,90 703,10 278 82 2,52 
314,32 685,68 196 62 2,37 

332,76 667,24 134 45 2,23 
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MUNICíPIO DE BELÉM 

Tábua de sobrevivência, conforme a mortalidade do período 1939-41 

1. Homens 

IDADE Probabilidade Probabilidade Vida média de morte de sobrevivência Sobrevivêntes Óbitos (Anos) por 1 000 por 1 000 (Anos) 
- ------~ --- ------- ------------

167,G9 832,31 100 000 16 769 35,24 
62,00 938,00 83 231 5 160 41,24 
25,3fi 974,64 78 071 1 980 42 94 
14,09 985,91 76 091 1 072 43,04 
8,45 991,55 75 G1\l 634 42,65 

7,80 992,20 74 385 580 42,01 
7,15 992,85 73 805 528 41,33 
6,50 993,50 73 277 476 40,63 
5,90 994,10 72 801 430 39,89 
5,30 994,70 72 371 384 39,12 

4,SO 995,20 71 9R7 ' 345 38,33 
4,35 995,65 71 642 312 37,51 
4,00 996,00 71 330 285 3fi,67 
3,75 996,25 71 045 266 35,82 
3,85 996,15 70 779 273 34,95 

4,20 99.5,80 70 506 296 34,08 
4,80 995,20 70 210 337 33,23 
5,65 994,35 69 873 395 32,38 
6,75 993,25 69 478 469 31,57 
8,10 991,90 69 o;J9 559 30,78 

9,75 990,25 68 450 667 30,02 
11,70 988,30 67 783 793 29,31 
13,95 986,05 66 990 935 28,66 
16,00 984,00 66 055 1 057 28,05 
17,02 982,98 64 998 1 106 27,50 

17,52 \J82,48 63 892 1 119 26,97 
18,03 981,97 62 773 1 132 26,44 
18,55 981,45 61 G41 1 144 25,92 
19,09 980,91 60 497 1 154 25,'!0 
19,65 9R0,35 59 343 1 167 24,88 

20,22 979,78 58 176 1 176 24,37 
20,81 979,19 ~7 000 1 186 23,86 
21,41 \!78,59 55 814 1 195 23,36 
2?,04 977,96 54 619 1 204 22,86 
22,68 977,32 53 415 1 211 22,36 

23,56 976,44 52 204 1 230 21,87 
24,47 975,53 50 974 1 247 21,39 
25,42 974,58 49 727 1 265 20,91 
26,41 973,59 48 462 1 279 20,44 
27,43 972,57 47 183 1 295 19,99 

28,50 971,50 45 888 1 307 HJ,53 
29,{)0 \)70,40 44 581 1 320 19,09 
30,75 969,25 43 261 1 330 18,66 
31,94 968,06 41 931 1 340 18,24 
33,18 9fi6,82 10 591 1 34fi 17,82 

33,89 966,11 39 245 1 330 17,42 
34,62 965,38 37 915 1 313 17,01 
35,36 964,64 36 602 1 294 16,60 
36,11 !)63,89 35 308 1 275 16,19 
36,89 963,11 34 033 1 256 15,78 
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MUNICíPIO DE BELÉM 

Tábua de sobrevivência, conforme a mortalidade do período 1939-41 
1: Homens 

IDADE 
Probabthdade Probabtlrdade Vida média de morte de sobrevivencia Sobrevivêntes Õbitos 

(Anos) por 1 000 por 1 000 (Anos) 

37,68 962,32 32 777 1 235 15,36 
38,48 961,52 31 542 1 213 14,95 
39,31 960,69 30 329 1 193 14,52 
40,15 959,85 29 136 1 170 14,10 
41,01 958,99 27 966 1 146 13,67 

43,03 956,97 26 820 1 154 13,23 
45,15 954,85 25 666 1 159 12,80 
47,37 952,63 24 507 1 161 12,38 
49,70 950,30 23 346 1 160 11,98 
52,15 947,85 22 186 1 157 11,58 

54,72 945,28 21 029 ·i 151 11,19 
57,41 942,59 19 878 1 141 10,80 
60,24 939,76 18 737 1 129 10,43 
63,21 936,79 17 608 1 113 10,07 
66,32 933,68 16 495 1 094 9,71 

69,59 930,41 15 401 1 072 9,37 
73,01 926,99 14 329 1 046 9,03 
76,61 923,39 13 283 1 017 8,70 
80,38 919,62 12 266 986 8,38 
84,34 915,66 11 280 952 8,07 

88,49 911,51 10 328 914 7,77 
92,85 907,15 9 414 874 7,48 
97,42 902,58 8 540 832 7,19 

102,22 897,78 7 708 788 6,91 
107,25 892,75 6 920 742 6,64 

112,54 887,46 6 178 695 6,38 
118,08 881,92 5 483 648 6,13 
123,89 876,11 4 835 599 5,88 
129,99 870,01 4 236 550 5,64 
136,39 863,61 3 686 503 5,41 

143,11 856,89 3 183 4E6 5,1(} 
150,16 849,84 2 727 409 4,97 
157,55 842,45 2 318 365 4,7& 
165,31 834,69 1 953 323 4,55 
173,45 826,55 1 630 283 4,3& 

181,99 818,01 1 347 245 4,17 
190,95 809,05 1 102 210 3,98 
200,36 799,64 892 179 3,80 
210,22 789,78 713 150 3,63 
220,58 779,42 563 124 3,46 

231,44 768,56 439 102 3,30 
242,83 757,17 337 82 3,15 
254,79 745,21 255 65 3,00 
267,34 732,66 190 51 2,8& 
280,50 719,50 139 39 2,72 

294,32 705,68 100 29 2,59 
308,81 691,19 71 22 2,44 
324,02 675,98 49 16 2,32 
339,97 660,03 33 11 2,20 
356,71 643,29 22 8 2,05 

374,28 625,72 1'4 5 1,93 
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TS X 

o. 
1 • 
2 
3 
4. 

5. 
6 
7 
8 
9 

10 
11 
12 
13 . 
14 

15 
16 
17 
18 
19 

20 
21 • 
22. 
23 
24 

25 
26 . 
27 . 
28 
29 . 

30. 
31 
32. 
33 . 
34 . 

35 . 
36 
37 
38 
39 

40 
41 
42 
43 
44 

45 . 
46 
47 
48 
49 • 

MUNICíPIO DE BELÉM 

Tábua de sobrevivência, conforme a mortalidade do período 1939-41 

2. Mulheres 

IDADE Probabilidade Probabilidade Vida média de morta de sobrevivência Sobreviventes ÔbiiOS (Anos) pôr 1 000 por 1 000 (Anos) 

: 150,77 849,23 100 000 15 077 40,71 
61,03 938,97 84 923 5 183 46,85 
24,97 975,03 79 740 1 991 48,87 
13,87 986,13 77 749 1 078 49,11 
8,32 991,68 76 671 638 48,79 

7,20 992,80 76 033 548 48,19 
6,20 993,80 75 485 468 47,54 
5,30 994,70 75 017 397 46,83 
4,50 995,50 74 620 336 46,08 
3,90 996,10 74 284 290 45,29 

' 3,60 996,40 73 994 266 44,46 
3,40 996,60 73 728 251 43,62 
3,30 996,70 73 477 242 42,77 
3,50 996,50 73 235 257 41,91 
3,75 996,25 72 978 273 41,05 

4,15 995,85 72 705 302 40,21 
4,70 995,30 72 403 340 39,37 
5,50 994,50 72 063 397 38,55 
6,50 993,50 71 666 465 37,77 
7,70 992,30 71 201 549 37,01 

9,10 990,90 70 652 643 36,29 
10,70 989,30 70 009 749 35,62 
12,00 988,00 69 260 831 35,00 
13,10 986,90 68 429 896 34,42 
13,94 986,06 67 533 942 33,87 

14,31 985,69 66 591 953 33,34 
14,69 985,31 65 638 964 32,82 
15,09 984,91 64 674 976 32,30 
15,49 984,51 63 698 986 31,79 
15,90 984,10 62 712 998 31,28 

16,33 983,67 61 714 1 007 30,78 
16,76 983,24 60 707 1 018 30,28 

.. 17,21 982,79 59 689 1 027 29,79 
17,67 982,33 58 662 1 037 29,30 
18,14 981,86 57 625 1 045 28,82 

18,16 981,84 56 580 1 027 28,34 
18,18 981,82 55 553 1 010 27,86 

; 18,20 981,80 54 543 993 27,36 
18,22 981 78 53 550 976 26,86 

.. 18,24 981,76 52 574 959 26,35 

18,26 981,74 51 615 942 25,83 

: 18,28 981,72 50 673 927 25,30 
18,30 981,70 49 746 910 24,76 
18,32 981,68 48 836 895 24,22 
18,34 981,66 47 941 879 23,66 

18,80 981,20 47 062 885 23,09 
19,28 980,72 46 177 890 22,52 
19,76 980 24 45 287 895 21,96 
20,26 979,74 44 392 899 21,39 
20 77 979 23 43 493 904 2082 
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TS X (Conclusão) 

-
50 
51 
52. 
53 
54 

55 . 
56 
57. 
58 
59 

60 
61 
62 
63 
64 

65 
66 . 
67 
68 . 
69 . 

70 . 
71. 
72. 
73 . 
74 . 

75 
76 
77 
78 
79 

80 . 
81 . 
82 • 
83 
84 . 

85 • 
86 . 
87 
88 
89 

90 . 
91 
92 • 
93 . 
94 

95 
96 . 
97 . 
98 
99 

100. 

MUNICíPIO DE BELÉM 

Tábua de sobrevivência, conforme a mortalidade do período 1939-41 
2. Mulheres 

IDADE 
Probabilidade Probabilidade 

V1da média de morte de sobreVIVência Sobreviventes Óbitos 
(Anos) pôr 1 000 por 1 000 (Anos) 

21,30 978,70 42 589 907 20,25 
21,84 978,16 41 682. 910 19,68 
22,39 977,61 40 772 913 19,11 
22,95 977,05 39 859 915 18,54 
23,53 976,47 38 944 916 17,96 

24,93 975,07 38 028 948 17,38 
26,40 973,60 37 080 979 16,81 
27,97 972,03 36 101 1 010 16,26 
29,63 970,37 35 091 1 039 15,71 
31,38 968,62 34 052 1 069 15,17 

33,25 966,75 32 983 1 097 14,65 
35,22 964,78 31 886 1 123 14,14 
37,30 962,70 30 763 1 147 13,63 
39,52 960,48 29 616 1 171 13,14 
41,86 958,14 28 445 1 190 12,66 

44,34 955,66 27 255 1 209 12,19 
46,97 953,03 26 046 1 223 11,74 
49,76 950,24 24 823 1 235 11,29 
52,71 947,29 23 588 1 244 10,86 

... 55,83 944,17 22 344 1 247 10,43 

59,14 940,86 21 097 1 248 10,02 
62,65 937,35 19 849 1 243 9,62 
66,36 933,64 18 606 1 235 9,23 
70,30 929,70 17 371 1 221 8,85 
74,47 925,53 16 150 1 203 8,48 

78,88 921,12 14 947 1 179 8,12 
83,.56 916,44 13 768 1 150 7,77 
88,52 911,48 12 618 1 117 7,44 
93,77 906,23 11 501 1 079 7,11 
99,33 900,67 10 422 1 035 6,79 

105,22 894,78 9 387 988 6,49 
111,45 888,55 8 399 936 6,19 
118,06 881,94 7 463 881 5,91 
125,06 874,94 6 582 823 5,63 
132,48 867,52 5 759 763 5,36 

140,34 859,66 4 996 701 5,10 
148,66 851,34 4 295 639 4,86 
157,47 842,53 3 656 575 4,62 
166,81 833,19 3 081 514 4,39 
176,70 823,30 2 567 454 4,16 

187,18 812,82 2 113 395 3,95 
198,28 801,72 1 718 341 3,75 
210,03 789,97 1 377 289 3,55 
222,49 777,51 1 088 242 3,36 
235,68 764,32 846 200 3,18 

249,66 750,34 646 161 3,00 
264,46 735,54 485 128 2,84 
280,14 719,86 357 100 2,67 
296,75 7C3.25 257 76 2,52 
314,35 685,65 181 57 2,37 

332,99 667,01 124 41 2,23 
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III 

Comparação entre as tábuas de sobrevivência dos Municípios do Recife, Salvador, 
Pôrto Alegre, Belo Horizonte e Belém e outras tábuas, nacionais e estrangeiras 

SU~IÃRIO: 1 Compara~ão entre <lados 1 eferentes a idades escolhidas, tirados 
das tábuas de sobrevivência <las sete ca11itais - 2 Compara!)Ões <la vida média 
na idade de O anos A mortalidade das capitais brasileiras no quadro internacional. 
- 3. Compara!)Ões da vida mediana na idade de O anos. - 4 Compara!)Ões, 
nacionais e internacionais, da distribui!)ão dos óbitos por grandes grupos de idade, 
segundo as tábuas de sobrevivência. - 5 Compara!)ões, nacionais e internacionais, 
da probabilidade de morte em idades escolhidas - 6. Compara!)Ões da dura!)ão 
média da vida econômicamente produtiva. 

* * * 

1. Para facilitar a comparação entre as tábuas de sobrevivência das cinco 
capitais, reunem-se na tabela 4 dados característicos r~ferentes a algumas idades, 
escolhidas de maneira tal que, apesar da limitação, se torne bem evidente a 
marcha da mortalidade. 

o 
1. 
5 

10 
15 

TABELA 4 

Comparação entre as tábuas de sobrevivência dos Municípios do Recife, 
Salvador, Pôrto Alegre, Belo Horizonte e Belém, com referência 

a algumas idades escolhidas 

RECIFE SALVADOR PÔRTO BELO BELÉM IDADE ALEGRE HORIZONTE 
(Anos) 

Homens[ Mulheres Homens[ Mulheres HomensJMulheres Hnmensl Mul~eres Homens! Mulheres 

PROBABILIDADE DE MORTE POR 1 000 

291,25 252,25 219,44 192,37 190,84 168,91 172,15 149,09 167,69 150,77 
85,78 84,06 71,98 70,86 53,35 49,46 62,19 58,43 62,00 61,03 
9,60 8,20 8,30 7,15 4,90 4,4(} 4,60 4,20 7,80 7,20 
4,60 3,50 4,05 3,20 2,85 2,45 2,50 1,90 4,80 3,60 
5,50 4,90 4,80 5,65 4,85 4,90 4,25 4,15 4,20 4,15 

20 . 12,40 13,40 12,30 11,45 9,75 9,90 9,25 9,10 9,75 9,10 
30 19,02 17,17 18,49 15,18 15,32 11,52 16,04 11,37 20,22 16,33 
40 28,25 21,41 25,73 18,50 21,20 13,74 22,34 14,78 28,50 18,26 
50 41,91 27,22 37,72 23,47 32,53 20,01 31,80 20,95 37,68 21,30 
60 67,16 41,74 59,49 37,10 54,79 34,18 51,71 34,00 54,72 33,25 
70 113,61 72,78 97,92 66,68 92,85 61,16 90,85 60,14 88,49 59,14 
80 192,18 126,90 161,19 119,85 157,34 109,42 159,64 106,37 143,11 105,22 

SOBREVIVENTES 

o 100 000 100 000 100 000 100 000 100 000 100 000 100 000 100 000 100 000 ~00 OQO 
1 78 875 74 775 78 056 80 763 80 916 83 109 82 785 85 091 83 231 84 923 
5 60 585 64127 68 093 70 998 73 479 76 014 73 959 76 551 74 385 76 033 

10 58 435 62 379 66 021 69 258 72 231 74847 72 805 75 561 71 987 73 994 
15 57 161 61264 64 757 68 007 70 994 73 687 71 720 74 621 70 506 72 705 
20 54 849 58 899 62 465 65 379 68 706 71186 69 611 72 398 68 450 70 652 
30 46 961 50 393 53 299 57 072 60 580 63 785 61 062 65 212 58176 61 714" 
40 37 270 41 661 42973 48 263 50 551 56 387 50 546 57 477 45 888 51 615 
50 26370 32 692 31471 39 247 39140 48 024 38 760 48252 32 777 42589 
60 15 546 23 615 19 627 29 542 25 607 37124 26 022 37 213 21 029 32 983 
70 6 315 13 507 8 974 17 870 12 349 23 410 12 926 23 588 10328 21 097 
80 1305 4 989 2 389 7100 3 468 10 095 3 648 10 373 3 183 9 387 
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TABELA 4 

Comparação ent1e as tábuas de sobrevivência dos Municípios do Recife, 
Salvador, Pôrto Alegre, Belo Horizonte e Belém, com referência 

a algumas idades escolhidas 

RECIFE SALVADOR PÔRTO BELO BELÉM 
IDADE ALEGRE HORIZONTE 
(Anos, 

Homensl Mulheres HnmensiMulheres Homensl Mult.eres Homens! Mulheres ~omensiMulheres 

VIDA MÉDIA 

o 28,14 32,47 32,49 37,38 37,24 42,76 37,56 43,35 35,24 40,71 
1 38,49 42,26 40,48 45,17 44,90 50,35 44,26 49,85 41,24 46,85 
6 40,83 45,08 42,24 47,22 45,33 50,94 45,40 51,28 42,01 48,19 

10 37,25 41,29 38,49 43,35 41,07 46,70 41,09 46,93 38,33 44,46 
15 33,03 36,99 34,20 39,10 36,74 42,39 36,67 42,49 34,08 40,21 
20 29,30 33,36 30,35 35,56 32,87 38,78 32,69 38,70 30,02 36,29 
30 23,35 28,14 24,68 29,99 26,58 32,70 26,53 32,41 24,37 30,78 
40 18,08 22,98 19,38 24,55 20,84 26,33 20,98 26,08 19,53 25,83 
50 13,47 17,92 14,61 19,03 15,41 20,01 15,82 ,20,09 15,36 20,25 
60 9,39 12,85 10,42 13,59 10,87 14,35 11,08 14,50 11,1!) 14,65 
70 6,22 8,71 7,10 9,15 7,32 9,76 7,33 9,93 7,7'1 10,02 
80 3,91 5,60 4,63 5,81 4,69 6,27 4,58 6,45 5,19 6,49 

* * * 
2. o dado mais apropriado como síntese da tábua de sobrevivência é o 

da duração média da vida do recém-nascido, ou vida média na idade O.* 
As tábuas originais e a tabela 4 indicam essa vida média, com discrimina

ção dos sexoo. Querendo-se um único valor para o conjunto dos dois sexos, 
pode-se calcular uma média ponderada, atribuindo-se ao dado para o sexo 
masculino o pêso de 0,51456 e ao para o feminino o de 0,48544, conforme a 
hipótese de uma proporção de 106 para 100 entre os sobreviventes na idade O 
do sexo masculino e os do feminino. 

A recíproca da vida média assim calculada indica a taxa de mortalidade geral 
que se teria numa população em que se mantivessem constantes tanto essa 
proporção dos sexos entre os nascidoo vivos, como as probabilidades de morte 
em cada ano de idade para cada sexo, determinadas confm;me a experiência 
do período de observação. 

Para as sete capitais brasileiras, de que foram elaboradas tábuas de sobre
vivência, conforme a mortalidade do período 1939-41, os cálculos acima referi
dos dão os seguintes resultados. 

São Paulo•• 
Distrito Federal••• 
Belo Horizonte 
PÕlto Aleg~ e 
Belém 
Salvador 
Recife 

CAPITAL Vida média na 
idade O 

49,17 
42,41 
40,37 
39,92 
37,90 
34,86 
30,24 

Taxa de mortalidade 
geral por 1 000 

conforme a tábua 
de sobrevivência 

20,34 
23,58 
24,77 
25,05 
26,39 
28,69 
33,07 

*. A vida média na idade O é igual ao quociente entre a soma dos anos vividos pela geração 
~efenda na. tábua de sobrevivência e o número inicial dos componentes dessa geração (número 

os sobreviventes na idade O, ou seja, no instante do nascimento). 
** Confmme a tábua 3 E bis (publicada em o no 24 desta REVISTA, págs. 633, 634). 
*** Conforme a tábua 3 E bis 1et (publicada em o no 24 desta REVISTA, págs 666, 667) 
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A posição comparativa das diversas capitais, no que diz respeito à morta
lidade, fica estabelecida com precisão pelas taxas acima calculadas conforme 
as tábuas de sobrevivência, enquanto as taxas calculadas diretamente, constan
tes do § 3 da parte I, não dependem somente do nível da mortalidade nas 
diversas idades mas também da diferente composição por idade das populações. 
Por isso a situação de São Paulo em comparação com o Recife- para considerar 
apenas os dois casos extremos - parece mais favorável pelas taxas calculadas 
diretamente (S. P 13,65, R. 30,27) do que pelas calculadas indiretamente 
conforme a tábua de sobrevivência (S P. 20,34, R. 33,07), influindo a maior 
concentração de imigrados na capital bandeirante para elevar, na sua população, 
a quota dos grupos juvenis sujeitos a mortalidade moderada, e, de outro lado, 
influindo a maior natalidade da capital pernambucana para elevar a quota do 
grupo infantil, sujeito a mortalidade muito alta. 

Discriminando-se os dois sexos, obtêm-se os seguintes dados comparativos. 

VIDA MÊDIA NA IDADE O 
CAPITAL 

Homens Mulheres 
--------~- -------- ---~--- -----

São Paulo'* 46,71 51,77 

Dísttíto Federal*** 39,75 45,24 

Belo H01 izonte 37,56 43,35 

Pôtto Alegte 37,24 42,76 

Belém 35,24 40,71 

SalvadO! 32,49 37,38 

Recife 28,14 32,47 

A vida média da mulher excede a do homem em tôdas as capitais, verifi
cando-se o maior excedente em Belo Horizonte (5,79 anos) e o menor em 
Recife (4,33). O excedente relativo varia entre 10,8% em São Paulo e 15,5% 
em Belém.*** 

Para mostrar a situação das cidades brasileiras no quadro internacional 
da mortalidade, comparam-se, na tabela 5, os dadós sôbre a vida média nas 
sete capitais estudadas com os referentes a 18 países estrangeiros. 

Se forem consideradas populações com mortalidade muito baixa as em 
que a vida média do recém-nascido excede 65 anos, e com mortalidade baixa 
as demais em que excede 55 anos, nenhuma das capitais brasileiras fica incluí
da nesses graus. 

Apenas a capital de São Paulo toma lugar entre as populações com morta
lidade média, caracterizada pela vida média superior a 45 anos, mas não supe
rior a 55. 

O Distrito Federal, Belo Horizonte, Pôrto Alegre, e Belém ficam classificados 
entre as populações com mortalidade elevada, sendo a vida média superior a 
35 anos mas não superior a 45. 

Salvador e o Recife situam-se entre as populações com mortalidade muito 
elevada, sendo a vida média superior a 25 anos, mas não superior a 35. 

* Conf01me as tábuas 1 bis e 2 bis (publicadas em o no 24 desta REVISTA, págs 627 a 630). 
"''' Conforme as tábuas 1 bis tet e 2 bis 1et (public&das em o no 24 desta REVISTA, págs. 

GGO a 663) 
'"'"'' Tanto em Belo Ho1 izonte como no Recife o excedente 1 elativo é de 15,4%; em Salvador, de 

15 1%; em Pô1 to Aleg1 e, de 14,8%; no Dish i to :Wederal, de 13,8% 
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TABELA 5 

Comparações internacionais da vida média, para o conjunto dos dois sexos "' 

PAÍS ou CIDADE Período Vid~ média na 
idade de O anos 

1. Holanda 1931-35 65,73 

2 Austrália 1932-34 65,26 

3 Estados Unidos 1939--41 63,62 

4 Suíça 1933-37 62,59 

15 Alemanha 1932-34 61,29 

6 Inglaterra e Gales 1930-32 60,75 
7. Canadá 1930-32 59,31 
8 França .. 1933-38 58,70 
9. Itália 1930-32 54,85 

10 Portugal 1939--42 50,68 
11 Polônia 1931-32 49,75 
12 São Paulo (Município) 1939-41 49,17 
13 Colômbia 1939--41 46,30 
14. Japão . 1926-30 45,65 
15 União Soviética (Territ6rio europeu) 1926--27 

' 
44,29 

16 Distrito Federal (Brasil) 1939--41 42,41 
17. Belo Horizonte (Município) 1939--41 40,37 
18 Pôrto Alegre (Município) 1939--41 39,92 
19 Lima (Cidade- Peru) 1933-35 39,24 
20 Chile 1929-32 38,79 
21 Belém (Município) 1939--41 37,90 
22 México 1929-33 37,19 
23 Salvador (Município) 1939--41 34,86 
24 Recife (Município) 1939--41 30,24 
25 Índia 1921-30 26,74 

• • • 
3. Outro dado apropriado para resumir a tábua de sobrevivência é o da 

vida mediana (ou "provável") na idade O.** A sua duração, para as diversas 
capitais, está especificada abaixo, com discriminação do sexo. 

VIDA MEDIANA NA IDADE o 
CAPITAL 

Homens Mulheres 

São Paulo . 55,63 6315 
Distrito Federal 44,75 52,41 
Belo Horizonte . 40,48 48,23 
Pôrto Alegre 40,51 47,85 
Belém 36,78 41,73 
Salvador 33,31 38,05 
Recife 26,43 30,45 ; 

A vida mediana da mulher excede a do homem em tôdas as capitais; o 
maior excedente verifica-se em Belo Horizonte (7,75 anos); o menor, no Re
cife ( 4,02) . 

d 
• FONTES - Pma os ns. 1, 2, 5, 6, 9, 11, 13, 14, 15, 19, 20, 22, 25, as fontes são as especifi

ca as em. o n.Q 24 desta REVISTA (pág 758) Para o n 9 3, BUREAU OF THE CENSUS, Uniteà 
St~te~ L•fe T_ables anã Actua?'ial Tables, 1939-41, Washington, 1946 (págs. 26-27). Para os ns. 4 
e • OCIÉTE DES NATIONS, Annuai?e Statistique 1942-44, Geneve, 1945. Para os ns 8 e 10, 
~O~~ÉTÊ DES NATIONS, Bulletin Mensuel de 8tatistique, juin 1946, Genêve. Para o Município 

e ao Paulo, tábua 3 B bis, e para o Distrito Federal, tábua 3 B bis ret. 
. ** A vida mediana na idade O é igual à idade em que o número dos sobreviventes da geração 
tefberid_a na tábua de sobrevivência se acha reduzido à metade do número inicial (número dos 
ao reviVentes na idade 0). 

Os dados referem-se às mesmas tábuas conforme as quais foi calculada a vida média 
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As diferenças, entre as diversas capitais, na vida mediana, são maiores do 
que as na vida média; o máximo de São Paulo excede o mínimo do Recife 
na medida de 29,20 anos para os homens e 32,70 para as mulheres, enquanto na 
vida média as diferenças correspondentes são, respectivamente, de 18,57 e 
19,30 anos. 

* * * 

4 A distribuição dos óbitos por grandes grupos de idade, conforme as 
tábuas de sobrevivência para as sete capitais brasileiras, consta da tabela 6, 
para cada sexo e para o conjunto dos dois sexos 

Algumas comparações internacionais, limitadas às tábuas sem discrimina
ção do sexo, estão expostas na tabela 7. 

TABELA 6 

Distribuição dos óbitos por g1 andes grupos de idade, segundo as 
tábuas de sobrevivência de 7 capitais, calculadas conforme 

a mortalidade do período 1939-41 * 

ÓBITOS OCORRIDOS NAS TOTAL 
CAPITAL SEXO IDADES DE ANOS DOS 

O a 14 15 a 59 60 e mais ÓBITOS 
------

{ 
H 23 501 32 764 43 735 100 000 

São Paulo M 21 711 24 465 53 824 100 000 
HeM 22 632 28 736 48 632 100 000 

{ 
H 28 838 39 507 31 655 100 000 

Distrito Federal M. 26 645 30 312 43 043 100 000 
HeM 27 774 35 049 37 177 100 000 

{ 
H. 28 280 45 698 26 022 100 000 

Belo Hm izonte M. 25 379 37 408 37 213 100 000 
HeM. 26 872 41 673 31 455 100 000 

Í'ôrto Aleg1 e { 
H 29 006 45 387 25 607 100 000 
M 26 313 36 563 37 124 100 000 

HeM. 27 698 41 103 31 199 100 000 

{ H 29 494 49 477 21 029 100 000 
Belém M. 27 295 39 722 32 983 100 000 

HeM. 28 426 44 742 26 832 100 000 

{ H 35 243 45 130 19 627 100 000 
Salvadm M. 31 993 38 465 29 542 100 000 

HeM 33 666 41 894 24 440 100 000 

{ H 42 839 41 615 15 546 100 000 
Recife M 38 736 37 649 23 615 100 000 

HeM. 40 847 39 689 19 464 100 000 

A proporção dos óbitos em idade anteri01 à do início normal da atividade 
econômicamente produtiva (15° aniversário) atinge os máximos de 42,84% 
para o sexo masculino e 38,74% para o feminino no Recife; os mínimos, respe~
tivamente de 23,50% e 21,71% verificam-se em São Paulo. Mesmo êstes mínimos 

* Pma São Paulo, tábuas 1 bis, 2 bis e 3 B bis Pata o Disttito Fede1al, tábuas 1 bis 1et, 
2 bis ret e 3 B bis 1et Para as 5 ouhas capitais a dishibuição dos óbitos pa1a os dois sexos 
em conjunto foi calculada confotme a proporção de 106 homens para 100 mulheies enhe os 
sob1eviventes na idade O. 
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aparecem bastante' elevados, no quadro internacional, como se evidencia pela 
comparação com a proporção de 6,77% verificada nos Estados Unidos para os 
dois sexos em conjunto 

Inversamente, observam-se em São Paulo os máximos d!J. proporção dos 
óbitos em idade posterior à do fim normal da atividade econômica produtiva 
(60.o aniversário), de 43,74% para os homens e 53,82% para as mulheres; e 
no Recife os mínimos de 15,55% e 23,62%. Mesmo os máximos acima referidos 
são fortemente inferiores às proporções que se verificam nos países mais adian
tados, nos Estados Unidos a proporção referida atinge 68,92% para o conjunto 
dos dois sexos. 

Verificam-se diferenças notáveis entre as diversas capitais também na 
proporção dos óbitos em idades entre os 15.0 e 60.0 aniversários, que atinge os 
níveis mais elevados em Belém (49,48% para os homens, 39,72% para as mu
lheres) e os mais baixos em São Paulo (32,76% e 24,47%), em comparação 
com 24,31%, para o conjunto dos dois sexos, nos Estados Unidos. 

1. 
2 
3 
4. 
5. 
6 
7. 
8 
9 

10 
H 
12. 
13. 
14. 
15 
16. 
17. 
18 
19. 
20 
21 
22. 
23 
24 
25 

TABELA 7 

Comparações internacionais da distribuição dos óbitos conforme a tábua 
de sobrevivência, por grandes grupos de idade, para o 

conjunto dos dois sexos * 

ÓBITOS OCORRIDOS NAS TOTAL 
PAÍS OU CIDADE IDADES DE ANOS DOS 

O a 14 15 a 59 60 e mais ÓBITOS 

Holanda; 7 064 17 802 75 134 100 000 
Austrália 6 720 20 604 72 676 100 000 
Estados Unidos 6 765 24 311 68 924 100 000 
Suíça 7 506 23 505 68 989 100 000 
Alemanha 10 772 20 704 68 524 100 000 
Inglaten·a e Gales 10 640 22 544 66 816 100 000 
Canadá ; 13 098 20 126 65 776 100 000 
França 10 549 27 930 61 521 100 000 
Itália 18 437 21 880 59 683 100 000 
Portugal 23 112 23 139 53 749 100 000 
Polônia 22 690 2.5 838 51 472 100 000 
São Paulo (Município) 22 632 28 736 48 632 100 000 
Colômbia ... 26 681 28 074 45 245 100 000 
Japão 23 899 32 102 43 999 100 009 
União Soviética (Território europeu) 32 099 23 417 44 484 100 000 
Distrito Federal (Brasil) . . ; . 27 774 35 049 37 177 100 000 
Belo Horizonte (Município) 26 872 41 673 31 455 100 000 
Pôrto Alegre (Municípiq) 27 698 41 103 31 199 100 000 
Lima (Cidade- Peru) 32 248 34 242 33 510 100 000 
Chile 33 973 31 329 34 698 100 000 
Belém (Município) 28 426 44 472 26 832 100 000 
México 34 008 36 108 29 884 100 000 
Salvador (Município) 33 666 41 894 24 440 100 000 
!lecife (Município) 40 847 39 689 19 464 100 000 
India . 44 604 41 299 14 097 100 000 

* * * 

5 Para facilitar as comparações da mortalidade nas diversas capitais, 
reunem-se na tabela 8 dados sôbre a probabilidade de morte em algumas idades 
escolhidas, discriminados segundo o sexo. 

* As épocas de obselvação e as fontes são as mesmas já especificadas para a tabela 5. 
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Como referência para a apreciação do nível da mortalidade brasileira no 
quadro internacional, reproduzem-se na última coluna dessa tabela os dados 
correspondentes para os Estados Unidos, conforme as tábuas de sobrevivência 
de 1939-41 * 

TABELA 8 

Probabilidade de morte em algumas idades, segundo as tábuas de sobrevivência 
de 7 capitais, calculadas conforme a m01talidade do período 1939-41 

em comparação com os Estados Unidos no mesmo período * * 

IDADE São Distrito Belo Pôrto Belém Salvador RGcife Estados 
Paulo Federal Horizonte Alegre Unidos 

HOMENS 

o. 145,01 167,19 172,15 190,84 167,69 219,44 291,25 52,38 

1. 53,54 67,69 62,19 53,35 62,00 74,98 85,78 5,53 

5. 3,60 6,65 4,60 4,90 7,80 8,30 9,60 1,45 

10 2,00 2,62 2,50 2,85 4,80 4,05 4,60 1,05. 

15 3,05 3,65 4,25 4,85 4,20 4,80 5,50 1,57 

20. 4,35 8,69 9,25 9,75 9,75 12,30 12,40 2,46 

30. 6,66 11,59 16,ü1 15,32 20,22 18,49 19,02 3,38 

40 10,97 16,72 22,34 21,20 28,50 25,73 28,25 5,95 
50 19,19 26,08 31,80 32,53 37,68 37,72 41,91 12,64 
60 35,82 44,00 51,71 54,79 54,72 59,49 67,16 26,47 
70. 71,31 80,27 90,85 92,85 88,49 97,92 113,61 54,77 
80. 151,46 158,36 159,64 157,34 1'43,11 161,19 192,18 123,86 

MULHERES 

o 130,20 150,96 149,09 168,91 150,77 192,37 252,25 41,52 
I. 51,19 65,33 58,43 49,46 61,03 70,86 84,06 4,89 
5 3,75 5,52 4,20 4,40 7,20 7,15 8,20 1,20 

10 1,65 2,16 1,90 2,45 3,60 3,20 3,50 0,75 
15. 2,25 3,46 4,15 4,90 4,15 5,65 4,90 1,21 
20. 4,79 9,57 9,10 9,90 9,10 11,45 13,40 1,90 
30. 5,53 9,34 11,37 11,52 16,33 15,18 17,17 • 2,77 

40. 7,44 10,83 14,78 13,74 18,26 18,50 21,41 4,52 
50 11,68 14,93 20,95 20,01 21,30 23,47 27,22 8,76 
60 21,41 24,44 34,00 34,18 33,25 37,10 41,74 18,37 
70 45,78 47,54 60,14 61,16 59,14 66,68 72,78 42,74 
80 114,25 109,91 106,37 109,42 105,22 119,85 126,90 106,87 

Mesmo nas capitais mais adiantadas, a mortalidade é ainda muito elevada, 
sobretudo nas idades infantis, como fica evidenciado pela comparação com os 
Estados Unidos. Mas a comparação entre São Paulo e o Recife mostra que já 

* Compatações inteinacionais mais amplas fmam feitas em o no 24 desta REVISTA (pág 767) 
Os dados para os Estados Unidos são tüados da publicação citada na nota à tabela 5, 

págs 28 a 31 
*'' Pata São Paulo, tábuas 1 bis e 2 bis; para o Distrito Ferleial, tábuas 1 bis 1 et e 2 bis ret 
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foram conseguidos progressos notáveis na luta contra a morte, onde é melhor 
a organização sanitária e menos baixo o padrão de vida, e permite julgar 
possíveis ulteriores melhorias. 

* * * 

6. A duração da vida econômicamente produtiva* (anos vividos entre 
os 15.0 e 60.0 aniversários) da geração referida na tábua de sobrevivência 
pode ser posta em relação tanto com o número inicial dos componentes da 
geração (sobreviventes na idade 0), como com o número dos sobreviventes no 
início do período econômicamente produtivo (ou seja, no 15.0 aniversário). 

Expõem-se na tabela 9 os resultados de um e outro cálculo, para as 7 
capitais. 

TABELA 9 

Vida econômicamente produtiva, segundo as tábuas de sobrevivência de 7 capitais, 
calculadas conforme a mortalidade do período ;1939-41 * * 

DURAÇÃO MÉDIA DA VIDA 
ECON ÔMICAMENTE PRODUTIVA 

CAPITAL Do sobrevivente na Do sobrevivente na 
idade de o anos idade de 15 anos 

Homem Mulher Homem Mulher 

I 

Sã<J Paulo 29,18 31,00 38,14 39,59 
Distrito Federal .. .. 24,77 26,93 34,80 36,72 
Belo Horizonte 23,42 26,31 32,65 35,25 
Pôrto Alegre .... 23,30 25,91 32,82 35,16 
Belém 21,68 24,40 30,75 33,56 
SalvadO! 20,10 22,57 31,04 33,19 
Recüe 17,42 19,63 30,47 32,04 

Considerando-se os dois sexos em conjunto, para simplificar a compara
ção, vê-se que: 

a duração média da vida econômicamente produtiva do recém-nascido varia 
entre um máximo de 30,07 anos em São Paulo e um mínimo de 18,49 no Recife; 

a duração média da vida econômicamente produtiva do sobrevivente no 
15.0 aniversário (que marca o início dêsse período da existência) varia entre 
o máximo de 38,85 anos em São Paulo e o mínimo de 31,26 no Recife. 

Para apreciar a significação dêsses dados no quadro internacional, basta 
lembrar que nos Estados Unidos, conforme as tábuas de sobrevivência de 
1939-41, a duração média da vida econômicamente produtiva para o conjunto 
dos dois sexos ascendia a 38,54 anos para o recém-nascido e 41,34 para o sobre
vivente no 15.0 aniversário. 

Os cálculos para as capitais brasileiras confirmam a aproximativa cons
tância da razão entre a duração média da vida econômicamente produtiva e 
a duração média da vida total do recém-nascido, cujo valor, em tôdas as 
populações até agora estudadas, está próximo de 0,6, ou seja, 60% 

* yejam-se, sôbte êsse assunto, os esclarecimentos dados em o no 24 desta REVISTA (pág 
~56)d at~erca dos critérios adotados para a delimitação e determinação da vida econômicamente 
.-ro u tva · 

•• Para São Paulo, tábuas 1 bis e 2 bis; para o Disüito Fedetal, tábuas 1 bis ret e 2 bis ret 
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VIDA MÉDIA ECONÔMICAMENTE 

CAPITAL 
PRODUTIVA, EM PERCENTAGEM DA 

VIDA MÉDIA TOTAL DO RECÉM-NASCIDO 

Homem Mulher 
-------------------------- ---- ~~---- ----~-------

São Paulo 
Distlito Fedm ai 
Belo H01 izonte 
P ôrto Aleg1 e 
Belém 
Salvador 
Recife 

62,5% 
62,3% 
62,4% 
62,6% 
61,5% 
61,9% 
61,9% 

59,9% 
59,5% 
60,7% 
60,6% 
59,9% 
60,4% 
60,5% 

Em tôdas as capitais a duração média da vida econômicamente produtiva 
constitui cêrca de seis décimos da duração total da vida da geração descrita 
pela tábua de sobrevivência. A proporção é um pouco mais elevada para o sexo 
masculino (de 61,5% a 62,6%) do que para o feminino (de 59,5% a 60,7%), 
em virtude da menor longevidade dos homens •:• 

"' Pode se1 vil como ilust1 ação a seguinte decomposição da vida média calculada confo1 me 
as tábuas de sob1evivência de São Paulo, nos hês grandes peliodos: os econômicamente impro
dutivos da infância e da velhice, e o econômicamente p1 odutivo, intermediâlio 

INTERVAlO DE IDADE 

Alé o 15 o anive1sátio 
Do 15 o aniversátio ao 60 o 

Além do 60 o anivmsário 

TOTAl 

NÚMERO MÉDIO INDIVIDUAL DE ANOS 
VIVIDOS EM CADA INTERVALO DE IDADE 

Homem I 
---- --- -- -- --~~---~I 

11,88 
29,18 
5,65 

46,71 

Mulher 

12,11 
30,99 
8,67 

51,71 

Os anos vivi<los além do 60 o anivctsátio teptesentam apenas 12,1% da vida média total pa1a 
o sexo masculino, mas 16,7% pai a o feminino 
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IV 

A natalidade e a mqrtalidade infantil nos Municípios do Recife, Salvador, 
Pôrto Alegre, Belo Horizonte e Belém (1938-40) * 

SUMARIO: 1. Objetivo do estudo. - 2. Elementos disponíveis. - S. Descrição 
do processo aplicado para a reconstrução do número dos nascidos. - 4. Aplicação 
concreta dês se processo: cálculo dos nascidos. - 5~ Discriminação entre os 
nascidos vivos e os n(lscidos mortos. - 6. Cálculo da ta:s;a de natalidade -
7. Cálculo da probabilidade de morte no primeiro ano de idade. - 8. Obse1·vações 
finais. 

* * * 

1. E' bem conhecido o fato de que na grande maioria dos municípios do 
Brasil o registro dos nascimentos fica incompleto e errado. Incompleto, porque 
uma parte dos nascidos não é, de nenhuma forma, registrada; errado, porque 
alguns dos nascidos vivos que faleceram pouco depois do nascimento são regis
trados como nascidos mortos (ficando, assim, incompleto o registro dos óbitos, 
além de errado o registro dos nascimentos) . 

Em outros estudos se procurou verificar a extensão dessas deficiências do 
registro dos nascimentos;** o presente estudo visa estender a análise às cinco 
capitais estaduais mais populosas depois da de São Paulo. 

* * * 

2. Para reconstruir o número efetivo dos nascidos em .conjunto (isto é, 
nascidos vivos e nascidos mortos), nos últimos anos anteriores ao censo de 1940, 
dispõe-se dos seguintes dados: 

a. Número dos nascidos vivos registrados nos referidos anos 
b. Número dos nascidos mortos registrados nos referidos anos. 
c. Número dos óbitos nas idades infantis registrados nos referidos anos. 
d. Número dos presentes em 1.0 de setembro de 1940 em idades infantis~ 

Os dados a, b, c são fornecidos pelas estatísticas periódicas do Departamento 
Nacional de Saúde; os d, pela apuração do censo demográfico. 

* * * 

3. Os dados disponíveis foram aproveitados da maneira seguinte. 

Limitou-se a investigação aos últimos três anos anteriores à data do censo, 
para atenuar a influência de fatôres de êrro, como o da falta de dados sôbre 
os movimentos migratórios, que se tornaria sensível considerando-se um perío
do maior. 

Supôs-se que os resultados do censo representem, aproximadamente, a situa
ção em 31 de dezembro de 1940. (Fôra, previamente, verificado que os erros 
causados por essa pequena deslocação, no tempo, dos dados censitários, são 
desprezíveis.) 

• Estudos divulgados em edição preliminar mimeográfica, em julho e outubro de 1945. 

652 
•• Para o Distlito Federal, vejam-se os estudos 1esumidos em o n.9 24 desta REVISTA, págs. 

. a 655 e publicados completamente no Boletim Estatístico, n 9 8, págs 8 a 18, e n 9 11, 
pags. 25 e 26 

R. B E -7 
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Supôs-se, ainda, que nos três primeiros anos de idade os movimentos migra
tólios sejam desprezíveis (De fato êsses movimentos tendem, pelo excedente 
das imigrações para as cidades sôb1e as emigrações, a aumentar um pouco o 
número dos presentes no censo, em comparação com o que se teria na ausência 
de imigrações; mas nos casos considerados o referido excedente é pequeno, e 
provàvelmente fica mais que. compensado pelas inevitáveis omissões que oconem 
no levantamento censitário e pelo êrro em sentido oposto determinado pela 
referida deslocação dos resultados do censo pala a data de 31 de dezembro) 

Adotando-se essas hipóteses, o número total dos nascidos (vivos e mortos) 
nos três anos de 1938 a 1940 pode ser reconstruído pela soma dos seguintes dados 

1. Presentes em 31 de dezembro de 1940, em idade de O, 1 e 2 anos. São 
os que sobrevivem dos nascidos no triênio considerado Constam dos dados 
referidos em d. 

2 Falecidos nos anos de 1938 a 1940 ern idade de O, 1 e 2 anos, que nasce-
? am no mesmo triénio. Deduzem-se dos dados referidos em c, mediante algu
mas elaborações, que permitem discriminar por anos de idade os falecidos em 
idade de 1 a 4 anos completos, que a estatística original reune. num único 
grupo, e discriminar entre os falecidos em cada ano de idade os que nasce1am 
no triênio referido {Dos óbitos em idade. de 1 a 4 anos, atribuíram-se 59% à idade 
de 1 ano, 22% à de 2 anos, 12% à de 3 anos, 7% à de 4 anos, conforme con
jeturas baseadas no estudo de outros dados brasileiros - para o Distrito 
Federal e São Paulo - que apresentavam essa discriminação Dos óbitos infan
tis verificados no triênio, supôs-se que fôssem de nascidos no mesmo triênio: 
para a idade O, dois terços dos verificados em 1938 e todos os verificados em 
1939 e 1940, para a idade. 1, metade dos velificados em 1939 e todos os verifi
cados em 1940; para a idade 2, metade dos verificados em 1940, - hipóteses 
autorizadas pela experiência nacional e internacional.) 

3 Nascidos mortos registrados no h iênio de 1938 a 1940. Constam dos 
dados referidos em b 

::: 

4. Aplicando o processo descrito no parágrafo p1ecedente, obtêm-se os 
resultados constantes da tabela 10. 

TABELA 10 

Cálculo dos nascidos (vivos e rnortos) no ttiênio 1938-40 

ESPECIFICAÇÃO DOS DADOS Rec1fe Salvador Pôr! o Belo Belém Alegre Honzonle 
-

1. P1esentes em 31-XII-1940, de O, 1 e 2 ano~ 25 560 21 291 17 152 15 421 15 971 

2. Falecidos no triênio 1938-40, nascidos no mesmo 
triênio 8 331 5 370 3 941 3 122 2 841 

3 Registrados como nascidos mo1 tos no biênio 
1938-40 3 247 1 777 992 1 047 1 579 

1 a 3. TOTAL: Nascidos no triênio 
1938-40 . 37 138 28 438 22 085 19 590 20 391 

Torna-se agora possível a comparação entre os nascidos calculados e os 
registrados, efetuada na tabela 11. 
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TABELA ll 

Cálculo do déficit dos nascidos 1 egist1 ados 

ESPECIFICAÇÃO DOS DADOS Recife Salvador Pôrto Belo Belém Alegre Horizonte ---
I. Nascidos calculados 37 138 28 438 22 085 19 590 20 391 

{Vivos 29 520 21 774 16 036 18 604 12 252 

2 Nascidos registrados M01tos 3 247 1 777 992 1 047 1 579 
Em total 32 767 23 551 17 028 19 651 13 831 

Deficit dos nascidos registrados 4 371 4 887 5 057 - lll• 6 560 

Adotando-se o número calculado como expressão aproximativa do número 
efetivo dos nascimentos, o déficit do registro ficaria avaliado em 11,77% do 
total dos nascimentos para o Recife, 17,18% para Salvador, 22,90% para Pôrto 
Alegre e 32,17% para Belém. 

Em Belo Horizonte o número dos nascidos registrados não apresenta defi
ciência em comparação com o calculado, antes apresenta um pequeno excedente, 
Considerando-se o caráter aproximativo do cálculo, pode-se dizer que, pràtica.., 
mente, o número registrado coincide com o calculado. 

E' provável que, de fato, o déficit seja ainda maior do que o constante da 
tabela 11, porque o processo seguido para se obter o número "calculado" dos 
nascidos vivos - processo descrito no § 3 - baseia-se, implicitamente, nas 
hipóteses de que todos os óbitos de crianças sejam registrados, ou como casos 
de óbitos ou como casos de nascidos mortos, e que também sejam registrados 
todos os nascidos mortos. Se, como é muito verossímil, escapam a tôda forma 
de registro uma fração dos óbitos infantis e uma fração <;los nascidos mortos, o 
cálculo dos nascidos efetuado na tabela 10 fica errado por falta. 

Logo, as estimativas do déficit do registro dos nascidos no Recife, Salvador, 
Pôrto Alegre e Belém, constantes da tabela 11, devem ser consideradas como 
limites inferiores do valor dêsse déficit. Mas, à falta de elementos que permitam 
uma correção mais satisfatória, o número calculado dos nascidos pode ser 
tomado como expressão aproximativa do número efetivo, que não pode ser 
determinado com maior precisão. 

* * * 

5 Adotando-se como números totais dos nascidos os calculados na tabela 
10, torna-se possível retificar, embora com critério apenas aproximativo, a 
discriminação entre os nascidos vivos e os nascidos mortos. 

Uma análise comparativa de estatísticas brasileiras e estrangeiras, leva à 
conclusão de que a proporção efetiva dos verdadeiros nascidos mortos no con
junto dos nascidos, por via de regra, se mantém inferior a 5%. 

Querendo-se, todavia, usar a maior prudência, poder-se-á admitir que 
justamente 5% dos nascidos calculados sejam efetivamente nascidos mortos. 

Conforme esta hipótese, os nascidos mortos ascenderiam: 

a 5% de 
ou seja, a 

No Recife 

37 138 
1 857 

Em Salvador Em Pôrto Alegre 

28 438 
1 422 

22 085 
1 104 

Em Belém 

20 391 
1 020 

n· •háüdné~fr!ero calculado dos nascidos fica injmior de 61 ao dos nascimentos registrados Logo, 
ao h01t e sim excedente dos nascimentos 1egistrados sôbte os calculados 
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Em Pôrto Alegre o número registrado dos nascidos mortos, 992, fica inferior 
ao estimado, 1104, de modo que é razoável adotar o primeiro como expressão 
da realidade . 

Mas no Recife o número registrado dos nascidos mortos excede de 1 390 o 
calculado; em Salvador, de 355, e em Belém, de 559 Supondo-se que êstes 
excedentes representem nascidos vivos errôneamente registrados como nascidos 
mortos, porque falecidos depois do nascimento, * os nascidos calculados na 
tabela 10 podem ser discriminados da maneira que consta da tabela 12. 

TABELA 12 

Discriminação dos nascidos calculados, em nascidos vivos e nascidos mortos 

ESPECIFICAÇÃO DOS DADOS Recife Salvador Pôrto Belo Belém Alegre Horizonte 

( Rogl"""oo oomo ,,~;doo ,;,oo 29 520 21 774 16 036 18 604 12 252 
Nascidos vivos Registrados como nascidos mortos 1 390 355 - 6 559 

Não registrados 4 371 4 887 5 057 - 6 560 
Em total 35 281 27 016 21 093 18 610 19 371 

Nascidos mortos 1 857 1 422 992 980 1 020 
' 

TOTAL: Nascidos calculados 37 138 28 438 22 085 19 590 20 391 

Conforme o precedente cálculo, seriam registrados como nascidos mortos 
3,94% dos nascidos vivos no Recife, 1,31% em Salvador e 2,89% em Belém. 

Não seriam registrados de nenhuma forma 12,39% dos nascidos no Recife, 
18,09% dos nascidos em Salvador, 23,97% dos nascidos em Pôrto Alegre e 
33,86% em Belém.** 

No que diz respeito a Belo Horizonte, cumpre observar que a proporção 
dos nascidos mortos conforme o registro (5,33%) , está muito próxima do limite 
adotado de 5%. Logo, em vista do baixo grau de aproximação de todos êsses 
cálculos, acha-se conveniente renunciar à pequena retificação que se deveria 
efetuar conforme o cálculo exposto na tabela 12 

* * * 
6. Pondo-se em relação os números calculados de nascidos vivos com as 

populações médias do triênio consider~do, obtêm-se as taxas de natalidade. 
Os elementos e os resultados dêsse cálculo estão expostos na tabela 13 

TABELA 13 

Cálculo das taxas de natalidade médias do período 1938-40 

ESPECIFICAÇÃO Pôrto Belo I 

o os DADOS Recife Salvador Alegre Horizonte Belém 

---- ---- ~---

Núme1 o médio anual calculado dos nascidos vivos 11 760 9 005 7 031 6 203 6 457 
População média 339 226 286 984 261 899 189 104 199 354 

Taxa média anual de natalidade por 1 000 habitantes 34,67 31,38 26,85 32,80 32,39 

• :Esses registros errôneos constituiliam 42,81% do total dos registrados como nascidos mortos 
no Recife, 19,98% em Salvador e 35,40% em Belém 

** As pet centagens do texto refet em-se ao total dos nascidos vivos. Do total geral dos 
nascidos calculados, os não registradcs representai iam 11,77% no Recife, 17,18% em Salvador, 
22,90% em Pôrto Alegre e 32,17% em Belém. 
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Talvez as taxas de natalidade retificadas fiquem ainda inferiores à verdade, 
pelas circunstâncias especificadas no fim do § 4 Todavia excedem fortemente 
as taxas "aparentes", ou sejam, as que se obteriam conforme os números regis~ 
trados dos nascidos vivos 

Recife 
Salvador 
Pôrto Alegre 
Belém 

CAPITAIS 

TAXA DE NATALIDADE POR 
1 000 HABITANTES 

Retificada 

34,67 
31,38 
26,85 
32,39 

Aparente 

29,01 
25,29 
20,41 
20,49 

Vê-se que o efeito da retificação é considerável As taxas aparentes davam 
uma idéia inadequada do nível da natalidade nas quatro capitais 

Para Belo Horizonte a taxa retificada (32,80%) quase coincide com a apa
lente (32,79). 

* * * 

7 Outro interessante cálculo que pode ser retificado mercê das precedentes 
elaborações é o da mortalidade no primeiro ano de idade 

O número retificado dos nascidos vivos no triênio 1938-40 consta da 
tabela 12 

Quantos dêsses nascidos vivos faleceram antes de atingir o primeiro ani
versário? O número dêstes óbitos pode ser calculado pela soma dos óbitos regis
trados como verificados no primeiro ano de idade, de nascidos no referido 
triênio (isto é, dois terços dos registrados em 1938, todos os registrados em 
1939 e 1940 e um têrço dos registrados em 1941) , aumentada do número dos 
óbitos infantis errôneamente registrados como nascidos mortos. 

Mediante êsses elementos pode-se calcular a probabilidade de morte no 
primeiro ano de idade, como consta da.tabela 14 

TABELA 14 

Cálculo da probabilidade de morte no 1.0 ano de idade, 
para os nascidos vivos no triênio 1938-40 

ESPECIFICAÇÃO DOS DADOS Recife Salvador Pôrto Belo 
Alegre Horizonte 

Nascidos vivos calculados 35 281 27 016 21 093 18 610 r .. -00 oomo ... . 
8 031 5 086 3954 2 932 

Óbitos no to ano de idade Registradúa como nascidos 
1 390 355 6 mmtoa -

Em total 9 421 5 441 3954 2 938 

Probabilidade de morte no J.o ano de idade, por 1 000 267,03 201,40 187,46 157,87 

Belém 

19 371 

2 534 

559 
3 093 

159,67 

A razão pela qual se determina o valor aparente da probabilidade de morte· 
tem como numerador um número de óbitos errado por falta no Recife, Salvador 
e Belém, mas tem como denominador um número de nascidos vivos errado por 
falta nas três capitais Sendo o êrro relativo, por falta, do denominador sem
pre superior em valor absoluto ao do numerador, tôdas as probabilidades de 
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morte aparentes ficam superiores às retificadas, isto é, enadas por excesso 
O mesmo se verifica em Pôrto Alegre, em virtude do êrro por falta do deno
minador. 

Êsse êrro por excesso, na probabilidade de morte aparente, é pequeno no 
Recife, onde o êrro por falta do numerador quase compensa o do denominador, 
mais acentuado em Salvador; já muito grave em Pôrto Alegre, onde o nume
rador não está errado, enquanto o denominador está fortemente errado por 
falta; e ainda mais acentuado em Belém, onde as omissões no registro do nas
cimento são maiores 

Cumpre observar que essa gravidade das omissões verificadas no registro 
dos nascimentos em Belém (vide tabela 12) faz parecer muito otimista a 
hipótese, implícita no precedente cálculo da mortalidade infantil, de que todos 
os falecidos no primeiro ano de idade sejam registrados, ou como tais ou pomo 
nascidos mortos. Se de fato houver omissões também no registro dos óbitos, 
a probabilidade de morte de 159,67 por 1 000 calculada na tabela 14 representará 
apenas um limite inferior do valor efetivo dessa taxa. 

* * * 

8 Apesar das imperfeições que os afetam imperfeições em parte ine-
vitáveis - os precedentes ensaios de complementação e retificação das estatís
ticas dos nascimentos e dos óbitos infantis, realizados com o auxílio das apura-
ções censitárias, confirmam a importância da contribuição trazida pelo censo ~ 
demográfico de 1940 para o melhor conhecimento dos elementos do movimento 
natural das populações brasileiras 

Considerações finais 

As elaborações apresentadas nas partes I, II e IV desta coletânea, e comen
tadas na parte III, tornam possível a análise da mortalidade nas populações 
das capitais, em relação ao sexo e à idade, e mostram que em geral o seu 
nível é bastante elevado, sendo todavia muito grandes as diferenças entre os 
mínimos e os máximos verificados nas diversas capitais. 

Os fatôres dessa elevada mortalidade foram postos em relêvo, pela discri
minação das causas de óbito, em estudo anterior, publicado no Boletim Esta
tístico, n ° 11 (págs 6 a 24) , que abrange também os Municípios de Fortaleza, 
Niterói, Curitiba e Manaus 

Conforme os resultados dêsse estudo, os fatôres principais da elevada 
mortalidade verificada nas capitais brasileiras consistem na alta freqüência 
de óbitos pelas doenças infecciosas e parasitárias (salientando-se, entre as 
primeiras, a tuberculose), pelas doenças do aparelho digestivo (sobretudo diar
réia infantil) e pelas doenças peculiares ao primeiro ano de idade: causas, 
tôdas, cuja ação poderá ser atenuada em medida decisiva pelo desenvolvimento 
da organização higiênica e de assistência sanitária, pela melhoria do padrão de 
vida e pela difusão da instrução geral e específica. 
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CONSELHEIRO VELOSO DE OLIVEIRA 

A 0 Conselheiro ANTÔNIO RODRIGUES VELOSO DE OLIVEIRA cabe lugar de relêvo entre 
as grandes figuras do passado brasileiro, que se dedicaram a trabalhos estat:Isticos, 
considerados o tempo, as possibilidades e o meio em que viveu Deve-se-lhe a elabo~ 

ração de valiosos quadros relativos à população do Brasil em 1819, ainda hoje tidos entre 
os melhore~ existentes, tendo-se em vista, principalmente, a época em que foram levantados 

No estudo publicado inicialmente sob o título Divisão Eclesiástica do Brasil, reuniam-Se 
informações para servir de base à divisão dos bispados, incluindo-se entre elas os mapas 
das províncias, com o número de seus habitantes POsteriormente, o trabalho do Conselheiro 
VELOSO DE OLIVEIRA foi divulgado sob o título de '"A Igreja do Brasil", na Revista do 

Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro Êste ensaio de estatística demográfica constitui 
um dos pontos de referência no estudo da população brasileira, sob o aspecto de sua 
evolução quantitativa. 

Nascido em São Paulo, ANTÔNIO RODRIGUES VELOSO DE OLIVEIRA era filho de JOSÉ 

RODRIGUES PEREIRA e de D. ANA DE OLIVEIRA MONV:S Não é conhecida exatàmente a 
data de seu nascimento, sabendoMse, porém, ser posterior a 1750 Depois de realizados os 
estudos primários, seguiu para Portugal, doutorando-se em direito pelé/ Universidade de 
_Coimbra. 

Dedicando-se à magistratura, serviu na ilha da Madeira, foi chanceler da Relação do 
Maranhão, quando da instituição desta, desembargador do Paço, deputado da Mesa de 
Consciência e Ordens, juiz conservador da nação britânica em todo o distrito da Casa da 
Suplicação do Brasil, primeiro deputado da ]unta de Administração da Fazenda na Capitania 
do Maranhão e, mais tarde, deputado à Constituinte brasileira 

VELOSO DE OLIVEIRA ingressou na Assembléia fonstituinte de 1823, como represen
tante de São Paulo, ao lado de JOSÉ BONIFÁCIO, JOSÉ AROUCHE DE TOLEDO RONDON, 
]OSÉ RICARDO DA COSTA AGUIAR, SoUZA E MELO e MANUEL MARTINS DO CouTO REIS 
No Parlamento, figurou como membro e relator da Comissão de Legislação. Foi por êle 
apresentado um projeto que punha em vigor, na parte em que nãol tivessem sido revogados, 
as ordenações, leis, regimentos, alvarás, decretos e resoluções promulgados pelos Reis de 
Portugal, e pelos quais o Brasil se governava até o dia 25 de abril de 1821, quando D JOÃO 
VI deixou o nosso país; e igualmente as promulgadas daquela data em diante pelo Principe 
D PEDRO • Em anexo ao projeto, figurava a lista dos decretos publicados pelas Côrtes de 
Portuaal e que seriam também válidos, enquanto não expressamente revogados 

0 Conselheiro AtiTÔNIO RODRIGUES VELOSO DE OLIVEIRA foi considerado. um dos mais 
notáveis estadistas de Sua época Fêz parte do Coriselho de S A Real e do Imperador 
PEDRO li e tinha a comenda da Ordem de Cristo Dos trabalhos que deixou publicados, os 
mais valiosos são, sem dúvida, os ligados ao estudo da população, e nos quais foi utilizado 
farto material estatístico 

São de sua autoria os seguintes trabalhos: uTratado do jôgo de voltarête, com as leis 
gertlis do jôgd', Lisboa, 1794; uMemória sôbre. o melhoramento da prov'i~cia de São Paulo, 
aplicável em grande parte às .outras províncias do Brasil", Rio de Janeiro, 1822 (esta memó
r,ia, e~crita em 181c?e reproduzida em 1868 naj Revista do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, tomo XXXI, é dividida em duas partes, tendo a primeira nove capítulos, e a 
segunda doze, nos quais são tratadas as causas que retardavam o progresso da agricultura, 
e apontadas as providências necessárias à defesa da capitania, por terra e por mar)l 
11Memória sôbre a agricultura e colonização do Brasil", escrita em 1814, no Maranhão (foi 
enviada, por CESAR AUGUSTO MARQUES, ao Instituto Histórico, em cuja Revista, tomo 
XXXVI, parte 1 a, 1873, teve divulgação); uDivisão eclesiástica do Brasil, ou informações 
para servir de base à divisão dos bispados, projetada no ano de 1819, com a estatística da 
população do Brasil, considerada. em tôdas as diferentes classes na conformidade dos mapas 
das respectivas proViÍncias e número de seus habitantes'', Rio de Janeiro, 1822 (publicado 
primeiramente nos Anais Fluminenses de Ciências, Artes e Literatura, tomo 1 °; 1922, foi 
depois divulgada na Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, tomo XXIX, 
1 a parte, 1866, sob o título "A Igreja do Brasil") 

.i: neste ensaio, minucioso e erudito, que se contêm informações originais e preciosas 
para a estatística brasileira, no que toca ao levantamento demográfico Considera-se mesmo, 
em matéria de estatística, como o único trabalho completo, pormenorizado e digno de fé, 
escrito até 1822 Nêle figuram os seguintes capítulos: uno primitivo estabelecimento da 
Igreja",· 11Da divisão particular dos bispados"; unos antigos bispados de Portugal e seu 
estado atual"; unos Bispados do Ultramar"; "Dos bispados do Brasil"; "Da extensão e po
vo~ção do Brasil"; "Do cálculo da população o mais aproximado"; "Da situação do Brasil 
e admiráveis circunstâncias que o adornam"; uno meio mais eficaz de aumentar a prosperi
dade do Brasil"; uva atual divisão civil e militar do Brasil"; 11Da divisão que se deve fazer dos 
Bispados"; e "Do modo de promover os bispados e vantagens da sua divisão". Seguem-se 
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mapas estat-ísticos, contendo inl01 mes de população, distdbuídos os habitantes em livres e 
escravos, para cada um dos Arcebispados seguintes, com seus sufragâneos: Bahia, Rio de 
Janeiro, São Paulo, Mariana, Pernambuco, Maranhão e Pará 

São de particular interêsse para o estudo estatístico os capítulos sôhre a extensão e 
povoação, o cálculo mais aproximado da população e a situaçiic- do Brasil No primeho, 
VELOSO DE OLIVEIRA faz uma apreciação, sintética embora, de quantos levantamentos demo~ 
gráficos se realizat am até então, examinandO também os informes existentes sôbre a. extensão 
territ01ial do país No seguinte, expende sua opinião sôbre o cálculo da população, admi
tindo ser esta de 4 396 132 habitantes, incluindo-se os índios não domesticados, que avalia 
em 800 000 VELOSO DE OliVEIRA explica o modo como processou o cálculo para atingir 
aquêle total, com base em mapas que lhe foram remetidos das províncias 

ltferece transcrito) pelo interêsse histólico que apresenta, o capitulo em que o Conselheiro 
VELOSO DE OLIVEIRA justifica o cálculo da população Ei-Io: "Seja-me lícito produzir a 
minha opinião sôbre a matéria Examinando o censo particulm, e respectivo a cada uma 
das comarcas, e mais distritos civis menm es dês te reino, pelos mapas, que tenho à vista, e 
servem de base ao meu cálculo, é a mesma povoação de 2 697 099 habitantes, excluídos 
os índios não domesticados A inexatidão, porém, dos ditos mapas, e a notória deficiência 
que nêles se observa, dos menores de sete anos, e das pessoas, que deviam andar demais 
alistadas, sem discutir as causas, que por mui notó1ias não é preciso 1 eferir, me autorizam a 
acrescentar sôbre êste último cálculo mais a quarta parte, e ainda a terça par te a respeito 
dos dois tet ritórios do Ceará grande, e de Curitiba, por causa da muita antiguidade dos 
mapas relativos a elas, vindo a ser o total 3 596 132, ao qual se devem ajuntar os 800 000 
Índios não domesticados, concluirei sem receio de algum excesso, que a nossa povoação 
inteira chega ao número de 4 396 132 indivíduos de um e outro sexo, e de tôdas as côres, 
idades e condições Se por uma par (e é inegável, que esta povoação é mui pequena, e abso
lutamente desproporcionada à designada extensão do terreno, também não se pode contra~ 
verter, que ela se acha suficientemente distribu'Ída, e nas melhores circunstâncias de se 
estender pm tôda parte, e de ocupar o país. inteiro, à sernelhança dos viveiros de pequenas 
árvores destinadas a coh1iz de bosques e pomares mui largos espaços, e os maiores prédios" 

No capítulo seguinte é feito um tetrospecto da evolução b1asileita, indicando-se os latos 
principais de nossa existência Digno também de apreciação é a parte em que o Conselheiro 
VELOSO DE OLIVEIRA estuda a divisão civil e militar de então, e sugere a divisão do B1asil 
em sete proVÍncias eclesiásticas, ou metrópoles arquiepiscopaís, e vinte e seis bispados 
sufr agâneos 

Em seu notável estudo Investigações sôbre os 1 ecenseamentos da população geral do 
Império, esc1ito em 1870, JOAQUIM NORBERTO DE SoUSA E SILVA alude, com elogios, ao 
trabalho de VELOSO DE OLIVEIRA Não sàmente chama de sábio o autor, como igualmente 
acha a memória de grande importância, considerando os resultados apresentados em "A 
Igreja do Brasil" como o primeiro censo de população do país 

Não ficou aí, porém, o grande mérito da obra deixada por VELOSO DE OLIVEIRA O 
estadista que nêle havia, revelou-se igualmente na ({Memória sôb1 e o melhoramento da 
Província de São Paulo", focalizando problemas de magna importância, a destacar-se, em 
particular, numa antecipação aos nossos dias, a questão de localização da Capital do país 
Em 1810, data em que escreveu aquela uMemótia", observava o conselheiro VELOSO DE 

OLIVEIRA: ué preciso que a Côrte se não fixe em algum pôrto marítimo, principalmente se 
êle fôr g, ande e com boas pro porções para o comércio" 

]á então a capital do govêrno régio era o Rio de ]aneÍ1o, e o autor da "Memória" 
antevia os inconvenientes, os er1 os, os males dessa localização em ponto litorâneo 
Justificando sua asserção, afirmava, em palavras que parecem atuais, o seguinte: u a 
concorrência de muitos negociantes e das pessoas da Côrte, bem depressa formaria uma 
povoação tal como as que f:cam descritas, e todos os dias mais perturbadas pelo luxo e 
excessiva carestia dos V:Íveres, que os cortesãos e funcionários públicos, que vivem dos 
alimentos do Estado, não podem suportar ou pagar sem notório detrimento, e os menos 
auste1 os adquirem com perda do próprio decôro e prejuízo da causa pública" 

A seguir, VELOSO DE OLIVEIRA tnostrava a delicadeza e dificuldade da escolha do local 
1nais conveniente para a sede monárquica, acentuando, mais adiante, que " a capital do 
Império se deve fixar em um luga1 são, ameno, aprazível e isento do confuso tropel de 
gentes, indistintamente acumuladas" O problen1a da localização interior da Capital do 
B1 asil, focalizado ainda hoje, e objeto, presentemente, de estudos definitivos, em vittude 

~, de dispositivo constitucional, encontrou da pm te de VELOSO DE OLIVEIRA esclarecida com
preensão Êle defendia aquela medida em têrmos seguros e nas justas condições em que, 
posteriormente, foi também aventado o problema p01 ouft os estadistas e estudios·os de igual 
porte! intelectual 

0 Conselheiro ANTÔNIO RODRIGUES VELOSO DE OLIVEIRA faleceu a 10 de nwrço de 
1824 Registrando seu dcsapm ecimento, assinalava o Diário do Govêrno que com êle perdia 
a nação "um probo setvidor e um homem de talento" Sàmente há motivos para, ainda em 
nossos dias, ratificm ~se o conceito então expendido, sobretudo pelo 1nuito que lucraram, no 
que toca ao campo da estatística, os estudos demográficos brasileiros, com as atividades 
fecundas e construtivas dêsse estadista que foi, também, um patriota dos mais dignos e 
devotados aos interêsses de stta ten a e de sua gente 
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QUARTÍLIOS 
E OUTRAS SEPARATRIZES 

70. Quartílios - Quartílios de uma 
sucessão de valores ordenados em sentido 
crescente ou decrescente são valores que di
videm a sucessão considerada em quatro par
tes compostas de igual número de têrmos. 

Tais são, na sucessão dos onze têrmos, 
nem todos distintos entre si, 

2-3--5--5--7-7-7-9-11-13-13, 

respectivamente os valores 

do 3 ° têrmo, 5, chamado primeiro quartílio, 
do 6 ° têrmo, 7, chamado segundo quartílio, 
do 9 ° têrmo, 11, chamado terceiro quartílio, 

em relação aos quais os valores restantes 
ficam distribuídos em quatro grupos, cada um 
dêles compôsto de dois têrmos 

Podemos observar que a posição de cada 
um dos três quartílios supra é fixada, res
pectivamente, pelas fórmulas 

.2 (N + 1) = N + 1 

4 2 

e P3 
.'1 (N + 1) 

4 
nas quais N representa o número de têrmos 
da sucessão. Sendo N = 11, temos, com 
efeito: 

Posição do 1 ° quartílio: 

p1 = N + 1 = 11 + 1 = E__ = .'1 

4 4 4 
(3.0 têrmo) 

Posição do 2.0 quartílio: 

p2 = ~ = !!_±_!_ = _!!__ = 6 
2 2 2 

(6 ° têrmo) 

Posição do 3.0 quartílio: 

p 3 = .'1 (N + 1) = .'1 X 12 

4 4 
(9.0 têrmo) 

!!§___ = 9 

4 

Verifica-se imediatamente que a posição do 
segundo quartílio é a mesma da mediana e 
compreende-se fàcilmente que, tal como no 
caso desta, pode qualquer dos quartílios dei
xar de coincidir exatamente com um têrmo 

da série. Bastará para isso não ser exato o 
N+1 

quociente 
2 

71 Outras separatrizes. Pela sua fun
ção de "separar" uma sucessão ordenada de 
valores em partes que compreendam igual 
número de têrmos, a mediana e os quartílios 
constituem uma classe de promédios, de uso 
especial em estatística, genericamente deno
minados separa trizes. Além da mediana e 
dos quartílios, são separatrizes de aplicação 
corrente em estatística bs quintílios, decílios 
e percentílios, que se podem, de per si, defi
nir como sendo 

"valores em relação aos quais os têr
mos de uma sucessão ordenada ficam 
separados, respectivamente, em cinco, 
dez ou cem partes compostas do mes
mo número de têrmos " 

A posição de qualquer dessas separatri
zes numa sucessão pode ser fixada, como no 
caso da mediana e dos quartílios, multipli
cando, pelo número de ordem da separatriz 
considerada, o quociente, por cinco, dez, ou 
cem, do número de têrmos da sucessão au
mentado de uma unidade. 

A posição dos quatro quintílios de uma 
sucessão com N = 72 têrmos, por exemplo, 
é fixada pelas seguintes expressões: 

1 ° quintílio: 

72 + 1 

5 

2. 0 quintílio: 

73 

5 
14,6 

2. (N + 1) = 2 (72 + 1) = 2 X 14,6=!!9,2 
5 5 

3. 0 quintílio: 

.'1 (N + 1) = 

5 

4.0 quintílio: 

4 (N + 1) = 

5 

3 X 14,6 = 3.'1,8 

4 X 14,6 = 58,4 

Da mesma forma, para os nove decílios de 
uma sucessão, teríamos as seguintes expres
sões 1 de 

1 Referimos tôdas as expressões a N + 1 por 
nas parecer prudente, nestas notas de "Iniciação 
Estatística", manter a concordância com a base 
intuitiva que a consideraç~o das sucessões de valores 
ordenados fornece para a mediana e para os quar .. 
tílios 
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pl N+1 
'p2 

2 (N + 1) 

1U 10 

p3 3 IN+ 1) 
'p4 

4 IN+ 1) 

10 J() 

Ps 
5 IN +n Po 

9 (N + 1) 

10 10 

e para os seus noventa e nove centílios 

PJ N + 1 , Pe 
2 IN+ 1) 

100 100 

P6o 
50 (N + 1) 

Poo 
99 (N + 1) 

100 100 

Tendo-se, em cada um dos casos supra, 
respectivamente, 

posição do 5 Q decílio: 

5 (N + 1) N + 1 

10 2 

posição da mediana, e 

posição do 50 ° centílio: 

50 (N + 1) 

100 

posição da mediana, 

vê-se que a posição do 5 ° decílio e a do 
50 ° centílio coincidem com a da mediana 
Essa coincidência, que, como se verifica, não 
pode ocorrer em relação a qualquer dos quin
tílios, só é, evidentemente, possível nos casos 
de separatrizes que dividam a sucessão de 
valores ordenados em número par de partes 

72 Processos gerais de determinação 
do valor de qualquer separatriz - Fixada, 
preliminarmente, a posição P, da separatriz 
na respectiva série, conforme exposto no item 
anterior, a determinação de seu valor obedece 
a processos perfeitamente idênticos aos esta
belecidos precedentemente para a mediana. 

Assim, no caso das seriações de valores 
não grupados ou das distribuições de fre
qüências por valores, o valor da separatt iz 
será: 

o têrmo de ordem couespondente ao 
número fixador da sua posição na 
série, se fôr exato o quociente que 
fornece êsse número; ou 

a média aritmética do tê1 mo de or
dem correspondente à parte inteira 
dêsse quociente, no caso de não ser 
êle exato, e o tê1mo imediatamente 
subseqüente. 

Tratando-se de distribuições de freqüên
cias por classes de valores, determina-se, como 
no caso da mediana, a classe que contém a 
separatriz e a sua posição, p, nessa classe, 

calculando-se-lhe a seguir o valor por uma 
das fórmulas examinadas De modo geral, 
assim podemos, neste caso, resumir os suces
sivos passos do processo: 

onde 

( 1) determinação da posição da separa
triz na série, P,, consoante exposto 
no item anterior; 

( 2) determinação da classe que contém 
a separatriz, isto é, da classe cor
respondente à menor freqüência 
acumulada que iguale ou exceda o 
número P,, indicador da posição da 
separatt iz na série; 

( 3) determinação da posição da separa
triz na respectiva classe, cuja ordem, 
p,, é dada pela diferença 

Pn == Fa.- Pn• 

F, = freqüêucia acumulada na classe 
imediata'mente anterim à que con
tém a separatriz; 

( 4) determinação do valor da separatt iz, 
por uma das fórmulas abaixo: 

Sn 1n + .!!_,_ 
X Jln' 

fn 

1 

Sn 1n + }!:!>_ (Jln -1), 
fn 

Sn 1n + }!:!>_ (Jln- 0,5), 
fn 

nas quais 

1, limite inferior da classe que con-
tém a separatriz; 

h, intervalo dessa classe; 

f, freqü@ncia da mesma classe 

Essas fórmulas consubstanciam de per si 
cada uma das hipóteses admissíveis relativa
mente à distribuição uniforme de valores na 
classe que contém a separatriz, correspon
dendo, respectivamente, 

a primeira, a excluir da p10gressão 
de distribuição dos valores o limite 
inferior da classe; 

a segunda, a excluir dessa prog1essão 
o limite superior da classe; 

a terceira, a excluir da mesma pro
gressão tanto o limite inferim como 
o limite superior da classe 

A terceira fórmula, que chamaremos nas 
notas subseqüentes fórmula de KING, é a que 
deve ser usada sempre que não ocorra qual
quer recomendação taxativa em contrário, por 
motivos de ordem teórica cujo exame será 
considerado no devido tempo. 

0 ALEXANDER DE lVIORAES 
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O REAJUSTAMENTO TERRITORIAL 
DO QUADRO POLÍTICO DO BRASIL * 

I - PREÂMBULO 

A 
S consideta~ões que vou iet a lloma 

de submete! ao vosso esclat ecido e im
pat cial exame, e, po1 vosso intet médio, 

órgãos que sois, e dos mais eminentes, da 
opinião nacional, à apt eciação de todos os 
nossos compatl iotas, não vão desenvolvei ligo
losamente um assunto llistó1ico, mas pteten
dum abo1 da1 um tema que é, em em to sentido, 
o mais histólico dos nossos temas, p01 quanto 
tem po1 objeto o que há de mais essencial 
em nossa Histólia, o que lhe dá a p1 óplia 
1azão de set - a 'midade nacional E não 
só histólico no sentido do passado, senão 
quanto também aos tempos que hão ue vil, 
pmque a unictade nacional ó a hetança sagta
da dos btasileü os que já se f01 am, síntese 
admilável de sac1ifícios c l!elOísmos, ob1a de 
titãs e de santos, legada aos bt asilcil os da 
h01a p1csente Legada a todos nós que ocupa
mos ag01 a o ccnálio da vida nacional, levando 
conosco a a1 ca santa dos destinos pátl i os aos 
bt asileü os de amanhã, àqueles que vit ão, de
pois de nós, labutm nesta doce tell a de Santa 
Ctuz, e nos cobtilão de bênçãos ou nos amal
diçomão, conf01me tenhamos sido dignos ou 
indignos da nossa missão histót ica em face 
do maior tesom o da 1 aça, em 1 azão de teunos 
sabido, ou não, assegu, a1 aos nossos filhos, 
aos futm os filhos da nossa Te!l a, o comum e 
g Io1 ioso gentílico de B1 asilei? os! 

Pm a tl anqüilidade do nosso pah iotismo, 
é vet dade, no tapête da Histó1 ia, onde se jo
gam os destinos elos povos, não vemos nada, 
me1 cê de Deus, que ameace cli? etamente a 
unidade btasileila Os g1andes acontecimento;J 
histó1 icos, po1 é1u, nmn sen1p1 e se p1 enuncian1 
ou 1 esultam de uma pt epm ação pt é via e cons
ciente E mesmo quando absolutamente nada 
nos advet te da sua ap1 oximação, passamos 
pot pontos cliticos em que a sua illemediável 
supe1 veniência ou a sua conjm ação definitiva 
dependem de atitudes ou atos apm entemente 
indifm entes, ou só 1 emotamente ligados à tra
jetólia dos glandes fatos que nos p1 endem a 
atenção 

Ora, é exatamente o que oco11 e no mo
mento pt esente da Histót ia Bt asi!eira 

As atoat das de um sepmatismo delibeta
damente p1epmado não têm felizmente somb1a 
de fundamento. Em paltc alguma do B1asi! 
peDsm ão b1 asileil os, since1 amente, em tão nc
(aDda empt êsa Mas o instinto pt o fundo da 
1 aça, 1nanifestando-se po1 vozes vá1 ias, de 
tom e sentido pt ofético, nos está avisando 
de que chegamos a um daqueles pontos CI í
ticos Se no tumulto das houts agitadas que 
vivemos não soubctmos fixm o que há de 

essencial pa1 a os destinos da República, se 
c01 ajosamente não alvejm mos e não lDmper
mos a nuvem negra que obscurece os horizon
tes políticos do Bt asil, se1 á ela amanhã, 
numa fatalidade inexorável, a bomba d'água 
conha a qual nada possam fô1ças humanas, 
a vauer do cenátio do mundo, üremediàvel
mente, a Feder ação Brasileira. 

As vozes inspiladas que se têm feito ou
vir, 1esumindo todo o clamor ansioso, ainda 
que inaudível pa1 a o vulgo, das gerações 
passadas, têm-nos dito claramente: ou o 
B1asil não pe1de em definitivo esta "terceiJa 
opo1 tunidade" de informar na justiça e no 
sentimento de ve1 dade e equilíbrio a sua 
esb utm ação política, ou o seu desapm eci
mento pela desagregação' estalá insclito iue
vogàvelmente no grande livto do destino das 
Nações. 0 D1 ÜSCA!l MARTINS Go~'I:ES, na bela 
confe1 ência que fêz 1 ecentemente nesta Capital, 
ve1sando o mesmo assunto que nos ocupa, 
lembt ou a p1 apósito as palavt as de PIMENTA 
Bmmo, ptopugnando, em 1857, a tedivisão do 
Impé1 i o: "Assim exige a justiça, pa> a CJtte 

não ltaja desigualdade de 1noteção, assim 
demanda a política, pm a qWJ não haja influên
cias des1n opo' cionais, nem zelos, ciúmes, ódios 
ou pe!Ígos que lümpam um justo e p1 evidente 
equilíbl i o Os homens políticos não devem 
olvidar que um bom sistema a 1 espeito cles
viaHi 11o jutmo e sem consttangimento tôda 
a idéia de ambições jede>ais, já outtota susci
tadas" Ttoquemos a exptessão "ambições 
fedet ais" po1 "atnbições sepatatistas" l e estará 
feito o mais sábio p1 agnóstico do futuro do 
Btasil 

Bem se1á então - e eis aí a tazão de 
ser desta desataviada palestra - que fixemos 
por um momento êstc ponto, e p1 octu emos 
ttansf01mar essa vaga p1esciência em um clato 
estado de consciência, 1 esolvenclo-nos a agi1 
na conf01midade da lógica inflexível da His
tória 

Êste o alto pensamento que nos congtega 
neste instante. Inspilados p01 êle, passemos 
juntos uma vista d'olhos pelo nebuloso e con
fuso panot ama da 1 ealidade b1 asileh a E PIo
cm emos 1 eunir impt essões, tão nítidas quanto 
possível, em tô1no elo gtande problema, do 
maim dos ptoblemas com que se depma o 
Btasil, nesta cm va da esbada dos séculos 
Peço para isso vossa atenção. Vossa atenção 
e vossa benevolência, pois, ao obscm o b1 asi
lcil o que vos fala, faltam 1 ecm sos de e1 udição 
e galas de linguagem com que vos pudesse 
1 ect em o entendimento e o senso at tístico, só 
lhe sobtando, metcê de Deus, idealismo, entu
siasmo e r'lesejo de scr vir aos seus conci
dadãos 

Confet ência ptofelicla pelo St. l\L A TEIXEIRA DE FRI,Jl'rAs, então Dil etot-Get a! ele In fOI ma
ções, Estatística e Divulgação, do l\llinistélio da Educação c Saúde Pública, no Instituto Histótico 
e Geog1áfico Btasileüo, em sessão de 28 de outubto de 1932 O ptesente texto, p01ém sofieu 
ulteriot tevisão do Autm, Por ouho lado, o gtáfico que ilusüa o ttabalho é, cow alguns novos 
letoques, o que consta elo estudo datado de 1 o de dezembw de 1937, publicado na Revista 
B1·asileüa ele Geomajia, n 9 3, ano III :il:sse mapa está mais completo do que o aptesentado 
ao Ins!ttuto Histótico 
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II - OS PRECEDENTES DA QUESTÃO 
COMO A OPINIÃO PúBLICA ENCARA O 

PROBLEMA DúVIDAS QUE SE 
RESOLVEM 

Não have1 á p1 àp1 iamente nada de 01 iginal 
no que vos vou dizet Focalizm e i o nosso 
tema apen'ls relembtando fatos e opiniões que 
esph i tos esclm eciclos não se têm cansado ele 
enfileila1 ultimamente; mas tentando selecioná
los e alticulá-los em melem a esLoça1 uma 
solução global e flexível, segundo os mais se
gmos alviil es até agoia foimulados e as deter
minantes gcog 1 áficas, psicológicas e histólicas 
ela fo1 mação social b• asileira. 

O quadt o elas nossas Unidades Fede I a das 
não clecone ele nenhuma sag1acla e intangível 
tradição, fundamentada em acontecimentos ele 
excepcional magnitude, e que se haja mantido 
inviolada desde os p1 imót dias da conquista 
Muito ao invés disso, êsse quad10 não é 
mais do que um desclobtamento ptogtessivo, 
ao sabot ele influências ocasionais e ele senso 
opo1 tunista, da at bit> ária divisão p1 imitiva 
elas Capitanias, ahavés ele uma evolução em 
que ocon em sucessivos desmembi amentos e 
algumas fusões 

Mas, se a r edivisão brasileil a não violenta 
notmas até ago1a invioláveis, enconha nume
rosos P1 ecedentes no clecol! e1 elos quatl o sé
culos de fo1 mação nacional Po1 outl o lado, 
não setá um processo de reajustamento sem 
exemplo entle os povos cultos, pois gtandes e 
pequenas nações o têm ptaticado em momentos 
decisivos ela sua história, e, em pat te alguma, 
com oposição, ou desfavo1áveis conseqüências, 
que merecessem I egistro nos 1 especti vos f as tos 
Assim na França, Portugal, Espanha Assim 
nos Estados Unidos e no Chile e os exemplos 
poderiam, talvez, multiplicai-se 

Tampouco se manifestou, jamais, na his
tóiia b1 as i! eira, uma só cor! ente ponderável 
de opinião, teivinclicanclo a intangibiliclade elo 
nosso quadJ o ten itodal 

Não vil ia essa opinião, po1 cei to, dos pe
quenos Estados - Pataíba, Rio Grande do 
Norte, Alagoas, Sergipe, Esphito Santo, Rio 
ele Janeiro, Santa Catm ina· - vei dacleiros h
mãos espoliados numa confl at ia política pessi
mamente mganizacla, os quais têm atlavessado 
a monatquia e a 1epública a clamar contta 
a iniqüidade que os 1 eduziu pt àticamente a 
uma petpétua menoiidade política e econômica 

Também não procederia ~azoàvelmente, tal 
opinião, elos g1 andes Estados a se1 em atingi
dos em sua unidade pela reclivisã~. tais como 
Mato G1 osso, Amazonas, Pa1 á, Bahia e Minas 
Ge1 ais, pm isso que, além ele não sabe1 em 
em 1 eg1 a o que fazer elas g rancles á I eas deser
tas e inteil amente abandonadas - ve1 dadeil o 
pêso mot to que lhes são, - lhes faltm ia 
auto1 idade para qualque1 atitude de impug
nação, uma vez que todos êles têm sua consti
tuição atual em virtude de desmembtamentos 
E tanto não have1 ia essa impugnação que, já 
havendo sido alvibada, em 1842, ao que cons
tatou AGENOR DE RoURE, a divisão ele Minas 
Gerais- chcunscrição fatalmente atingida pelo 
desmembramento - pm seu P1 esi<lente BER
NARDO J A CINTilO DA Vló!GA, foi a tese I etomacla 
ele um modo ge1 al, em 1925, pelo P1 esidente 

MELLo VIANN.A, o qual, se1n Ie....-antal unt só 
p1 atesto, co1 ajosa e solenemente, em sua Men
sagem daquele ano ao Cong1esso lVIineho, 
"aludiu ao in epa> ável ê11 o político dos im-
2JlantndOJ es do novo 1·eginw, que não tive1am 
a clmividência de, po1 1t?n golpe bendito dct 
espadrt vitOJ iosa, igualar em extensão te11 i to
'inl, em quantidade ele população e ele possibi
lidades econômicas as unidades fede1 ativas, 
matando, de vez, sm tos de amhição e ele 
p1 edonünio" 

E não vi lia, finalmente, qualquet cou ente 
impug nató1 ia, elos Estados médios: nem, por 
um lado, dos que nada elevem necessà> iam ente 
sofl e1 com a reclivisão, como o Rio G1 ande, 
São Paulo, Piauí e Matanhão, os quais só 
podei ão ver com bons olhos as medidas que 
lhes afastem a possibilidade do Pl edomínio 
futm o inconh astável elas g1 andes circunscri
ções; nem, por outro lado, e muito menos, 
dos que ainda elevem espetar algum aCiéscimo 
com a temganização, tais como o Ceaiá, Pei
nambuco e Paraná: 

Nem só isso, poiém Se nenhuma voz se 
levantou até agoi a, nem se poderá levantar, 
conüa a Iedivisão em si, obta ele justiça, 
de eqüidade, de ve1 dade e de equilibJio que 
ela deve consu!Jstanciat, vozes sem conta se 
erguem - ele sociólogos, políticos, aclminis
tradül es, gove1 nantes, geóg1 a f os, historiaclo
les - pala reclama1 eom a n1aior ene1gia e 
insistência essa sábia e m gente medida polí
tica, maldizendo os eu os funestos rlos ho
mens da Monatquia e elos homens da Repúbli
ca no consentirem por displicência e inéi cia, 
apat entemente inexplicáveis, numa situação 
que tem entravado inavaliàvelmente o pro
giesso da nacionalidade e inttoduziclo na sua 
estl uturação política geunens peligosíssimos 
ele desag1 egação 

Em 1823, O plimeilo ANTÔNIO CARLOS já 
Pl opunha a 1 eclivisão ten itolial E att avés 
ele todo o peliodo impelia!, vozes vá1 ias se 
fiz e> am ou vil, ent.re elas, além das de BERNARDO 
DA VEIGA e PIMENTA BUENO, já I efel idas, as de 
VARNIIAa>:M, FAUSTO DE Som~A, VERGm:mo, CÃN
Dmo MENDES, QmNTINo BocAYUVA Ao otgani
zar-se a República, como pat ticlá1 i os mais de
cididos ela redivisão, costumam se1 citados 
MAGALHÃES CASTRO, RANmJL PESTANA, PINH~JIRO 

GuEDES, AMARo CAVALCANTI, CoSTA MACHADo e 
FELISBERTO FREIRE A seg UÜ, ate OS rJias tjll€ 
passam, tôcla uma extensa temia de btasilei
Ios ilustles a teclamaJ a medida salvado.a, 
entre cujos nomes me ocou em: ante1 iounente 
à Revolução, além de MELLO VIANNA, - CARLOS 
MAXIMILIANO, SILVIO ROMERO, TIIEODORO FI
GUEIRA m: ALMEIDA, ALBERTO TORRES; e postelim
mente, ainda CARLOS MAXIMILIANO, SEGADAS VIAN
NA, OscAR MAR'riNs GoMES, JoÃo RIBlóiRO, AF
FoNso CELSO, AsSIS CINTRA, AUGUSTO D>J LIMA, 
SuD M~NNucci, BERNAHDINO DE SouzA, OLIVEIRA 
VIANNA, AGENOR DE RoURE, HELIO GoMES, ainda 
FIGUEIRA DE ALMEIDA, LUIZ BARBOSA BAHIANA, 
MAX FLEIUSS 

O conceito contém evidente lapso de 
exptessão, pois os dois últin1os tê11nos são in
compatíyeis, no 1nesnto -Jno1nento, con1 o pri
meiro 
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o1 a, se tudo sugere e nada desaconselha 
que 0 Btasil 1emodele quanto antes o seu 
quadi 0 político; se todos propugnam essa 
salutar p1 ovidência e ninguém a ela se opõe, 
não devemos, não podemos consentir em que 
se perca esta "terceüa oportunidade" de dai 
ao pais a distiibuição territotial por que êle 

anseia 
Essa oportunidade, no entanto, está pas-

sando, é menor cada dia 
Mas, não! Não é mais cdvel, não é mais 

aceitável, não é mais possível que o país 
se quede indife1 ente ao maior dos seus impera
tivos histódcos e se deixe ficar nesta apatia, 
que será fraqueza, que será inépcia, que Selá 
um atentado aos seus fulgurantes destinos 
Sim, porque o ato ditatoiial que fixar a redi
visão política do Brasil virá a um só tempo 
aCI escentar o quarto têrmo às duas séries 
fundamentais das grandes conquistas da nossa 
civilü:ação Com êle dai -nos-á a 2 • República 
a liberdade de expansão - econômica, social 
e po!itica, como a 1 • República nos garantiu 
a liberdade de conscillncia, a Monarquia nos 
legou a liberdade de trabalho e a Colônia nos 
assegm ou a liberdade de comércio E com êle 
ainda consolidará o B1 asil, agora, a sua estru
tma política, depois de haver consolidado a 
.ostrutm a econômica, na 1 • República, a estru
t1<? a social, na Monarquia, e a estrutu1 a terrí
tm ial, ainda com a a.ssistência enérgica e cari
nhosa da Metrópole 

A medida é preconstitucional por excelên
cia; é das que a H espada vitoriosa" dos et ros 
do passado, guiada pela insopitável consciência 
de representar as mais l!dlmas aspirações do 
sentimento nacional, deve impor sem teigiver
sações, sob pena de trair à sua nobre missão. 
Porque a vontade da Nação, neste particular, 
já está c1 istalina, insofism~velmente manifes
tada Ela quer justiça e ve1 dade na organiza
ção da nova República, e clamoroso arbítrio, 
iniqüidade inqualificável, mentira ve~gonhosa 

e acovardamento degradante Ieptesentaria a 
atitude desta geração, permitindo que o segun
do período republicano, que se pretende abrir 
sob as mais altas inspirações e com os mais 
nob1es propósitos, se instaurasse, &final, man
tido o mais feio vício, o vicio talvez original 
de todos os males da 1 • República, a mons
truosa desigualdade territorial, causa perma
nente da adultera~ão dos próprios fundamentos 
do regime, que é, por definição, por natureza 
e por finalidade, o da colaboração harmônica 
de entidades irmãs num sistema de justiça, 
verdade, equilíbrio e adequação 

E mandato suficiente para a execução des
sa vontade, tem-no de sobra o Chefe do Go
vêino Provisório, como autoridade sup1ema 
revestida de poderes disCI icionários par;:t reor
ganiza! Ó pais e extirpar pelo golpe de deci
sões rápidas, incontrastáveis, irrecorríveis, as 
grandes deformações, os grandes vícios - e 
êste é o maior de todos - que estavam des
truindo visceralmente a República 

Enhetanto, have1á talvez alguma dúvida 
quanto ao melhor ciitério fundamental a ado
tar Brilhantes espíritos e verdadeiros patrio
tas têm divergido, de fato, neste terteno 

Falam todos em equilíbrio Uns, porém, 
querem-no no terreno da riqueza adquirida 

e mobilizada; outros, quanto à riqueza poten
cial; ainda outros, no que respeita à massa 
demográfica; alguns, no que se refere às ren
das publicas como índice sintético da situação 
econômica e possibilidades de progtesso; ou
ti os, por fim, pelo que toca, fundamentalmen
te, à extensão territorial, e, secundà1 lamente, 
pai a fins da gradação da autonomia e corre
lativa distribuição da assistência federal, à 
população e à situação financeira E assim 
acontece p01que os ilustles propugnadOies 
dêsses alvitres, com exclusão do último, talvez 
só não tenham adeiido a êste, pelo visiona
mento unilateral da questão, sem a devida 
considet ação dêstes pontos: o de que se ti ata 
não é de estabelecer um equilibrio instável, 
ainda que aparentemente perfeito no momen
to, mas, sim, de introduzir em nosso sistmna 
político um elemento permanente de justiça 
e de eqüidade, sem necessidade de novas e 
freqüentes redivisões, e de forma que venha 
a poder expandir-se legitimamente, sem di
minuição pai a o amor da Pátria e sem pe1 igo 
para a nacionalidade, o sentimento 1 egionalista 

Ora, porque é assim, perdem tôda razão 
de ser os mais alvihes que não o da telativa 
equivalência ter I itorial. 

As populações se desenvolvem desigual
mente: o equilíbrio demográfico que 
guisse hoje, sabe Deus a custo de 
culdades, já não existiria, cinco, 
depois 

se canse
que difi
dez anos 

A riqueza potencial também varia na 1azão 
da sua oscilante valorização ocasional, e tam
bém em função das novas descobeltas; além 
de que o seu cômputo só difícil e precària
mente se poderia realizar. 

A riqueza distribuída e mobilizada resulta 
de circunstâncias mutáveis - posição geográ
fica, população, situação dos mercados, con
dições naturais que se esgotam (a riqueza das 
te1 ras roxas de São Paulo, por exemplo) 

E as finanças públicas também dependem 
da economia variável das populações e dos 
sistemas tributáiios aind;:t mais vadáveis 

O único elemento permanente, por conse
guinte, que possa satisfatàriamente funda
mentar o equilibrio da estrutura política na
cional, é, sem dúvida alguma, o da extensão 
territo.rial Sendo êle perdurável é o 
essencial, - e desde que se não aplique sob 
um critério muito restrito, a lei das compen
sações ou dos grandes números estabelece-lhe 
a virtualidade de uma ap1 oximada equi
valência de possibilidades econômicas a tô
das as unidades do novo sistema Não ha
verá igualdade de situação, é certo; nem se
ria isto desejável Mas existirá, por seguro, 
equilíbrio nas possibilidades, - o que é o 
mais alto ideal da justfça social Que destas 
possibilidades já se tenham uns utilizado, por 
êste ou aquêle motivo, angariando uma situa
ção ocasional de p1 osperidade, - é co usa que 
pouco importa, porque o pais ainda se está 
formando e a civilização não o ganhou em 
tôda a sua extensão O Estado pob1 e e 
despovoado, hoje, será amanhã tão populoso e 
tico quanto o mais rico de agora; mas tôdas 
as desigualdades porventura ocorrentes estarão 
contidas, se vigente a equivalência territorial, 
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dentro de limites tais, que nunca se possam 
tornar astronômicas, como acontece atual
mente. 

A terra brasileira. co~tém 1 iquezas por 
tôda palte; seu potencial econômico é im
ptevislvel e enorme em qualquer longitude e 
em tôdas as latitudes Não temos nenhum 
"sahat a". As zonas sujeitas às sêcas são ferti
Jissimas. E aq11ela contingência pode ser cor
rigida ou anulacj.a nos seus efeitos, nisso po
dendo e devendo empenhar-se não apenas o 
govê1110 regional, mas a própria União. As 
g1 andes áreas florestais, se são diflceis d.e 
povoar e um tanto hostis ao hom(')m nos pri
meiros tempos, encerram pt eciosos cabedais 
e oferecem à agricultma uma f01midável exu
berância Nas zonas de campo, aliás sempre 
proximamente alte1 nadas com extensos rincões 
de distinta cazacterização econômica, haverá 
as riquezas pastolis. E onde prepondetem as 
tert as lavradias, sm giJ á a riqueza ag1 i cola 
As zonas pouco férteis, impróptias mesmo pata 
a indústria pecuária, são em 1eg1a zonas de 
mine1ação, onde aflorarão outros cabedais 

Tais desigualdades de riqueza, pois, tanto 
quanto as de população, não geJaião nunca 
hegemonias definitivas, revezando-se as uni
dades ilmãs, em ciclos de indeterminada gera
tliz, nas pontas da fila, sem diminuição nem 
exclusão de nenhuma E a atenuar ainrla 
mais esta inelutável desigualdade, que não 
será nunca um mal, mas a necessá1ia e pro
veitosa diferenciação orgânica, sobreviria e se 
faria sentir a influência da solida1 iedade na
cional, concorrendo para compensar o que fal
tasse aos mais atrasados e proporcionar-lhes 
os elementos de progresso indispensáveis 

Sem emJ:>argo de tudo isto - poderá al
guém c~mtestar-me - semp1 e ocorrei ia a pos
sibilidade do enriquecimento anotmal, talvez 
mesmo além de tôda a p1evisão e por' isso 
em risco de fazer peliclitar todo o equilíbrio 
do sistema, de uma das Unidades da Federa
ção - a detentota das fo1midandas jazidas 
fe1 rífet as da zona de Santa Bát bar a, Ferros 
e Itabira Mas é fácil a 1esposta: o que cum
pre, então, em face desta possibilidade, se 
ela é capaz de fazer temer pelos destinos 
futuros da inte1 dependência necessá1 ia entre 
as unidades da Federação, não é condenar a 
1 eorganização, mas introdu:~:ir nela o meio de 
ladear a dificuldade, e, se possível, p01 uma 
hábil reversão, transformar o patrimônio, que 
lhe dá motivo, exatamente no oposto, ~sto é, 
em um elemento de enriquecimento da União 
em benefício de tôda a federação, ao mesmo 
tempo que em um maravilhoso gerador de 
energias centrípetas, e de poderosa irradiação 
cultural e econômica aos quaho ângulos da 
nacionalidade Isto é possivel, plenamente 
possível, feliclssimamente possível - vê-lo
emos daqui a pouco, e estmá nesse tentame 
a chave de abóbada da magnífica consh ução 
política com que "sonha o nosso patriotismo" 

Mas eis-nos aqui chegados à conclusão de 
que a revisão do quadro político brasileil o, 
sôbre necessária, só se poderá realizar graças 
a uma razoável equivalência tenitolial 

Qual será êsse gabarito? E' o que passa
mos a examinar. 

III - AS DUAS SOLUÇõES OPOSTAS -
SUA INACEITABILIDADE - COMO SE 

IMPõE A SOLUÇÃO INTERMEDIARIA 

Se, corrio acabais de ver, está a opinião 
pública perfeitamente preparada para a redi
visão do Brasil dentro de normas razoáveis de 
eqüidade, de justiça e de racionalidade, niffi 
é ela unânime, todavia, no indicar o critério 
aconselhável 

Uns supõem ladear as dificuldades do 
p10blema tomando como padrão, de preferên
cia, as pequenas unidades Vêem, êstes, vanta
gens em. aumentar-se sensivelmente o número 
de memb10s da comunidade política, tornando 
menores e de lnterêsses mais homogêneos, 
telativamente às determinantes mesológicas, as 
organizações políticas fot mado1 as do conjunto 
nacional. E com isto, generalizada quase a 
imp.osição do fracionamento das atuais uni
dades, atenuar-se-iam possivelmente as sus
ceptibilidades a vencer 

Querem outros, ao contrá1io, que todos os 
obstáculos se supe1adam fàcilmente, desde 
que se adotasse como c1itéiio o fusionamento, 
em g1andes mganizações, das unidades peque
nas ou médias do nosso atual quadro politico, 
1 eduzindo-se, assim, o Bt asil a uma associação 
de poucos Estados, ao tipo, po1 exemplo, de 
Minas, reunida ao Espírito Santo e ao Rio de 
Janeiro, ou da 1 eunião de São Paulo, Paraná, 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Admi
tem êstes que ficai iam dêsse modo vencidos 
quaisquer óbices resultantes da telutância do~ 
atuais grandes Estados à idéia do seu des
membJ amento. 

Inaceitáveis, porém, são ambas essas so
luções E' o que não custará evidenciar, se 
analisados os fatos com imparcialidade e espí-
1 i to de obse1 vação 

Uma divisão em grande número de unida
des só setia admissível se já dispuséssemos de 
densidade demogzáfica e organização econô
mica bem mais significativas do que as que 
possuimos presentemente Uma vez que o pa
dJão que fixássemos descesse aquém do limite 
de 250 000 km2, teríamos de desmembrar São 
Paulo e Rio Grande, artifício desastroso sob 
dois pontos de vista Primeiro, pmque violen
taríamos a perfeita unidade que a geografia, 
a ação dos governos e a o1ganização do traba
lho já instituíram nessas circunscrições E com 
isto nos oporíamos a fortes e deCisivas de
tetminantes físico-políticas Segundo, porque, 
a trôco dêsse atentado, se praticável im
punemente - o que não creio, - obteríamos 
organismos mutilados e débeis, inaptos a rea
lizar o papel econômico e pólítico de que são 
hoje capazes as unidades 01 iginárias, para 
01 gulho e tranqüilidade do Bt as i\ Por outro 
lado, se êsse baixo padrão já seria contrapro
ducente pma São Paulo e Rio Grande, onde 
se aglometam grandes, eficientes e c4ltas 
populações, com forte organização econômica, 
a que g1au de impotência não reduziríamos 
o otganismo nacional, se o aplicássemos à 
generalidade dos Estados que não os menores, 
inutilizando radicalmente tôda a capacidade 
propulsora e const1 utiva dos aparelhos gover
namentais, mercê da penúria financeira das 
unidades da União?!. 
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J.ll[as, se não é aconselhável tal critério, 
que nos levaria inoportunamente, se exeqüí
vel, à forma<}ão de verdadeiras "mátrias", só 
compatíveis com um regime social que ainda 
não é o da era em que vivemos, - tampouco 
merecerá p1econício a mganização do Bia
si! pela união de apenas algUD).aS grandes 
entidades autônomas, evidentemente muito 
poucas para que se conseguisse o desejável 
equilíbiio territorial, sem recorrer a nenhum 
desmembramento, mesmo entre as maiores 
unidades do quadro atual Fundíssemos, por 
exemplo, Rio Grande, Paraná, Santa CatarJna 
e São Paulo, adiante Minas, Rio de Janeiro e 
Esphito Santo, mais ao norte, Bahia, Sergipe, 
Alagoas e Pe1nambuco, - e ainda assim sem 
conseguir um padrão capaz de equilibrar o 
conjunto ao lado do Amazonas, Mato Grosso 
e Pará, por pouco que êstes venham a povoar
se e prog1 edir, - com que surprêsas hão nos 
defrontaiíamos? Unidades que seriam verda
deiros países, e dos maiores, de enorme pres
tígio político, econômico e financeiro, capaz 
de assegmar-lhes inteira liberdade de movi
mento na execução de qualquer plano de pre
pai ação militar, poriam elas permanentemente 
em 1isco a unidade nacional e em cheque a 
autoridade fede1 ai. E o orgulho regionalista. 
somando-se a qualquer exacerbação momentâ
nea dos ânimos, obumbraria o bom senso, 
fada calar as vaze:; da história, esqueceria os 
liames multisseculares de confraternização e 
comunhão de vida, e desencadearia irremedià
velmente a catástrofe suprema.- a destruição 
do Brasil. 

Não! Não nos é possível pensar em uma 
solução que niÍ.o resolveria coisa alguma, do 
que de fato precisamos resolver, e criaria am
biente propicio para a maior desgraça que 
possa infelicitar os brasileiros, depositá! i os 
que somos de um tesouro sagrado, que os 
nossos avós conquistaram a golpes de audá
cia e sacrifício, e não podemos levianamente 
expor a tão próximo peiigo de destruição 

Acautelemo-nos, neste particular, contra 
nós mesmos, contra nossas indisciplinadas 
paixões, nosso espírito de rebeldia. Evitemos 
a tentação que seremos recompen.sados com 
o mais fúlgido destino histórico que uma 
grande nação possa almejar 

Resta-nos, assim, a solução intermediária 
- a organiza<}ão do Brasil em circunscrições 
ao tipo daqueles Estados que não compm tem 
divisão e aos quais não convenha aumento 
sensível, tudo segundo os critérios que melhor 
1 esguardem a eficiência e o equilíbrio do orga
nismo nacional. Dar-nos-iam êsse tipo os 
Estados do Rio Grande do Sul e São Paulo 
Mas como entre aquêles se intercalam Pa1aná 
e Santa Cata1ina, e em relação a êstes a 
soma das Iespectivas á1eas muito se aproxima 
da superfície de cada um dos outros, fundir
se-iam êles - aliás, com as melhores razões 
em todos os sentidos, como o demonstrou SILVIO 
RoMERo - para formar o Estado de Iguaçu, 
ficando esta a definitiva distribuição das 
á1eas do Brasil meridional, tudo em km• -
250 000 para São Paulo, 290 000 para Iguaçu e 
285 000 para o Rio Grande E te1 !amos, con
seqüentemente, que, não convindo nem sendo 
necessário alterar divisas históricas ou natu-
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rais para conseguir uma equivalência. mais 
precisa., a bitola a. adotar seria. a rigor de 
250 000 a 300 000 kin2, cuja margem de varia
ção não passaria de 20% do limite inferior 
Esta. bitola, no entanto, ainda é pràticamente 
de precisão excessiva para a larga solução 
que devemos dar ao grande problema. nacio
nal. O maior rigor com que tem sido proposto 
o padrão fixa-o com a margem de oscilação 
de 100 000 km•, vindo êle a ser ou o de 200 -
300 000 km2, ou o de 300- 400 000 km•. Mas, se 
a primeira. bitola. estabelece um limite inferior 
muito baixo, a segunda o eleva demais, ten
do-se em vista que não permitirá a tão razoá
vel divisão tripartida de sul do Brasil. Con
servando, portanto, êste grau de uniformidade, 
poder-se-iam preferir os limites 250 - 350 000 
km" E'• verdade que SEGADAS VIANA, cujo 
projeto pelas suas bases lógicas e pelo seu 
equilíbiio se me afigura o preferível, foge 
a. êste critério, porquanto, retendo em princi
pio as variações entre os limites de 150 -
400 000 km2, fica, de fato, entre 180 - 400 000 
km2 • Mas é suscetível de 'restrição, nesse par· 
ticular, o seu ponto de vista, não só por muito 
baixo o limite inferior, como pela amplitude das 
va1iações, estabelecendo a possib:lidade, nada 
aconselhável, de algumas unidades serem mais 
do d6bro das menores Isto, porém, não 
incompatibíliza o projeto com a base que 
alvitro, pois já cheguei à conclusão de que 
não será difícil adaptá-lo àquele critério 

E setá esta, sem dúvida, a solução mais 
equitativa, visto como, adaptando-se bem aos 
padrões preferidos - São Paulo, Iguaçu, Rio 
Grande do Sul, - oferece apenas a taxa de 
40% para a diferença do extremo superior em 
relação ao limite inferior. 

Mas, para o prosseguimento do nosso estu
do, bastará consignar êsse aperfeiçoamento 
possível, tomando para base das nossas obser
vações o plano SEGADAS VIANA, como o que 
fundadamente supomos preferível. 

Vamos examiná-lo, sugerindo-lhe apenas 
as alterações mais essenciais a fim de que sua 
racionalidade e eqüidade se positivem um 
pouco mais, e se possa. êle alargar com o 
complemento lógico necessário a. que o reajusta
mento seja integral, a saber, a mudança da 
Capital da República para o centro de gravidade 
política do mapa do Brasil 

IV - CARACTERIZAÇÃO DA SOLUÇÃO 
PREFERíVEL 

Eis as bases que SEGADAS VIANA estabele
ceu para o seu plano: 

1 o) Nenhum Estado terá menos de 150 000 
km2 ; nem mais de 400 000 km2 • 

2 o) Todos os Estados que estiverem den
tro dos limites anteriores não sofrerão modi
ficações 

3 o) Os pequenos Estados serão reunidos 
entle si até formar o mínimo da superfície 
exigida em o núme10 anterior ou serão aumen
tados pela incorporação de uma fiação de ou
tro Estado 

4 o) Feita a nova divisão, desde que em 
um dos novos Estados exista mais de uma 
cidade ex-Capital, a de maior população será 
a Capital do Estado nascente. 
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5 Q) Os novos Estados assumilão a Ies
ponsabilirlade das dividas dos Estados com
ponentes, !J ibutando por ce1 to os municípios 
(!o Estado devedo1 com uma contlilmição paia 
saldat os compt onlissos ante1 iot mente assu
midos 

6 Q) Os Estados que ainda não tive1em 
Capital recebe! ão do Govêrno uma ajuda 
pma consttui-la 

7 ") Os Tenitólios a cmgo da União te
! ão um Govêu10 à semelhança do que se vem 
fazendo com o AC!e, com dS inovações ditadas 
pela experiência 

8 •) Semp1 e que um Estado se founar 
da junção de dois ou tt ês outt os, o novo 
Estado recebe1á um nome tilado de acidente 
geográfico 

9 Q) O Rio de Janeho setá con.sicletado 
como capital da República 

De acô1d0 com essas p1emissas, o aut01 
do plano p1 opõe a divisão do B1 asil em deze
nove Estados, dez Teu itót ios e um Distt i to 
:wede1 ai, que se lia o atual sem altet ação 

Vejamós quais sejam os Estados, emune 
1 ando-os em 01 dem dcc1 escente de população, 
confoune os cálculos do autor, com base ainda 
no censo de 1920, e 1 efelindo-lhes os p1 inci
pais em actm ísticos de constituição 

Estado da Mantiquei?a - 210 000 km" c 
5 470 000 habitantes Composto de quase tôda 
a chamada zona da Mata (sueste mineilo), o 
sul e pm te do centl o de Minas atual, e do 
Estado do Rio de Janeil o, tendo como capital 
Belo Ho1 izontc 

Estado de São Panlo - 250 000 km2 e 
4 534 000 habitantes Sem aite1 ação alguma 

Estado ele São F1 ancisco - 180 000 km2 e 
3 800 000 habitantes Constituído pelos atuais 
Estados de Pe1nambuco, Setgipe e Alagoas, e 
mais uma parte da Bahia setenl1 ional Capital 
- Recife 

Estado ela Bahia - 300 000 km2 e 3 033 000 
habitantes Selia o Estado atual, com a sua 
capital, mas desfalcado da pm te ocidental da 
bacia fl anciscana, de uma ce1 ta á1 ea ao nm te 
e de uma saliência do seu pe1 ímetl o no 
exüemo sul 

Estado da Bo1 bo1 enw 265 000 lnn2 e 
2 782 000 habitantes F01mado pelos atuais Es
tados do Ceatá, Rio G1ande do No1te e Pmai
ba Capital - Fo1laleza 

Estado do Rio G1ande - 285 000 km2 e 
2 149 000 habitantes Selia sem alteração o 
atual Estado do Rio G1 ande do Sul 

Estado do Mucm·i - 242 000 km2 e 1 550 000 
habitantes Comp1 eendendo patte do notte e 
este minei! os, todo o Estado do Esph i to Santo 
e uma ce1la át ea baiana ao sul do Jequitinho
nha Capital - Vitólia. 

Estado do Iguaçu - 290 000 km' e 1 337 000 
habitantes F01 mado pelos atuais Estados do 
Pmaná e Santa Catmina Capital - Cmitiba 

Estado do Mmanhão 340 000 km2 e 
863 000 habitantes. Tal qual é agma 

Estado do Pm anaíba - 240 000 km' e 
803 000 habitantes F01mado pot todo o tenitó
rio minei! o a oeste do 1 io São F1 ancisco Ca
pital - Independência, à matgem do Pma
naíba 

Estado do Pm á - 380 000 km" e 663 000 
habitantes. Fmmado pela parte miental do 

te11 itó1 io pa1 aense ao sul do 1 i o Amazonas, 
1nas sen1 a ilha de lVIà~jA. 

Estado do Pimtí - 2Ú 000 km' e 600 000 
habitantes: Como é atualme.nte 

Esta do de Goiás - 340 000 km2 e 425 000 
habitantes Tendo a cidade de Goiás como 
Capital e ab1 angendo ap1 oximadamente a me
tade me1 irlional da atual unidade dêsse nome 

Estado do Gm inhanha - 255 000 km" e 
152 000 habitantes Composto pela 1egião baia
na à. n1a1gen1 esquc1da do 1io São F1ancisco 1 

tendo a Capital em Bana do Rio Glande 
Estado do A1 agum i - 200 000 km" e 150 000 

habitantes Comp1 eenrlendo a pat te do atual 
teu itólio pm aense que demo1 a ao norte do 
Amazonas e a leste do li o Pm u Capital 
óbidos 

Estado do Amazonas - 400 000 km2 e 
134 000 habitantes Capital - Manaus Compos
to com a pai te mais 01 iental do teu itólio ama
zonense ao noite do 1 i o Amazonas. 

Estado do ÀCJ e - 240 000 km2 e 130 000 
habitantes Capital - Rio B1anco Todo o 
atual Teu itólio d~sse nome e uma pa1 te do 
sudoeste an1azoneriSe 

Estado do Rio Pmdo - 280 000 km2 e 
120 000 habitantes Capital - Cm umbá. O 
leu ilólio matog1 ossense sito ao sul do li o 
Tacua1i 

Estado de Mato G1 osso - 320 000 km' e 
100 000 habitantes Capital - Cuiabá A pai te 
média do leu itólio matog1 ossense vizinha de 
Goiás 

Aqui te1mina o g1 upo das cil cunsclições 
que leliam logo o gôzo da maiolidade política 
V e i amos ag 01 a os Te11 i tólios : 

Se1 iam êles: 
- o do Tocantins, - a pat te n01 te de 

Goiás, com 300 000 km2 e 80 000 habitantes; 
- o de Tumucmnaque, - a pa1 te ociden

tal do teu itó1 i o paraense ao 1101 te do 1 i o 
Amazonas, com 270 000 km" e 50 000 habitantes; 

- o rlo Tapajós, - pm te ocidental do 
teu itólio pa1 aense ao sul do li o Amazonas, 
com 350 000 km2 e 40 000 habitantes; 

- o do Macleiw, - pat te 01 iental do te!
! iló1 i o amazonense ao sul da sua gtande m té
t ia fluvial, com 380 000 km" e 30 000 habitantes; 

- o do Punts, - pmte ocidental do teui
lólio do sul do Amazonas, com 380 000 km" e 
30 000 habitantes; 

-o do Rio Nemo, - pmte média do 
teu itó1 in amazonense, à mm gem esque1 da do 
1io Amazonas, com 380 000 km" e 30 000 habi
tantes; 

- o do Solimões, - pm te mais ocidental 
do Amazonas, à mmgem esque1da do Rio dêste 
nome, com 230 000 km" e 30 000 habitantes; 

-o do Mamo1é, - pmte mais ocidental 
do nmle ele Mato Gt osso, com 330 000 km" e 
20 000 habitantes; 

- o do GnazJo? é, - pm te ocidental do 
médio Mato G10sso alua!, com 240 000 km2 e 
11 000 habitantes; 

-o do A1amwia, - pmte 01iental do 
nm te matog 10ssense, com 380 000 km2 e 10 000 
habitantes 

Eis o g1upo dos Tenitótios, - e 1epa1ai 
bem que, dos dez, apenas um tem mais de 
50 000 habitantes, enquanto as 1 espectivas á1 eas 
seriam ainda das mai01 es no conjunto do novo 



DE ONTEM E DE HOJM 115 

mapa 111 asileil o Isto . não indicar á, com a 
fúr ça dos aJ g m:rentosJ decisiv~s, que a ~ua 
tutela não podera, de ff.to, contmuar nas maos 
impotentes de Estados pobres, mas sim, deve 
passar, para justos fins de assistência, à União 
Feder ai, esta - forte, 1 i,ca e poderosa pela 
"união indissolúvel" de todos os seus filhos?! 

V -A INTEGRAÇÃO DO PLANO 

Mas a redivisão apenas não é ainda sufi
ciente para 1 estam ar o equilíbrio da supe!
estrutm ação do organismo nacional E' pr e
ciso também cuidai da alticulação dos tlinta 
membros do corpo político da nacionalidade, 
centralizado o sistema po1 uma metl ópole no 
intelior do País e bem à altura, sob todos 
os pontos de vista, da sua alta finalidade 
Corresponde essa providência a uma intuição 
da nacionalidade, que, poi vozes das mais 
autorizadas, desde 1750, confm me o esclareceu 
AaENOR DE RoURE em belo artigo, vem fixando 
esta grande condição paia a plena expansão 
do o1ganismo político biasileiio. Neste ponto, 
pois, parece indispensável modificai o plano 
SEGADAS VIANA, incmporanrlo o atual Distlito 
Federal ao Estado da Mantiqueiia, vindo êste 
a te1 a sua capital na cidade do Rio de Ja
neilo, 1nas, e n1uito 1azoàvehnente, para evi
tar-se a confusão toponímica com a circunscli
ção fluminense, (icando-lhe a denominação al
teiada para Guanabaia, segundo, aliás, uma 
sugestão muito cm rente 

Agora, paia a localização da futma Capi
tal da República, o ideal selia, sem dúvida, 
a tl ansfer ência pai a o I etângulo do Planalto 
Central já dema1 cacto e estudado para êsse 
fim Aqui, porém, dificuldades financeiras, 
econômicas e políticas, a pm ela resistência 
ele opiniões fundadas em motivos de ce1 ta 
procedência - que o Desembargador VIEIRA 
FERREIRA resumiu não há muito, magistlalmente, 
e sob um ponto de vista muito elevado, -
impõem hábil transigência, de fmma a que; 
todos os empeços desapareçam e nada de 
essencial se sacr !fique no plano ele integração 
elo arcabouço político ela Nação A solução 
global ele tal empr eenclimento exige ele fato, 
irr etm quivelmente, a transfe1 ência ela Capital, 
sob pena de quebiar-se a racionalidade do 
plano e de implantar-se uma situação p1 enhe 
ele inconvenientes, atuais e futm os, a que 
será muito difícil obviar fora do sistema ele 
iniciativas e compensações a utilizar ago1 a 
E isto inquinaria ele vício insanável tôcla a ma
jestosa 01 ganização p1 efigm a da. 

Mas é impiescindível que a transferên
da se faça desde já, como parte integrante 
do esfô1 ço ele reenquaclramento político do 
Bwsil Por outl o lado, não se poderá 1 azoà
velmente pensm por agma, nem certamen
te por bastante tempo ainda, e plincipalmen
te devido à crise que nos deprime e asso
ber ba, na formidável emp1êsa que seria a 
fundação de uma grande metlópole no Pla
nalto Central, a exigii ainda, e p1 éviamente, 
o acabamento elo sistema ele comunicações e 
intensa ob1a de colonização naquela região, 
emp1 êsa que, além do mais, seria muito de
moi ada e, portanto, não se compadeceria com 

a rapidez das decisões que o Govê1no Revolu
cionálio Cai ece de tomar pai a que se possam 
conseguir os objetivos co limados Logo, temos 
que pensm mais uma vez numa solução 
intermediál ia, que acresça, quanto possível, 
as vantagens da solução já tradicionalmente 
fixada, com facilidades que a tornem cabal
mente exeqüível a qualquer momento, dado 
o mínimo de dificuldades que ela suscite e 
dos dispêndios que exija E, ao mesmo tempo, 
se constitua afinal uma medida verdadeii a
mente pr epm at61 ia da solução ideal prefixada 

Existirá uma tal solução prática e - di
gamos assim - ele eme1gência? 

Busquemo-la 

Sob pena ele inaceitável, qualque1 outra 
solução que não a elo Planalto Central de 
Goiás há ele assegurar que a futma Capital: 

1 "i se localize no inteJior b1 asileiro, isto 
é, sôbre o grande maciço central elo Pais, e 
em situação que se aproxime quanto possível 
do ponto de g~avidacle geogiáfico-político ela 
República; 

2 o) disponha de excelente clima e de 
recursos de fácil e pe1 feita higienização; 

3 o) se constJ ua em zona de suficientes 
1 ecm sos econômicos e de fácil abastecimento; 

4 o) se localize em sítio de ricas paisa
gens, laigos horizontes e abundantes belezas 
natm ais, centJ o ele tm ismo por excelência que 
há ele sei no futuro; 

5 9) conte com boas condições de defen
sibiliclacle; 

6 9) se situe em ponto tal, que os estí
mulos de povoamento e p10gresso que ela 
levar ao hinte> land brasileiro redundem muito 
diietamente no desenvolvimento e p1epa10 do 
planalto goiano, pa1a que assuma, afinal, esta 
p1 ivilegiada 1 egião o papel ele sua predestina
ção geogt áfica e política 

Mas nem só P1 eciso é ainda que se trate: 

- ele uma cidade j,á existente, pois, se a 
tivéssemos ele constJ uir, se eles ti uiiia a exe
qüibilidade do plano; 

- de uma cidade de feição moclema, pas
sível dos maimes desenvolvimentos sem obtas 
de 1 emodelação, adaptação ou embelezamento; 

- ele uma cidade já perfeitamente higie
nizada, de vez que seliam inoportunas glandes 
ob1as de saneamento; 

- de uma cidade, ainda, já possuidor a de 
palácios suficientes pai a que, sem qualquer 
despesa, se pudesse instalar a alta aclminis
h ação ela República que devesse indispensà
velmente acompanha1 o Govêrno Fede1 ai; 

- ele uma cidade, finalmente, já ligada 
aos cenhos mais impoltantes do País, e de 
comunicações suficientemente rápidas e fáceis 
com o Rio ele Janeilo, a fim de se não opetar 
uma dissociação brusca e profunda entre a 
capital politica e a capital biodinâmica da 
República, até ag01 a coincidentes; e também 
que já disponha, como o exigirá seu novo 
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papel, de um sistema iu adiante de meios de 
comunicação, cujo fácil p10longamento a po
nha, num futuro próximo, em contacto, pelo 
inte1 ior, com tfJClas as unidades políticas da 
Fede1ação 

Temo-la, afinal, semelhante cidade? Evi
dentemente todos a encontraremos sem ne
nhum esfô1 ço de busca e sem sombra de 
hesitação Numa intuição admirável dos desti
nos b1 asileiros, indicou-a pm a êsse mesmo 
fim, há já bástantes anos, o senador SÁ 
FREIRE E' a cidade-vergel, de BILAC; é a 
u1 bs pa1adisíaca, que a mil metros sôb1e o 
mar se remira docemente no mais belo dos 
céus; é a cidade encantada dos féelicos poen
tes, de paisagens escampas e azuladas seu a
nias; é Belo Horizonte - a sem 1 ival, a for
mosa Capital Mineh a 

Nesta cm va da Históiia, nesta confusa 
ene1 uzilhada com que se defl onta o B1 asil, 
quise1am os bons fados, quis a Providência 
Divina que a solução do mais dificil, e do 
mais p1emente, e do mais grave dos pioble
mas nacionais, aquêle de que depende a 
g1andiosa p10jeção da Teua de Santa Cruz 
nos destinos da humanidade, estivesse encami
nhada, facilitada, dir-se-ia intencionalmente 
prepa1 a da por mão dadivosa e p1 evidente, com 
a existência de Belo H01 izonte, na qual, po1 
um conjunto de ch cunstâncias, de que não 
é a menor a de já enconil a1mos p10nta, abso
lutamente p1 onta, e bem à altura das mais 
rebuscadas exigências, depa1a-se o Pais com 
a 2" bs histen icamente destinada - direi me
lhor, predestinada - a p1esidir ao novo ciclo 
que a Revolução de 1930 abriu, com potencia
lidades e virtualidades imprevisíveis, mas cer
tamente magníficas, à histó1 ia da Pátria 
B1 asileira. 

Belo Horizonte está situada no planalto 
cenh al, e com isto ela satisfaz a uma diretiva 
üadicional, e ceitamente muito bem insphada, 
ao mesmo tempo que a um requisito de cons
titucionalidade . E ela é hoje, precisamente, 
o centro de gravidade da configuração demo
gráfica, econômica e política do Brasil .. 

Belo H01izonte - ou melhor, o Dishito 
Federal em que ela telia de inserir-se, uma 
vez ~:~dotada concomitantemente, como de mis
ter, a redivisão política da República - locali
zar-se-ia, qual bem se depreende dos linea
mentos fixados para o plano que verificamos 
ser o preferível, localizai-se-ia, 1 epito, na ex
trema ocidental da linha divisó1 ia entre os dois 
futm os Estados que SEGADAS VIANA denomi
nou de Mantiqueira e Mucuri, formando o 
vé1 Uce do hiângulo cujos o uh os ângulos se 
situam no Rio de Janeilo e em Vitória, 
hiângulo êsse que, sem esfôrço de imagina
ção, Iepiesentmia o te1nálio sôbre o qual se 
apoim ia com solidez inexcedível iôda a co01-
denação das f.ôrças vivas da nacionalidade 
Mais: além de intelpO!-se enhe os dois cita
dos Estados, podelia - ou melh01 - deveiia 
também, em opo1 tuna adaptação do plano 
SEGADAS, extremar-se com o terceil o Estado 
- Pmanaíba, constituído com o oeste e o triân
gulo mineiJos Ainda que não conve1gissem 
ali quah o Estados, como aconteceria com o 

vlanalto goiano, marcada o ponto de enconho 
dos limites de ü ês unidades políticas, e exa
tamente aquelas que a bissecular e originária 
vinculação da maior pm te do seu território 
globalmente considmado, na atual unidade 
mineira, p1 edestina a uma atuação solidária, 
nucleando com inexcedível poder de coesão 
e centripetismo, em tôrno precisamente da 
metrópole b1 asilei r a, o sistema político da 
nacionalidade 

A mehópole que procuramos é ainda 
Belo H01izonte, a cidade sanató1io, com o 
mais delicioso dos invernos e o mais ameno 
dos verões, de salubridade absoluta, em zona 
p1odigiosamente cerealífera, admiràvelmente 
fav01ável à pomicultma e de solo mirifica
mente rico - teu a que é, po1 excelência, do 
ouro e do feno, das esme1aldas e do manga
nês, do lenhito e dos máunores, e de tantas 
ouhas riquezas mine1ais, e onde são abun
dantíssimos e ótimos todos os mateliais de 
consh ução. 

É Belo )H01izonte, que ofe1ece nas suas 
ce1canias os mais, deslumb1antes e atraentes 
passeios, por: lindas esh adas a foi a, aqui bei
rando f01mosíssimas lagoas, ali se1penteando 
por íngremes encostas, atingindo deslumbran
tes platós e altaneiros píncaros, g1 utas de im
pressionante g 1 andiosidade e beleza, 1 i os cau
dalosos, sussurrantes palmares, extensíssimas 
planm as, majestosas florestas 

É Belo Horizonte, cercada de excelentes 
baluartes natm ais, a 600 quilômet10s do mar, 
alcand01ado ninho das águias da aviação na
cional, p1àticamente inacessível a qualquer in
vestida hostil 

E' ainda Belo Holizonte, que, situada a 
um tê1ço do percurso entre o Rio de Janeiro 
e a zona demm cada no Planalto de Goiás, 
ilá, uma vez elevada a Capital Federal, desen
volver intensivamente o n01oeste mineiro, ca
minho de Formosa, não só pela irradiação 
de seu natural dinamismo civilizador e pelo 
conseqüente prolongamento das estl adas de 
fetto "Goiás", "Paracatu" e "Oeste de Minas", 
tôdas convergentes pa1a o centro goiano, mas 
ainda, e principalmente, porque, plantada que 
já está sôbre a longitudinal Rio de Ja
neiro-Belém, da Cenhal do B1asi!, cujas 
pontas de trilhos já se acham além do São 
Francisco, p1 avocará fo1 çosamente o prolon
gamento imediato dessa linha d01sal da ferro
viação brasileira - a grande mticuladora 
futura da civilização pátria, e cujo papel ime
diato se1 á exatamente o de despe! tar para a 
civilização tôdas as 1egiões cenhais do mapa 
b1asileiro 

É, finalmente, Belo Horizonte, exp1 essa e 
prim01osamente edificada sob insphação ge
nial, na técnica e no sentimento aJ tístico, pala 
uma g1ande metlópole, desde já com popula
ção muito supe1 ior a 100 000 habitantes, e com 
serviços m banos pe1 feitos e de capacidade 
atual para uma população h ês ou quatro 
vêzes supe1 i01 ; rica de hortos e jardins, par
ques e campos despoJtivos; co1 tada de lar
g uíssimas avenidas; esplendente de palácios e 
provida de admiráveis instalações para o Go
vêrno e a Administração; cenh o de um pei
feito sistema de 10d0 e fel! aviação, que se 
desata em todos os rumos, atingindo o mm 
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em vá1 ios pontos e ligando-a a todos os mais 
impol tantes pontos do hinterland; brilhante 
centro universitário e cultural, exuberante de 
vibração cívica, ilradiando o mais puro esp!
dto de b1 asilidade; dispondo de admirável 
aparelhamento educacional e de assistência 
social. 

Que düei mais? Düei que a mudança 
da Capital da República do Rio de Janeiro 
para Belo H01izonte, passando aquela à inves
tidtna de capital do Estado de Minas Gelais, 
se resumhá numa tloca de sedes entre o 
Govê1no Federal e o Govêrno Mineilo Dilei 
também que, não havendo obviamente neces
sidade de üanspoJtaJ para a nova capital 
tôdas as organizações técnicas e administrati
vas do Govêrno Federal, mas apenas os órgãos 
centrais que não se possam dispensar na sede 
do Govêrno, lucratá o Rio de Janeilo, sendo si
multâneamente, além do centro municipal que 
é, a capital do mais 1 ico e populoso Estado 
do Brasil, e o grande pô1 to comercial e mili
tar da República O que lhe dará o privilégio 
de conse1 var a posse das mais vultosas insta
lações técnicas, econômicas e administrativas 
p1ovenientes da sua situação atual, e de adqui
!Ír outras muitas Além de lucrar ainda 
com o sUJto de civilização, p1ogJesso e zique
za que a p1 esença da capital vai p1 ovocar em 
1 egiões de possibilidades imprevisíveis, devido 
ao reflexo e canalização de tôdas as atividades 
assim impulsionadas, em benefício do seu 
pôrto e dos seus aparelhamento industriais e 
comeiCiaJs E direi, por fim, que lucrará o 
Bzasil, removendo para o hinterland, possivel
mente não desde já tão a dentto, como o equi
líbrio futmo do pais um dia talvez venhn 
a exigil - o que, todavia, pode1á se1 conse
guido mais fàcilmente no futm o, e precisa
mente gzaças à iniciativa dagora, - mas o 
quantunt satis pa1 a a situação presente da 
República, de modo que se interio!Ízem as 
g1 andes fô1 ças propulsO! as do p10gresso, po
Iém sem risco de uma solução de continuidade 
em relação à parte já OJganizada da Nação, o 
que quer dize!, em condições tais de solida
!Íedade com esta, que atingiri\o fàcilmente 
seu máximo de potencialidade E ac1escentarei 
que lucraria ainda o Brasil pela incorporação 
à sua metrópole e, portanto, por mais uma 
perfeita nacionalização, não só do grande 
acêi v o histórico, que são os velhos burgos e 
cidades que se escalonam em tôrno de Belo 
Horizonte, - o principal dos quais, Ouro P1 ê
to, ·monumento nacional - a recordar páginas 
inesquecíveis do nosso passado, como ainda 
as enormes riquezas minerais que jazem a 
pequena distância da cidade e que, mobilizadas 
afinal pelas ene1gias da Nação, na sua ex
PI essão coletiva, deixarão de estar na posse 
exclusiva de uma das unidades da sua familia 
política, para avultai o patrimônio comum, 
vitalizado! da economia, do prestígio e da 
civilização da comunidade bt asilei! a Para 
tanto, e ap10ximadamente, o futuro Distrito 
Federal se estendeda de leste a oeste, enh e 
o rio Doce e o Pa~aopeba, cortado pela coJ
dilheil a do Espinhaço, abrangendo os atuais 
municípios de Belo Horizonte, Caeté, Sabará, 
Itabirito, Itabira, Ferros, Ouro Prêto, Nova 
Lima, Contagem, Santa Quitéria, Pedro Leo- · 

poldo, -Sete Lagoas, Santa Luzia, Santa Bár
bara, Antônio Dias e Rio Piracicaba, com uma 
superfície orçando por 21 454 km2 e com uma 
população de cêrca de 600 000 almas E já 
então, assumidas tais prop01ções, que exce
dmiam o quadro urbano da cidade, por maior 
que êle fõsse, seria mister dar-lhe uma deno
minação própria, que poderia ser uma destas 
três - Ibéria, Cabrália ou Lusitânia. As duas 
primeiras foi am lembradas pelo Desembargador 
VIEIRA FERREIRA, aludindo, p01 ém, ao Distrito 
do Planalto Goiano. A terceira ê lembrada 
agora pela primeira vez e tem por objetivo 
suge!Ír que o distrito metropolitano da Repú
blica do Brasil - aquêle peito de fe770 a 
conter unt coração de ouro, na feliz imagem 
de GoRCEIX - viesse a constituir na perpe
tuidade e grandiosidade do seu ritmo vital 
- Oe7 e perennius - o mais belo monumento 
ezigido pela Terra Brasl!ica à gloriosa Mãe
Pátria e ao heróico Povo das "armas e barões 
assinalados", de que nos orgulhamos de ser 
a viril progênie amerlc!lna. 

Idealizações são tÔdas estas, tão belas, 
tão per feitas - disse-nos há dias, com me
lancolico ceticismo, o eminente mineil o, pro
fessor SAMUEL LIBÃNIO -, "que não passaião 
por certo de um sonho, um lindo sonho 
Mas po1 que um simples sonho? Prefiguração, 
sim, de uma esplendente, de uma formosa 
realidade por que não? - que não há 
de tardar O patriotismo dos homens que nos 
conduzem e as detetminantes históricas do 
Brasil dão-me disso a mais vibrante, a mais 
segura convicção. 

VI AS OBJEÇõES - SUA REFUTAÇÃO 

No muito que tenho lido e ouvido sôbre a 
redivisão política do Brasil, não me lembro 
de haver encontrado uma só opinião que im
pugnasse o reajustamento em si. O que se 
me tem deparado são 1eferências vagas, em 
artigos de jo1nal ou em palestras, a certas difi
culdades que se consideram como impedientes 
de qualquer iniciativa gove1namental naquele 
sentido 

Vamos, pois, tentar sistematizar tais obje
ções pai a 1 eduzir à evidência a sua absoluta 
inanidade 

C1 eio que elas se 1 esumem fundamental
mente nas seguintes: 

I - Impugnação po1 parte das populações 
dos Estados atingidos. 

II - Oposição - mais restrita, sim, po
rém de mais pêso, devido às condições de 
cultUJa e tiqueza e pelos meios de eficiente 
contra-p1 opaganda de que elas dispõem - das 
capitais dos Estados de qualquer forma di
minuídos e ptincipalmente daquelas que per
dessem sua atual categoda de metrópoles 
políticas estaduais; e, a par dessa oposição, 
o veto irrevogável da metrópole atual da Re
pública, nosso mai01 centro de cultura, cuja 
oprmao fàcilmente preponderaria, graças à 
multiplicidade e poder de il radiação das ati
vidades dos seus jornais e centros de ação 
coletiva P01que não se confotmariam os 
caziocas com a perda da situação privilegiada 
que lhes dá à sua cidade a condição de Capi
tal, a um só tempo biodinâmica e política, da 
República 
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III -Impossibilidade fir,anceila das medi
das que o reajustamento exigiria. 

IV - Inoportunidade do alvitJe devido às 
agitações políticas do momento, ao colapso 
econômico e financeil o que nos imobiliza, e, 
conseqüentemente, à concentração dos esfor
ços governamentais em providências de maior 
imediatismo Concentração essa incompatível 
com as pe1 tm bações que trariam à máquina 
adminishativa os complexos problemas do 
reajustamento e mudança de várias capitais. 

V - SaCJifício definitivo da medida mais 
r adícal, e histôricamente propugnada, da mu
dança da capital pma o Planalto Goiano, onde, 
senão agora, mais tarde por ceito, ela coi
I espondelia melh01 ao seu papel de centro de 
com denação da vida nacional 

Meditemos um pouco sôbre êsses pretensos 
obstáculos. 

A oposição das populações, já vimos que 
não poderia se1 prôpriamente contra o 1 ea
justamento em si, que todos aceitam como 
de indiscutível necessidade, mas, sim, contra 
qualquer mod1ts faciendi alvitrável, devido à 
impossibilidade de conciliar tôdas as condicio
nantes impostas pelos vários grupos de popu
lações inte1 essados, os quais aceitariam bem 
a redivisão, é verdade, mas desde _que ela 
respeitasse determinados pontos de vista lo
cais, semp1 e em antagonismo com os dos g1 u
pos vizinhos Quet dizer: tal oposição se 1 e~u
miiia numas tantas veleidades coletivas, sem 
fundamento Iazoável, e que, portanto, um go
vêrno forte, por sentir em jôgo os destinos 
da nacionalidade, o própt i o interêsse bem 
compreendido das populações, não se temeria 
de contrariar, tomadas naturalmente tôdas as 
cautelas de persuasão Ainda assim, porém, 
os seus frívolos motivos - o misoneísmo, o 
espirito regionalista, sentimentos de Iivalidades 
ou incompatibilidades mal entendidas, a preo
cupação do não desapat ecimento nominal de 
determinadas cil cunscrições, ou da não incor
poração a outras unidades convizinhas, - além 
de fàcilmente removíveis por esclarecida e 
elevada propaganda, não seriam incontor ná
veis como parece à prin1eira vista, mas podem 
ser integralmente atendidos pór uma sábia 
política, de diretivas hábeis, com as quais, 
sem prejudicar os propósitos da reforma, se 
respeitassem tôdas as susceptibilidades encon
tradiças 

É fácil verificai 
Não quereriam os filhos dos Estados divi

didos que êstes desaparecessem do <;lenco das 
unidades b1 asileil as? Pois então que fôsse 
uma das bases da ref01ma a de que os Esta
dos a desmembrar, salvo o caso especialíssimo 
de Minas, subsistiriam com a atual denomi
nação e a sua mesma capital, reduzido apenas 
o seu âmbito territorial à extensão-padrão 
Isto não poder ia desgostar a ninguém, visto 
como resultaria àa sirnples aplicação de um 
princípio de justiça e de igualdade vantajosa 
para cada uma e para tôdas as unidades ilmãs 
E par a o caso de Minas, a denominação 
"Minas Gerais" subsistiria para o Estado que 

SEGADAS VIANNA denomina de Mantiqueiia, por 
ser essa a denominação que melhor cabe ao seu 
ten i tório Essa pequena modificação aqui, do 
plano que acompanhamos, talvez se devesse 

acrescentar de outra, 1 elativa à capital do 
Estado do Paranaíba, cuja melhor situação 
fôr a possivelmente em Patrocínio sôbre a 
linha de penetração da Oeste de Minas 

Não admitiliam os filhos dos Estados a 
incorporar, que qualquer dêles fôsse absOl
vido pelo vizinho? Seriam êstes também satis
feitos, ficando sem sombra de justificativa o 
seu veto, com o se determinar que o Estado 
em que aquêles se devessem fundir, desapa
recendo, não se pudesse considerar nenhu
ma das suas unidades formadoras acrescida 
à custa das demais, vindo a ser, sim, nova 
entidade com denominação e sede forçosa
me?tte diferente das de qualquer das associa
das E a capital, além disso, sita em ponto tal, 
que se não pudesse alegar como um ele
mento de predomínio de uma das antigas cir
cunscrições E a mesma solução cabelia lôgi
camente quando novas unidades se formassem 
apenas de um Estado com parte de outro, 
sendo esta parte importante, salvo, pmém, 
para o caso do Estado ,de Minas Gerais, cuja 
sede deixaria de ficar 'na zona limítrofe entre 
os atuais Estados do Rio e de Minas, para 
ser, com aplausos unânimes, a inigualãvel 
Guanabara. Assim, em mais um ponto se 
modificaria O plano SEGADAS VIANNA, pois já 
então se develia estabelecer: para o Estado 
do Mucuri, a cidade de Teófilo Otoni como 
sua capital, vindo o 1espectivo distrito a li
mitar-se com o Esph i to Santo, cujas divisas 
avançariam um pouco pma oeste sem qual
quer inconveniente, dado o despovoamento da 
zona; pai a o Estado de Iguaçu, a cidade de 
União da Vitória, entre as duas circunsclições 
f01madoras, como lembrou SILVIO RoMERo; e 
pa1 a os Estados de São Francisco e Nordeste 
(ou Borborema no plano SEGADAS VIANNA), 
cidades a se construirem, tespectivamente, na 
zona da Cachoeira de Paulo Afonso e na do 
alto Jagualibe, vizinhanças de Icó 

Nâo que1 eriam ainda os filhos dos Estados 
a se fundirem que - não obstante a nenhuma 
diminuição para qualquer dêles ao 1eunil-se 
em pé de igualdade numa unidade mais lica 
e mais poderosa, - desaparecessem da geogra
fia btasileila as respectivas unidades cilcunscii
cionais, nem se desfizesse a/solidariedade po
lítica em que vivem seus habitantes? Pois a 
isso também se atendelia, incluindo-se no 
Estatuto da nova divisão disposições que per
mitis sem, quando as populações de um novo 
Estado o exigissem, a persistência da persona
lidade política das unidades tetritOJ iais fUilio
nadas num regime descentralizado e a bem 
dizer sub-federativo, g1 aças ao qual a nova 
unidade se dividisse em depaJtamentos com 
centralização 1 egional dos principais Sei viços 
estaduais - polícia, ensino, saúde pública 
Ao modo do que já foi lembrado pata o p!ó
plio apetfeiçoamento do quadro político atual 
da República, como justa extensão do sistema 
federativo sob a influência de detetminantes 
históricas e geogtáficas, e como também já 
se praticou no Território do Ac1 e Providência 
essa que, aliás, já se esboça em vá1 ios Estados 
com a c1 i ação de 1 egiões ou dish i tos em que 
determinados serviços se coo1 denam em cen
tros 1 egionais, êstes, por sua vez, subordinados 
à capital estadual 
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A aplicação de semelhante alvitre tais vir
tualidades poderia revelar, que até conviria 
Jogo permiti-la às próprias unidades não resul
tantes de fusões Com essa precaução, ter-se-ia 
também a vantagem de não tornar necessário 
um movimento pe1 turbador e oneroso de trans
ferência de serviços e instituições, cuja colo
cação junto ao govêrno estadual não fôsse 
indispensável E seriam contemplados, por igual, 
interêsses e sentimentos das capitais estaduais 
que deixassem de o ser, as quais, como sedes 
departamentais, manteriam quase intacto seu 
atual prestigio político e administlativo, com 
satisfação geral das populações próprias e da
quelas outras cuja vida centralizam e lideram, 
1 espeitados assim hábitos e tradições na gra
vitação ge1 ai dos interêsses 

Receaiiam ainda os pequenos Estados que 
se devessem aliar a outros maio1 es, que, mes
mo em lhes sendo mantida em grande parte 
a autonomia como departamentos estaduais 
e em perfeito pé de igualdade com os seus 
associados maio1 es, 1 esultasse de fato, em o 
novo Estado, a possibilidade do ptedomlnio po
Jitico do mais extenso, vindo a prevalecei, as
sim, intra-estadualmente, o vício de 01 ganização 
que se quer con igir na convivência intel
estadual? Remédio ainda havelia em se pre
detet minando qu'" nos Estados em que se 
adotasse a 01 ganização depat tamental, fôssem 
mais ou menos equivalentes, em área, as 
unidades do conjunto (entre estas sempre 
permanecendo as designações e capitais an
teiioies) 

Adotada facultativamente a organização 
depa1 tamental, dela haveria de utilizar-se for
çosamente o próprio Ac1e, cujos atuais cinco 
municípios são unidades geográficas muito 
distintas e de grande extensão, já constituin
do vexdadeiios departamentos; mas com o 
ac1éscimo de mais duas ou três ciicunscrições 
dêsse gênero, conforme mais conviesse à de
sejável equivalê11cia e ao princípio de relativa 
autonomia pm a os territót ios incorporados 
Dos novos Estados, ainda se utilizariam pos
sivelmente dessa faculdade os seguintes, que 
enumera1emos, esboçando, a título de mera 
prefigmação aptoximativa, a otganização com 
que podei iam ficat, dentl o de excelentes li
neamentos geográficos, segundo o critét!o em 
ap1êço 

- Estado do N01deste, - sede aproxi
madamente na zona do Icó, no alto Jaguaribe, 
(limitando-se seu município com as três unida
des fundidas), e com cinco departamentos -
Ceará, Paraíba e Rio Grande do Norte, com 
as sedes nas suas atuais capitais, e mais 
Aca1 au e Jaguaribe, 1 espectivamente o lado 
ocidental e o lado meridional do atual Ceai á, 
com as capitais que se escolhessem 

- Estado de São F'1ancisco, - sede na 
cidade de Jatobá ou ponto próximo, nas vizi
nhanças da Cachoeira de Paulo Afonso (seu 
município se limitando com os quatl o ten itóiios 
de Pl ocedências diferentes, fundidos ei:n a nova 
unidade), e com seis departamentos - Per
nambuco, Alagoas e Se1gipe, tendo suas sedes 
nas respectivas atuais capitais, Moxotó e 
Araripe (zonas média e ocidental de Pe1 nam
buco), e ainda Itapicuru (zona norte baiana), 
com as capitais que se fixassem 

- Estado do Muou1·i, - sede na cidade 
de Teófilo Otoni, seu município intercalado en
tl e os três territórios de antigos Estados, fun
didos na circunsCiição (todo o Esphito Santo, 
o sul baiano à direita do Jequitinhonha e o 
norte mineito), e com seis departamentos: -
Espíiito Saüto, capital Vitória; Jequitinhonha 
(a parte baiana acrescida com uma parte 
ainda muito mal povoada dos atuais municí
pios de Teófilo Otoni e Jequitinhonha), capital 
Caravelas; Rio Doce (riorte da mata mineira), 
capital Aimorés; Rio das Velhas, capital Dia
mantina; Rio Verde, capital Montes Claros; 
!tacam bira, capital Salinas 

- Estado de Minas Gmais, - sede na ci
dade do Rio de Janeiro, ou Guanabara (com 
o atual distrito federal, e com quatro depar
tamentos - Rio de Janeiro, capital Niterói, 
Piranga, capital Ponte Nova, Paraibuna, capi
tal Juiz de Fora, e Sapucai, capital Lavras 
(ou São João-del-Rei, ou Três Corações) 

- Estado do Iguaçu, - capital União da 
Vitólia (sita entre os dois Estados formadores 
da nova ciicunscdção), e com três depaitamen
tos - Santa Catarina, capital Florianópolis, 
Paraná, capital Cmitiba, e Ivaí ou Paranapa
nema, capital Guatapuava 

E eis como, adotando-se tão salutar pro
vidência, informada por um alto pensamen
to de justiça e respeito à tradição, teríamos 
também encontrado uma justa satisfação aos 
melindres das populações baianas incorpora
das aos Estados de São Francisco e Mucuri, 
tanto quanto das minehas atribuídas aos Esta
dos de Mucuri e Mantiqueira, e das amazo
nenses ti ansferidas ao Acre Graças a tal 
recurso, tôdas essas massas demográficas se 
desligaliam ô.os seus atuais Estados em situação 
idêntica à de tôdas as demais populações que 
no decurso da nossa história se separaram 
dos seus antigos co1 pos pol!ticos, isto é, na 
posse da autonomia regional e com o direito 
de entrar para o novo quadro estadual a 
que passassem em perfeita igualdade de situa
ção e de ptestigio relativamente às demais 
entidades fot madÓras dêste 

Temer-se-iam ainda os Estados populosos 
e ricos de que, em se baixando o limite de 
população para a concessão da ampla autono
mia estadual, circunscrições ainda em fase 
1 udimentar de organização e sem cultura poli
tica suficiente, viessem desaconselhàvelmente 
a pesar nos concílios da Federação, no mesmo 
pé de igualdade que êles? Ou teceatiam por 
sua vez essas cil cunscrições menos populosas, 
mas já com 1ecursos e cultura suficientes para 
uma celta autonomia, fôssem submetidas a 
um 1 egime de rigorosa tutela, equiparada às 
ci1 cunsc1 ições de mínima população, de que 
o p10jeto fundamental a que nos 1 eportamos 
faz justamente os "ten itórios"? A isso se 
atenderia muito fácil e indicadamente com o 
felicíssimo 1ecurso lemb1ado pot Sun MENNUCCI, 
tevivendo velha idéia de RANGEL PESTANA, da 
instituição de um tipo inteimediáiio de cit
cunscrição política - a Província Essa suges
tão bem merece p1 evalecer Mas convnta 
dat-se valor apenas supletivo ao critério da 
I enda, que Sun MENNuccr conjuga com o da 
população, pois que é êle um tanto at tificial 
pai a se1 vir de base a uma classificação auto-
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tnáiica, e se p1 cstalia a aplicações calmnit.osas 
para populações de econon1ia n1enos 1 ica c de 
políticos mnhidusos Te1 íanws a scg uinte 
nu1n1a: Estados se1 ia1n as d1 cullscriçcles coin 
população supeli01 a 2\S milhões de almas; 
P1 ovínciasJ as que tivesscu1 população entt e 
500 OOU e 2 500 000 haLilantes; e Ten itó1 i os, 
as de população infe1 io1 a 500 000 unidades 
Quanto ao 1egime polílico, segundo uma fói
mula também um tanto dife1 ente da do auto1, 
aos Estados cabe1 ia o rnáxüno de autono1uia, 
que a Ca1 ta Constitucional viesse a admiti! 
como base da Fcde~açào, e as P10víncias e 
Teuilólios fica1iam sol> a tutela do Govê1no 
Fede1al, elo qual seliam delegados os Iespecti
vos Gove1nacloiCS, cabendo a êstes também 
aclminisb m os municípios p01 p1 epostos seus 
Mas com a nifeiença nc que os TellitóiiOS 
só teliam uma Assembléia 01 çamentãlia, sem 
Conselhos Municipais; e as P1 ovíncias elege
I iam Assembléias Legislativas, dispondo ainda 
de Conselhos l\Iunicipais O sistema se 
completada com disposições equitativas com 
1 elação à 1 ep1 esentação feclet al, da qual, a 
continum o 1 egime bicame1 ai, pai ticipm iam 
Territórios e Províncias enr conjunto, apenas 
com o núme1 o de Scnailoi es atr ibuíclos a 
cada Estado, mas com os deputados cou cs
ponclenles aos seus efeth·os demog1 áficos 

Selia, finalmente, ainda alegado que a 
tutela ela União sôln e as P10víncias e Te11 i
tói ios ocasionada, possivelmente, ou a espo
liação ou o abandono dessas 1egiões, conforme 
suas I endas avultassen1 ou n1i11g uassmn, con1o 
sucessivamente se deu com o Ac1e, retaidan
do, assim, em vez de favorecer o desenvolvi
mento elas legiões p1ovineiais ou tc11itmiais? 
Pois que, para obviai a essa clesfavm ãvel 
hipótese, se fixassem, desde logo, aos dil eitos 
de tutela, co11 ela tos deve1 es de assistência 
financeira Desta1 te, ficando inteil amente dis
tinta, nos Te11 itór i os ou PlDvíncias, como nos 
Estados, a economia fede1 a!, da economia 
1egional, estipular-se-ia ainda ern io1n1a ter
nlinante e insofisnrávd, a obligução, pau1 a 
União, de contlibuü anuahumüc, r'olno rccC'lta 
n01mal daquelas cü cunsclições, com quotas 
co11 espondentcs, po1 exemplo, a 100% das 
auecadações tc11it01iais e 50% elas lendas 
provinciais Ou nH'SDIO nunea iufer i oi es a u1n 

limite mínimo Ia7.oável 

Assim, a tutela ela União tCJia uma inilu
dível significação ele assistência e estímulo 
ao prog1csso local, como r1e iustiça, explimiu
do não só o espírito de solidm icdade na Fe
der ação, ruas ainda a preocupação nacional 
da valo I ização elo patJ imônio ten ilo1 ial, que é 
sob1 e tudo um bem cDletivo E já então, lm
nada ali deseiável e1n certas circunstâncias a 
tutela da União, podPt-sc-ia, sen1 ünposiçõcs 
petígosas, abail a essa tutela n1aís ou 1nenos 
cotnpreensiva aquelas cü cunsc1 ições que, ern
boi a suas populaçõeR lhes asseg m assem a ~ale
gOl ia ne Estado ou P1 ovíncia, de fato deves
sem estm na situação de P10víncias ou Teu i
tóiios. Pma tanto bastada que aos Estados 
e P10víncias se pel!nitissc a passagem h ansi
tór ia à categoi'ia de P1 ovíncia ou Te11 itór i o 
desrle que suas 181Hlas fôssem infe1 ior es, 1 es
pectivamente, a 50 000 e 30 000 contos Esta 
passagen1 se1 ia votada pdos órgãos legisla-

tiyos 1 eg ionais, tor.._nando-se o b1 igatólia pa1 a 
a l'nião a c ou ela ta 1 esponsabilidacle, se aquê
les quantitativos se Ieduzisscm, também Jes
r,ecti\·amente, a 30 000 e 20 OOU contos; e só 
]Jorlendo se1 1 ecusacla fm a dêsses limites -
competindo as delibe1ações ao Cong1esso Fe
dei al - sob impeliosos motivos de ocasionais 
dificuldades financeil as 

Escl<u ecidas tôdas essas ]nováveis a1g Ui
çõcs, passemos a conside1 ai a possível oposi
ção das capitais 

E' fato notólio a tenaz e violenta oposi
ção que os habitantes de ümo P1êto e1gue-
1an1, quase de annas nas n1ãos, à peula dos 
fm os r1e capital de Minas, em benefício de Belo 
Hm izonte J\1as, como tôdas as medidas YeJ rla
cleilamente bem insphadas e ditadas po1 impc
Iativos lógicos, a mudança da capital impôs-se 
pm a bem ele Minas e do B1 asil De tal so1 te 
que os mais feuenhos opositmes àquela pio
vidência, e enti e êles o grande histo1 iado1 
DIOGO mJ VASCONCELLOS, se 1ende1am à evidên
cia elos fatos e confessm am o êu o do seu 
ponto de vista 

01 a, êsse exemplo há de f1 utificm Das 
atuais capitais de Estado que houvessem 
de pe1 cle1 tais fOI os, nenhuma delas sc,
lia saci ificada em benefício de ou lia Ne
nhuma delas também pe1 delia inteilanwnte 
a situação de que já goza, p01 quanto elas, 
sôbre se1 em capitais políticas, já têm condi
ções de vida p1 óplias, c quase nada pCI deriam 
do seu lustle, Iiqueza e p1estígio, como capi
tais biodinàmicas que são, par a se1 vir -me da 
exp1essão usada pelo desembmgadm VmTaA 
FERRT<:mA, no seu belo m tig o sô In e a mudança 
ela Capital da República, publicado no "Joi
nal do Comé1 cio" de 8 ele fcve1 eii o do ano 
passado 

Além do que, os p1 óplios benefícios deco1-
1 entes ela posição ele centro administ1 ativo e 
político lhes podeliam ficai em g1ancle parl•' 
assegtuados, tuna vez que se não fizessr~ - e 
assitn convén1 ~ a 1en1oção pata a nova capital 
senão dos se1 viços ve1 dadeil amente centi ais 
e que não se pudessep1 tr ansformm em 1 egio
nais E essa atenuação ainda set ia n1elho1-
nrente conseguid~, não se sact ificando sequei, 
a bem dize1, os fOI os de capital, se arlotado 
o c1 Hélio da 01 ganização departamental, Con
seqüentemente, eur tl oca de un1 1nínin1o que 
pe1dessem na ~ategoiia da investidma e na 
posse de elementos gove1 namentais, não ga
uhalianl êsses centlos u1 banos - que, aliás, 
pot tnais cultos, são 1nais acessíveis às vozc.s 
ela 1 azãu, - não ganhaliatn êles ia1nbé1n con1 
a in1p01 iância cconôn1ica c política a sob1 cvit 
com o cng1 andecimento do co1 po político do 
Estado c pelo smto de um gumde centw 
m hanístico no inte1 im da cil cunsc1 ição, d<es
pei tando-lhe as ene1gias admmecidas e com
clenando-lhe melho1 o smto econômico com 
1 cflexos salutm es nas antigas capitais, ttJ
rlas elas no litm ai ou p1 óximas dêle? C1 eio 
que só não o ve1ão assim os que não quise-
1 em ver E se conside1 mmos especialmente 
o caso de Belo Horizonte e Rio de Janeiio, 
que pe11nutaiiam suas atuais situações, de 
modo tal se ope1 ar ia essa pennuta que, em 
ve% de oposição, só podelÍa 1 esultai 1 egoziju 
cal01oso e gene1alizarla adesão ao alvitre Pata 
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Belo Horizonte nada é Pl eciso alegar, pois 
que o engrandecimento do município, transfor
mando-o no Disttito Federal, com uma área 
de 20 ou 25 000 quilômetros quadrados, o enri
quecimento imediato, as possibilidades de pro
gresso e prestigio adquiridas e os foros emi
nentes de Capital da República, assegmam 
suficientemente a sua adesão, tanto quanto 
a das populações vizinhas que se lhe agre
gassem 

E quanto ao Rio de Janeiro, são-nos pe
nhor do seu aplauso, as vantagens indiscutí
veis da solução agora lembrada relativamente 
à fixada pela Constituição, e já aceita em 
princípio como ocor1.ência inevitável em dia 
mais ou menos p1ôximo. Porque já agora ela 
não se distanciaria da futura capital muito 
mais de mil quilômetros em viagem de dois 
dias; mas apenas 600 quilômetros, ou seja, 
uma viagem rápida de 14 horas por estrada 
de ferro, que já se faz também por automóvel 
em ótima estiada, com magníficos pontos de 
patada, e que se tealizará muito breve em 
cm tíssima viagem aérea E o desenvolvimento 
do hintmland que a mudança da Capital moti
varia em p10veito do seu pôrto, ser ia muito 
mais imediato e de potencialidade incompalà
velmente maior se a Capital da República se 
situar, não em Goiás, mas em Belo Ho1izonte, 
onde as colossais riquezas do "Ruhr btasileiro", 
explmadas sob a sua influência, muito breve 
fo1ma1iam um dos malotes centros indushiais 
do mundo Ainda mais: a mudança agota 
já não a reduziria a uma cabeça sem corpo, 
a cidade livre do Rio de Janeiro ou o Estado 
da Guanaba1a, aumentado no máximo com o 
Estado do Rio; mas, ao invés, a transformaria 
na capital - política e biodinâmica - do mais 
rico, mais populoso, mais privilegiado em cli
ma, belezas e riquezas naturais, e o mais favo
tàvelmente colocado em face da futma capital 
e do colossal centro industrial que em tô1no 
desta have1ia de smgii, em telação à qual 
ela ficmia co1no o cerebelo para o cérebro, 
identificada com ela, por tanto, unificada quase 
num biná1io admilável sob todos os pontos 
de vista, na tegência do organismo nacional 
Assim, nem seque1 perdm ia de momento 
qualquet patcela de seu efetivo demográfico 
e dos seus elementos de ptestígio e 1iqueza, 
antes se engrandecer ia em todos os sentidos, 
pois ao seu patdmônio a União entrega
tia, a trôco do que Minas atual lhe cedesse 
em Belo Horizonle, o mais belo conjunto de 
p1 ópdos e set viços nacionais, ficando-lhe man
tidas a posse e a conservação no seu ten i
tót i o, da quase totalidade dos set viços e insta
lações fede1 ais, isto é, de todos que não hou
vesse esh i ta necessidade de transfedr para 
junto do Govêuw Fedetal, uma vez que uma 
boa p1oximídade já estada assegurada. 

Se!Ía possível admitir, portanto, que a opi
nião cat ioca, tão esclarecida e tão inspirada 
em sentimentos patl i óticos, fôsse contl ariar 
de qualquer founa, por estreito e inexplicável 
misoneismo, uma g1 ande, necessária, urgen
tissima e já hadicionalmente prevista medida 
de ínte1 êsse nacional, quando com essa medi
da a cidade do Rio de Janeh o teria tudo a 
ganhar e nada a perder? Não admitamos isto 
POl um momento sequer, fazendo a devida 

justiça ao ctv1smo e à inteligência da nossa 
culta e gloriosa Sebastianópolis, que será 
agora e sempre a cidade muito querida de 
todos os brasileiros, um centl o de pwpulsão 
do progresso do Brasil tanto no terreno eco
nômico como no espiritual e político, não um 
f1eio egoísta- egoísta ou inconsciente? -ao 
desenvolvimento normal da organização na
cional 

Passemos às considetações que se pten
dem às deficiências financeü as 

Colocada a questão nos têrmos em que a 
temos pôsto, as dificuldades financeiras desa
pmecem. De onde vhiam de feito, com a 
orgaiüzação em estudo, as despesas que se 
pudessem considerar fora dos objetivos admi
nistlativos dos atuais orçamentos? Da escolha, 
mediante prévios estudos, da localização das 
novas capitais; da construção dessas cidades, 
ou melhor, dos seus serviços urbanos e pzédios 
para a administração; das ligações fel ro e 
rodoviárias às antigas' capitais pata melhor 
articulação da vida nacional; das ti ansferên
cias de governos e serviços públicos. 

Dêsses dispêndios, excepcionalmente vul
tosos, e talvez incompossiveis no momento, 
seriam os que se referissem à mudança da 
Capital da República, caso devesse ela realizai
se Jogo para o planalto de Goiás. Êstes, 
porém, com a prefet ência de Belo Ho
rizonte à antiga localização, ficam pràtica
mente anulados As comunicações indispensá
veis já existem. A cidade e os edificios públi
cos necessários estão prontos, e nas melhores 
condições que se poderiam desejar A tlansfe
rência se limitaria a uma permuta de sedes 
entre o govêrno federal e algumas repartições, 
de um lado, e o govêrno mineiro e tôdas as 
suas 1 epartições, de outro lado, e isto com 
h ansporte fácil e gratuito pela Cenhal do 
Brasil. Além de se poder limitar muito, em 
benefício justo ao Rio de Janeiro, e talvez 
mesmo po1 conveniências técnicas e políticas, 
o ti anspor te dos serviçps federais para Belo 
Ror izonte, ocorre ainda a possibilidade de se 
permutarem, entre a União e o Estado de 
Minas, inúmet as instituições e serviços, mes
mo daqueles que deveriam acompanhar os 
1 espectivos governos, e com suas sedes, pes
soal e material, o que diminuiria imensamente 
o corpo de funcionários e o vulto do material 
a deslocar Finalmente, ainda se admith ia 
sem qualquet prejuízo, e com vantagens pr á
ticas, permutas ent1 e funcionários federais e 
estaduais dos serviços que devessem trocar 
de sede, reduzindo-se dêste modo, apreciàvel
mente, o deslocamento do pessoal administt a
tivo e, conseqüentemente, as despesas com 
ajudas de custo para mudança de 1 esidência 

Os emp1 eendimentos de consb ução ou me
lhoramento das novas capitais poderiam set 
conhatados, a menos que se prefetisse executá
los com 1 ecursos de empréstimos inte1nos de 
ótima garantia, com podet osas empt êsas que 
disso se incumbissem, sem ônus pata os cofres 
públicos, em tl oca da concessão dos serviços 
m banos e tle alguns o uh os privilégios relati
vos às p1 óprias cidades a construir, ficando 
incluídas evidentemente entre os encargos dos 
conhatos a entrega a breve prazo, em com-
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pletas condições de instalação, inclusive mobi
liário, dos palácios e o uh as edificações neces
sáJias à h ansfer ência dos serviços públicos 
pata essas cidades e sua subseqüente inaugu
ração como capitais 

Restm iam como despesas de certo vulto 
as seguintes: 

-pata o Govêrno Federal: a) as despesas 
de instalação de alguns gov€1 nos tenitoriais 
e provinciais; b) as despesas com a hansfe
r ência do Govêmo Federal (estas bastante 
redutíveis) pata Belo Horizonte; o) as despe
sas -- que deve!Íam ficar a cargo da Nação 
por que muito facilitar iam aos Estados a cons
trução das novas capitais e apressariam vaq
tajosamente a execução do plano, com pr oyeito 
inestimável pata o progresso nacional, - com 
a rápida abertura das comunicações, primeiro 
1 odoviát ias, e a seguir ferroviát ias, entre as 
capitais dos departamentos de cada Estado c 
entre estas e a respectiva capital estadual; 

- par a os governos de alguns Estados: 
a) as despesas com a instalação dos r espee
Uvos governos de departamentos que não COI

r espondessem a antigos Estados; b) as dcs
J;esas cotn a ü ansfet ência das adn1inisb ações 
estaduais par a as suas novas sedes. 

O r a, tais despesas, além de não ser em 
exigidas simultàneamente, por isso que fácil
mente distr ihuíveis por um per iodo de três 
a cinco anos, podeliam enflentat-se, confo1 n1e 
os técnicos financeil os achassen1 p1 efe1 ível: 

a) ou por uma simples emissão de papel 
moeda, com a qual a União realizaria suas 
próprias despesas e faria aos Estaclos os em
préstimos indispensáveis; 

b) ou por uma operação de crédito, pre
fet enten1ente intet no, que podet ia se1 õtinla
mente garanti da pela retenção, como propr ie
clacle da União, de uma certa par te - diga
mos um milhão de metros quadrados- em carla 
uma das áreas desapropriadas par a constitui r 
os distritos urbanos das Capitais a constr uü 

Admitiremos todos os brasileiros, creio-o 
hen1, que ian1ais tenhan1os 1 econ irlo ao c1 é
dito de maneira tão justificável, nem com ga
ranti as mais sólidas e proveito maior par a a 
Nação, do que o faríamos agora Uns quinhen
tos mil contos talvez bastassem, com alguma 
sobra, para as providências essenciais à insti
tuição da nova ordem de coisas, e tal impor 
táncia estatia longe de esgotar, nesta emergên
cia. o crédito do país 

Pelo que toca, ainda, à inopo1 tunitlacle 
dôsse esfôrço de reorganização, devido à di
fícil, grave e verdadeiramente excepcional si
tuação que o país atravessa, é uma alegação 
que só a apreciação superficial dos fatos 
vorte1 ia inspil a1 Se não, veja1nos 

étUàl é a situação do Brasil neste momeilto 
da sua histót ia? Con1o podm íatnos ca1 acte1 i
~i-la! Assiln: 

O Brasil defronta-se agora com a neces
sidade indeclinável, sob pena de ser banido 
da hislótia pela desagregação, de um esfór ço 
de 1 eaiustamento da sua estr utm a econômica, 
social e política como jamais o tentou c como 
nunca supôs que lhe fôsse preciso fazer 

O Brasil vê-se quase em estado ele co
lapso econômico, não por falta de riquezas ou 
de ciédito. de ação diligente, de braços ou 

de capital, mas unicamente pela desarticula
ção e falta de 1acionalização dêsses elementos, 
sem a visão clara, nem das suas possibilidades, 
nem das necessidades dos mercados mundiais 
que lhe possam condicionar vantajosamente 
a diferenciação e a intensifieação da sua capa
cidade produtora 

O Brasil parece ainda a bí aços com uma 
situação política sem saída, devida ao cho
que das ideologias políticas, não por que 
lhe faltem dirigentes patriotas, esclarecidos, 
enérgicos, honestos e bem intencionados, mas 
porque o escol formado por êsses homens se 
distribui por duas coll.entes antagônicas que 
pr ocm am dominar uma a outra, sacrificando
se e sacrificando a Nação, quando de fato não 
temos - nem a índole brasileira o compor ta 

reacionários radicais ou revolucionários 
cxü en1istas, intrinsecamente incompatíveis; 
mas apenas - e muito ao contrário - duas 
correntes que poderiam conjugar os seus 
esforços, sem quebra de suas ideologias espe
cíficas, em tôrno dos problemas fundamentais 
que nos contm bam e que 'não podem ser enca
l a dos divet san1ente Eu a1 ían1os nesta suposi
~ão! Creio que não Os homens que chamamos 
de 1 eacionálios não são n1ais do que tl adicio
nalistas liberais, que aceitam francamente tô
das as reformas modernas bem funclamentadas 
desde que introduzidas sem choque com o 
passado nacional, cujas vir tualidades são de 
fato imensas na inspiração do nosso presente 
e na mientação do nosso futuro E daqueles 
que se dizem revolucionários sinceros e ine
dutíveis, nenhum dêles quer esquecer a tra
dição e a índole nacionais par a a ti r m-nos na 
fog ueil a das experiências funestas Senão que 
desejam apenas ve1 a Nação renovar-se, expm
gada a sua estruturação dos vícios e defOima
ções que o passado lhe deixou em vista de 
contingências inelutáveis, mas também utili
zadas as vir tualidades sãs dês te passado sol! 
a inspiração dos novos ideais humanos de 
solidariedade, confraternização e cooperação; 
ideais que se estão afii 1nando no n1undo, con1 
1 umos ainda divergentes, é verdade, mas com 
intensidade imprevista e num entrechoque por 
agora ainda violento, mas que - fio-me para 
essa suposição no poder mil aculoso do cris
tianismo - há de achar a sua resultante, a 
sua zona de equilíblio, para felicidade geral 
da humanidade O que quer dizer que a dife
' enciação dos dois grupos consiste afinal neste 
pouco: de un1 lado Inais p1 udência, do ou h u 
nwis attôjo 

01 a, S8 é assin1, se ning ué1n que1 fa
ze! tábua 1 aza do passado, se ning uéin que I 

abstl ail das novas linhas d .. e fô1 ça que 
se eshuçan1 no seio da cmnunhão lnnnana, se 
todos que1cm o progresso do Brasil para hem 
de todos os !Jr asile ir os c benefício da socie
dade inte1nacional; se uns tantos aspectos 
111 asileir os pedem evidentes remédios sôbr e 
cuja aplicação não há disc1 epâncias; se pa1 a 
início da obra ele reconstrução prevista e dese
iada se to1 na p1 cciso co1neça1 v elos alice1 ces 
pa1 a que se não consh ua na a1 e ia ou na vasa 
o futm o do país, - claro é que não há 
mais lugar para rlivergências entre os brasi
leiros c1e hoa vontade, clarivirlentes, e que só 
querem o IJem da República 
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E tão providencialmente estão dispostas 
as co usas, que nada há a sact i ficar para que 

0 Brasil logre agora o quadro politico por 
que aspita há cêrca de um século Nem me
lindres, nem ideais, nem prestígios, nem vul
tosos cabedais, - cousa alguma. Todos luctam 
e 0 Brasil ainda mais. E os próptios fatos 
que definem a hora presente, alegados como 
empecilhos, são, ao invés, fatôres favoráveis 
Hora de vibração patriótica, de coragens he
I óicas, de idealismo ardoroso, de agilidade 
mental, setá esta, e não outra, a hora mais 
propicia ao esfôrço que se faz mister. O que 
é tumulto, entrechoque, agitação pouco fe
cunda e petigosa, se transfotmatá, ao calor 
do gtande ideal a realizar, em trabalho orde
naào e const1 utor As iniciativas tolhidas, na 
incerteza do dia de amanhã e no temor de 
horas pressagas, se movimentarão em admirá
vel jervet opus. Os capitais ora Imobilizados 
sairão do seu torpor, acortendo em auxilio 
daquelas, e o braço desocupado se aplicará 
satisfeito, abastecendo os lates e getando o 
bem-estar. A alegria, a confiança e o entu
siasmo se etguerão 'por tôda a pmte, trazen
do a pacificação dos espíritos e a reconcilia
ção fraterna! E a r onda sinish a dos fantas
mas que intranqüilizam o nosso patriotismo 
insone, se desfará na luminosidade de um 
m 1 e boi de 1 edenção, na aurora limpida da
quela jotnada histórica em que o pais, inte
grado nos seus destinos, com a auto1 idade 
dos fortes e a set enidade dos bons, será de 
fato o campeão "sem temor e sem mácula" 
dos mais nobt es ideais humanos; invencível 
na sua unidade de tenitório, de raça, de 
lingua, de civilização; tevestido dos sentimen
tos de justiça, cooperação e fi aternidade J or
nada ao têrmo da qual estará o Brasil pre
parado pa1 a aquela sublimada missão histórica 
que lhe p1 ofetizou VrcToR Huao 

E pelo que se refete, por último, ao pie
tenso abandono, de modo absoluto, do plano 
tladicional de localização definitiva da Capital 
br asileil a no centro do Planalto, de onde se 
distJ ibuem as águas em todos os rumos para 
as hês malotes bacias do Continente - bela 
prefiguração simbólica dos destinos da grande 
"urbs" -, é essa uma objeção que não tem 
sequer objetivo A mudança pata Belo Hori
zonte, de feito, só se fat á agora porque, ur
gindo intetiorizat, cenhar a capital da Repú
blica em 1 elação ao mapa político do País, a 
situação daquela cidade con esponde melhot no 
momento aos fins em vista e aptesenta con
dições que viabilizam imediatamente a tJans
fet ência Mas tal localização só se destina a 
Pl evalecer, como já foi dito, como medida de 
emetgência e simultâneamente ptepmatótia da 
localização definitiva, até quando esta fô1 
I eclamada pelo deslocamento daquele cetttl o 
de gtavidade a que já aludimos. E neni se 
diga que, colocada assim a questão, e embota 
desfeita a objeção, smgirá o inconveniente 
resultante de se havetem dado ao novo Dis
h i to Federal dimensões tais que impossibili
taliam a sua incotporação futura a um dos 

Estados limitrofes, Porque ou êle se atribui
ria com pet feita justiça ao "Estado do Para
naíba" (pat te ocidental de Minas atual), que 
voltaria a ter a sua capital em Belo Horizonte, 
dando-lhe um telêvo e enriquecimento que o 
compensariam do seu isolamento do mar; ou 
ainda, e muito tazoàvelmente, para não sacri
ficar a nacionalização do grande patJimônio 
econômico que a 1 egião encerra, set ia conser
vado como "DistJito Federal", além do da 
Capital, isto é, em situação privilegiada muito 
justa, e formando com aquêle um admirável 
binát io de fôrças sociais em poder da União e 
em benefício coletivo pata a nacionalidade. 

VII - DIRETIVAS PARA A EXECUÇÃO 
DO PLANO 

Já consideramos suficientemente os aspec
tos geogtáfico, social e politico do pJOble
ma que nos ocupa. Mas uma indagação ainda 
nos ocotre: sob os pontos de vista legislativo 
e administrativo, será viável a redivisão pto
jetada, de modo que tudo se faça ponderada 
e 1 acionalizadamente, ao mesmo tempo que 
com a rapidez e o esph ito de decisão que o 
p10jeto 1 equer para não con er o risco de 
entJavamentos imptevistos e suptemamente 
desastJ os os? 

O de que se tJ ata aqui não é evidente
mente de descei a detalhes, que esta palestra 
não compo1 ta, senão que tão somente suge1 ir, 
em linhas gerais, um doS possiveis 1 bteir OS, 

uma das "direhizes de marcha", para me 
servir de uma feliz expressão Façamo-lo, pois, 
tão concisamente quanto possível 

Vir ia em p1 imeiro lugar, evidentemente, 
a fixação definitiva do plano Os estudos já 
feitos e os elementos estatísticos e cartográfi
cos existentes petmitem perfeitamente que 
uma 1 epat tição técnica esboce o sistP.ma 
da nova divisão, fixando-lhe os limites e indi
cando, p1ecisa ou ap10ximadamente, os pontos 
das novas capitais e a delimitação do futuro 
Distrito Fedetal, êste, como vimos, talvez um 
pouco maio1 do que o p1evisto, digamos com 
20 000 km0 , afim de abrangei a ptincipal zona 
fet rifei a, assegurando unidade econômica e 
geográfica à cücunsclição e federalizando o 
maio! patiimônio nacional Instruções setiam 
dadas nesse sentido ao Serviço Geográfico do 
Exétcito, para que, em prazo razoável e com 
o concm so de todos os sei viços públicos que 
houvesse necessidade de ouvir, apresentasse 
o p1 ojeto definitivo Nas instruções que fixas
sem essas determinações gove1 namentais se 
estipulaliam tôdas as bases geog1 áficas e 
políticas julgadas necessáJias, a saber, limites 
de át ea, condições dos novos limites, critérios 
pa1 a o esbôço da facultativa subdivisão dos 
Estados em Departamentos, condições de clas
sificação das unidades em Te11 itórios, Provin
das e Estados, clitétio pata a localização das 
novas Capitais 

Ao mesmo tempo have1 ia de cogitar-se da 
instituição de um ÓI gão centi a! executivo, 
sob a dü eção de um delegado dileto do Chefe 
do Govêruo e munido de podetes amplos pata 
tequisitar quaisquer elementos infotmativos 
ou ou ti os, de todos os Ministéi ios e dos gover-
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nos esta<luais, do Ten itót i o <lo Ac:1 e, <lo Dis
ttito Fede1al e dos municípios, o qual, po
denilo também designar delegados seus junto 
às adminisüações 1egionais, colhelia, enquanto 
o Set viço Geográfico preparasse o plano da 
divisão, todos os elementos necessá1 ios ao 
delineamento do conjunto de medidas e mo;-i
mentos par a a nova distr ilmição e localização 
dos set' iças públicos, fixadas as medi <las 
b ansitólias indispensáveis, con1o, pot exe!n
plo, as que regulassem a situação do govêr no 
central ile cada Estado formado pela ag1ega
ção de dois ou mais, até o preparo da sua 
nova sede 

Ao têr mo do primeiro mês, pt anta a tarefa 
do SelViço Geográfico, sobreviria o ato solene 
do Govêtno Ditatolial, - que a medida, já 
o p10vamos, sclia essencialmente pt é-consti
tucional, talvez com a denominação de "esta
tuto" ou "lei orgânica~>, - fixando o novo 
quadro polítiéo do Brasil e detenninando o 
escalonamento das medidas fundamentais par a 
o seu rápido p1 evalecímento 

Estabelecido êsse quadro, a Comissão 
Executiva, já de posse de todos os elementos 
informativos, e já tendo prontos os cadastros 
e esquemas indispensáveis, fixar ia, com tôda 
a minúcia e objetividade, o plano flas providên
cias executivas, cmn 1 igo1 asas p1 evisõcs df~ 

custo e ile prazos. E para êste trabalho de 
p1ojetação, se dirigido com a decisão 1equetida, 
não mais de três meses bastar iam 

Seguir-se-ia, depois de rápida consulta à 
opinião e aos governos inter essa dos sôbr e as 
linhas essenciais dêsse plano, a decretação das 
suas "Instruções Executivas" Segundo estas, 
a Comissão Executiva, num tr aballro intensiYo, 
1 acionalizado, sem hesitações, por ia em prática 
o plano traçado, distribuindo os 1ecmsos 
financeiros necessários, fazenilo cumprir pelos 
Governos reg i anais as diretivas assentadas e 
super intendendo dit etamente os deslocamentos 
deter minados, bem como a transferência e 
novas instalações do Govêr no da República e 
do de Minas Gerais 

Suficientemente minudoso o plano executi
vo, Ullla ação bem COOH1enada e SClll entla\ l'S 
de neuhuma ordem, dentro de um sistema 
de Inovilnentos 1 igo1 osan1ente sinc1 onizados 
realizar ia essa tarefa em dois meses, ao cabo 
dos quais o Govêrno Fedetal e os elementos 
indispensáveis da sua administração estatiam 
em Belo Horizonte, - onde já se deveria 1eu
nir a Constituinte, - todo o Govêtno Mineiro 
e sua administração central estariam no Rio 
de Janeito, aliás Guanabara, e todos os novos 
gove1nos estacluais, p1 ovinciais, te11 ito1 i ais e 

depm tamentais estaliam instituídos com a sua 
01 gauização ar1ministJ ativa constituída pot ele
rnentos que se 1 eiil assetn, descongesiionanflo
"s p10veitosamente, dos atuais quad1 os fedet ais 
e estaduais Os Governos das tJ ês pt imeil as 
categot ias ficariam ainda dit igidos por intm
' eutotias fedetais, e os últimos, pot delegados 
dos 1 especiivos Inie1 vento1 es 

Fot a disto, tudo mais seliam a iustamentos 
c ape1 feiçoamentos futm os, ao sabo1 da expe-
1 iência, das necessidades e das novas nollnas 
constitucionais, 1 espeitada a intangibilidade 
do esquema político fundamental e das suas 
condições essenciais de estrutu1 ação 

VIII - CONCLUSÃO 

Nilo petotatci Uma perotação pata encer
r at esta palcstt a set ia um vanilóquio, pois a 
esta altm a a vossa atenção se acha excessiva
mente fatigada e nada de substancial me r esta 
dizer 

Tenho a certeza 'de que tôda a vossa 
capacidade de imaginação, de anseio, de deci
são, de iniciativa, está neste ntomento ao ser
viço da grande causa brasileira de que me 
atrevi a ser aqui o porta-voz A prefiguração 
do quadro está nítida em vosso espitito 
Tendes a antevisão per feita das desgraças ou 
<la grandeza futura da Pátria, conforme o seu 
g ovêrno, nesta enc1 uzilhada histórica, tome 
por um ou pm outro dos dois únicos r umas 
que se lhe ofetecem Nada mais preciso 
acr eseentar para que imagineis os estas de 
1enovação, a feb1e de iniciativas constlutoras, 
o despertar de energias, a exaltação patrió
tica, a coordenação de ideais, que ver !amos 
empolgar o Btasil subseqüentemente a êste 
1evulsivo supremo para o colapso econômico, 
para a apatia das massas, par a os dissídios 
das elites e pma a hesitação dos governos, 
com que nos enfraquecemos e 1 etardamos no 
caminho dos nossos destinos histót icos 

E ago1a, ao ap1csentcn-Yos os 1neus cor
diais agt adecimentos pela vossa honrosa e 
benevolente atenção, só desejo formular esta 
afirmativa, que encett a - estou certo - o 
clangot oso a pêlo de 40 milhões de brasileiros, e 
iôdas as vozes elo nosso passado, e todos os 
elamores do nosso futmo: para termos o Bra
sil dos nossos sonhos, o Br a si! Maior de que 
nos fala OLIVEIHA VIANNA, só uma causa é 
necessária - atender aos anseios de verdade 
c justiça, f1C mdem, trabalho e reorganização, 
elo Brasil Menor, a que dedicamos as nossas 
Yigílias 

Tenho <lito 



A ESTATÍSTICA NA AMÉRICA 

CENSO AGRÍCOLA DE CUBA 

I
MPORTANTE Censo Ag!Ícola está sendo 

realizado em Cuba, presentemente, após 

cuidadosa preparação, em obediência a 

um decreto p1esidencial de janeiro do ano 

passado O empreendimento censitário acha-se 

sob a 1esponsabilidade do Ministério da Agri

cultura, com a cooperação dos memb10s da 

Guarda Rural do país. 

Como primeira etapa da fase p1eparatória, 

aquêle Ministério criou a Comissão do Censo 

Agrícola Nacional, integrada por técnicos e 

um 1 epresentante do Estado Maior do Exército, 

com a finalidade de organizar e dirigir os tra

balhos, de acôrdo com os processos recomen

dados por instituições inte1 nacionais e a expe

riência obtida por outros países. 

Inicialmente, êsse ó1gão instituiu um breve 

cm so de quinze dias, destinado a ministrar 

os conhecimentos indispensáveis aos agentes 

recenseado1 es O curso foi freqüentado por 

tl ezentos oficiais e g1 aduados do Exército, 

p10venientes de todos os 1 e cantos da ilha 

Ao regressar aos seus lugares de origem, 

tornaram-se êsses oficiais e graduados instru

toles dos soldados que teriam de atuar como 

1 ecenseadores Foi a seguinte a matéria cons

tante do aludido curso: 

1 - Finalidade e uso do Censo Agdcola: 

a) - como base para o planejamento de pro

gramas agrícolas de ajuda imediata ao agli

cultor; b) - como base para a p1omulgação 

de leis em benefício da agricultura; c) - como 

base para as estatlsticas ag1 !colas. 

2 - Explicação do mecanismo de funcio

namento do Censo: a) - distribuição dos 

questionários; b) - coleta dos dados nas 

propliedades; c) - critica dos questionários 

na localidade; d) - 1emessa dos questionários 

à Direção do Censo; e) - revisão e compro

vação dos questionários nas repartições censi

tárias (caltográfica e numérica); f) - perfu

ração dos ca1 tões; g) - classificação e tabu

lação; h) - análise da censo; i) - publicação 

3 - 01ganização da coleta de dados e 

deve1 es dos 1 ecenseado1 es: a) - obtenção da 

lista de Pl opliedades da zona; b) - deveres 
dos recenseadores 

4 - Fatô1es fundamentais de uma boa 
apm ação: a) - compm abilidade dos dados, 

definição da unidade estatística; b) - exatidão 

das infmmações; c) - não omissão de infor
mações essenciais 

5 - Ptoblemas específicos da coleta: a) -

instruções aos recenseadores (folhetos); b) -

exemplo ilustrativo (folheto); c) - definições 

das principais unidades estatísticas do ques

tionário; d) - resoluções de casos práticos no 

conjunto dos questionários. 

Ao terminar, em agôsto, a fase de trans

missão dos conhecimentos, adquiridos pelos 

oficiais e graduados, aos soldados que te1iam 

de desempenhar funções de agente recenseador, 

foram êstes submetidos a um exame, tendo 

sido eliminados os que não demonstraram as 

aptidões 1equeridas para a tarefa Os traba

lhos de coleta tiveram i:Úício no dia 2 de 

setemb1 o Em fins de novembro, haviam ter

minado em diversas províncias; e, em meados 

de janeil o, em quase tôda a ilha. De acôrdo 

com os dados até agora disponíveis, espera-se 

lécensear cêrca de 200 000 p1 opliedades O 

conceito de prop1iedade, para efeito do censo, 

é o mesmo internacionalmente adotado pata 

tal fim, ou seja, tôda parcela ou lote de tena 

explorado como unidade agrícola - pelo pro

prietário, diretamente, ou por administrador, 

arrendatário, sub-arrendatário, parceiro ou a 

título precário 

Os questionários abrangem os seguintes 

itens: I - Descrição da propriedade II - Clas

se do possuidor III ~ Pessoas que trabalham 

na p10priedade e total de salários e jornais 

pagos IV - Distribuição das áreas, de acôr

do com o seu uso V - Área cultivada com 

irrigação. VI - Área cultivada com emprêgo 

de fertilizantes VII - Fontes de energia, 

maquinaria agrícola e meios mecânicos de 

transporte. VIII- Vias de comunicação. IX

Existência de gado. X - Produtos do gado. 

XI - Colheitas (área semeada, montante da 

colheita e valor de cada um dos dife1entes 

gêne10s). XII - Produtos florestais. 

Para o encaminhamento das operações do 

censo, foram c1 lados os Departamentos de 

Revisão dos Questioná1ios, de Operações Me

cánicas, e de Planos e Mapas. O primeilo 

leva a efeito o trabalho de codificação e a 

conversão das unidades de supe1fície e pêso 

ao sistema métrico decimal; o segundo se 

incumbe da perfm ação dos cartões com as 

info1mações contidas nos questioná1ios, pma 

a competente classificação e tabulação; e o 

terceilo estuda as áreas e levanta o mapa 

agrícola nacional 
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A massa de infounações recolhidas pelo 

cmpo de tecenseadmes pennitilá o conheci

mento, ent1 e muitos outtos, dos seguintes as

pectos: composição das dife1 entes camadas da 

população 1 mal e os meios de vida com que 

contam; g1 au de concentração da p1 opliedade 

da te11 a nas difet entes zonas do país; núme1 o 

de p1 oplietálios, anendatá1 i os e pa1 ceiros, e 

relações existentes entre êles, quanto à renda 

e oubas estipulações do contrato de allenda

mento ou pm c e lia; utilização das teu as da 

nação e conhecimento da quantidade e situa

ção dos terrenos baldios, assim como da á1 ea 

invadida pelo marabu; superfície destinada às 

diferentes cultm as e rendimentos em cada 

zona; maquinai ia ag!Ícola existente em cada 

1 egião; operá1 ius agdcolas emptegados, per

manente e tempo1 à1 iam ente, nas dife1 entes 

classes de emprêsas e explo1 ações ag1 ícolas; 

sistemas de in igação atualmente adotados, e a 
átea que comp1eendem; existência e distlibui

ção das difm entes classes de gado e aves; 

sistemas ou meios de transp01 te dos produtos 

agrícolas nas difetentes regiões da ilha, etc, 

etc 

O Censo visa o conhecimento objetivo das 

condições da vida 1m a! cubana, como ponto, 

de partida pm a estudos econômicos e sociais 

e sólida base pai a a adequada realização de 

uma política econômico-agrícola 



ESTUDOS E SUGESTÕES 

O ENSINO NO BRASIL 

SUl\iÃRIO: I - Os órgãos executores do Convênio Estatístico; li - l~nsino 
prhnátio c não pthnádo mn 1041; III- O ensino primário comum no Btasil (1940~ 
1944); IV - A matrícula geral em confronto com a popnla~ão em idade escola! 

Os órgãos 
executores 

do Convênio 
Estatístico 

Pelo Com~ênio Nacional de 
Estatísticas Educacionais, fil 
mado em r\ezemlHo de 1931, 
comp1 omete1 am-se as Unida
des Fec1CI a das a executar a 

estatística do ensino ptímátío ge1 al, ficando o 
Seniço de Estatística do l\1inistétio da Educa
ção e Saúde com o encm g o de 1 ea!izat os 
demais levantamentos anuais 1 ela ti vos ao en
sino não p1 imá1 i o 

Do compt omisso assumido tem-se o Estado 
de São Paulo desolnigado com a máxima 
1 eg ulm idade, não só enviando ao Ser viço Fe
de! al respectivo, sempre antes do fim do ano 
seg uillLC, os b ês grandes volumes de sua con
tl ihuição pm a a estatística nacional, como 
publicando em sepm ata do An1uí1 io os 1 esul
taclos i! o ensino ptímálio gewl, com a de' irla 
ciiscduiinação n1unicipal, e distdbuindo à iru
pl ensa e pessoas interessadas análises c intel
pl e:laçõcs dos nún1e1os apul a dos, de 1nodo a 
sm mn an1plarnente divulgadas as 1 ealizações da 
escalo plimál ia paulista 

Deiel!ninada a competência do órgão fe
der a! - o Ser viço de Estatlstica da Educação 

e Saúde - pm a r ealizm os levantamentos esta
tísticos elo ensino não piimái i o em todo o pais. 
bem fácil será imaginm as dificuldades que 
enconha1á êsse órgão para obter diretamente 
in foi mações completas de to elos êsses eduean
dár i os, que são hoje mais de cinco ntil 

Ensino primário 
e não primário 

em 19U 

O último Amtá'l io Estatís
tico do B>asil> Ano VI -
1941/1945, publica, ao lado 
do 1 esumo geral do ensino 

1nima1lo no Brasil, até 1941, os resultados lC

giunais <lo ensino não p1 iníá1 io, de 1938 a 1911 

As cifi as apr escutadas no 1 efer ido Anuá1io 
é que vão ser utilizadas no ti abalho de inlm
pr etação que aqui tentaremos, a fim ele veli-
1icar o que têm feito São Paulo e sua Capital, 
e as demais Unidades da Federação, em favor 
da gr anele ol11 a social que à escola cumpw 
1ealiza1 

Em plimeilo lugar, ofetccemus ao exame 
tlo leito1 as tabelas 1 efm entes às unidad,,s 
escolm es, cu1po docente, maü ícula ge1 a! e 
couclusões de c1uso 

TABELA I 

ENSINO El\1 GERAL 

RESULTADOS GERAIS DO BUAS1L SEGUNDO AS UNIDADES DA :FEDEUAÇAO - 1941 

a) Uni<latles cscola1•es 

UNIDADES DA 
I'EDERAÇÃO E 

MUNICÍPIOS 
DAS CAPITAIS 

Acre { Tcuitó1io 
Capital 

Amazonas J J~stado 
\ Capital 

Pará { Estado 
Capit.al 

Maranhão { Estado 
Capital 

Piauí f Estado 
\ Capital 

Gomá f Estado 
\ Capiütl 

Rio GJ ande f Estado 
do NOJ te \ Capital 

Paraíba 
{ 

Estado 
Capital 

Pernambuco/ Edado 

Alagoas 

\ Capital 

{ 
Estado 
Capital 

Total 

144 
20 

75(} 
347 

1 254 
282 

IJ01 
121l 

595 
117 

1 074 
340 

R27 
120 

1 121) 
215 

2ó17 
697 

7U8 
151 

Primãrio 
gmal 

12!1 
21 

687 
201 

1 Hi7 
207 

Sü2 
Oil 

5G4 
100 

1 850 
204 

700 
84 

1 000 
185 

2 530 
495 

745 
11(\ 

Secun
dário 

10 
10 

lO 
8 

'27 
21 

12 

41i 
;)/ 

10 

UNIDADES ESCOLARES 

Segundo as categorias do ensino 

Dom és- In- Co- Artis- Peda-
ti co dustrial mercia\ tieo góyico 

15 l1 13 
a 11 12 

14 la 
13 17 

25 2 H 13 14 
Hi 1 o 12 

15 12 13 
8 

13 4 
7 1 

73 10 24 2il 21 
50 12 1S 8 

12 
B 

I 
Su-

pe1ior 

~---

25 
20 

De 
outras 
cate-
gorias 

17 
12 

14 
13 

22 
12 

22 
13 

ü5 
48 

11 
5 
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TABELA I 

ENSINO EM GERAL 

HESri.TADOS G1mAIS DO HUASH. f';J<;GlJNDO AS UJ';IDADES DA I•'EDEltAÇAO - 1941 

a) Unidades escolaies 

-· 
ur~IDADES DA 
FEDERAÇÃO E 

MUNICÍPIOS 
DAS CAPITAIS 

~-- -- --- ---

Sergipe I Estado 
\ Capital 

Bahia /Estado 
\ Capital 

Minas Gerais/ Estado 
\ Capital 

E s p i r i I o/ Estado 
Santo \ Capital 

Rio de Ja-/ Estado 
neiro \ Capital 

DISTH!Tü 1•1\DERAL 

São Paulo / J\sta,!o 
\ Capital 

Pa1aná I Estado 
\ Capital 

Sarta Ca-l Estado 
tarina \ Capital 

Rio Grande/ Estado 
do Sul \ Capital 

Mato Grosso/ Estado 
\ Capital 

Goiás j Estado 
\ Capital 

TOTAL { BRASIL . 
CAPITAIS 

UNIDADES DA 
FEDERAÇÃO E 

MUNICÍPIOS 
DAS CAPITAIS 

Total 

--

7ü8 
139 

2 328 
448 

ô 424 
249 

91i3 
83 

2 280 
187 

2 :J45 

g 3!!2 
1 i3() 

2 118 
374 

2 404 
123 

ü 085 
447 

434 
80 

577 
51 

48 210 
8 698 

Total 

UNIDADES ESCOLARES 

Segundo as categorias do ensino 
---- -----

Primário 
gmal 

----

730 
118 

2 080 
272 

5 SôG 
115 

920 
57 

2 032 
120 

1 552 

7 804 
1 035 

1 Glill 
288 

2 33(i 
ou 

(j 440 
280 

403 
80 

52rJ 
35 

43 134 
5 910 

Primário 
geral 

Secun- Domés- In- Co- Artís- Peda-
dário ti co du•trial mercial ti co gógico 

---- ------ ---- ---~ ---

7 (j 2 2 1 I I] 

7 2 2 2 1 3 

32 37 I o 12 40 30 
24 IG 7 11 :Jii 17 

118 42 G 56 28 119 
19 7 2 6 13 10 

14 fJ 2 5 - 3 
5 8 2 3 - 1 

o: 3:J 7 34 48 10 
14 8 3 8 ÍG 2 

1:12 115 15 80 84 4 

228 350 SI 230 107 ü2 
84 193 2.5 123 37 13 

29 7 2 11 10 3 
18 4 1 g 17 2 

10 11 1 7 4 13 
3 4 1 2 1 4 

02 5~ \I 78 151 22 
18 12 4 21 42 2 

g 3 2 8 3 -
3 - 2 - - -

11 5 1 - 3 18 
3 2 - - 3 2 

844 852 164 640 600 377 
433 473 88 345 321 93 

TABELA II 

b) Co1110 docente 

CORPO DOCENTE 

Segundo as categorias do ensino 

Secun- Domíis- In- Co- Artis- Peda-
dário tico dustrial marcial tico gógico 

De 
Su- outras 

perior cate .. 
gorias 

----~ 

- 5 
- ·I 

s I 71 
8 54 

34 155 
15 62 

2 8 
2 ri 

13 37 
(j 10 

48 306 

73 :l52 

I 
57 1110 

18 ·12 
18 17 

1 n 
J 11 

30 121i 
22 46 

1 5 
1 3 

1 13 
1 5 

284 1 315 
227 808 

De 
Su- outras 

perior cate-
gorias 

--~------~--- -~---- -------- --- - --~ ---------------

Acre { Territôrio 244 193 15 

Capital 81 45 15 

Amazonas j Estado 1 430 988 liil 
\ Capital 889 541 GG 

Pará / Estado 2 680 1 !1!14 174 
\ Capital I 470 837 174 

Maranhão { Esb~t~o 1 .10fi 1 247 I 102 
Camtal G2S 320 H4 

Piaui j Estado I 220 809 ]52 
\ Capital 433 221 05 

Ceará / Estado :{ S01 2 828 :302 
\ Capital 1 !:l3 712 32!1 

Rio Grande { Estado 1 370 1 024 06 
do N01 to Capital :lOS 104 li7 

Paraíba { Estado 2 0\10 1 509 151 
Capital 636 382 91 

15 
3 

71 15 
20 15 

42 38 
18 38 

11 17 
4 14 

12 
12 

101 20 
71 18 

50 Hl 
37 lO 

24 
24 

O li 
06 

109 
107 

40 
40 

4G 
lli 

125 
88 

Sli 
67 

95 
Gl 

14 
12 

:H 
32 

55 
54 

30 
2.1 

12 5 
12 4 

61 51 os 
51 51 58 

105 128 1)5 
72 128 G4 

30 •13 40 
30 48 28 

80 21 18 
.11 21 17 

o o 75 109 
24 73 G4 

27 29 
14 15 

80 21 107 
7 64 

":r-_~ ',. 

' : 
I' 
~ 

r·' 

Ir 

f 
! 
[, 

1 

;,t 
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RESUJ/rADOS GERAIS DO BRASIL SEGUNDO AS UNIDADES DA FEDERAÇAO - 1941 

b) C01po docente 

CORPO DOCENTE 

UNIDADES DA 
FEDERAÇÃO E Segundo as categorias do ensino 

MUNICÍPIOS De 
DAS CAPITAIS Total Primário Secun- Oomés- In- Co- Artís .. Peda- Su- outras 

geral dário ti co dustrial mercial ti co gógico perior cate-
gorias 

-~------- ------------------------------ ---

Pe1 namhucol Estado ,; 436 3 661 664 lü6 65 161 04 175 241 200 
\ Capital 2 423 1 004 560 120 60 89 85 61 207 138 

Alagoas I Estado 1 594 1156 149 69 16 36 3 83 42 40 
\ Capital 638 204 138 58 16 36 1 27 42 26 

Sergipe f Estado 1 195 010 101 14 38 23 1 82 - 17 
\ Capital 454 210 101 8 38 23 1 53 - 11 

Bahia f Estado 4 704 3 180 512 107 95 105 93 377 118 207 
\ Capital 2 112 823 ·138 07 84 97 88 232 118 165 

MinasGerais/ Estado li 935 l:l 538 1 541 126 so 397 69 1128 410 676 
\ Capital 2 359 1 267 363 21 24 72 51 133 158 270 

E s p i r i t o f Estado 1 9133 1 006 21~ 20 14 46 - 20 23 16 
Santo \ (\tpital 458 251 108 19 14 29 - 5 23 o 

li i o de Ja-{ Estado s 862 3 9138 824 132 89 219 105 173 237 115 
neil o Capital 1 477 702 294 78 57 64 54 25 180 23 

DJSTH!TO FEDEH.lL 13 657 6 761 2 201 459 172 897 420 64 858 1 735 

São Paulo I Estado 2S 536 1~ 599 3 572 953 562 1 723 292 516 1 119 1 200 
\ Capibl 9 821 4 854 1 508 414 156 942 154 129 973 691 

Paraná { Estado 4 5ü9 3 587 416 11 25 94 49 24 210 153 
Cap-ital 1 559 838 283 (j 22 82 21 16 210 8 J 

Santa Ca-f Estado 3 680 3 261 117 23 18 42 7 116 18 78 
tarina \ C>tpital 388 208 38 12 18 16 3 41 18 34 

Rio Grande f Estado 13 663 10 702 838 113 82 460 238 225 460 545 
do Sul \ Capital 2 735 1 320 400 24 57 142 99 17 371 305 

Mato Grosso/ Estado 963 755 107 11 17 51 3 - 5 14 
\ Copllal 231 102 39 - 17 - - - 5 8 

Goiás f Estado 1 453 1 040 128 11 10 -- ll 170 22 66 
\ Capital 229 112 39 2 - - G 25 22 23 

TOTAL I BRASIL.. 119 751 83 505 12 686 2 522 1398 4 821 1 523 3 647 4107 5 542 
\ CAPITAIS 44 509 22127 7 571 1 464 8(5 2 934 1110 1 082 3 513 3 833 

I 

TABELA III 

c) Matrícula ge1al 

MATRICULA GERAL 
UNIDADES DA 
FEDERAÇÃO E Segundo as categorias do ensino 

MUNICIPIOS De 
DAS CAPITAIS Total Primário Secun .. Dom és- In- Co- Artis- Peda· Su· outras 

geral dário ti co dustrial mercial ti co gógico perior cate-
gorias 

------------ ---- ---- --- ------ ------

.t\cre f Tcnit(nio fi 630 5 915 11:J 474 78 12 38 
\ Capital 1 727 1 495 113 75 19 12 13 

Amazonas I Estado 41 6ü7 3.5 935 \112 1111 240 807 121 701 122 1 718 
\ Capital 23 394 18 809 912 479 240 807 105 678 122 1 242 

Pará f Estado 105 921 98 486 2 371 605 527 1 079 604 1 113 304 832 
\ Capital 39 600 32 702 2 371 275 527 1 050 592 960 304 819 

Maranhão {Estado 54 214 50 99.5 1 894 92 301 388 201 56 287 
Capital 12 835 9 959 1 705 18 253 388 201 5ü 255 

Piauí I Estado 46 527 43 262 1 595 13 200 402 550 43 4132 
\ Capital 11 700 D 480 1 059 200 17-1 

429l 
43 315 

Ceará f Estado 1113 251 104 003 5 010 1 732 472 1 425 312 928 3913 983 
\ Capital 31 195 21 411 5 304 1 250 315 1103 272 478 381 1381 

H B E -9 
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TABELA III 

ENSINO EM GERAL 

RESULTADOS GI•:RAIS DO BRASil, SEGUNDO AS UNIDADES DA FEDERAÇiiO - 1941 

c) Matrícula geral 

MATRÍCULA GERAL 
UNIDADES DA 
FEDERAÇÃO E Segundo as categorias do ensino 

MUNICÍPIOS I 

Domés-1 In· 
De 

DAS CAPITAIS Total Primário Secun- Co- Artis- Peda- Su- outras 
geral d~1 i o tico dustrial marcial ti co gógico perior cate-

gorias 
---~- -~---- --- ---- --~-- ---------- ---- ------ ---- ---
Rio Grande/ Es(ado 52 842 49 212 1 224 890 344 5.17 228 :n - 35rl 
do Nm te \ Capital 10 405 7 729 9GG 549 344 453 105 27 - 142 

Paraiba f E~tado 80 857 75 717 1 850 84 400 873 84 fi4n 41 1162 
I Ca]Jitd 10 165 16 221 1 204 76 400 5Gí 62 - 13 G22 

Peo nambuco{ Estado 164 587 144 309 8 370 4 152 1 092 1 344 382 1 2'~G 1 161 25H 
CaJ>ital 5:3 405 37 512 ll 923 3 259 999 943 358 432 1 089 1 890 

Alagoas I lMado 54 782 50 310 2 040 603 471 247 83 4:lG ss 504 
I Capitol 15 761 12 042 1 918 4?4 471 247 18 207 88 296 

Sergipe { Ectado 40 893 37 986 1 256 1M 537 202 "33 48U -

I 
226 

Capiia! 10 888 8 310 1 25G 32 537 202 33 3fi5 144 

Bahia f ]estado 180 013 159 78G G 4.52 2 312 1144 701 808 2 147 071 5 482 
\ Ca~ital 55 887 38 259 5 497 1 941 1 068 731 835 1 65S !171 l 927 

Minas Gerais{ Estado 560 183 513 841 19 262 2 461 H4 4 617 351 5 863 2 167 ll 217 
Capital 53 57fi 36 901 5 572 508 254 1 779 134 1 113 1 467 5 848 

E s p í r i I o f Estado 71 879 fi7 148 2 .5fi0 594 315 621 -

I 
.lO 60 522 

Santo \ Capital 10 501 7 543 1 2!14 548 :l15 333 - 23 

,:: i 

lflO 

Rio de Ja-{ Est~do 210 583 188 233 10 398 2 083 1 019 2 027 920 I 'il!l 2 91i4 
neiro Capital .12 840 23 107 3 990 954 552 7711 123 117 1 973 048 

DISTRITO FEDERAL 337 471 237 892 33 206 9 3.54 2 428 11 031 2 7fi5 439 Li 7G1 35 505 

São Paulo I Estado 903 359 7fi0 374 59 001 14 666 4 G41 26 024 2 236 3 1.57 4 702 28 558 
\ Capital 258 012 182 l!l3 26 078 8 548 2 543 15 478 S82 987 4 188 17 115 

Pa1aná { Estado l3tll21 123 776 6 819 300 350 859 497 227 1 173 2 120 
Capital 30 949 22 142 fi 028 212 300 734 2ô5 1\l() 1 173 899 

Santa Ca-{ Estado 145 415 140 478 1 llfí8 351 280 33() fl5 1 247 50 944 
tarina Capital 9 872 7 5G5 574 183 281l 208 20 700 50 277 

Rio Granda f Estado 427 035 393 8211 11 901 2 569 í75 4 806 1 OiO 1 7GB 1476 7 934 
do Sul \ Capital 54 542 38 990 (i 378 9!l5 ·112 1 343 llllü fl7 1 091 4 GOG 

r 

Mato Grosso{ Estado 33 19G 30 238 1 057 1!14 142 390 27 - 13 I 235 
Capital 7 198 5 991 934 - 142 - - - 13 118 

Goiás { Estado 38 511 35 830 1 421 110 125 - 59 1132 S9 275 
Capital 4 287 3 425 449 14 - - 59 113 59 138 

TOTAL {BRASIL .. 3 808 937 3 347 642 182 260 44 944 16 223 58 826 11 722 22 583 19 872 104 865 
CAPITAIS 1 085 303 779 687 112 821 29 744 12 586 38 347 7 697 9 241 17 911 77 269 

:I.'ABELA IV 

d) Conclusões lle curso 

CONCLUSÕES DE CURSO 

UNIDADES DA 
FEDERAÇÃO E Segundo as categorias do ensino 

MUNICIPIOS De1 ! 
DAS CAPITAIS Tola! Primário Secun- Domés .. In- Co- Aotís- Peda- Su- outras 

geoal dário ti co dustrial me1cial ti co gógico perior cate-
gorias 

---- -------------------------- -----

Acre { Território 576 550 4 13 - -- - - - o 
Capital 7 3 4 - - - - - - -

Amazonas { Estado 2 252 1 384 94 234 - 143 14 102 12 269 
Capital 1 937 1 183 94 171 - 143 14 95 12 225 

Pará { Estado 4 713 3 632 272 69 31 236 82 141 38 212 
Capital 3 240 2 192 272 46 31 236 82 135 38 208 

Maranhão f Estado 2 069 1 597 213 33 6 58 - 89 16 57 
\ Capital 1107 691 189 18 6 58 - 89 16 40 
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TABELA IV 

ENSINO EM GERAL 

RESULTADOS GERAIS DO BRASIL SEGUNDO AS UNIDADES DA FEDERAÇÃO - 1941 

tl) Conclusões de curso 

CONCLUSÕES DE CURSO 
UNIDADES DA 
FEDERAÇÃO E Segundo as categorias do ensino 

MUNICÍPIOS 
DAS CAPITAIS Total Primário Secun-

geral dário 

---- --------

Piauí {Estado 4 567 4 158 105 
Capital 1 563 1 291 55 

Ceará { Estado 7 467 5 233 810 
Capital 4 331 2 473 781 

Rio Grande { Estado 4 526 3 976 80 
do Norte Capital 1264 861 72 

Paraiba {Estado 3 412 2 721 189 
Capital 1090 711 136 

Pernambuco/ Estado 9 273 4 599 I 197 
I Capital 5 901 I 943 1 078 

Alagoas {Estado 3 841 3 110 119 
Capital I 993 I 441 119 

Sergipe J Estado 1 333 949 122 
\Capital 846 516 122 

Bahia J Estado 7 800 3 813 915 
\Capital ,j 251 1 842 848 

Minas Gfrais{ Estado 52 5fl0 43 715 2 212 
Capital 7 844 4 369 757 

Espírito{ Estado 3 926 3 157 328 
Santo Capital 1 277 782 180 

Rio de Ja-{ Estado 11 234 7 083 1 133 
neiro Capital 3 867 1 944 451 

DISTRITO FEDERAL 35 671 16 493 5 216 

São Paulo { Estado 113 508 83 624 7 741 
Capital 39 158 23 290 3 593 

Paranã { Estado 11 158 9 241 819 
Capital 4 343 ? 864 681 

Santa Ca-J Estado 16 153 15 340 160 
tarina \Capital 1 412 1 009 63 

Rio Grande{ Estado 391\74 32 893 1230 
do Sul Capital 8 176 4 960 854 

Mato Grosso{ Estado 3 143 2 852 146 
Capital 1 042 956 48 

Goiãs { Estado 2 734 2 382 120 
Capital 463 314 59 

TOTAL { BRASIL.. 341 620 252 502 23 225 
CAPITAIS 131 783 72128 15 672 

Pelas cih as da Tabela I, verifica-se que 
das 48 210 unidades de ensino de tôdas as 
catego1 ias, existentes no Brasil em 1941, pe1-
tenciam ao Estado de São Paulo 9 392, ou 19,5%, 
enquanto a Capital paulista, com suas 1 736 
unidades, contava 20%. ou um quinto da tota
lidade de escolas localizadas em tôdas as capi
tais do pais 

No ensino p?imá?io ge?a! as 7 894 escolas 
existentes no Estado representavam 18% das 
que existiam em todo o Brasil, e as 1 035 da 
Capital bandeirante correspondiam a 17,5% ilo 
total existente nas meti ópoles brasileiras 

De 
Dom és- In- Co- Arlís- Peda- Su- outras 

ti co dustrial mercial ti co gõgico perior cate-
gorias 

---------. -----------
6 5 93 - 102 13 85 

- 5 54 - 78 13 ll7 

360 3 288 57 462 60 194 
197 3 236 57 364 60 160 

114 5 114 21 22 - 194 
90 5 101 21 18 - 96 

1fi 5 182 4 89 9 197 
s 5 96 - - - 134 

1458 23 280 71' 380 228 I 037 
I 306 23 168 62 214 209 898 

182 20 35 48 209 11 107 
165 20 35 - 149 11 53 

24 12 26 - 129 - 71 
9 12 26 - 102 - 59 

423 59 221 214 679 179 1 297 
270 51 199 211 528 179 1 123 

756 23 838 73 1 867 402 2 70·1 
210 7 261 33 375 I 255 1 577 

44 8 139 - 25 16 209 
30 8 73 - 7 16 181 

61/ 136 405 204 365 469 822 
41fi 115 163 66 38 415 259 

1 428 1119 2 100 731 210 972 8 352 

5 289 1 43il 5 370 528 1 66.) 990 il 81i5 
3 035 613 3 155 267 554 875 3 776 

47 2 218 73 92 188 478 
25 2 195 44 80 188 264 

94 6 83 16 156 s 293 
21 6 45 13 113 .5 137 

g!)3 126 1 088 535 519 241 2 189 
368 100 370 146 7 140 1 231 

22 4 63 4 - 3 49 
- 4 - - - 3 31 

14 3 - 9 142 8 56 
14 - - 9 25 8 34 

12 096 2 082 11 980 2 684 7445 3 860 25 746 
7821 1185 7 714 1 756 3181 3 415 18 905 

No ensino não p?imá?io o Estado de São 
Paulo totalizou 1 498 unidades escolares, ou 
29% das existentes no pais inteiro, destacando
se nesta rubrica o ensino superior, que deu ao 
nosso Estado 26%, ou mais de um quarto do 
total de escolas dessa categoda no pais 

Conhecida a população de cada uma das 
Unidades da Federação, registrada na Tabela 
V, pode1emos determinar a relação entte o 
núme1o de habitantes e o de escolas, e veri
ficar que, em média, cada escola esteve a ser
viço dos seguintes quantitativos de habitantes 
de tôdas as idades, em 1941: 
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1 o - no Estado do Rio Grande do Sul 
2 • - no Estado de Santa Catarina 
3 o - no Território do Acre 

:195 
lí05 
579 

4 • - no Estado do Paraná 604 
5 • - no Estado do Amazonas 614 
6 • - no Estado de Sergipe 730 
7 • - no Distrito Federal . 778 
8 • - no Estado do Pará . . 782 
9 o - no Estado de São Paulo 790 

10 o - no Estado do Espírito Santo . 807 
11 • - no Estado do Rio de Janeiro 837 
12 • -no Estado do Rio Glande do Norte il59 
13 o - no Estado de Pernambuco 980 

Vê-se, no Pl esente confronto, que o Estado 
de São Paulo e o Dishito Federal logtaram 
modestas colocações, mas sabemos que o va
nol ama se modificará completamente quani!o 
estabelecida a 1 e! ação entJ e o total de habitan
tes e o de professôtes Em ve1dade a designa
ção unidade escolar inclui nesta estatística 
tanto os g1 andes como os pequenos educandá
rios das dive1 sas categ01 ias de ensino, ao passo 
que o núme1 o de docentes conesponde mais ou 
menos ao de classes ou cadeiras 

Vejamos, poitanto, qual será a pos1çao de 
cada uma das treze Unidades Federadas acima, 
ao dividirmos as respectivas populações pelo 
númew de docentes registrado na Tabela II 
Os outros Estados não figm am neste cômputo 

p01 que apresentai am média superior a 1 000 
habitantes para uma unidade escolar 

1 • - Distrito Federal 133 
2 • - Estado do Rio Grande do Sul 251 
3 • - Estado de São Paulo 260 
4 o -- Estado do Paraná 280 
5 o - Estado do Amazonas 325 
6 • - Estado do Rio de Janeiro 325 
7 • - Estado de Santa Catarina 330 
8 o - Tenitório do Acre 341 
9 • - Estado do Pará 361 

10 • - Estado do Esphito Santo 396 
11 • - Estado de Se1gipe 468 
12 o - Estado de Pernambuco 50?l 
13 • - Estado do Rio G1 ande do Norte 573 

Ao Sul do país, tendo em p!Ímeii o lugar o 
Distrito Federal, com um professor para cada 
grupo de 133 habitantes, couberam as quatro 
primeiras colocações na presente tabela, e mais 
a sexta e sétima, o que dá uma idéia bem 
diversa do que ficou apurado no item 10, onde, 
segundo o númet o Q,e habitantes para cada 
escola, o Distrito Federal e o Estado de São 
Paulo não subii am além do sétimo e nono 
lugares 

De tôdas as cifl as ap1 esentadas neste tra
balho são, enti etanto, as da matrícula geral 
que com mais acêito nos peunitirão classificar 
as diversas Unidades da Fedetação e su.~s 

capitais, como se vê nas Tabelas V e VI 

TABELA V 
ENSINO EM GERAL - 1941 

I, o 
20 
30 
40 
50 
ijO 
70 
go 
go 

10 o 
no 
12 o 
13 o 
140 
15 o 

16,0 
17 o 
18 o 
19 o 
20 o 
21 o 
22 o 

PERCENTAGEM DA MATRíCULA GERAL ElU TôDAS AS CATEGORIAS 
DO ENSINO SôBRE A POPULAÇÃO GERAL 

a) Resultados das Unidades da Federa~ão 

MATRÍCULA GERAL 

População No ensino No ensino Em geral 
UNIDADES DA FEDERAÇÃO geral primário não primário 

Números % Número& % Números 
absolutos absolutos absolutos 

---

Distrito Federal .. 1 825 926 237 892 13,0 99 579 5,5 337 471 
Rio Grande do Sul 3 433 534 393 826 11,5 33 209 1,0 427 035 
São Paulo 7 419 970 760 374 10,2 142 985 1,9 903 359 
Santa Catarina 1 214 339 140 478 11,6 4 937 0,4 145 415 
Rio de Janeiro 1 909 284 188 233 9,9 22 350 1,2 210 583 
Pará 980 695 98 486 10,0 7 435 0,8 105 921 
Paraná 1 279 623 123 776 9,7 12 345 1,0 136 121 
Espírito Santo 777 422 67 148 8,6 4 731 0,6 71879 
Amazonas 464 518 35 935 7,7 5 732 1,2 41 667 
Minas Gerais 6 967 925 513 841 7,4 46 342 0,7 560 183 
Acre 83 351 5 915 7,1 715 0,9 6 630 
Mato Grosso 445 077 30 238 6,8 2 958 0,7 33 196 
Sergipe 559 556 37 986 6,8 2 907 0,5 40 893 
Rio Grande do Norte 793 747 49 212 6,2 3 630 0,5 52 842 
Pernambuco 2 761 708 144 309 5,2 20 278 0,7 164 587 
Alagoas 981 472 50 310 5,1 4 472 0,5 54 782 
Paraíba 1 468 288 75 717 5,2 5 140 0,4 80 857 
Piauí 846 894 \ 43 262 5,1 3 265 0,3 46 527 
Ceará 2 153 645 104 093 4,8 12 158 0,6 116 251 
Bahia 4 036 983 159 786 4,0 20 227 0,5 180 013 
Goiás .. 853 606 35 830 4,2 2 681 0,3 38 511 
Maranhão 1 273 663 50 995 4,0 3 219 0,3 54 214 

BRASIL* 42 531 226 3 347 642 7,9 461 295 1,1 3 BOB 937 

* Exclusivo a Região da Serra dos Aimorés.._território em litígio entre Minas Gerais e Espírito Santo (68 774 habitantes) 

% 

18,5 
12,5 
12,1 
12,0 
11,1 
10,8 
10,7 
9,2 
8,9 
8,1 
8,0 
7,5 
7,3 
6,7 
5,9 
5,6 
5,6 
5,4 
5,4 
4,5 
4,5 
4,3 

9,0 
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TABELA VI 

ENSINO EM GERAL - 1941 

PERCENTAGEM DA MATRíCULA GERAL EM TõDAS AS CATEGORIAS 
DO ENSINO SõBRE A POPULAÇÃO GERAL 

b) Resulta<los dos Municípios das Capitais 

CAPITAIS DAS UNIDADES FEDERADAS 
População 

geral 

1 o Belo Horizonte 216 920 
20 Vitória 47 204 
30 Niterói 146 964 
40 Curitiba 146 430 
50 Manaus . 112 023 
60 Florianópolis 48 323 
7• João Pessoa 97 761 
8o P ôrto Alegre 282 542 
90 São Paulo 1 351 369 

10 o Belém 213 903 
110 Distrito Federal 1 825 926 
12 o Salvador 301 580 
13 o Natal. 56 617 
14• Aracaju 60 940 
15 o Maceió 93 633 
16 o Teresina 70 226 
17• Fortaleza ·, 186 779 
18 o Recife . 361 509 
19 o São Luís 88 701 
20 o Cuiabá 56 134 
21 o Rio Branco 16 669 
22 o Goiânia 50 101 

TOTAL DAS CAPITAIS 5 832 254 

Mais alterações se opetaram na ordem em 
que se apresentam as Unidades da Federação 
O Distrito Federal, São Paulo e o Rio Grande 
do Sul mantiveram-se nos três primeiros pos
tos, mas Santa Catarina deixou o sétimo para 
subir ao quarto lugar, ao passo que o Amazonas 
desceu do quinto ao nono lugar, porque esta é 
a classificação que de fato 1 evela a extensão 
do aparelho escolar e a va1 iação dos contin
gentes de alunos de todos os graus de ensino, 
em cada uma das Unidades da Federação 

Resumindo os resultados da Tabela V, 
temos que as diversas regiões do país assim 
se colocaram, segundo o número de estudantes 
de todos os cursos, em cada grqpo de 1 000 
habitantes: 

1 o Região Sul (São Paulo, Paraná, Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul) 121 

2 o Região Norte (Território do Acre, 
Amazonas e Pará) 100 

3 o Região Leste (Sergipe, Bahia, Minas 
Gerais, Espírito Santo, Rio de Ja-
neil o e Distrito Federal) 87 

4 o Região Centro-Oeste (Mato Grosso e 
Goiás) 1\5 

5 c Região Nordeste (Maranhão, Piauí, 
Ceará, Rio Grande do Nmte, Paraí-
ba, Pernambuco e Alagoas) 55 

BRASIL 89 

É de notar-se que a situação satisfatóri::t 
que desfruta a Região Norte no presente con
fronto pode ser atribuída ao fato de ser ur
bana, em grande maioria, a sua população, o 
que tem confh mação no exame dos números 
das tabelas I a IV, onde os Municípios de 

MATRiCULA GERAL 

No ensino No ensino 
primário não primário Em geral 

Números 
% 

Números 
% 

Números. 
absolutos absolutos absolutos o/o 

36 901 17,0 16 675 7,7 53 576 24,7 
7 543 16,0 3 051 6,5 10 594 22,5 

23 107 15,7 9 733 6,6 32 840 22,3 
22 142 15,1 8 807 6,0 30 949 21,1 
18 809 Hl,S 4 585 4,1 23 394 20,9 

7 565 15,7 2 307 4,8 9 872 20,5 
16 221 16,6 2 944 3,0 19 165 19,6 
38 990 13,8 15 552 5,5 54 542 19,3 

182 193 13,5 75 819 5,6 258 012 19,1 
32 702 15,3 6 898 3,2 39 600 18,5 

237 892 13,0 99 579 5,5 337 471 18,5 
38 259 12,7 17 628 ' 5,8 55 887 18,5 

7 729 13,7 2 676 4,7 10 405 18,4 
8 319 13,7 2 569 4,2 10 888 17,9 

12 042 1?,9 3 719 4,0 15 761 16,9 
9 480 13,5 2 220 3,2 11 700 16,7 

21 411 11,5 9 784 5,2 31 195 16,7 
37 512 10,4 15 893 4,4 53 405 14,8 

9 959 11,2 2 876 3,2 12 835 14,4 
5 991 10,7 1 207 2,2 7 198 12,9 
1 495 9,0 232 1,4 1 727 10,4 
3 425 6,9 862 1,7 4 287 8,6 

779 687 13,5 305 616 5,2 1 085 303 18,7 

Manaus e Belém aparecem com cifras cones
pondentes a 30% e até 60% do total de unidadP.s 
escolares, professôres, matrícula geral e con
clusões de curso, dos 1 espectivos Estados 

A Região Leste, não obstante contar com 
o Distrito Federal e Rio de Janeiro, que, con
siderados isoladamente, tinham, respectiva
mente, 185 e 111 estudantes em cada grupo de 
1 000 habitantes, não totalizou, em média, se
não 87 por 1 000, devido ao baixo índice apre
sentado pela Bahia, a qual, com seus 45 por 
1000, ficou em companhia de Goiás (Centro
Oeste), e logo acima do Maranhão (Nordeste), 
êste com 43 por 1 000, o mais baixo de todo 
o Brasil. 

Pelos quadros das conclusões de curso (Ta
bela IV), verifica-se que no total do Brasil, as 
341 620 conclusões em tôdas as categorias do 
ensino cot responderam a 8,9% da matrícula 
geral, e as 252 502 conclusões nos cursos pri
mários, representaram 7,5% do respectivo total 
de inscrições. 

As Unidades da Federação que mais alta 
proporção de conclusões de curso sôbre a ma
trícula geral apresentaram foram: 

1 Q São Paulo 12,57% 
2 Q Santa Catarina 11,11% 
3 Q Distrito Federal 10,47% 
4• Piauí 9,82o/o 
5 • Minas Gerais 9,39% 
6 o Rio Grande do Sul 9,29% 
7 o Acre 8,69o/o 

Ainda do confronto das tabelas III e IV 
resulta verificar-se que bem mais alta foi a 
percentagem de conclusões nos diferentes cur-
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sos, nas capitais dos Estados Compa1ados os 
1esu!tados das quinze meüópoles que alcan
çmam os mais altos índices de conclusões sôb1e 
a maü ícula, elas assim se classificam: 

1 Q São Paulo 
2 Q Pô1 to Aleg1 e 
3 Q Belo H01 izon te 
4 o Cuiabá 
5 9 Flolianópolis 
6 9 Cmitiba 
7 o Fo1 taleza 
8 Q Te1 esina 
9 o Niterói 

10 • Maceió 
11 o Natal 
12 Q Vitó1ia 
13 Q Recife 
14 9 Goiânia 
15 9 DistJ i to Fedewl 

15,17% 
14,99% 
14,64% 
14,48% 
14,30% 
14,03% 
13.88% 
13,36% 
12,76% 
J2,659?á 
12,15'?·~ 

12,05% 
11,05% 
10,80% 
10,47% 

Tanto a Capital como o Estado de São 

Paulo, em seu conjunto, classifica1 am-se em 

plimeilo lugar no presente confronto, sendo 

opo1 tuno notar-se, ainda, que as 113 508 con

clusões que o Estado 1egistlou nos dive1sos 

cm sos são 33% ou um têrço do total do B1 as i!, 

assim como, pa1 a o total de conclusões de 

cmso nas capitais brasileilas (131783), o Mu

nicípio de São Paulo contribuiu com a parcela 

de 39 159, ou 30% 

Antes de passa1 mos a outl a pa1 te do nosso 
tJ abalho, vejamos, em última análise, quanto.• 
estudantes, em cada g?Upo de mil habitantes, 
concluíram curso nas escolas plimálias e não 
p1 imárias de todo o país, em cada uma das 
Unidades da Fede1 ação e nas 1 espectivas 
Capitais, em 1941: 

PROPORÇAO DAS CONCI.USi"íES DE CURSO EM TôDAS AS CATEGORIAS 

DO l<JNSINO Si"íHRE 1 000 HAHITAN'l'JÇS - 19H 

UNIDADES DA FEDERAÇÃO 

f Território do Acre 

Região Norte 
Amazonas l Pari 

Total 

I Maranhão 
Piauí 
Ceará . . . 

Região Nordeste 
Rio Grande do N ortc 

{ Paraíba. l Pernambuco 
Alagoas 

Total 

f Sergipe 
Bahia . 
Minas Gerais 

Região Leste Espírito Santo l Rio de Janeiro. 
Distrito Fcd0ral 

Total 

{'~ '""'" Paraná. . 
Região Sul Santa Catarina . 

Rio Grande do S,Il 

Total 

roiás .. 
Região Centro-Oeste \fato Grosso 

Total 

BRASIL 

O ensino p1iinário 
comum no B1asil 

(1940-1944) 

Exa1ninan1os até aqui as 
estatísticas b1 asile h as d 0 

ensino em geral, ou seja 
das escolas de tôdas as 

categ01 ias, col!l base nos 1 esultados ap1 esen
tados no ül ti mo Anuá1 i o Estatístico do B1 asil 

Em tôda a No municipio 
Unidade da Capital 

6,0 0,4 
4,8 17,3 
4,8 15,1 

4,9 15,1 

1,(] 12,5 
5,4 22,3 
3,5 23,2 
5,7 22,!! 
2,3 11,1 
3,4 16,3 
3,0 21,3 

3,4 18,1 

2,4 l:l,Q 
1,0 1í,4 
í,5 36,2 
5,1 27,1 
5,0 26,3 

19,5 1\l,fi 

7,0 21,1 

15,3 2!!,0 
R,7 29,7 

1:1,3 29,2 
11,6 28,0 

13,5 29,0 

o,2 fl,2 
7,1 18,G 

4,5 14,2 

8,0 22,6 

Mais atualizada elo que a do ensino em 
ge1 al, ofe1 ece-nos, entretanto, o mesmo Anuá-
1 i o_, a estatística do ensino tJJ imá1 io contU?n no 
B1 a si!, até 1944, e dali ex1.1 aímos os totais na
cionais que apa1 ecem na tabela abaixo, acom-, 
panhados das cifl as paulistas 



ESTUDOS E SUGESTõES 135 

TABELA VII 

ENSINO PRIMARIO FUNDAMENTAL COMUM 

RESULTADOS GERAIS DO BRASIL E DO ESTADO DE SAO PAULO 

1940-1944 

DISCRIMINAÇÃO Anos 

- ---

1 
1940 
1941 

1 Unidades escolares 1942 

I 1943 
1944 

1 
1940 
1941 

2 Corpo docente 1942 

l 1943 
1944 

1 
1940 

Matrícula geral 
1941 

3 1942 

I 1943 
1944 

1940 

Matrícula efetiva (inscrições em vigor no fim doi 
1941 
1942 

ano) 1943 
1944 

f 1940 

Freqüência média 
1941 

5 1942 

l 1943 
1944 

I 
1940 

6 Aprovações em geral 
1941 
1942 
1943 
1944 

f 
1940 

7 Conclusões de curso 
1941 
1942 

I 1943 
1944' 

Além das observações que fàcilmente sal
tarão à vista do leitor através dos números 
absolutos e relativos da Tabela VII, permitimo
nos oferecer aos interessados mais as seguintes: 

a) Cada unidade escolar de ensino primá
rio comum estêve a serviço dos seguintes quan
titativos de habitantes de tôdas as idades: 

No Brasil En~ São Panlo 
Em 1940 1 113 1 052 
Em 1941 1 101 1 054 
Em 1942 1111 1 065 
Em 1943 1 143 1 097 
Em 1944 1 193 1 142 

b) Cada professor de escola primária cor-
1 espondeu aos seguintes quantitativos popula
cionais: 

No Brasil Em São Paulo 
Em 1940 574 433 
Em 1941 568 427 
Em 19-;12 562 423 
Em 1943 569 430 
Em 1944 576 436 

c) De cada grupo de 1 ooo habitantes de 
tôdas as idades, inscreveram-se na escola pli-
mária segundo a matrícula geral: 

ESTADO DE SÃO PAULO 

Brasil Percentagem 
Números sôbre o total 
absolutos do Brasil 

37 476 6 907 18,4 
38 679 7 037 18,2 
39 142 7 111 18,2 
38 831 7 050 18,2 
37 985 6 909 18,2 

72 670 16 781 23,1 
75 001 17 379 23,2 
77 430 17 891 23,1 
78 100 17 964 23,0 
78 618 18 097 23,0 

3 068 269 722 643 23,6 
3 096 598 712 531 23,0 
3 094 770 719 524 23,2 
3 074 111 7261i82 23,6 
3 067 577 755'158 24,6 

2 555 191 554 332 21,7 
2 588 465 551 515 21,3 
2 587 021 571 872 22,1 
2 583 774 582 258 22,5 
2 578 273 606 553 23,5 

2 103 273 533 918 25,4 
2 148 303 530 047 24,7 
2 152 419 546 487 25,4 
2 153 744 552 763 25,7 
2 156 024 572 365 26,5 

1 361 338 383 568 28,2 
1 402 155 39ti 040 28,2 
1 453 371 415 713 28,6 
1 444 879 425 925 29,5 
1 427 553 429 782 30,1 

202 603 69 934 34,5 
211 538 77 556 36,7 
223 768 86 635 38,7 
231 813 90 992 39,3 
228 020 88 949 39,0 

No B1asil Em São Paulo 
Em 1940 74 99 
Em 1941 73 96 
Em 194~ 71 95 
Em 1943 69 94 
Em 1944 68 96 

d) Em cada g1upo de 1 000 habitantes, c.s 
alunos primários que permaneceram na escola 
até o fim do ano letivo foram: 

No B1asil Em São Pmtlo 
Em 1940 61 76 
Em 1941 61 74 
Em 1942 59 75 
Em 1943 58 75 
Em 1944 57 77 

e) A cada grupo de 1 000 habitantes cor-
1 esponderam as seguintes aprovações na es-
cola primátia: 

No Brasil Em Seio Paulo 
Em 1940 33 53 
Em 1941 33 53 
Em 1942 33 55 
Em 1943 33 55 
Em 1944 32 54 
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f) A cada g1 upo de 1 000 habitantes Co l

responderam as seguintes cone! usões de em so: 

No B1asil Ern São Paulo 
Em 19<10 5 10 
Em 1941 5 10 
Em 1942 5 11 
Em 1943 5 12 
Em 1944 5 11 

g) De cada 1 000 ahtnos da rnat? ícula ge1 al, 
petmanecetam na escola até o fim do a~:o 

letivo: 
No B>asil Em São Pau!o 

Em 1940 833 767 
Em 1941 836 774 
Em 1942 836 794 
Em 1943 841 801 
Em 1944 840 803 

h) De cada 1 000 alunos da matricula efe
tiva, f01am aprovados nas diversas séries <lo 
cmso primário: 

No Brasil Em São Paulo 
Em 1940 533 692 
Em 1941 542 717 
Em 1942 562 727 
Em 1943 559 732 
Em 1944 554 708 

i) De cada 1 000 alunos da matricula efe
tiva, concluham o cmso plimário: 

Em 1940 
Em 1941 
Em 19,12 
Em 1943 
Em 1944 

A matrícula geral 
em confronto com 
a popula~ão em 

idade escolar 

No B1asil 
79 
82 
86 
90 
88 

Ent São Pmtlo 
126 
141 
151 
156 
147 

Pelos resultados p1ovis6-
rios do Censo Demográfi
co de 1940, publicados a 
fls 1364 da REVISTA 
BRASiLEIRA DE ESTA

TíSTICA, Ano II - N • 8, os habitantes do 
8 • ao 13 • ano de idade, em todo o Brasil, e1am 
6 409 303, ou 15,41% da população total, enquan
to no Estado de São Paulo a11 crianças das 
idades referidas eram 1 092 548, ou 15,09% do 
total de habitantes do Estado 

Aplicando as mesmas percentagens acima, 
vetificamos que, em 31 de dezembro de 1944, 
os quantitativos de crianças das idades indi
cadas et am, no Brasil, 6 980 000, e, no Estado 
de São Paulo, 1190 000 

Pelos quantitativos populacionais acima, 
compa1ados com a matrícula geral da Tabela 
VII, constatamos desde logo que as crianças 
que não se insc1 everam na escola p1 imária em 
1944, eram: no Brasil, 3 912 423, ou 56% do total 
brasileit o, e, em São Paulo, 434 842, ou 36% do 
total do Estado 

Das 3 067 577 c1 ianças que se inscrevet am 
na matrícula geral de tôdas as escolas primá
tias b1asileiras, 2 578 273, ou 84%, p'ermaneceram 
mahiculadas até o fim do ano letivo de 1944, 
pe1centagem mais ou menos cortespondente à 
ve1 ificada em São Paulo, onde as eliminações 
não excede1 am de 19% da matrícula ge1 ai 

Do total de alunos da matricula em vigor 
no fim do ano, fo1am· aprovados em tôdas as 
escolas b1 asileit as 1 427 553, ou 55%, enquanto 
em São Paulo as 429 782 ap1 ovações rept esen
taram 71% da matrícula efetiva 

Acompanhando os resultados dos cinco anos 
considerados na Tabela VII, podemos, pela di
ferença enh e a matrícula efetiva e as aprova
ções, verificar que os reprovados que no ano 
seguinte deveriam retornar à escola pa1 a 1 epe-
tir a sé1ie eram: 

No B1asil Em São Pa1tlo 
De 1940 1 193 853 170 764 
De 1941 1 186 310 155 475 
De 1942 1 133 650 156 159 
De 1943 1 138 895 156 333 
De 1944 1 150 720 176 771 

Considerando que, devido à 1 a1 efação demo
g1 áfica do nosso h in te> land e à escassez dos 
1 e cursos financeiros destinados à educação, a 
escola primária brasileira não pôde até o mo
mento instalm-se senão nas localidades de mais 
densa população, registrando ao tê1mo de cada 
ano letivo quotas não superiores a 37% das 
c1 ianças em idade escolar, de todo o Brasil, e 
51% do Estado de São Paulo, poderemos admi
tir que, situados nas mesmas localizações em 
que se encontram, os nossos educandái io_s de
vedam Ieceber anualmente, excluídos os alunos 
que concluíram o curso, todos os p1omovidos e 
1 eprovados, e, como novos, os que houvessem 
atingido o 8 • ano de idade, êstes em númet o 
correspondente às quotas de 37% e 51%, acima 
indicadas 

Nesta conformidade, conhecidas as estatís
ticas de 1940 a 1944, e tomando como ponto de 
partida o ano de 1940, seria desejável que a 
escola p1 i má ria brasileira houvesse 1 egisti ado 
os seguintes resultados na matrícula efetiva, 
de 1941 a 1944: 

BRASIL 

MATRÍCULA EFETIVA 

ANOS 
De promovidos De reprovados De novos Total 
no ano anterior no ano anterior 

1941 1158 735 1193 853 416 117 2 768 705 

1942 1190 617 1186 310 424 908 2 801 835 

1943 1 229 603 1133 650 437 806 2 801 859 

1944 1 213 066 1138 895 442 400 2 794 451 
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ESTADO DE SÃO PAULO 

ANOS 
De promovidos 
no ano anterior 

1941 313 634 

1942 318 484 

1943 329 078 

1944 334 933 

Os números que aparecem nos dois qua
dros acima representam o que seria de espe
rar que a escola primária registrasse nos qua
tro anos referidos, tendo em vista o que de fato 
registrou em cada um dos anos anteriores 

Vemos assim que, sem cogitar da locali
zação de educandários f01a dos pontos já ser
vidos, mas ampliando apenas os existentes, nas 
próptias localidades em que funcionam, pode
riam ter sido beneficiados, em todo o Brasil, 
mais os seguintes quantitativos de clianças: 

Em 1941 
Em 1942 
Em 1943 
Em 1944 

180 240 
214 814 
218 085 
216 178 

No Estado de São Paulo as diferenças entre 
os totais da tabela acima e da tabela V I!, 
indicam que, nas localidades já servidas de 
escolas, as crianças que poderiam ter figurado 
na matricula efetiva, além das que de fato fi
guraram, e1 am : 

Em 1941 
Em 1942 
Em 1943 

31 097 
3 167 
5 079 

MATRÍCULA EFETIVA 

De reprovados De novos Total 
no ano anterior 

--------------

170 764 98 214 582 612 

155 475 100 080 574 039 

156 159 102 100 587 337 

156 333 104 222 595 488 

.. 

Já em 1944 subiu a 606 553 a matrícula efe
tiva, apresentando acréscimo de 11 105 alunos 
sô br e a previsão baseada nos resultados de 
1943, o que é explicado pelo aumento de 447 
professôres regentes de classe, no ensino esta
dual, de 1943 para 1944, dos quais cêrca de 
300 foram exercer suas 'atividades em pontos 
antes não alcançados pela escola 

Pelo que ficou exposto na presente inter
pretação das estatisticas do ensino no pais, 
poder-se-á inferir : 

1 9 - Que em 1944 a escola prímarra brasi
leila registrou matrícula geral correspondente 
a 44% da população do 8 9 ao 13 Q ano de idad'l, 
mas os alunos que permaneceram inscritos até 
o fim daquele ano letivo representavam apenas 
37% da população escolarizável, enquanto os 
aprovados não excederam de 20% daquele mes
mo quantitativo 

2 9 - Que em São Paulo (Estado), as três 
quotas representativas da matricula geral, ma
trícula efetiva e aprovações, sôbre o corres
pondtmte total de crianças das idades indicadas, 
foram, respectivamente, 63%, 51% e 36% 

JOÃO CARLOS DE ALMEIDA 

<Direto? da Divisão de Estatísticas 
Físicas, Sociais e Culturais do 
Depa1 tamento Estadual de Esta-

tística de São Paulo) 
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SUi\IÃRIO - lntrodu~ão: A população como elemento da potência de um lJaÍs 
A população do B1asil: seu desenvolvimento nos últimos cem anos Os fatôres 
dês se desenvolvimento: o crescimento natural e o migratôrio. Influência da 
imigração sôbre o crescimento natural A natalidade e a mortalidade A imigração 
A . composição da população do Brasil: suas principais características Composição 
segundo o sexo e a idade População em idades econômicamente ativas; população 
em idades econômicnntente pas§ivas; ptoporção entre êsses dois gt•upos. I_.opuia
ção masculina em idade militar Composição segundo a nacionalidade Brasileiros 
e estrangehos; principais grupos estralbgeit•os Composh:ão seg·undo a côr. Desen
volvimento compamtivo dos diversos g1 upos de côr A <lensidade e a distribuição 
territoi·ial da população. Distribuição seg·undo as Regiões Fisiográficas e as 
Unidades da Federação População urbana e rum! Cidades As atividades econô
micas da população masculina e da feminina, de 10 anos e mais, e a estrutura 
econômica do país A instrução. Alfabetização da popula.;ão nas diversas Unidades 
<la Federação. Freqiiência escolar As condições da saúde pública i\lorbidade c 
mortalidade. Conclusão: A situação demográfica atual O problema da quantida<le 
da JlOpulação e o da qualidade Necessidade de melhoramento das condições 
sanitárias, difusão da instrução e eleva!:ão do padrão de vida 

N 
OS fenômenos sociais não se encontl am 

as simples 1 elações entl e causa e efei
to, tão sugestivas no seu paradigma 

lógico elementm, nem mesmo as 1 elações en
tl e valiável e função, tão fecundas nas aplica
ções da matemática às ciências de o bse1 vação 

Com efeito, nesse domínio acham-se semp1 e 
em ação conjuntos complicados de fatôres de 
valiada natm eza, en; palte dificilmente disCI i
mináveis; de modo que cada fenômeno pode 
ser considel ado como efeito de um complexo 
de causas pat cialmente ign01 adas, ou cowo 
função simultânea de inúme1as valiáveis, amiú
de interdependentes, ou, se fôr preferida ouüa 
similitude, como resultante de um sistema de 
que apenas algumas componentes são conhe
cidas. 

Pot tanto, a afirmação de que, pm a um 
povo, o número é fô1 ça, tantas vêzes 1 epeti
da pela propaganda dos regimes totalitálios, 
não passa de um ê110 grosseiro, se fôr intet
ptetada no seu sentido literal e absoluto. Se 
ela co1t espondesse à verdade, os povos mais 
fot tes do mundo se1 iam os mais nume1 osos, 
ou sejam, os da China e da índia, que. pelo 
conüátio, podem ser classificados, sem hesi
tação, entt e os mais ft acos 

Há, po1 ém, nessa afirmação um sentido 
certo, a saber, o de que o númet o, sendo um 
dos elementos de que depende a posição de 
um povo, pode to1 nat -se fatot decisivo de 
supe1 iot idade 

Não é preciso 1 ecotrCI a exemplos antigos 
pm a 1 cconhecê-lo; nossa p1 óplia época ap1 e
senta muitas experiências que atestam a rela
ção ent1 e o desenvolvimento demográfico e o 
Cl escimento da influência econômica, política 
e militar de um povo 

Há cem anos, a população dos Estados 
Unidos e1a infmior tanto à do Reino Unido 
como à da Itália, e pouco supe1 ior à metade 
da população da França Hoje, os Estados 
Unidos têm um númeto de habitantes aproxi-

madamente igual à soma dos habitantes dêsses 
tlês países 

Há cem anos, a população do Brasil não 
chegava a um têrço da do Reino Unido ou 
da Itália, nem a um quinto da população da 
Ft ança. Hoje, o núme1 o dos habitantes do 
B1asil excede tanto o da França como o 
da Itália e é pouco inferior ao do Reino 
Unido 

Essas vmiações, tão profundas, das posi
ções demogt áficas comparativas, e as pm alelas 
modificações radicais, reveladas pelo cotejo 
das posições econômicas. políticas e militai es 
dos divetsos países, verificatam-se num ptazo 
que não atinge a exttema dmação da vida 
individual e representa apenas um instante nos 
milênios de vida da humanidade. 

A aparente contt adição enü e essas expe-
1 iências, que fatiam supor a existência de 
uma 1 elação direta entre o número e a 
fô1 ça de um povo, e aquelas, que quase 
induzi!lam a exéluí-la, fica afastada desde 
que se levem em conta as caracte1 ísticas da 
causação dos fenômenos sociaís. 

E' ve1 dade incontestável que o núme10 
dos componentes 1 epresenta 1tma das cil cuns
tâncias de que depende a capacidade de ação 
de utn povo, 1nas não a única, e nem setnpl e 
a mais imp01 tante 

A extensão, situação e config mação do 
país, os seus 1 ecm sos natm ais, o p1 óp1 i o 
clima, são o uh as cil cunstâncias de grande 
1 elêvo, inet entes ao meio físico; o estado 
sanitátio, intelectual e econômico da população, 
o nível da técnica produt01a, a coesão social 
D nacional, são ouüas cilcunstâncias, tefelen
ies ao meio humano, que também conti ibuem 
pata determinar o que, de maneira vaga e 
in1p1ecisa, se chama "a fôrça~~ de um povo, 
ou melhor, de uma nação 

Não é sõmente o estadista da ditadma o 
que cai no êrto de atlibuir exage1ada impor
tância ao núme1 o dos habitantes, como fator 

Confe1 ência lida pelo P1 ofcsso1 GIORG!o l\JoRrARA: na Escol
1
a ile Estado JVIaim, em 12 rle 

outub1 o de 1946 
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político. O próprio homem de ctencia, às 
vêzes, considerando a evidente influência dos 
desequilibrios demográficos sôbre grandes 
acontecimentos históricos - expansão pacífica 
ou violenta de povos, nascimento e perecimento 
de nações, grandeza e decadência de impé
rios -, é levado a pensílr que as desigualda
des na distribuição das populações, em relação 
ao território e aos recursos, e no seu desen
volvimento atravéS do tempo, representam o 
fator básico da história. 

Mas, é fácil verificar, remontando às cir
cunstâncias de que dependem êsses próprios 
desequilíbrios, que o fá to r demográfico repr e
senta apenas um elo na cadeia das causas, 
da qual o nosso conhecimento apenas consegue 
dominar uma limitada extensão 

lllsse elo, todavia, fica bem à vista, e se 
revela com maior evidência justamente nos 
casos em que a pressão de uma população já 
exuberante e ainda crescente, ou o vácuo de 
um território raramente povoado, se salientam 
entre os antecedentes de uma conflagração ou 
de uma evolução; casos particularmente fre
qüentes nos últimos cem anos, e que não serão 
menos freqüentes no futuro próximo se não 
forem atenuados em breve os atuais desequi
líbrios demográficos, o que parece extrema
mente improvável 

Torna-se interessante, portanto, examinar 
nesta Escola a situação e o desenvolvimento 
da população do Brasil, que constituem ao 
mesmo tempo aspectos fundamentais do quadro 
nacional e elementos essenciais da posição do 
pais no quadro internacional, tanto no domí
nio politico, em geral, como no militar, em 
particular. 

* * 
Se fôr conhecido o número dos habitantes 

de um país em certa data, e se forem depois 
regi~trados com cuidado os nascimentos e os 
óbitos, as imigrações e as emigrações, a des
crição numérica da população torna-se apenas 
um problema elementar de contab\lidade, pois 
que, para se determinar a população em qual
quer momento, basta acrescentar ao número 
dos habitantes na data inicial os números dos 
nascidos e dos imigrados até o momento esco
lhido, e subtrair os dos falecidos e dos emi
grados 

A aplicação dêsse processo, tão simples, 
é impossível no Brasil, pelas falhas das infm
mações demográficas A mais grave destas 
consiste na falta de dados fidedignos, para a 
maior ia dos Estados, acêrca dos nascimentos 
e dos óbitos, cujo registro não somente é 
incompleto, como também apenas em par te é 
comunicado pelos respectivos cartórios aos 
serviços oficiais de estatística. 

Dai a grande importância de que se reves
tem os censos, neste pais, para a maior parte 
do qual constituem a única fonte de informa
ções demográficas aceitáveis Mas, o censo se 
realiza somente com grandes intervalos de 
tempo, dez anos ou mais, e descreve apenas 
a situação em determinado instante, não a va
riação através dos anos E' como uma imagem 
fotográfica, que não pode substituir a visão 
cinematográfica; é como um inventário, que 
não pode permitir a reconstituição do registro 
das vendas e compras. 

E' óbvia, entretanto, a observação de 
que a comparação entre fotografias do mesmo 
indivíduo, tiradas em épocas sucessivas, pode 
dar alguma idéia da sua evolução, e a com
paração entre sucessivos inventários pode ser
vir de base para conjeturas sôbre as compras 
e as vendas nos períodos intermédios. Anàlo
gamente, a comparação entre censos sucessivos 
torna possível a reconstituição, embora apro
ximada e parcial, das variações da população 
nos períodos inter censitários · 

Pelo primeiro censo demográfico do Bra
sil, levantado em 1 9 de agôsto de 1872, o 
número dos habitantes ficou determinado em 
10 112 000. Os resultados dêsse censo são tidos 
como fidedignos, nos Jlmites dos erros nor
mais dêsses levantamentos 

Conhecendo-se a situação de 1872, tornou
se possível uma 1 evisão crítica em estimativas 
anteriores. Pode ser calculado em cêrca de 
6 800 000 o número dos habitantes no fim de 
1846, ou seja, há cem anos 

O segundo censo demográfico, realizado 
em 31 de dezembro de 1890, registrou cêrca 
de 14 330 000 habitantes, núme; o que parece 
não estar muito longe da verdade 

Ficaram, pelo contrário, sensivelmente 
abaixo da realidade os resultados do terceiro 
censo, o de 31 de• dezembro de 1900, segundo 
o qual a população ascenderia a cêrca de 
17 320 000 habitantes, enquanto o número efeti
vo devia ser cêr ca de 18 200 000 

Caindo no defeito oposto, excederam não 
levemente a verdade os resultados publicados 
do quarto censo, realizado em 1 9 de setembro 
de 1920, conforme os qua1s a população nessa 
data teria subido a cêt ca de 30 640 000, en
quanto o número efetivo devia aproximar-se de 
27 500 000 

Por fim, o quinto censo, levado a efeito 
em 1 9 de setembro de 1940, achou presentes 
cêrca de 41 250 000 habitantes. Embora não 
completamente isento de defeitos e de omis
sões, em parte inevitáveis, êste censo se apre
senta fidedigno, pelo escrupuloso cuidado com 
que foi afastada tõda possibilidade de altera
ções dos resultados, tanto na fase do levan
tamento como nas da revisão critica, da apu
ração e da tabulação dos dados 

O crescimento ultelior da população, nos 
pouco mais de seis anos decorridos depois do 
censo de 1940, não pode ser conhecido com 
precisão, pela falta, já denunciada, de dados 
completos sôbre os nascimentos e os óbitos 
oco11 idos nesse período Entre tanto, a regula
ridade verificada no desenvolvimento demo" 
gráfico permite estimar, com esperança de boa 
aproximação, em cêr ca de 47 200 000 o número 
dos habitantes da República no fim dêste 
ano de 1946. 

* * 

Como já obse1 vei, pela sua população atual 
o Btasil se coloca ao lado do Reino Unido, da 
Itália e da Ft ança 

Na população do mundo, a do Brasil 1 e
presenta ~êrca de 2%; na do hemisfério oci-
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clental, 16'/o; na da América Latina, 34S~; na 
ria Amél ica do Sul, 47% 

Na Amélica Latina, o Bt asil ocupa o p1 i
meil o lugm com seus 47,2 wilhões de habi
tantes, seguido pelo México, com 22,7 milhões; 
A1 gcutina, com 14,5 milhões; Co!õmbia, com 
10,4 mil)l.ões; Pct u, com 7,7 milhões; Chile, 
com fi,4 milhões; Cuba, com 5,0; e os demais 
países, nenhum rlos quais atinge 5 milhões de 
habitantes 

Nos últimos cc1n anos a 
B1 asil au1nentou, con1o 'ilnos, 
47,2 milhões de habitantes, ou 
milhões 

populaçiio do 
de 6,8 pa1 a 

seia, de 40,4 

Apesar da falta ele 1 egistr os elos nasci
mentos e dos óbitos, pode-se disc!Ímínm fàcil
Jnente êsse aun1entu nas suas co1nponentes, que 
são o excedente clos nascimentos sôb1 e os 
óbitos e o excedente das imigrações sôbre as 
emig1 ações Com efeito, é conheciila esta se
gunda parcela; 3,5 milhões de excedente, 
dos 5 milhões rle imig1antes, enbados no Bla
sil no cutso dêsses cern anos, sôJne os 1,5 
n1ilhões de e1nig1 antes (na 111aiot pa1 te 1 eerni
grantes), saídos no mesmo pe!Íodo Visto 
que o aumento total ascendeu a '10,4 milhões, 
suht1ainelo-se dêsse núme1o os 3,5 milhões do 
excedente das imig 1 ações, fica deteuninaela 
em 36,9 milhões a p!Ímeh a pa1 cela, que 1 epr e
senta o excedente rlos nascimentos 

E' clato, potém, que a ilnigtação concoue 
par a o c1 escimonto da população, não sómente 
rle tnaneil a dileta, como ta1nbén1 de n1aneil a 
indh cta, pela sua contribuição pai a a 1 eprodu
ção No caso, pode-se calcular que essa con
tl i huição 1 ep1 esenta pouco tnais de un1 décin1o 
do c1 escimento natm ai ver ificaclo, atingindo 
apenas 3,7 milhões Fica, portanto, a cifla 
ele 33,2 milhões como expressão apiOximaela 
do excedente de nascimentos imlepenclente da 
imig1ação 

Nesses cem anos a população elo Brasil 
aumentou na mesma p1opotção ele um capital 
hwertido aos juros compostos de 1,957%, isto 
é, pouco menos de 2'/o, ao ano Pode-se 
disc1 ünina1 essa taxa e1n ü ês pa1 celas, das 
quais a maio1, 1,608'/o, cou esponrle ao c1 es
cimento Hatm ai independente da imigt ação, 
e, das menm es, a de 0,1?9% cuu esponde ao 
c1 cscírnento natu1 al dependente da ilníg1 ação, 
e a ele 0,170'/o, ao c1escimcnto mig1ató!Ío 

A 1 apidez i! o c1 escimento natw ai da po
JlU!açào rlo Brasil atesta o ele\ ado nh·el da 
natalidade 

Não se to1na possh:el tnedil de tnaneil a 
dileta êsse nível pelas estatísticas elo registi o 
ciYil, po1 étn 111ais un1a vez as apu1 ações censi
tát ias pe1miten1 chegar, po1 yia indil eta, a 
tuna estilnativa sufieienten1ente apt oxilllafla, 
cont hase nos núrnet os das c1 ianças 1 ecensea
das e em p1 udentes conjatCJl as acêt ca da mot
talidade infantil 

Conforme êsses cálculos, a propor çáo mé
dia anual dos nascidos vivos ascen(let ia, nos 
últimos cem anos, a 44 ou 45 por 1 000 habi
tantes, e a clos óbitos a 26 ou 27 ,Pul 1 000 

Tanto a natalidade como a mor taliclade 
n1ostl an1, nesse pe1 ioOo, un1a tendência pa1 a 
rliminuiçãu; bem pouco acentuada, entre tanto, 
em com par ação com a ver ificacla na g r anele 
maior ia dos países da Em opa e da América 
elo Norte, e nás próprias r epúblícas platenses 
Ainda hoie, a taxa ele natalidade no Brasil 
eleve estar próxima de 42 ou 43 por 1 000 habi
tantes, e a ele mm talidade, ele 21 ou 22 por 
1 000 São, êsses, níveis muito elevados no 
quaclr o inter nacional 

A pesa~ da sua menor importância 1 elativa, 
a conhilmição da imigração pma o crescimento 
ela população do E r asil nos últimos cem anos 
não foi desp1 ezível E, de ce1 to, para o p1 o
gtesso civil e econônüco do país, êsse século 
de afluência de homens livres trouxe um au
xílio muito superior ao que deram os séculos 
p1 ecedentcs com a importação for çarla de 
esctavos 

A imigtação li\•ré', ainda exígua nos pri
tneil os anos do pet íodo seculat considet ado, 
aumentou g1 adativamente, a ti avós de amplas 
oscilações Pela p!Ímcil a vez o número dos 
imig1antes excedeu 10 000 em 1853, 20 000 em 
1859, 30 000 em 1876; subiu b1uscamentc pa1 a 
56 000 em 1887, 133 000 em 1888 e atingiu o 
máximo de 217 000 em 1891; máximos secundá
r los, atingidos mais tm de, foram o de 168 000 
em 1894 e de 193 000 em 1913 Até o início da 
pt ilneü a g ue11 a n1undial a n1a1 cha da itnig 1 a
ção dependeu principalmente de fatôt es econô
rnicos, 1 epe1 cutindo na afluência pa1 a o B1 asil 
tanto a situação dos países de emigtação, então 
quase exclusivatnente eut opeus, con1o a situa
ção compat ativa dos demais países <le imig1 a
ção, especialmente os Estados Unidos e a Al
gentina Desde 1915 to1 na-se decisiva a influên
cia rlus fatô1 cs políticos: as g ue11 as 1 eeluzem 
as co11 entes ilnig1 ató1 ias, a pa% tende a 1 ea
nimá-las, as limitações introduzidas pelos go
Yelnos as 1esbingen1 O n1aio1 nún1e1o anual 
ele in1ig1antes, no p.e1íodo enile a p1ilneila e 
a seg uncla g ue11 a n1undial, ve1 ificou-se etn 
J 926, não chegando a 120 000 Em 1939 o nú
mel o dos imigrantes excedeu ele pouco 20 000 
c nos anos seguintes din1inuiu ulpidan1entc, 
a ti' ficar 1 elativamente desprezível 

Dividindo-se o pe!Íoclo seculm de 1847 a 
1946 em quatio intetvalos de 25 anos, pode-se 
calcular que o excedente das imigrações sôb1e 
as emig1ações ascendeu apenas a 0,25 milhões 
no p1 imeü o dêsses inte1 valos, subiu par a 1,20 
milhões no segundo e 1,25 no ter ceh o, e des
ceu pa1 a 0,80 milhões no quarto 

A importância 1 elativa da conb ibuição mi
gl atót ia pa1 a o c:1 escimento da população al
cançou o seu n1áxin1o no segundo inte1 valo, 
1nanteve-se notável no te1 ceil o e dinünuiu 
fm temente no qua1 to 

:.=: ll: * 

O conhecimento das cat acteristicas do cr es
cimento da população do Brasil esclar eee os 
t1 aços Pl incipais da sua co1nposição e das 
va11ações desta 
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A p1eponderância do c1escimento natural 
sôbie 0 migratóiiD, bem como a forte dimi
nuição da afluência de imigiantes nos últi
mos Iushos, atenuaram as alterações da com
posição por sexo e idade, peculiares às po
pulações que estão 1 ecebendo grandes contin
gentes de imigi ação, como a pl eponder ância 
do sexo masculino sôb1e o feminino e a ele
vaçao da quota das idades mais vigmosas. 

No Brasil de hoje, há ap10ximado equilí
bdo numéi i co entre os dois sexos, ficando 
compensada pela maior mortalidade do sexo 
masculino a sua prevalência nos nascimentos 
e nas imigrações 

Quanto à composição por idade, a sua 
caractei ística mais saliente consiste na ele
vada p1 o porção das idades infantis e adoles
centes, e baixa das idàdes senis; conseqüência 
do rápido crescimento natural da população 
e da elevada mOI talidade de adultos 

No que diz 1 espeito à côr, a cessação da 
imigração p1eta e a intensificação da branca 
concon eram pai a acele1 ar a diminuição das 
quotas dos pretos e par dos e o aumento da 
dos brancos, que já se estavam verificando 
pela maio I moi ta!idade dos primeh os A imi
giação ammela intioduziu êste novo g1upo 
de cô1, que chegou a assumil extensão não 
despi ezível 

O p10sseg uimento do 1 ápido CI escimento 
natm ai, em contraste com a p10g1 essiva 1 edu
ção do c1 escimento mig1 atório, causou uma 
diminuição da proporção dos estrangeiros, que 
hoje rep1esentam apenas uma pequena fiação 
da população do Biasi! Nos últimos lust10s 
diminuiu até o seu número absoluto, não 
bastando o excedente das imigrações sôbre 
as emigrações para compensar os óbitos de 
esti ange!I os aqui radicados 

* * * 

Alguns aspectos da composição da popu
lação, a que acabo de me refelir, me1ecem 
maior esclarecimento 

A composição por idade, típica de uma 
população em 1ápido cresciment.o natural, ca
racterizada pela elevada quota de crianças e 
adolescentes, pode ser promissota para o fu
turo, se ao país não faltam espaços li vi es e 
recursos pata explorai ; mas no pt esente se 
torna desfavorável, seja do ponto de vista 
econômico, seja do militar 

Se, para disctiminar os habitantes segun
do a sua capacidade pt esumível de ação eco
nômica, considerarmos como ativos, os de 18 
.a 64 anos, dos quais a produção excede o 
consumo, como passivos, os de O a 14 anos 
€ os de 75 e mais, cujo consumo excede a 
ptodução, e como neutros, os de 15 a 17 e os 
<le 65 a 74 anos, cujo consumo iguala a pio
dução, verifica1emos que na população do 
Btasil, estimada em 31 de dezembro de 1946, 
ascendem a cêrca de 22,9 milhões os ativos, 
a 20,3 milhões os passivos, e a 4,0 milhões os 
neutros. 

Para 100 econômicamente ativos, encon
tram-se, logo, 89 econômicamente passivos, 
~1 oporção extt emamente elevada, como se pode 
Julgar pela comparação com a de 66 para 100 
que se verificava na Itália na véspera da 

primeha guena mundial, e que era conside
rada bem alta, ou, ainda mais, com a de 46 
para 100 que se verificava na mesma época 
na França, a qual, porém, era conside1ada 
baixa. 

Discr !minando-se a população masculina 
de 18 a 64 anos, ou seja, o g1 upo mais im
portante do ponto de vista militar, como fonte 
de combatentes e habalhadores, vê-se que ela 
ascende no Brasil de hoje a 11,4 milhões, isto 
é, apenas 24% da população total, em compa
tação com 26% na Itália e 30% na França 
em 1911 

Essa característica da população do B1asil 
impõe cuidados especiais na organização da 
mobilização, a fim de serem evitadas pertur
bações demasiado profundas da vida econômica 
do país 

* * 

Os brasileiros, natos ou naturalizados, do 
sexo masculino, nas idades de 18 a 49 anos, 
integram o que se costuma chamar de "popu
lação em idade militar" 

Seu número total pode ser estimado, no 
fim de 1946, em 9 390 000, subdividindo-se, pm 
g1upos de idade em: 

920 000 de 18 e 19 anos, 
3 910 000 de 20 a 29 anos, 
2 r.9o ooo de 30 a 39 anos, 

e 1 870 000 de 40 a 49 anos 

Me1 ece ser salientada a impo1 tância p1 e
dominante dos g, upos de idade mais moços, 
condição favorável para uma eventual mobili
zação Dos 9 390 000 homens de 18 a 49 anos, 
4 830 000, isto é, 51% estão nas idades de 
18 a 29 anos 

* * * 

A propósito da composição da população 
brasileit a segundo a nacionalidade, é inte
Iessante observar que, dos 3,5 milhões de es
trangeiros que aqui permaneceram no cmso 
dos últimos cem anos, restam com vida, no 
fim dêsse período, apenas 1,2 milhões, dos 
quais cêrca de um décimo naturalizados bra
sileü os Considerando-se que nos Estados 
Unidos a proporção dos estrangeiros natm ali
zados está p1 óxíma de dois têrços, pai ece 
muito baixa a obsetvada no Brasil Mas, é 
ptBciso levar em conta as diversas diretrizes 
legislativas e administrativas adotadas nos 
dois países; no BI asil, as sevei as exigências, 
as intermináveis formalidades e o elevado 
custo do processo de natm alização o totnam 
acessível apenas a uma minoria privilegiada, 
enquanto nos Estados Unidos o processo é 
simples, 1ápido e barato 

Na data do censo de 1940, o número dos 
nacionais de países estrangeiros presentes no 
Brasil ascendia a 1 285 000, sendo enh e êles 
predominante o grupo latino (354 000 portu
guêses, 285 000 italianos, 148 000 espanhóis, 
etc ) , seguindo-se os japonêses (141 000), os 
alemães (71 000), os sírios, libaneses, palesti
nos e turcos (49 000, conjuntamente), os po-
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lunc3es (41 OUOJ • ou ti us g1 UpDS mcnm es 
( 186 unu E'll1 crmiunto) 

A ilnig1 ação japonêsa em iqueceu de novo 
matiz a já vai iada gama de cô1 es da popula
ção do B1 asil, mas os amar elos fonnarn nesta 
apenas tnna pequena 1nino1 ia 

Confm me as declm ações de côr feitas no 
cc'nso de 1940, os b1 ancas constituil iam 63,5% 
da população total, os pm dos 21,2 %, os p1 etos 
14,7'/< e os amm elos 0,6% 

Em cifl as al1solutas, ascendeJiam a 26,2 
milhões os ))! ancos a 8,8 milhões os pai dos, 
a 6,0 milhões os p1 e tos e a 0,25 milhões os 

a1na1 elos 

De\·e-se nota1 que as decla1ações da cô1 
dependem em pa1 te rio at bíü i o dos 1 ecensea
dos e rlos agentes-I ecenseado1 es, e pm ece lí
cito p1 esnn1il cet ta tendêu.cia, entl e os intr:-
1 ef::sarlos, en1 Ia1 guea1 na declat a~;ão rla efn 
ln anca Enti etanto, é ce1 to que, Pnl L·onlpa-

1 ac;ão con1 a situaGão de 1872, quando o.s ln an
< os constitnían1 apenas 38,1 r;o da popular:ão 
total, a de 1940 1nm r a un1 p1 ogt cs.so e\ irlente 
e eunside1 ável no 1 u1no da pl evalênl'ia rlns 
nwtizes rnais cla1 os Essa tendêneia r fa1 01 c
eirl.a pela itniglaQão, pela 1neno1 lHO I talidade 
dos br ancus, e pela n1estiçagen1, cujos t->leinen
tos, aü ayés das sucessivas ge1ações, se ellc·n
l1linhan1 en1 boa pa1 te pa1 a a da~sificac~ãP 110 

g1 upo ln anco 
Êste yasto p1 acesso de caldeamento, que 

se ven1 clesenvolvendo con1 pa1 ticular intensi
dade nas zunas de n1aio1 nüstur a dos g1 upos 
étnicos, 1 ep1 esenta um testernunho de civili
zac;ão supe1 iot pa1 a o B1 asil, contJ astando con1 
a rigide7, ela linha de cô1, que poyos têenica
InPnte llHliS adiantarlos, n1as 11101 alluente 1nais 
at1 asa(los ainrla 11âo em1sPg uil a111 apagar 

A popula<;ão do B1 asil, emb01 a 'ultusrt em 
eifl a ahsoluta, aparece escassa en1 co1npa1 a
ção con1 a ilnensa extensão teu itm ial do país 
Cotn efeito, em 1 elação aos 8,5 mi!hõ< s <le 
quilômet10s quaclt arlos de sup<'l fície da Repú
hlica, os 47,2 milhões de hahitantes Iepiesen
tam apenas uma densidade média de 5,55 habi
tantes pu r quilt>meü o quad1 a do 

E se a densiilade da população é maior 
nas legiões de mais antigo povoamento, onde 
o núme1 o 11'1édio dos habitantes pm qui!ci
meüo quad1ado atinge 17,87 no Sul, 14,52 no 
Este e 11,66 no No1 deste, de ou ti o lado se 
torna quase nula nas 1 egiões de colonização 
apenas iniciada, descendo pm a O, 75 no Centl o
Oeste e 0,48 no No1 te 

Estas duas últimas regiões integ1an1 u1na 
zona vastíssima, quase despovoada. Sôb1e uma 
superfície de quase 5,5 milhões de quilômeh os 
quacll ados, um pouco maim ilo qm' a da Eu-
1 opa de 1939, exdusive os te1 r itó1 i os soviéticos, 
vivem pouco mais de 3 milhões de habitantes, 
enquanto na Emopa de então viviam mais de 
400 milhões Essa zona ab1ange 64,3% da 
supe1 fície total do Brasil, mas apenas 6,6% 
da população 

As 1 estantes 1 egiões, que em conjunto 
1 epresentam apenas 35,7% da supe1 fície total, 
contam com 93,4% da população da República, 
cê1 ca de 44 milhões de habitantes. 

A 1 egião mais populosa é a do Este, com 
17,89 milhões de habitantes; em segundo 
lugm, Yem a do Sul, com 14,79 milhões, e 
em ter ceil o, a do N ouleste, com 11,39 milhões 
A do Nm te tem apenas 1,69 milhões de habi
tantes, e a do Centlo-Oeste, 1,44 milhões 

Enti e os Estados, podem ser conside1 ados, 
dcmogtàficamente, de ptirneila melem os de 
São Pau:o, com 8,22 milhões de habitantes, e 
Minas Getais, com 7,77 milhões; de segunda 
m dem, os da Bahia, com 4,47 milhões, Rio 
G1anrle do Sul, com 3,80 milhões, Pernambuco, 
com 3, 06 milhões; de te1 ccil a, os do Cem á, 
com 2,39 milhões, e Rio de Janeilo, com 2,11 
milhões O Disti i to Fedetal, também, excede 
os 2 milhões (2,02); nenhuma das demais 
Unidades da Fede! ação atinge êsse limite 

A in1ig1 ação estl angeh a conírihuiu p1 inci
palmentc pm a o c1 escimento das populações 
na legião rlo Sul' (com forte concentlação no 
Estado de São Paulo) e no Dishito Fede1al 

AR 1nig 1 ações inie1 io1 es ap1 oveita1 an1 às 
1 egiiícs do Sul, do Cenho-Oeste e do Nm te, 
its expensas das do Nm deste e do Este 
Entl e as Unidades da Fede1 ação tive! am os 
maimes ganhos, em vh tude dessas mig1ações, 
o Estarlo de São Paulo e o Dishito Fede1al, 
e as maim es pe1 das os Estados de lVIinas Ge-
1 ais, Bahia e Rio de Janeil o 

O 11101 in1ento rle ronccnhação rla popula
ção nas cidades, que acompanha o desenvolvi
mento clcmognifico ele muitos países na fasc 
ele expansão e ruecanização das indústl ias e 
<le ampliação <las unirla<lcs p1 odutoras - em
Pl êsas c estabelecimentos -, está ainda muito 
a ti asado no B1 asil 

Mesmo adotando-se o clitélio adminisha
tilo ele disc·1inlinaçào enüe os quad1os Ulba
no :3ulnnl>r11o e 1 u1 al dos Distl i tos n1unicipais, 
a p1 opo1 ção da populaeão 1 u1 al excede dois 
te1ços <lo total Mas, de fato, uma pm te dos 
quacll os suhurl>anos, e até u1 banos, dos Dis
tl i tos elo inte1 io1 deve sei conside1 ada Illl ai, 
do ponto de 'ista demog1 áfieo, sendo habitada 
po1 população 1m a espa1 sa e ocupada em 
atiYi<lades ag 1 írolas ou pecuálias 

Se, confm n1e un1 ct itér i o sociológico, se 
rlefinh como "aglolTIE'Iação tn bana" o conjunto 
rlas zonas contíguas de popula~ão concenbada 
existentes no Município, comp1 eendendo um 
ye1 dadeil o rentJ o com car áte1 de cidade, ve1 i
fiem-se-á que as ag lome1 ações com mais de 
fiO 000 habitantes ah1angem, atualmente, apenas 
18,2% da população da República; em cifl a 
ahsoluta, 6 21 milhões, dos quais 1.75 milhões 
concenh ados nesta Capital, 1.'14 milhões em 
São Paulo. 1.40 milhões em Recife, Salvador, 
Pô1 to Aleg 1 e Belo Hm izonte e Belém e 1,62 
milhões suh<l i' ididos cntJ e 19 cenh os menot es 

A p!edominnncia da população com sede 
rm al sôbre a com serlc m bana está relacio-
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nada com as caracteiísticas da distribuição das 
atividades econômicas na população do Brasil. 

Essas características apa1ecem mais evi
dentes discriminando-se os dados para os dois 
sexos, pois que as atividades extradomésticas 
são exercidas em grande parte pelos homens, 
e as domésticas constituem o dominio incon
testado das mulhe1 es 

Sendo intensa a participação dos adoles
centes, e até das cr lanças, nas atividades eco
nômicas, o último censo estendeu a apuração 
da ocupação a tôda a população nas idades 
de 10 anos e mais 

Alguns resultados, que vou resumir, dessa 
apuração, serão ap1 opr lados para cai acterízar 
quantitativamente os t1 aços da fisionomia eco
nômica da população do Brasil, que todos 
conhecemos qualitativamente, pois não podem 
escapar â observação diá!Ía da vida nacional 
e local 

E' p1 eciso arh er ti r que, na apuração 
considerada, para ec medir a distribuição dos 
esforços individuais c>ntre os diversos objeti
vos da DI ganização social, cada recenseado foi 
aüibuído â classe, e logo ao ramo, de ativi
dade a serviço de qne está ocnpado, indepen
dentemente da qualidade específica do seu 
tl abalho Assim, um mérlico que exerce a sua 
especialidade 1 igura na classe das profissões 
sanitárias, incluida no r amo das profissões 
liberais, apenas se se mantém autônomo nesse 
exercício; mas figura na classe das institui
ções sanitárias, parte do ramo dos serviços 
sociais, se üabalha num hospital; na classe 
da indústria mineira, do ramo das atividades 
exh ativas, se dirige o pronto socorro de uma 
mina; na classe do exército, do ranio da de
fesa nacional, se é oficial médico, etc. 

* * 

Na palte masculina da população de 10 anos 
e mais, estão ocupados em atividades extra
domésticas mais de quatro quintos dos recen
seados, 81,6%. 

O setor econômico em que se encontra a 
maior fi ação da população masculina de 10 
anos e mais, 56,7%. é o das atividades agrí
colas e pecuárias, que estimulam, aproveitam 
e beneficiam a produção vegetal e animal A 
predominância dêsse ramo de atividade é co
mum a todos os Estados, variando, entretanto, 
a sua quota entre o minimo de 34,5% no 
Amazonas e o máximo de 73,1% em Goiás. 
Entre as regiões, marca a menor quota, 39,1%, 
a do Norte, e a maior, 67,0%, a do Nordeste 

As indústrias extrativas de pro dutos mi
nerais, vegetais e animais, que exploram os 
t ecm sos do subsolo e a produção espontânea 
do solo, ocupam apenas 2,4% da população 
masculina de 19 anos e mais Mas, essa quota 
atinge níveis muito maiores nas zonas típicas 
das indústrias extrativas, subindo até os má
ximos de 28,6% no Amazonas e 50,0% no Ter
ritório do Acre No conjunto da região do 
Norte, a quota é de 28,6% 

Bem maior, embora ainda modesta em 
comparação com os países mais adiantados na 
01ganização econômica, é a proporção, na po
pulação masculina de 10 anos e mais, dos 
ocupados nas indústrias transformadoras, que 

ascende a 7,7% Entte os Estados, apresentam 
as proporções mais elevadas os de São Paulo 
(12,9%) e Rio de Janeiro (11,7%). Entre as 
regiões, salienta-se a do Sul, com uma quota 
de 10,8% 

Relativamente elevada é a proporção dos 
ocupados nos ramos de atividade do comércio 
e ct édito: 5,2% da população masculina de 10 
anos e mais, com máximos estaduais de 7,3% 
em São Paulo, 5,7% no Rio de Janeiro, 5,6% 
no Rio Grande do Sul, e máximo regional de 
6,2% no Sul 

Ainda notável é a ocupação no ramo dos 
ser viços sociais, em que foram classificadas, 
no censo de 1940, atividades muito variadas; 
algumas de caráter misto industrial, cometcial 
e de ser viço pessoal e real, como as de ali
mentação e alojamento; de confecção, conser
vação e reparação; de higiene pessoal, etc ; 
e outras de interêsse coletivo, como insti
tuições assistenciais, culturais, etc. A pro
porção dos ocupados !'este ramo é de 3,2% 
no conjunto da população masculina de 10 
anos e mais; entre os Estados, salienta-se 
São Paulo, com 4,2%; entre as 1 egiões, a do 
Este, com 3,7% 

Está ptóxima de 3,2% também a proporção 
dos ocupados em atividades de transportes e 
comunicações, atingindo os seus níveis mais 
elevados nos Estados do Rio de J aneh o 
(5,1%) e São Paulo (4,7%) e na região do 
Sul ( 4,2%) 

As atividades da administz ação pública, 
justiça e ensino público, peia sua própria 
natureza, ficam limitadas a uma pequena fra
ção da população masculina de 10 anos e mais: 
1,6% em conjunto; 2,2% no Estado do Rio de 
Janeiro, que marca o máximo estadual; 1,9% 
na região do Este, que inclui a Capital Federal 

É, também, muito pequena, 1,2%, a pro
porção dos ocupados nas atividades da defesa 
nacional e segurança pública Os seus níveis 
mais elevados verificam-se no Estado fron
teiriço de Mato Grosso, 3,9%, e na tegião do 
Centro-Oeste, 1, 7% (esta et a a situação em 
Setembro de 1940, que foi modificada por acon
tecimentos posteriores) 

A proporção dos ocupados nas atividades 
das profissões liberais, ensino particular, culto 
e administração privada, é baixa, excedendo 
de pouco 0,5% da população masculina de 10 
anos e mais, com máximos, estadual, de 0,9% 
em São Paulo, e regional, de 0,7% no Sul 
Deve-se, entretanto, lembrar, que, confOime o 
critério de classificação já esclarecido, muitos 
profissionais figm am em o uh os ramos, a 
serviço dos quais prestam seu concmso. 

A parte restante da população masculina 
de 10 anos e mais é constituída por 8,2% 
de ocupados em atividades domésticas e esco
lares, em grande maioria crianças ou adoles
centes; e por 10,2% de inativos, de que, tam
bém, a maioria se acha nessas idades 

Das compatações precedentes foi excluido 
o Distrito Federal, porque a sua população, 
pertencendo na maior parte a uma grande 
aglomeração urbana, é catacterizada por uma 
distribuição de atividades muito diversa das 
que se observam nos Estados, que possuem 
todos vastas zonas rurais. No Distrito Fe
der ai, é mínima a ocupação nas atividades' 
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ag!Ícolas, pecuálias e exü ativas; elevada, a 
nas indústlias tuinsfounadoras, no con1é1 cio e 
c1 édito, nos se1 viços sociais e nos ti anspm tes 
e comunicações; 1 elativamente elevada, tam
bém, a ocupação na administração pública, 
justiça e ensino público, na defesa nacional e 
segmança pública e nas p10fissões !ibe1ais, 
ensino palticulm, culto e administwção pli
vacla 

* 

Da população feminina de 10 anos e mais, 
h ês qua1 tos, ou mais p1 ecisamente 73,5%, 
estão ocupados em atividades domésticas ou 
escola! es, enquanto ascende a 11,2% a pm te 
inativa, na maio1 ia constituída ele c1 ianças 
ou adolescentes 

Logo, as mulhe1es ocupadas em ativielades 
exü adomésticas 1 ep1 esentam apenas 15,3% do 
núme1o total, contlibuindo pa1a essa quota 
p!lncipalmente as alivlclades ag!Ícolas e pe
cuáiias, com 8,7%, e secundàliamente os sei
viços sociais, com 3,0%, e as indúsüias tlans
fo!lnaelOI as com 2,0 %. e senelo apenas de 1,6 % 
a quota rlos dClnais 1 anws ele atividarle 

Pela 1 ecapitulação e elabo1 ação elos dados 
r efe1 entes às ocupações, e considerando-se os 
dois sexos em conjunto, pode-se calcula! que 
as pessoas ocupadas em atividades extrado
mêsticas 1 ep1 esentam apenas 34,0%, ou seja, 
um tê1 ço da população ele tôdas as idades 
Decompondo-se êsses 34,0% em pm celas, se
gundo g 1 aniles g 1 upos de iriade, ve1 i fica-se, 
aincla, que os adultos de 20 a 59 anos conü i
buem com 23,2%; os velhos de 60 anos e 
mais, com 1,8%; e as c1 ianças e adolescentes 
de 10 a 19 anos, com 9,0% 

To1 na-se evidente que, enquanto a piO por
ção dos ocupados em atividades exti adomés
ticas é baixa, em vil tu de da p1 óp1 ia consti
tuição p01 idacle da população, entl e êsses 
ocupados fica muito elevada a quota das 
c1 ianças e adolescentes, e1n pa1 te p1 ematm a
mente encaminhados pa1a o tiabalho no campo 
ou na usina, em vez de p! epm ados, pelo estu
do, pa1 a a mais eficaz aplicação de seus esfol
ços O 1 esultado do trabalho dêsses 1 apazes 
é necessà1 ian1ente n1odesto na média~ senão 
em todos os casos individuais 

Emb01 a consciente da m i dez da exposição, 
quis ap1 esenta1 êsses po11nenm es ela dislli
huição das atividades econômicas no B1 asil, 
a fim rie ilustla1 uma situação, que não pode 
sei considei ada alentad01 a nem elo ponto ele 
'ista político e militm, nem do social e eco
nôrnico 

Apesm da g1 an<le extensão ilo le!l itólio 
nacional e elo núme1o 1elativamente elevaelo 
das pessoas ocupaclas, a p1 odução ag!Ícola, 
pe< uá1 ia e extrativa é escassa, crn vil tude das 
falhas da 01 ganização e do baixo 1 endimento 
elo tlabalho 

O desenvolYimento das indústi ias ti ansfoi
madm as, que se 1 cssente das mesmas falhas, é 

ainda inadequado às exigências do país, em
bOla estimadas com clité1ios de moele1ação 

Inte1 dependentes com essas deficiências 
são as das comunicações e dos tlanspoltes, 
que tanto conbibuem pa1a o p1esente mal
estm econômico: deficiências de instalações 
fixas e de matelial móvel, antes que de ele
:rnentos humanos 

Ao comê1 cio e ao c1 ériito não falta pessoal 
suficiente; antes pa1 ece que essas atividades 
intennediálias tive1am elesenvolvimento exces
sivo, em comparação com as p1oduto1as, assu
mindo, em pm te, cm á ter pa1 asitá1 i o 

O 1 eduzido núme1 o de técnicos, que cons
tituem ao mesmo tempo o fe1mento e o ele
mento básico para a 01 ganização econômica, 
sanitália, cultm ai e administl ativa do país, 
1 ep1 esenta um fator de infeliolidade, cujos 
efeitos são aguvados pela má disbibuição 
dêsses especialistas, em sua g 1 ande maim ia 
concentlados em poucos cenhos mbanos 

Essa escassez de técnicos especializados 
nos dive1sos domínios do habalho intelectual 
e manual se tm na cada vez mais p1 ejudicial, 
elo ponto de vista militm, com a p1 edominância 
que estão assumindo, na p1 epa1 ação da defesa 
nacional e na 1 ealização da g ueu a, as apli
cações científicas As fô1 ças annadas exigem 
não sàmente a cola bOI ação de atividades agd
colas e indushiais capazes de explo1a1 todos 
os 1 ecu1 sos disponíveis, pelos p1 acessos n1ais 
1 acionais e 1nais a per feiçoarlos, con1o tarn bén1 
a pm ticipação dileta de inúme1 as pessoas já 
bem experimentadas na aplicação de plincí
pios, Ciitérios, Pl acessos, insh un1entos, nlá
quinas e outl os subsíilios, que, ieleados pm a 
o conseguimento de objeti\'Os pacificas, se 
tornar an1 aUce1 ces da organização bélica ho
dierna 

Um óbice à difusão da cultm a técnica, tão 
desejável no inte1êsse do p!Og!esso civil e da 
defesa nacional, consiste no baixo nível médio 
ria insü ução ge1 al 

Pelo censo de 1940 ve1 ificou-se que apenas 
43% dos habitantes de 10 anos e mais sabiam 
lei e esc1 eve1, ou, melhor, declm m am saber 
Pm a o sexo masculino, em sepa1 ado, a pl o
pot ção ma de 48%, e pai a o feminino, de 
38% 

Na população masculina em idade militai, 
de 18 a 49 anos, a p1 opo1 ção elos alfabetizados 
se apt oxin1ava de 52% 

Nos seis anos decon idos desde a data 
do último censo, a situação deve te1 melhmaclo 
um pouco; enll elanto, passalia pol otimista 
quem estimasse que 50% elos habitantes de 
10 anos e mais sabem efetivamente ler e 
esct eYel ; pl ovàvehnente essa meta, 1w.n1 JDO
clesta, ainria não foi atingida 

E' ve1 dadc que em algumas pm tes do país, 
já em 1940, fô1 a ti ansposto o mat co dos 50%; 
além do Disüito Fede1al, com 82% ele alfahe
tizados, salientavam-se os Estados do Rio 
Glande elo Sul, com 61%, São Paulo, com 58%, 
Santa Catm i na, com 56%, 

Mas, justamente pela p1esença dêsses oásis 
mais cultivados, fica mais desolado! a a incul
tul a do1:ninante nas vastas zonas, que, sob o 
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aspecto da instrução, se poderiam dizer semi
desertas. Em quatro Estados a propmção dos 
que sabiam ler e escrever não chega~a a ~m 
quarto da população de 10 anos e mars, atm
gindo apenas 22% no Piauí e em Alagoas, e 
24% na Paraíba e no Maranhão Em mais seis 
Estados (Goiás, Bahia, Pernambuco, Ceará, 
Sergipe, Rio Grande do Norte) a proporção 
dos alfabetizados não chegava a um têrço da 
população de 10 anos e mais 

A estatística escolar comprova o estado 
extremamente atrasado da instrução. No ensi
no elementar, o número das aprovações em 
1940 correspondeu apenas a 45% do que seria 
se tôdas as crianças seguissem com êxito um 
curso tlienal No ensino secundário, o número 
<las aprovações correspondeu apenas a 9% do 
que seria se a metade dos adolescentes seguisse 
com êxito um curso qüinqüenal No ensino 
superior, o número das aprovações correspon
deu apenas a 8% do que seria se um décimo 
dos moços seguisse com êxito um curso qua
drienal Nos últimos anos a situação melho
r ou sensivelmente, mas o caminho que ainda 
r esta par a se chegar a uma situação digna 
de um país civilizado é bem longo 

* 

Distante, em aparência, dos assuntos até 
agora referidos, mas, em realidade, esbelta
mente conexo com êles, é o que respeita à 
saúde pública 

Com efeito, existe uma íntima relação 
entre a situação sanitária, a econômica e a 
cultural Os progressos da luta contra as mo
léstias e os acidentes, que insidiam a existên
cia humana, se desenvolvem em estreita inter
dependência com os do padrão de vida e da 
instrução 

Permito-me aqui lembrar o que disse ini
cialmente acêr ca das relações entre os diversos 
fenômenos sociais Não se encontram simples 
relações de causa e efeito: há iletrados e 
pobres que alcançam a decrepitude, sábios e 
ricos que falecem na flor da mocidade; há 
enfe1mos que bem merecem o reconhecimento 
da sociedade e hércules que a desservem Mas, 
considerando-se as massas, e não casos isola
dos, verifica-se que, via de regra, a melholia 
das condições econômicas ocasiona diminuição 
da morbidade e da mortalidade, por isto que 
repercute, de um lado, na organização higiê
nica e assistencial coletiva, e, do outro, na 
alimentação, na habitação, no vestuário, e em 
outlos elementos que podem influir sôbre a 
1 esistência individual aos fatôres patogênicos 
Verifica-se, ainda, que a elevação da cultura 
facilita a divulgação e a aplicação dos precei
tos da higiene e da medicina É, também, 
óbvio que o melhoramento das condições sani
tárias, por sua vez, aumentando a eficiência 
física e intelectual dos individuas, avantaja 
o 1 endimento do seu trabalho e a capacidade 
de aprender E êstes são apenas alguns dos 
inúme1 os vínculos que ligam entre si os três 
domínios, aparentemente separados 

Os estudos realizados com base no censo 
de 1940 e nas estatísticas dos óbitos nos anos 
próximos a essa data tornam possivel uma 
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apreciação da situação sanitária do Brasil; 
fundada em fatos, e não apenas em impressões; 

ÊSses estudos, embora por necessidade li
mitados às poucas partes do pais, para as 
quais se dispõe de estat!sticas dos óbitos rela
tivamente completas, revelam situações em ge
ral insatisfatórias, embora muito diferentes nas 
diversas zonas. 

Como índice dessas situações podem selVir 
alguns dados sôbre a duração média da vida, 
calculada conforme as tábuas de mortalidade 
Essa duração é a que se teria numa popula
ção, em geral, ou numa geração, em particular, 
se a mortalidade em cada idade se mantivesse 
constantemente no nível verificado no período 
de observação Dizendo, por exemplo, que 
a vida média na Capital de São Paulo no 
per iodo 1939-41 foi de 49 anos, entende-se 
significar que uma geração, a qual encontrasse 
em cada ano de idade uma mortalidade igual 
à verificada nessa Capital no referido triênio, 
viveria em média 49 anos 

Nos países mais a:diantados da América 
do Norte, da Europa e da Oceânia, a vida 
média, calculada conforme as tábuas de morta
lidade, atinge e excede 60 anos; nos Estados 
Unidos, no mesmo per iodo de 1939-41, a que 
se referem os dados para o Brasil, aproxima
se de 64 anos; na Suécia, em época pouco 
anterior, já excedia um pouco êsse limite, e 
na Austrália ultrapassava 65 anos 

A vida média de 49 anos observada na 
Capital de São Paulo, embo1a muito inferior 
a êsses máximos, corresponde a uma mortali
dade já reduzida para um nível próximo dos 
que se observavam em tôrno de 1880 na 
Suécia e na Austrália, em tôrno de 1900 nos 
Estados Unidos e na Inglaterra, em tôrno de 
1910 na França e na Alemanha, em tórno de 
1920 na Itália 

Mas a Capital de São Paulo está bem 
adiantada, tanto pelas condições sanitárias, 
como pelas econômicas e culturais, em compa
ração com o resto do Brasil. 

No interior do mesmo Estado a vida mé
dia desce para 44 anos; no próprio Distrito 
Federal não atinge 43; cai para 35 na Cidade 
do Salvador, e para 30 em Recife, onde excede 
pouco a de 27, observada na índia, um dos 
paises de mais elevada mortalidade no mundo. 

E' caracteristico do Brasil um ·alto nivei 
de mortalidadé não somente na infância com~ 
também nas idades adultas As doenças infec
ciosas e parasitárias - em plimeiro lugar a 
tuberculose, e secundàriamente a sífilis, o pa
ludismo, as· disenterias, e outras - e as dóen
ças dos aparelhos digestivo e respiratório, são 
excepcionalmente freqüentes e letais 

Deve-se notar que a elevada mortalidade é 
apenas uma das conseqüências da grande difu
são dessas e de outras doenças Antes de 
matar, a doença debilita o organismo, pondo-o, 
às vêzes dmante longos anos, em condições 
de menor eficiência; e mesmo quando debe
lada, pode deixar traços profundos, e até 
invalidez parcial ou total, como triste lembran
ça de sua passagem 

As populações com mais baixa mortalidade 
são as em que a mocidade se apresenta mais 
robusta e flmescente, pórque não só escapou 
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à morte mematura, como tamhêm evitou mui
tas doenças 

Talvez seja demasiado pessimista a expies
são, tão I epetida, de MIGUEL PEREIRA, que asse
melhava o Brasil a um vasto hospital, visando, 
pela forma incisiva da denúncia do mal, sa
lientar a mgência dos remédios Mas, para 
quem prefere o rigoi dos fatos ao calor das 
palavras, t01nou-se ainda mais alaimante do 
que essa frase a recente declaiação pública 
do então Ministro da Gueria, Geneial DuTRA, 
acêiCa das dificuldades que se encontraram 
para a f01mação da Fôrça Expedicionária Bra
sileira, em virtude da escassez de elementos 
fisicamente idône~s Declaração cuja giavidade 
pode ser mais bem avaliada, considerando-se 
a relativa pequenez dêsse contingente em 
comparação com a população em idade militai. 

Os aspectos da situação e das variações 
de uma população se ap1 esentam tão vastos, 
complexos e valiados, que os dados sumários 
e os ligeii os comentários expostos nesta pa
lestra podem ofetecer apenas uma visão limi
tada e superficial dêles Ouso esperar, entre
tánto, que silvam como um incitamento para 
o estudo dêsses assuntos, que são de tão 
vital interêsse, seja para a detmminação con
CI eta das dil etrizes da pol!tica, da administi a
ção e da defesa nacional, seja para as análises 
absti atas das ciências sociais 

Querendo sintetizar a posição atual do 
Brasil, do ponto de vista demográfico, pode-se 
Observar que êste pais, embora ocupando um 
dos piimeiros lugates, no mundo, pela ampli
tude de seu território, está ainda em posição 
secundária pelo númezo de seus habitantes; 
e não somente em comparação com os colos
sais formigueiros humanos da índia e da Chi
na, como também com a União Soviética e os 
Estados Unidos, as duas grandes potências 
que hoje se defrontam. 

Torna-se, portanto, compieenslvel, e paiece 
legitimo, o desejo, que amiúde se revela atia
vés das discussões sôbre os problemas demo
gráficos nacionais, de qÚe a população do Bra
sil possa receber considerável aumento em 
breve prazo, para ficar mais adequada à super
flcie territorial, de modo a fortalecer a posição 
do pais no quadro internacional. 

Cumpre, todavia, lembrar que o crescimen
to da nossa população já se está processando 
com relativa celeridade, em virtude do eleva
do excedente dos nascimentos sôbre os óbitos 
E se deve salientar que, nos últimos dez ou 
quinze anos, êsse crescimento parece ter sido 
mais rápido do que o da produção. Dai o 
piorar das condições de vida, que se' revela 
pela atual difundida e profunda sensação de 
malestar econômico 

Malestar de que seria absurdo negar o 
verdadeiro fundamento, e que apresenta maior 
gravidade se se considerar que o nivel médio 
de existência do povo brasileiro já estava 
muito baixo, antes da queda recente. 

A análise de alguns caracteres da popula
ção evidencia essa situação inquietadora, que, 
aliás, independentemente de tôda documenta-

ção estatística, não pode escapar à peJ;cepção 
do observador atento da vida do pais, 

A aceleração do ci escimento demográfico, 
e 'até a sua marcha na piOpOição atual, não 
sõtnente seriam ineficazes, por si mesmas, 
para afastar os fatôres da depi essão econômica, 
como também contribuiliam para acentuá-los 
ainda mais. 

Paiece, poitanto, que, embora meieça se1 
enc01 ajada a imig1 ação de elementos úteis, e 
às vêzes indispensáveis, o problema mais 
m gente, pai a a política bi asileira da popula
ção, não é o da acelerada multiplicação numé
rica dos habitantes e sim o do melhoiamento 
qualitativo dos homens e das condições em que 
êles vivem e trabalham 

O saneamento humano, a extensão e inten
sificação da instiução, a elevação do Iendi
mento do trabalho repi esentam os três meios 
ptincipais dessa melhoria, cada um dêles exi
gindo transformações do ambiente físico e do 
a pai elhamento técnico, além de modificações 
do compoi tamento pessoal Como já observei, 
êsses objetivos estão _Ugados tão estreitamente 
entre si, que cada ação dirigida para o conse
guimento de um dêles constitui ao mesmo 
tempo um passo no caminho para os outros 

O trabalho que fôr empiegado para alcan
çá-los, embora visando principalmente melho
t ar em qualidade a população, poderá ao mes
mo tempo acelei ar o seu pi ogresso quantita
tivo Melhor organização sanitária, mais di
fundida insti ução, bem-estar econômico, con
tribuindo para determinar a diminuição da 
mortalidade, tanto na infância e adolescência 
como nas idades adultas, poderão acelerar o 
crescimento natural da população. E' verdade 
que acabarão reduzindo também a natalidade, 
como faz prever a experiência internacional; 
mas, num pais ainda semidespovoado, como 
o BI asil, esta repercussão deveria ser mais 
lenta e mais limitada do que nos palses supel
povoados do Velho Mundo 

Por outto lado, a criação de melho1es 
condições de existência no meio brasileiro será 
propicia para atrair imigrantes escolhidos, 
para fixá-los estàvelmente na nova pátria e 
para facilitar a sua assimilação. 

Assim, o desenvolvimento demográfico, 
quantitativo e qualitativo, realizando-se har
mônicamente, tornar-se-á fator genuíno de 
fôrça e de progresso civil para o pais. 

* * 

Procurei expor fatos com a simples fran
queza que é dever do cientista, assim como 
do soldado 

A primeira parte da minha palestra podia 
encerrar-se com um hino ao imenso domínio, 
ao prodigioso crescimento e à exuberante fet
tilidade da população do Brasil; a segunda 
podia concluir-se com uma lamentação sôbre 
as doenças, a pobreza, o analfabetismo Mas 
essa retórica malsã teria apenas ressaltado, 
alteinadamente, uma e outra face da verdade. 

Com efeito, a grande extensão do territó
rio e dos recursos do pais e o rápido mesci
mento natural da população representam fatô
res favoráveis; as más condições sanitárias, 
a insuficiente instrução, o baixo nivel de vida, 
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fatôres desfav01 á v eis, no caminho ascensional 
do B1asil entre os países do mundo. E na 
visão de conjunto é preciso coordenar êsses 
dive1sos aspectos, de maneita própria para 
pe1mitir um julgamento equilibrado. 

Os fatôres favoráveis inerentes ao ambien
te físico são pe1 manentes Pelo contrário, os 
fatôres desfav01áveis, inerentes ao ambiente 
social, são todos de natureza tal que podem 
ser eliminados, ou pelo menos muito atenua
dos, pela tesolução e ação humana 

A história dos últimos decênios é lica de 
exemplos de vitórias conseguidas pelos povos 
sôb1e as doenças, a miséria e a ignorância 
Vitórias pacificas e silenciosas, mas destinadas 
a deixar tl aços p1 ofundos e benefícios dura
douros. 

Essas vitórias, porém, não se alcançam 
pela obra de chefes isolados Os grandes ge
nerais precisam de estados maiores capazes 
e de exércitos disciplinados; os grandes esta
distas p1 ecisam de colaboradores competentes 
e de povos cooperadotes 

E' êsse espírito de cooperação que f01ma 
a atmosfera pt opícia às grandes realizações, 
mesmo onde faltam grandes meios para alcan
çá-Ias; pois, como ensina DANTE, é "!'animo 
che vince ogni battaglia". 

E' êsse espílito que se exige hoje no Bia
si!, a fim de que, firmando-se na vontade de 
todos a iniciativa de poucos, consiga êste 
nosso povo superar os obstáculos que em
bm açam o seu caminho, e tornar-se maior e 
melhor 

ESTRANGEIRO 

CRÔNICA DE DEMOGRAFIA* 

I - ESTADO DA POPULAÇÃO 

1. Recenseamento 
da popula~ão em 10 

de mar~o de 1946 

Há cê1 ca de século e 
meio, tem-se recensea
do a população da 
França, com titmo 

qüinqüenal, nos anos terminados em 1 ou 6 
Em virtude da guerra, o recenseamento que 
deveria realizar-se em 1941 foi transfet ido para 
data ultet io1 Para assegurar a continuidade 
da cadência habitual dessas operações, o Insti
tuto Nacional de Estatística (Estatística Getal 
da FIança), de acôrdo com o Ministé1 i o do 
Inte1 ior, tomou as medidas necessárias para a 
realização, a 10 de março de 1946, do primeiro 
recenseamento do após-guet ra, ou seja, exata
mente dez anos depois de idêntica operação 
efetuada a 8 do mesmo mês, em 1936 A escolha 
dessa data tanto mais se justificava quanto os 
g1 andes movimentos migratórios, p1 ovocados 
direta ou indiretamente pela guet ra, se acha
vam detidos nessa ocasião, havendo as popu
lações deslocadas, em sua maior patte, 1eg1es
sado aos territórios de origem 

Mas, a 1ealização do recenseamento encon
tlou numerosas dificuldades, por motivo da 
situação econômica ainda muito precária na
quela época. Citemos, enhe os obstáculos: a 
escassez de papel; as dificuldades de fazer 
chegar os questionários, no espaço e no tempo 
requeridos, às 38 000 comunas da França, em 
face da desorganização das comunicações fer
roviáJias; as múltiplas tarefas que tecaíam sô
br e as Municipalidades, quanto à organização 
do 1 acionamento e da 1 epatriação de prisio
neiros e deportados; a dificuldade, da pm te 
dos prefeitos, de recrutar agentes 1 ecenseado
res qualificados, em quantidade suficiente; e, 
enfim, certo desinte1 êsse do público, incapaz 
de perceber a impot tância excepcional dessa 

vasta consulta popular, logo depois da gueua, 
e ao qual tinham visivelmente cansado os nume
rosos inquédtos p1 ecedentes 

Nada obstante, a colabmação de tôdas as 
boas vontades peunitiu iniciar a operação no 
dia prescrito Se, até agora, o Instituto Na
cional de Estatística e de Estudos Econômicos 
não pôde ainda tornar conhecidos os 1 esulta
dos, é preciso investigar a causa enh e as 
válias dificuldades assinaladas acima Nume
rosas Municipalidades cump!Íram com solici
tude seus delicados compromissos; outras, en
tretànto (não formando senão uma minolia, 
felizmente), conduziram seus trabalhos de tal 
maneira que, na hora atual, não pode ainda 
ser apresentado um resultado de conjunto 

Os dados parciais obtidos até agora petmi
tem, todavia, exteriorizar as impressões se
guintes: a população da França está em nltida 
regressão em relação a 1936 O número de seus 
habitantes achar-se-á, ao que tudo indica, em 
tôrno de 40,5 milhões, contra os 41,9 encon
hados no último recenseamento É:sse resultado 
não se encontra em desacôrdo com o balanço 
demográfico levantado no fim da guerra, desde 
que se leve em conta a incerteza que o afetava, 
principalmente no que diz respeito às avalia
ções referentes aos movimentos migrató1ios e 
aos óbitos de franceses no estrangeiro. 

A diminuição verificada não é obset vada, 
no entanto, em todos os Departamentos. Pto
duziu-se, no interior da França, um desloca
mento de população com prejuízo das regiões 
fronteiriças do Norte, Nordeste e Leste, bem 
como da zona costeira do Meditenâneo, em 
favor das ál eas do Oeste, que estão atualmente 
mais povoadas do que em 1936 Parece que as 
regiões agrícolas do Anjou, Maine e Orleans, 
e as terras montanhosas dos Pirineus e da 
Savóia atraíram e retivetam as populações ex-

. ; O trabalho aqui repr.oduzido, de autoria do ilustre demóg1afo francês PAUL GAsc, foi 
orrgmalmente publicado em o número de novemb10-dezembro do ano recém-findo do Journal 
de la Société de Statistique de Pmis Nêle se encontram infm mes · do maior interêsse acêrca 
das alterações provocadas pela guena no movimento da população francesa 
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postas nas fronteilas e no lit01al Contudo, 
somente 1 esultaclos completos e definitivos pe1-
mitil ão conclusões válidas a êste 1 espeito 

2 Avaliação da 
população em 1 

de janeil'O de 1946 

Pma dar p10sseguimento 
aos seus estudos e sem 
atender aos 1 esultaclos du 
1 ecenseamento, a Estatís

tica Get al pt ocedeu a uma avaliação, por sexo 

e idade, da população pt esente, no dia 1 ri. e 
janeil o de 1946 Tratava-se, na tealidade, ele 
simples estimativas baseadas no estado da 
população quando do recenseamento de 1936, no 
movimento natmal 1egistrado pelo estado civil 
e nos movimentos migtatótios, êstes últimos 
mais passíveis de êrro em vista do cmá!o:1 
flagmentá1i0 dos dados 

TABELA N • 1 

l'OPlTLA('.AO PUESENTE AVALIADA l'AUA TôDA A FUANÇA (90 DEPAUTAIIIENTOS) 

POPULAÇÃO EM 1 o DE POPULAÇÃO EM 1 o DE 
JANEIRO DE 1939 JANEIRO DE 1946 

IDADE 

Ambos Sexo Sexo Ambos Sexo Soxo 
os sexos masculino feminino os sexos masculino feminino 

------

A- NÍ'I.IEROS ABSOLUTOS EM 1l!J.HARES 

0-4 2 Q4S 1 485 1 41\:l 2 722 1 :l!12 1 :rlO 
.5-9 ;j 2il4 1 042 1 li22 373:J 1 :JiO 1 :J,?:J 

10-B 3 3(1(1 1 710 1 li~O :3 O(i2 1 5:l.? 1 527 
15-1\1 3 2QO lliti1 1 112!1 ;.~ :W7 11\:3\1 1 li2:l 
20-24 2 111 1 OG3 1 048 3 341 1 lill4 1 Gi'7 
25-29 :J 17S 1 501 1 5S7 ~ lOS 1 035 1 073 
30-34 :l 292 1 067 1 {)25 2 7o.s 1 306 1 402 
35-30 a 295 1 1\64 1 o:ll :3 02R 1 4G!l 1 5tJ!l 
40-H 2 s5n 1 8:33 1 52() 3 05.5 1 iSS 1 ôü7 
45-4!) 2 525 1 120 1 405 2 R47 1 :]42 1 511:) 
50-54 2 417 1 078 1 :nn 2 :H:l !la\ 1 :)52 
55-59 2 232 \196 1 23() 2 ISO !l:?l 1 250 
60-64 2 O~Ei 950 1 135 1 mo g~;) 1 14,; 
6.5-60 1 li53 738 H1ii 1 722 I:?!J gg;} 
70-74 1 z:H 520 ~05 1 290 542 757 
75-70 S14 :J:JO 484 797 300 48S 
80 e mais .539 180 :350 :)28 1 ;o :140 

Total 41 126 19 746 21 380 39 700 18 736 20 964 

RESUMO 

G-19 12 892 

I 
6 498 

I 
6 394 

I 
11 774 5 936 5 838 

2G-59 21 909 10 512 11 397 21 610 10 216 11 394 
60 e mais 6 325 2 736 3 589 6 316 2 584 3 732 

B - l'ROl'ORh:ÔES prJH I 000 H.1BI1 \Nl'ES 

0-19 313 I 32(} 29!) 2\JG 31i 278 
20-59 583 

I 

;)32 5:13 .545 545 544 
60 e m8.is 15·! 139 lllS 159 1:38 178 

TOTAL 1 000 000 000 1 000 000 1 000 

Para permitir o estudo da influência da 
guena sôbte a população adulta, em tôdas as 
suas categolias, compatou-se a população ava
liada em 1 o de janeilo de 1946, conf01me se 

acha ela exposta acima, com a calculada, a 
pm Ut da situação de 1939, confoune a última 
tábua de m01 talidade (1933/1938) O quaillo 
al.Jaixo 1 csume os resultados dessa compatação 

1'.t1BELA N • 2 

SEXO MASCULINO SEXO FEMININO 

IDADE 
População 

População 

I 
Desvio População 

População 
Desvio 

calculada por 1 000 calculada por 1 000 
pelas taxas de real Desvio habitantes pelas taxas de 1eal Desvio habitantes 
sob1 evivência avaliada absoluto da população sobrevivência avaliada absoluto da população 

(P') (P) calculada (P') (P) calculada 
-------- ----- ----- ------- , _____ 

-----~- --~-- -- ---~- --------

20-2-! 1 715 1 fio4 - 51 - 30 l f),S ~ 1 G77 -- 7 - 4 
25-2!1 1 009 1 035 - 64 - 58 1 OS! 1 073 - ~ - 7 
30-34 1 410 1 :JOG -- 10! - 74 1 ,115 1 402 - 1:3 - !l 
35-:H.l 1 574 1 -Jfi\1 --- 106 - 07 l !\74 1 559 - 15 - lO 
40-H 1 584 1 -lSS - 9(j - G1 1 5SO 1 5G7 - 13 -- -' 
45-49 1 407 1 342 - (i;') -- 4ü l õí2 1 505 - 7 - ij 

50-54 1 035 9!11 - 44 - 4:3 1 :J54 1 352 - 2 - 2 
55-58 058 921 -- 37 - 3D 1 25fi l 25D + :J I + 2 

20-59 10 782 10 216 - 566 - 53 11 456 11 394 
I 

-- 62 
I 

-- 5 
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II MOVIMENTO DA POPULAÇÃO 
NA FRANÇA, EM 1945 

o ano de 1945 marcou o fim das hostilidades 
na Europa Os três Departamentos alsaclanos 
e lorenos, subtraídos à soberania francesa, após 
0 at mistício de 1940, para ficar subordinados 
à economia do Reich, voltaram a ocupar o seu 

lugar no seio da mãe pátria. Entretanto, não 
estão completos os tesultados demogtáficos des
sas -províncias tatdiamente libeltadas. Em con
seqüência, o estudo ahaíxo será calcado uma 
vez mais ---' e pela última vez - sôbre o con
junto de 86 Departamentos sõmente (não com
pt eendida a Córsega). Assim, ficará comple
tamente assegurada a comparabilidade com os 
resultados dos anos anteriot es 

TABELA N • 3 

MOVIMENTO DA POPULAÇÃO NA FRANÇA EM 1945 
(Resultados provisó•·ios para 86 departamentos) 

MILHARES DE PROPORÇÃO POR 
10 000 HABITANTES Mor-

Milhões ta !idade 
de Óbitos infantil 

ANOS habi· por 
!antes Casa- Di- Nascidos Exceden- Novos Nascido• 1 000 

avaliados mantos võrcios vivos De 0-1 tes sôbre casa- vivos Óbitos nasci-
Total • ano os nasci- mantos mantos 

dos vivos 
~~~ ~~~ -~~ ~---~ -~~ -~-~----~- -~-

1938 39,8 258 24,3 577 619 37,7 42 130 145 156 65 
1939 39,8 246 21,1 5~0 617 36,9 37 124 146 155 64 
1940 39,7 169 11,0 533 733 48,9 200 85 134 185 92 
1941 37,6 216 14,5 490 650 36,0 160 115 130 173 73 
1942 37,5 256 14,0 542 632 38,5 90 137 145 169 71 
1943. 37,2 210 17,6 583 602 44,0 19 113 157 162 75 
1944** 36,7 199 17,6 601 710 46,3 109 109 164 193 77 
1945'* 37.4 372 24,0 617 623 66,6 (j 199 164 166 lOS 

* &ses ~1Úmero<> compreendem as vitimas civis da guerra para as quais foi expedido atestado de óbito; as pe!'das militares não 
se acham incluídas 

** N 1Ímeros pro .. •isódoc: 

1. Nupeialidade A penetração dos exérci
tos aliados em território 

inimigo petmitiu a libertação e o regresso 
a seus lares de um milhão e meio de prisio· 
neiros e deportados, dos quais 1 380 000 já se 
encontravam no país durante o segundo tri
mestre de 1945 Pode-se estimar que cêrca 
de 15% do milhão de homens que regressaram 
contraíram casamento no mesmo ano de sua 
volta, elevando-se assim o número dos casa-

mentos a 372 000, contra os 199 000 ocorridos 
em 1944, número reduzido em virtude da guerra 

da libertação É a partir do segundo trimestre 
que se observa um aumento da nupcialidade; 
mas, os dois te1 ços do total dos casamentos 
distribuíram-se no decorrer dos dois últimos 
trimestres uniformemente como consta do qua
dro abaixo, no qual os dados são apresentados 
em milhares : 

TABELA N • 4 

ÓBITOS Excesso 
TRIMESTRE Casamentos Nascidos vivos de 

1• 55 
2• 76 
go 120 
4 o 121 

ANO 372 

O número dos casamentos verificados em 
1945 não fôra atingido desde 1922, quando a 
nupcia!idade conseqüente à guerra de 1914/1918 
já se ía atenuando, após te1 alcançado 600 000 
uniões em 1920 Lembramos que o caráter di
fel ente da guerra de 1939/1945 afetou os casa
mentos numa proporção muito menor do que a 
observada em 1914/1918 Como se pode avaliat 
em 250 000 o número das uniões impedidas pela 
última g ueu a, os casamentos ocorridos em 
1945 constituem apreciável contingente F::les 
quase duplicaram a taxa dos novos casamentos, 

Total De O a 1 ano 
nascimentos 

159 194 18,1 - 35 
153 142 14,7 + 11 
152 133 19,1 + 19 
153 154 14,7 - 1 

617 623 66,6 - 6 

que se eleva a 199 por 10 000 habitantes, contra 
109 em 1944, 85 em 1940, e 130 em 1938 

2 Natalidade E' evidente que a fo1 te 
nupcialidade de 1945 não 

pôde ter influência sensível sôbre a nata
lidade dêsse mesmo ano Todavia, o ritmo 
normal dos nascimentos, que havia sido res
tabelecido em 1944, foi novamente alterado 
no segundo semestre de 1945; com efeito, o 
número de nascimentos permaneceu estacioná
rio durante os três últimos trimesttes, em vez 
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de dec1 escer e atingir o seu muumo no qum to 
ti imestl e Êsse 1 efô1 ço da natalidade se ti a
duziu po1 um excedente, em 1elação a 1944, de 
17 000 nascimentos Como aí não estalá o re
sultado da mais fo1 te nupcialiàade obse1 vada 
na 1nes1na época, cabe conside1 a1 aquêle exce
dente como a exp1essão de nova mclholia rle 
fecundidade, o que se acha confinnaào pelu 
aumento da taxa líquida de 1ep1oàução (por 
100 mulheres): de 93 em 1939, após te1 atingido 
o valor mínimo de 77 em 1941, pm a voltm 
p1 àticamente àquele nível em 1945 (92) A as
censão se p1 acessou aos poucos: 85 em 1942, 
88 em 1943, e 91 em 1944, nada obstante 
g 1 anO. e nún1e1 o ele uniões totnadas esté1 eis 
cn1 'il tude de sua involuntá1 ia dissociaçüo 
Notamos, po1 fim, que a taxa de natalidad" 
se mantém, em 1945, no nível "1ccoHl" de 
1944: 164 pm 10 000 habitantes, nível que não 
havia sido atingido desde 1932 

3 l\Iortalitlade Nilo é sm p1 cenclente ve1 i-
ficar, em 1945, um núme1 o 

de óbitos hem meno1 do que no ano p1ecedente: 
623 OUU contt a 710 OUO Esta última cif1 a inclui, 
com efeito, 60 000 vítimas de ações bélicas, 
enquanto os últimos combates, em 1945, causa
l am a mo1 te apenas de 5 000 civis Inrle
pendentenJente dêsse .Eato1, deve-se a 1 eg1 essão 

elo núme1 o ele óbitos em ve1 dade, ao fato df' 
que a moi taliclade elevada dos anos ele gue11 a 
havia ope1ado uma seleção ela população, que 
ficou diminuída dos indivíduos menos Iesis
tentes A taxa cte mo1 talidade gmal passou, 
assim de 193 em 1944, a 166 em 1945; ape
nas ficou 10 pontos acima de seu valo1, antes 
ela guel!a O litmo habitual se 1estauelece em 
1945, situando-se o máximo no p1 imeil o tli
mesti c c o mínimo no te1 ceil o Foi entl e as 
c1 ianças de tem a idade que a 11101 te fêz maib 
vítimas: 108 óbitos ele infantes com menos de 
um ano por 1 000 nascidos vivos, JHOpmção 
excessiva, que não ha\ ia sic1o 1 egisb ada desde 
1921 Esta enoune pe1 cta de 1 ecém-nascidos -
67 000 - att ibuível, em palte, ao estado defi
ciente das 1nães, atenuai á sensivellnentc o 
efeito rla melholia quanto it fecundidade 

4, Causas tle óbitos O quacl!o ahaixo pet-
nlite aco1npanha1 a 

evolução, ele 1936 a 1945, dos g1 upos essen
CiaiS o as causas o e mm te Os dados são 
impe1 leitos quanto aos anos de 1937 a 1939, 
em vi1luc!e da destt uição de documentos bá
sicos pm ações de g ucu a Os 1 esultaelos são 
definitivos até o ano ele 1943, p1 o\"isó1 i os a 
pm til de 1944 

TABELA No 5 

l'ROl'ORÇAO lH' iiBITOS POlt 10 000 HABITANT:"S m].f 90 Ul,l'AU'l'Al\H;;>.;TOS\ 
ATRIBUíUOS A CADA UJU DOS 18 GltUPOS DA NO)IJ~NCLATURA 

INTJ<cRNACIONAL DE CAUSAS DE lUORTE 

GRUPOS Designação 1936 1940 1941 1942 1943 1944 1945 
------ ------ -- ---- -- ---

I Doenças infcrciosas c pa1asitluias 15,2 20,1) 111,2 L,U 1S,4 u,,z 17,9 
]] Câncer e outros tumores 11l,<i 1.3,4 15,4 11i,O l!i,5 Jü,8 17,1 

III, IY, Y Doenças reumatismais ua nutríção, glàndulas cndó-
minas, Olltras doenças gerais, doenças do sangtw, 
envenenamentos crônicos, intoxicações 2,:] 3 ., 

,ú 3,2 3,:3 .2,4 2,11 2,11 
\'I Doc11ça~ do sistema net vaso e dos órgãos dos sentidos ];),;) ~:3 s 32,1 2l,•i 19,:3 20,0 Jn,.; 

YII Doenças do aparelho cilCulatódo 1S,) :2S,D 27,4 28,1 2S,:l 32,1 2:J,l 
ri I! Doenças do aparelho respiratório lfi,H 25,7 10,1 19,.3 1S,7 2:~.:3 ~0,2 

IX Doenças do aparelho digcsti\'0 í,1 10,7 H,5 9,2 ?',.) H,O lO,ii 
X Doenças do aparelho UI inário e do apm olho geni tftl .í,5 S,G S,G S,9 7,,) S,!l 7,1 

XI Doenças de gestação, pJ.rto, estado p,ICrpcral 0,3 0,3 0,2 0,2 0,2 0,:) o,:l 
XII, '-Ill Doenças da pele, do tecido cclnhu, dos ossos, dos 

Ótgãos da locomoção 0,4 Del 0,4 0,4 0,5 0,5 0,5 
XIV, XY Vícios de coaformação congêaitn~. doPHças da p1 imcira 

idade 
xn Senilidade 

X\'1! ~fortes -~riolentas ou acidentais 
xnn Caus:.1s não especificadas ou m1\ definidas 
TOTAL Tôdas as causas 

Êsses ele1nentos stuná1ios, sen1 indicação de 
sexo ncn1 de idade, não :voden1 <hn senão un1a 
idéia n1uiio ge1 ai da evolução da 11101 talidaile 
segundo a causa; é llnicmnenie sob êstc ângulo 
aue êles elevem sc1 consiclc1ados Nolm-se-á, 
antes de tuao, que a quali<lade rlas estatísticas 
das causas de 11101 te 1n<'lho1 ou sensivellnentc 
dqwis ele 1936 Elnbout JlPssa <~poca 20~/c 1los 
úbih)s fôsscn1 devido;::; a causas não Psperifi
caclas nu não declm adas, tal ]Jl opo1 ção ficou 
1cduzi11a a goj0 nos tlês úlUrnos anos considc--
1 a <los Apescn <le tudo, essa 1nelhm ia foi s0n ... 
'lYCl Não se deve pe1 de! rle vi~ ta sua 1 cpcl
cubsão üncd1ata sôbl e as taxas üos 17 otlil oii 
g1 upos rle causas 

Feita essa 1essalYa, o cxmne rlns dlv(~lsas 

taxas Pl uvuca as seg uinit'f:l \ t~l ilka(:õc;3: a;' 
doenças infecciosas e pa1nsitá1ias cle1a1n lug:u 
a urn for te au1neHlo da 11101 talidade cn1 1940; 

2,~) :3,6 :3,0 3,3 3,4 3,:) 4.~ 
1<J,:l 20,8 LJ,8 10,1 15,8 1(),7 J:l,2 
6,1 13,7 7,4 /,0 U,1 2•!,0 0,7 

:31,4 28,1 20,2 lü,3 14,7 18,2 ]4,9 

153 203 172 169 163 194 167 

desde então, as vít.imas destas causas tendem 
a düuinuil, e111bo1 a p1 opo1 eiuno llnente se lnos
tl en1 n1ais nu1ne1 osas do qde en1 1936 Cun1p1 P 
adve1 til que elas comp1 eenclcm os óbitos yor 
tube1 culosc, os quais acusmn as fl eqüências 
seg uinles (pm a tôdas as c:ategm ias de tuhel
culose): 1!J36, 11,9; 1940, 13,1; 1911, lfí,8; 1942, 
15.'1; 19,13, 14,2; 191-l, 12,0 Depois de atingil 
lUn 1náxi1no c1u 1941, a taxa de óbitos decol-
1 entes clcssu eausa enü a e1n 1 eg1 essão, !><ll ~1 
\ ulla1, clll 1915, ao nível de antes cta g ueu a 
E1n con11 aposir.;ão, as devastações n1otivadas 
pelo cánce1 e ouü os tn1n01 es, favo1 ccidas pelo 
mn~elhecilucnto da po:vulação, io1na1n-sc 1nais 
impo1 tantcs de um ano pm a oul1 o: 17,1 em 
1945, co1lt1 a 10,6 em 1936 

As doenças do sistr1nn ne1 \roso, e soh1ctuclo 
as elo apm elho cil culatólio, se ap1 csc1ltam enr 
Plugll'Sso Enfln1, 'c1 ifiea-se en1 l~H5 Uina p1 o-

l 
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porção mais forte de óbitos decouentes de 
debilidade congênita, vícios de conformação 
congênitos e nascimentos prematuros. Em com
pensação, tornam-se cada vez menos freqüen
tes os óbitos por senilidade, o que não deve 
significar integralmente diminuição de m01 ta
lidade de velhos, e sim especificação mais pre
cisa das causas de óbitos Grande número de 
óbitos se agrupava, antigamente, sob a r ublica 
"senilidade" 

Quanto às mortes violentas ou acidentais, 
sua freqt\ência é função dos acontecimentos 
militares com pontos extremos em 1940 e 1944 

5 Balança de óbitos O aumento do número 
e nascimentos de nascimentos e a 

forte diminuição do 
de óbitos quase r estabeleceram o equilíbrio 
demográfico: o excesso de óbitos eleva-se 
apenas a 6 000 E' o mais fl aco excedente 
registrado depois de 1935 Está longe, po
rém, de ter sido geral: os nascimentos ultra
passaram os óbitos em 35 Departamentos, anun
ciando, para o ano seguinte, uma inversão da 
situação demográfica 

6 Perspectivas 
para 1946 

Êste ano assinalm á um 
nún1e1o "tecordn de ca-
san1entos e nascilnentos 

Os resultados parciais de que se dispõe 
atualmente permitem deduzir, para os nove 
primeiros meses, 400 000 casamentos, 640 000 
nascimentos e 410 000 óbitos, aproximada
mente ftsse feliz resultado será acompanha
do de uma baixa apreciável da mortalidade 
infantil, cuja taxa ficará situada em tôrno de 
72 por 1 000 nascidos vivos Nestas condições, 
não seria sutpreendente ver o número dos nas
cidos em 1946 ultrapassar 850 000 e o dos óbitos 
ficar inferior a 600 000, de sorte que o balanço 
do ano acusaria um excedente acima de 250 000 
nascimentos, 7 esultado sem precedente desde 
que essas estatísticas são levantadas 

Evitemos, entretanto. considetar êsse es
tado de coisas como o início de uma época 
de piosperidade demográfica A supernatali
dade de 1946 é o resultado combinado da 
nupcialidade excepcional dec01 r ente dos casa
mentos retardados e da presença das abundan
tes gerações dos anos de 1921 a 1925, no grupo 
das mães de 20 a 24 anos de idade, isto é, a 

Taxa de reprodução líquida 

População em milhões 

Proporção de velhos<+ 60 anos) em relação aos adultos (20 a 
60 anos) 

Será necessário acrescentar algo mais à 
trágica eloqüência dêsses números? Lembramos 
apenas que a taxa atual de reprodução lí
quida é de 0,9 Os dados acima nos mostram 
que mesmo uma taxa igual a 1,0 não é sufi
ciente para manter, até o ano 2000, a popu
lação francesa no atual nível de 40 milhões 
Conclusão: para evitar que a França se con
verta numa pequena nação de velhos, torna-se 
necessário reduzil a sua mortalidade - o que 
é possível, empreendendo uma luta enérgica 
contra os grandes flagelos sociais (dos quais 
não é menor o alcoolismo) -, aumentar a sua 

idade de mais forte fecundidade Êsses dois 
fatôres só produzirão seus efeitos durante um 
período relativamente em to, após o qual o 
problema da natalidade permanecerá o mesmo 

7 
até 

Pet•spectivas 
o ano 2 000 

Existem métodos que per
mitem calcular, sob cer
tas hipótestis, a com

posição de uma população em um futuro 
mais ou menos dilatado Tais cálculos foram 
efetuados em 1932 e 1936 por SAUVAY, atual
mente diretor do Instituto Nacional de Estu
dos Demográficos Os resultados são conhe
cidos Entretanto, a última guerra modificou 
tão profundamente a importância e a estrutura 
da população francesa que dessas previsões não 
podem ser extraídas, hoje, conclusões adapta
das às circunstâncias atuais Em vista disso, a 
Aliança Nacional Contra o Despovoamento, cio
sa de projetar tôda luz sôbr e o angustiante pro
blema da natalidade flancesa, fêz proceder a 
novas avaliações Êsse trabalho, confiado a 
PIERRE DmPoiD, foi objeto de uma publicação 
sob o titulo Penpectivas clemog•áficas ela 
B'1ança ele amanhã, da qual extraímos as linhas 
seguintes: 

"Para servir de base a seus cálculos, DEPOID 
avaliou a população francesa e sua composição 
por idade em 1 de janeil o de 1946, I e\ ando 
em conta importantes mudanças sob r evindas 
dez anos depois 

"Partindo dessa base, DEPOID calculou o 
número anual de nascimentos, aplicando às 
mulheres em idade de procriar as taxas de 
fecundidade correspondentes às seis hipóteses 
visadas (aquelas em que a taxa de reprodução 
líquida seria igual, com a mortalidade consi
derada, a 0,7, 0,8, 0,9, 1,0, 1,1, 1,2), taxas que, 
em cada caso, variam consideràvelmente se
gundo a idade das mulheres; calculou os nú
meros de óbitos aplicando, para tôda a popula
ção, as taxas de mortalidade de 1933/1938 e, 
pela diferença entre os nascimentos e os óbitos 
em cada idade, deter minou o efetivo total da 
população para cada ano e sua repartição por 
grupos de idade de cinco anos " 

Limitamo-nos a reproduzir os resultados a 
que chegou o autor, indicando no quadro abaixo 
a cifra da população da França no ano 2000, 
nas diversas hipóteses previstas, e a proporção 
de velhos em relação aos adultos: 

0,7 0,8 0,9 1,0 1,1 1,2 

26 30 M 39 44 49 

0,45 0,38 o 34 0,31 0,28 0,25 

fecundidade de 20% e praticar uma política 
de imigração selecionada 

III - MOVIMENTO DA POPULAÇÃO EM 
DIVERSOS PAíSES ESTRANGEIROS 

O quadro abaixo apresenta a evolução das 
taxas demográficas de alguns países em 19·!3 
e 1944, em comparação com o ano de 1938 
Em gerai, as taxas de mortalidade não levam 
em conta baixas militares por ações de guerra, 
mas abrangem, pelo menos parcialmente, as 
vítimas civis da guerra 
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TABELA No 6 

NUPCIALIDADE NATALIDADE MORTALIDADE MORTALIDADE 
INFANTIL 

PAÍS 1938 11943 11944 1938 11943 1•944 1938 11943 11944 1938 11943 11944 

PROPORÇÃO POR 
1 000 NASCIDOS PROPORÇÃO POR 10 000 HAB!TANTER 

VIVOS 
------------~~~------~----------------~--~--~--~--~----~~ 

li3 I 55 158 146 I 150 125 131 I 151 73 /
1 

G71 BPigico 
Dinamarca 
França 

71 
RU 
li5 
77 
ss 
67 
78 
92 
74 
79 

102 
102 
90 
90 

93 I' ua 1s1 214 226 1o3 96 1oz 5" , 4s 
57 55 145 157 1G4 15(i 162 193 li5 I 75 

77 
48 
77 
77 
411 
46 
65 
30 
42 
55 
40 
80 
31 
87 

Holanda .. 
Inglaterra e Gales 
Irlanda do Norte 
Escócia 

72 55 205 230 240 85 101 I 117 37 40 
71 72 151 11i3 178 11r, 121 119 53 49 

1
• 

78 74 200 242 236 137 134 11\J 75 71i 
71 72 177 184 18G 126 133

1 

129 70 G5 
Suécia 9S 96 149 193 1XG 1!5 101 lOS 42 2rJ 
Suíça 
Canadá ... 
Estados Unidos 
Argentina 
Austrália 

831 7:.,·~ 152 192 194 116 1!0 1111 ·13 40 
94 v 205 240 2:l8 95 100 97 63 54 

~i~ , "· ~~ m ~~~ ~~~ i~:: i~~ 1 i~~ ~: ~~ 
Palestina 

94 I '-93 175 207 210 96 1031 95 38 36 
126 I 98 175 434 444 HG 148 135 38 96 

0 Em 1938 e 1944 compreende Eupen, ~Ialmédy e as outras localidades libertadas em 1944 

À pat te a mo1 talidade infantil, os fenôme
nos demográficos verificados na Ftança, em 
1944, coincidem pouco mais ou menos com os 
da mai01 ia elos países conside1 aclos Como não 
há 1 esultados definitivos para 1945, p1 esente
mente, em quase todos os países, as compara
ções devem limitat-se ao ano de 1944. 

1 Nupcialidade Nos países libertados pe-
los exé1 citos aliados, a 

nupcialidacle atingiu, como na Ftança, um 
mínimo em 1944: a Bélgica e a Holanda apre
sentam a mesma taxa da Ftança (55), infelior1 

à de 1938 A Suíça não alterou o seu ritmo, 
cot!Sel vando em 1944 uma taxa supei ior à de 
antes da g uen a Na Inglateu a, Escócia e 
Dinamat ca, a Jlllpcialidade manteve-se inal
teiada 

2. Natr!lidade Em quase todos os países 
eu1 opeus, bem assim na 

Atgentina, Austlália e Palestina, a taxa de 
1944 é supe1 io1, como na F1 ança, às de 1943 
e 1938 (excetuada a Bélgica, onde mesmo a 
taxa de 1925 (153) é infe1 i oi à de 1938) Em 
contraposição, a natalidade declinou, de 1943 
a 1944, no Canadá e nos Estados Unidos O 
consideiável esfô1ço ele guena que foi reali
zado pela Gt ã-B1 etanha, em 1944, se tJ aduziu 
po1 uma baixa da natalidade, cuja taxa caiu 
de 178, em 1944. pata 164, em 1945. 

3 Mortalidade O aumento ela m01 taliclade 
o bsei vado em 1944, na 

Bélgica, Holanda e Dinamarca, pode explicar
se pelos combates da libeltação Mas, o mes
mo fenômeno foi registrado nos países não 
atingidos pela guerra, tais como a Suíça e a 
Suécia Em troca, a mortalidade caiu na In
glatena, Escócia, Canadá e Estados Unidos 

4 ~lortalidade A Bélgica é o único país 
Infantil em opeu com mortalidade 

infantil tão foi te quanto a 
da Ftança (77% em 1944) Nos outios países 
conside1 ados, a mortalidade no p1 imeiro ano 
fica abaixo clêsse nível Ademais, os dois 
países citados são os únicos que acusam, 
em 1944, mo1 talidade infantil mais elevada 
do que em 1938 Em 1945, a taxa flancesa 
(108) ultlapassará segmamente a belga (95); 
será vei dacleiramente a mais elevada das ta
xas considetadas, a menos que a A1gentina 
e a Palestina, onde a mortalidade infantil 
ultiapassava a ela Fiança em 1944, não vejam 
elevai-se igualmente suas taxas de maneit a 
muito sensível, o que não é ptovável Diante 
dessa situação tristemente privilegiada da 
Ftança, nenhum esfôiço develia ser poupado 
pala salvaguarda! a vida dos recém-nascidos 
e assegmar, dêste modo, o maioi benefício 
possível à melhot ia ela fecundidade 

'jl 

.j 

1 

1 
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l~TlWDUZIONE l\lA'J'El\IATWA ALLO STTJ
lHO DJ~L l\IETODO STA'l'ISTICO - (2 a 

edizione 1iveduta e aumentada) - Luigi 
Galvani - 1\Iilão, Giufhê, 1945 

Esta nova edição da Int? odução matemática 
ao estudo do método estatístico, que fa7- parte 
do Twtado elementa1 de estatística, pul>licado 
sob a dileção ele C GrNr, achará, de celta, 
ótimo acolhimento no Brasil, onde falta ainda 
un1a ol>1 a o1iginal dêsse gêne1 o, en1 língua 
por tug uêsa, e onde não foi esqueci<'la a valiosa 
conti ibuição didática e científica ti azida pelo 
Professor GALVA:-i'I para o p1 ogresso dos estu
dos estatísticos nacionais 

Possuindo ao mesmo tempo pro funda pt c
patação matemática e lmga expeliência das 
aplicações no domínio da estatística, e sendo 
dotado de excelentes atitudes pata a divulgação 
científica e de 1a1 o equilíbrio de julgamento, 
GALVANI estava especialmente it)dicado pata a 
compiliação dêsl e manual, que já na primeit a 
edição teve êxito feliz 

A nova edição, embota mantendo as feições 
ela ante1 io1, ap1 esenia-sc não sàmente n1uito 
ampliada como também totalmente 1 evista 

Divide-se a olHa em seis capítulos 

O ptimeil o capítulo (págs 7 a 118) é dedi
cado à exposição dos conceitos matemáticos 
fundamenta'is e dos seus principais desen
volvimentos Sucedem-se, em suas páginas, ele
mentos ele cálculo combinatório; definições e 
exen11Jlos de constantes, va1 iáveis e funções; 
noções sôbre as potências, os logatitmos, as 
funções ti igonométr icas; elementos de geome
!lia analítica; elementos de cálculo infinitesi
mal No apt oveitamento do texto pata o ensino, 
esta pr imei1 a par te tornar-se-á mais eficaz se 
a nítida exposição fôr usada como guia pata 
a execução de exercícios, indispensáveis para 
fixat estàvelmente os conhecimentos na mente 
dos diseentcs 

O segundo capítulo (págs 119 a 130) trata 
das ap1 oxilnações nu1ne11Cas Talvez numa 
próxima edição possa set utilmente coinpletado 
por uma rliscussão do pt oblema ptático dos 
a11 edondamcntos, que, no cálculo de dados )Jl o
prn cionais, llá lugar a dificuldades não susce
tíveis de solução 1 igot osa, especialmente nas 
séries de duas ou mais dimensões, quando 
fô1 exigido que a soma das pm celas coincida 
com o total de 1 efer ênr:ia 

O estudo das 1 cp1 esentações gráficas c suas 
aplicações na estatística constitui o objetivo 
do terccilo capítulo (págs 131 a 168), em que 
mcr cce 1 clêvo a adição de uma análise ctítica, 
rnuito co1 tês na fuuna, n1as fiune na substân
cia, <los chamados perfis estatísticos, cuia in
sanável inco11eção se torna evidente a todo 
conheccclor dos conceitos básicos elementar cs 
ela iHab21nática 

Os p1 oblemas da interpolação e elo aius
tamento (per equação) são discutidos no qum to 
capítulo (págs 169 a 256), sendo entendida 
como interpolação a determinação da expr cs
são analítica de uma função matemática apro
J>ria<la par a a 1 ept esentação 1 eg ularizada e 
completacl:l ela fun~ão estatística obSP,l vada, e 

como perequação, a co11eção, efetuada con
Jorme hipótese de regularidade de matcha, 
de erros acidentais ou sistemáticos pelos quais 
estão afetados os dados obser' ados Depois de 
tet esclarecido o problema getal, nas suas 
diferentes modalidades, e ler exposto os cti
tér i os de escollra da função inter pola<loJa e 
de determinação dos 1 cspectivos par âme.tt os, o 
A ttata em primeito lugar da interpolação de 
un1a cu1 v a po1 pontos dados e, depois, da in
tetpolação enhe pontos dados Completam êsse 
capítulo sumárias noções e considerações sôln e 
a intmpolação gtáfica, a exttapolação, as twre
quações ditas numéticas (ou "mecânicas", como 
o A as denomina), como também a discussão 
de alguma>' questões ligadas com a inter
polação 

O quinto e último capítulo (págs 257 a 
358) apresenta os elementos rto cálculo das 
ptohahilidades, expostos com constante lCfe
' ência às aplicações no domínio da estatística 
Salienta-se, nesta par te, a adição, na JtOVa 
edição, de um parágrafo sôhte a discriminnção 
enti e as diferenças acidentais e as sistemáticas, 
em que estão discutidos os chamados "testes 
de significância" GALVANI, aceitando as obie
ções ele GrNI, põe em evidência a f1 aqueza da 
base lógica dêsses et ité1 i os e aconselha a 
maim pt udência na sua aplicação 

É possível que algum dos discípulos que 
o A deixou no Brasil deseie e consiga üaduzit 
pa1 a o po1 tug uês êste excelente nwnual, 1nas 
êsse ti abalho não é fácil, nem poder ia set t eali
zado em br evc prazo Pat eee-me, por tanto, que 
o Instituto Brasileilo de Geografia c Estatística 
conti ibuil ia eficazmente par a o desenvolvimento 
rta cultm a especializada no seu domínio, pt o
movendo e facilitando a difusão do texto origi
nal, que pode ser entenrlirlo sem dificulrlade 
pela gJ ande mai01 ia dos estudiosos br asilei
' os -- GJORGIO MoR rARA 

S'fl1IH SUJ,I,A CORHEI,AZIONE E SUJ,LA 
CON NESSIONE - Unive1 sità Comerei ale 
Luig-i Rocconi - Istituto !li Statistica -
Milão, 1942 

Teve início, con1 êste vohune, u1na sélie 
de estudos rle estatística metodológica, que se 
eleve cspetat seja agora ptosseguida, depois 
ela intc11upção causada pela gue11a 

A plimeila parte do volume (págs 1 a 100) 
é constituída por uma coletânea de estudos 
de C E BoNFEHRONI, dit et01 do Instituto de 
Estatística da Universidade Comercial, sôbte 
assuntos de cor r e! ação c conex~. 

O pr imeil o dêsses estudos ~ cleclicarlo à 
análise da exten.são elo coeficiente de co11 elação 
ao caso de 1 cg 1 essão não linea1, extensão i á 
I" cpat acla pdos tt abalhos fundamentais ele K 
PEARSoi'>, de 1902 e 1905, e desenvolvida depois 
na Itália desde 1915 num estudo crítico que 
dediquei it interpretação elo coeficiente de 
co11 elaçiío, e, mais tm de, com maior amplitude 
ele pesquisas teóricas e aplicações práticas, 
nos Esiados Unidos (veja-se, prn exen1pl(J, a 
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conhecida monog 1 afia ele JVI EZEKIEL, 1li ethods 
oj con elation analysis~ cuja 1 • edição é de 
1930 e a 2 o ele 1941) 

BONFERRONI ap1 o funda a análise matemá
tica elas condições e das conseqüências dessa 
extensão e conf1 onta clltican1e11te alguns rlos 
indices de con elaçâo que podem se1 escolhidos 
enü e os inú1ne1 os possíveis 

Ve1ifico com satisfação que êle aceita e 
a<lota o tipo de índice de dcpe11dência po1 mim 
p10posto e aplicado des<le 1915, que difCle rlo 
tipo do cuefieiente de co11 elaGão e da 1 azão rle 
co11 elação pot se1 r;alculado co1no quociente 
enü e a soma das va1 iações ele y dependentes 
das de :v e a valiaçâo total (obtirla pela adição 
dessa son1a e da das vatiações ele y não depen
dentes elas de x), en1 vez rle curno quociente 
enüe o tnestno ntune1ado1 e a vatiação tesul
tantc (soma elas valiações de y) A cmH·ção 
que êle inü o<luz na minha fóunula. substi
tuindo cmno 1 efe1 ência pa1 a o cálculo das 
vai iações de y dependentes dns rle x a 111~d in 
dos valores intet polados, en1 'cz da dos valot es 
obse1' ados, sctia, con1o êlc rliz, "conceitual
lllellt (~ ilnpot tmlJF~", se houvesse a possibilidade 
de se conhecei un1a "1nédia exata", o que, po1 
''ia de 1 eg1 a, não acontece nas ciêneias (le 
obse1 vação; 1nas, pulticmnente ca1 ece de iln
pol túncia, en1 \.'il tu de da condição, quase sen1-
IH e a}llicada lJa inte1 polac:ão, de que a n1édia 
dos Yalol es intm pulados coincida con1 a elos 
obse1" ados 

A adoção do índice <le <1epenflêneia calcula
do eunfo1 n1e o c1 ilélio 1 efcliclo clilnina a fla
gl ante incoet ência do uso silnultâneo do coefi
ciente de COil elação e elo chautado "coeficiente 
de alienação", que estão baseados no n1esn1o 
p1 incípio, n1as dão 1nertidas conb aditót ias; ou 
os incon vcnieutes dos coeficientes de dctel
n1inação e de não detc1 n1inação, pt opostos -
Cl eio, pela p! imeil a Ye% -- )JOl C BRESC!A:o:f! 
TURRO'II em 19H, nos quais a g~andcza com
pm a ti\ a das valiaçõc~s conf1 ontadas fica alie
' a da pela sua elevar;iío ao quad1 ado 

Heronhccida a in1p1 op1 icdadc (lus coefi
cientes ele co11 elação e ínrlices sin1ilat es co1no 
tnedidas rlo g1 au de (l1:pe1Hlênda, não convén1 
1 ccu11 CI a êsses exp(~dientes inadequados, que 
não U~}Jal an1 o ilH~onyeniente; é p1 eeisu iet 
a ene1 giu, co In o leve BoNFtmRuKI) de l)usca1 
n1edi(las n1ais ap1 opt iarlas 

A mnpla análise (los diveu:ws tipos ele ín
dices ele co11 elação, 1 ealizada no p1 inteil o 
estudo, acha co111ple1nento no segundo, cn1 que 
o A PI opõe e justifica urn coeficiente de cot-
1 ela(;ào silnullâneo, ap1 op1 ia elo pa1 a 1 evela1 
se dh f'l sas funçõPs estatísticns da ltlí'Sn1a 
vat iá,-ei ap1 escnian1 1na1 chas sitnila1 es Sf, 
nwnte I)Ol unta sufidentc expc1iência fle apliea
t;;ÕPS }H)(lt':l ão SP.l iulgnrlos a CU/l\ eniência c 
a utilir!orle dêsse coeikicnte 

Nu ielt~eil o csturto, Ro_~Ji'tmrw :-;I f"Stenf1C a 
anúlise ao easo ele 1 Plac~õt:s entl e d1 cunstún
cins qualitativas, iJJc1uidns na exp1 cssão gm al 
de "conexão" Passando 1 c vis tu. aos p1 incipais 
índices: de conexüo, TH opostos E:: np1ic::tcto.r::i po1 
dive1 sos aubn es, C'Schu ece sna significDção e 
ilustla as Yantagcns c (1esvantagens de cafla 
u1n dêles Se não n1c engano, a 'csen1ir.onlin
gência silnples", (te que u aulo1 salienta a 
in1po1 tüncia cmno índice de conexão, coinei(le 
cmn a "tnean contingency" da n1c1nót ia 01 ig inn.l 

de PEAHSON. de 1904. sen<lo igual à semi-soma 
dos val01es absolutos das dife1enças enhe os 
dados obse1' aflos e os co11 espondentes dados 
teólicos, diviclirla pelo núme10 dos casos obsel
vados, c, logo, igual à metade do índice que eu 
denonlinei "contingê11da n1édia absoluta", e 
BONFERRO);l"I chan1a de ''contingência síniples" 

A análise da conexão é estendida pelo A ao 
r:aso de ü ês cü•cunstâncias. ficando a bel to o 
can1inho pa1 a a g ene1 alb::ação ao caso de n1ais 
de hês 

A segunda pm te do volume (págs 101 a 
368) contém uma exposição g e1 ai da te01 ia 
estatística da con ela~ão e r1a conexão, por 
F B!L"lBJLLA. então assistente do Instituto 
de Estatística e hoje docente na 1nr:s1na Uni~ 
VBl SÍ(ladr. 

Estou celto de não cn m afilmando que 
êste é um elos tlabalhos mais completos sôb1e 
o assunto; não ouso db::e1 H o 1nais con1pleto". 
apenas pu r que a dificuldade das cuHiuuicações 
ink1naciunais, desde 1940. me to1 nou impossi
v<:l tomm conhecimento ele uma Pil>' te da litc
Iatlua n1ais 1eeente-,' sob1ctudo r,~u1opa con~ 
tinental f;' 

A nwnog1 afia divid(~-se r.n1 h ês secções, 
sendo a p1 ilnei1 a flerlicada à tcot ia da conexão, 
que nl)l ange as 1 elações Pnb P eil cunstância~ 
tanto qualitativas cotllo quantitativas; a se
g unrla, à teo1 ia da 1 eg1 essão, linlitaüa às lt~

la(;ões cnt1 e cit cunstâncias quantitatb:as; e a 
leiceilu, à teo1ia da cottelação, ainda p1inci
paln1ente conce1nente a êstc tipo de cil cuns
làncias 

No p1 in1eil o capitulo ila p1 in1eil a secção, 
o A passa 1evista aos dive1sos índices de cone
xão, disct in1inando-os, rle acôt rlo con1 BoNFER
RONT) ern unilate1 ais e bilatet ais Dizetn-se 
unilate1 ais os Í1Hlíces que atíngen1 o valol ntá
xilno (pot via de 1eg1 a feito igual à unidallt') 
ntesnto quanrlo a conexflo ó pe1 feita nutn Ró 
sentido, ou seia, quanclo lodos os elctnentos 
dotados da modalidade i do ca1 áte1 x são 
dota<los também ela mu<!alida<1e j elo cmáte1 Y~ 

se!ll que, cnt1 et:mto, todos os dotados desta 
modalidade sejam dotados daquela Dizem-se 
bilatet ais os índices que atingetu o valot n1á
xinw quando a conexão é pet feiia e1n atnbus 
os sentidos. sendo to<los os dementos dotados 
(hl lnudalill~Hle 'i do cal áü~1 x tan1Lérn dotados 
r1a modalidade j r1o em útm y. c todos os do
tar1os desta. iambém dota<1os daquela 

Enll e os índices unilate1 ais, o A estlHla 
den1n1 a<lmnente us aplica(lo~ po1 B1~~\flNl no 
estudo rla at1ação 1nabin1onial, e as nun1ezos2s 
d.e1 ivw:;ões e vat iantc::-5 (lêsse tnetoclo, in h o
<luzidas po1 t)lltt os (~stntístir:ns; cnil e os l1ilo..
tc1 ais, salienta os p1 opostos p(H PEARSoN, GL''-H) 

TcHUPRO\V e 13oNFERRoNI Todos êsses índict:.s 
são definidos conto "el( nll~nt:u cs", Pol que 'i
san1 1ncdil o g1au de C()tJPxiio ~ntte claclct morla
lida<lc d1~ u1n cc.u útPI c dada modalidade (lo 
ou tio 

Como ínrUces "sintéticos" n A define os 
que \isan1 lllf'dil, ({(~ nunwi1rt .f)eJal) o gtau 
de co1wxào ent1 e um e out1 o ca1 âtm Os }H in
cipais indict~s sinlôtkos uuilateJ ais cxanlinadus 
po1 BnAJ.IBILLA siio a "1nean ~.:ontingency" de 
PEARSON, a ptopó:::;ito da qual lPlnhto a obsei
yaçiiu exposta ocü11a; a contingência 111f-(lia 
quafh ática, rlo 111esn1n autm ; os índices 'P.~. e 
Tv de TcHnPRO\V, o ínôicc C ctc PK\Rso:-:r c os 
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índices de conexão pa1 da! de Gnn (simples 
e quadrático) Entre os bilateJ ais, BRA~rmu, 1 

disci ilnina os índices de STEFI<'li::NSEN, o índice 
rp de TCHUPlW'\V_. o índice de equivalência e 

a 1 ~zão rle conexão de BoNFBRROXI 

Uma análise especial 6 consagrada a di
versos tipos de índices de conexão propostos 
por GrNI) ern conespond.ência con1 divmsos 
c1 itér i os de definição da conco1 rtância enh e 
dois ca1 actm es: íw1ices de hon1ofilia, de a h a
ção, de scruelhança 

É exemplificada a aplicação dos ptincipnis 
indiees, e\idenciando-se notáYeis difetenças ua 
apu:ciação do g1 au de eonexão, eonfo1111e 0 
íudke adotado 

P1 osseg uinf10, no sPg undo capítulo, o 
esiudo da conexão, BRAl\rBILI A analisa a influ~ 

ênda do nútnei o das n1odalic1ades sôh1 e os 
ínàices, saindo do caso mais simples ela tabela 
tetl acólica pa1 a cheg:u até a passagern do 
dcsc:oniínuo pma o contínuo 'l,rata, ciepois, do 
r.onlpOI tatnento elos índices de conexão 11es1 e 
últinw don1ínio, eonside1 an<1u espedahuente o 
caso de cu11 clação 1101 n1al 

No ierceho capítulo, plccisaiJüo c delimi
tando o alcance ele alg nnws nünhas obsc1 Ya
çõcs críticas sôJne o conr:eito ele co11tingência 
o A exmnina p1 oecs;;us ap1 op1 iarlos pai a cli
nlitial essas objeções, fazendo ulte1 iot es apli
cações fios ÍIHHces no estudo ela atl ação nw
bilnonial 

O qual to e último capílnlo da ]n imeil a 
sec~.;ão tetmna e {lcsenYolYe as pesquisas de 
BoNI<ERRONI_, acilna 1 efet idas, süht e a conexão 
t1ipla 

Na segunda secção, o capitulo inicial des
tina-s~ a esclatecer os eonePitos rle couclac:Jo 
e 1 eg 1 cssão e os p1 acessos pata a tnedição do 
gi au (le depenrlência BR.\:\IBILLA eonco1 da cmn 
BoNI<'ERRuNI na p1 efel ência peln tipo de índices 
elo g1au àe dependência pm mim p10posto, que 
já foi lembra elo acima 

O segundo capítulo (lessa secção é <let1i
cado 2 o estudo das 1 eg 1 essões pai abólicas 
ínsisiinrto o A sôb1 e a necessidade de não se 
ap1ir:at o corficiPnle linccu {le cu11 elação foi a 
dos casos en1 que a ptópiía Inatcha das olJSel
vações sugc1e a hipótese de teg1essfio linern 
No 1ncs1no capítulo 0, discutida a extensão dos 
índices de cotielação ao caso ele ICgiessões 11ão 
pa1 abólicas, e 6 ilustt a<1n a aplicação do ínc1ice 
qun{h á ti co ele conexão de Gr~I ao caso de 
ch cunstâncias quaniítatíYas 

O te1 ceü o capitulo trata ela cor1 clarão 
111últipla, consi(le1 ando o caso da depcndênd:l 
entie t.lês v<niáY{-'ÍS co1n 1efetênda à hipób:sr: 
de 1 elações line:u 0s cnb e estas 

Na 1Piceila Sf>r:c:ão, o ptin1eilo capíinlo, de 
iniP.I êsse pt incipalnwni(~ 111atelnático, expõt~ a 
lcu1 Ln. g l~on1611 iea da co1 I dação Talvez lll(~-
1 e<:t'SSetn set le1nln êHlas as conil ibuic_:õ{'S ( lc; 
Kxmns paJa êss"s estudos 

O segundo cnpitulo completa a nwilisc Llns 
supm ricies <1t~ fl cqüência pela pesqnlsa dos 
pat âtnetl os :mais np1 op1 ia dos cotno índi1:\-:-s sin
téticos da iiiÜ'l rleiJenclêncía, iluslt ando, c1ê0te 
lJunlo de \ ista, a significa~~ão do coc.ticientc 
<1e Ct>llf':hH:ãn, 1ineat e geHctalizac1o, c 1h; 
uutJ us ínclícl's já csiucl:Hlt)S nas secções anie-
1 iOlf'S 

. Tet111inandu u notícia (lesta , uliosa eon
ü ibui~ão italimm pata a siste1natização da 

estatística metoclológ ica - que p1 ec\sa se1 ali
viada f! e instl umentos rlemasiadn complicados 
e de escasso e duvidoso 1 endimento, pa1 a se 
tornm "aerodinâmica" e 1ápida, de acôrclo com 
as exigências hodíet nas -, que1 o expt essa1 
un1 voto e u1n ag1 adedrncnto 

Um voto, tlil igido aus estatísticos br asilei
los, n1anifestando a cspe1auç:a de que, ahavés 
elos estudos aqui r efcr idos e r1e outl as valiosas 
contr ihuí{;õcs científicas, retoinc1n f1 utuosos 
contactos com a o!" a cientifica italiana, e 
européia en1 gctal, no rlon1ínio ela estatística 
metodológica 

Um agradecimento, dil igir1o aos PJOfessôJ cs 
Bo~FEHRoxr e BRA:i\IBTLLA_, os quais, no período 
culminante rlo dominio nazi-fascista na Itália 
esc1avizada, não hesi1atanl en1 cítat latga
lllente l\fOHTARA_, BACHI e OUÜ OS "inonliná
veis", ClllbOla conhecendo bmn os 1iscos a que 
os expunha essa den1onsüação de IH obidrule 
científiea e de co1agen1 cívica - G Thi 

I"A lt 1W l'UT,SEN 'l'AZION 1" l\IA 'l'J,i\IATICA 
DI,LJ.E SERIE DI FRl,QITl•;NzA - Fran
c<·sco Brambilla - Milão, Biazzi, 1!Jl1 

Esta n1onog1afía - pnhlicada p1elilninal
mente em edição litog1áfica - aprese.nta uma 
tenlati\·a ele sistematização nas tem ias l e fe
lentes à ínte1 polação das sét ies de fl eqüênria 

Classificando, coo1 denanào c analisando 
compm ativamente rloutJ i nas c métodos, BnA,l
nrLL.\ põe e1n evidência analogias e 1 elações en
tre os 1esu!tados ele estudos aparenienwnte 
inclepenclentes e facilita a ap1 eciação elo signi
ficado, rios mélitos e das deficiências elos 
dive1 sos pJOcessos 

Depois de disc1 ilninat, na in h odnção, en
(J c os objetivos rla intcl polação, o da simples 
desctição e o 1nais arnbicioso, ela inte1pretação 
dos fenô1nenos ohse1 vados (ct.isct inünação qtw· 
enll etanto, não pode se1 1 igo1 os a, pois na 
111aio1 pai te O os casos d.n aplír.aç;ão 'isa-::-:e, 
consciente ou inconsci(~ntentente, a anll>us ês:-:;es 
objetivos), di\·icle a <liscussão elo assunto em 
duas pa1 tes, a p1 ilnei1 a dcclieada aos pr obln
lnas ria escolha da função c a segunda, aos ela 
escolha do método de inte1 polação 

A ptin1cila patle inida-se pela definição 
da sé1 i c de fl cqüênda e àus oub as que poclern 
ser dela olJt.idus (sé1i0s cmnulati\as), ou estão 
con1 elas C'Sit eité111H:nte 1 clacionadas (sP.1 ics 
sín1ples e cun1ulatiYas rle tlish ibuiçilo do ca.1 ú-
1.(~1 ), e IJP1a especificac:ão (1o~ p1obletnns da 
1 ept esentaçãn 111atenuíiica dessas sé1 ies 

D(:po~s de disc1 ín1inm os diYCl sos tipos de 
funções de ft eqüência Pill p1 il11á1 i os c scr:un
aülios, confo1n1c n escolha da iUJH~ão não Pf)h~i:l, 
ou este ia, basea<.la t'lll folllHlR de disü ihui~:io 
já conhecidas, o A define alg nnws funções dos 
dados obsc1 vados (1110l11Pntos, sen1í-inva1 iant(~s. 
InolHenios faloliaís), que aeluun la1 ga aplicação 
nos p1 ocessos intetpolatól i os 

Expõe e rliscute as tcot ias dos "ct ité1 i os" 
de FRISCH e de Pr.lARSoN (senr1o a p1 i111eil u -
1nais 1ccente e lllPllOS collhPcirla - 1nnis gf'-1<11 

elo que a scg undn) Passa, em s<og uirln, a ilus
il a1 as H equações rla teot ia dlissica", I eunindo 
sob essa denor:uínasüo tôclas as equações que 



156 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

podem ser considera das integrais particulares 
da equação: 

f'(x) Q(x) + [P(x) -J-Q(x)] j(x) ==O 

onde f(x) é a função de fleqüência e P(x) e 
Q(x) são duas funções algébdcas em x Estuda 
sucessivamente a função de LAPLACE-GAUSS, as 
de PEARSON, as de DAVIES, a de PoiSSON e as de 
I-IAUSMANN, apresentando em quadros sinópti
cos os diferentes subtipos das que podem assu
mir diversas formas 

Tratando das funções de freqüência dedu
zidas de esquemas teóricos, volta a considerar 
dêste ponto de vista a cm va de GAuss, desen
volvendo algumas aplicações a problemas de 
física molecular ; i!ustr a, ainda, outras funções, 
como a de EINSTEIN JR c a de HAUSDORFF 

O capítulo seguinte 6 dedicado às funções 
de freqüência "complexas" (talvez estivesse 
mais apropriada a denominação de "compos
tas"), que podem ser consideradas somas de 
duas ou mais funções de freqüência simples 
Em relação com êsse ctltér io, o A apresenta 
um sumátio desenvolvimento da te01ia mate
mática das associações biológicas 

Examinando, em seguida, os métodos de 
ti ansformação pelos quais a distlibuição de 
freqüência ê reconduzida a determinado tipo, 
que se julga importante para o estudo do fenô
meno observado, 1 esume os estudos de 
EDGEWORTH e outlos estatísticos sôbie o assunto, 
salientando as características das diversas so
luções dadas ao problema 

Outw meio pelo qual a função de fieqüên
cia pode ser reconduzida pata o tipo-padrão ê 
o do desenvolvimento em série A exposição de 
BRAMBILLA, embora cuidadosa e co I reta, não dá, 
segundo a minha opinião, suficiente relêvo à 
obra de BRUNS, que não somente propôs desen
Yolvimentos análogos aos de EDGEWORTII e 
CHARLlER, mais conhecidos, senão também ela
boiou um p1ocesso de ap1oximações sucessivas, 
que facilita muito as aplicações, 

Completa-se a primeira par te da monog ra
fia com a exposição crítica dos pr acessos de 
representação das curvas cumulativas e de 
dedução das correspondentes funções de fr e
qüência; entre as funções consideradas acham
se a logística e a de GoMPERTZ-MAKEHAM, lat
gamente aplicadas na demog1afia 

A segunda par te, dedicada à escolha do 
método de inte1polação, merece maior desenvol
vimento, e sem dúvida o terá numa nova edi
ção Consta de uma rápida resenha dos métodos 
de intetpolação, que se inicia pelo método dos 
mínimos quadzados, seja na fonna 02iginal, 
seja nas modalidades da aplicação da condição 
às diferenças relativas enü e os valO! es cal
culados e os observados, ou vice-ve1 sa, mocl.a
lidades que não merecem ser cons~de1 a das 
métodos autônomos, como pa1ece encará-las 
BRAMBILLA, que as a ti ibui, respectivamente, a 
NEYMAN e a PmARSoN (petmito-me lembrar que 
eu Pióprio expusera, desde 1922, o primeiro 
dêsses processos, sem, entJ etanto, consldeuí.-lo 
01 igina!) Continuando, o A lembra um mé
todo, pouco conhecido, proposto po1 BAGNI, 
que me parece ter pontos de contacto com outro 
já ocasionalmente aplicado por PARETo Depois, 
trata do método dos momentos, de PEARSON, 
a propósito do qual diz que "não procura to r-

na1 nnnnna datla função dos dCSYios", e sim 
"deixar i'naltei a das dadas funções simétricas 
elas observações"; esta segunda afirmação está 
certa, mas não concordo com a primeira, visto 
que pela condição básica dêsse método se tor
nam nulas (ou seja, se reduzem ao mínimo 
de todos os mínimos possíveis em valor abso
luto) as diferenças entre os primeiros momen
tos teóricos e os co1 respondentes momentos 
empíricos, que podem ser expressas como fun
ções de rc e dos desvios entre os valores cal
culados e os observados Não concordo, tam
bém, com a identificação do método das somas, 
conhecido e aplicado há muito tempo, com o 
método das áreas de CANTELLI, embora esteja 
evidente o estreito parentesco entre os dois 
pr acessos BRAMBILLA omite, na descdção dos 
métodos de inteipolação, o de CAUCIIY, que 
espeto êle queira conside1ar na próxima edição, 
tanto em vista da sua simplicidade, como pelas 
memoráveis aplicações que dêle fêz PARETo, 
justamente na inte1polação de curvas cumulati
vas de freqüência Dedica, pelo contrário, de
matado exame ao método de R A FISHER, 
denominado, com notável otimismo, "da máxima 
ve1 ossimilhança", cuja condição básica pode 
ser exp1 essa, de acôrdo com a foi ma em que 
BRAMBILLA a apresenta, como a da procura do 
mínimo valor da média aritmética ponde1ada 
elos desvios entt e os logm itmos dos valo I cs 
obse1 vados e os dos interpolados, sendo to
mados como pesos os respectivos valores obser
vados 

No último capitulo, que pode se1 conside
rado como um estudo autônomo, o A enquadra 
o referido método de R A FrSHER na te01 ia 
get a! da estimação estatística, des·envolvida 
pelo mesmo auto1 A granqe admiração de 
BRAMBILLA pela obra dês se eminente estatístico 
inglês não ofusca o seu senso crítico; e, com 
perfeita objetividade, êle aponta os lados fi acos 
da construção lógica fisheriana, em que se 
baseia a construção técnica 

Em conjunto, O liVIO de BRAMBILLA aple
senta-se útil e original, pela sistematização 
orgânica de uma vasta matéria, e deixa o 
leitor com vivo desejo do segundo volume 
prometido, destinado p1 incipalmente à ilus
tração dos p1 oblemas discutidos no primeiro, 
pela aplicação concreta 

Na p1óxima edição tipog1áfica, o A terá 
o ensejo de emendar alguns er1os que, por 
descuido do ca!íg1 afo, ocor1 eram na edição 
litográfica (felizmente, mais no texto do que 
nas fórmulas) No inte1êsse dos estudos 
estatísticos, deve o A p1 eparm em b1 eve essa 
redação definitiva do seu trabalho, tão inte-
1 essante e sugestivo, e completá-la pelo se
gundo volume, de aplicações; pois o último e 
decisivo julgamento sôb1e os métodos cabe 
semp1 e à experiência da sua aplicação - G M 

ELEI\IENTI DI CALCOLO DEU.E PROBA
BILITA PER STATISTICI - F>·ancesco 
Brambilla - Istituto Editoriale "Cisalpino" 
- 1\Iilão 
É possível que num futmo não remoto 

fique atenuada, ou até afastada, a hodierna 
ilusão de 1 esolver instantâneamente, pela má
gica de fórmulas matemáticas baseadas em 
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hipóteses arbittárias, problemas das ciências 
de observação, cuja investigação exige a pa
ciência inteligente e tenaz, sintetizada na di
visa de uma .antiga academia científica ita
liana, "P.ovando e riprovando". Todavia, mes
mo nessa época, depois que fôr eliminado o 
abuso do cálculo das probabilidades na esta
tística, ficai á aberto um campo bem largo para 

0 seu uso legítimo e útil em nossa disciplina 
Deve-se, por isso, louvar e encorajar a obra 

dos estudiosos que procuram tornar acessíveis, 
aos estatísticos menos aguerridos nas matemá
ticas superiores, os mistér.ios fascinantes dêsse 
ramo do cálculo Visa êsse fim o livro de 
BRAMBILLA 

Embora afirmando a reciproca autonomia 
da estatística e do cálculo das probabilidades; 
0 A delimita o domínio da primeira de modo 
próprio a tornar nêle predominante a aplicação 
do segundo 

Discordo dessa delimitação, realizada atra" 
vés da definição dos problemas de que se com
poria, segundo o A , a estatística metodológica, 
ou seja: 1) problemas de especificação, 2) 
problemas de distribuição, 3) problemas de 
estimação, 4) p1oblemas de inferência. E acho 
que a estatística metodológica não se pode ·deli
mitar pela enume1ação de alguns dos seus pro
blemas, mas deve ser definida de maneira or
gânica, com constante referência ao seu modo 
efetivo de p1 ocedér, aos seus objetivos e aos 
seus 1 esultados. 

Encarada dêste ponto. de vista, mais com
preensivo do que aquêle onde se colocam os 
probabilistas, a estatístic~ metodológica s.e 
apresenta como um conjunto de processos, rec 
clprocamente co.ordenados, para a observação, 
a desctição, a interpretação e a procura das 
uniformidades e relações dos fenômenos cole
tivamente típicos Os problemas enumerados 
po1 BRAMBILL4 representam apenai> algumas tJec
ções, n~m sempre. as mais importantes, dêsse 
conjunto de ptocessos, em grande parte indec 
pendentes de tôda aplicação do cálculo da.s 
p1 obabil.idades 

Esta dive1gência. de pontos de vista não me 
impede de reconhecer os méritos da iniciativa 
do A , cuja exposição em parte se afasta do 
tipo .tradicional, apresentando idéias nriginai!l 
e resumos de r(lcentes desénvolvime;Itos da 
teoria e das aplic~ções. · 

O próprio BRAMBILLA justifica êsse critério, 
declarando que visou "expor tôdas as teorias 
de real interêsse para a estatística, inclusive 
algumas amiúde ignoradas nos tratados de 
cálculo das probabilidades em virtude da sua 
novidade e da escassa difusão das publicações 
em que foram desenvolvidas", e esclarecendo 
que es~a última referência concerne especial
n:'ente a que êle denomina "segunda lei empí
rica do acaso", e à determinação do valor mais 
elevado de uma variável estatística. 

Êsses são, entretanto, problemas que só 
P.odem ser enfl entados pelo estatístico já expe
;Imentado Para o principiante, as partes mais 
m~eressantes são as iniciais, em que o A , de
POIS de ter exposto e discutido a definição de 
probabilidade por êle preferida (proposta por 
BoNFERRONI), demonstra os teoremas básicos do 
p;oduto e da soma; apiesenta os elementos do 
calculo combinatório; define a "variável causal" 
0 'espectivo valor médio e as medidas da su~ 

variação; trata do problema das provas repe, 
tidas, ilustrando a determinação do caso mais 
provável e a medição dos desvios, e chega, as, 
sim, ao teorema de BERNOUILLI com as extensões 
devidas a CANTELLI e a outros matemáticos, e 
à determinação da função de GAuss e da dis
tribuição de PorssoN 

Concluída essa parte geral, o A. desenvolve 
os critérios de descrição e interpretação das 
distribuições de freqüência observadas, aprovei
tando os resultados de seus estudos anteriores 
sôbre êsse assunto (referidos em outra nota 
bibliográfica que precede a presente). Seguem
se noções sôbre os momentos e o emprêgo dês
tes para a determinação da função de proba~ 
bilidade e da "função característica" de Pom
cAiíÉ-LEVY, com ela relacionada, de que BRAM~ 
BILLA esclarece as aplicações · 

Baseaii_do-se nas noções precedentes, ilustra 
depois a extensão da lei dos grandes números, 
realizada por TCHEBICHEFF e melhorada pot 
KHINTCHINE E, proposto o problema da deter
minação da função de probabilidade apropriada 
pm a 1 epresentar a distribnição de uma variável 
casual, igual à soma de mais ·variáveis casuais 
independentes, das quais são ignoradas as fun
ções de probabilidade, expõe a solução geral de 
LAPLACE-TCI-IEBICHEFF e a pai ticular de LÉVY 
paz a casos especiais 

O A desenvolve, em seguida, a teoria dà 
que êle denomina "segunda lei empírica do 
acaso", referente a periodicidades que se verifi~ 
cariam em sucessões geradas pela soma dbs 
valores de variáveis casuais, assunto ainda in
suficientemente esclarecidb e que transcende os 
limites de uma iniciação nó cálculo das .pro
babilidades 

Passa, depois, ao estudo da deterrninaçãd 
da função de probabilidade de uma variávet 
casual, que é função de outras, das quais são 
conhecidas as funções de probabilidade 

Conclui-se o volume pelo exame do pro
blema da determinação dos valores extremos·de 
variáveis casuais e pelo estudo dos "eventos 
em cadeia". 

O segundo volume, prometido pelo A , sei{( 
destinado à exposição da teoria da estimação 
e da inferência estatística, 

A guerra de libertação, de que BRAMBILLA 
participou heroicamente, como .animador e com.; 
batente da . '~Resistenza", deve ter atrasado a 
preparação dêsse complemento, que está sendo 
esperado com ansiedade. Talvez êsse atraso 
permita uma revi11ão do primeiro volume, pa1a 
a impressão tipográfica, revisão que daria en
sejo ao A· não somente para corrigir os erros 
de cópia ocorridos na edição litográfica, como 
também para dispor de maneira mais orgânica 
e racional a matéria tratada, discriminando a 
parte que representa introdução elementar ao 
cálculo das probabilidades da que desenvolve 
temias de caráter palticular, ou reservadas 
para uma segunda e mais adiantada fase de 
estudo nesse domínio - G M 

MATHElUATICAL METHODS OF STATISTICS 
- Harold Cramér - Pri]\ceton University 
Press, 1946. 

O desenvolvimento atual da análise esta
tística resultou essencialmente da fusão !'!e duas 
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co !lentes: a twdição dos investigado! es de 
assuntos sociais que p1 ocu1 a \·an1 desc1 e ver po1 
meio de dados numélicos as infotmações sõbt e 
a população, a riqueza e a inclústt ia elos Es
tados - tt adição 1 e' igo1 a da em fins do século 
XVIII na Alemanha, mas de 01igem milenar -
e a tt adição matemática ligada a investigações 
absttatas sôhtc as plobabilidades de ganho em 
jogos de aza1 e à te01 ia dos eli'Os de obset vaçáo 
- conente da qual fazem pat te os nomes ilus
tt es de JAQm;s BERNOUILLI, LAPLACE, PoiSSOX e 
GAUSS 

Foi O ))elga ADOLPHE QUET!CLET que S€1 viu 
de ttaço de união entte essas duas conentes, 
mas não foi no Continente em opeu que veio 
1 ealmente a desenvoh·e1-se a te01 ia estatística, 
e sim na Inglatena, onde o lat go espil ito ele 
GALTON deu o impulso inicial que le' ou KART, 
PEARSON e seus contempm ãneos, muitos dos 
quais seus discípulos, a eligir, em fins do 
século passado e p1 incípios dês te, o sólido edi
fício da estatística clássica Como se não bas
tasse essa g!ó1 ia para a Inglatei 1 a, foi lá tam
bém que teve migem a escola modetna de R 
A FrSHER, o que faz com que a te01 ia estatís
tica seja essencialmente uma ciência inglêsa 
Adotando imagem til a ela do campo mais \as to 
das ciências físicas, é eon1o se o 1nesn10 país 
tivesse dado otigem a NEW'l'ON e a EINST>;<N 
No Continente emopeu, apenas uma outra es
cola apresenta desmwolvimento de impo1 táncia 
em face da contt i buição inglêsa: a escola es
candinava, à qual peztencem os nomes de 
TI-IIELE, GRAM, CHARL1ER, ARNE Frsnr.;R e CRAMÉR 

Mas, se no campo da estatística PIÓPt ia
mente dita é pequena a contt ibuição continental, 
o mesmo não se dá no campo mais ahshato 
do cálculo das pt o habilidades, onde notada
mente fi anceses e russos têm obtido notáveis 
conquistas com os tJ àbalhos de PoiNCARÉ LEvY. 
BOREL, FHÉCHET e OS de TCHEBICHEFl', LIAPOU
NOFF, l\'IARKOF e KOLMOGOROFB', aos quais se 
pode associai o nome do polonês USPENSKY 

A esta coll'ente tem sido, senão totalmente, 
pelo menos em g1ande pmte alheio o desell\·ol
vimento da teoria estatística entt e os anglo
amelicanos, mas uma tendência pata uma s!n
tese global pode ser obse1 vada em di"'' sos 
tratados recentemente apatecidos, como a In
tJOduction to Mathetnatical Statistics, de 
USPENSKY, The Advanoea Theo? y o f Statistics, 
de KENDALL, e mais acentuadamente ainda no 
liv1 o em 1 evista, de CRAMÉR É êste, aliás, o 
propósito indicado logo no início do prefácio, 
quando, depois de assinalar a impot tância das 
"bt illiant schools o f Bli tis h anel Amet ican 
statisticians, among whom the name of P1 o
fessoi R A FISHER should be mentionecl in 
the fmemost place", e dos ttabalhos no setor 
do cálculo das p1 obahilidades dos matemáticos 
ft anceses e 1 ussos, declat a o A que: "The 
pm pose of the pt esent wot k is to join tlwse 
two !ines of development, in so far as these 
me based on the concept of probability" Se 
dês te movimento 1 esultat impulso análogo ao 
do ciclo iniciado po1 QuETELET, muito há que 
espct m -se no sentido de 1 ápida e\·olução elas 
teot ias estatísticas atuais 

Náo me pwpunho aqui faze! análise ctí
tica elo lino, mas unicamente a descreve! 
seus aspectos n1ais salientes, de rnodo a i:nfor-

ma1 o leito1 sôl11e sua estt utma ge1al e con
teúdo 

Dh·ide-se o !in o e111 tt ês pm tes, sendo a 
plimeil a uma intl odução matemática de 136 
pagmas Muitos p1 ofissionais, mesmo dispondo 
de extensos conhecimentos de matemática, in
cluindo os elementos de cálculo infinitesimal, 
têm, sem dúvida, dificuldade em acompanhai 
ce1 tos desenvolvimentos analíticos necessá1ios 
à demonstt ação e justificação de vát ias ques
tões de estatística modetna É, po1 tanto, inicia
tiva de gtande utilidade p1ática a de Ieunir 
nessa introdução o essencial das teotias mate
Jnáticas necessárias à compl eensão, não sã
mente do 1 esto do volume, como de muitos li
vt os e a1 tigos modetnos sôb1 e o assunto Essa 
intt odução compreende uma exposição getal da 
teot ia dos conjuntos, com especial refei ência 
aos conjuntos de BoREL; das integulis de LE
BESGUE e ele STHJLTJES; das integ1ais de FOURIER, 
e funções em actet ísticas; do cálculo das matt i
zes e f01mas quadráticas; e de di v e> sas outt as 
questões, como a fótmula de MACLAURIN, as 
funções gama e beta, a fórmula de STIRLING, 
os polinôn1ios 01 toê,onais, etc Assiln, a jj!via
themalical Intl oduction" apt esenta valor in<le
pendente elo 1 esto do li vi o e de utilidade em 
qualque1 biblioteca de estatística 

A segunda palte, "Random Vatiables and 
Pt ohability Distt ilJUtions", abt ange o assunto 
de !in o do A publicado sob o mesmo título 
pela Cambtidge UniYetsity Ptess, em 1937 Os 
tópicos conside1ados coincidem em gtande par
te com os que figmam em vários compêndios 
sob a designação de estatística desmUiva Es
tuda, 1ealmente, além de out1os assuntos, as 
medidas de loeação, dispetsão, assimettia e 
cu :r tose; os 1nomentos e cu1ntllantes; a distl i
buição binomial, a de PoissoN e a nOI mal; a 
distribuição de x,"• a disti ibuição t de STU
DENT, a disbibuição z de FrSHER; a reg1essão 
e a conelação patcial e múltipla. Mas, enquan
to na maio tia dos ti atados inglêses e ameti
canos esta pa1 te 6 encara da como PIo cesso (de 
certo modo empí1 i co, pelo menos quanto à 
apiesentação) de obte1-se a desctição numética 
mais eficiente possível de deteiminado grupo 
obset vado, CRAMÉr! olha o assunto de ponto de 
vista lógico inteilamente dife1ente: como um 
conjunto de axiomas e teoremas que detetmi
nam um modêlo matemático, sem dúvida suge
' ido pela expeliência de casos conCI etos, mas 
de fato tão abshato como o conjunto de pos
tulados e teo1 emas que constituem a geóme
tria de EucLmEs Sua posição é análoga àquela 
em que se coloca FRÉCHET ou KoLMOGOJWFF 

Mas, do mesmo modo que a geomettia -
que, pata tet aplicação Pl ática, pt ecisa passat· 
das entidades absti atas, como o ponto sem 
dimensões e a linha sem espesstn a, pata as fi
gulas L'll(Ontladas no 111eio físico - os plin
cípios da estatística axiomática de CRAMÉR 
p1ecisam também passat dos unive1sos teóticos 
pa1 a os 1 esultados conct etos das investigações 
estatísticas É isto assunto da tm ceii a parte 
do livt o, "Statistical In fel ence" (Sôb! e o ponto 
de vista filosófico em que se coloca o A , é de 
especial intet êsse a leitura da secção 13,4 (págs 
145 a 148) e do capitulo 26 (págs 332 a 340) ) 

A tet ceira pat te inicia-se com generalidades 
sôbt e amostragem e infet ência estatística, pas
sando depois ao estudo das dist!ibuições de 
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amostra, das provas de significância (incluindo 
a análise da variância) e da teoria da estima
tiva Neste terreno segue de perto os trabalhos 
modernos dos estatisticistas anglo-americanos, 
notadamente os de STUDENT, R. A FrSHER, J. 
NEYMAN e E S PEARBON No que diz respeito 
ao problema da verificação das hipóteses esta
tísticas, adota o ponto de vista dos dois últi
mos, baseado nos i!ltervalos de confiança, de 
preferência ao pontô de vista de FrsHER, ba
seado na probabilidade fiducial e na verossi
milhança, não sem assinalar1 entretanto, que 
se trata de matéria controvertida e motivo de 
muitas divergências de opinião. 

Como se vê, o livro não se destina a uma 
iniciação à estatística Também não visa de
senvolver o conhecimento prático de métodos 
de interêsse para o ptofissional, pois os exem
plós concretos é as indicações práticas sôbre 
marcha de cálculos são em número relativa
mente pequeno. Sua finalidade essencial é dar 
uma visão de conjunto das bases teóricas da 
estatística e expor os desenvolvimentos moder
nos obtidos nos setotes mais importantes. Sob 
êste aspecto, Mathematioal Methods of Btatis
tios é uma obra marcante na )iteratura estatis
tica, altamente digna de ser estudada por todos 
os estatisticistas que não se queiram limitar 
à rotina profissional - OTÁVIO A. L MARTINS 

O HOMEM, ESCRAVO E SENHOR 
Graubard - Livraria do Globo 
Alegre, 1944. 

Mark 
Pôrto 

Porque delineou, trezentos anos antes de 
Cristo, o arcabouço de ampl(l sistema cientifico 
e filosófico - mais tarde COI\Ciliado com a dou
trina da Igreja, através da Summa Theologioa, 
de S. ToMÁS DE AQUINo, e mesmo transformado 
numa espécie de pedra angul11r para eis dogmas 
do cristianismo - ARISTÓTELES é tjdo hoje, pelo 
seu gênio universallsta, como precursor de 
todos os ramos do conheclm!lnto humano 

Segundo MARK GRAUBARD, semelhante siste
ma "conduzia logicamente ao conceito de um 
Deus monoteista, reunindo t~dos os atributos 
de beleza, perfeição e justiça. É, embora 
ARISTÓTELES pregasse apenas 4m Deus abstrato, 
despido de atributos práticos, materiais ou so
cial~;~, sua filosofia oferecia 1.1ma oportuna es
trutura, a que os conceitos fundamentais do 
cristianismo pode1 iam se adaptar harmoniosa
mente, ganhando em valor teórico e prestigio". 

Do exclusivo ponto de vista cientifico, en
tretanto, esta primeira tentati~a de síntese não 
representava, ainda na opinião do A., senão 
"um avanço tateante em busca da verdade"; 
mas, o fato é que, eivada de princípios e defi
nições preestabelecidas, a obra do mestre grego 
se erigiu em pilar do ensino oficial e dominou 
o pensamento da Europa até fins do século 
XVI E mesmo no declinio da Idade Média 
ninguém ousava contestar os intolerantes dou
tores da escolástica, sob pena de defrontar, 
por crime de heresia, os implacáveis tribunais 
da Santa Inquisição. 

Os adeptqs cristãos de ARISTÓTELES "sabiam 
que seria impossível aceitar sua autoridade 
como infalivel em um setor e permitir que em 
outro ela fôsse livremente criticada". 

O movimento renascentista, ~que na arte e 
na literatura consistia num retôrno aos temas 
e motivos da antiguidade clássica, · caracteriza
va-se, nos domínios cientificas, por firme rea
ção contra o hâbito da especulação mistica. 
TYcHo BRAHE, famoso matemático e astrônomo 
dinamarquês, recomendáva a um discípulo, já 
na segunda metade do século XVI, que pro
curasse apoiar suas conclusões na ObSelvação 
dos fatos, remontando assim à causa das coisas 

Ao notável humanista FRANCIS BACON DE 
VERULAM:, protegido talvez pela sua condição de 
Lord, coube, na realidade, incarnar o espírito 
de reação, quando, ao lançar os fundamentos do 
método indutivo e de uma interpretação mate
rialista das relações entre o homem e a natu
reza, procTamou, "com a alegria de quem re
cupera repentinamente a visão", nada mais do 
que isto: saber é poder 

Esta expressão, que sintetiza duas situa
ções opostas - o homem sujeito à tirania dos 
elementos naturais e como vencedor dêsses 
elementos, pelo exercício paulatino da inteli
gência - explica também/o titulo sugestivo da 
obra de MARK GRAUBARD 

"Quaisquer que sejam as opiniões que te
nhamos sôbre o homem, quer o reputemos 
sensitivo, criativo e moldado à imagem de 
Deus, quer o consideremos cruel, estúpido e 
incorrigível, jamais deveremos esquecer que 
êle iniCiou seu processo evolutivo como um 
animal muito pouco diferente dos antropóides 
ou de outros mamiferos que nos rodeiam Im
põe-se, (lai, a pergunta: como chegou a ser o 
homem o que é hoje? Como pôde êle obter 
êste indiscutivel e notável contrôle sôbre as 
fôrças terrificantes e hostis da natureza? Como 
aprendeu, não somente a subjugar o vento, o 
oceano, as quedas d'água, o fogo, o ar, os 
elementos químicos da terra, a neve, o calor, 
as rochas, mas também a convertê-los em obe
dientes servos de sua vontade? Como conseguiu 
tirar das estrêlas, dos planetas, dos cometas e 
nebulosas suas exatas leis de movimento, e cal
cular sua velocidade, seu tamanho, sua com
posição, sua radiação e sua distância da terra? 
Como pôde alcançar o conhecimento do número 
assombroso de plantas e de animais, e obter 
uma noção precisa de suas origens e relações? 
Como pôde revelar os segredos orgânicos dos 
minúsculos animais e plantas, - os parasitas 
e micróbios, - que o torturavam e matavam 
e que ameaçavam a própria existência da sua 
e de outras espécies? Como aprendeu sobre
pujar tantos dêsses imimálculos e reduzir a 
uma insignificância sua ameaça mortal? E, fi
nalmente, como aprendeu a conhecer a si pró
prio, a controlar seu próprio comportamento, 
a organizar a sociedade, a deduzir as leis da 
evolução social, conceber elaborados sistemas 
filosóficos, criar um magniflcente mundo de 
arte, transmitir seus conhecimentos às gerações 
vindouras e ensiná-las a, por meio dêles, aper
feiçoarem-se a si próprias?" 

O Homem, Escravo e Senhor, traduzido por 
R. P CASTELO BRANCO, é a tentativa de um 
erudito biologista para responder a tão palpi
tantes perguntas - MoACYR SANTA LUSIA GoN
ÇALVES, 
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ESTUDOS BRASILEIROS DE DEitiOGRAFIA 
- Pesquisas Demo-Econom<ítl'icas - O 
custo de produção do homem adulto e sua 
varia!)ão em relação à mortalidade 
Giorgio Mortara, - Funda~;ão Getúlio Var
gas - Rio de Janeiro, 1946 

Tendo cómo objetivo promover o desenvol
vimento das pesquisas cientificas sôbre os fe
nômenos da popúlação, em nosso país, bem 
como contribuir para ó aperfeiçoamento dos 
levantamentos, elaborações e ánálises dos dados 
referentes a êsses fenômenos no âmbito nacio
:nal, oferecendo também, dêsse modo, a sua 
colaboração para as investigações no domínio 
intetnacional, os Estudos Brasileiros de Demo
grafia div'ulgam em forma acessível às pessoas 
cultas, embora não especializadas na matéria, 
o conhecimento dos métodos fundamentais e 
dos resultados principais dos estudos demo
gtáficos 

De iniciativa da Fundação Getúlio Vargas, 
a publicação das monografias relativas a êsses 
estudos acha-se a cargo de um corpo de cola
boiadores permanentes, no qual vamos encon
trar figuras de especialistas dos mais autori
zados no assunto, como os Professôres GroRGIO 
MORTARA, JOÃO LIRA MADEIRA, JoRGE KINGSTON, 
CARNEIRO FELIPPE e OTÁVIO ALEXANDER DE MORAIS, 
que integram os quadros técnicos do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística 

A plaquete em epígrafe, que é a segunda 
já editada por aquela entidade, consta de um 
impmtante trabalho do Professor GIORGIO MoR
TARA, sôbte o custo de produção do homem 
adultb e sua variação em relação à lhortalidade 
O estudo abrange cinco capítulos, além da in
trodução, onde o A tece judiciosas considet a
ções em tôrno das dificuldades que se anto
lham a lima pesquisa segura acêrca do consumo 
médio e da produção média individuais, em 
relaÇão à idade, e de uma recapitulação dos 
resultados das investigações efetuadas No pri
meiro capítulo, o Professor GroRGIO MÓRTARA 
examina e interpreta, segundo as finalidades 
do estudo, a mortalidade na infância e na 
adolescência, e a sobrevivência no inici6 da 
idade adulta No segundo: mediante a utiliza
~;ão de coeficientes de consumo individual, che
gá o A ao ponto essenci!il de seu trabalho, 
defrontando aí as maiores dificuldades para 
a determinação do custo de criação do homem 
até a idade adulta TraÇa, então, observações 
do maior interêsse sôbre as possibilidades de 
lima determinação dêsse custo por meio da 
observação coletiva Fixando a sua atenção na 
coordenação sistemática dos resultados alcan
çados em estudos anteriores, o Professor GroR
Gio MoRTARA coloca os leitores em contacto com 
a contribuição trazida pelo estatístico alemão 
ERNST ENGEL para a solução do complexo pto
blema, fazeJ1do-o com uma clareza e um método 
dignos de todo destaque Mas, é sobtetudo 
limitada ao plano dos coeficientes de consumo 
individual, nos sucessivos anos de idade, a 
parte substancial da obra do cientista germâ
nico, nesse árduo setor da mensuração esta
tística , Outros elementos terão de ser devida
mente considerados, e é isso que leva o A 
a um lógico desdobramento do alvitre, até a 
comparação do custo médio de criação do 
adulto em períodos difetentes e a observação 

crítica acêrca do significado- dos elementos 
comparados 

A variação do custo de criação do adulto, 
em relação à mortalidade na infância e na 
adolescência, constitui o tema do terceiro ca
pítulo Demora-se o A na análise dos resulta
dos da aplicação dos coeficientes de ENGEL, 
observa,ndo que se verifica a correspondência 
de uma despesa menor, para a criação dos 
falecidos, a uma menor mortalidade, qualquer 
que seja o sistema de coeficientes adotado 

Isto estabelecido, inclina-se o A. por outro 
sistema de coeficientes, por êle próprio em
pregado em estudos anteriores, calculados éon~ 
forme uma progressão geométrica, e não arit" 
mética, como a de ENGEL. Expõe, mais adiante, 

. os processos de aplicação de um terceiro coefi
ciente, extraindo comen.tários do maior interês
se, após a análise comparativa dos três sls· 
temas. 

O quarto capitulo é dedicado a um ensaio 
de cálct~lo do custo médio efetivo de criação 
do adulto, para o Brasil Enveredando pelo 
terreno concreto do~t valores monetários, quanto 
à desp~sa média individual nas diferentes ida
des, oferece exemplos de determinação dêsses 
valores, com base nos coeficientes da despesa 
total e da distribuição por idade da população. 
brasileira, em 1939 Nessa altura da mono
grafia, que vem emiquecer o já volumoso 
acervo de estudos do gênero, sôbre o nosso 
país, de autoria do Professor GIORGio MoRTARA, 
fica determinado, com a ajuda dos dados esta
tísticos disponiveis, o valor monetário da des
pesa média de criação por sobrevivente, no 
15 o aniversário, para o Distrito Federal e os 
municipios de São Paulo e do ·Recife. Uma 
determinação. aproximativa é feita, também, 
para o conjunto nacional No capítulo final, o 
~ transcreve o texto de um trabalho do eco
nomista italiano VILFREDO PARETO, de análise das 
relações entre a mortalidade e o custo de 
criaçã.o do a<).ulto, publicado em 1893 e tra
duzido pela Senhorita MARCELLA MoRTARA. 

A monografia do ·Professor GIORGIO MoRTARA 
inclui uma seleciona.da lista bibliográfica sôbre 
o assunto, bem como as fontes das Tábuas de 
sobrevivência elaboradas e encontradas nos 
diversos capítulos dêsse magnífico ensaio 
MANUEL H A DE MoRAIS. 

ANNUAIRE 'DES STATIS'riQUES DU TRA
VAIL, 194.3/44 - Bureau International du 
Travail - Montreal, 1945. 

No Anuário relativo ao período de 1943/44, 
o Bureau Internacional do Trabalho reune as 
principais estatísticas do trabalho de nada me
nos que sessenta países, em todos os Conti
nentes Constitui essa publicação um dos mais 
seguros e eficientes roteiros para todos quan
tos se dedicam a estudos e observações no 
amplo terreno da organização do trabalho, no 
mundo Os dados aí incluídos refletem a situa
ção social e econômica dos países figurantes 
nas estatísticas relacionadas, pois que evidên" 
ciam os aspectos de maior interêsse no assunto 

A importante publicação abrange análises' 
sôbre a estrutura das populações; com as defi~ 
nições de populaÇão total e ativa, e discrimi
nações correspondentes; nivel mmidial de em
prêgo e desemprêgo; duração do trabalho, se-
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gundo as horas efetivas e as horas normais; 
nível geral dos salários, bem como sua dis
tribuição n.a indústria e na agricultura; ín
dices do ·custo da vida e de comparação inter
nacional quanto à alimentação; gastos domésti
cos; emigração, imigração e migrações inter
nacionais 

Também são encontradas, nesse Anuário 
de tão opoltuna divulgação, indicações da maior 
valia sôbre acidentes do trabalho, greves e 
conflitos trabalhistas, e seus efeitos no rendi
mento da atividade produtiva em geral. 

THE EVOLUTION OF THE NETHERLANDS 
INDIES ECONOMY .,...- J. H. Boelre -
Institnte of Pacific Relations - Nova 
Iorque, 1946 

O triunfo das armas espanholas em Alca
cerquibir, de que resultoq a anexação do reino 
de Portugal ao território da Espanha, foi mais 
tarde aproveitado para llma revanche contra 
a Holanda, a quem, na Eqropa, havia passado 
o podelio naval, depois do fracasso da Inven
cible Armada, em 1588 

E assim, procurando aniquilar o comércio 
holandês no Continente, a Espanha fechava 
aos navios da sua rival o movimentado pôrto 
de Lisboa Pouco avisado, o rei Filipe II nada 
mais fêz, na verdade, do que lançar um novo 
competidor na rota das índias Orientais, 
aonde foi ter, afinal, a poderosa frota dos 
Paisi\S Baixos, com o propó.l!!ito de ali adquirir 
especiarias e outros produtos que, até então, 
o povo flamengo só obtiQh;;t através do con
corrido empório comercial português 

Com essa luta pela posse dé elementos 
vitais ao consumo da sua população, fincava 
a Holanda os primeiros màrcos do seu rico 
império colonial 

Ao A não faltam razõE!~. portanto, para 
iniciar o seu livro afirmandó·· que os europeus 
não se dirigiam às índias "&traídos pela caça 
às boi boletas" ou levados pqr mero instinto 
aventureiro ·· 

A principio, êles se conten~avam com obter 
grandes quantidades de pimepta, cravo, noz 
mascada, arroz, etc , que, armazenadas, aguar
davam transporte para os portos da Europa 
A produção ficava inteiramente a cargo do ele
mento indígena. 

Dia a dia, porém, os mercados europeus se 
tornavam insaciáveis, e os pioneiros ocidentais 
tiveram de pôr mãos à obra - o que não foi 
muito fácil, pois, não sendo peritos em agri
cultura, preferiam deixar os riscos de maiores 
empteendimentos ao agricultor nativo E êste, 
a seu turno, não via motivos para produzir 
além do indispensável à satisfação de suas 
limitadissimas necessidades Entre os twnis de 
espírito mais independente e altivo o rec~rso 
à coação e ao trabalho escravo nã~ dava, por 
outro lado, os mesmos resultados conseguidos 
pelos inglêses na África. 

::'ão havia outra salda, e aos poucos a 
té?mca e o capital ocidentais iam juntar-se à 
~E!rra e· à mão de obra indígenas no afã de 
aumentar a ·produção agrícola AÍ teve inicio 

a concentração, com o aparecimento de trustes 
e cartéis que Vê\fl eliminando progressi~amerite 
o pequeno produtor. 

O patrão já não é aquêle homem de cha
péu grande, de ferramenta à mão é, se neces
sário, de pés descalços no meio de suas plan

, tações. 

lllsse pioneiro branco de classe inédia, que 
introduzia pessoalmente os métodos de uma 
incipiente agricultura racionalizada, cedeu lu
gar ao burguês citadino, que "vive entronado 
atrás de uma secretária, no escritório de grande 
edifício em Batávia, Surabaya ou Medan Em 
muitos casos, o verdadeiro empreendedor, 
aquêle que tem a iniciativa e a direção dos 
negócios, desfruta de uma situação ainda mais 
importante, em Amsterdã; Roterdã, Londres ou 
Nova Iorque". 

A conclusão a que chega J". H. BoEKE, no 
pt !melro capitulo, não é muito confortadora 
para os povos coloniais ou industrialmente 
retardatários: que o seu desenvolvimento não 
é obtido senão com o simultâneo sacrifício da 
sua independência. -' 

Nos outros capítulos são estudados: a 
posição econômica das índias Orientais, antes, 
durante e após a depressão; a interferência do 
govêrno na vida econômica; o contrôle oficial 
das exportações; o contrôle oficial das im
portações.; a cooperação entre a Holanda e as 
índias Holandesas; a interferência oficial no 
mercado interno; o contrôle dos preços; o pro
blema demográfico; o bem estar e a assisténc 
ela social. 

-~ 

TRUSTES E CARTJlJIS - JÜchard Lewinsohn 
- Livraria do Globo - Pôrto Alegre, 1945. 

Visto sob o prisma da política de grupos 
e conchavos, o sufrágio popular já não aparece 
ào& nossos olhos com as virtudes apregoadas 
pelos constitucionalistas do século XVIII; e 
volvendo-se para o terreno da economia, não 
menos utópica parecerá, ao observador con
temporâneo, outra ·conquista do movimento 
vitorioso na França em 1789 - o regime da 
livre concorrência 

A revolução politica e social extinguiu a 
nobreza e as corporações de artes e oficios, 
por contrárias ao espírito individualista e 
liberal da época, mas a revolução industrial 
fêz surgir_ a nobreza do capital, fortaleceu a 
concentração econômica e deu impulso à ten
dência monopolista, que hoje se manifestáj 
através de grandes organizações empenhadas 
em eliminar o competidor, na órbita regional 
e mesmo internacional. 

"Ha duas maneiras de se alcançar êste 
objetivo: por meio de uma vitória que force 
o conconente a abdicar de sua independência 
econômica ou por um acôrdo em virtude do 
qual os rivais se componham sôbre certos 
aspectos de seus negócios 

O protótipo da primeira dessas duas fór
mulas é o truste; e o protótipo da segunda é 
o cartel" · · 

Depois de. assim definir ilsses dois tipos 
de organização, produto, como se sabe, da 
moderna economia industrial, o autor de T1us-
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tes e Om téis se estende na apreciação de suas 
cm acter!sticas e modalidades, passando, em 
outto capítulo, a um breve tetrospecto sôbre 
idênticas formações econômicas no cmso da 
história. E os casos que enumeta conduzem 
o leitor à conclusão de que o liberàlismo eco
nômico ainda permanece no plano ideológico, • 
pois quando escapa ao contrôle do Estado a 
economia cai, fatalmente, nas malhas do mo
nopólio privado 

"Quem são elas? Chamam-nas sociedades 
Sabe-se o nome de algumas, como pot exemplo 
o da de Fugger, contra quem se dirige o ódio 
do público Mas no fundo não se sabe nada 
Por que êsses g1 andes agem na sombra, enco
bet tos pelo anonimato, e muitas vêzes po1· 
intermédio de estl angeh os " 

A luta conha essas potênci<ls ocult<ls, que, 
segundo RICHARD LEWINSOHN, "constitui uma 
das divisa~ mais eficazes da reforma luterana", 
tem celebtizado governos como o de WILSoN 
e, mais tecentemente, o de FRANKLIN DELANo 
RoosmvELT. 

P1 imeira no gênero, na literatura nacional 
e internacional, compreende a seguinte ma
téria a obta haduzida por SíLVIO RoDRIGUES: 
Os trustes nas diferentes indústrias (o petró
leo, as minas de metais, o feno e o carvão, a 
química, o automóvel, a eletricidade, a alimen
tação, o cométcio a varejo, os hansportes e 
as finanças); A polltica dos trustes (o con
trôle pt ivado, o contrõle público e os trustes 
de Estado); Os cartéis nas diferentes indús
trias (os gêneros alimenticios, as matérias 
primas agrícolas, as matérias primas minei
ras, produtos siderúrgicos e produtos quími
cos); A politica dos cartéis (a luta pelo mo
nopólio, a conjuntura e os preços, o Estado e 
os cartéis); Conclusões (tendências da con
centl ação). 

Completando o seu estudo sôbre a exten
são e o mecanismo dos grandes trustes e car
téis, o A demonstra, com dados estatísticos, a 
parte de cada um na produção mundial, e,' com 
uma tábua cronológica, a formação dêsses 
organismos desde 1840. 

HISTóRIA DO CEARA - Monografia n. o 4 -
Proto-histõria Cearense - Th. Pompeu So
brinho - Cole~ão Instituto do Ceará -
Fortaleza, 1946 

Com a despretensiosa designação de mo
nografia, o Sr TH PoMPEU So!lRINHO apre
sentou um trabalho que bem pode ser consi
detado como uma das mais singulares pes
quisas históricas já levadas a efeito em nosso 
pais O estudo, conf01me se esclarece na in
ttodução, constitui a primeira conttibuição 
vinda a lume, de uma Histó1ia do Oemd de 
cuja edição se incumbiu o Instituto do Ceará, 
há alguns anos A "PlOto-história Cearense", 
poténí, figura em quarto lugar na relação 
sinóptica, organizada pelo Instituto para dar 
à obra disposição sistemática e racional 

Como todos os historiadot es e historió
grafos se hajam ocupado dos fastos cearenses 
sômente a pat tir de 1603, o Sr TH PoMPEU 
SonRINHo teve de fazer um levantamento dos 
fatos históricos ali ocorridos antetiotmente 

A monografia desdobra-se em quatro capí
tulos, estendendo-se o primei! o quanto ao des
cobÚmento do Ceatá, que o A atribui aos 
espanhóis, ou seja, a VicENTE YANEZ PINZóN 
O segundo abtange a· descrição das primeiras 
viagens pela costa cearense e define a situação 
do Ceará, em face da divisão do Brasil em 
capitanias heteditárias A costa do Cemá, na 
cartografia quinhentista, constitui o assunto 
do terceÍl o capítulo, encontrando-se, no último, 
observações complementares do A sôbre as 
viagens de VICENTE PINZÓN e DIOGO DE LEPE, 
além de uma demotada investigação em tõrno 
da participação de AMÉRico VESPÚCio na ex
pedição portug uêsa de 1501, chefiada por 
ANDRÉ GoNÇALVES. 

A monografia inclui fat ta documentação 
acêrca dos assuntos examinados, mediante a 
qual o Sr TH PoMPEU SoBRINHo chega a 
vát ias conclusões dignas de minuciosos exa
mes ulteriores, ent! e as quais as de que o 
descobrimento do Brasil pelos espanhóis pte
cedeu ao desc9brimento pottuguês, que o 
mesmo se operoú na costa cearense, e ainda que 
aí se acha o local onde abicou a primeüa ex
pedição lusa de reconhecimento dó país 

HISTóRIA DA H GUERRA MUNDIAL -
Edgar 1\le Innis - Vols I, H e III -
Livraria do Globo - Pôrto Alegre, 1944 

Uma das maiores dificuldades nos estudos 
de história contémpotânea é a exttema abun
dância das fontes de consulta, que torna tão 
penoso o trabalho' de síntese, p1 incipalmente 
se o pesquisador tenta descobt Íl, no complicado 
ptocesso histórico, a interferência imediata 
Cle causas sociais e econômicas ou mesmo a 
influência remota de idéias jm !dicas, religio
sas e filosóficas 

A vergade, porém, é que os p1 ogressos na 
técnica de publicidade, cóm os seus múltiplos 
instt umentos de registl o, tornat am, apesar de 
tudo, mais fascinantes os temas de história 
contemporânea, em parte também porque é 
inato, no espirito humano, o interêsse por tudo 
o que está mais próximo, no tempo ou no 
espaço Haja vista a crescente bibliografia 
sõbre vultos e transfm mações politicas dos 
últimos vinte e cinco anos. 

À sua Histótia da li Gumm Mundial, sm
gida em pleno desenrolai do conflito, o Pro
fessor EDGAI\ Me INNIS, da Universidade de 
Toronto, prefet iu dar um cunho antes crono
lógico do que interpretativo e erudito, pois 
sômente sob a perspectiva dos anos, e até de 
séculos, podem homens e fatos merecer uma 
apreciação impat cial e justa, 

No início do primeiro volume, o A ana
lisa, todavia, de modo sucinto, os antecedentes 
da II Guena Mundial: a ascensão de Hitler; 
a política conciliatót ia bt itânica; Locarno e 
Renânia; Grã-Bretanha e França; o Eixo 
Roma-Betlim; a anexação da Austria; a crise 
de maio de 1938; o Pacto de Munich; a absor
ção da Checoslováquia; a frente de paz; Dan
tzig e a Polônia; as negociações com a Rússia; 
o rompimento das hostilidades 
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Os capítulos restant~s - dêste é dos outl os 
volumes, traduzidos pelo Sr. ERNESTo VINHAES 
~, são dedicados aos ácontecin1ento~ nulis i:m
portantes, ocorridos entre seterribt o de 1939 
e setembro de 1942 

SíNTESES DE LA ECONOMIA l<JSPANOLA
Manuel Fuentes Yrurozqni -,- Diana, Attes 
Gráficas - Madrid, 1946 

À expansão extraterritólio, que et a. em 
outros tempos, a maneiJ :1 mais comum de au
mentar a riqueza das nações, mediante ane
xação de legiões econômicamu1te p!Ívilegiadas, 
sucede hoje a expansão denti o das fl onteiras 
nacionais, com o aproveitamento intensivo e 
sistemático de todos os recursos que a natm eza 
põe ao alcance do homem Isso explica o 
interêsse dos povos em conhece1em as suas 
condições de habitat, o potencial e a situação 
de sua economia, sua posição 1 elativamente ao 
comércio internacional, etc , pois o nosce te 
ipsum do filósofo gl ego, aplicado às coletivi
dades humanas, tem de se1 mesmo o ponto de 
partida par a qualquer program~ de reforma 
político-social, seja qual fôt o sistema de 
govêrno imperante 

A fim de pc1 mitir uma impressão de con
junto sôbre a geografia e a economia do pais 
peninsular, O Sr MANt;EL FUENTES YRUROZQUI 
utilizou dados e informações dispersas no pt e
paro do seu trabalho, quo muito se ressente, 
no entanto, da falta de estatísticas mais atua
lizadas, segundo êle próprio confessa 

A Sínteses de la Economia Espaf!ola come 
preende, em linhas gerais, o meio físico, o 
meio politico, o fatm humano e social, o ele
mento propriàmente E\COnômico e a conjugação 
e coordenação dêsses quatro fatôres. 

Na sua opinião "e! p1edominio de las tlerras 
altas conviet te a Espana en sus tres quartas 
partes en una meseta y estribaciones de clima 
duro, seco y extremado y lo acidentado dei 
terreno ongma diversidades regionales y 
climáticas, escindiendo y diversificando · razas, 
cultura y rasgos economicos y aproximando a 
veces más e! êxodo de la emigración que e! 
deseo de conocerse a si mismos por parte de 
los espafíoles de diferentes regiones." 

Por fôrça dêsse · imperativo geográfico, 
aliado talvez a uma tradição de povo nave
gante, mais afeito às jornadas marítimas do 
que à transposição. das grandes barreiras ter
restres, os espanhóis, como os portuguêses, se 
têm notabilizado pela sua tendência à emigra
ção ultramarina, uma das possíveis causas do 
moroso crescimento da sua população, a cujas 
flutuações o. A se 1 epm ta em breve retrospecto 
histórico 

Um censo na época de AuGUSTO atJibuiu à 
Espanha, que era então a mais importante pro
víncia do impét i o romano, uma população de 
seis milhões de habitantes. Na Alta Idadé 
Média sofreu a nação as conseqüências de um 
forte despovoamento, ficando a,penas ·ao norte 
uns aglomerados mais densos, de resistência 
às infiltrações mussulmanas Em fins da Idade 
Média a população espanhola, atingia a cifra 

apreciável d:~ nove milhões, segundo o censo 
de ALoNso r:E QurNTANILHA, Contador 'dos Reis 
Católicos Na época de CARLOS II, após a ex
pulsão doJ mouros e judeus, a conquista e 
colonizaç[o da América, as guerras de Itália, 
das Flm:dres e da Alemanha, a população da 
Espanha estava reduzidà a cinco milhões. 
Mercê de certa estabilidade politica e das 
tefounns de FERNANDo VI e CARLOS III, a 
população cresceu de novo, chegando a mais 
de nove milhões em 1768 e a dez milhões e 
meio em 1800 - ascensão algum tempo detida 
pela guerra de independência e pelas guerras 
carlistas. A partir de 1860 foi que se acentuou 
um crescimento progressivo da população, cal
culada em 25 524 065 no ano de 1940 

A densidade demográfica e a irregular 
distlibuição regional refletem as caracterís
ticas geográficas, as riquezas naturais e a 
produção agrícola e industrial. Quase todo o 
livro, como sugere; aliás, o seu próprio titulo, 
é dedicado à parte essencialmente econômica 

l'IIINERALS IN INDUSTRY - W. R. Jones 
Penguin Books - Nova Iorque, 1945 

Das colunas da imprensa ou da tribuna dos 
parlamentos muitas vozes já se levantaram em 
defesa do regime de livre concorrência e contra 
a influência perniciosa dos monopólios, que 
uma legislação anti-truste· e anti-cartelista mal 
tem conseguido atenuar 

Nos laboratórios de química, porém, é 
que se trava, em silêncio, uma luta de resulta
dos possivelmente mais decisivos. Premidas 
pela escassez de matérias primas, algumas na
ções vêm procurando resolver, desde a I Guerra 
Mundial, o problema dos sucedâneos para as 
suas indústrias básicas. Metais e .substâncias 
naturais, que não passavam de simples curio
sidades cientificas, vão aos poucos adquirindo 
valor comercial e industrial 

Com as seguintes palavras o professor W 
R JoNES começa o seu Minerals in Industry, 
pequeno e prático manual de qulmica apli
cada: "Os arqueólogos têm dividido a his
tória do progresso humano em três períodos 
- Idade da Pedra, Idade do Bron~e e Idade 
do Ferro; e talvez os seus colegas do futuro 
ainda considerem a segunda metade do século 
vinte como inicio da Idade das Matérias Plás
ticas" 

Neste conciso livrinho são estudados os 
mais importantes minerais e sua utilização nas 
diferentes indústrias 

Do mesmo tipo são os outros volumes lan
çados pelo editor dos Pelican Books: Plastics, 
de V. E YARLEY e E G COUZENS; .il.n lntro
duction to Modern Architecture, de J. M. 
RICHARDS; An Enemy oj the People - An
tisemitism, de JAMES PARKES; Oivilization, 
Science and Religion, de A D. RITcnm; 
Thinking to Some Purpose e Philosophy and 
the Physicists, de L ·susAN STEBBING, e Greek 
Science its meaning for us (Thales to Aris
totle), de BENJAMIN FARRINGTON 
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A SIMPLIFmD GUIDE TO STATISTICS FOR 
PSYCHOLOGY ,AND EDÚCATION - G 
Milton Smith - Rinehart & Company, Inc. 
Society - Chicago, 1945. 

Utilizada no estudo dos fenômenos de mas
sa, difusos e invulneráveis aos processos co
muns de observação e experimentação direta, 
por isso mesmo tem tido a Estatística, no âm
bito das ciências sociais, o seu mais extenso 
campo de aplicação E a sua importância cresce 
à medida que se impõem soluções para os gra
ves problemas deixados pela guetra, na sua 
maioria econômicos, não há dúvida, mas com 
repercussões de ordem _polltica, demográfica e 
moral 

Em suas pesquisas psicológicas e educacio
nais, quase sempre enfeixadas em volumes de 
ce1 ta reputação, mestres e publicistas lançam 
mão dos recursos proporcionados pela Estatís
tica, mas o fazem de maneira dispersiva e sem 
nenhum espírito de sistema 

O Sirnplified Guide to Statistios for Psy
chology and Eduoation foi elaborado, segundo 
O seu autor, G MILTON SMITH, do College de 
Nova Iorque, com o intuito de 1eunlr, integ1ar. 
tornar mais claros e accessiveis os instrumentos 
estatísticos usuais nas pesquisas de psicologia 
e educação Daí o seu alcance e utilidade, tanto 
para os educadores, como para os p1ofissionais 
da estatística, 

EVEltYDAY PltOBLEMS IN ECONOMICS -
May Wood-Simons American Technical 
Society - Chicago, EE UU , 1945 

O livro· da Sra MAY Woon-SIMONS não 
agita somente aquêles problemas de economia 
sugeridos no titulo Graças a uma proporcio
nada divisão dos assuntos e ao inteligente e 
equilibrado tratamento que a A dispensa a 
cada um dêles, _o volume abtange apreciável 
soma de informações e esclarecimentos da 
maior utilidade, pondo o leitor em contacto com 
o vasto e complexo campo da ciênc;ia econômica 
Não é êste um liv10 de simples vulgarização 
A Sra MAY Woon-SIMON realizou, com habi
lidade, uma feliz combinação de obra didática, 
obediente a rumos metodológicos bem defini
dos, com um trabalho de linguagem leve, acces
s!vel, onde a exposição é acompanhada de 
exemplos sugestivos e de fácil compreensão 

A obra tem início com uma explanação 
sôbre os sistemas econômicos e instituições 
vigorantes nos tempos modmnos; é um capitulo 
de definições, tanto mais convenientes quanto 
a maté1 ia subseqüente se desenvolve segundo 
os plincípios estabelecidos nessa espécie de 
introdução esclarecedota A seguir, a A. ex
plica, com muita clareza, a posição da Eco
nomia, no g1upo das ciências sociais. 

O livro inclui uma extensa relação de têr
mos econômicos, vasta bibliografia em tôrno 

dos assuntos tratados, além de um inteligente 
e largo uso de estatísticas, sobretudo no capí
tulo dedicado ao significado dos números índi
ces Editado pela "The American Technical So
ciety", Eve?yday Problems in Economias apre
senta exemplar aspecto gráfico, contendo nu
merosos quadl os e ilustrações de alto valor 
elucidativo 

ECONOMICS FOR THE EXASPERATED 
Gordon Rattray Taylor ~ John Lane The 
Bodley Head - Londres, 1947. 

Bastaria o título do volume em epíg1afe 
para atrair a atenção de qualquer leitor !llenos 
inclinado às cogitações de índole econômica 
Longe, porém, de ventilar assuntos sensacio
nais, ou de empregar linguagem nãc:i adequada 
ao trato de questões graves, no campo da ciên
cia econômica, o A concilia o sentido do titulo 
que deu ao seu 'trabalho com a adoção de um 
critério expositivo digno de especial destaque 

Pode-se dÍzer que o principal objetivo da 
ob1a consiste em levar ao maior número pos
sível de pessoas os princípios sôbre os quais 
se baseia a economia, de modo geral E, em
bora não sendo êste um li vi o para especialis
tas, seria impraticável atingir aquela finalidade, 
sem o peligo de gerar ou mesmo avolumat 
equívocos em tô1no de matéria tão complexa 

Econornics for the Exasperated compreende 
vinte e três capítulos, além de breve introdução, 
na qual se acham enunciados, em síntese, os 
novos rumos da economia internacional, no 
após-guerra Dezenas de diagramas e tabelas 
ilustram êsse volume, de reitura tão útil e 
esclarecedora dos p'ro blernas econômi;cos do 
nosso tempo 

NEGOTIA RASSEGNA QUINDICINALE 
DELLE BORSE E DEI MEltCATI - Milão. 

Depois de cinco anos de falta quase com
pleta de informações acêrca da economia ita
liana, estamos recebendo, agora, noticias de 
divetsas fontes, que permitem uma clara visão 
da situação daquele pais 

Entre essas fontes merece ser salientada, 
pelo cuidado da compilação e pela vmiedade 
dos assuntos examinados, a revista bimensal 
Negotia, de que foi iniciada a publicação em 
agôsto de 1946 O dhetor, R TEANI, é assistido 
por um conselho, de que fazem parte estudiosos 
bem conhecidos, como M BoLDRINI, F CorroLA 
D'ANN, A UGGE 

Nos dez núme10s até agma chegados ao 
Brasil, encontram-se artigos interessantes sô
bre os problemas e as condições econômicas da 
paz, a integração da Itália em a nova organiza
ção econômica e financeira internacional, as 
trocas exteriores dêsse pais, as possibilidades 
de estabilização da moeda, a política emigrató
ria, etc Ao lado dos estudos vr!ginais, figuram 
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resenhas periódicas das indústrias e dos mer
cados de produtos industriais e agrícolas, como 
também dos me1 cad<;>s da moeda e dos titulas, 
dos transportes e das comunicações; e duas sé
ries de números índices dos preços por atacado, 
uma 1 eferente ao mercado controlado e a outra 
ao livre 

A redação de Negotia está localizada na Via 
Victor Hugo, 4 (Milão). Assinatura anual, 
L. 3 000 

OS NOVOS TERRITóRIOS FEDERAIS - Ma
rijeso de Alencar Benevides - Imprensa 
Nacional - Rio de Janeiro, 19!16. 

Uma das primeiras conseqüênCias de qual
quer redivisão territorial do pais há de ser, 
por certo, o ajustame;,_to dos mapas e progra
mas escolares às novas condições da geografia 
politica nacional. 

No tocante aos territórios de Amapá, Rio 
Branco, Guapmé, Ponta Porã e Iguaçu, coube 
ao Sr. MARIJESO DE .ALENCAR BENEVIDES contri
buir, para êsse efeito, com um trabalho de 
evidente valia, que integra nos estudos coro
gráficos essas novas Unidades Federadas, ins
tituídas com o objetivo de vitalizar vastas re
giões fronteiriças 

Servindo-se de extensa e variada biblio
grafia, especialmente das publicações geográ
ficas do I B G E., faz o A., de cada território, 
uma concisa explanação, abrangendo a situação, 
os limites, a forma e os pontos extremos, o 
litoral, as bacias, cabos, pontas, ilhas e canais, 
o relêvo, os rios e lagos, a flora e a fauna, o 
clima, as riquezas minerais, a população, in
clusive o elemento indígena, a saúde e a edu· 
cação pública, a divisão administrativa e judi
ciária, a capital e cida'des principais, a agricul
tura, a indústria e o comércio, os portos e 
vias de comunicação 

Ilustram o liv1o muitos quadros, mapas e 
fotografias 

INTRODUCTION TO MATHEMATICAL STA
TISTICS - Paul G Hoel - Universidade 
da Califórnia - Los Angeles, 194'7, 

Trata-se de um compêndio moderno des. 
tinado a um curso de estatística matemática 
em dois semestres, compreendendo o estudo 
da teoria clássica das grandes amostras e dos 
métodos mais recentes da teoria das pequena.s 
amostras. 

O resumo de matéria tão extensa efetuado 
pelo A num único volume de 250 páginas, de 
grande vàlor didático é uma demonstração 
de sua experiência n'o ensino, conforme se 
depr eende do seguinte trecho do prefácio: 
"The organization of material was determined 
only after trying various methods of teaching 
the subject. For <;Jxample, a systematic 
approach to testip.g hypotheses was postponed 
to one of the last chapters, in spite of the 
fact that logically it should have preceded 
sections in which hypotheses ar e tested, 
because it was found that science students 
obtained a better understanding of the subject 
from a more intuitive introduction". 

O trabalho compõe-se de doze capítulos, 
sendo que os sete primeiros constituem a pa! te 
da obra dedicada ao estudo dqs métodos 
clássicos da teoria das grandes amostras e os 
cinco restantes correspondem ao estudo dos 
recentes progressos da teoria da estatística, 
particularmente dos problemas mais impor
tantes que surgem no trato das pequenas 
amostras 

O A. considera em primeiro lugar o caso 
de urna só variável, estuda a seguir os proble
mas referentes a duas variáveis, tratando, fi
nalmente, do caso de mais de duas variáveis. 
Em cada problema, porém, é feito de início 
o estudo dos métodos descritivos, consideran
do-se depois a parte teórica ou modêlo mate
mático, que consiste, quase sempre, em uma 
função de freqüência que se supõe correspon
der à população das observações possíveis, 
sendo os dados considerados como u'a amostra 
extraída dessa população. E' êsse precisamente 
o problema que mais ocorre na prática, uma 
vez que só muito raramente pode uma pes
quisa estatística abranger todos os elementos 
de uma população ou universo. 

A obra em aprêçó está, portanto, moldada 
de acôrdo com o critério mais moderno de 
difusão da técnica estatística, devendo-se sa
lientar o rigor e a elegância usados pelo A 
na exposição da matéria. Assim, com o auxi
lio da função geratriz de momentos - tam
bém denominada, eJ;U outros tratados, função 
característica, - demonstra o A a quase tota
lidade dos teoremas que ap1esenta de modo 
didático, para um curso de dois semestres, 
valendo a pena transcrevermos alguns dêsses 
teoremas A função geratriz de momentos é 
çlefinida pela expressão 

i be 
Mx8 = e Xj(x) dx 

onde a integral é função do parâmetro e 
As seguintes propriedades importantes dessa 
função são provadas pelo A a fim de utilizá· 
las com sucesso na ·demonstração dos teoremas 
subseqüentes Sendo c urna constante e G(x) 
uma função de x, 

Mca (8) "" Ma (cO), 

Com o emprêgo da função geratriz de 
momentos e dessas duas propriedades, são 
fàcilmente demonstrá v eis os teoremas de gran
de interêsse prático apresentados pelo A , 
entre os quais destacamos os seguintes : 

No Capitulo III - Teorema I - Se x 
representa o número de sucessos em n pro
vas independentes de um acontecimento dé 
probabilidade p em cada prova, a variável 

(x - np) I }I npq tem uma distribuição que 
se aproxima da distribuição normal com média 
O e desvio padrão 1, quando o número de 
provas cresce indefinidamente. 

Teorema II - Se a probabilidade de 
sucesso em cada prova, p, se aproxima de O 
enquanto que o número de provas, n, cresce 
indefinidamente de tal modo que np ::= m per
manece constante, a distribuição binominal se 
aproxima da distribuição de PorssoN 
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No Capítulo IV - Teo1ema I - Se '" 
dishibui-se n01malmente com média m e dt!s
vio pad1ão C5 e séio ext1aídas amostias alea
tólias de tamanho ~~ a média das amos h as, 

x, será dishibuída norn1aln1ente corn rnf>d.ia 

O texto é ap1 esentado em po1 tug uês e 
inglês, encontJ ando os !eit01 es g1 ande núme10 
ele gráficos ilustl ativos da matéria exposta 

11l e desvio pad1ão crI I " O TERRITôUIO FEDEUAJ~ DO GUAPORJiJ 

Teorema II - Se a: tem uma dish i bui<;ão 
com média 111 e i!esYio pacl1 ão cr pai a a qual 
existe a função gera h iz de rnornentos, a 'ar i á

vel t = (X- m) 1 ?z I cr tem uma di~ ti iLuit;i'io 
que se aproxilua da distrihniçãu no1 nral quan
do n cresce inriefinidmnente 

r.reorema III - Se ;c e y são llül Inal e 

independentemente dish il1uídos, x- y dlstz i
bui-se norn1ultnente con1 n1édia 

mr-y=m.r my 

e des\ iu parh ãu 

A silupk~ t 1 anscr içãu dêsses teor en1as dá 
irlóia do 'aloz dii!ático do manual, que con
téln nurner usus ex.er cícios práticos c ainda 
ampla bibliogJaiia em cacla capítulo, a fim de 
01 ientar 0:3 estudantes que desejat em conhe
cLleHtos mais p1 o fundos Os últimos capítulos 
si:u dedicados ao cstuclo dos métoc\os não pai a
m6tl ic:os, ''.OS teslE's da bonda<l•> dos ajusta
m !ltos, aos lestes das hipóteses estatísticas e 
ao planejan1ento dos expm ilnentos, constituin
do a obra, assiln, un1 cu1 so n1ocle1 no completo 
de estatístic·a matemática, se bem que Jesu
milio, sob ce1 tos aspectos, de cunfo1midade 
cou1 o p1 og1 an1a ti aça<lo pelo auto1 

JLlLWI'IJ[ JcSTA'l'iS'l'ICO - Ranco do l!wsil 
S A - Uio de Jant'itO, 194H 

F'iliarto ao Instituto Bwsilei1o ele Geog~a
fia e Estatística, o Depa1 tamento de Estatís
tica e Estudos Econômicos do Banco do Bra
sil imptimiu ao númeto 23 Çlo seu Boletim, 
1 elativo ao ano de 1945, tal amplitude nos in
follnes, que o seu rnauuseio constitui um dos 
mais seguros 1 otei1 os pai a quantos p1 etendam 
conhecei ela dos sôb1 e a vida econômico-finan
ccil a do país, clm ante o último qüinqüênio 

A plimeh a pa1 te dessa útil publicação 
con1p1 eende uni bern lançado stunár i o esta
tístico acê1 ca nas atividades do Banco, o que, 
por si só, dada a impo1 tãncia do papel desem
pl'nhado pela instituição nas finanças nacio
nais. bastaz i~ pai a confez i1 ao Boletim um 
Yalm informa ti> o elo maim interêsse Além 
disso, cumpre acentua1 que, atla'\éS da tese
nha c;m questão, se toz na possh e! avalim a 
conh ibuição 1lo Banco no desc1n olvhnento e 
esthuulo das atividades eeonfnnic~:s nacionais 

A segun:Lt pai te inclui estatísticas mone
iát ius e fin ~nceiras, enquanto na terceira e 
última o Boletim 1 ep1 oduz quadz os e tabelas 
sôb1 e a pnsição ecunôntica do Brasil, tais 
co1no •Js IetJ.U\oS à ptoduçãu n1ovhnento co
nieldi=il, t1ar:::pottes l~ custo da \i(la no Dis

tJ ito Ferte1 al 

- Ano I, n ° 1 - Serviço de Geografia 
e Estatística - Pôrto Velho, 1946 

Em comemoração ao 10 o aniveJsálio do 
I B G.E, o Se1viço de Geog1afia e Estatística 
do Terrítótio Fedmal do Guaporé tomou a 
iniciativa de editai uma publicação em que 
fOI am 1 eunidas inte1 essantes inf01 mações sô
lne aquela unidade administlativa 

Na ve1 dade, não havelia melho1 maneil a 
de comem01 ar a passagem de mais um anivez
sá1 io da entidade co01 denadoi a do sistema 
geog1 áfico-estatístico br asilei! o do que ofe1 e
cendo à divulgação elementos destinados a 
tornar mais conhecida a 1 ealidade existencial 
elo Guapo1 é, em seus mais curioso~ aspectos 

Ab1 e a publicaçã,o uma nota 1 elativa à 
data de 29 de maio, na qual Se Í01111Ula exp!eS
SiVa homenagem ao I B G E 

Assinam colaborações, enll e oub os, o S1 
MoACIR MIRANDA, que, a pai ele ligeil O histólico 
sôb1e a c1iação do Teuitólio, focaliza aspectos 
físicos, sociais e demogtáficos da 1 egião; o 
S1 JoAQUIM ARAÚJO LIMA, que escteve sôb1e 
a Estiada de Feuo Madeila-MamOlé, e o S1 
BRUNO HERZBERG, que faz ObSel vações SÚUI e 
o clima g uapo1 eense 

Consta ainda do ti aba!ho uma sóiie de 
quad1 os estatísticos 1 efe1 entes à situação e 
área, clima, divisão judiciátia e administra
tiva, movimento da população, economia e 
finanças, além de outras in fOI mações a 1 es
peito do Teu i tório 

A obse1vação dos dados pe1 tínentes à p!o
dução pm mite velificm que a piincipal lique
za do TenitóJio, nà atualidade, está !epresen
tada pela bo1 racha, cujo valO! ascendeu, em 
1945, a CI$ 52 777 351,00, imediatamente segui
da dos comos e peles de animais silvesties, 
item a que se acha atlibuída a importância i!e 
Cz$ 775 156,00, e de out10s p1odutos de 
meno1 expressão econômica, totalizando Cr$ 
54 168 365,00 

MÉDICOS DO DISTRITO FEDERAl, - De
pa.·tamento de Geografia e Estatística da 
Ptefeitura do Distrito Fedm·al - Uio de 

J aueiro, 1946 

O Serviço de Estatística :Militai, do D,,_ 
pa1 tamento de Geog1 afia e Estatística da 
P1efeitura do Distrito Fedetal, o1ganizou e 
sistematizou um dos mais úteis cadastros de 
tipo profissional - o dos médicos desta Ca
pital - relacionando-os numa publicação de 
fácil manuseio e ótimo aspecto g1áfico Nela 
se acham contidos todos os elementos neces
sái i os pai a a cm actelizaçi'io dos médicos, se
gundo a especialidade, cm sos I ealizados, ano 
de founatm a, idade, natm alidade e estado 
civil A relação obedece a Iigo10sa 01dem alfa
bética, enconti ando-se, em segui da a cada 
no1ne, a especialidade e os ende1 eços de resi
dência e consultólio. 
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A publicação inclui também a distribuição 
domiciliar dos médicos pelos diferentes dis
tritos, cujas áreas e populações aparecem como 
elemento!! de comparação quantitativa. Qua
dros idênticos são apresentados no concer
nente ao número de consultórios e à especia
lidade, por distrito. 

Além de uma introdução, na qual o chefe 
do Serviço de Estatística Militar do D G E. 
divulga esclarecimentos sôbre a realização do 
trabalho, figura no volume uma apresentação, 
assinada pelo General JoÃo PEREIRA DE OLIVEIRA, 
então Comandante da Primeira Região Militar, 
onde se lêem conceitos elogiosos à divulgação 
levada a efeito 

O PETRóLEO E O BRASIL- Coronel Aviador 
Antônio Alves Cabral - Rio de Janeiro, 
1946. 

Sob a epígrafe acima, o Coronel Aviador 
ANTÔNIO ALVEs CABRAL pronunciou, em outubro 
do ano passado, no Clube Militar, uma con
ferência, mostrando a decisiva importância 
do petróleo no desenvolvimento do nosso pais 

Integrando a série de palestras realizadas 
na sede da referida associação por iniciativa 
do Instituto de Colonização Nacional, a con
ferência daquele oficial superior da Aeronáu
tica abrange um retrospecto da descoberta e 
exploração do petróleo e seu transcendente 
papel, como fonte de energia, no extraordinário 
progresso dos últimos cem anos 

Por último, examina as possibilidades da 
existência de vastos lençóis petloliferos em 
nosso pais, traçando um histórico das pesquisas 
efetuadas no Brasil, em especial na região do 
recôncavo baiano 

FINANÇAS PIJBLICAS - 1910 a 194õ - De
partamento Estadual de Estatística de 
Minas Gerais - Belo Horizonte. 

Reunindo os dados referentes às arrecada
ções municipais, estaduais e federais do Estado, 
o Departamento Estadual de Estatística de 
Minas Gerais publicou interessante estudo, 
abrangendo comparações retrospectivas que vão 
até o ano de 1910. 

O trabalho compreende análises do vulto e 
espécie dos recolhimentÓs -fiscais, segundo 
os valores absolutos e 'relati~os, -em função, 
êstes últimos, da distribuição "per capita" nas 
diferentes zonas do Estado. Para melhor carac
terizar a importância das contribuições, o bem 
lançado estudo que preced'e a exposição esta
tística considera três grandes regiões, ou, se
gundo a expressão usada, grupos regionais 
Cada um ·dêsses grupos possui características 
territoriais e demográficas próprias, o que per
mite confrontos de todo o interêsse 

Os índices de aumento das arrecadações 
globais, em todo o Estado, desde o ano de 1939, 
e atribuindo-se o índice 100 a êsse exercício, 
mantêm-se progressivos, até 1945, como segue: 
1940, 107; 1941, 118; 1942, 143; 1943, 173; i944, 
~21; e 1945, 247 Foram as arrecadações federais, 
no entanto, as que mais cresceram nesse perío
do: 100, em 1939, e 418, em 1945. As que se 
mantiveram em níveis mais moderados foram 
as municipais: 100, em 1939, e 184, em 1945 As 
estaduais passaram do índice 100, em 1939, para 
o de 226, em 1945 

Outras indicações po1 igual esclarecedoras 
e oportunas constam dessa elaboração de ini
ciativa do órgão central da estatlstica mineira 
que, assim, oferece uma ajuda de inestimável 
alcance não só aos observadores e estudiosos 
dos problemas fiscais, como aos órgãos supe
rioi es da administração pública. 

J•}STATfSTICA FLORESTAL - CLASSIFICA
ÇÃO DAS MADEIRAS - Servi~o de Infor
ma~ão Ag!Ícola do Ministério da Agricul
tura - Rio de Janeiro, 1946 

Essa publicação assinala um la1go passo 
no sentido da sistematização da estatística fio
I estai, no Brasil De indiscutível importância, 
em face da urgente necessidade do contrôle de 
nossas reservas florestais, o trabalho realizado 
pelos técnicos do Serviço Florestal constitui 
excelente base para o estudo da riqueza vegetal 
do pais 

O critério adotado para o estudo, quanto à 
distribuição geográfica, foi o da obl'!ervância da 
divisão do pais em zonas geo-econômicas, con
soante o quadro preconizado pelo Conselho Na
cional de Geografia e oficialmente em vigor 

O QUE REVELAM OS NIJMEROS SõBRE OS 
SERVIDORES PIJBLICOS DO ESTADO DE 
SERGIPE EM 1946 - (Ensaio estatístico 
financeiro) - José Cruz - Imprensa Ofi
cial - Aracaju, 1946. 

Antigo diretor do Departamento Estadual 
de Estatística de Sergipe, e presentemente exer
cendo Importantes funções técnicas no sistema 
estatistico regional, o Sr JoSÉ CRUZ publicou 
interessante estudo sôbre os vencimentos do 
funcionalismo público do Estado, mostrando, à 
luz da estatistlca, a precariedade dos níveis de 
vencimentos dos servidores oficiais 

O trabalho, de cunho oficioso, tem o obje
tivo de oferecer ao Govêrno e à futura Assem
bléia Estadual esclarecimentos reais acêrca do 
assunto, informes êstes que se afiguram indis
pensáveis para a efetivação de qualquer reforma 
visando ao aperfeiçoamento da administração 
pública 

A despesa do Estado com a manutenção dos 
seus servidores constitui objeto de uma expo
sição encontrada na parte final do trabalho, 
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CONSELHO 'NACIONAL DE ESTATÍSTICA 

JUNTA EXECUTIVA CENTRAL 

Núrneros, datas e ementas das Resoluções 

ap1·ovadas ern 191;6 

No 235- de 17 de- janeilo 

C1 ia, na Secretaria-Geral do Insti
tuto, o Se1 viço de Estatísticas In
ternacionais. 

N o 236 - de 23 de janeiro 

Cria, no Quadro Permanente da 
Secretaria-Geral, o cargo de Inspe
tor-Geral. 

N o 237 - de 23 de janeiro 
Reajusta os vencimentos e salários 
dos servidores da Secretalia-Geral. 

N o 238 - de 14 de março 

Concede auxílio especial ao Depar
tamento Estadual de Estatistica do 
Rio Grande do Norte. 

N o 239 - de 14 de março 
Altera a distribuição orçamentária 
prevista na Resolução n o 224 e dá 
outras providências 

No 240 - de 14 de março 
Modifica a organização dos Servi
ços da Sec1 etaria-Geral e dá outras 
providências. 

N o 241 - de 14 de março 
Reajusta os vencimentos do pes
soal das Inspetorias Regionais de 
Estatistica Municipal e dá outras 
providências. 

N o 242 - de 2 de maio 
Dispõe :Sôbre a interrupção tempo
rária das sessões da C.R E M. e 
dá outras prõvidências. 

N o 243 - de 29 de maio 
Cria na Secretaria-Geral do Insti
tuto o Quadro das Agências Muni
cipais de Estatística e dá outras 
providências. 

N o 244 - de 29 de maio 
Dispõe sôbre o Quadro Permanente 
da Secretaria-Geral e dá outras 
providências 

N o 245 - de 25 de junho 

Preenche . uma vaga na Comissão 
Técniça das Estat!sticas da Cir
culação, Distrijmição e Consumo. 

N o 246 - de 25 de junho 
Orça as despesas do Conselho Na
cional de Estatistica e da Secreta
ria-Geral do Instituto para o exet
cicio de 1947. 

N o 247 - de 25 de junho 
Orça as despesas do Instituto para 
o exercido de 1947. 

N o 248 - de 25 de junho 
Autoriza destaque e suplementação 
de verbas, no orçamento da Secre
taria-Geral do Instituto para o 
exerci cio de 1946. 

N o 249 - de 25 de junho 
Adia a realização do Curso de 
Aperfeiçoarriento e dá outras pro
vidências 

N o 250 - de 1 de -agôsto 
Concede a filiação do Serviço de 
Estatistica da Caixa Econômica Fe
deral ao Instituto 

N o 251 - de 29 de agôsto 
Substitui as séries funcionais exis
tentes na Secretária-Geral do Ins
tituto e dá outras providências 

No 252- de 17 de outubro 
Preenche vaga na Comissão Téc
nica das Estatísticas Culturais 

No 253 - de 17 de outubro 
Baixa instruções para o lançamento 
dos Inquéritos Econômicos em todos 
os MtJnicipios do pais 

No 254 - de 17 de outubro 
Dispõe sôbre o pessoal das Agên
cias Municipais de Estatistica 

N o !,l55 - de 12 de dezembro 
Dispõe sôbre a realização de esti
mativas demográficas anuais nos 
periodos interoensitários. 

N o 256 - de 26 de dezembro 
Concede auxilio especial ao Depar
tamento Estadual de Estatistica do 
Paraná e dá outras providências 

N o 257 - de 26 de dezembro 
Cria o Quadro II da Secretaria
Geral e dá outras providências 

N o 258 - de 26 de de dezembro 
Cria cargos no Quadro II - São 
Paulo, aprova a T N M. da Ins
petoria Regional em São Paulo e 
dá outras providências. 

N o 259 - de 26 de dezembro 
Dispõe sôbre justificàção de faltas 
e concessão de licenças 



RESENHA 

A NOVA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL 

Damos, a seguir, na integra, a nova 
Constituição Federal e o Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias pwmulgados, so
lenemente, pela Assembléia Constituinte, em 
18 de setel1)bro de 1946: · 

"Nós, os representantes do povo brasileiro, 
reunidos, sob a proteção de Deus, em Assem
bléia Constituinte para organizar um regime 
democrático, decretamos e promulgamos a 
seguinte 

CONSTITUICAO DOS ESTADOS 
UNIDOS DO BRASIL * 

TíTULO I 

Da Organização Federal 

CAPíTULO ,I 

Disposições preliminares 

Art 1 9 - Os Estados 'Unidos do Brasil 
mantêm, sob o regime representativo, a Fe
deração e a República. 

Todo poder emana do povo e em seu nome 
se1 á exercido 

§ 1 9 - A União compreende, além dos 
Estados, o Distrito Federal e os Territórios. 

§ 2 9 - O Distiito Federal é a capital da 
União · 

Art. 2 9 - Os Estados podem incorporar-se 
entre si, subdividir-se ou de~il1)embrar-se para 
se anexarem . a outros ou · foí:màre:ín · novos 
Estados, mediante voto das respectivas assem
b!éias legisl~tivas, plebiscito das populações 
drretamente mteressadas e aprovação do Con
gresso N aciona!. 

Art 3 9 - Os Territórios poderão, median
t<; !e~ especial, constituir-se em :tJ]stados, sub
drvidn-se em novos Territórios ou volver a 
participar dos Estados de que tenham sido 
desmembrados. 

Art 4 9 - O Brasil só recorrerá à guerra 
se não couber ou se malograr o r e curso ao 
arbitram.ento ou aos meios pacíficos de solução 
do conflito, regulados por órgão inter nacional 
de segm ança, de que partiCipe; e em caso 
n~nhum se. e~penhará em guerra de conquista, 
drreta ou Indiretamente, por si ou em aliança 
com outro Estado · 

Ar t 5 9 - Compete à União: . 
I - manter relações com os Estados es

trangeir_?S e com êles celebrar tratados e 
convençoes; 

II - declarar guerra e fazer a paz· 
III - decretar, prorrogar e suspender o 

estado de sitio; · 
IV - or?'ani~ar as fôrças {tr:tnadas, a segu

rança das fi onterras e a defesa ·externa· 
. v - permitir que fôrças estrangeira~ tran

sitem pelo to:rritório nacional, ou, por motivo 
de guen a, nele permaneçam temporàriamente; 

YI . - autorrzar a produção e fiscalizar o 
comerciO de material bélico· 

. VII - superintender, e~ todo o território 
nacwnal, os ~et viços de policia marítima, aérea 
e de fronteiras; 

b 
VIII - cunhar e emitir moeda e instituir 

ancas de emissão· 
IX - fiscalizar' as operações de estabeleci

mentos de crédito, de capitalização e de 
segu1o; 

X - estabelecer o plano nacional de 
viação; 

D. ; *. PuJ;>l~cada fi·~ Diário da Assembléia e no 
tarw Oftma.l de 19 de setembro de 1946 
. Reproduzrda no Diário do Gong1esso Na, 

~'0115wld e no Diá1io Oficial de 25 de setembro 
e outubro de 1946, 

XI - manter o serviço postal e o Coneio 
Aéreo Nacional; 

XII - explorar, diretamente ou mediante 
autorização ou concessão, os serviços de telé
grafos, de radiocomunicação, de radiodifusão 
de telefones interestaduais e internacionais' 
<'!e navegação aérea e de vias férreas qu~ 
liguem portos marítimos a fronteiras nacio
nais ou transponham os limites de um Estado· 

XIII - organizar defesa permanente con: 
tr a os efeitos da sêca, das endemias rurais e 
das inundações; 

XIV - conceder anistia; 
XV - legislar sôbre: 
a) direito civil, comerCial, penal, proces

sual, eleitoral, aeronáutico e do trabalho· 
b) normas gerais de direito financ~iro · 

de seguro e previdência social; de defesa ~ 
pt oteção da saúde; e de regime penitenciário· 

c) produção e consumo; ' 
d) diretrizes e bases da educação na

ciõnal; 
e) registros públicos .!e juntas comerciais· 
f) organização, instrução, justiça e ga: 

r antras das policias militares e condições ge
rais da sua utilização pelo Govêrno Federal 
nos casos de mol?ilização ou de guerra; 

g) desapropriação; 
h) requisições civis e militares em tempo 

de guerra; 
i) regime dos portos e da navegação 

de cabotagem; 
j) tráfego interestadual; 
k) comércio exterior e interestadual; ins

tituições de crédito, câmbio e transferência de 
valores para fora do pais; 

. !) riquezas do subsolo, mineração, meta
lurgia, águas, energia elétrica, florestas, caça 
e pesca; 

m) sistema monetário e de medidas; títu
lo e garantia dos metais; 

n) naturalização, entrada, extradição e 
expulsão de estrangeiros; 

o) emigração e imigração; 
p) condições de capacidade para o exer

cício das profissões técnico-científicas e li
berais; 

q) uso dos símbolos nacionais; 
1·) incorporação dos silvícolas à comunhão 

nacional 
Art 6.9 - A competência federal para 

legislar sô bre as matérias do art 5 9, n 9 XV, 
letras b, c, d, /, h, L l, o e r, não exclui a 
legislação estaàual supletiva ou complementar. 

At t. 7 9 - O Govêrno Federal não intet virá 
nos Estados, salvo para: 

I - manter a integridade nacional; 
II - repelir invasão estrangeira ou a de 

um Estado em outro; 
III - pôr têrmo a gueua civil; 
IV - garantir o livre exercício de qual

quer dos poderes estaduais; 
V - assegurar a execução de ordem ou 

decisão judiciária; 
VI - reorganizar as finanças do Estado 

que, sem motivo de fôrça maior, suspender 
por mais de dois anos consecutivos, o serviçÓ 
da sua dívid!t extet na fundada; 

VII - assegurar a observância dos seguin-
tes princípios : 

a) forma republicana representativa; 
b) independência e harmonia dos poderes; 
c) temporariedade das funções eletivas, 

limitada a duração destas à das funções fe
derais cot respondentes; 

d) ptoibição da reeleição de governadotes 
e p1 efeitos para o período imediato; 

e) autonomia municipal; 
f) prestação de contas da admini;>tr ação; 
g) garantias do Poder Judiciário 
A1t 8.Q - A intervenção será decretada 

por lei federal nos casos dos ns. VI e VII do 
artigo anterior 

Parágrafo único - No caso do n Q VII, o 
ato argüido de inconstitucionalidade ser á sub
metido pelo Procurad01-Geral da República ao 
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exame do Supremo Tlibunal Federal, e, se 
êste a declaiar, setá dec1etada a intervenção 

Art. 9 o - Compete ao Presidente da 
República decretar a inte1 venção nos casos 
dos ns I a V do art 7 o 

§ 1 o - A decretação dependerá: 
I - no caso do n o V, de requisição do 

SuPiemo Tribunal Federal ou, se a ordem ou 
decisão fôr da Justiça Eleitoral, de requisição 
do Tribunal Superior Eleitoral 

II - no caso do n.o IV, de solicitação do 
Podet Legislativo ou do Executivo, coato ou 
impedido, ou de requisição do Supremo Tribu
nal Federal, se a coação fôr exercida contt a 
o Poder Judiciário 

§ 2 o - No segundo caso previsto pelo 
alt 7 o, no II, só no Estado invasm será 
deCietada a in te> venção 

Art 10 - A não ser nos casos de requisi
ção do Sup1 emo Tribunal Feder a! ou do Tli
bunal Supelior E!eitm a!, o Presidente da 
República decretará a inte1 venção e subme
tê-la-á, sem p1 ejuízo da sua imediata execução, 
à ap10vação do Cong1esso Nacional, que, se 
não estiver funcionando, se1 á convocado extt a
OI dinàriamente pai a êsse fim. 

Art 11 - A lei ou o dec1 e to de int.et
venção fixat -lhe-á a amplitude, a duração e as 
condições em que deverá se1 executada 

Art 12 - Compete ao Pt esidente da Repú
blica tmnar efetiva a intet veução e, sendo 
necessário, nomear o Interventor 

Art 13 - Nos casos do art. 7 •. no VII, 
o bser vado o disposto no ai t 8 o, parágt afo 
único, o Congresso Nacional se limita1á a sus
pender a êxecução do atp ai güido de incons
titucionalidade, se essa medida bastar para o 
1 estabelecimento da normalidade no Estado 

Art 14 - Cessados os motivos que hou
velem determinado a intetvenção, tornaião ao 
exEn cicio dos seus ca1 gos as autm idades esta
duais afastadas em conseqüência dela 

Ar t 15 - Compete à União deCJ etar im
postos sô bre: 

I - importação de met cador ias de p!Oce
dência estrangeira; 

II - consumo de mercador ias; 
III - produção, coméiCio, disttibuição e 

consumo, e bem assim impm tação e expor
tação de lubrificantes e de combustíveis lí
quidos ou gasosos de qualque1 origem ou na
tureza, estendendo-se êsse regime, no que fôr 
anllcável, aos minerais do país e à energia 
elétrica; 

IV - 1enda e p1 o ventos de qualquer na
tureza; 

V - transferência de fundos para o ex-
telim · · 

vi - negócios de sua econontia1 atos e 
instrumentos 1 egulados por lei federal 

§ 1 o - São isentos do impôsto de con
sumo os artigos que a lei classificar como o 
mínimo indispensável à habitação, vestuário, 
alimentação e tratamento médico das pessoas 
de restrita capacidade econômica 

§ 2 o - A tributação de que trata o no III 
terá a forma de lmpôsto único, que incidiiá 
sôbre cada espécie de ploduto Da renda 
resultante, sessenta po1 cento no mínimo serão 
enhegues aos Estados, ao Distrito Fede1al e 
aos Municípios, ploporcionalmente à sua supel
fície, população, consumo e ptodução, nos 
têrmos e para os fins estabelecidos em lei 
federal 

§ 3 o - A União pode1á trlbutat a 1enda 
das obrigações da dívida pública estadual ou 
municipal e os proventos dos agentes dos 
Estados e dos ,Municípios; mas não podet á 
fazê-lo em limites superio1 es aos que fixar 
para as suas pr6plias 'Obligações e pa1a os 
Pl oventos dos seus p1 óplios agentes 

§ 4 o - A União entregai á aos Municípios, 
excluídos os das capitais, dez p01 cento do 
total que arrecadar do impôsto de que trata 
o n.• IV, feita a distribuição em partes iguais 
e aplicando-se, pelo menos, metade da impm
tância em beneficios de 01 dem 1 UI ai. 

§ 5 o - Não se compreendem rías disposi
ções do n o VI os atos jurídicos ou os seus 
instrumentos, quando forem partes a União, 
os Estudos ou os Municípios, ou quando 
incluídos na competência tributá! ia estabele
cida nos at ts. 19 e 29 

§ 6 o - Na iminência ou no caso de guerra 
externa, é facultado à União dectetar impos-

tos exh am dinálios, que não serão part~lh:>dos 
na forma do m t. 21 e que deverão supnmrr-se 
gradualmente, dentro em cinco anos, conta
dos da data da assinatUI a da paz 

Art 16 - Compete ainda à União decretar 
os impostos previstos no ar t 19, que devam 
ser co brados pelos Tenitórios. 

Art 17 - À União é vedado dec1etar hi
butos que não sejam unif01 mes em todo o 
ter ritó1 i o nacional, ou que importem distinção 
ou preferência para êste ou aquêle pôrto, em 
detrimento de outro de qualquer Estado 

Art 18 - Cada Estado se regetá pela 
Constituição e pelas leis que adotar, o bser
vados os princípios estabelecidos nesta Cons
tituição 

§ 1 o - Aos Estados se 1 eset vam todos os 
poclet es que, implícita ou explicitamente não 
lhes sejam vedados por esta Constituição' 

§ 2.o - Os Estados ~p!Ovmão às necessi
dades do seu govêrno e ela sua adminisü ação 
cabendo à União prestm -lhes soco no, e1~ 
caso ele calamidade pública 

§ 3 o - Mediante acôr do com a União, os 
Estados poderão enca11 egm funcionát i os fe
der ais da execução de leis e set viços estaduais 
ou de atos e decisões elas suas autoridades; 
e, reciprocamente, a União poderá, em matêlia 
da sua competência, cometer a funcionários 
estaduais encargos análogos, ptovendo às ne
cessárias despesas 

At t 19 - Cnmpele aos Estàdos dect eta1 
impostos sôbr e: 

I - ptopriedade tenitorial, exceto a UI
bana: 

II - ti ausmissão de pr opt iedade causa 
1HO'J tis_; 

III - transmissão de pt opt iedade imobi
liát ia inte1 vivos e sua incorporação ao capi
tal de sociedades; 

IV - vendas e consignações efetuadas por 
cometciantes e ptodutores, inclusive indus
b i ais, isenta, porém, a pt imeit a operação do 
pequeno produtor, confmme o definir a lei 
estadual; 

V - exportação de metcadorias de sua 
ptodução para o estrangeiro, até o máximo 
de cinco por cento ad valorern, vedados quais
quet adicionais; 

VI - os atos regulados por lei estadual, 
os do set viço de sua justiça e os negócios de 
sua economia. 

§ 1 • - O impôs to territorial não incidirá 
sôbt e sítios de át ea não excedente a vinte 
hectares, quando os cultive, só ou com sua 
família, o pl oprietát io que não possua outro 
imóvel 

§ 2 o - Os impostos sôbre üansmissão de 
bens corpó1eos (ns. II e III) cabem ao Estado 
em cujo tert i tório êstes se achem situados 

§ 3 • - O impôsto sôbre transmissão causa 
1n01 tis de bens inco1 póreos, inclusive títulos 
e c1 éditos, peltence, ainda quando a sucessão 
se tenha aberto no estrangeiro, ao Estado 
em cujo territót i o os valm es da herança forem 
liquidados ou transferidos aos he1 deiros 

§ 4 o - Os Estados não poderão tributar 
títulos da dívida pública emitidos por outras 
pessoas jurídicas de direito público interno, 
em limite superior ao estabelecido para as suas 
próprias obrigações. 

§ 5 o - O impôsto sôbre vendas e consig
nações se1 á uniforme, sem distinção de pro
cedência ou destino 

§ 6.o - Em casos excepcionais, o Senado 
Federal poderá autorizar o aumento, por de
te! minado tempo, do impôsto de . exportação 
até o máximo de dez por cento ad valorern. 

Art 20 - Quando a arrecadação estadual 
de impostos, salvo a do impôsto de exporta
ção, exceder, em Municipio que não seja o da 
capital, o total das 1 endas locais de qualquer 
natureza, o Estado da1-Ihe-á anualmente tlinta 
por cento do excesso a11 ecadado 

At t 21 - A União e os Estados poderão 
decretar outros tributos além dos que lhes 
são atr.ibuídos por esta Constituição, mas o 
impôsto fede1a! excluirá o estadual idêntico 
Os Estados farão a at recadação de tais im
postos e, à medida que ela se efetuar, entre
garão vinte por cento do produto à União e 
quarenta por cento aos Municípios onde se 
tiver realizado a cobrança 

Art. 22 - A administi ação financeira, es
pecialmente a execução do orçamento, será 
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fiscalizada na União pelo Cong1esso Nacional. 
com o auxilio do Tribunal de Contas, e nos 
Estados e Municípios pela forma que fôr 
estabelecida nas Constituições estaduais 

parágrafo único - Na elaboração orçamen
tária se observará o disposto _nos. arts . 7~ a 75 

AI t 23 - Os Estados nao mterv1rao nos 
Municípios senão para lhes regularizar as 
finanças, quando: 

I - se verificar impontualidade no se1 viço 
de emptéstimo garantido pelo Estado; 

II ·- deixarem de pagar, por dois anos 
consecutivos, a sua dívida fundada 

Art. 24 - E' permitida ao Estado a c1 ia
ção do ó1 gão de assistência técnica aos Mu
nicípios 

Art. 25 - A organização adminisbativa 
e a judiciária do Distrito Federal e dos Tet
ritólios regulai -se-ão por lei fede! ai, o bset
vado o disposto no art 124. 

Art 26 - O Disbito Fedetal será admi
nisbado pot Ptefeito, de nomeação do Presi
dente da República, e terá Câmara, eleita pelo 
povo. com funções legislativas. 

§ 1 • - Far-se-á a nomeação depois que o 
Senado Federal houver dado assentimento ao 
nome proposto pelo Presidente da República. 

§ 2 • - O Prefeito será demissível ad 
nutum. 

§ 3 • - Os desemba1gadores do Tribunal 
de Justiça te1 ão vencimentos não infe1 io1 es 
â mais alta temuneração dos magisbados de 
igual categoria nos Estados. 

§ 4 • - Ao Distrito Fedet ai cabem os 
mesmos impostos atribuídos por esta Consti
tuição aos Estados e aos Municípios 

Art 27 - E' vedado à União, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios estabe
lecer limitação ao tráfego de qualquer nature
za por meio de hibutos interestaduais ou in
termunicipais, ressalvada a cobrança de taxas, 
inclusive pedágio, destinadas exclusivamente à 
indenização das despesas de construção, con
serva~ão e melhoramento de estradas 

Att 28- A autonomia dos Municípios setá 
assegurada: 

I - pela eleição do Prefeito e dos verea
dores; 

II - pela administração próplia, no que 
concerne ao seu peculiar interêsse e, espe
cialmente, 

a) à decretação e arrecadação dos tribu
tos de sua competência e à aplicação das suas 
rendas; 

b) à organização dos serviços públicos 
locais 

§ 1 • - Podetão ser nomeados pelos go
vernadores dos Estados ou dos Territórios 
os p1 efeitos das capitais, bem como os dos 
Municípios onde houver estâncias hidromine-
1 ais naturais, quando beneficiadas pelo Estado 
ou pela União. 

§ 2 • - Serão nomeados pelos govetnado
res dos Estados ou dos Tertitórios· os prefei
tos dos Municípios que a lei federal, mediante 
parecer do Conselho de Segurança Nacional, 
declarar bases ou portos militares de excep
cional impvrtância pata a defesa externa do 
país. 

Art. 29 - Além da renda que lhes é 
atribuída por fôrça do dos parágrafos 2 o e 4 • 
art 15, e dos impostos que, no todo ou em 
parte, lhes fo1 em transferidos pelo Estado, 
pertencem aos Municípios os impostos: 

I - predial e te1 rito ria! urbano; 
II - de licença; 
III - de indústrias e profissões; 
IV - sôbre diversões públicas; 
V - sôbre atos de sua economia ou assun

tos de sua competência. 
Art. 30 - Compete à União, aos Estados, 

ao Distrito Federal e aos Municípios cob1a1: 
. I. - contribuição de melhoria, quando se 

v~nftcar valorização do imóvel, em conseqüên
Cia de obras públicas; 

II- taxas· 
I.II - quaisquer oubas rendas que possam 

Pr?~tr ~o exercício de suas atribuições e da 
ubhzaçao de seus bens e serviços. 

~aráp-rafo único - A contribuição de me
lho:ta nao poderá sei exigida em limites su
penores à despesa realizada, nem ao acrésci
mo de valot que da obra decort e1 pa1 a o 
imóvel beneficiado 

Art 31 - À União, aos Estados, ao Dis
trito Federal e aos Municípios é vedado: 

I - criar distinções entre brasileit os ou 
preferências em favor de uns cóntra outros 
Estados ou Municípios; 

II - estabelecei ou subvencionar cultos 
religiosos, ou embaraçar-lhes o exercício; 

III - ter relação de aliança ou dependên
cia com qualquer culto ou igreja, sem pre~uízo 
da colaboração reciproca em prol do interêsse 
coletivo; 

IV - recusar fé aos documentos públicos· 
V - lançar impôs to sôbre: ' 
a) bens, rendas e serviços uns dos outros, 

sem prejuízo da tributação dos serviços pú
blicos concedidos, observado o disposto no 
parágrafo único dêste artigo; 

b) templos de qualquer culto, bens e sei
viços de partidos politicos, instituições de 
educação e de assistência social, desde que as 
suas rendas sejam aplicadas integralmente no 
país para os respectivos fins; 

· c) papel destinado exclusivamente à im
Pl essão de jornais, periódicos e livros 

Parágrafo único - Os serviços públicos 
concedidos não gozam de isenção tributária, 
salvo quando estabelecida pelo poder compe
tente ou quando a União a instituir, em lei 
especial, relativamente aos próprios serviços, 
tendo em vista o interêsse comum. 

Art .. 32 - Os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios não poderão estabelecer dife
rença tributária, em razão da procedência, 
entre bens de qualqueJ natureza 

Art 33 - E' defeso aos Estados e aos 
Municípios contrair empréstimo externo sem 
prévia autorização do Senado Federal. 

Art 34 - Incluem-se entre os bens da 
União: 

I - os lagos e quaisquer correntes de 
água em teli'enos do seu domínio ou que 
banhem mais de um Estado, sirvam de limite 
com ouhos países ou se estendam a território 
estrangeiro, e bem· assim as ilhas fiuviais e 
lacustres nas zonas limítrofes com outros 
países; 

II - a porção de terras devolutas indis
pensável à defesa das fronteiras, às fortifica
ções, constru~ões militares e estradas de ferro 

Art 35 - Incluem-se entre os bens do 
Estado os lagos e rios em terrenos do seu 
domínio e os que têm nasc.ente e foz no terri
tório estadual 

Art; 36 - São Poderes da União o Legis
lativó, o Executivo e o Judiciário, independen
tes e harmônicos entre si 

§ 1.• - O cidadão investido na função de 
um dêles não poderá exercer a de outro, 
salvo as exeeções previstas nesta Constituição 

§ 2.• - E' vedado a qua!que1 dos Poderes 
delegar atribuições 

CAPíTULO II 

Do poder legislativo 

SECÇÃO I 

Disposições preliminares 

Art 37 - O Poder Legislativo é exercido 
pelo Congresso Nacional, que se compõe da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal 

Art 38 - A eleição para deputados e se
nadores far-se-á simultâneamente em todo o 
país. 

Parágrafo único - São condições de ele
gibilidade para o Congresso Nacional: 

I - ser brasileiro (art 129, ns I e Il); 
II - estar no exercício d()S direitos poli

ticos; 
III ~ ser maior de vinte e um anos para a 

Câmara dos Deputados e de tlinta e cinco 
para o Senado Federal. 

Art 39 - O Congresso Nacional reunir-se
á na Capital da República, a 15 de março de 
cada ano, e funcionará até 15 de dezembro. 

Parágrafo único - O Congresso Nacional 
só poderá ser convocado extraordinàriament<l 
pelo Presidente da República ou por iniciatha 
do têrço de uma das câmaras . · 

Art. 40 - A cada uma das câmaras com
pete dispor, em regimento interno, sôbre sua 
organização, policia, criação e provimento de 
cargos. 
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Pa1ágrafo único - Na constituição das co
missões, assegurar-se-á, tanto quanto possível, 
a representação propJ)rcional dos pa1 tidos na
cionais que participem da I espectiva câmara. 

A1 t 41 - A Câmara dos Deputados e o 
Senado Federal, sob a direção da mesa dêste, 
I eunil-se-ão em sessão conjunta pai a: 

I - inaug mar a sessão legislativa; 
,li - elabmar o regimento comum; 
III- Ieceber o compromiSflO do Presidente 

e o do Vice-Presidente da República; 
IV- deliberar sôbie o veto 
Ait 42 -- Em cada uma das câ,ma1as sal

vo disposição constitucional em conhário, as 
deliberações serão tomadas por maioria de 
votos, presente a maioria dos seus· memb1os 

Art 43 - O voto sei á sec1 eto nas eleições 
e nos casos estabelecidos nos arts 45, § 2 o, 
63, no I, 66, no VIII, 70, § 3 o, 211 e 213 

Art 44 - Os deputados e os senadores sãb 
invioláveis no exei cicio do mandato, por suas 
opiniões, palavras e votos 

A1 t 45 - Desde a expedição do diploma 
até a inauguração da legislatm a seguinte, os 
memb1os do Cong1esso Nacional não pode1ão 
se1 p1esos, salvo em flagrante de Ciime ina
fiançável, nem processados clÍminalmente, sem 
PI é via licença de sua cámai a 

§ 1 o - No caso de flagrante de C! ime 
inafiançável, os autos serão remetidos, denh o 
de quarenta e oito hmas, à câmara respectiva, 
pa1a que resolva sôb1e a plÍsão e autorize, ou 
não, a fo1mação da culpa 

§ 2 o - A cílma1a inte1essada deliberai á 
semp1e pelo voto da mai01ia dos seus memb10s 

A1t 46 - Os deputados e senadores, quer 
civis, quer militares, não poderão ser incorpo
Iados às fôrças armadas senão em tempo de 
guena e mediante licença de sua câmaia, 
ficando então sujeitos à legislação militai 

Art 47 - Os deputados e senadores ven
cerão anualmente subsídio igual e tetão igual 
ajuda de custo 

§ 1 o - O subsídio será dividido em duas 
partes: uma fixa, que se paga1á no decmso 
do ano, e ouha variável, conespondente ao 
comparecimento 

§ 2.< - A ajuda de custo e o subsídio 
se1 ão fixados no fim de cada legislatura 

Alt 48 - Os deputados e senadotes não 
poderão 

I - desde a expedição do diploma: 
a) celebrar contrato com pessoa jm i dica 

de direito público, entidade autá1 quica ou 
sociedade de economia mista, salvo quando o 
contrato obedecei a no1mas unifmmes; 

b) aceitar nem exe1ce1 comissão ou em
PI êgo 1 emunei a do de pessoa jm i dica de di
I eito público, entidade autárquica, sociedade 
de economia mista ou emp1êsa concessionália 
de se1 viço público; 

II - desde a posse: 
a) ser proplietát i o ou dil etor de emp1 êsa 

que goze de favor deconente de contrato com 
pessoa jm ídica de dil eito público, ou nela 
exercer função remunerada; 

b) ocupai cargo público do qual possa 
ser demitido ad nt~tum; 

c) exe1cer oubo mandato legislativo, seja 
federal, estadual ou municipal; 

d.) patrocinai causa conü a pessoa jurídica 
de dileito público. 

§ 1 • - A infração do disposto neste a1 ti
go, ou a falta, sem licença, às sessões, po1 
mais de seis meses consecutivos, impo1 ta pel
da do mandato, dec!mada pela câma1a a que 
pei tença o deputado ou senado!, mediante 
p10vocação de qualquer dos seus membros ou 
representação documentada de partido político 
ou do P1 ocuradoi-Gei ai da República 

§ 2.< - Perdetá, igualmente, o mandato o 
deputado ou senadm cujo p1ocedimento seja 
1 eputado, pelo voto de dois te1 ços dos mem
bros de sua câmai a, incompatível com o de
CÔIO parlamentar. 

Art 49 - E' petmitido ao deputado ou 
llenador, com ptévia licença da sua câmara, 
desempenhar missão diplomática de ca1áter 
tlansitótio, ou participar, no estiangeiro, de 
congi essos, conferências e missões culturais 

Art 50 - Enquanto durar o mandato, o 
funcionário público ficará afastado do exer
cício do cargo, contando-se-lhe tempo de ser
viço apenas para piomoção po1 antiguidade e 
aposentado I ia. 

Art. 51 - O deputado ou senador investi
do na função de minisho de Estado, inteiven
toi federal ou sec1 etário de Estado não pet de 
o mandato 

Art 52 - No caso do ai tigo antecedente 
e no de licença, conforme estabelecer o regi
mento intetno, ou de vaga de deputado ou 
senado1, será convocado o 1 espectivo suplente 

Parág1afo único - Não havendo suplente 
pma preencher a vaga, o presidente da câmara 
interessadá comunicará o fato ao Tribunal 
Superior EleitOial pata ptovidenciar a eleição, 
salvo se faltarem menos de nove meses para 
o têrmo do período O deputado ou senador 
eleito para a vaga exercerá o mandato pelo 
tempo restante 

Ait 53 - A Câmma dos Deputados e o 
Senado Fedeial cria1ão comissões de inquétito 
sôbre fato dete1 minado, semp1 e que o reque
rer um têrço dos seus memb1os. 

Parágrafo único - Na organização dessas 
comissões se o bse1 vará o critéi i o estabelecido 
no pa1 ág1 afo único do m t 40 

Art 54 - Os ministros de Estado são 
obrigados a compa1ecer perante a Câmara dos 
Deputados, o Senado Federal ou qualquer das 
suas comissões. quando uma ou outra câmara 
os convocar pm a, pessoalmente, PI estar infor
mações acêrca de assunto piêviamente deter
minado 

Parágrafo único - A falta do compaieci
mento, sem jústificação, importa Ciime de 
1 esponsabilidade 

Art 55 - A Câmara dos Deputados e o 
Senado Federal, assim como as suas comissões, 
designmão dia e hora pata ouvir o Ministro 
de Estado que lhes queira p1 estar esclareci
mentos ou solicitai pi ovidências legislativas 

SECÇÃO II 

Da Câma1·a elos Deputados 

A1 t 56 - A Câmara dos Deputados' com
põe-se de rep1esentantes do povo, eleitos, 
segundo o sistema de I epi esentação pt opOI
cional, pelos Estados, pelo Dist1 i to Fedetal e 
pelos Terri tôi i os 

Art 57 - Cada legislatma durará quatlo 
anos 

AI t 58 - O número de deputados será 
fixado por lei, em prop01 ção que não exceda 
um para cada cento e cinqüenta mil habitan
tes até vinte deputados, e, além dêsse limite, 
um para cada duzentos e cinqüenta mil ha
bitantes 

§ 1 o - Cada Teriitório terá um deputado, 
e será de sete deputados o número mínimo 
por Estados e pelo Distiito Fede1al 

§ 2 o - Nj'io pode1á se1 1eduzida a Jepie
sentação já fixada 

AI t 59 - Compete p1 ivativamente à Cíl
mara dos Deputados: 

I - a dec!aiação, pelo voto da maimia 
absoluta dos seus memb1os, da ptocedência 
ou imptocedência da acusação contra o Pie
sidente da República, nos têrmos do a1 t. 88, 
e contra os ministros de Estado, nos crimes 
conexos com os do P1esidente da República; 

II - a iniciativa da tomada de contas do 
Presidente da República, mediante designação 
de comissão especial, quando não fo1em apre
sentadas ao Cong1 esso Nacional dentro de 
sessenta dias após a abet tm a da sessão legis
lativa. 

SECÇÃO III 

Do Senado Feclewl 

AI t 60 - O Senado Fede1 a! compõe-se 
de 1 ep1 esentantes dos Estados e do Distrito 
F e dei a!, eleitos segundo o p1 incípio majo
ritário 

§ 1. o - Cada Estado, e bem assim o Dis
trito Federal, elegei á três senadores 

§ 2 o - O mandato de senador será de 
oito anos. 

§ 3 o - A rep1 esentação de cada Estado 
e a do Dish ito Federal 1 enovar-se-ão de qua
tro em quatio anos, altentadamente, por um e 
po1 dois te1 ços 
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§ 4 o - Substituirá o senador, ou suceder
lhe-á nos têrmos do art 62,_ o suplente com 
êle eleito. 

Art 61 - O Vice-Presidente da República 
exercerá as funções de presidente do Senado 
Federal, onde só terá voto de qualidade. 

Art. 62 - Compete privativamente ao Se
nado Fedetal: 

r - julgar o Presidente da República nos 
crimes de responsabilidadE) e os Ministros de 
Estado nos crimes da mesma natureza conexos 
com os daquele; 

II - processar e julgar os Ministros do 
Supremo Tribunal Feder111 e o Procurador
Geral da República, nos crimes de responsabi
lidade. 

§ 1 o ---' Nos casos dêste artigo, funcionará 
como presidente do Senado o do Supremo 
TJibunal Federal. · 

§ 2 o - O Senado Federal só proferirá 
sentença condenatória pelo voto de dois terços 
dos seus membros. 

§ 3 o - Não podmá o Senado Federal im
por outra pena que não seja a da perda do 
cargo com inabilitação, até cinco anos; para 
o exercício de qualquer função pública, sem 
prejuízo da ação da justiça ordinária 

Art 63 - Também compete privativamente 
ao Senado Federal: 

I - aprovar, mediante voto secreto, a es
colha de magistrados, nos casos estabelecidos 
por esta Constituição, do Procurador-Geral da 
República, dos Ministros do Ttibunal de Con
tas, do Prefeito do Distrito Federal, dos mem
b!OS do Conselho Nacional de Economia e 
dos chefes de missão diplomática de caráter 
permanente; 

II - auto1 izar os empréstimos externos 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni
ópios 

A1 t 64 - Incumbe ao Senado Federal sus
pender a execução, no todO ou em parte, de 
lei ou dect e to declarados inconstitucionais 
poi decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal. 

SECÇÃO IV 

Das at1ibuições do Poder Legislativo 

Art 65 - Compete ao Congresso Nacio
Jlal, com a sanção do Presidente da República: 

I - votar o orçamento; 
II - votar os tributos próprios da União 

-e I egulat a arrecadação e a distribuição das 
suas rendas; · 

III - dispor sôbre a divida pública fe
detal e os meios de solvê-la; 

IV - cJiar e extinguir cargos públicos e 
fixai-lhes os vencimentos, sempre por lei 
especial; 

V - votar a lei de fixação das fôrças 
ai madas para o tempo de p~z; 

VI - autorizar abertura e operações de 
.crédito e emissões de curso forçado; 

VII - transferir tempoi'àriamente a sede 
do Govêrno Federal; . 

VIII - resolver sôbre limites do território 
nacional; 

IX - legislar sôbre beqs do domínio fe
d.eral e sôbre tôdas as matérias da competên
Cia <'!a União, ressalvado o disposto no artigo 
segumte. 

Art 66 - 11l da competência exclusiva do 
Congresso Nacional: · 

I - resolver definitivamente sôbre os tra
tados e convenções celebrada!!! com os Estados 
estJ angeiros pelo Presidente da República; 

II - autorizar o Presidente da República 
a declarar guerra e a fazer a paz; 

III - autorizar o Presidente da República 
a permitir que fôrças estrangeiras transitem 
pelo território nacional ou, por motivo de 
guerra, nêle permaneçam temporàriamente; 

IV - aprovar ou sqspender a intervenção 
federal, quando decretada pelo Presidente da 
República; 

V - conceder anistia; 
. VI :- aprovar as resoluções das assembléias 

l~g!s~aüvas estaduais, sôbre incorporação, sub
dJvrsao ou desmembramento de Estados; 

VII - autorizar o Presidente e o Vice
J>residente da República a se ausentarem do 
.Pais; 

VIII - julgar as contas do Presidente da 
República; 

IX - fixar a ajuda de custo aos membros 
do Congresso Nacional, bem como o subsidio 
dêstes e os do Presidente e do Vice-Presidente 
da República; 

X - mudar temporàriamente a sua sede 

SECÇÃO V 

Das leis 

Art 67 - A iniciativa das leis, ressalvados 
os casos de competência exclusiva, cabe ao 
Presidente da República e a qualquer membio 
ou comissão da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal. 

§ 1 o - Cabe à Câmara dQS Deputados e 
ao Presidente da República a iniciativa da 
lei de fixação das fôrças armadas e a de tôdas 
as leis sôbre matéria financeira. 

§ 2 o - Ressalvada a competência da Câ
mara dos Deputados, do Senado e dos tribu
nais federais, no que concerne aos respectivos 
ser viços administrativos, compete exclusiva
mente ao Presidente da República a iniciativa 
das leis que criem empregos em serviços 
existentes, aumentem vencimentos ou modifi
quem, no decurso de cada legislatura, a lei 
de fixação das fôrças ai roadas 

§ 3 o - A discussão dos projetos de lei 
de iniciativa do Presidente da República come
çatá na Câmara dos Deputados. 

Art 68 - O projeto de lei adotado numa 
das câmaras será revisto pela outra, que, 
aprovando-o, o enviará à sanção ou à promul
gação (arts 70 e 71). 

Parágrafo único - A I evisão será discuti
da e votada num só turno 

Art 69 - Se o projeto de uma câmara 
fôr emendado na outra, volverá à piimeira 
para que se pronuncie acêrca da modificação, 
api ovando-a ou não 

Parágrafo único - Nos têrmos da votação 
final, será o projeto enviado à sanção. 

Art 70 - Nos casos do art. 65, a câmara 
onde se concluir a votação de um projeto 
enviá-lo-á ao -Presidente da República, que, 
aquiescendo, o sancionará. 

§ 1 o - Se o Presidente da República jul
gar o projeto, no todo ou em parte, inconsti
tucional ou contrário aos interêsses nacionais, 
vetá-lo-á, total ou parcialmente, dentro de dez 
dias úteis, contados daquele em que o receber, 
e comunicará no mesmo prazo, ao Presidente 
do Senado Federal, os motivos do veto Se a 
sanção fôr negada quando estiver finda a 
sessão legislativa, o Presidente da República 
publicaiá o veto. 

§ 2 o - Decorrido o decêndio, o silêncio do 
Presidente da República Importará sanção. 

§ 3 o - Comunicado o veto ao Presidente 
do Senado Federal, êste convocará as duas 
câmaras para, em sessão conjunta, dêle conhe
cerem, considerando-se aprovado o projeto que 
obtiver o voto de dois terços dos deputados 
e senadores presentes. Nesse caso, será o 
projeto enviado para promulgação ao Presi
dente da República. 

§ 4. o - Se a lei não fôr promulgada dentro 
de 48 horas pelo Presidente da República, 
nos casos dos §§ 2 o e 3 o, o Presidente do 
Senado a promulgará; e, se êste o não fizer 
em igual prazo, fá-lo-á o Vice-Presidente do 
Senado 

Art. 71 - Nos casos do art 66, conside
rar-se-á com a votação final encerrada a ela
boração da lei, que será promulgada pelo 
Presidente do Senado. 

Art. 72 - Os projetos de lei rejeitados ou 
não sancionados só se poderão renovar na mes
ma sessão legislativa mediante proposta da 
maioria absoluta dos membros de qualquer das 
câmaras. 

SECÇÃO VI 

Do orçamento 

Art 73 - O orçamento será uno, incorpo
rando~se à receita, obrigatoriamente, tôdas as 
rendas e suprimentos de fundos, e incluindo
se discriminadamente na despesa as dotações 
necessárias ao custeio de todos os serviços 
públicos. 
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§ 1 o - A lei ele orçamento não conterá 
dispositivo estranho à previsão da 1 eceita e 
à fixação da despesa para os serviços ante
riounente criados Não se incluem nessa proi
bição: 

I - a autolização pala abeltma de cté
ditos suplementar·es e opetações de ct édito 
por antecipação da receita; 

II - a aplicação do saldo e o modo de 
cobrir o deficit 

§ 2 o - O orçamento da despesa diddir
se-á em duas partes: uma fixa, que não po
de! á ser alterada senão em vil tude de lei 
anterior ; outra vat iável, que obedecerá a rigo
rosa especialização. 

Art 74 - Se o orçamento não tiver sido 
enviado à sanção até 30 de novembro, PIOIIO
gar-se-á para o exercício seguinte o que esti
ver em vigor 

A1t 75- São vedados o estôtno de vetbas, 
a concessão de ctéditos ilimitados e a aber
tura, sem autorização legislativa, de crédito 
especial. 

Parágrafo único - A abertura de crédito 
extraordinádo só ser á admitida por necessida
de urgente ou imprevista, em caso de guena, 
comoção intestina ou calamidade pública 

At t. 76 - O Tribunal de Contas tem a 
sua sede na Capital da República e jm isdição 
em todo o território nacional. 

§ 1 o - Os Minishos do Tribunal de Con
tas se1ão nomeados pelo Presidente da Repú
blica, qepois de apt ovada a escolha pelo Sena
do Federal, e terão os mesmos direitos, ga
rantias, pr errogatívas e vencimentos dos juízes 
do Ttibunal Fedeial de Rectusos. 

§ 2o - O Tribunal de Contas exercerá, 
no que lhe diz Iespeito, as atribuições cons
tantes do art 97, e terá quadro próprio pm a 
o seu pessoal 

Art 77 - Compete ao TI ibunal de Contas: 
I - acompanhar e fiscalizar dii etamente, 

ou por delegações ct iadas em lei, a execução 
do orçamento: 

II - julgar as contas dos responsáveis por 
clinheii os e out10s bens públicos, e as dos 
administradores das entidades autárquicas; 

III - julgar da legalidade dos contratos 
e das aposentadotias, reformas e pensões. 

§ 1.9 - Os contratos que, por qualquer 
modo, interessarem à receita ou à despesa só 
se reputarão pei feitos depois de registrados 
pelo Tribunal de Contas. A recusa do registro 
suspenderá a execução do contt ato até que se 
pronuncie o Congresso Nacional 

§ 2 o - Será sujeito a registro no Tribu
nal de Contas, pré vi o ou posterior, con~or me 
a lei o estabelece!, qualquer ato de adminis
tração pública de que resulte obrigação de 
pagamento pelo Tesomo Nacional ou por conta 
dês te 

§ 3 o - Em qualquer caso, a recusa do 
registro pot falta de saldo no crédito ou por 
imputação a crédito impróptio terá catá ter 
proibitivo Quando a recusa tiver outro fun
damento, a despesa poderá efetuar-se após 
despacho do Ptesidente da República, Iegistto 
sob reserva do Tribunal de Contas e recmso 
ex-otficio para o Congtesso Nacional. 

§ 4 o- O Tribunal de Contas dará parecer 
prévio, no prazo de sessenta dias, sôbre as 
contas que o Presidente da República dever á 
prestar anualmente ao Congresso Nacional 
Se elas não lhe forem enviadas no prazo da lei, 
comunicará o fato ao Congresso Nacional para 
os fins de direito, apresentando-lhe, num e 
noutro caso, minucioso relatório do exercício 
financeiro encenado 

CAPiTULO III 

Do Pode>' Exec1ttivo 

SECÇÃO I 

Do Presidente e do Vice-P1esidente 
da República 

Art 78 - O Poder Executivo é exercido 
pelo Pt esidente da República 

Ar t 79 - Substitui o Pt esidente, em caso 
de impedimento, e sucede-lhe, no de vaga, o 
Vice-Presidente da República 

§ 1 o - Em caso de impedimento ou vaga 
do Presidente e do Vice-Presidente da Repú-

blica, sei ão sucessivamente chamados ao exer
cício da presidência o Ptesidente da Câmaia 
dos Deputados, o Vice-FI esidente do Senado 
Federal e o P1esidente do Supremo T1ibunal 
Federal 

§ 2.o - Vagando os caigos de Piesidente 
e Vice-Piesidente da República, fai-se-á elei
ção sessenta dias depois de abm ta a última 
vaga Se as vagas ocol'l ei em na segunda me
tade do período presidencial, a eleição para 
ambos os cargos será feita, ti in ta dias depois 
da última vaga, pelo Congiesso Nacional, na 
forma estabelecida em lei Em qualque1 dos 
casos, os eleitos devei ão completar o pei iodo 
dos seus antecessores. 

Art 80 - São condições de elegibilídade 
para Presidente e Vice-Pt esidente da Repú
blica: 

I - sei bt asileiro (at t 129, ns I e li) ; 
li - estm no exercício dos dh e! tos polí

ticos; 
UI - sei maior de tt in ta e cinco anos 
AI t. 81 - O Presidente e o Vice-FI esi

dente da República seião eleitos simultânea
mente, em todo o pais, cento e vinte dias 
antes do têt mo do período presidencial 

Art. 82 - O Presidente e o Vice-Presiden
te da Repúblíca exetcerão o caigo por cinco 
anos 

A1 t. 83 - O .Presidente e o Vice-Pt esiden
te da República· tomarão posse em sessão do 
Congresso Nacional ou, se êste não estiver 
teunido, peiante o Supremo Tiibunal Fedeial 

Pmágtafo único - O Presidente da Repú
blíca pi estai á, no ato da posse, êste compi o
misso: "Prometo manter, defender e cumplir 
a Constituição da República, obsetvar as suas 
leis, promover o bem gmal do Btasil, susten
tar-lhe a união, a integ1 idade e a indepen
dência" 

Alt 84 - Se, decouidos ttinta dias da 
data fixada para a posse, o Presidente ou o 
Vice-Presidente da República não tiver, salvo 
por motivo de doença, assumido o cargo, 
êste será declarado vago pelo Tribunal Supe
rior Eleitor ai. 

At t. 85 - O Presidente e o Vice-Presiden
te ela República não poderão ausen~ar-se do 
país sem permissão do Congresso Nac10nal, sob 
pena de perda do caigo 

Art. 86 - No último ano da legislatura 
antet ior à eleição para Presidente e Vice-Pre
sidente da República, serão fixados os seus 
subsídios pelo Congresso Nacional. 

SECÇÃO li 

Das at1·ibuições do Presidente da República 

AI t 87 - Compete privativamente ao Pre
sidente da República: 

r - sancionar, ptomulgar e fazer publicar 
as leis e expedir decretos e regulamentos para 
a sua fiel execução ; 

II - vetar, nos têrmos do art 70, § 1 Q, 

os projetos ele lei; 
III - nomear e demitir os Ministros de 

Estado; . 
IV - nomear e demitir o Prefeito do Dis

trito Federal (mt 26, §§ 19 e 2,9) e os 
membros do Conselho Nacional de Economia 
(art. 205, § 1 o); 

V - ptover, na forma da lei e com as 
ressalvas estatuidas por esta Constituição, os 
cargos públicos federais; 

VI - manter relações com Estados es-
trangelt os; _ . 

VII - celebrar tratados e convençoes m
ternacionais ad 1efe1endurn do Congtesso Na
cional; 

VIII - declarat guerra, depois de autori
zado pelo Congresso Nacional, ou sem e_ssa 
autorização no caso de agressão esttanget! a, 
quando vetificada no intervalo das sessoes 
legislativas; 

IX - fazer a paz, com autorização e ad 
rejm endurn do Congresso Nacional; 

X - permitir, depois de autorizado pelo 
Congresso Nacional, ou sem essa autorização 
no intervalo das sessões legislativas, que 
fôrças estrangeiras transitem pelo teu !tório 
do pais ou, por motivo de guetra, nêle petma
neçam tempotàriamente; 
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XI - exercer o comando suprem o das 
fôrças armadas, administrando-as por inter
médio dos ó1 gãos competentes; 

XII - decreta r a mobilização total óu par
cial das fôrças armadas; 

XIII - decretar o estado de sítio nos 
têrmos desta Constituição; 

XIV - dec1 etat e executar a inte1 venção 
fedei al nos têunos dos a1 ts 7 Q a 14; 

XV - autolizar· brasilehos a aceitarem 
pensão, emp1êgo ou comissão de govêrno es
ti angeii o; 

XVI - enviat à Câmara dos Deputados, 
denü o dos pr imeilos dois meses da sessão 
legislativa, a proposta de orçamento; 

XVII - prestar anualmente ao Congresso 
Nacional, dentJ o de sessenta dias após a abe1-
tma da sessão legislativa, as contas telativas 
ao exercício anterío1 ; 

XVIII - remete! mensagem ao Congresso 
Nacional por ocasião da abertura da sessão 
legislativa, dando conta da situação do país 
e solicitando as providências que julgar ne
cessáiias; 

XIX - conceder indulto e comutar penas, 
com audiência dos órgãos instituídos em IE>i 

SECÇÃo III 

Da 1esponsabilidade do P1esidente 
da República 

Art 88 - O Presidente da República, ele
pois que a Câmara dos Deputados, pelo voto 
da maio! ia absoluta dos seus memb1 os, de
clarar p10cedent.e a acusação, será submetido 
a julgamento pe1ante o Supremo Tdbunal 
Fede! ai nos crimes comuns, ou pe1 ante o 
Senailo Fede1al nos de Jesponsabilídade 

PaJágrafo único - Declatada a procedên
cia da acusação, ficmá o P1esidente da Repú
blica suspenso das suas funções 

Ar t 89 - São c1 imes de responsabílidad·e 
os atos do P1 esidente da República que aten
tarem cont1 a a Constituição Fede! ai e, espe
cialmente, contra: 

I -- a existência da União; 
II - o livre exercício do Poder Legisla

tivo, do Poder Judiciário e dos poderes cons
titucionais dos Estados; 

III - o exercício dos direitos políticos, 
individuais e sociais; 

IV - a segm ança inte1 na do pais; 
V - a probidade na administração; 
VI - a lei ot çamentária; 
VII - a guarda e o legal emp1 êgo dos 

dinheÍI os públicos; 
ciárG.;n - o cumprimento das decisões judi-

Parágr afo único - l!isses crimes serão de
finidos em lei especial, que estabeJecer á as 
normas de processo e julgamento 

SECÇÃo IV 

Dos Ministros de Estado 

Art. 90 - O Presidente da República é 
auxiliado pelos Ministros de Estado 

Parágrafo único - São condições essen
ciais para a investidura no cargo de MinistJ o 
de Estado: 

I - ser bJasileiJ o (m t 129, ns I e !I}; 
II - estar no exercício dos direitos po

líticos; 
III - ser maior de vinte e cinco anos 

. Art 91 - Além das atlibuições que a lei 
fixar, compete aos Ministros de Estado : 

I - referendar os atos assinados pelo 
Presidente da República; 

li expedir instJ uções pm a a boa 
execução das leis, decJetos e regulamentos; 

III - apresentar ao P1esidente da Repú
blica 1elatório dos se1viços de cada ano Jeali
zados no ministé1 i o; 

IV - comparecer à Câmma dos Deputados 
~ a? Senado Fedm ai nos casos e para os fins 
llldJCados nesta Constituição 

Ar t 92 - Os Ministros de Estado set ão, 
nos c1 imes comuns e nos de responsabilidade, 
processados e julgados pelo Supremo Tribu
nal Federal, e, nos conexos com os do Pr esi
dente da República, pelos órgãos competentes 
para o processo e julgamento dêste 

Ar t 93 - São climes de 1 esponsabilidade, 
além do p1 e visto no ai t 54, parágrafo único, 
os atos definidos em lei (art 89}, quando 
praticados ou ordenados pelos Ministros de 
Estado 

Parágrafo único - Os MinistJ os de Estado 
são responsáveis pelos atos que assinai em, 
ainda que juntamente com o Presidente da 
Repúblka, ou que pratica1em po1 01 dem <lês te 

CAPíTULO IV 

Do Poder Judíciá1 i o 

S~ecçÃo I 

Disposições P1 elimincu es 

Art 94 - O Poder Judiciálio é exe1cidu 
pelos seguintes ÓI gãos: 

I - Supremo Tdbunal Fede1al; 
II - Tribunal Fede1al de Recmsos; 
III - Juízes e tJ ibunais militares; 
IV - Juízes e tribunais eleitm ais; 
V - Juízes e tribunais do trabalho 
A1 t. 95 - Salvo as 1 estiições expressas 

nesta Constituição, os juízes gozmão das ga
rantias seguintes: 

I - vitaliciedade, nãú podendo per de1 o 
ca1 go senão po1 sentença judiciária; 

II - inamovibilidade, salvo quando ocor
t er motivo de interêsse público, 1 econhecido 
pelo voto de dois terços dos membros efetivos 
do tribunal superim competente; 

III - ilredutibilidade dos vencimentos, 
que, todavia, ficarão sujeitos aos impostos 
ge1ais. 

§ 1 Q - A aposentadolia se1á compulsória 
aos setenta anos de idade ou por invalidez 
comprovada, e facultativa após trinta anos de 
serviço público, contados na fo1ma da lei 

§ 2 Q - A aposentadoria, em qua!que1 
dêsses casos, será dect etada com vencimentos 
integrais 

§ 3. Q - A vitaliciedade não se estendet á 
obrígatbriamente aos juizes com atribuições 
limitadas ao p1 eparo dos processos e à subs
tituição de juízes julgadores, salvo após dez 
anos de contínuo exe1 cicio no cargo 

A1 t 96 - E' vedado ao juiz: 
I - exerce1, ainda que em disponibilidade, 

qualque1 outra fúnção pública, salvo o magis
tério secundá! ia e supedor e os casos pre
vistos nesta Constituição, sob pena de perda 
do cargo' judiciál i o; 

II - receber, sob qualque1 pretexto, pel
centagens, nas causas sujeitas a seu despacho 
e julgamento; 

III - exe1 ce1 atividade político-pai tidá1 ia 
Art 97 - Compete aos tribunais: 
I - elege1 seus p1 esidentes e demais ór

gãos de direção; 
II - elabmar seus Jegimentos internos e 

mganizar os se1viços auxiliares, p1ovendo-lhes 
os encm gos na forma da lei; e bem assim 
propor ao Poder Legislativo competente a 
c1 iação on a extinção de ca1gos e a fixação 
dos respectivos vencimentos; 

III - conceder licença e fé1 ias, nos têr
mos da lei, aos seus membros e aos juízes e 
serventuários que lhes forem imediatamente 
subo r di nados 

SECÇÃO li 

Do Snp?e?>W T?ibunal Federal 

Art. 98 - O Sup1emo Tdbunal Fedetal. 
com sede na Capital da República e jm isdição 
em todo o te11 i tório nacional, compot-se-á de 
onze ministros. l!isse núme10, mediante pro
posta do própdo Tribunal, poderá ser elevado 
por lei 

Art. 99 - Os Ministros do Supremo T1 i
bunal Federal serão nomeados pelo P1 esidente 
da República, depois de ap10vada a escolha 
pelo Senado Federal, dentre brasileiros (art 
129, ns. I e li), maiores de hinta e cinco 
anos, de notável saber jurídico e 1 eputação 
ilibada 

Alt. 100 - Os Minishos do Supremo Tri
bunal Federal serão, nos c1 imes de responsa
bilidade, processados e julgados pelo Senado 
Federal 
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Art 101 - Ao Supremo Ttibunal Federal 
compete: 

r - processar e julgar originàriamente: 
a) o Presidente da República nos crimes 

comuns; 
b) os seus próplios Ministros e o Procura

dot-Geral da República nos crimes comuns; 
c) os Ministros de Estado, os juizes dos 

tt ibunais' superiores federais, os desembarga
dores dos Tribunais de Justiça dos Estados, 
do Distlito Federal e dos Territórios, os 
Ministros do Tribunal de Contas e os chefes 
de missão di.plomática em caráter permanente, 
assim nos crimes comuns como nos de respon
sabilidade, ressalvado, quanto aos Ministros 
de Estado, o disposto no final do art 92; 

d) os !itigios entre Estados estrangeiros 
e a União, os Estados, o Distrito Federal ou 
os Municípios; 

e) as causas e conflitos entre a União e 
os Estados ou entre êstes; 

f) os conflit()s de jm isdição entre juizes 
ou tJ i bunais federais de justiça diversas, en
tJ e quaisquet juizes ou tribunais federais e os 
dos Estados, e entre juizes ou tribunais de 
Estados diferentes, inclusive os do Distrito 
Fedet al e os dos Territórios; 

g) a extradição dos criminosos, requisi
tada po1 Estados eshangeiros, e a homologa
ção das sentenças estrangeiras; 

h) o habeas-c01pus, quando o coator ou 
paciente fôr tJ ibunal, funcionário ou autorida
de cujos atos estejam dh etamente sujeitos 
à jm isdição do Supremo Tribunal Federal; 
quando se hatar de clime sujeito a essa 
mesma jm isdíção em única instância; e quan
do houver perigo de se consumar a violência, 
antes que outro juiz ou h ibunal possa conhe
cer do pedido; 

i) os mandados de segmança contra ato 
do P1 esidente da República, da Mesa da Câ
mat a ou do Senado e do Presidente do próprio 
Sup1 emo Tribunal Federal; 

j) a execução das sentenças, nas causas 
da sua competência originá! ia, sendo facultada 
a delegação de atos p1 ocessuais a juiz inferior 
ou a outro bibunal; 

k) as ações rescisórias de seus acórdãos; 
II - julgar em recurso ordinário: 
a) os mandados de segurança e os habeas

co? pus decididos em última instância pelos 
tJ ibunais locais ou federais, quando denegató
ria a decisão; 

b) as causas decididas por juizes locais, 
fundadas em tratado ou contrato da União 
com Estado estrangeiro, assim como as em 
que fo1em partes um Estado estrangeho e 
pessoa domiciliada no pais ; 

c) os CJ imes políticos; 
III - julgm em recurso extraordinário as 

causas decididas em única ou última instância 
por ou h os tribunais ou juizes: 

a) quando a decisão fôr contrária a dis
positivo desta Constituição ou à letra de tra
tado ou lei federal; 

b) quando se questionar sôbre. a. v!l-lidade 
de lei federal em face desta Conshtmçao, e a 
decisão recorrida negar aplicação à lei im
pngnada; , 

c) quando se contestar a validade de le1 
ou ato de govêrno local em face desta Cons
tituição ou de lei federal, e a decisão recorrida 
inlgaJ válida a lei ou o ato; 

d) quando na decisão recon ida a inter
pretação da lei federal invocada fôr diversa 
da que lhe haja dado qualquer dos ~:mtros 
tlibunais on o p16prio Supremo Tnbunal 
Fedetal; 

IV - rever, em benefício dos condenados, 
as suas de cisões c!Íminais em processos findos 

A1 t 102 - Com recurso voluntá1 io para 
o Suptemo Tribunal Federal, é da competên
cia do seu P1 esidente conceder exequatur a 
cmtas togatórias de tribunais estJangeiros. 

SECÇÃO III 

Do T1ibmwl Fede?al de Recu1sos 

A1 t. 103 - O Tribunal Federal de Recur
sos, com sede na Capital Federal, compor-se-á 
de nove juizes, nomeados pelo Presidente da 
República, depois de aprovada a escolha pelo 
Senado Federal, sendo dois terços entre ma-

gisttados e um têrço entre advogados e mem
bros do Ministério Público, com os requisitos 
do art 99 

Parágrafo único - O Tribunal podetá di
vidir-se em câmaras ou turmas 

Art 104 - Compete ao T1 ibunal Federal 
de Recursos : 

I - processar e julgar originàriamente: 
a) as ações rescisórias de seus acórdãos; 
b) os mandados de segurança, quando a 

autoridade coatora fôr Minist10 de Estado, o 
ptóprio Tribunal ou o seu Presidente; 

II - julgar em grau de recurso: 
a) as causas decididas em plimeira ins

tância, quando a União fôr interessada como 
autora, ré, assistente ou· opoente, exceto as 
de falência; ou quando se tratar de crimes 
praticados em detrimento de bens, serviços ou 
interêss.es da União, ressalvada a competência 
da Justiça Eleitoral e a da Justiça Militar; 

b) as decisões de juizes locais, denega
tórias de habeas-corpus, e as proferidas em 
mandados de segurança, se federal a autori
dade apontada como coatora; 

III - rever, em beneficio dos condenados, 
as suas decisões criminais em processos findos 

Art. 105 - A lei poderá criar, em diferen
tes 1egiões do pais, outros Tribunais Federais 
de Recmsos, mediante proposta do próprio 
Tt ibunal e apJ;',ovação do Supt emo Tribunal 
Federal, fixando-lhes sede e jurisdição terri
torial e observados os preceitos dos arts 103 
e !04 

SECÇÃO IV 

Dos juizes e trib~mais 'militares 

Art 106 - São órgãos da Justiça Militar 
o Superior Tribunal Militar e os tribunais e 
juizes inferiores que a lei instituir, 

Parágtafo único - A lei disporá sôbre o 
número e a forma de escolha dos juízes mili
tares e togados do Supelior Tribunal Militar, 
os quais terão vencimentos iguais aos dos jui
zes do Tribunal Federal de Recursos, e esta
belecerá as condições de acesso dos auditores 

Art 107 - A inamovibilidade assegurada 
aos membros da Justiça Militar não os exime 
da obrigação de acompanhar as fôrças junto 
às quais tenham de servir. 

Art. 108 - A Justiça Militar compete pro
cessar e julgar, nos crimes militares definidos 
em lei, os militares e as pessoas que lhes são 
assemelhadas. 

§ 1.o - Êsse fôro especial poderá esten
der-se aos civis, nos casos expressos em lei, 
para a repressão de crimes contra a segurança 
externa do pais ou as instituições militares 

§ 2 o - A lei regulará a aplicação das 
penas da legislação militar em tempo de 
guena 

SECÇÃO V 

Dos juizes e t? ibunais eleit01 ais 

Art 109 - Os órgãos da justiça eleitoral 
são os seguintes: 

I - Tribunal Superior Eleitoral; 
II - Tribunais Regionais Eleit01ais; 
nr - Juntas eleitorais; 
IV - Juizes eleitorais. 
Art. 110 - O Tribunal Superior Eleitoral 

com sede na Capital da República compor-se-á: 
I - mediante eleição em esc1 utinio secreto: 
a) de dois juízes escolhidos pelo Supremo 

Tribunal Federal dentre os seus Ministros; 
b) de dois juizes escolhidos pelo Tribu

nal Federal de Recmsos dentre os seus juizes; 
c) de um juiz escolhido pelo Tribunal 

de Justiça do Distrito Federal dentre os seus 
desembargadores; 

II - por nomeação do Presidente da Re
pública, de dois dentre seis cidadãos de no
tável saber jurídico e reputação ilibada, que 
não sejam incompatíveis por lei, indicados 
pelo Supremo Ttibunal Federal 

Parágrafo único - O Tribunal Superior 
Eleitotal elegerá para seu presidente um dos 
dois Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
cabendo ao outro a vice-presidência. 
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A1t 111 - IIavetá um Tribunal Regional 
Eleitm al na capital de cada Estado e no Dis
tiito Fede1al 

Pmág1afo único - Mediante proposta do 
Tdbunal Supe1 i oi Eleitoral, podei á criar-se 
por lei um T!Íbunal Regional Eleito1al na 
capital rle qualquer Teu itó!Ío 

AI t 112 - Os TI ibunais Regionais Eleito
tais coinpoi-se-ão; 

I- mediante eleição em escrutínio secreto: 
a) de tJ ês juízes escolhidos. pelo T1 ibu

nal de Justiça denü e os seus membros; 
b) de dois juízes escolhidos pelo Tribu

nal de Justiça dentre os juízes de dil eito; 
rr - por nomeação do P1 esidente da Re

pública, de dois dentJ e seis cidadãos de notá
vel saber jm ídico e 1 eputação ilibada, que 
não sejam incompatíveis por lei, indicados 
pelo Tribunal de Justiça, 

Pmág1afo único - O P1esidente e o Vice
Presidente do TIÍbunal Regional EleitOJal 
E:e1ão escolhidos dcnüe os três desembargado
! es do TIÍounal de Justiça 

Art 113 - O número dos juizes dos tribu
nais eleit01ais não smá reduzido, mas poderá 
ser elevado, até nove, mediante proposta do 
TIÍbunal SupeJioJ Eleit01al e na fmma por 
êle suge!Ída. 

A1 t 11± - Os juízes dos ti ibunais eleito
rais, salvo motivo justificado, se1 vü ão obi i
gaiàliamonte poi dois anos, e 1mnca por mais 
de dois biênios consecutivos 

AJt 115- Os substitutos dos membros efe
tivos dos tribunais eleitm ais serão escolhidos, 
na tneSina ocasião e pelo 1nes1no p1 acesso, e1n 
núme10 igual pala cada caiegOJia. 

A1 t 116 - Se1 á 1 eg ulada por lei a 01 ga
nização elas juntas eleitm ais, a que p1 csidü á 
um juiz de dü cito, e os seus membros se1 ão 
nomeados, depois de ap1 ovação do T1 ibunal 
Regional Eleit01al, pelo ptesidente dêste. 

A1 t 117 - Compete aos juízes de direito 
exe1 ce1, com jm isdição plena e na fmma da 
lei, as funções de juízes eleito ~ais. 

Pmág1 afo único - A lei pode1á out01gm 
a outl os juí7.es competência pm a funções 
não decisó1 ias. 

Art 118 - Enquanto sei vil em, os magis
trados eleitmais gozarão, no que lhes fõr 
aplicável, das ga1 antias estabelecidas no m t 
95, ns I e II, e, como tais, não terão outJ as 
incompatibilidades senão as declmadas po1 lei. 

Alt. 119 - A lei 1egula1á a competência 
dos juizes e hibunais eleitorais. Entre as 
ahibuições da justiça eleitoral, inclui-se: 

I - o 1 egistl o e a cassação de registro 
dos pm tidos políticos; 

II - a divisão eleitoral do pais; 
III - o alistamento eleitoral; 
IV - a fixação da data das eleições, 

quando não dete1 minada por disposição cons
titucional ou legal; 

V - o p1ocesso eleitoral, a apmação das 
eleições e a expedição de diplomas aos eleitos; 

VI - o conhecimento e a decisão das 
argüições de inelegibilidade; 

VII - o processo e julgamento dos c1imes 
eleitO! ais e dos comuns que lhes foi em co
nexos, e bem assim o de habeas-C011JUS e 
mandado de segm ança em matólia eleito I al; 

VIII - o conhecimento de reclamações 
1 elativas a obdgações impostas por lei aos 
partidos políticos, quanto à sua contabilidade 
e à apmação da o1igem dos seus 1ecmsos 

A1 i 120 - São i11 eco1 riveis as decisões do 
Tlibunal Supe1ior EleitoJal, salvo as que de
clat m em a invalidade de lei ou atos conirát i os 
a esta Constituição e as denegatóüas de 
hab-:as-co? v:<s ou mandado de segmança, das 
quais cabe1a 1ecmso pma o Sup1emo Tlilmnal 
Fecle1al 

A1 t. 121 - Das decisões dos Tdbunais 
Regionais Eleitorais sómente caberá 1ecmso 
PaJ a o '.rlibunal Supe!Íol' EleitO! al quando: 

I - fo1 em p10feridas contra expressa dis
posição de lei; 

I~ - ooon er divergência na interpretação 
de le1 enüe dois ou mais bibunais eleitmais; 

III - ve1sa1em sõbre expedição de diplo
ma nas eleições fedetais e estaduais; 

d 
IV - denegarem habeas-co1pus ou manda-

o de segmança. · 
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SECÇÃO VI 

Dos jttízes e t1íbttnaís do trabalho 

A1 t. 122 - Os órgãos da justiça do tra
balho são os seguintes: 

I - TJibunal Superior do Trabalho • 
II - Tribunais Regionais do Trabalh~ • 

. III - Juntas ou juizes de conciliaçã~ e 
Julgamento. 

§ 1 v - O Tribunal Superior do Trabalho 
tem sede na Capital Federal. 

. § 2 o.- ~ lei fixará o número dos Tribu-
nats Regwna1s do Trabalho e 1 espectivas sedes 
. J 3 o -;- A lei instituirá as juntas de conci

l!açao e Julgamento, podendo, nas coma1cas 
onde elas não forem instituídas, atribuir as 
suas funções aos juízes de dii eito 
, _§ 4 o - Podet ão ser criados por lei outros 
otgaos da Justiça do Trabalho 

• _§ 5 Q - A_ co,nstituição, investidura, juris
diçao, competenc1a, garantias e condições de 
exe~clcio dos ó1gãos da Justiça do Trabalho 
serao . reguladas po1 lei, ficando assegm ada 
a pandade de representação de emp1 egados 
e emp1 egadot es. 

Art 123 - Compete à Justiça do Trabalho 
conciliar e julgar os dissídios individuais e 
coletivos entt e emp1 egados e empt egadores 
e as demais contrové1sias o!Íundas de telaçõe~ 
do ttabalho tegidas poi legislação especial 

§ l,Q - Os dissírlios relativos a acidentes 
do . h_abalho são da competência da justiça 
o1 dmm1a 

§ 2.o - A lei especificmá os casos em que 
as decisões, nos dissídios coletivos, poderão 
estabelece! normas e condições de trabalho. 

TliTULO H 

Da Jnsti~a dos Estados 

Ali 124 - Os Estados O!ganizatão a sua 
justiça com obse1 váncia dos m ts 95 a 97 e 
também dos seguintes p1 incípios: 

I - Smão inalte1áveis a divisão e a mga
nização judiciárias, dentto de cinco anos da 
data da lei que as estabelece!, salvo proposta 
motivada do Tlibunal de Justiça; 

II - pode1ão ser c1iados tribunais de al
çada inferior à dos Tlibunais de Justiça; 

III - o ingresso na mag istt atura vitalícia 
depende1á de concurso de ptovas, 01ganizado 
pelo Tribunal de Justiça com a colaboração 
do Conselho Secional da 01dem dos Advoga
dos do Brasil, e far-se-á a indicação dos can
didatos, sempl e que fôr possível, em lista 
h!plice; 

IV - a p1 omoção dos juízes far-se-á de 
entrância para entrância, por antiguidade e 
por merecimento, alteuJadamente, e, no segun
do caso, dependerá de lista tríplice 01 ganizada 
pelo Tribunal de Justiça. Igual proporção se 
obse1vará no acesso ao T1ibunal, ressalvado 
o disposto no n • V dêste altigo. Para isso, 
nos casos de merecimento, a lista tríplice 
se comporá de nomes escolhidos dent1 e os dos 
juizes de qualquer entláncia. Em se tratando 
de antiguidade, que se apmmá na última 
entráncia, o Tribunal r esolve1 á p1 eliminar
mente se deve ser indicado o juiz mais antigo; 
e, se êste fôr 1 ecusado por tJ ês qua1 tos dos 
desembm gadores, t epetirá a votação em 1 ela
ção ao imediato, c assim por diante, até se 
fixar a indicação, Sómente após dois anos de 
efetivo exe1 cicio na 1 espectiva entJ áncia po
de~ á o juiz ser p1omovido; 

V - na composição de qualquer tt ibunal, 
um quinto dos lugmes setá preenchido por 
advogados e membJOs do Ministétio Público, 
de notólio me1 ecimento e 1 epuiação ilibada, 
com dez anos, pelo menos, de p1 ática fo1 ense. 
Pma cada vaga, o Tlibunal, em sessão e 
esc1 utínio sec1 e to, votm á lista ti íplice Esco
lhido um membro do Ministélio Público, a 
vaga seguinte selá p1eenchida por advogado; 

VI - os vencimentos dos desembmgado
Ies se1ão fixados em quantia não infe1io1 à 
que 1 ecebem, a qualquer título, os secretários 
de Estado; e os dos demais juizes vitalícios, 
com dife1 ença não excedente a trinta por 
cento de uma pma ouha entJância, atJibuindo
se aos de entráncia mais elevada não menos 
de dois terços dos vencimentos dos desembar
gadores; 
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VII - em caso de mudança de sede do 
juízo, é facultado ao juiz removet-se para a 
nova sede, ou pata comarca de igual enttância, 
ou pedir disponibilidade com vencimentos in
tegrais; 

VIII - só por proposta do Tribunal de 
.Justiça podet á ser alterado o númet o dos 
seus membtos e dos de qualquet outro tti
bunal; 

IX - é da competência p!ivativa do Tli
bunal de .Justiça p1 acessar e julgar os juízes 
de inferio1 instância nos crimes comuns e 
nos de responsabilidade; 

X -- poderá ser instituída a justiça de 
paz temporária, com atribuição judiciária de 
substituição, exceto para julgamentos finais 
ou 1 ecorríveis, e competência para a habilita
ção e celebtação de casamentos e oubos atos 
pt e vistos em lei; 

XI - poderão ser criados cargos de juízes 
togados com investidma limitada a cetto 
tempo e competência para julgamento das 
causas de pequeno valor. Êsses juízes podet ão 
substituh os juízes vitalícios; 

XII - a Justiça Militar estadual, organi
zada com observância dos pteceitos gerais da 
lei fedetal (art 59, n ~ XV, letra f), te1á 
como ó1 gãos de primeira instância os conse
lhos de justiça e como óigiío de segunda 
instância um tlibunal especial ou o Ttibunal 
de Justiça 

TíTULO lU 

Do 1\Iinistério Público 

Att. 125 - A lei organizatá o Ministétio 
Público da União junto à justiça comum, a 
militm, a eleitoral e a do trabalho. 

AI t 126 - O Ministét io Público fedet al 
tem pot chefe o Ptocurador-Getal da Repú
blica. O Procurador, nomeado pelo Ptesidente 
da República, depois de ap10vada a escolha 
pelo Senado Fedet ai, dentre cidadiíos com os 
requisitos indicados no m t 99, é demissível 
ad nutum 

Pmágtafo único - A União setá tepte
sentada em juízo pelos Ptocmadotes da Repú
blica, podendo a lei cometer êsse encargo, nas 
coma1 cas do interiot, ao l\1inisté1 io Público 
local 

A1 t 127 - Os membt os do Ministét io Pú
blico da União, do Dishito Fede~al e dos Ter
ritótios ingt essa1 ão nos cat gos iniciais da cm
reil a mediante co nem so Após dois anos de 
exet cicio, não podet ão ser demitidos senão por 
sentença judiciália ou mediante p1ocesso ad
ministrativo em que se lhes faculte ampla 
defesa; nem 1 emovidos, a não se1 mediante 
1ep1esentação motivada do chefe do Ministétio 
Público, com fundamento em conveniência do 
setviço 

At t 128 - Nos Estados, o Ministét io 
Público se1á também o1gaitizado em cal1eha, 
observados os pt eceitos do at tigo ante1 iot e 
mais o pt incípio de p1 omoção de enh ância 
a entiância 

Da Declaração de Dii•eitos 

CAPíTULO I 

Da nacionaliclacle e ela cidadania 

Art. 129 - São btasileüos: 
I - os nascidos no B1 asil, ainda que de 

pais esti angeh os, não 1 esidindo êstes a ser
viço do seu país; 

II - os filhos de brasileil o ou bt asileil a, 
nascidos no esü angeiro, se os pais estivet em 
a set viço do Bt asil, ou, não o estando, se 
vie1 em 1 esidil 110 país Neste caso, atingida 
a maio1 idade, deverão, para conse1 va1. a nacio
nalidade b1 asile h a, optm por ela, dentro em 
quatro anos; 

III - os que adquit it am a nacionalidade 
bt asileira lJOS tê r mos do at t 69, ns IV e V, 
da Constituição ele 24 de fevet eh o de 1891; 

IV - os naturalizados pela fotma que a 
lei estabelecer, exigidas aos pot tuguêses ape
nas 1 esid ência no país pot um ano ininterrupto, 
idoneidade moral e sanidade física. 

At t 130 - Perde a nacionalidade o bt a
sileito: 

I - que, por naturalização voluntária, ad
quirir outra nacionalidade; 

II - que, sem licença do Presidente da 
República, aceitar de govêrno esttangeito co
missão, empt êgo ou pensão; 

III - que, por sentença judiciátia, em 
processo que a lei estabelecer, tiver cancelada 
a sua naturalização, por exe1 cer atividade 
nociva ao inte1 êsse nacional · 

Art 131 - São eleitores os brasileit os 
maiotes de dezoito anos que se alistatem na 
f01ma ela lei. 

Art 132 - Não podem alistar-se eleitot es: 
I - os analfabetos; 
II - os que não saibam exptimit-se na 

língua nacional ; 
III- os que estejam ptivados, temp01á1ia 

ou definitivamente, dos diteitos políticos. 
Parágtafo único - Também não podem 

alista1-se eleitores as p1 aças de pré, salvo os 
aspirantes a oficial, os suboficiais, os subte
nentes, os sat gentos e os alunos das escolas 
militares de ensino supet ior 

At t 133 - O alistamento e o voto são 
obtigatório~ pata os brasileiros de ambos os 
sexos, salvo as exceções previstas em lei 

Art 134 - O sufrágio é unive1 sal e dite to; 
o voto é seCI e to; e fica assegm a da a rep1 e
sentação pt opo1 cional dos pat tidos políticos 
nacionais, na forma que a lei estabelece! . 

A1 t 135 - Só se suspendem ou pet dem 
os direitos políticos nos casos dês te m tigo 

§ 1 ~ - Suspendem-se: 
I - po1 incapacidade civil absoluta; 
II - por condenação Cl iminal, enquanto 

durmem os seus efeitos. 
§ 2 ~ - Perdem-se: 
I - nos casos estabelecidos no at t 130; 
II - pela 1 ecusa p1 evista no m t 141, § 8 Q; 
III- pela aceitação de título nobi!iátio ou 

condec01 ação esh angeita que impm te 1 esttição 
de dn eito ou dever pet ante o Estado 

At t 136 - A perda dos dit eitos políticos 
acarteta simultâneamente a do catgo ou fun
ção pública. 

A1 t 13'1 - A lei estabelece! á as condições 
de 1 eaquisição dos dil eitos políticos e da na
cionalidad8. 

Art 138 - São inelegíveis os inalistáveis e 
os mencionados no pat ágrafo único do at t 132 

At t 139 - São também inelegíveis: 
I - pa1a Ptesidente e Vice-Ptesidente da 

República: 
a) o Presidente que tenha exet ciclo o 

em go, pot qualquer tempo, no período imedia
tamente antelim, e bem assim o Vice-Ptesi
dente que lhe tenha sucedido ou quem, den
ü o dos seis meses anteliot es ao pleito, o 
haja substituído; 

b) até seis meses depois de afastados 
definitivamente das funções, os govetnadmes, 
os intervent01 es federais, nomeados de acô1 do 
com o at t 12, os Ministl os de Estado e o 
Prefeito do Distl i to Federal; 

c) até ti ês meses depois de cessadas de
finitivamente as funções, os Minis h os do Su
premo Ttibunal Fede1al e o Ptocmador Ge1al 
da República, os chefes de estado-maior, os 
juízes, o p!Ocuradot-get ai e os Pl o em ado1 es 
1egionais da .Justiça Eleit01al, os sectetários 
de Estado e os chefes de polícia; 

II - pata govmnador: 
a) em cada Estado, o Gove1nador que 

haja exercido o catgo po1 qna!que1 tempo no 
período imediatamente anteliol ou quem lhe 
haja sucedido, ou, dent10 dos seis meses 
anteiio1 es ao pleito, o tenha substituído; e o 
intet ventot fede! ai, nomeado na fo1 ma do 
aJ t 12, que tenha ex e) cido as funções, po1 
qualqum tempo, no peliodo governamenatl 
imediatamente antetiUl; 

b) até nm ano depois de afastados defini
tivamente das funções, o P1 esidente, o Vice
FI esidente da República e os substitutos que 
hajam assumido a p1 esidência; 

c) em cada Estado, até três meses depois 
de cessadas definitivamente as funções, os 
sect etários de Estado, os comandantes das 
regiões militares, os chefes e os comandantes 
de polícia, os magistrados fede1ais e estaduais 
e o chefe do Ministélio Público; 

d) até tt ês meses depois de cessadas defi
nitivamente as funções, os que forem inele-
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gíveis para Presidente da República, salvo 
os mencionados nas letras a e b dêste número; 

III - para prefeito, o que houver exercid.o 
0 cargo por qualquer tempo, no período Ime
diatamente anterior, e bem assim o que lhe 
tenha sucedido, ou, dentro dos seis meses 
anteriores ao pleito, o haja substituído; e, 
igualmente, pelo mesmo prazo, as autoridades 
policiais com jurisdição no Município; 

IV - para a Câmara dos Deputados e o 
Senado Fedet al, as autoridades mencionadas 
em os ns. I e Il, nas mesmas condições 
em ambos estabelecidas, se em exercício nos 
três meses ante rimes ao pleito; 

V - para as assembléias legislativas, os 
governadores, secretário~> de Estado e chefes 
de polícia, até dois meses depois de cessadas 
definitivamente as funções. 

Parágzafo único - Os preceitos dêste arti
go aplicam-se aos titulares, assim efetivos 
como interinos, dos cargos mencionados. 

Art 140 - São ainda inelegíveis, nas mes
mas condições do artig<;> anterior, o cônjuge 
e os parentes, consanguineos ou afins, até 
o segundo grau: 

I - do Presidente e do Vice-Presidente da 
República ou do substituto que assumir a 
presidência: 

a) para Presidente e Vice-Presidente; 
b) para governador; 
c) para deputado ou senador, salvo se 

já tiverem exercido o mandato ou forem elei
tos simultâneamente com o Pz esidente e o 
Vice-Presidente da República; 

II - do Governador ou Interventor Fe
dez al, nomeado de acôrdo com o ait 12, em 
cada Estado: 

a) para governador; 
b) para deputado ou senador, salvo se 

já tiverem exercido o mandato ou forem elei
tos simultâneamente com o governador; 

III - do prefeito, pm a o mesmo cargo 

CAPíTULO II 

Dos direitos e das garantias individuais 

Art. 141 - A Constituição assegma aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no 
pais a inviolabilidade dos direitos concernen
tes à vida, à liberdade, à segurança individual 
e à propri.edade, nos têrmos seguintes: 

§ 1 o - Todos são iguais perante a lei 
§ 2 o - Ninguém pode ser obrigado a 

fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão 
em virtude de lei 

§ 3 o - A lei não prejudicará o direito ad
quirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 
julgada 

§ 4 o - A lei não poderá excluir da apre
ciação do Poder Judiciário qualquer lesão de 
direito individual 

§ 5 o - É livre a manifestação do pensa
mento, sem que dependa de censura, salvo 
quanto a espetáculos e diversões públicas, res
pondendo cada um, nos casos e na forma que 
a lei preceituar, pelos abusos que cometer 
Não é permitido o anonimato. E' assegurado 
o direito de resposta A publicação de livros 
e periódicos não dependerá de licença do 
poder público. Não será, porém, tolerada pro
paganda de guerra, de processos" violentos 
para subverter a ordem pol!tica e sociàl, ou de 
preconceitos de raça ou de classe. 

§ 6 o - E' inviolável o sigilo da corres
pondência 

§ 7 o - E' inviolável a liberdade de cons
ciência e de crença e assegurado o livre exer
cício dos cultos religiosos, salvo o dos que 
contzariem a ordem pública ou os bons cos
tumes. As associações religiosas adquirirão 
personalidade jurídica na forma da lei . civil. 

§ 8 o - Por motivo de convicção zeligiosa, 
filosófica ou política, ninguém sez á privado 
de nenhum dos seus direitos, salvo se a invo
car para se eximir de obrigação, encargo ou 
serviço impostos pela lei aos brasileiros em 
geral, ou zecusar os que ela estabelecer em 
substituição daqueles deveres, a fim de aten
der escusa de consciência, 

. § 9 o - Sem constrangimento dos favore
Cidos, será prestada por brasileiro (art 129, 
ns I e li) assistência religiosa às fôrças ar
madas e, quando solicitada pelos interessados 

ou seus representantes legais, também nos 
estabelecimentos de internação coletiva 

§ 10 - Os cemitérios terão caráter secular 
e serão administrados pela autoridade muni
cipal E' permitido a tôdas as confissões reli
giosas praticar nêles os seus ritos. As asso
ciações religiosas poderão, na forma da lei, 
manter cemitérios particulares · 

§ 11 - Todos podem reunir-se, sem armas, 
não intervindo a policia senão para assegurar 
a ordem pública. Com êsse intuito, poderá a 
polícia designar o . local para a reunião, con
tanto que, assim procedendo, não a frustre ou 
impossibilite. 

§ 12 - E' garantida a liberdade de asso
ciação para fins lícitos Nenhuma associação 
poderá ser compulsõriamente dissolvida senão 
em virtude de sentença judiciária. 

§ 13 - E' vedada a organização, o registro 
ou o funcionamento de qualquer partido pol!
tico ou associação, cujo prógrama ou ação 
contzarie o regime democrático, baseado na 
pluralidade dos partidos e na garantia dos 
direitos fundamentais do homem. 

§ 14 - E' livre o exercício de qualquer 
profissão, observadas as condições de capaci
dade que a lei estabelecer. 

§ 15 ·- A casa é o asilo inviolável do indi
viduo. Ninguém poderá nela penetrar à noite, 
sem consentimento do morador, a não ser 
para acudir a vítimas de crime ou desastre, 
nem durante o dia J'.Qra dos casos e pela 
forma que a lei estabelecer 

§ 16 - E' garantido o direito de proprie
dade, salvo o caso de desapzopriação por ne
cessidade ou utilidade pública, ou por in tez êsse 
social, mediante prévia e justa indenização 
em dinheiro. Em caso de perigo iminente, 
como guerra ou comoção intestina, as autori
dades competentes poderão usar da proprieda
de particular, se assim o exigir o bem público, 
ficando, todavia, assegurado o direito a inde
nização ulterior. 

§ 17 - Os inventos industriais pertencem 
aos seus autores, aos quais a lei garantirá 
privilégio temporário ou, se a vulgarização 
convier à coletividade, concederá justo prê
mio. 

§ 18 - E' assegurada a propriedade das 
maz cas de indústria e comércio, bem como a 
exclusividade do uso do nome comercial. 

§ 19 - Aos autores de obras literárias, 
artisticas ou científicas pertence o direito 
exclusivo de reproduzi-las. Os herdeiros dos 
autores gozarão dêsse direito pelo tempo que 
a lei fixar. 

§ 20 - Ninguém será prêso senão em 
flagrante delito ou, por ordem escrita da 
autoridade competente, nos casos expressos 
em lei. 

§ 21 - Ninguém será levado a prisão ou 
nela detido se prestar fiança permitida em lei. 

§ 22 - A prisão ou detenção de qualquer 
pessoa será imediatamente comunicada ao juiz 
competente, que a relaxará, se não fôr legal, 
e, nos casos previstos em lei, promoverá a 
responsabilidade da autoridade coatora. 

§ 23 - Dar-se-á habeas-corpus sempre que 
alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer 
violência ou coação em sua liberdade de loco
mocação, por ilegalidade ou abuso de poder. 
Nas transgressões disciplinares, não cabe o 
habeas-corpus. 

§ 2~ - Para proteger direito liquido e 
certo não amparado por habeas-corpus, con
ceder-se-á mandado de segurança, seja qual 
fôr a autoz idade respqnsá vel pela ilegalidade 
ou abuso de poder 

§ 25 ,...- E' assegurada aos acusados plena 
defesa, com todos os meios e recursos essen
ciais a ela; desde a nota de culpa, que, assi
nada pela autoridade competente, com os no
mes do acusador e das testemunhas, será 
entregue ao prêso dentro em vinte e quatro 
horas. A instrução criminal sezá contraditólia. 

§ 26 - Não haverá fôro plivilegiado nem 
juizes e tribunais ·de exceção 

§ 27 - Ninguém será processado nem 
sentenciado senão pela autoridade competente 
e na fmma de lei anterior 

§ 28 -,- E' mantida a instituição do júri, 
com a organização que lhe der a lei, contanto 
que seja sempre ímpar o número dos seus 
membros e garantido o sigilo das votações, 
a plenitude da defesa do réu e a soberania 
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dos veredictos. Será obrigatoriamente da sua 
competência o julgamento dos crimes dolosos 
contra a vida 

§ 29 - A lei penal regulará a individuali
zação da pena e só retroagirá quando bene
ficiar o réu 

§ 30 - Nenhuma pena passará da pessoa 
do delinqüente. 

§ 31 - Não haverá pena de morte, de ba
nimento, de confisco nem de caráter pe1 pétuo 
São ressalvadas, quanto à pena de morte, as 
disposições da legislação militar em tempo 
de guerra com país estlangeiro A lei disporá 
sôbte o seqüestro e o perdimento de bens, 
no caso de enriquecimento ilícito, por influên
cia ou com abuso de cargo ou função pública, 
ou de emp1 êgo em entidade autát quica 

§ 32 - Não haverá prisão civil por divida, 
multa ou custas, salvo o caso do depositário 
infiel e o de inadimplemento de obrigação 
alimentar, na forma da lei 

§ 33 - Não ser á concedida a extl adição 
de estrangeilo por crime político ou de opi
nião e, em caso nenhum, a de brasileiro 

§ 34 - Nenhum tributo será exigido ou 
aumentado sem que a lei o estabeleça; ne
nhum será cobrado em cada exer cicio sem 
prévia autorização mçamerltária, ressalvada, 
porém, a tarifa aduaneü a e o impôsto lançado 
p01 motivo de guerra 

§ 35 - O podet público, na forma que a 
lei estabelecer, concederá assistência judiciária 
aos necessitados 

§ 36 - A lei assegur a1 á: 
I - o rápido andamento dos processos 

nas repartições públicas; 
II - a ciência aos interessados dos des

pachos e das informações a que êles se 
1efharn; 

III - a expedição das cet tidões requeri
das par a defesa de direito; 

IV - a expedição das certidões requer i
das para esclarecimento de negócios adminis
tlativos, salvo se o interêsse público impuser 
sigilo. 

§ 37 - E' assegurado a quem quer que 
seja o direito de representar, mediante peti
ção dirigida aos poderes públicos, contra abu
sos de autoridades, e promover a responsabili
dade delas. 

§ 38 - Qualquer cidadão será parte legi
tima para pleitear a anulação ou a declaração 
de nulidade de atos lesivos do patl imônio da 
União, dos Estados, dos Municípios, das enti
dades autárquicas e das sociedades de econo
mia mista 

Art 142 - Em tempo de paz, qualquer 
pessoa poderá com os seus bens entiar no ter
ritório nacional, nêle permanecer ou dêle 
sair, 1 espeitados os preceitos da lei. 

Art. 143 - O Govêrno Federal poderá 
expulsar do território nacional o estrangeü o 
nocivo à ordem publica, salvo se o seu côn
juge fôr brasileiro, e se tiver filho brasileiro 
(art. 129, ns. I e li) dependente da economia 
paterna. 

Art. 144 - A especificação dos direitos e 
garantias expressas nesta Constituição não 
exclui outros dü eitos e garantias decorrentes 
do regime e dos princípios que ela adota. 

TíTULO V 

Da Ordem Econômica e Social 

Art. 145 - A ordem econômica deve ser 
otganizada conforme os princípios da justiça 
social, conciliando a liberdade de iniciativa 
com a valorização do trabalho humano. 

Pmágrafo único - A todos é assegurado 
trabalho que possibilite existência digna. O 
trabalho é obrigação social. 

Art. 146 - A União poderá, mediante lei 
especial, ínte1 vir no domínio econômico e mo
nopolizar determinada indúsh ia ou atividade. 
A intervenção te1á por base o interêsse públi
co e por limite os direitos fundamentais asse
gurados nesta Constituição 

Art 147 - O uso da propriedade será 
condicionado ao bem-estar social. A lei po
derá, com observância do disposto no art 141, 
§ 16, promover a justa distribuição da proprie
dade, com igual oportunidade para todos. 

Art. 148- A lei reprimirá tôda e qualquer 
forma de abuso do poder econômico, inclusive 
as uniões ou agrupamentos de emprêsas in
dividuais ou sociais, seja qual fôr a sua na
tureza, que tenham por fim dominar os mer
cados nacionais, eliminar a conconência e au
mentar ar bitràriamente os lucros 

Art 149 - A lei disporá sôbre o regime 
dos bancos de depósito, das emprêsas de segu
I o, de capitalização e de fins análogos 

Art 150 - A lei cliará estabelecimentos de 
crédito especializado de amparo à lavoura e à 
pecuária 

Art 151 - A lei disporá sôbre o regime 
das emprêsas concessionárias de serviços pú
blicos federais, estaduais e municipais 

Parágrafo único - Será determinada a 
fiscalização e a revisão das tarifas dos serviços 
explorados por concessão, a fim de que os 
lucros dos concessionários, não excedendo a 
justa remuneração do capital, lhes permitam 
atender a necessidade de melhoramentos e 
expansão dêsses serviços Aplicar-se-á a lei 
às concessões feitas no regime anterior, de 
tarifas estipuladas para todo o tempo de dura
ção do contrato. 

Ar t 152 - As minas e demais riquezas do 
subsolo, bem como as quedas d'água, consti
tuem p10priedade distinta da do solo para o 
efeito de exploração ou aproveitamento indus-
trial. . 

Art 153 - O aproveitamento dos recursos 
minerais e de energia hidráulica depende de 
autorização ou concessão federal, na fmma 
da lei 

§ 1 Q -As autorizações ou concessões serão 
conferidas exclusivamente a brasileiros ou a 
sociedades organizadas no país, assegurada 
ao pr opr ietár i o do' solo preferência para a ex
ploração Os dil eitos de preferência do pro
prietário do solo, quanto às minas e jazidas, 
serão regulados de acôr do com a natureza 
delas. 

§ 2 Q - Não dependerá de autorização ou 
concessão o aproveitamento de energia hidráu
lica de potência reduzida 

§ 3 Q - Satisfeitas as condições exigidas 
pela lei, entre as quais a de possuírem os 
necessários serviços técnicos e administrativos, 
os Estados passarão a exercer nos seus terr i
tór i os a atribuição constante dês te artigo 

§ 4 • - A União, nos casos de interêsse 
geral indicados em lei, auxiliará os Estados nos 
estudos referentes às águas termominerais 
de aplicação medicinal e no aparelhamento das 
estâncias destinadas ao uso delas. 

Art. 154 - A usura, em tôdas as suas 
modalidades, será punida na forma da lei 

Ar t 155 - A navegação de cabotagem par a 
o transporte de mercadorias é privativa dos 
navios nacionais, salvo caso de necessidade 
pública 

Parágrafo único - Os proprietários, ar ma
dores e comandantes de navios nacionais, bem 
como dois terços, pelo menos, dos seus tripu
lantes devem ser brasileiros (art. 129, ns. I 
e li) 

Art. 156 - A lei facilitará a fixação do 
homem no campo, estabelecendo planos de 
colonização e de aproveitamento das terras 
públicas Par a êsse fim, serão preferidos os 
nacionais e, dentre êles, os habitantes das zo
nas empobtecidas e os desemptegados 

§ 1 Q - Os Estados assegurarão aos pos
seiros de tenas devolutas, que nelas tenham 
mm ada habitual, preferência pata aquisição 
até vinte e cinco hectares 

§ 2.• - Sem prévia autmização do Senado 
Federal, não se fará qualquer alienação ou 
concessão de terras públicas com átea superior 
a dez mil hectares 

§ 3 Q - Todo aquêle que, não sendo pro
prietário rural nem urbano, ocupar, por dez 
anos ininterl uptos, sem oposição nem reconhe
cimento de domínio alheio, trecho de terra não 
superior a vinte e cinco hectares, tornando-o 
produtivo por seu üabalho e tendo nêle sua 
morada, adquirir-lhe-á a propriedade, median
te sentença declaratória devidamente trans
crita 

Art 157 - A legislação do trabalho e a da 
previdência social obedecerão aos seguintes 
preceitos, além de outros que visem à melhoria 
da condição dos trabalhadores: 
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I - salá1io mm1mo capaz de satisfazer, 
conforme as condições de cada região, as ne
cessidades normais do trabalhador e de sua 
família; 

II - p10ibição de diferença de salário 
para um mesmo trabalho por motivo de idade, 
sexo, nacionalidade ou estado civil; 

III - salário do trabalho noturno supe
rior ao do diurno; 

IV - participação obrigatória e direta do 
trabalhador nos lucros da. emprêsl!, nos têr
mos e pela forma que a le1 determmar; 

v - dmação diária do trabalho não 
excedente a oito horas, . exceto nos casos e 
condições previstos em lei; 

VI - repouso semanal remunerado, pre
ferentemente aos domingos e, no limite. das 
exigências técnicas das emprêsas, nos fenados 
civis e religiosos, de acôrdo com a tradição 
local; 

VII - férias anuais remuneradas; 
VIII - higiene e segurança do trabalho; 
IX - proibição de trabalho a menores de 

quatorze anos; em indústrias insalubres, a 
mulhei es e a menores de dezoito anos; e de 
trabalho noturno a menores de dezoito ~ngs, 
respeitadas, em qualquer caso, as cond1çoes 
estabelecidas em lei e as exceções admitidas 
pelo juiz competente; 

X - direito da gestante a descanso antes 
e depois do parto, sem prejuízo do emprêgo 
nem do salá1 i o; 

XI - fixação das percentagens de empre
gados brasileiros nos serviços públicos dados 
em concessão e nos estabelecimentos de deter
minados ramos do comércio e da indústria; 

XII - estabilidade, na emprêsa ou na 
exploração rm a!, e indenização ao trabalhador 
despedido, nos casos e nas condições que a 
lei estatuir; 

XIII - 1 econhecimento das convenções 
coletivas de trabalho; 

XIV - assistência sanitá1ia, inclusive hos
pitalar e médica preventiva, ao trabalhador 
e à gestante; 

XV - assistência aos desempregados; 
XVI - previdência, mediante coptribuição 

da União, do empregador e do empregado, 
em favor da matei nidade e contra as conse
qüências da doença, da velhice, da invalidez 
e da'morte; 

XVII - obrigatoriedade da instituição do 
seguro pelo empregador contra os acidentes 
do trabalho. 

Parág1 afo único - Não se admitirá dis
tinção entre o trabalho manual ou técnico e 
o trabalho intelectual, nem entre os profissio
nais 1 espectivos, no que concerne a direitos, 
garantias e benefícios. 

Art 158 - E' reconhecido o direito de 
greve, cujo exercício a lei regulai á 

Art. 159 - E' livre a associação profissio
nal ou sindical, .sendo reguladas por lei a for
ma de sua constituição, a sua representação 
legal nas convenções coletivas' de trabalho e 
o exercício de funções delegadas pelo poder 
público 

Art 160 - E' vedada a piOpriedade de 
emprêsas jornalísticas, sejam politicas ou sim
plesmente noticiosas, assim como a de radio
difusão, a sociedades anônimas por ações ao 
poitador e a estrangeiros Nem êsses, nem 
pessoas jurídicas, excetuados os partidos po
líticos nacionais, poderão ser acionistas de 
sociedades anônimas proprietárias dessas em
prêsas A brasileiros (art 129, ns I e II) 
cabe! á, exclusivamente, a responsabilidade 
principal delas e a sua orientação intelectual 
e administrativa · 

Ait. 161 - A lei regulará o exercício das 
p1 ofissões liberais e a revalidação de diploma 
expedido por estabelecimento estrangeiro de 
ensino 

Art 162 - A seleção, entrada, distribuição 
e fixação de imigrantes ficarão sujeitas, na 
forma da lei, às exigências do interêsse na
cional 

Parágrafo único - Caberá a um órgão 
federal o1ientar êsses serviços e coordená-los 
com os de naturalização e de colonização, de
vendo nesta aproveitar nacionais 

TíTULO VI 

Da Familia, da Educa~ão e da Cultura 

CAPíTULO I 

Da família 

Art 163 - A famllia é constituída pelo 
casamento de vínculo indissolúvel e terá di
reito à proteção especial do Estado. 

§ 1 • - O casamento será civil, e gratuita 
a sua celebraÇão. O casamento religioso equi
valerá ao civil se, observados os impedimentos 
e as prescrições da lei, assim o requerer o 
celebrante ou qualquer interessado, contanto 
que seja o ato inscrito no registro público · 

§ 2 • - O casamento religioso, celebrado 
sem as formalidades dêste artigo, terá efeitos 
civis, se, a requerimento do casal, fôr inscrito 
no registro público, mediante prévia habilita
ção perante a autoridade competente. 

Ait 164 - É obrigatória, em todo o terri
tório nacional, a assistência à maternidade, à 
infância e à adolescência A lei instituirá o 
amparo das famllias de prole numerosa 

Art. 165 - A vocação para suceder em 
bens de estrangeiro existentes no Brasil será 
regulada pela lei brasileira e em beneficio do 
cônjuge ou de filhos brasileiros, sempre que 
lhes não seja mais favorável a lei nacional 
do de cujus 

CAPíTULO II 

Da edltcação e da cultura 

Art 166 - A educação é direito de .tod~s 
e será dada no lar e na escola. Deve mspt
rar-se nos princípios de liberdade e nos ideais 
de solidariedade humana 

Art 167 - O ensino dos diferentes ramos 
será ministrado pelos poderes públicos e é 
livre à iniciativa particular, respeitadas as leis 
que o regulem. 

Art. 168 - A legislação do ensino adotará 
os seguintes princípios: 

I - o ensino primário é obrigatório e só 
será dado na lingua nacional; 

II - o ensino primário oficial é gratuito 
para todos; o ensino oficial ulterior ao primá
rio sê-lo-á para quantos provarem falta ou 
insuficiência de recursos; 

III - as emprêsas industriais, comerCiaiS 
e agrícolas, em que trabalhem mais . de ce'!' 
pessoas, são obrigadas a manter .ensmo pri
mário gratuito para os seus servidores e os 
filhos d êstes; 

IV - as emprêsas indushiais e comer
ciais são obrigadas a ministrar, em coopera
ção ap1endizagem aos seus trabalhadores me
nores, pela forma que a lei e!ltabelecer, respei
tados os direitos dos professores; 

V - o ensino religioso constitui disciplina 
dos horários das escolas oficiais, é de matri
cula facultativa e será ministrado de acôrdo 
com a confissão religiosa do aluno, manifesta
da por êle, se fôr capaz, ou pelo seu represen
tante legal ou responsável; 

VI - para o provimento das cátedras, no 
ensino secundário oficial e no superior oficial 
ou livre exigir-se-á concurso de títulos e 
provas; Aos professôres, admitidos por con
curso de títulos e provas, será assegurada a 
vitaliciedade; 

VII - é garantida a' liberdade de cátedra. 
Art 169 - Anualmente, a União aplicará 

nunca menos de dez por cento, e os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios nunca me
nos de vinte por cento da 1enda resultante dos 
impostos na manutenção e desenvolvimento 
do ensino. 

Art 170 - A União organizará o sistema 
federal de ensino e o dos Territórios 

Pa1ágrafo único - O sistema fedetal de 
ensino terá caráter supletivo, estendendo-se 
a todo o pais nos estritos limites das defi
ciências locais. 

Art. 171 - Os Estados e o Distrito Federal 
organizarão os seus sistemas de ensin? 

Parágrafo único - Para o desenvolvrmento 
dêsses sistemas a União cooperará com auxi
lio pecuniário, o qual, em relação ao ensino 
primário, provirá do respectivo Fundo Na
cional 
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Art. 172 - Cada sistema de ensino terá 
obrigatàriamente serviços de assistência edu
cacional que assegm em aos alunos necessita
dos condições de eficiência escolar. 

Art. 173 - As ciências, as letras e as 
artes são livres. 

Art 174 - O amparo à cultma é dever 
do Estado. 

Pmág1afo único - A lei p10moverá a cria
ção de intitutos ·de pesquisas, de p1 eferência 
junto aos estabelecimentos de ensino superior 

Alt 175 - As obras, monumentos e do
cumentos de valor histólico e artístico, bem 
como os monumentos naim ais, as paisagens 
e os locais dotados de particular beleza ficam 
sob a proteção do poder público 

TíTULO VII 

Das Fôr~as Armadas 

Art 176 - As fôtças atmadas, constitui
das essencialmente pelo Exército, Marinha e 
Aeronáutica, são instituições nacionais pe1 ma
nentes, organizadas com base na hierarquia e 
na disciplina, sob a autoridade sup1ema do 
Presidente da República e dentro dos limites 
da lei. 

A1 i 177 - Destinam-se as fôrças armadas 
a defender a Páil ia e a garantir os pode1 es 
constitucionais, a lei e a 01 dem. 

Ali 178 - Cabe ao Presidente da Repú
blica a direção politica da gueu a e a escolha 
dos comandantes-chefes das fôrças em ope
tação 

Alt 179 - Os p10blemas telativos à de
fesa do pais serão estudados pelo Conselho de 
Segmança Nácional e pelos ótgãos especiais 
das fô1ças a1madas, incumbidos de ptepará-las 
pata a mobilização e as opmações militares. 

§ l.o - O Conselho de Segurança Nacional 
Setá dirigido pelo Presidente da República, 
e dê!e participarão, no ca1áter de membtos 
efetivos, os ministros de Estado e os chefes 
de estado-maior que a lei determina!. Nos 
impedimentos, indicará o Presidente da Repú
blica o seu substituto 

§ 2.• - A lei regulará a 01ganização, a 
competência e o funcionamento do Conselho 
de Segurança Nacional 

Alt 180 - Nas zonas indispensáveis à 
defesa do país, não se petmitirá, sem prévio 
assentimento do Conselho de Segurança Na
cional: 

I - qualquer ato 1 eferenie a concessão 
de teuas, a abeltma de vias de comunicação 
e a instalação de meios de h ansmissão; 

li - a constl ução de pontes e estradas 
internacionais; 

III - o estabelecimento ou expl01ação de 
quaisquer indústl ias que inte1 essem à segu
rança do pais 

§ 1 o - A lei especificará as zonas indis
pensáveis à defesa nacional, tegulmá a sua 
utilização e asseg urm á, nas indústrias nelas 
situadas, predominância de capitais e traba
lhado! es brasileiros 

§ 2.• - As autorizações de que tratam os 
ns I, 11 e III poderão, em qualquer tempo, 
ser modificadas ou cassadas pelo Conselho de 
Segmança Nacional. 

Art 181 - Todos os brasileüos são obli
gados ao se1 viço militar ou a ou ti os encargos 
necessários à defesa da Pátlia, nos têrmos e 
sob as penas da lei 

§ 1 o - As mulheres ficam isentas do set
viço militar, mas sujeitas aos encargos que a 
lei estabelecer 

§ 2 Q - A obdgação militar dos eclesiás
ticos setá cumprida nos serviços das fô1ças 
aunadas ou na sua assistência espiritual 

§ 3 o - Nenhum btasileiro poderá, a par
tir da idade inicial, fixada em lei, para pres
tação de se1 viço militar, exercer função pú
blica ou ocupar emp1êgo em entidade autár
quica, sociedade de economia mista ou emprêsa 
concessionária de serviços públicos, sem a 
prova de ter-se alistado, ser 1 ese1 vista ou 
gozat de isenção. 

§ 4 • - Para favorecer o cumplimento das 
obrigações militares, são permitidos os tilos 
de guerra e outros órgãos de formação de 
1 eservistas 

Art 182 - AI3 patentes, com as vantagens, 
regalias e prer1 ogativas a elas inerentes, são 
garantidas em tôda a plenitude, assim aos 
oficiais da ativa e da rese1 va, como aos 
reformados. 

§ 1 o - Os títulos, postos e uniformes mili
tares são privativos do militar da ativa ou da 
rese1 v a e do reformado. 

§ 2 • - O oficial das fôrças armadas só 
perderá o pôsto e a patente por sentença 
condenatória passada em julgado, cuja pena 
restritiva da liberdade individual ultrapasse 
dois anos; ou, nos casos previstos em lei, se 
fôr declarado indigno do oficialato ou com 
êle incompatível, conf01 me decisão do tribunal 
militar de caráter peunanente em tempo de 
paz, ou de h ibunal especial em tempo de 
guerra externa ou civil 

§ 3 • - O militar em atividade que acei
tar cargo público permanente, eshanho à sua 
carreira, smá transferido para a reserva, com 
os dil eitos e deveres definidos em lei 

§ 4 • - O militar em atividade que aceitar 
cargo público temporário, eletivo ou não, será 
agregado ao respectivo quadro e sàmente 
contará tempo de serviço para a promoção 
por antiguidade, transferência para a reserva 
ou reforma Depois de oito anos de afasta
mento, contínuos ou não, se1á ttansferido, 
na f01 ma da lei, para a rese1 va, sem prejuízo 
da contagem de tempo para a reforma 

§ 5 o - Enquanto perceber remuneração 
de cargo permanente ou temporálio, não te1 á 
dil e i to o milHar aos proventos do seu pôsto, 
quer esteja em atividade, na 1ese1va ou refor
mado 

§ 6. • - Aos militm es, se aplica o disposto 
nos a1 ts 192 e 193 

A1 t 183 - As policias militares, institui
das pma a segurança inteu1a e a manutenção 
da 01dem nos Estados, nos Tenitólios e no 
Distl i to Federal, são consideradas, como fôr
ças auxiliat es, reservas do Exército 

Patágrafo único - Quando mobilizado a 
se1viço da União em tempo de guena externa 
ou civil, o seu pessoal gozmá das mesmas 
vantagens atribuídas ao pessoal do Exército. 

TíTULO VIII 

Dos Funcionários Públicos 

A1 t 184 - Os cargos públicos são acess!
veis a todos os brasileiros. observados os re
quisitos que a lei estabelecer 

A1 t 185 - E' vedada a acumulação de 
quaisquet cargos, exceto a p1 evista no art 96, 
n • I, e a de dois cmgos de magistério ou a 
de um dêstes com outro técnico ou científico, 
contanto que haja cor1 elação de maté1 ias e 
compatibilidade de horálio. 

Art 186 - A ptimeila investidura em car
go de caneh a e em outros que a lei deter
minar efetuar-se-á mediante concurso, prece
dendo inspeção de saúde 

A1 t 187 - São vitalícios sômente os magis
trados, os Ministros do Tribunal de Contas, 
os titulares de oficio de justiça e os professô
' es catedráticos 

Art 188 - São estáveis: 
I - depois de dois anos de exercicio, os 

funcioná! ios efetivos nomeados por concurso; 
II - depois de cinco anos de exercício, os 

funcionários efetivos nomeados sem concurso 
Parágrafo único - O disposto neste artigo 

não se aplica aos cargos de confiança nem aos 
que a lei declare de li v! e nomeação e de
missão. 

Art 189 - Os funcionálios públicos perde
rão o cargo: 

I - quando vitalicios, sàmente em virtude 
de sentença judiciária; 

11 - quando estáveis, no caso do número 
antelior, no de se extinguil o cargo ou no 
de se1 em demitidos mediante processo admi
nistrativo em que se lhes tenha assegurado 
ampla defesa. 

Patágtafo único- Extinguindo-se o cargo, 
o funcioná! io estável ficará em disponibilidade 
1emunerada até o seu obrigatótio aproveita
mento em outro cargo de natm eza e venci
mentos compatíveis com o que ocupava. 

A1 t 190 - Invalidada po1 sentença a de
missão de qualquer funcioná! io, será êle rein-
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tegrado; e quem lhe houver ocupado o lu~ ar 
ficará destituído de plano ou ser:3: reco~dUZI<l;o 
ao cargo anterior, mas sem direito a mdem-

zaçã1~t 191 - O funcionário será aposentado: 
I - por invalidez; 
n - compulsõiiamente, aos 70 anos de 

idade 
§ 1.~ - Será aposentado, se o req~erer, o 

'funcionário que contar 35 anos de serviço. 
§ 2 9 - Os vencimentos da aposentadoria 

serão integrais, se o funcionário contar 30 anos 
de serviço; e pi oporc!onais, se contar tempo 

men§r3.~ _ Serão integrais os vencimentos da 
aposentadoria, quando o funcionário se inva
lidar por acidente ocorrido no serviço, por 
moléstia profissional ou por doença grave 
contagiosa ou incurável especificada em lei 

§ 4 9 - Atendendo à natureza especial do 
serviço, poderá a lei reduzir os limites refe
ridos em o n 9 II e no § 2,9 dêste artigo, 

Art 192 - O tempo de serviço público, 
federal, estadual ou municipal, computar-se-á 
integralmente para efeitos de disponibilidade 
e aposentadoria. 

Art 193 - Os p10ventos da inatividade 
serão revistos sempre que, por motivo de 
alteração do poder aquisitivo da moeda, se 
modificarem os vencimentos dos funcionários 
em atividade. 

Art. 194 - As pessoas jurídicas de direito 
público inteino são civilmente 1 esponsáveis 
pelos danos que os seus funcionários, nessa 
qualidade, causem a terceiros 

Paiágiafo único Caber-lhes-á ação regres
siva conb a os funcionários causadores do dano, 
quando tiver havido culpa dêstes 

'l'íTULO IX 

Disposições Gerais 

Art. 195 - São símbolos nacionais a ban
deira, o hino, o sêlo e as armas vigorantes 
na data da promulgação desta Constituição. 

Parágrafo único - Os Estados e os Mu
nicípios podem ter símbolos próprios 

Art. 196 - E' mantida a representação 
diplomática junto à Santa Sé. 

Art 197 - As incompatibildades declara
das no art. 48 estendem-se, no que fôr apli
cável, ao Presidente e ao Vice-P1esidente da 
República, aos Ministros de Estado e aos 
membros do Poder Judiciário 

Art 198 - Na execução do plano de defesa 
contra os efeitos da denominada sêca do Nor
deste, a União despenderá, anualmente, com 
as obras e os serviços de assistência econô
mica e social, quantia nunca inferior a três 
por cento da sua renda tributária. 

§ l.o -Um têrço dessa quantia será depo-
sitado em caixa especial, destinada ao socorro 
das populações atingidas pela calaminade, po
den.do essa reserva, ou parte dela, ser aplicada 
a JUro módico, consoante as determinações 
le15~1s, em empréstimos a agricultores e indus
triais estabelecidos na área abrangida pela 
sêca. 

§ 2 9 - Os Estados compreendidos na área 
da sêca ~eve':ã<? aplicar três por cento da sua 
renda tributaria na construção de açudes 
pelo reg~me de cooperação, e noutros serviços 
necessáriOs à assistência das suas populações 

. ~rt 199 - Na execução do plano de valo
l'Izaçao econômica da Amazônia, a União apli
cará,. durante, pelo menos, vinte anos con
secutiVos, quantia não inferior a três por 
cento da sua renda tributária 

. . Parágrafo único - Os Estados e os Terri
tonos d~qu~la região, bem como os respecti
vos Mumclp1os, reservarão para o mesmo fim 
a~ual'!'~nte, três por cento das suas renda~ 
tributanas Os 1 ecursos de que trata êste 
parágrafo serão aplicados por intermédio do 
Govêrno Federal. 

Art 200 - Só pelo voto da maioria abso
luta dos se?s membros poderão os tribunais 
declarar a Inconstitucionalidade de lei ou de 
ato do poder público 

Art 2<!_1 - As causas em que a União fôr 
Tauto~a s.erao aforadas na capital do Estado ou 

erritóriO em que tiver domicilio a outra 
Parte. As intentadas contra a União poderão 

ser aforadas- na capital do -Estado ou Terri
tório em que fôr domiciliado o autor; na ca
pital do Estado em que se verificou o ato ou 
fato originador da demanda ou esteja situada 
a coisa; ou ainda no Distrito Federal, 

§ 1 9 - As causas propostas perante outros 
juizos, se a União nelas intervier como assis
tente ou oponente, passarão a ser da compe
tência de um dos juizos da capital. 

§ 2 9 - A lei poderá permitir que a ação 
seja proposta noutro fôro, cometendo ao Mi
nistério Público estadual a representação judi
cial da União, 

Art 202 - Os tributos terão caráter pes
soal sempre que isso fôr possível, e serão 
graduados conforme a capacidade econômica 
do contribuinte. 

Art- 203 - Nenhum impôsto gravará dire
tamente os direitos de autor, nem a remune
ração de professôres e jornalistas: 

Art 204 - Os pagamentos devidos pela 
Fazenda federal, estadual ou municipal, em 
virtude de sentença judiciária, far-se-ão na 
ordem de apresentação dos precatórios e à 
conta dos créditos respectivos, sendo proibida 
a designação de casos ou de pessoas nas do
tações orçamentárias e nos Cl éditos extra
orçamentários abertos para êsse fim 

Parágrafo único - As dotações orçamen
tárias e os créditos aõertos serão consignados 
ao Poder Judiciál lo, recolhendo-se as impor
tâncias à repartição competente. Cabe ao Pre
sidente do Tribunal Federal de Recursos ou, 
conforme o caso, ao Presidente do Tribunal 
de Justiça expedir as ordens de pagamento, 
segundo as possibilidades do depósito, e auto
rizar, a requerimento do credor pretmido no 
seu direito de precedência, e depois de ouvido 
o chefe do Ministério Público, o seqüestro 
da quantia necessária para satisfazer o débito 

Art. 205 - E' instituído o Conselho Nacio
nal de Economia, cuja organização será regu
lada em lei. 

§ 1 9 - Os seus membros serão nomeados 
pelo Presidente da República, depois de apro
vada a escolha pelo Senado Federal, dentre 
cidadãos de notória competência em assuntos 
econômicos, 

§ 2 o - Incumbe ao Conselho estudar a 
vida econômica do pals e sugerir ao poder 
competente as medidas que considerar neces
sárias. 

Art 206 - O Congresso Nacional poderá 
decretar o estado de sitio nos casos: 

I - de comoção intestina grave ou de 
fatos que evidenciem estar a mesma a 
irromper; 

II - de guerra externa. 
Art 207 - A lei que decretar o estado de 

sítio, no caso de guerra externa ou no de 
comoção intestina grave com o caráter de 
guerra civil, estabelecerá as normas a que 
deverá obedecer a sua execução e indicará as 
garantias constitucionais que continuarão em 
vigor. Especificará também os casos em que 
os crimes contra a segurança da Nação ou 
çl.as suas instituições pollticas e sociais devam 
ficar sujeitos à jurisdição e à legislação mi
litares, ainda quando cometidos por civis, mas 
fora das zonas de operação, sõmente quando 
com elas se relacionarem e influírem no seu 
curso, ' 

Parágrafo único - Publicada a lei, o 
Presidente da República designará por de
creto as pessoas a quem é cometida a execução 
do estado de sítio e as zonas de operação 
que, de acôrdo com a referida lei, ficarão 
submetidas à jurisdição e à legislação mi
litares . 

Art. 208 - No intervalo das sessões legis
lativas, será da competência exclusiva do 
Presidente da República a decretação ou a 
prorrogação do estado de sitio, observados os 
preceitos do artigo anterior 

Parágrafo único - Decretado o estado de 
sítio, o Presidente do Senado Federal convo
cará imediatamente o Congresso Nacional para 
se reunir dentro em quinze dias, a fim de o 

'aprovar ou não. 
Art. 209 - Durante o estado de sitio de

cretado com fundamento em o n o I do art 206, 
só se poderão tomar contra as pessoas as 
seguintes medidas: 
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I - obligação de permanência em locali
dade deter minada; 

II - detenção em edifício não destinado 
a réus de c1 imes con1uns; 

III - destêrro para qualquer localidade, 
povoada e salubre, do território nacional 

Patágrafo único - O Presidente da Repú
blica poder á, outrossim, determinar: 

I - a censura de co1 respondência ou de 
publicidade, inclusive a de radiodifusão, ci
nema e teatro; 

II- a suspensão da liberdade de reunião, 
inclusive a exe1 cida no seio das associações; 

III - a busca e apreensão em domicilio; 
IV - a suspensão do exercício do cargo 

ou função a funcionário público ou emp1 egado 
de autarquia, de entidade de economia mista 
ou de emprêsa concessionária de serviço pú
blico; 

V - a intervenção nas empr êsas de servi
ços públicos 

Art. 210 - O estado de sitio, no caso do 
n Q I do art 206, não poderá ser dec1 etado 
por mais de h in ta dias nem prorrogado, de 
cada vez. por prazo superior a êsse No caso 
do n Q II, poderá ser de'cretado por todo o 
tempo em que perdurar a guerra externa 

Art 211 - Quando o estado de sitio fôr 
decretado pelo Presidente da República (art 
208), êste, logo que se reunir o Congresso 
Nacional, relatará, em mensagem especial, os 
motivos determinantes da decretação e justi
ficará as medidas que tiverem sido adotadas. 
O Congresso Nacional passará, em sessão se
creta, a deliberar sôbre o decreto expedido, 
para revogá-lo ou mantê-lo, podendo também 
apreciar as providências do Govêrno que lhe 
chegarem ao conhecimento. e, quando necessá
rio, autorizar a prorrogação da medida. 

Art 212 - O decreto do estado de sítio 
especificará sempre as regiões que deva 
abranger 

Art 213 - As imunidades dos membros 
do Congresso Nacional subsistirão durante o 
estado de sítio; todavia, poderão ser suspensas, 
mediante o voto de dois terços dos membros 
da Câmara ou do Senado, as de determinados 
deputados ou senadores cuja liberdade se tor
ne manifestamente incompatível com a defesa 
da Nação ou com a segurança das instituições 
políticas ou sociais. 

Parágrafo único - No inter valo das ses
sões legislativas, a autorização ser á dada pelo 
Presidente da Câmara dos Deputados ou pelo 
Vice-Presidente do Senado Federal, conforme 
se trate de membros de uma ou de outra 
câmara, mas acl rete? enclum da câmara com
petente, que devet á ser imediatamente convo
cada para se r eunh dentl o em quinze dias 

Art 214- Exnhado o estado de sítio, com 
êle cessa1 ão os seus efeitos 

Parágrafo único - As medidas aplicadas 
na vigência do estado de sítio serão, logo que 
êle ter mine, relatadas pelo Pr esiclente da 
República, em mensagem ao Congresso Nacio
nal, com especificação e justificação das pro
vidências adotadas 

Art 215 - A inobservância de qualquer 
das prescrições dos ar ligas 206 a 214 tomará 
ilegal a coação e pe1mitirá aos pacientes r ecor
rer ao Poder Judiciário 

Alt 216 - Será 1 espeitada aos silvícolas 
a posse das tenas onde se achem petmanente
mente localizados, com a condição ele não a 
transferirem 

Art 217 - A Constituição podetá ser 
emendada. 

§ 1 Q - Considerar-se-á proposta a emenda, 
se fôr apresentada pela quarta pm te, no mí
nimo, dos membros da Câmara dos Deputados 
ou do Senado Fedetal, ou por mais ela metade 
das assembléias legislativas dos Estados no 
decm so de dois anos, manifestando-se cada 
uma delas pela maioria dos seus membros. 

§ 2 Q - Dar-se-á por aceita a emenda que 
fôr aprovada em duas discussões pela maioria 
absoluta da Câmara dos Deputados e do Se• 
nado Federal, em duas sessões legislativas 
ordinárias e consecutivas. 

§ 3 o - Se a emenda obtiver numa das 
câmaras, em duas discussões, o voto de dois 
terços dos seus membros, será logo submetida 
à outta; e, sendo nesta ap1ovada pelo mesmo 

1:1 âmite e por igual maio lia, dar-se-á por 
aceita 

§ 4 Q - A emenda será promulgada pelas 
mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal Publicada com a assinatura dos 
men1bros rlas duF~s tneRas, será anexada, com 
o respectivo número de ordem, ao texto da 
Constituição 

§ 5.o - Não se reformará a Constituição 
na vigência do estado de sitio. 

§ 6 Q - Não serão admitidos como objeto 
de delibm ação projetos tendentes a abolir a 
Federação ou a República 

Art 218 - Esta ConstituiGão e o Ato das 
Disposições Constitucionais Transitólias, de
pois de assinados pelos rleputados e senadores 
presentes, set ão promulgados simultâneamente 
pela Mesa da Assembléia Constituinte e entta
rão em vigor na data da sua publicação " 

ATO DAS DISPOSIÇõES CONSTITU
CIONAIS TRANSITóRIAS* 

"A Assembléia Constituinte decreta e pro
mulga o seguinte 

ATO DAS DISPOSICõES CONSTITUCIONAIS 
TRANSITóRIAS 

Ar t 1. Q - A Assembléia Constituinte ele
ger á, no dia que se seguir ao da promulgação 
dêste Ato, o Vice-Presidente da República para 
o prlmeir o período constitucional 

§ 1 Q - Essa eleição, para a qual não ha
verá inelegibilidades, far-se-á por esc1 utinlo 
secreto e, em p1 imeiro turno, por maioria ab
soluta de votos, ou, em segundo turno, por 
maioria relativa. 

§ 2 Q - O Vice-Presidente eleito tomará 
posse perante a Assembléia, na mesma data, 
ou perante o Senado Federal 

§ 3 o - O mandato do Vice-Ptesidente ter
minará simultâneamente com o do primeiro 
período presidencial 

Art 2 Q - O mandato do atual Presidente 
da República (art 82 da Constituição) será 
contado a partir da posse. 

§ 1 Q - Os mandatos dos atuais deputados 
e os dos senadores federais que forem eleitos 
par a comnletar o número de que trata o § 1. o 
do ar t 60 da Constituicão, coincirlit ão com o 
do Presidente da República 

§ 2 o - Os mandatos dos dem'lis senado! es 
terminarão a 31 de janeiro de 1955 

§ 3 9 - Os mandatos rlos govetnadOl es e 
dos deputados às Assembléias Legislativas e 
dos vereadores do Distt i to FerleJ a I, eleitos 
na forma do mt. 11 dêste Ato tetminmão na 
deta em que findar o rlo Ptesidente da Repú
blica 

Art 3 Q - A Assembléia Constituinte, de
pois de fixar o subsícllo rl_o .Pt esidente e .o 
do Vice-Ptesidente da Repuhhca nara o Pri
meiro período constitucional (Constituição, art 
86), dará por terminada a sua missão .e sepa
rar -se-á em Câmara e Senado, os q ums ence
tarão o exercício da funcão Ie~islativa 

At t 4 o - A Capital da União setá trans
ferida para o planalto central do país 

§ 1 o - Promulgado êste Ato. o Presidente 
ela República. dentro em sessenta dias, nom:a
r á uma comissão de li'cnicos de reconhectdo 
valor pm a p1 ocede1 ao estudo da localização 
da nova capital 

§ 2 o - O estudo m evisto no narágrafo 
enlecedente sero1 encaminhado ao Cong1 esso 
Nacional, que clelibm auí a respeito, er;1 I:i 
especie I e est abeler.eui o prazo pm a o mlc10 
da delimitação da át ea a ser inco1 po1 a da ao 
drnnlnio da TTni~o 

§ 3 • - Findos os h abalhos demar cat61 ios, 
o Congresso Nacional tesolverá sôbte a data da 
mucl'ln~a da r"nital 

§ 4 Q - Efetuada a h ansferência, o atual 
Distrito Fedem! passará a constituir o Estado 
da Guanabma 

* Publicado no Diá1io rla Assembléia e no 
Diá1 io Oficial de 19 de setembro de 1946 

Reproduzido no Diário do Oong?esso Na
cional e no Diá1 io Oficial de 25 de setembro e 
15 de outubro de 1946 
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Art 5 • - A intervenção federal, no caso 
do n.• 'vr do art. 7.• da Constituição, quanto 
aos Estados já em atraso no pagamento da sua 
divida fundada, não se poderá efetuar antes 
de dois anos, contados da promulgação dêste 

AtoArt 6.9 - Os Estados deverão, no prazo 
de três anos, a contar da promulgação dêste 
Ato promover, por acôrdo, a demarcação de 
suà~ linhas de fronteiras, podendo, para isso, 
fazer alterações e compensações de áreas, que 
atendam aos acidentes naturais do terreno, 
às conveniências administrativas e à comodi
dade das populações fronteiriças. 

§ 1 o - Se o solicitarem os Estados inte
ressados, o Govêrno da União deverá encarre
gar dos trabalhos demarcatórios o Serviço Geo
gráfico do Exército 

§ 2 • - Se não cumprirem tais Estados o 
disposto neste artigo, o Senado Federal deli
berará a respeito, sem prejuízo da competên
cia estabelecida no art 101, n • I, letra e, da 
Constituição. 

Art. 7 • - Passam à propriedade do Esta
do do Piaui as fazendas de gado do dominio 
da União, situadas no Território daquele Esta
do e remanescentes do ·confisco aos jesuítas 
no periodo colonial. 

Art 8 • - Ficam extintos os atuais Terri
tórios de Iguaçu e Ponta Porã, cujas áreas 
volverão aos Estados de onde foram desmem
bradas 

Parágrafo único - Os juizes e, quando 
estáveis, os membros do Ministério Público 
dos Territórios extintos ficarão em disponibi
lidade remunerada, até que sejam aproveita
dos em cargos federais ou estaduais, de natu
reza e vencimentos compativeis com os dos 
que estiverem ocupando na data da promulga
ção dêste Ato 

Art. 9. • - O Território do Acre será ele
vado à categoria de Estado, com a denomina
ção de Estado do Acre, logo que as suas ren
das se tornem iguais às do Estado atualmente 
de menor arrecadação 

Art 10 - O disposto no art, 56 da Cons
tituição não se aplica ao Território de Fer
nando de Noronha. 

Art. 11- No primeiro domingo após cento 
e vinte dias contados da promulgação dêste 
Ato, proceder-se-á, em cada Estado, às elei
ções de Governador e de deputados às Assem
bléias Legislativas, as quais terão inicialmente 
função constituinte 

§ 1 • - O número dos deputados às As
semblé~as estaduais será, na primeira eleição, 
o segumte: Amazonas, trinta; Pará, trinta e 
sete; Maranhão, trinta e seis; Pia ui trinta 
e dois; Ceará, quarenta e cinco; Rio 'Grande 
do Norte, trinta e dois; Paraiba, trinta e 
sete; Pernambuco, cinqüenta e cinco; Alagoas, 
trinta e cinco; Sergipe, trinta e "dois; Bahia, 
sessenta; Esphito Santo, trinta e dois; Rio 
de Janeiro •. cinqüenta e quatro; São Paulo, 
setenta e cmco; Paraná trinta e sete· Santa 
Catarina, binta e sete.' Rio Grande do Sul 
cin,qüentB; e cinco; Minas Gerais, setenta e dois; 
G01as, trmta e dois e Mato Grosso, trinta. 

I 
. §_ 2 • - Na mesma data se realizarão 

e etçoes: 
I - nos Estados e no Distrito Federal: 
a) para o · terceiiO lugar de Senador e 

seus suplentes (Constituição, art 60 §§ 1.•, 
3 • e 4 o); ' 

b) para os suplentes partidários dos se
nadores eleitos em 2 de dezembro de 1945, 
se, em relação a êstes, não tiver ocorrido 
vaga; 

11 - nos Estados onde o número dos repre
sentantes à Câmara dos Deputados não corres
panda a~ .estabelecido na Constituição, na 
base da ultima estimativa oficial do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatistica, para os 
d<;putados federais que devem completar êsse 
numero; 

III - nos Territórios, exceto os do Acre 
e de Fernando de Noronha para um deputado 
federal· ' 

IVd '- no Distrito Fedetal, para cinqüenta verea ores; 
. V - nas circunscrições eleitorais respec

tivas, par.a preenchimento das vagas existentes 
ou que VIerem a ocorrer até trinta dias antes 

do pleito, e para os próprios suplentes, se 
se tratar de senadores. 

§ 3 • - Os partidos poderão inscrever, em 
cada Estado, para a Câmara Federal, .nas elei
ções referidas neste artigo, mais dois candi
datos além do número de deputados a eleger. 
Os suplentes que resultarem dessa eleição 
substituirão, nos casos mencionados na Cons
tituição· e na lei, os que forem eleitos nos 
têrmos do § 2 • e os da mesma legenda cuja 
lista de suplentes se tenha esgotado 

§ 4 • - Não será permitida a inscrição do 
mesmo candidato por mais de um Estado. 

§ 5 • - O Tribunal Superior Eleitoral 
providenciará o cumprimento dêste artigo e 
dos parágrafos precedentes. No exercício dessa 
competência, o mesmo Tribunal fixará, à vista 
de dados estatisticos oficiais, o número de 
novos lugares na representação federal, con
soante o critério estabelecido no art. 58 e 
§§ 1. • e 2 • da Constituição 

§ 6 • - O mandato do terceiro senador 
será o de menor duração Se, pelo mesmo 
Estado ou pelo Distrito Federal, fôr eleito mais 
de um senador, o mandato do mais votado será 
o de maior duração. 

§ 7 • - Nas eleições de que trata êste 
artigo só prevalecerão as seguintes inelegibi
lidades: 

I - para governador: 
a) os Ministros de 'Estado que estiverem 

em exercicio nos três meses anteriores à 
eleição; 

b) os que, até dezoito meses antes da 
eleição, houverem exercido a função de Presi
dente da República ou, no respectivo Estado, 
embora interinamente, a função de Governador 
ou Interventor; e bem assim os secretários de 
Estado, os comandantes de regiões miiltares, 
os chefes e os comandantes de polícia, os 
magistrados e o chefe do Ministério Público, 
que estiverem no exe1 cicio dos cargos nos dois 
meses anteriores à eleição; 

11 - para Senadores e Deputados Federais 
e respectivos suplentes, os que, até seis meses 
antes da eleição, houverem exercido o cargo 
de Governador ou Interventor, no respectivo 
Estado, e as demais autoridades referidas no 
n • I, que estiverem nos exercícios dos cargos 
nos dois meses anteriores à eleição; 

111 - para deputados às Assembléias Es
taduais, as autoridades referidas no n • I, 
letras a e b, segunda parte, que estiverem no 
exercício dos cargos nos dois meses anteriores 
à eleição; 

IV - para Vereadores à Câmara do Dis
trito Federal, o Prefeito e as autoddades refe
ridas no n • I, letras a e b, segunda parte, 
que estiverem no exercício dos cargos nos 
dois meses anteriores à eleição 

§ 8 • - Diplomadus, os deputados às 
Assembléias Estaduais reunir-se-ão dentro de 
dez dias, sob a presidência do Presidente do 
Ttibunal Regional Eleitoral, por convocação 
dêste, que promoverá a eleição da Mesa. 

§ 9 • - O Estado que, até quatro meses 
após a instalação de sua Assembléia, não hou
ver decretado a Constituição será submetido, 
por deliberação do Congresso Nacional, à de 
um dos outros que parecer mais conveniente, 
até que a reforme pelo processo nela deter
minado 

Art 12 - Os Estados e os Munlcipios, en
quanto não se promulgarem as Constituições 
estaduais, e o Distrito Federal, até ser decre
tada a sua lei orgânica, serão administrados 
de conformidade com a legislação vigente na 
data da promulgação dêste Ato 

Parágrafo único - Dos atos dos Interven
tores caberá. dentro de dez dias, a contar da 
publicação oficial, recurso de qualquer cidadão 
pata o Presidente da República; e, nos mes
mos têrmos, recmso, para o Interventor, dos 
atos dos Prefeitos municipais. 

A1 t 13 - A discriminação de rendas esta
belecidas nos arts 19 a 21 e 29 da Constituição 
Federal enti a1 á em vigor a 1 de janeiro de 
1948, na parte em que modifica o regime 
ante1 ior 

§ 1 • - Os Estados, que cobrarem impostos 
de exportação acima do limite previsto no 
art 19, n 9 V, reduzirão gradativamente o 
excesso, dentro no prazo de quatro anos, salvo 
o disposto no § 6 9 daquele dispositivo 
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§ 2 o - A pattir de 1948 se cumptirá gta
dativamente: 

I - no curso de dois anos, o disposto no 
mt 15, § 4 o, entlegando a União aos Municí
pios a metade da quota no p1 imeii o ano e a 
totalidade dela no segundo; 

II - no curso de quatro anos, a extinção 
dos impostos que, pela Constituição, se não 
incluam na competência dos goyernos que 
atualmente os arrecadam; 

III - no cmso de dez anos, o disposto no 
art. 20 da Constituição 

§ 3 Q - A lei fedet a! ou estadual, conf01me 
o caso, podetá estabelecer ptazo mais bteve 
pm a o cump1 imento dos dispositivos indicados 
nos patágrafos anteri01es . 

A1t. 14 - Para composição do Ttibunal 
Feder ai de Recursos, na pat te constituída de 
magistrados, o Sup1 emo Tribunal Federal in
dicatá, a fim de serem nomeados pelo Presi
dente da República, até ti ês dos juízes secio
nais e substitutos da extinta Justiça Federal, 
se satisfize1 em os 1 equisitos do art 99 da 
Constituição A indicação será feita, sempre 
que possível, em lista dupla pata cada c;aso 

§ 1 Q - Logo após o ptazo designado no 
alt 3 Q, o Congxesso Nacional fixará e!ll lei 
os vencimentos dos Juízes do Tribunal Federal 
de Recmsos; e, dentro de trinta dias a contai 
da sanção ou promulgação da mesma lei, o 
Ptesidente da República efetumá as nomeações 
pata os 1 espectivos em gos 

§ 2 o - Instalado o Tlibunal, elaborará 
éle o seu regimento intetno e disp01á sôbte a 
01 ganização de sua sect etaria, em tó1 i o e de
Inais serviços, p1 opondo, em conseqüência, ao 
Congresso Nacional a criação dos catgos ad
ministiativos e a fixação dos respectivos ven
cimentos (Constituição, at t 97, n Q II). 

§ 3,Q - Enquanto não funcionm o Tlibunal 
Federal de Recmsos, o Suptemo T!ibunal Fe
det ai continuai á a julgm todos os px acessos 
de sua competência, nos têtmos da legislação 
antelior, 

§ 4 Q - Votada a lei prevista no § 1 o, o 
Supremo Ttibunal Fede1al temeterá ao Tlibu
nal Federal de Recursos os ptocessos de com
petência dêste que não tenham o visto do 
1 espectivo 1 e! ator 

§ 5 Q - Os embargos aos acót dãos plOte
ridos pelo Supremo T1 ibunal Federal conti
nuatão a ser por êle ptocessados e julgados 

Art. 15 - Dentro de dez dias, contados da 
p!Dmulgação dêste Ato, será organizada a Jus
tiça Eleitoral, nos têtmos do Titulo I, Capitulo 
IV, Secção V, da Constituição. 

§ 1 Q - Para composição do Tribunal Su
petiOl Eleitotal, o Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal elegerá, em esct utínio secreto, 
denti e os seus desembatgadores, um membto 
efetivo, e bem assim dois interinos, que fun
cionarão até que o Tt ibunal Federal de Recur
sos cumpt a o disposto no a1 t 110, n o I, 
letra b, da Constituição 

§ 2 Q - Instalados os Tlibunais Eleitorais, 
ptocederão na forma do § 2 Q do art. 14 dêste 
Ato. 

§ 3 • - No provimento dos cargos das 
Secretarias do Tlibunal Supet ior Eleitoral e 
dos Tribunais Regionais Eleitorais, serão apro
veitados os funcionálios efetivos dos tribunais 
extintos em 10 de novembro de 1937, se ainda 
estiverem em set viço ativo da União, e o reque
tetem, e, para completar os respectivos qua
dl os, o pessoal que atualmente integra as 
secretarias dos mesmos b i bunais. 

§ 4 Q - Enquanto não se 01ganizarem de
finitivamente as secreta! ias dos mesmos tri
bunais, continuará em exm cicio o pessoal a 
que alude o final do § 3 • dêste artigo , 

Art 16 - A começar de 1 • de janeiro de 
1947, os magish ados do Distlito Federal e dos 
Estados passarão a petceber os vencimentos 
fixados com obset vância do estabelecido na 
Constituição 

Art 17 - O atual Ttibunal Marítimo con
tinuará com a organização e competência que 
lhe atribui a legislação vigente, até que a 
lei fedet ai disponha a respeito, de acôrdo com 
as normas da Constituição 

Art 18 - Não perderão a nacionalidade 
os b1 asileiros que, na última guerra, presta
ram serviço militar às Nações aliadas, embora 
sem licença do govêt no brasileü o, nem os 

menores que, nas mesmas condições, os tenham 
prestado a outlas Nações. 

Parág1 afo ún~co - São considerados está
veis os atuais seJ;vidores da União, dos Esta
dos e dos Municípios que tenham participado 
das fôrças expedicionárias brasileil as 

Art. 19 - São elegíveis pata cmgos de 
representação populm, salvo os de Presidente 
e Vice-Presidente da República e o de Gover
nador, os que, tendo adquilido a nacionalidade 
brasileil a na vigência de Constitnições ante
' iores, hajam exercido qualquer mandato 
eletivo. 

Art. 20 - O pteceito do patágtafo único 
do art. 155 da Constituição não se aplica aos 
brasileiros naturalizados que, na data dêste 
Ato, estivetem exercendo as ptofissões a que 
o mesmo dispositivo se tefere 

Art 21 - Não depende de concessão ou 
aut01 ização o ap10veitamento das quedas 
d'água já utilizadas industrialmente a 16 de 
julho de 1934 e, nestes mesmos têtmos, a 
exploração das minas em lavt a, ainda que 
transitõtiamente suspensa; mas tais aproveita
mentos e explorações ficam sujeitos às nor
mas de regulamentação e tevisão de contratos, 
na forma da lei. 

Art. 22 - O disposto no at t 182, § 1 o, da 
Constituição não prejudica as concessões ho
not íficas anter1ot es a êste Ato e que ficam 
mantidas ou 1 e'stabelecidas 

A1 t. 23 - Os atuais funcioná! i os interinos 
da União, dos Estados e Municípios, que con
ten1, pelo menos, cinco anos de exe1 cicio, serão 
automàticamente efetivados na data da pto
mulgação dêste Aio; e os atuais exhanumetá
dos que exetçam função de cmáter permanen
te há mais de cinco anos ou em virtude de 
concmso ou prova de habilitação setão equi
pm a dos aos funcioná! i os, pm a efeito de esta
bilidade, aposentadoria, licença, disponibilidade 
e fétias. 

Pmágtafo único - O disposto neste artigo 
não se aplica: 

I - aos que exerçam inte1 inamente cargos 
vitalícios como tais conside1 a dos na Consti
tuição; 

II - aos que exerçam catgos pata cujo 
provimento se tenha aberto concmso, com 
inscrições ence1 radas na data da promulgação 
dêste Ato; 

III - aos que tenham sido inabilitados 
em concurso para o em go exe1 cido 

Art 24 - Os funcioná! ias que, conforme 
a legislação então vigente, acumulavam funções 
de magistétio, técnicas ou científicas e que, 
pela desacuinulação OI denada pela Calta de 
10 de novemb10 rle 1937 e Decreto-lei n.o 24, 
de 29 de Novemb10 do mesmo ano, pe1deram 
cargo efetivo, 'são nêle considerados em dispo
nibilidade I emunerada até que sejam reapro
veitados, sem direito aos vencimentos anterio-
1 es à data da p1 omulgação dês te Ato. 

Parágtafo único - Ficam testabelecidas 
as vantagens da aposentadoria aos que as per
deram por fôrça do mencionado Decreto, sem 
direito igualmente à pet cepção de vencimentos 
anteri01es à data da promulgação dêste Ato 

A1 t. 25 - Fica assegm adó aos funcioná
rios das Sec1 etarias das casas do Poder Legis
lativo o direito à pet cepção de gratificações 
adicionais, por tempo de se1 viço público, 

At t 26 - A Mesa da Assembléia Consti
tuinte expedir á títulos de nomeação efetiva 
aos funcionálios intet inos das Secretarias do 
Senado Fedet ai e da Cámm a dos Deputados, 
ocupantes de catgos vagos, que até 3 de setem
bt o de 1946 prestaram se1 viços dm ante os tra
balhos da elabo1 ação da Constituição 

Parágrafo único - Nos catgos iniciais, 
que vierem a vagar, serão aproveitados os 
interinos em exet cicio até a mesma data, não 
beneficia<los po1 êste a1 tigo 

Art 27- Dmante o ptazo de quinze anos, 
a contar da instalação da Assembléia Consti
tuinte, o imóvel adquil ido, para sua residên
cia, por j01nalista que ouüo não possua, será 
isento do impôsto de ti ansmissão e, enquanto 
servir ao fim p1 e visto neste a1 tigo, do 1 espec
tivo impôs to p1 edial 

Parágtafo único - Será considexado jorna
lista, para os efeitos dêste a,rtigo, aquêle que 
comptovar estm no exetcicio da profissão de 
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acôrdo com a legislação vigente, ou nela hou
ver sido aposentado. 

Art. 28 - E' conc~dida a!'istia a todos os 
idadãos considerados msubmr:'!sos _?U deserto

c es até a data da promulgaçao deste Ato, e f ualmente aos tra~alhadores que te.!!_!lal!l so
lido penas disciplmares em consequencra de 
tfr.eves ou dissidios do trabalho. 
· Art 29 ~ O Govêrno Federal fica obrigado, 
dentro ·do prazo de_ vinte anos, a ~or:t~r da 
data da promulgaçao desta Consütlpçao, a 
traçar e executar .~m plano de .ap:oveltamen!o 
total das possibilidades economrcas do r~o 
São Francisco e seus af!uenJ;_es, . no 9-ual apli
cará anualmente, quantia nao mferwr a um 
por cento de suas rendas tributárias 

Art. 30 - Fica assegurada, aos que se 
valerem do dir~itç> de reclamação ins!ituí(\o 
pelo parágrafo umco do art. 18 das DJsposJ
ções Transitó1 ias da Constituição de 16 de 
J"ulho de 1934, a faculdade de pleitear perante 
0 Poder Judiciário o reconhecimento de seus 
direitos, salvo quanto aos vencimentos atra
sados relevadas, destarte, quaisquer presm i
ções, 'desde que sejam preenchidos os seguintes 
requisitos: 

r - terem obtido, nos respectivos proces
sos, pa1ecer favorável, e definitivo, da Comis-

são Revisora, a que se refere o Decreto n.o 
'254, de 1 de agôsto de 1935; 

II - não ter o Poder Executivo providen
ciado na conformidade do parecer da Comissão 
Revisora, a fim de reparar os direitos dos 
reclamantes. 

Art 31 - E' insuscetível de apreciação ju
dicial a incorporação ao Patrimônio da União 
dos bens dqdos em penhor pelos beneficiados 
do financiamento das safras algodoeiras, desde 
a de 1942 até as de 1945 e 1946. 

Art 32 - Dentro de dois anos, a contar 
da p1omulgação dêste Ato, a União deverá 
concluir a rodovia Rio-Nordeste. 

Art 33 - O Govêrno mandará erigir na 
Capital da República um monumento a Rui 
Barbosa, em consagxação dos seus serviços à 
Pátria, à liberdade e à justiça. 

Art. 34 - São concedidas honras de Mare
chal do Exército brasileiro ao General de Di
visão J"oão Batista Mascarenhas de Morais, 
Comandante das Fôrças Expedicionálias Bra
sileiras na última guerra 

Art. 35 - O Govêrno nomeará comissão de 
professôres, escritores e jornalistas, que opine 
sôbre a denominação do idioma nacional. 

Art. 36 - Êlste :Ato será ·promulgado pela 
Mesa -da Assembléia Constituinte, na forma 
do art 218 da Constituição " 

A MENSAGEM PRESIDENCIAL 

Teve a melhor Iepe1cussão, em todos os 
chculos do país, a Mensagem apresentada ao 
Cong1 essa Nacional pelo Sr Presidente da Re
pública, Gene1al EuRICo GASPAR DuTRA, por oca
áião da abe1 tm a, a 15 de março, dos respectivos 
trabalhos, na sessão legislativa de 1947 Nesse 
documento, vazado em têrmos de grande ele
vação e patriotismo, o eminente Chefe do Es
tado focaliza, um a um, todos os problemas com 
que se defronta, no atual momento, a ação 
governamental, configurando as suas causas 
fundamentais e estabelecendo as diretrizes que 
ao Poder Executivo se afiguram adequadas, 
para seu encaminhamento e solução 

Politica interna e negócios interiores; po
lítica externa; política social; política eco
nômico-financeira; defesa nacional; adminis
tração - tais são os capitulas da Mensagem, 
todos êles elabOJados com senso de objetividade 
e de modo a caracterizar seguramente o pano
rama da vida brasileira, na atual conjuntura 

Os últimos tópicos da exposição do Sr Pre
sidente da República são dedicados à documen
tação administrativa, estatlstica, geográficà e 
censitária Reflete-se nêles o interêsse com que 
o Govêrno se mantém atento às atividades dos 
órgãos integrantes do sistema de serviços cen
tralizado pelo I. B. G E , e o seu empenho 
em que, através de permamente aperfeiçoa
mento, os resultados obtidos por aquêles órgãos 
conespondam cada vez mais aos objetivos que 
se têm em vista Cumpre ressaltar, a êsse res
peito, as 1 eferências ao regime de trabalho 
instituído por meio dos Convênios Nacionais de 
Estatistica Municipal, que, resolvendo o pro
blema da coleta primária em bases uniformes 
para todo o país, representa uma das mais 
significativas conquistas da Estatistica Brasi
leha, na atual fase de sua evolução. 

São os seguintes os tópicos da Mensagem 
a que acima nos 1eferimos: 

"Resta examinai o setor de Documentação, 
de suma impo1 tância para uma administração 
democrática Informando o público a respeito 

dos assuntos do seu inte1 êsse e prestando con
tas das atividades do Govêxno, a Documentação 
facilita, além disso, pela coleta sistemática de 
elementos info1 ma ti vos, a orientação dos res
ponsáveis pela coisa pública 

Ela concorx e par a que os assuntos não te
nham solução demorada, ou, em sendo decididos 
prontamente, fiquem eivados de forte dose de 
empirismo e improvisação Para sua maior efi
ciência, torna-se indispensável a existência de 
um sistema de documentação administrativa em 
que cada órgão condense a documentação dos 
que lhes estão hieràrquicamente subordinados, 
de modo que possa o Govêx no, a qualquer mo
mento, possui! uma rápida sintese do pano
lama geral da administração pública, para, 
lastreando as suas decisões, poder imprimir
lhes um sentido conforme à realidade. 

Se, no âmbito da documentação administra
tiva, isso está longe de 'ser conseguido, quer 
pela falta de funcionamento, em sistema, dos 
órgãos atuais, quer pela incompreensão do sen
tido dinâmico e influente dessa atividade, gran
des progressos têm sido feitos - é justo assi
nalar - no dominio da documentação esta
tistica Encontra-se em franco desenvolvimento 
um sistema em cujo extremo superior está um 
órgão normativo e executivo, de supervisão e 
coordenação; no extremo oposto, uma rêde de 
1 669 agências municipais, a que, de futuro, se 
acrescerão cêrca de 5 000 subagências para os 
Distritos Êlsse conjunto, cujas atividades re
gionais são custeadas pela "Caixa Nacional", 
instituída com os recursos do "Sêlo de Esta
tística", tem obtido apreciáveis resultados em 
seus trabalhos: devem ressaltar os dos campos 
social e econômico, onde, graças aos elementos 
coletados, se tem hoje noção muito mais pre
cisa da realidade brasileira Além dos efeitos 
diretos de suas atividades, outros, indiretos, 
decorrem da ação exercida por meio de Con
vênios de âmbito nacional junto aos organismos 
municipais, cujos problemas básicos são postos 
em relêvo, sob assistência técnica e unidade de 
vistas de fundo nacional. 
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Ao sistema em ap1 êço dois outi os se asso
ciam: um, de caráter permanente, Ielativo à 
documentação geográfica; outro, de natm eza 
intermitente, o da documentação censitária 

O primeiro vem fazendo, sistemàticamente, 
o levantamento getal da Calta do Pais, segundo 
p1i01idade exigida pela economia e defesa na
cionais A trabalho semelhante, mas resti i to 
ao âmbito militai, dedica-se, aliás, o serviço 
competente do Exé1 cito, o qúal, pm a leyar 
avante, com a intensidade necessátia, as ativi
dades a seu cargo, ptecisa sei convenientemente 
equipado 

Quanto ao censo periódico, tiaduz-se em 
planos decenais de prepm o, coleta e apm ação 
de dados, nos campos demográfico, social, 
agrícola, industrial, comercial, de ti anspo1 tes, 

de comunicações e de serviços pessoais e co
Jetivos 

Os sistemas especializados refelidos, isto 
é, de documentação estatística, geogtáfica e 
censitái ia, precisam ser cada vez mais aper
feiçoados e inc1 ementados, em vista do papel 
1 elevante que exercem na vida de relação do 
aparelho adminishativo Os censos petiódicos, 
em pm ticulai, devei ão sei planejados, ainda, 
tendo em vista uma apuração suficientemente 
rápida, pma que não percam atualidade os 
elementos recolhidos 

Se lhe fô1 possível 1 ealizar o programa 
ptevisto pma as atividades de administlação 
ge1 al, incluídos os diferentes meios infotmati
vos e documentálios, terá o Govênw cumprido, 
neste impo1 tante setor da vida nacional, os 
comp1 omissos que assumiu com o povo b1 a
sileil o " 

EMBAIXADOR JOSÉ CARLOS DE MAÇEDO SOARES 

Escolhido pelo Ptesidente JosÉ LINI!ARES, 
numa fase delicada da vida política do país, 
para desempenhar as árduas funções de Intel
ventar Fedetal no Estado de São Paulo, em 
novemb1 o de 1945, o Embaixador JoSÉ CARLOS 
DE MACEDo SoARES foi mantido nesse alto põsto 
até mmço último, quando se completou a cons
titucionalização daquela importante Unidade 
Fedetada. 

O eminente brasileiro presidiu, em seu 
Estado, às eleições de 2 de dezemb1 o de 1945, 
para PI esidente da República e 1 epJ esentantes 
do povo no Congtesso Nacional, mantendo uma 
linha de isenção que me1 eceu refe1 ências elo
giosas de todos os pm tidos políticos Investir! o 
na suptema magishatma da nação, o Genmal 
EURICO GASPAR DUTRA conse1 VOU-O à testa do 
Govêtno de São Paulo, ao emp1eende1 a Iecom
posição do quadt o de Intel vento1 es nos Estados, 
na fase que antecedeu às eleições ele 19 de 
janeil o dês te ano, pa1 a Governado! es c D1ClTI

biOS das Câmmas Estaduais 

O Embaixadoi JosÉ CARLOS Dm MACEDO SuARES 
bansmitiu o Govêtno de São Paulo ao Govet
nador eleito, Sr ADEMAR DE BARROS, nun1a celi
mônia que se 1 evestiu da maior significação 
pma a vida do Estado Acentuou, então, a 
imp1 ensa te1 :;ido possível ao Intel veJlioJ MA
CEDO SoARES assegmar a mais completa libmdade 
à PI opagauda dos candidatos aos pleitos elei
totais disputados, em São Paulo, no agitado e 
difícil pe1 iodo de ti ansição pm a a definitiva 
esti utm ação dos quad1 os político-admillistra
tivos do país 

Com a 1 espousabilidade de seu longo pas
sado e de seu prestígio petante a opinião 
pública, assim se exp1 essou o Co11 eio Pmtlis
tano, na edição de 1G de mmço último, acê1 ca 
da atuação do Embaixador Josfi CARLos DJ•' 
MACEDO SoARES no Govê1 no de São Paulo: 

"Com a instalação da Assembléia Legisla
tiva Estadual e a transmissão do govê1 no, cujas 
cmimõnias fOiam ontem objeto plincipal de 
nosso noticiá!io, encenou-se em São Paulo o 
ciclo da inteiVenção fede1 al e se iniciou o da 
completa autonomia do Estado na gestão dos 
seus próplios intetêsses e no ptovimento das 
necessidades e das aspil ações de seu povo 

Mais um passo nos sepma da completa des
cenh alização adminish ativa, essência do 1 egime 
1 epublicano-fedei ativo que adotamos - a auto
nomia municipal -'já asseg UI a da pela Consti
tuição de 18 de setembt o, mas ainda depen
dendo de' ser 1 eg ulada pelo estatuto constitu
cional do Estado, cuja elabmação vai ser ini
ciada amanhã 

0 Sr EmbaixadOl JoSÉ CARLOS DE MACEDO 
SoARES foi o último detentor da sup1 ema ma
gistr atu1 a do Estado nesse agitado e difícil 
período de nossa histói ia 

T1ansmitindo o poder ao seu sucessor, 
s excia teve a 1 ara fOI tuna de podei proferir 
em sã consciência, diante do povo que enchia 
todos os compa1 timentos do Palácio dos Cam
pos Elíseos, as seguintes palavras: 

"Nomeado inte1 ventOI fede! al no Estado de 
São Panlo, pelo eminente Presidente JosÉ Lr
NHARIOS, para 1 ea!iza1, li vi es e honestas, as 
eleições de 2 de dezembro de 1945; mantido 
no govê1 no pelo hom ado P1 esidente EURICo 
GASPAR DUTRA, pma ptesidir, com os mesmos 
p1 apósitos, às de 19 de janeil o último, estou 
satisfeito po1 tm cumprido llgmosamente os 
dois mandatos. Em nenhum dos casos houve 
aplicação de dinheil os públicos nem coação da 
libe1 dade de eleit01 es Lihéu ima foi a pr opa
ganda dos candidatos " 

E poclelia te1 acrescentado que resgua1 dou 
as ti adições de hom a e dignidade dos gove1 nos 
paulistas, exe1 cendo o seu mandato com a 
Pl eocupação única de 1 espeitat os direitos de 
seus concidadãos, pa1 a n1e1 ecer o seu z espeito 
e a sua estin1a 

Insuspeitos pai a. 1 ealçai as vil tudes cívicas 
do SI Embaixador Josill CARLOS DE MACEDo SoA
RES, pela cil cunstância notó1 ia de tê1 mos muitas 
vêzes divergiào de sua Oiientação e combatido 
com vig 01 atos de sua administi ação, confoita
nos porlm mos p1 o clamá-las, no momento em 
que s excia se despede das insig nias do podei, 
conse1 vando-se, co1no pt eciosa 1 ese1 va moi ai, 
na galeria elos mais ilustl es e dignos homens 
públicos de São Paulo " 

Testemunhando o seu 1 econhecimento ao 
eminente auxiliar e cola boi ador nessa delicada 
fase da existência nacional, o P1 esidente da 
H.epública, Gene1 al EURICO GASPAR DUTRA, dil igiu 
ao Embaixador JosÉ CARLOS DE MACEDo SoARES 
o seguinte exp1 essiVo telegi ama: 

"Acuso o recebimento do telegtama em que 
me comunica haverem cessado as funções do 
cmgo de Interventor Federal que Vossa Exce
lência vinha excn cendo com espírito público, 
dedicação e alto descOI tino, p1 estando mais 
uma vez ao Estado e ao povo de São Paulo 
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rviços assinalados De minha parte, conser
~~ndo Vossa Excelência :r:esse pôsto de tanto 
relêvo dentro da Federaçao, qms que seu pa
triotismo e suas qualidades de administrador 
presidissem a: reorganização políti<;o.-admlnis
trativit dêsse grande Estado, permttmdo, ou
trossim, livre pronunciamento das corz:.entes de 
opinião Ao agradecer :'ma colaboraçao ne~se 
destacado mandato, reafirmo a Vossa Excelen
cia meu especial aprêço Cordiais saudações. 
(a) EURICO DUTRA." 

presidente efetivo do I.B G E , o Embai-

xador JosÉ CARLOS DE MACEDO SOARES, no impe
dimento motivado pela sua investidura na In
terventoria Federal de São Paulo, foi substi
tu!do, de acôrdo com a legislação da entidade, 
pelo Sr HEITOR BRACET, Diretor do Serviço de 
Estat!stica Demográfica, Moral e Pol!tica, do 
Ministério da Justiça, cuja atuação, nesse alto 
pôsto, se tem caracterizado por vigilante esp!ri
to público e elevada compreensão dos interêsses 
da Estat!stica Brasileil a. 

SOCIEDADE BRASILEIRA DE ESTATÍSTICA 

Prosseguindo na realização do seu plano de 
confel ências e palestras sôbre a Estat!stica e 
suas aplicações, a Sociedade Brasileira de Esta
tística promoveu em janeiro, sob o patroc!nio 
do Departamento de Educação dos Serviços 
Ho!lerith S. A , uma série de preleções do 
técnico norte-americano WlLLIAM G MADOW, 
subordinadas ao tema geral "Infmência esta
t!stica, seu problema e tentativas desenvolvidas 
para solucioná-lo" 

Professor contratado da Faculdade de Filo
sofia da Univetsidade de São Paulo, o Sr. 
WILLIAM G MADoW, que também é titular 
de sua especialização na Universidade da Ca
rolina do Norte, Estados Unidos, versou aquêle 
tema em quati o conferências, realizadas no 
auditório do I B G E , na seguinte ordem: 1 
O problema da infetência estatlstica; 2 Méto
dos adotados nas tentativas desenvolvidas para 
obter uma solução do problema, incluindo os 
trabalhos de BAYES, R. A FISHER, J NEYMAN 
e E. S PEARSON, e A WALD; 3 Alguns pro
blemas para os quais existem soluções, tais 
.como análise de variância, análise multidimen
sional, provas não paramétricas, análise se
qüencial; e 4. O contrôle de qualidade e o pla
nejamento de experiências e investigações esta~ 
t!sticas. 

As preleções do Professor WlLLIAM G MA
oow tiveram a presença de crescido número 
de técnicos e estudiosos das questões esta
t!sticas. 

Em fevereiro, a S B. E patrocinou, jun
tamente com o I B.G E., a realização de outra 
série de palestras, sôbre o método estat!stico, 
a qual estêve a cargo do Professor LUiz DE 
FREITAS Bu!lNO, que rege a cadeira de Esta
t!stica da Faculdade de Ciências Econômicas e 
Administrativas, da Universidade de São Paulo, 
e docente da mesma disciplina em outros esta
belecimentos de ensino superior. 

As palestras do Professor LUiz DE FREITAS 
BuENo,, a que assistiram sócios da S. B. E. e 
servidores da estat!stica em geral, obedeceram 
ao seguinte temário: 1. Os fenômenos e suas 
causas Observação, tipicidade e atipicidade. 
Conceito do método estat!stico e fases do seu 
ü abalho O papel da estatística na pesquisa 
das leis Flexibilidade das leis estatísticas; 
2 Os unive1sos e suas caracterizações As co
letas diretas e indiretas como meios para o 
estabelecimento das estimativas. As amostras; 
conceituação, tipos e trabalhos de amostragem. 
Os problemas fundamentais da estat!stica teó
rica; 3 Estudo de parâmetros. Universos nor
mais e não normais. Normalização As esta
tísticas como estimativas dos parâmetros. Dis
tribuições de estat!sticas e seu uso nos pro
blemas de estimação Distribuições de médias 
e de variâncias Distribuições de b 1 e de b1 ; 

4. A necessidade de provas de hipóteses. Pro
cessos de prova de hipóteses. Dimensionamento 
de amostras; 5. Seminários. 

JUNTA EXECUTIVA CENTRAL 

No petíodo a que se refere o presente nú
mero da REVISTA, verificaram-se cinco reu
niões ordinárias da Junta Executiva Central 
do Conselho Nacional de Estat!stica. A pri
meira realizou-se no dia 16 de janeiro, sob a 
presidência do Tenente-Coronel FREDERICO Au
GUSTo RoNDoN, representante do Ministélio da 
Guerta, em viltude da ausência do Presidente 
em exercicio, Sr. HEITOR BRACET O expediente 
constou da leitura de mensagens de agradeci
mento e 1 atribuição de votos de boas-festas 
e feliz Ano Novo, do Presidente da República 
e outras altas autoridades Fowm lidos, tam
bém, oficios de ag1adecimento a votos diversos, 
formulados pela Junta, bem assim de congra
tulações por iniciativas tomadas pelo Instituto. 

O Secretário-Gerai discorreu sôbre a mu
dança da Capital da República, anunciando o 
andamento das atividades da Comissão designa
da Pelo Govêrno Federal, consoante as noticias 

que lhe foram transmitidas, em palestra pelo 
1espectivo Presidente, General PoLI CoELHO. 
Em tôrno do assunto, manifestaram-se diversos 
conselheiros. 

Pelo Sr. MoACIR MALHEIROS FERNANDES SILVA, 
foi proposto um voto de pesar pelo falecimento 
do escritor AFRÂNIO PEIXOTo, o qual teve a 
aprovação da Casa, sendo transmitidos os sen
timentos do Instituto à fam!lia enlutada e à 
Academia Brasileira de Letras. Sugeriu o ora
dor um voto de tegozijo pela recente promoção 
do Engenheiro CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO, 
Secretário-Geral do C. N G , extensivo a todos 
os integrantes das carreiras de Estat!stico dos 
diversos Ministélios, igualmente promovidos 
Em seguida a uma exposição feita pelo Secre
tário-Geral acêrca do quantitativo distribuldo 
aos órgãos regionais pelo Instituto, e depois 
de amplo debate em tôrno do assunto, foi bai
xada a Resolução n • 260, que "dispõe sôbre a 
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distribuição do auxilio do Instituto aos 61 gãos 
tegionais" Obteve, igualmente, a aptovação da 
Junta, conve1 tendo-se na Resolução no 261, o 
projeto que "modifica a distlibuição 01 çamen
tál ia p1 e vista na Resol uçilo n o 246" . 

O Sectetátio-Geral 1cportou-se aos tê1mos 
de uma cmta do estatístico mgentino Josli 
GoNZÁLEZ GALÉ> na qual se encontram 1efetên
cias hom osas aos ü analhos do Instituto Deu 
conhecimento à Junta, ainda, de que, conf01me 
carta 1ecente do Sr GERl\fANO JARDIM, o esta
tístico equat01 i ano OswALDO CASTRO manifestar a 
desejos de que estatísticos do Equador pudes
sem estagim no Instituto, lamentando que o 
B1 a si! não possa p1 opo1 cionar bô!sas de es
tudos 

l!Jm discussão o enquadramento do pessoal 
do Se1 viço G1áfico do Instituto na legislação 
tJ aballlista, foi baixada a Resolução n Q 262, 
que "manda aplicm ao pessoal do Se1 viço Gtá
fíco do Instituto a legislação twbalhista e dá 
outlas p1ovidências" 

A Junta voltou a 1 eunil-se no dia 23 de 
janeil o, sob a Pl esidência elo Sl HEITOR BRACE!T, 
Depois de ap1ovm clivmsos pmec01es do Con
selheil o-Relato!, a Junta baixou as seguintes 
Resoluções: n ? 263, que "o1 ça as despesas do 
Conselho Nacional de EsLat!sUcu e da Soc1 eta-
1 ia-Ge1 a! do Instituto, pm a o exe1 cicio de 
1943"; 11 o 264, que "01 ça as despesas elo Insti
tuto pa1a o exe1cício de l!H8"; 11 9 265, que 
~'o1çn. as despesas que deven1 sc1 feitas, no 
exe1cício de 1947, con1 os 1ecurson da Caixa 
Nacional de Estatística Municipal"; n '' 266, 
que "clla cmgo no Quadi o .fi - lliiuas Getais, 
ap1ova a T N M da Inspetmia Regional em 
1\linas Gerais e dá ouüas providências"; e 
n 9 267, que ~'clia ca1gos no Qua<.ho II - Rio 
Grande do Sul, ap10va a T N lVI da Inspe
totia Regional no Rio Gwnde do Sul e dá ou· 
tl as providências". 

Após iaze1 o elogio ela JJClsorwliclade do 
Embaixada! LwÃo VELOSO, o Seuretádo-Geral 
solicitou, com aprovação ela Junta. um voto de 
pesm pelo seu 1 ecente falecimento l:<"oi ap1 o
vado, iguahnente, u1n voto de cong1atulasões 
com o Cônsul CARLos ALBE!Rro GoNÇALV!CS, 1 ep1 e· 
sentante rlo Ministélio das Relações Exteliores, 
po1 motivo da publicação ele nova edição, em 
inglês, do liv10 B;azil Outros votos foram pio
postos pelo Sec1 etá1 io-Ge1 a!, e ap1 ovados, entJ e 
os quais os seguintes: de congtatulações com 
o Govihno da República, em virtude da boa 
o1clem observada nas eleições do dia 19 de 
janeü o; de satisfação, com a Fundação Getúlio 
Vmgas, po1 tm sido convidada pma colab01m 
nos estudos sôb1 e a mudança da Capital do 
B1 asil, havendo aceito o convite; e de cong 1 a
iulaçõcs, com o Engenheil o CRRISTOVAl\I Lr>aTill 
DE CASTRO, Secr etúJ io-Getal do Conselho Na
cional de Geog1afia, por sua eleição pma Presi
dente da Sociedade Intewmelicana de Anü a
pologia e Geogtafia Foi dado conhecimento à 
Casa, pelo Sec1 etálio-Ge1 a!, do ü echo de uma 
em ta do estatístico itallano, P10fessm JllfoLt
NAJU, dil igida ao P1 ofessm Gionoro MoRTAltA, 
no qual são formulados elogios à REVISTA 
BRASILEIRA DE ESTAT1STICA e à ol)la que 
o Instituto vem realizando. 

A 1 cuniiio seg uiute efetuou-se no dia 13 lle 
fevm eil o, sob a pl esidência do S1 HEITOR 
BRACET, que se congJatulou com a Casa pela 

p1 escnça de um novo memb1 o, o S1 JosÉ 
ANTôNIO DE ALBUQUERQUE, 1ep1esentante das ins
tituições filiadas O Sec1etálio-Ge1a! referiu-se 
à co!ab01ação que se espe1ava do Sr Josl<i 
ANTÔNIO DE ALBUQUERQUE, pondo em 1 elêvo a 
coopetação dos ó1gãos filiados ao C N E 
Ag1 adecendo, o novo membro da Junta sa
lientou o papel da emp1êsa a que pe!tence, o 
Lóide B1 asilei! o, na economia do país, em 
vil tude do que ct esce de interêsse a atividade 
do Se1 viço Estatístico que 01 a se acha sob 
sua chefia 

No expediente, foram lidas mensagens de 
agradecimentos ele altas aut01idacles ela aclmi
nisttação pública e de válias instituições cul
tm ais a votos J ounulaclos, por dive1 sos motivos, 
pelo Conselho Foi ap1 ovado, a seg uü, um 
voto de cong1atu!ações e agtaclecimento ao 
Sr JlifÁRio SAMPAio, funcionário da Secretm ia
Gela! elo Instituto, pela publicação do seu livto 
Datilo[f1 afia, no qual se consubstanciam ensi
namentos daU!ogláficos, obse1 vadas as nounas 
p1esclitas pelo I B G E. Como plimeira 
publicação de m1m sélie de tladuções que o 
Instituto pl e tende lançm, o Sec1 etálio-Get ai 
apresentou à Junta o liv1o G1á[icos, üaduzido 
pelo S1 PAULo lVIsSQUITA LARA, Chefe de Sei
viço da Sectetatia-Gmal, pma quem o Te
nente-Co! anel FarWERICO RONDON ])I opôs um 
voto de louvO! Refelinc1o-se à campanha de 
alfabetização cmp1 eendida pelo Ministé1 ia da 
l~clucação, O S1 MOACIR l\1ALHEIROS FERNANDES 
SILVA sugeliu a co!ab01açilo elo Instituto à mes
ma, solicitando fôssem tiansmiticlos os aplausos 
da Casa ao ti\ ular daquela pasta Associando
se à irl.éia, o P1 esülent.o solicitou o p1 anuncia
meu to do ScC! etálio-Ge1 al, tenilo o mesmo 
comentado o plnlJlcma do analfabetismo, no 
país, c·1n seus rnincipaís nsped.os Lemb1ou a 
neeessidade de to1 nar-se eficiente a escola pli
má! ia, foi mulando aplausos à campanha e soli
clar izando-se com o voto p1 oposto Acrescentou 
que a colabotação do Instituto já estava, em 
pa1 te, assegu1 ac.la. atl avós da h11p1 essão, pelo 
Sm viço G1áfico da entidade, de quinhentos mil 
exemplm es da em ti!ha de alfabetização, con
founc solicitma: o Professor Loum;Nço FILrro 
P01 último, teceu comentú1 i os em tô1 no do 
assunto o S1 . I-IIOITOR BRACET 

Comunicando ter-se realizado o te1 eeil o 
levantamento de estoques de gêne1 os alimentí
cios nas sedes municipais, o Sec1 etá1 io-Get a! 
salientou que, dessa vez, fôJa obse1 vada maior 
contlihuição de Municípios inf01mantes, e dis
tlibtüu aos mcmlnos da Junta cópias do 1es 
pectivo quadro e do comunicado clivnlgado, a 
êsse 1 espcilo O St I<'ARL\ BRAGA p1 opôs um voto 
do cong1atulações com o Serviço de Inquétitos, 
da Sect ctm ia-Ge1 a!, pelo tl abal11o 1 calizaclo, e 
outro de felicitações às Inspetolias Regionais 
Conco1 dando com o voto, o Sec1 etá1 io-Ge1 ai 
sugc1iu fôsse1n tiaw:nnitidas conguüulações aos 
l\!Iuuicipios, com um apêlo pata a mclholia da 
quota do inf01mantes nos p1óximos levanta
mentos O Secr etá1 io-Gc1 al p1 opôs um voto de 
congratulações com o S1 FREDlcRICo RoNDON, 
em vil tu ele <lo ato do Govê1no, 1 econbecendo 
de utilidade pública o Instituto de Colonização 
Nacional Ag1adecendo essa manifestação da 
Junta, o Tenente-Co! onel Fmcmmrco RoNDON 
disse que o I B G E é a grande Cledencial 
com que se apresenta aquêle Instituto Foca-
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Jizou 0 orador aspectos ~o problema de colo
nização, refmindo que amda. recentemente as 

toridades de São Paulo se vmham preocupan
~u com as dificuldades criadas pelo grande 
~mero de no1destinos emigrados para aquêle 

nu - - Ih Estado, em busca de colocaçao que nao e 
ode ser dada, em face das condições de traba

fho intrínsecas do meio paulista Antes de 
assa1 à ordem do dia, o Secretário-Geral pres

iou à Casa informes sôbre publicações do 
Instituto A seguir, foram aprovados pela Junta 
pa1 eceres favo1 á v eis à aplicação ~e diversas 
multas, po1 infração ao Decreto-lei n • 4 736 
Outros pa!eceieS fmam homologados pela Jun
ta, entre os quais o que aprova as contas da 
pt imeü a quota do auxilio de 1946 ao Departa
mento de Geogtafia e Estatística do Território 
do Acre, uma vez que .haviam sido cumpridas 
as diligências exigidas Ocuparam o tempo res
tante debates acêrca de várias medidas de ca
ráter administrativo. 

No dia 6 de março, 1euniu-se novamente a 
Junta, sob a p1esidência do Sr. HEITOR BRACET. 
Do expediente, constou a leitura de um oficio 
da Academia Brasileira de Letras, agradecendo 
os sentimentos de pesar do Instituto, por mo
tivo do falecimento do acadêmico AFRÂNio 
PEIXOTO 

Fo1am p10postos, a seguir, votos de pesar 
pelo falecimento do Sr Josll NIVALDO ALTONI, 
dil etor do DepaJtamento Municipal de Estat!s
tica de Salvador e antigo Delegado Seccional 
do Recenseamento na Bahia, e do Professor 
RAUL LEITÃO DA CUNHA, antigo Ministro da 
Educação e Consultor Técnico do C.N E. 

Na ordem do dia, a Junta discutiu e apro
vou vários pareceres relativos a assuntos admi
nistrativos Pôsto em debate o anteprojeto de 
criação, no Serviço de Inquéritos da Secre
taria-Getal do Instituto, da Secção de Coleta 
do Distrito Fede1 a!, a Casa foi informada, pelo 
Secretário-Gei al, sôbre as atividades que se
riam cometidas ao novo ótgão Aprovado pela 
Junta, o antep10jeto foi convertido na Reso
lução n o 268, que "ciia, no Serviço de Inqué
ritos da Secretaria-Geral, a Secção de Coleta 
do Distrito Federal" 

Após uma exposição ácê1 ca de vários as
suntos inteJ nos, o Secretário-Geral comunicou 
que estava sendo preparada uma publicação 
especial, com o t!tulo O Instituto B1 asileiro de 
Geografia e Estatística e o Espewnto, na qual 
se reuniram todos os trabalhos já divulgados nas 
páginas da REVISTA sôbre a Língua Auxiliar 
Comunicou, ainda, que haviam sido escolhidos 
O Sr ISMAEL BI!AGA, da Liga Esperantista Bra
sileii a, e dois set vi dores da Secretaria-Geral, 

Sr MÁRIO RITTER NUNES e Srta. MARIA DA LUZ 
CoSTA, para integrarem a Comissão pela qual o 
Instituto se fará representar no IV Congresso 
de Esperanto a realizar-se em Buenos Aires. 
A Junta aprovou tôdas essas providências O 
Secretá1 io-Ge1 ai comunicou a realização do 
quarto levantamento de estoques, no dia 28 de 
fevereiro, informando a Junta acêrca dos enten
dimentos havidos com a direção do Instituto 
do AÇúcar e do Alcool, no sentido de que os 
dados dos estoques de açúcar fôssem elabora
dos pela refelida autarquia, uma vez que, além 
dos estoques visíveis, levantados pelos órgãos 
municipais de estatística, há ainda que consi
derar os existentes nas usinas e engenhos. 

A Junta voltou a reunir-se no dia 20, sob 
a presidência do Sr HEIToR BRACET No expe
diente, o Secretário-Geral comunicou a p1óxima 
chegada do Embaixador Josll CARLOS DE MACEDO 
SoARES, p1 esidente efetivo do Instituto, após 
haver concluído a missão que lhe fôra confiada 
pelo Govêrno da República, à frente da admi
nistiação de São Paulo,, p10pondo, com unâ
nime aprovação da casa, que lhe fôssem trans
mitida§. as homenagens do Instituto, pela ma
neila como se desincumbiu daquele importante 
encargo Foram, em seguida, aprovados diver
sos votos de congratulações, entre os quais os 
seguintee: com o Sr VIRGÍLIO GUALBERTO, chefe 
de Secção da Secretaria-Geral, em virtude de 
sua nomeação para as funções de Presidente 
do Instituto Nacional do Pinho; com o Con
selho Municipal, por motivo da instalação de 
seus trabalhos; com o Ministro da Ag1 icultm a, 
pela ciiação de postos agropecuários em vários 
MuniclpiÓs; com O Sr CARLOS LINDEMBERG, 
signatário da Convenção Nacional de Estatís
tica, em virtude da sua eleição para Governador 
do Espírito Santo; com o Sr MEI\1 DE SÁ, ex
Diretor do Departamento Estadual de Estatís
tica do Rio Grande do Sul, por motivo de sua 
eleição para a Assembléia Legislativa dêsse 
Estado; com o Presidente da República, pela 
mensagem enviada ao Cong1esso Nacional, com 
particular referência ao trecho relativo às ati
vidades estatísticas, geog1áficas e censitárias, 
a cargo do Instituto 

Tratou a Junta, na 01 dem do dia, de vários 
assuntos pendentes de deliberação e tomou co
nhecimento de uma correspondência do Minis
tério das Relações Exteriores, acompanhada 
do relatório da Comissão de Estatística do 
Conselho Econômico e Social das Nações Uni
das, tendo a casa aprovado o comparecimento 
do I B G E ao Congresso Mundial de Esta
tística, cuja realização, para o ano corrente, 
fôra sugetida por aquêle órgão da O N U. 

SERVIÇOS ESTATÍSTICOS FEDERAIS 

Sm viço de Estatística da Produção - Apre
sentando os 1 esultados do inquérito sôbre pre
ços de gênei os alimentícios, nos comércios a 
varejo e por atacado, o S E P divulgou pela 
primeira vez, em caráter metódico e sistemá
tico, os valores da segunda dessas modalidades 
de trocas mercantis. Vencendo mais essa im
Portante etapa, o órgão estatístico do Minis
tério da Agricultura se encaminha na direção 
d~ um objetivo mais amplo, tal o do estabele
Cimento do confronto de quatro séries distintas, 

no mecanismo da produção, disbibuição e con
sumo, como sejam: valor no local de produção; 
junto ao principal intermediário, o atacadista; 
junto ao principal distribuidor, o comerciante 
varejista; e junto aos exportadores O cotejo 
dêsses elementos permitirá, então, um teal co
nhecimento do ritmo de val01ização dos pro
dutos agropastm is e extrativos 

As séries relativas ao inquérito em refe
rência abrangem o período de 1936/1945 e pri
meiro semestre de 1946. 
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SERVIÇOS ESTATÍSTICOS REGIONAIS 
Pm d - Por solicitação da Associação Co

melcial do Estado, o Departamento Estadual 
de Estatística enviou a essa entidade um ca
delno contendo quadros referentes à exportaçãa 
e importação regionais, com a competente dis
criminação da origem elos produtos exportados 
e procedência dos impor ta dos Agradecendo a 
diligência e solicitude do D E. E , o Pr esi
dente daquela Associação, Sr ANTÔNIO FER
REIRA VmroAL, dirigiu ao Diretor do órgão esta
tístico, Sr ORION KLAUTAU, um ofício, no qual 
tece 1 efet ências elogiosas à eficiência técnica 
do órgão estatístico regional 

Alagoas - A Inspetoria Regional de Esta
tfstica lançou, em fins de fever eii o, o inquét i to 
"Indústria da Eletl !cidade - 1946", empreen
dimento dos mais oportunos para o conheci
mento e análise do potencial eléü i co do Estado 

Mina& Gerai& - 0 S1 COL0111BO ETIENNE 
ARREGUY, chefe do Ser viço de Estatística da 
Educação, pronunciou, no dia 12 de fevereilo, 
ao microfone de uma estação mineira, interes
sante palesila sôb1e a situação do ensino pri
mát i o no Estado. Utilizando dados estatísticos 
ela1Jo1ados pelos órgãos estatísticos tegionais, o 
confmencista expôs, com clm cza e objetividade, 
qual a posição ocupada po1 Minas Ge1ais, quan
to à taxa de analfabetos da respectiva popu
lação, em confronto com a dos demais Estados 

A palestl a, que teve grande 1 epet cussão nos 
meios locais, foi realizada em prosseguimento 
à propaganda da Campanha de Alfabetização 
de Adultos 

- O Depa1 tamento Estadual de Estatística 
deu à publicidade um estudo sôbre as finanças 
públicas 1 egionais, abrangenda as arrecadações 
municipais, estaduais e federais, em opm tunos 
confrontos retlospectivos 

- O D E. E publicou, também, um indi
cador agrícola e pecuário, 1 elativo a 1944, no 
qual apmecem os produtores mais impot tantes, 
com a respectiva localização e vulto da produ
ção anual média para cada caso, em todos os 
Municípios do Estado, excluídas as novas cir
cunscrições municipais, in~taladas em 1 • de 
janeh o daquele ano 

São Paulo - A Secção ele Estatlsticas Fisio
gtáficas, Intelectuais e Motais, do Depmta
mento Estadual de Estatística, publicou in
tm essante estudo sôbt e a incidência do câncer 
nos índices de mortalidade do Estado O ha
balho inclui um quadto comparativo dos coe
ficientes de mortalidade causada pela doença 

li 
em diversos países, no qual o Brasil figura 
na 19 • colocação, com a taxa de 51 óbitos 
sôbre 100 000 habitantes Com taxas acima 
de 100 óbitos aparecem a Grã-Bretanha, Suíça, 
Alemanha, Suécia, Holanda, Tchecoslováquia, 
Austl ália, Bélgica, Hungria, Estados Unidos e 
Canadá 

Pm and - O Departamento Estadual de 
Estatística deu à publicidade um retrospecto 
sôbre a p10dução regional de erva mate, com
Pl eendendo o período de 1920 a 1944 Os qua
dros apresentados incluem a quantidade pro
duzida, valor e preço médio, além de um dia
grama, mercê do qual se pode acompanhar 
gràficamente o 1itmo do decréscimo ocorrido 
desde aquêle ano base 

Santa Catarina - Por iniciativa do De
partamento Estadual de Estatistica, acha-se 
funcionando em Florianópolis, desde o dia 1 
de março, o "Cmso de Ape1feiçoamento M. A 
Teixelia de Freitas", com duas séries, a de 
Estatísticos e a d~ Estatísticos-Auxiliares. O 
Cmso de Estaiíslicos, de ampla extensão uni
yer sitália, abwnge as cade!I as de Matemática 
(Analítica, Cálculo, T1igonomehia Esférica), 
gstaiística Matemática, Economia Social e So
ciologia Rege as duas plimeilas disciplinas o 
p!Óprio diretor do D. E E, Sr LoURIVAL CÂ
J\IARA, e as últimas, respeci.ivamente, os Pro
fessôres VILMAR DIAS e HENRIQUE SToDIIlCK, 
ambos especializados nos Estados Unidos 

Do Curso de Estatísticos- Auxiliares, cons
tam as seguintes matérias: Matemática (Aige
Jn a, Geometria e T1 igonometria), Metodologia 
Estatística, Geografia Humana e Inglês, as 
quais se acham a cargo dos Professôres ANA
CLETO DAMIANI, ZrLÁ NrcoLICH DA SILVA, VILMAR 
DIAS e V ALDEMIRO C AS CAIS 

Na pr imeii a série, de Estatísticos, acham
se mabiculados 25 alunos, e, na segunda, de 
Estatlsticos-Auxiliares, 47 

Rio G1 ande elo Sul - O Depa1 tamento Es
tadual de Estatística publicou um trabalho 
sôbr e finanças públicas, abrangendo as re
ceitas e despesas da União, do Estado e dos 
Municípios, no período de 1941/45 

- A Diretoria ele Estatística Educacional 
enü egou à publicidade o VI Boletim de esta
tística do ensino, no Estado, correspondente 
ao período de 1943/1944 O Boletim inclui os 
quacltos dos resultados gerais do ensino pti
málio geral (comum e supletivo), no pais, 
em 1943 

SERVIÇOS ESTATÍSTICOS MUNICIPAIS 
Nite? ôí - Por Decreto-lei municipal, de 

15 de fevereiro clêste ano, foi extinta a Secção 
de A1 quivo e Estatística, da Divisão de Admi
nistl ação, sendo criada, em substituição, a 
Secção de Arquivo e Divulgação, integtada na 
mesma Divisão 

A medida, de evidente alcance, foi muito 
bem recebida, especialmente nos ch cuJos esta
tlsticos locais, muito havendo concorrido para 
a sua efetivação os esfm ços da Inspetm ia Re
gional de Estatística. 

Cmatínga - O Sr. GIL DE Assrs, Agente 
J\!Iunicipal de Estatística, mganizou e fêz en
caminhar à Inspeto1 ia Regional um tl abalho 
llistótlco-estatístico sôbre o Município de Ca
I atinga A palie estatística 1 eflete os difer en
tes aspectos da vida municipal, em 1946, in
cluindo infmmes de todo o intetêsse sôbte a 
situação física, movimento da população, ativi
dades produtivas, comércio, finanças, ttans
portes e situação cultmal 
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PROFESSOR RAUL LEITÃO DA CUNHA 

Vi1mn-se privados os círcrtlos científicos 
e educacionais do país, corn o falecimento, no 
dia 4 de março d!Jste ano, do Professor RAUL 

LEITÃO Drl. CUNHA, de urna das figmas rnais 
cUgnas e cultas do nwgis tér i o srtpe·l'ior Nas
ciclo em 1881, d·iplornort-se o extinto pela Fa
crtldade de Medicina desta Capital, ern 1902, 

1 ealizando, logo depois, nos meios científicos 
e·11r·opeus, intensivos estudos Lle especialização 
no campo da Histologia, da Bacteriologia e da 
Anatomia Patológica Cedo r evelort se?ts pen
dores pelo magistério, classificando-se ern pri
mei r o lugar no concurso realizado ern 1907, par a 
provimento de titular da secção relativa dque
las disciplinas, na Faculdade de Medicina, da 
qual, poucos anos 1mtes, jór a alm!O destacado 
Poste? ior mente, substihtitt o P> otesso? CHAI'Ol 

PREVOST, na Cáteclr a ele Histologia, passando 
a reger, logo após, a de Bacteriologia, de onde 
saiu pma ocupar a ele Anatomia Patológica, na 
qual havmia ele permanecer durante todo o 
·J esta de S7W viela, ilustJ anelo inúmeras .(JBJ a
ções de médicos e impondo-se p01 notável sabe1 
e vigilante dedicação ao ensino 

O P10fessor RAUL LEITÃO DA CuNHA, que, 
durante alg1tm tempo, foi anátorno-patologista 
elo Hos2Jital Nacional ele Alienados, e:ce1 cett 

altos cmgos na administ?ação sanitáJia, entre 
os quais o de di r eto1 dos Se1 viços Sanitálios 
do Distrito Federal, onde se mostJ ou um efi
ciente co labor U(l01 ele CARLOS CHAGAS Estêve 
à frente, também, do Depar tarnento Nacional 
de Saúde Pública, da J!'aculdaclc Nacional de 
Medicina e ela Reito1 ia da UniveJsidacle elo 
B1 asil, deixando de S><a passagem 2JO't êsses 
2Jostos t? a{> os maJ cantes ele sua capuciclude de 
h aballw 

No Govêrno do M'irlist?o Josf1 LINHAm:s 

o P1 otcsso1 RAUL LEuÃo DA CuNHA ocu.po'tt a 
pasta da Eclncação e Saítcle Cons1tlto1 técnico 
do Conselho Nacional ele Estatística pu;a os 
assmztos relacionados com o erwino, o P1 ofes
soi RAtrL LEI'l'Ão DA CUN liA ma wn~a rle nos8as 
maiO? es auto1 idades no 'l1 ato dos 2J? oblemas 
educacionais 

O eminente bJasilei?o deixou vwva a S1a 
ZILDA LmTÃO DA CUNHA e duas filhas as Sws 
HELoísA GRAÇA CouTo e ZILDA GRAÇA Couro Â 

sna mernór ia fm am pJ estadas significativas 
homenagens, po1 pm te ela J?tnta Executina 
Cent1 al elo Conselho Nacional de Estati.stica, 
tenclo-se feito insm i1 em ata um voto ele p> o
fnndo pcsctJ, 2101 motivo ele se?L falecimento 

PROFESSOR JOSÉ NIVALDO ALLIONI 

Ve>ificou-se a 19 de feve1ei1o último, em 
Salvador, Bahia, o falecimento do P1 ojessoJ 
JoSÉ NIVALDO ALLIONI, 01 {janizador da atual 
Dh eto1 ia ele Estatística Administrativa, da 
P1 efeitt~? a da capital baiana, 1 epa1 tição q11e 
di? igi~t até seus ítltimos dias 

Nascido ct 29 de março de 1888, em Salva
dor, o P1 ofess01 J os li NIV,ILDO ALLIONI fêz os 
p?'imei? os est11dos na cidade natal, seg·uinclo 
depois para a E111 opa, onde completoll a s1w 
edrwação Residi1t alg1tm iemzJo na Alemanha, 
clemo?ando-se também na França, Itália e 
Bélgica Neste último pais, in tem ou a Missão 
Diplomática Br asilei? a, junto à Exposição ele 
B?uxelas, em 1910 

De volta à Bahia, o Engenheiro Josll 

NIVALDo ALLIONI participou elos trabalhos ele 
planejamento e execução ele vd1ias o/nas de 
utilidade pública, enh e as quais as ele insta
lação dos sm viços ele ene1 gia eléh ica da Capi
tal e de abastecimento de dgua às cidades de 
Cachoei1 a e São F'elix Int10cluzinclo no Esta
do métodos modernos ele conshução, exe1ceu 
la1 ga cchwçilo em favO? da 'emoclelaçêío zn edial 
ele SalvadO!, tendo sido ele sua aut01 ia mtme
' osos P' ojetos de importantes edifkios pübli
cos e pm ticular es 

Di?etor e Professor da !Escola ele Belas 
Artes, d1trante vários anos, mio11, nessa insti
tuição, o Curso de A.rquitetma, pma o qual 
conseguin oficialização Dent? e os fJ utos da 
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passage?n do Professor JosÉ NIVALDO ALLIONI 

pelo rnagisté1 i o, destaca-se a instalação da 
Escola Pr ojissional pa1 a Meno? es, cuja di? e
ção exe1 cen dtt? ante al.(Jum temzJo 

De mwcante eficiência foi, igualmente, a 
atençêío do P1otesso1 JosÉ NIVALDo ALLioNI 

nos domínios da estatística, que1 como estu
dioso elo método, que1 no tm 1 eno das realiza
ções p1 áticas Sob êste último aspecto, avulta 
a pa1 ticipação que lhe coube no Recenseamento 
Ge1al ele 19W, corno Delegado Seccional ela 
impo1 tante ope1 ação censitá? ia, na Capital ela 
Bahia Nessa ocasião, teve ensejo ele desenvol
ver intensa campanha de znopagancla, visando 
cto êxito do grande emp1 eendimento, em cuja 
execução não ponpon ene> gias Dirigente do 
setoJ estatístico ela Municipalidade de Salva
clo1, distin.(Juin-se corno 01 ganizaclo? e impul
sionado? de t? abalhos do maio? inte? êsse 
Empolgava-o, também, a campanha municipa
lista, 1 ecentemente ativada, no JJais, 1Jela 
Assoclaçêío Br asilei? a de Municípios, tendo 
pe1 tencido, como rnernbr o [1mclaclo?, à Direto
' ia da Associação dos Municípios da Bahia 

0 P?ofesSOJ JoSÉ NIVALDO ALLIONI, que in
teg? ava a Junta Exectttiva Regional de Esta
tística, deixou viúva a SHt ALoYSIA BASToS 

ALLIONI À mem61ia elo saudoso técnico foram 
p1 estadas significativas homenagens pela Jun
ta Executiva Cent? al do Conselho Nacional de 
Estatística, que fêz inse·, i1 ern ata um voto 
ele 2J1 afundo pesa1 pelo seu clesapwl ecimento 
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BRASILEIRO 
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QUADRO EXECUTIVO DO CONSELHO NACIONAL DE ESTATÍSTICA 
(Repartições Centrais em 31 · III -1947) 

ORGANIZAÇÃO FEDERAL: 

Serviço de Estatística Demográfica, Moral e Política - Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores 

DIRETOR - HEITOR BRACET 
Serviço de Estatística Econômica e Financeira -'- Ministério da Fazenda 

DIRETOR- JOÃO DE LOURENÇO 
Serviço de Estatística da Produção - Ministério da Agricultura 

DIRETOR - A. R. DE CERQUEIRA LIMA 
Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho - Ministério do Trabalho, 

Indústria e Comércio 
DIRETOR- OSVALDO GOMES DA COSTA MIRANDA 

Serviço de Estatística da Educação e Saúde- Ministério da Educação e Saúde 
DIRETOR- ·M. A. TEIXEIRA DE FREITAS 

ORGANIZAÇÃO REGIONAL: 

Território do Acre - Departamento de Geografia e Estatística 
Diretor- Otávio Vieira Passos 

Amazonas - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Júlio Benevides Uchoa 

Pará . . . - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Orion Klautau 

Maranhão - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Cássio Reis Costa 

Piauí . - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor- João Bastos 

Ceará - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor- Thomaz Gomes da Silva 

Rio Grande do Norte- Departamento Estadual de Estatística 
· Diretor - Aderbal França 

Paraíba - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor- J Meira de Menezes 

Pernambuco. - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Paulo Acioli Pimentel 

Alagoas. - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor- Edga1· Souza Machado 

Sergipe - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Osmar Aragão 

Bahia - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor- Felipe Nery do Espírito Santo 

Minas Gerais - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Hildebrando Clark 

Espírito Santo - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Armando Rabelo 

Rio de Janeiro - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - F1 ancisco Steele 

Distrito Federal . - Departamento de Geografia e Estatística 
· Diretor- Sérgio Nunes de Magalhães Júnio1 

São Paulo - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Djalma Forjaz 

Paraná . . - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Raul Viana 

Santa Catarina - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Lourival Câmara 

Rio Grande do Sul - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Remy Gorga 

Goiás . . . . - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor- Frederico de ~fedeiros 

Mato Grosso - Departamento Estadual de Estatística 
Diretor- Raimundo Nobre Passos 

Nota - Colaboram com essas repartições ap10ximadamente 1 600 Agências Municipais de 
Estatística, além de numetosos órgãos de estatística especializada, da União, dos Estados e dos 
Municípios 






